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1 - ATA DA 1! SESSÃO DELIBERATIVA Projeto de Lei ~º 65, de 1997 - CN, que autoriza' 
ORDINÁRIA, EM 7 DE JANEIRO DE 1998 o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos Fiscal' 

, ,1.1 - ABERTURA e da Seguridade Social da União, em favor do Mi-
1.2 - EXPEDIENTE nistério da Educação e do Desporto e do Ministé-
1_2.1 _ Mensagens do Presidente da Re- rio da Cultura, crédito especial até o limite de 

pública sete milhões, trezentos e cinqüenta e dois mil, 
Nº 1; de 1998 (nº 1.514/97, na origem), de trinta e um reais, para os fins que especifica, san-

11 de dezembro último, restituindo autógrafos do. ciona~o e transformado na Lei. nO 9.553, d.e 17 de 
Projeto de Lei nº 83, de 1997 _ CN, que autoriza' dezembro de 1997 .......................... :...................... 00015 
o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal N° 7, de 1998 (nº 1.583/97, na origem), 'de 
da União, em favor do Ministério do Planejamen- . 1.7 de dezembro último, restituindo autógrafos do 
to e Orçamento, cré(:lito suplementar no valor de Projeto de Lei nO 66, de 1997 - CN, que autoriza 
duzentos e ses~enta e um milhões, duzentos e '0 Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal 
trinta e oito mil, cento e quarenta reais, para os da' União, em favor do Ministério dÓPlánejamen- ,I 

fins que espec~ica, sancionado e transfonnado toe Orçamentô, crédito especial até olímite .de' 
na Lei nº 9.535, de 11 de dezembro de 1997. ...... 00015 vinte e cinco milhões de reais, para os fins que-

Nº 2, de 1.998 (nº 1.541/97, na origem), de 'espec~ica, sancionado e transfonnádó 'na' Lei 'no' 
12 de dezembro último, restituindo autógrafos do '9.554, de 1.7 de dezembro de 1997 .......... : .... :.: ..... ' 00016 
Projeto de Lei nº 84,' de 1997 - CN, que autoriza',' . Nº 8, de 199B (nº. 1.584/97, na origem),. de , , , 
o Poder Executivo, a ,ábrir ,ao 'Orçamento. Fiscal " 'ITde dezembro último, restituindo autógrafos do . 
da União, em favor de Transferências a Estados, ' 'Prójeto de Lei nO 74, de 1997 - CN;que autori-
Distrito Federal e Municípios - Recursos Sob Su- " .. ' zá:o' .Poder Executivo a abrir aos' Orça'rnéntos 
pervisão do Minis!ério Qa FilZenda, crédito.suple- Fiscal e da Seguridade Sociai da Uniao, àiTifa-
mentar no valor.' de trezentos milhões de reais, 'Vor. do Ministério dos Transportes, crédito su-
para reforço de 'dótaçãoconsignada no' Orça- p'lémentar no valor de vinte e cinco' milhões, 
mento vigente, sancionado e transfomnado na Lei .c.ento e vinte e seis mil, 'quatrocentos' e' sessen' 
nº 9.538, de 12 de dezembro de 1997 ........ ; ....... ;.- 00015"" .ta.e quatro reais, para os fins'que,espeéifica,' 

Nº 3, de 1998 (nº.,I.542/97,; na origem)', de 12·sancionado e transfonn'l-d() ,nil Lei, nO 9,5,5,5, de, 
de dezembro último, restituindo autógrafos ~o Pro- , , . , .. , : 1 ~ de dezembro de 1997 ... : ........ · .............. : .. ~ .......... '. 00016 
jeto de Lei da Câmara' nº 67, de 1997 (nO 3.S53197, Nº 9, de 1998 (nO 1~585/97, na: origem); 'de' 
na Casa de origem),' qúe dispõe sobre a Contribui- .' 17 de dezembro último, restituindo autógrafos do 
ção Pro,Visp!ia .s,o,br~ M()vjf'!lel)~çã() P\l.11!il)sf'!li~: . . ' p'rójeto de Lei nº 77, de 1997 - CN, que autoriza 
são de Valores e de Créditos e Direitos de Natureza o Poder ExeCutivo a abrir ao Orçamento da Se-
Financeira - CPMF., sancionado e transfonnado na guridade Social da União, em favor do Ministério 
Lei nO 9,539, de 12 d~ dezembro de 1997 ................ ' 00015 da Previdênc;a e Assistência Social, crédito su-

N0 5, de 1998 (nº 1.581/97, na origem), de plementar, no valor de novecentos e trinta e três 
17 de dezembro últimõ, 'réStitllihdó a\.Jtóg'râfos·dd ',' '" . , ... , milhões, duzentos e vinte e·sete mil, trezentos e,' 
Projeto de Lei nº 61, de 1997 - CN, que autoriza .,' .: .... ,n~venta e um reais, para os fins que especifica, 
o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos Fiscal sancionado e trp.nsformado na Lei nO 9.556, de 
e da SegUridade Sdcialda União: em favor do Mi. , , , .... , .1.7.da dezembro de 1997 ... "" ...................... : ........ ; DOq16 
nis!ério, çll;l.~griclJltl,J~a e ,do Ab~stecimento e ,da U.' . - .. '. ., .. i-.ie 10, de 1998 (n~ ; ~5!16197~ :n~:~rig~;;),: d~. 
Ministério,.da Indúst!ià; dó C<?r:nercio e' dç Turis· . '17 de dezembro úl~imo, rest(tl}irçlq 'auiógr~(osJ:io 
mo, crédito suplementar até o ,limite de nove mi- " Prpjeto de ;Lei da Câmara:'nº '55:'de,~1'997:(n~, 
Ihões, novecentos e oitenta e quatro mil, 0itocen- '. . .2.685I96,na·CalÍa de ongem),!qu'e'ac'resce'nta in~ 
tos.e sessenta e seis reais, para.os fins que es-.' . cisôsito § IR do art. l 0 da'LeinOa.691, de 28 de' ';~ 
pecifica, sancionado e transfonnadoria'Lei nO" . , .' . "julho ;de 1993, sancionado'Ei1transfbfmàdo 'na, Lei' . 
9.5!52, de 17 de dezembro de 1997; , ......... : .. ; .•. ;.:.:;., 00015',· • nO 9,557, de':107de dezembro'de 1997 ... ::.' .. :.:,: .. ~.~'. , 0001.6 " 

Nº 6, de 1998 (nO 1.582/97, na origem), de .' NºII, de 1998 (nº 1.587/97, na origem), de 
17de dezembro 'último,- restituindo' autógrafos do ',' .. "17 de 'dezembro úHimo; restituindo autógrafos do 
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Projeto de lei da Câmara nQ 58, de 1997 (nO nado e transformado na lei nº 9;544, de 17 de 
1.530196, na Casa de origem), que dispõe sobre dezembro de 1997 .... ~............................................ 00016 
a absorção, pela União, de obrigação do Depar- N'17, de 1998 (n21.574/97, na origem), de 
tamento Nacional de Estradas de Rodagem - . 17 de dezembro último, restituindo autógrafos do 
DNER, sancionado e transformado na lei n· Projeto de Lei nQ 39, de 1997 - CN, que autoriza 
9.558, de 17 de dezembro de 1997. ..................... 00016 o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal 

Nº 12, de 1998 (n21.569/97, na origem), de da União, em favor do Ministério da Justiça, cré-
17 de dezembro último, restituindo autógrafos do dito especial até o limite de dois milhões, quatro-
Projeto de lei n2 29, de 1997 - CN, que autoriza centos mil reais, para os fins que especifica, san-
o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal cionado e transformado na lei n2 9.545, de 17 de r 
da União, em favor do Ministério das Comunica- dezembro de 1997................................................. 00016 
ções, crédito suplementar no valor de cento e N"18, de 1998 (n2 1.575/97, na origem), de " 
quatro milhões, duzentos e trinta e cinco mil, no- 17 de dezembro último, restituindo autógrafos 
vecentos e cinqOenta reais, para os fins que es- do Projeto de lei n240, de 1997 - CN, que au-
pecifica, sancionado e transformado na lei n2 toriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamen-
9.540, de 17 de dezembro de 1997. ..................... 00016 to da Seguridade Social da União, em favor 

N" 13, de 1998 (n" 1.570/97, na origem), de 
17 de dezembro último, restituindo autógrafos 
do Projeto de lei nº 32, de 1997 - CN, que au-

. toriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamen­
tos Fiscal e da Seguridade Social da União, em 
favor do Ministério dos Transportes, crédito su­
plementar no ,valor de quarenta e um milhões, 
trezentos e cinqOenta e sete mil, seiscentos e 
vinte e três reais, para os fins que especifica, 
sancior:lado 'e transformado na lei nO 9.541, de 
17 de dezembro' de 1997....................................... 00016 

N214, de 1998 (n21.571/97, na origem), de 
17 de dezembro último,. restituindo autógrafos do 
Projeto de lei n" 34, de 1997 - CN, que autoriza 
o Poder Executivo·a.abrirao Orçamento Fiscal 
da União, 'em favor do Ministério da Agricultura e 
do Abastecimento e do Ministério da Fazenda, 
crédito . especial .até o limite de quatro milhões, 
quatrocentos e sete mil, setecentos e setenta 
reais, pára os 'fi'ns que: espécifica, sancionado e '" . 
transformado na lei n" 9,542, de 17 de dezembro . 
de 199Z .: .. : ....... :.:.: .. ." ... :.,.~.:.,.:.:.: .. !.: ........ ! ............... : : ooQ16 

N~'15;.de '1998 (n"1.572/97, na origem), de 
17 de deZembro último, restituindo autógrafos do , . 
Projeto de lei nº 36; de 1997 - CN,. que autoriza 
o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal ,' ... 
da União; em favor do Ministério .do Planejamen-· .. 
to e Orçamento, crédito suplementar no valor de 

'.' cento e trinta e oito 'mil, trezentos 'e sessenta ',. • 
reais, para os fins. que .especifica, ,sancionado e 
transformado na lei n" 9.543, de 17 de dezembro 
de 1997 : .... :.:.: ........ :.:.: ...... ; .. :.:.: .. : .. : .......... :............. :00016 

N2 16; de 1998 (nO 1.573/97,. na origem); de 
17 de dezembro último, restituindo autógrafos do 
Projeto de lei n2.38, de. 1997 -.GN,:que abre ao 
Orçamento ,de Investimento; ,em favor. de diver-, ',.' 
sas empresas estatais, crédito especial até .0,Umi- .• 
te de quatrocentos e setenta e oito milhões, ',qua­
trocentos 'e noventa e um mil, quinhentos e.vinte 
e nove reais, para os fins que. especifica, saneio-

do Ministério da Previdência e Assistência 
Social, crédito suplementar no valor de sete 
milhões de reais, para os fins que especifica, 
sancionado e transformado na lei n" 9.546, 
de 17 de dezembro de 1997. ............................... 00016 

N"19, de 1998 (nQ 1.576/97, na origem), de 
17 de dezembro último, restituindoaut6grafos do 

. Projeto de lei n2 41, de 1997 - CN, que autoriza 
o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal 
da União, em favor de Encargos Financeiros da 
União - Recursos sob Supervisão do Ministério 
da Fazenda, crédito e~pec,al at~.o.rimite, d~ 
cento e cinqOenta .e .nove mil ,e seiscentÇls 
reais, para os fins que especifica, sancionado e 
transformado na lei n" 9.547, de 17 de dezem- , 
bro de 1997 ................ : ...... ~., ... : .... ~.: ... : .. :.:.: .......... : .. : 00017 

N2.20, de ,1998 (nO 1.5n/97, na origem), de 
17 de dezembro último, restituindo autógrafos do 
Projeto de lei n" 46, de 1997 -,CN, qUII autoriza:. 
o Poder Executivo a abrir ao Orçamento F.is~1 
da União,em favor, do Ministério da, Educação ,e ". 
do 'Desporto, crédito suplement,ar no, valqr dEI ~e-,', . 
zoito milhões, trezentos e,nove mil, novecentos.,e 
trinta ré~~, para ps fiflS 'que, especifipa, s~n~iÓI)~~ '1 

do e transformado na lei n" 9.548, ,de 17 de .de- ... 
zembrç, .i:!" 1997 .. : ........................ , ... ~ ...... ; .......... ;:: ... >; :00017 

N° 21 ,·de 1998 (n2 ·1.578/97, na origem)"de 
17 de dezembro'Íí~ilT)<i, restituindo,é!ut6grafosdl!: ; 
Projeto.de lei.n2.49, de, 1997 -CN"que autOriza, • 
o PodE!r,Exec~iyo,a lIb,rir .ao~ .Qrç.amen~os Fisçal .. ". 
e da Seguridade. Social da União, em.favor,do ty1j- " 
nistério da·lndústria"do Comércio e .do Turismo; •.• 
crédito suplementar no valor de cinéó milhões;·;.; 
quinhentos e vinte e dois mil, quinhentos e no, 
venta e dois reais, para oS fins que especificá, .. 
sancionado e transformado na lei n2,9.549, de, . 
17 de dezembro' de 1997 ........ ~ .. ; ............................ '.: 00017 

N" 22, de 1998 (nQ 1.579/97, naorigem), de, , 
17 de dezembro último,. restituindo. autógrafos di;i , : 
Projeto de lei n2 59, de 1997 - CN, que autoriza, ' 
o Poder Executivo a abrir ao .Orçamento FisCal .. 
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da União, em favor da Justiça Eleitoral e,da suplementar il,té o limite de setenta e dois milhõ-
Justiça do'Trabalho, crédito especial até o li- es, duzentos mil, oitocentos e noventa e um 
mite de um milhão, trezentos' e trinta e seis reais, para os fins que especifica, sancionado e 
mil reais, para os fins que especifica, sancio- transformado na Lei n2 9.560, de 18 de dezembro 
nado e transformado na Lei n2 9.550, de 17 de de 1997 .............. ; ................................... ; ............. .. 00017 
dezembro de 199.7................................................. 00017 

N2 23, de 1998 (n21.58OI97, na origem), de 
17 de dezembro último, restituindo autógrafos do 
Projeto de Lei n· 50, de 1997 - CN, que autoriza 
o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal 
d~'União, em favor do Ministério da Agricultura e 
do Abastecimento, crédito suplementar até o limi- . 
te de setecentos e cinqüenta e três milhões, sete­
centos e quarenta e cinco mil reais, para os fins 
que especifica, sancionado e transfonnado na Lei 
n· 9.551, de 17 de dezembro de 1997. ................. 00017 

N224, de 1998 (nO 1.506/97, na origem), de 
10 de dezembro último, restituindo autógrafos do 
Projeto de Lei de Conversão n" lO, 'de 1997, que 
dispõe sóbre !! I.!tilização dos dividéndos e do su­
perávit financeiro de fundos e' de entidades da 
Administração Pública Federal indireta, e dá ou­
tras providências, 'sancionado e transformado na 
Lei nO 9.530, de 10 de dezembro de 1997:........... 00017 

N°' 25, de 1998 (n· 1.503/97, na origem), de 
10 de dezembro último, restituindo autógrafos do 
Projeto de Lerde Conversão n"12, de 1997, que 
altera dispositivos das Leis 'nOs 8.112, 'de 11 de . 
dezembro de 1990, 8.460, 11e17 de·sete'mbrô de 
1992, e 2,180,'de 5 de fevereiro de 1954; edá 
outras 'providênCias, sancionatlo· e transformado'· 
na Lei n2 9~527, de 10 de dezembro de 1997: .:,:,; ,"00017 

N° 26, de 199B (nO 1.508/97, na ongem), de, 
10 de dezembro último, restituindo autógrafos do 
Projeto de Lei de Conversão nº 14, de 1997, que'.' '. ' 
altera li 'Iegisláção 'tribUtária iedenil e dá ou'tras ' 
providências, sancionado e' transformado na [ai" " 
nO 9.532: de 10 de'de'zeiriliró 'de' 1'997: :.,:.: ... ,'.,:,.":.'" 00017 

Noi7, de 1998 (nO 1.591/97, na origem);'de 
1 B de tI~i:émbro último, ,rêStituindõ aútógrafos 'do· " . " 
Projeto de Lei nO i3, de 1997 ...: CN, que autoriza .' ' , 
o Poder Executivo a abrir aos Orçamenios'FiScaI' ' , .. 
e da Seguridade Sociál dá União, em favor doMi­
nistério' dó Planejamento' e 'Orçamento, ' éréditó·' 
especial' até o limite de trintà -n;ilhões;' novàcentos", " 
e noventa e quatro 'mil, setecentos' e oitenta '&' óito' , , , . 
reais, pàra OS 'fins' que 'éspééifiCai 'sahéionado e', .. ' . 
transforrilado na Lei nº 9.S59;'dé '18'de'dezembro' . , , . 
de 1997 .•. : ...... ! .. :;:.::: ... : ......... :.:: .. :.:,' .... , .. ;:,:;:.~.:: ... : .. ' . ,',00017 

1Ii'-28, de' 1998 (nº 1.592197, 'na origem), dê .' . 
18 de d~zembro !Íltímo, restituindo autógrafos do ',' . 
Projeto' de Lei n2 78: de 1997 '-- CN, quê autoriza 
'o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos 'Fis-
cal e da Seguridade Social da'União, em hivor 
do Minístério tia 'Fazehaa; do Ministério do' Pla- ' ' 
nejamento e Orçamento e 'de Transferências a' 
Estados, Distrito' Federal 'e MUniclpios;, crédito' '. '. 

N° 29, de 1998 (nO 1.593197, na origem), de 
18 de dezembro último, rest~uindo autógrafos do 
Projeto de Lei nO 27, de 1997:'" CN, que autoriza 
o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal 
da União, em favor do Ministério da Fazenda, 
crédito suplementar no valor de dois milhões, 
quatrocentos e quarenta e dois mil, quatrocentos . 
e oitenta e quatro reais, para os fins que especifi­
ca, sancionado e transformado na Lei nO 9.561, 
de 18 de dezembro de 1997 ....... : ........................ .. 

• 
N230, de 1998 (n·l.594/97, na origem), de 

18 de dezembro último, restituindo autógrafos do 
Projeto de Lei nO 31, de 1997 - CN, que autoriza 
o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal 
da União, em favor do Ministério dos Transpor­
tes, créd~o especial até o limite de seis milhões' e 
seiscen\os mil reais, para os fins que especifica, 
sancionado 'e transformado na Lei n2 9.562, de 
18 de dezembro de 1997.; ........... ' .. :: ..... ; ... ;., ........ .. 

N° 31, de 1998 (n·l.595/97, na origem), de 
18 de dezembro último, restituindo autógrafos do . 

, 'Projeto de Lei nO 33, de 1997 -'- CN, que autoriza 
o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal 

00017 

00017 

da União, em favor do Ministério 'da Fazenda, " '- ' 
crédito especial até o lim~e de cem milhões e du­
zentos mil reais, para os fins que especifica, san­
cionado e transformado 'na Lei nO 9.563, de 18 de 
dezembro de 1997 ..... : .......... ,.; ........ : ...... ,.; ........... ·. 00018 

N° 32, de 1998 (nO 1.596197, na origem):de' , 
18 de dezembro último, restituindo autógrafós do ,. \ 
Projeto de Lei nO 48,cie 1997:-.CN; que autoriza " 
o Poder Executivo a abrir aos Orçámentos Fiscal' •• 

, . e da Seguridade Social da União, em favor do ' 
Ministério da Ciência e Tecnologia: do Ministé-
rio de Minas e Energia e. do Ministério, das co- ' , 
mlAnicações, créd~o suplementar no valor global' " 
de vinte e nove milhões, seiscentos,e noventa ,e., . f 

três mil, noventa e seis reais, para os fins que es- ' , '.'. 
pecifica, sancionado,'e,trànsfomiado na·,Lei .. nº' •• , 
9.564, de:18 de dezembro de 1997 .... ; ... ; ...... ;.: .... ~ . 00018 

N° 33, de 1998 {nºt.59719?;·riá6rÍgem):de ,- ,', 
18 de dezembro último,' reStituindo autógrafds' dó' • 

" Projeto de Lei n" 50, de 1997 - CN, que autoriiâ'" 
o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos Fiscal 

. e da Seguridade Social ,da União, 'em favor da 
Presidência da República,' da ,CâmaTà dos Depu-' 
tados, do Ministério da Justiça e do Ministério da " 
Administráção Federal e Reforma'd? Estado, cré-', , " 
dito suplementar' no valor global· de trinta e dois 
milhões, e cento e cinqüenta e seis' mil e 'noventa 
e dois reais,'para'os fins 'que·.especifica, sancio-



-. 
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nado e transformado na Lei nº 9.565, de 18 de Nº 39, de 1998 (nO 1.603/97, na origem), de 
dezembro de 1997................................................. 00018 18 de dezembro úHimo, restit'Jindo autógrafos do . 

Nº 34, de 1998 (nO 1.598/97, na origem), de Projeto de Lei nO 67, de 1997 - CN, que autoriza 
18 de dezembro último, restituindo autógrafos o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos Fiscal 
do Projeto de Lei nO 52, de 1997 - CN, que au- e da Seguridade Social da União, em favor do Mi-
toriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento nistério da Saúde e do Ministério do Trabalho, 
Fiscal da União, em favor do Ministério dos créd~o suplementar no valor global de duzentos e 
Transportes e do Ministério do Meio Ambiente, sessenta e seis milhões, sessenta e três mil, se-
dos Recursos Hfdricos e da Amazônia Legal, tecentos e três reais, para os fins que especifica, 
crédito especial até o limite de vinte e seis mi- sancionado e transformado na Lei nO 9.571, de .," 
Ihões, quatrocentos e trinta mil, novecentos e 18 de dezembro de 1997....................................... 02018 
quarenta e dois reais, para os fins que especifi- Nº 40, de 1998 (nO 1.604/97, na origem), de i!' 

ca, sancionado e transformado na Lei nº 9.566, 18 de dezembro úHimo, restnuindo autógrafos do . 
de 18 de dezembro de 1997. ................................ 00018 Projeto de Lei nº 72, de 1997 - CN, que autoriza 

Nº 35, de 1998 (nO 1.599/97, na origem), de o Poder Executivo a abrir ao Orçamento da Se-
18 de dezembro último, rest~uindo autógrafos do guridade Social da União, em favor do Ministério 
Projeto de Lei nO 54, de 1997 - CN, que autoriza da Saúde, crédito suplementar no valor de seis 
o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal milhões, seiscentos e vinte mil reais, para os fins 
da União,' em favor do Ministério da Agricultura e que especifica, sancionado e transformado na Lei 
do Abastecimento e do. Ministério da Indústria, do nO 9.572, de 18 de dfilzembro de 1997 ................ ,.. 00018 
Comércio e do Turismo, créd~o suplementar até N0 41, de 1998 (nO 1.605/97, na origem) de. 
o limite de vinte milh'ões, quinhentos e setenta e 18 de dezembro úHimo, restituindo autógrafos dq· , .. 1'(' 
nove mil e setecentos reais, para os fins que es- . Projeto de. Lei nº 75, de 1997 - CN, que autoriza. 
pecifica, sancionado e transformado na Lei nº o Poder ExecutivIJ.a ab~ir ao Orçamento Fiscal . 
9.567, de 18 de dezembro de 1997. ..................... 00018 da União, em favor de Encargos Financeiros da, 

N° 36, de 1998 (n· 1.600/97, na origem), de União -' Recursos sob Supervisão do Ministério .. 
18 de dezembro úHimo, restituindo autógrafos do da Fazenda, crédito especial até o limite .de onze, : ' 
Projeto de Lei nO 57, de·1997 .: CN, que autoriza milhões, setecentos e oitenta e 'Jm .mil, novecen-,' 
o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos Fiscill tos e trinui ~,quatro' reais r para os fins q'ue espe-
e da Seguridade Social da União, em favor da cifica, sancionado e. transfotmado na, Lei n~ 

Presidência da Repúlllica e do Ministério das Re- 9.573, de 18de dezenib~o de 1997 ... : ..•. !~ .. :.: ...... : ... po018 
lações Exteriores, ,crédito suplementar no valor Nº 42,.de 1998 (n·1.606/97, 'la origem), de.-, ,_ 
de cinco milhões, qUfltrçcentos'!l oitenta e quatro 18 de de~~mbro último, restituindo. autógrafos do, . 
mil, duzentos e noventa e nove reais, para os fins Projeto de Lei .n" 76, de 1997 -: CN,que autoriza, , 
que especifica, sancionado e transformado na Lei o Poder EX6(':utivo a abrir ao Orçamento' da Se-' . , 
nº 9.568, de 1,8 de dezembrq de 1997. ................. 00018 guridade Social da ,União, ,em lavor do ry1jl]ist~ri9 ,- .. 

N° 37, de 1998 (nO ,1.601/97, na origem), de ".'.',' do Planejamento e Orçamento, crédito suplemen,, g. 

18 de dezembroúHimo; restituindo autógrafos do •. • . • tar no valor· de cento e cinqüenta milhões de., 
Projeto de Lei n··58, de 1997· - CN,que autoriza •.. ," reais, para os :fi'n~:qúe, especifica, ·saréionádo~.e!~ '., 
o Poder Executi)/o. a abrir ao. 'Orçamento Fiscal':, '.' " transformado -na Lei nO 9,574, de .18 de dezembro. ._ 
da União, em. favor, de,. Operações Oficiais de de 1997 .... : ....... : .. : ... : .... : ...... ; .. , •.• • .... :.;.: .. : .... ; ........ ;.,.: ;';90°19 
Crédito - Recl!l'l'OS sob Sl!pervisão do Ministério ... " Nº~, de,19g8'(nº f,607/97,na origem), de ,,'o ... 
,da 'Fazenda, crédito suplementar no.valor de .tre- ,', ~. 18 de dezembro úHimo, . restituindo autógffifos. do, .,," 
zentos e yin!e mil~~s d!l:re~is .. ~rar~forço de Projeto de Le! nº80i.d~ 1997. -,CN, que .au)oriza q\'~j-
dotação ,consignada ,no. vigente, orçamento, san- ",' Poder Executivo, a ,abrir .aÇl?.Qrçamen!os.R~I,e.' ,-.,.,. 
cionado e transformado. na LeLno,9:569, de 18 de '''. ','!. da Seguridade$ocial da União, em favor do Minis- 'oi 

dezembrQ d~:Úl97 :.~~:.:.,~., .. , .... : ..... : .............. , ... ~.:. 0091~ tério da E;c!uCÍ!Ção ~A~ ~~rtP.e dó, M)r)iStériO ~'" <' 

NQ ~ .. de.1911?J[l·1.'602l.97.-na qri.gem),.de. :; ,.', , CUHuffi, créd~o suplementar no valorJotal.de cen~-, r'"'' • 
18 de dezembro.úHimo;restituindq autógrafo~.do . ,: ',' to e vinte-e:ciréo milhões •. qua.ir09~l)to~.e,qyare~:'l':'~' 
Projeto de Lei nº 63. de ,1997, -.GN, que autoriza ...• ," ta e seis mil, cento e oitenta.edois reais, para os. r' 
o Poder Executivo, a.abrir aq Orçamento Fisçal fins que especifica, .sancionado e trjlr;lsformadq:·,':~.·· • 
da União, ell1,favoql9 Mi[list~ri.o. da Agricultura e .' ~ •. ~ na Lei nº.9.575, de 18de dezembro de ~ 997 ........ 1,00019 
do·~bastecimento .. cr~ditosuplelJlentaraté o li,mi- " N°.14, de 1998 (nO 1;608197, na origem), d!'!;;;'.; . 
te de seis. milhões, cento e dezessete, mil, oito- 18 de dezembro úHimo, resmuindo autógrafos do â i',., '. 

. centos e' iioveni~ réàls, 'par~ p~ .fins' qu!,!: eSP9\:~i- . '.J. • Projeto de Lei nº 86, de 1997 :- CN .. que, autoriz~" . .' !:'. I •• 

ca, sancionado. e Iransformado na Lei.n~I~,~70, '" o Poder Executivo a,abrir aos Orça,mentos Fiscal"i 
de 18 de d~z~Pl~ro. ~e, 1~~ .. :;.:.: .... :!, .•• ;., ... :;; .. ,.. 00018 e da Seguridade .S,~cial da União, em f~vor doMi: .1,;.:' ,'. 
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nistério do Exército, crédito suplementar no valor Projeto de lei n" 37, de 1997 - CN, que autoriza 
de trinta milhões, seiscentos e cinqüenta e dois o Poder Executivo a abrir ao' Orçamento da Se-
mil, cento e quarenta e cinco reais, para os fins guridade Social da União, em favor do Ministério 
que especifica, sancionado e transformado na lei do Planejamento e Orçamento, crédito suplemen-
nQ 9.576, de 18 de dezembro de 1997. ................. 00019 tar no valor de dois milhões, duzentos e trinta e 

NQ 45, de 1998 (nQ 1.517/97, na origem), de nove mil, seiscentos e doze reais, para os fins 
11 de dezembro último, restituindo autógrafos do que especifiCa, sancionado e transformado na lei 
Projeto de lei da Câmara nQ 42, de 1997 (nQ nQ 9.580, de 19 de dezembro de 1997. ................. 00019 
2.899197, na Casa de origem), de iniciativa do NQ 52, de 1998 (na 1.616/97, na origem), de 
Presidente da República, que regulamenta o pa- 19 de dezembro último, restituindo autógrafos do 
rágrafo único do art. 49 da lei nR 9.394, de 20 de Projeto de lei nR 44, de 1~7 - CN, que autoriza 
detémbro de 1996, sancionado e transformado o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal 
na lei nR 9.536, de 11 de dezembro de 1997. ...... 00019 da União, em favor de Encargos Financeiros da 

NR 46, de 1998 (nR 1.519/97, na origem), de União - Recursos sob Supervisão do Ministério 
11 de dezembro último, restituindo autógrafos do da Fazenda, crédito suplementaf no valor de trin-
Projeto de lei da Câmara nR 45, de 1997 (nR ta e cinco milhões, trezentos.' e cinqüenta e. oito 
4.259193, na Casa de origem), de iniciativa do mil, e oitenta e três reais, 'para os fins que especi-
Presidente da República, Que dispõe sobre a se- fica, sancionado e transformado na: lei ·nR9.581; 
gurança do tráfego aquaviário em águas sob ju- de 19 de dezembro de 1997 .........•..........•.. ;.~ ... ;.... 00019 
risdição nacional e dá outras providências, san- NR 53, de 1998 (nR 1.617/97, n'a'origem), de 
cionado e transformado na lei nR 9.537, de 11 de 19 de dezembro último, restituindo autógrafos do 
dezembro de 1997................................................. 00019 Projeto de lei nR 45, de 1997;... CN,'que autoriza 

NR 48, de 1998 (nQl.612/97, na origem), de o Poder Executivo a abrir ao Orçamento FisCal 
19 de dezembro último, restituindo autógrafos do da União, em favor de Encargos Financeiros da· 
Projeto de lei n" 43, de 1997 - CN, que autoriza União - Recursos sob Supervisão do Ministério 
o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos Fiscal da Fazenda, crédito especial até o Omite de qua-
e da Seguridade Social da União, em favor do Mi- renta milhões, vinte e três mil e trezentos reais, 
nistério da Justiça, Tribunal de Contas da União, para os fins que especifica, sancionado e .trans-
Senado Federal, Câmara dos Deputados, Minis- formado na lei n" 9.582, de 19 de dezembro de . 
tério da Marinha, Ministério da Aeronáutica, Pre- 1997 .................................................... ~.................. ' 00019 
sidência da República e Ministério da Administra- N" 54, de 1998 (nR 1.618/97, na origem), de 
ção Federal e Reforma do Estado, créáto suple- 19 de dezembro último, restituindo autógrafos do 
mentar no valor global de trinta e seis milhões, Projeto de lei n" 62, de 1997 - CN, Que autoriza 
duzentos e vinte e seis mil, novecentos e vinte e o Podar Executivo a abrir aos Orçamentos Fiseal 
sete reais, para os fins que especifica, sanciona- e da Seguridade Social da União, em favor do Mi-
do e transformado na Lei nQ 9.5n, de 19 de de- nistério da Agricultura e do Abastecimento, do Mi-
zembro de 1997..................................................... 00019 nistérlo da Indústria, do Comércio e do Turismo e 

. NQ 49, de 1998 (nR 1.613/97, na origem), de do Gabinete do Ministro Extraordinário de Política 
19 de dezembro último, restituindo autógrafos do Fundiária, crédito suplementar até o limite de 
Projeto de lei da Câmara n" 14, de 1997 (nQ quarenta milhões, oitocentos e vinte mil, quinhen-
1.086195, na Casa de origem), que altera disposi- tos e quatorze reais, para os fins Que especifica, 
tivos da lei n" 2.180, de 5 de fevereiro de 1954, sancionado e transformado na lei nQ 9.583, de 
que dispõe sobre o Tribunal Marftimo, sanciona- 19 de dezembro de 1997....................................... 00020 
do e transformado na lei nO 9.578, de 19 de de- N0 55, de 1998 (nQ 1.619/97, na origem), de 
zembro de 1997 .................................................. '" 00019 19 de dezembro último, restituindo autógrafos do -

NQ 50, de 1998 (nQ 1.614/97, na origem), de Projeto de Lei nQ 47, de 1997 - CN, que autoriza o 
19 de dezembro último, restituindo autógrafos do Poder Executivo a abrir ao Orçamento FIÍscaI da 
Projeto de lei nQ 35, de 1997 ~ CN, que autoriza União, em favor do Ministério da Justiça e do Tribu-
o Poder Executivo a abrir ao Orçamento da Se- nal de Contas da União, crédito suplementar no va-
guridade Social da União, em favor do Ministério Ior global deVÍ'lle e dois millÕes,oitocentos e vinte 
da Previdência e Assistência Social, crédito su- mil, quinhentos e setenta e quatro reais, para os 
plementar no valor de quatro milhões, novecen- fins que especifica, sancionado e transformado na .. 
tos e trinta e cinco mil reais, para os fins que es- lei n" 9.584, de 19 de dezembro de 1997 .... :.......... 00020 
peciflCa, sancionado e transformado na lei nQ N"56, de 1998 (nO 1.620/97, na origem), de 
9.579, de 19 de dezembro de 1997. ..................... 00019 19 de dezembro último, restituindo autógrafos do 

NR 51, de 1998 (nQ1.615/97, na origem), de Projeto de lei nQ 42, de 1997 - CN, que abre ao 
19 de dezembro Oltlmo, restituindo autógrafos do Orçamento de Investimento, em favor de diver-
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sas empresas estatais, crédito suplementar até o 
limite de dois bilhões, quinhentos e treze milhões, 
seiscentos e trinta e oito mil e setenta e quatro 
reais, para os fins que especifica, sancionado e 
transformado na lei nº 9.585, de 19 de dezembro 
de 1997.................................................................. 00020. 

N2 57, de 1998 (n'1.621/97, na origem), de 
19 de dezembro último, restituindo autógrafos do 
Projeto de lei nO 56, de 1997 - CN, que autoriza o 
Poder Executivo a abrir aos Orçamentos RscaJ e 
da Seguridade Social da União, em favor do Minis­
tério Público da União e de diversos Órgãos do Po- . 
der Judiciário, crédito suplementar no valor global 
de trinta milhões, duzentos e noventa e sete mil, 
quatrocentos e cinqüenta e um reais, para os fins 
que especifica, sancionado e transformado na lei 
nº 9.586, de 19 de dezembro de 1997. ................. 00020 

N° 58, de 1998 (n"1.622/97, na origem), de 
19 de dezembro último, restituindo autógrafos do 
Projeto de lei nº 64, de 1997 - CN, que autoriza 
o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos Fiscal 
e da Seguridade Social da União, em favor do Mi­
nistério da Educação e do Desporto, do Ministério 
da Cultura e do Gabinete do Ministro Extraordiná­
rio dos Esportes, crédito suplementar no valor to­
tal de vinte e quatro milhões, novecentos e oiten­
ta e quatro mil e oitocentos e sete reais, para os 
fins que especifica, sancionado e transformado 
na lei nO 9.587, de 19 de dezembro de 1997. ...... 00020 

Nº 59, de 1998 (n" 1.623/97, na origem), de 
19 de dezembro ú~imo, restituindo autógrafos do 
Projeto de lei nO 69, de 1997 - CN, que autoriza o 
Poder Executivo a abrir aos Orçamentos Fiscal e 
da Seguridade Social da União, em favor da Justiça 
Eleitoral, do Ministério da Educação e do Desporto 
e do Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos 
Hídricos e da Amazônia legal, crédito suplementar 
no valor global de duzentos e onze milhões, setenta 
mil, seiscentos e noventa e nove reais, para os fins 
que especifica, sancionado e transformado na lei 
nO 9.588, de 19 de dezembro de 1997..................... 00020 

Nº 60, de 1998 (nO 1.624/97, na origem), de 
19 de dezembro último, restituindo autógrafos do 
Projeto de lei nº 85, de 1997 - CN, que autoriza 
o Poder Executivo a abrir ao Orçamento da Se­
guridade Social da União, em favor do Ministério 
da Previdência e Assistência Social, crédito su­
plementar no valor de quinhentos e quarenta e 
oito milhões, setecentos e oito mil, e cinqüenta e 
nove reais, para os fins que especifica, sanciona­
do e transformado na lei nO 9.589, de 19 de de-
zembro de 1997..................................................... 00020 

Ng 61, de 1998 (n"1.625/97, na origem), de 
19 de dezembro último, restituindo autógrafos do 
Projeto de lei ng 26, de 1997 - CN, que autoriza 
o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Rscal da 
União, em favor do Ministério da Fazenda, crédito 

- -
especial até o limite de dois milhões, quatrocen-
tos e dez mil e quinhentos e vinte reais, para os 
fins que especifica, sancionado e transformado 
na lei nº 9.590, de 19 de dezembro de 1997. ...... 00020 

N° 62, de 1998 (nº 1.626/97, na origem), de 
19 de dezembro último, restituindo autógrafos do 
Projeto de lei n2 53, de 1997 - CN, que autoriza 
o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal 
da União, em favor do Ministério dos Transpor­
tes, crédito especial até o limite de cento e de­
zesseis milhões, quinhentos e noventa e dois mil 
e seiscentos e quarenta e oito reais, para os fins 
que especifica, sancionado e transformado na lei 
nº 9.591, de 19 de dezembro de 1997. ................. 00020 

Nº 63, de 1998 (n2 1.627/97, na origem), de 
19 de dezembro último, restituindo autógrafos do 
Projeto de lei nº 71, de 1997 - CN, que autoriza 
o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal 
da União, em favor da Presidência da República, 
crédito especial até o limite de cinco milhões, e 
trezentos e dezesseis mil reais, para os fins que 
especifica, sancionado e transformado na lei nO 
9.592, de 19 de dezembro de 1997....................... .00020 

N° 64, de 1998 (n2 1.628/97, na origem), de 
22 de dezembro último, restituindo autógrafos do 
Projeto de lei da Câmara nº 72, de 1997 - Com­
plementar (nº 14/95 - Complementar, na Casa de 
origem), que dispõe sobre a fixação dos coefi­
cientes do Fundo de Participação dos Municípios, 
sancionado e transformado na Lei Complementar 
nº 91, de 22 de dezembro de 1997. ...................... 00021 

Nº 65, de 1998 (nO 1.639/97, na origem), de 
23 de dezembro último, restituindo autógrafos do 
Projeto de lei n" 79, de 1997 - CN, que autoriza o 
Poder Executivo a abrir aos Orçamentos Rscal e 
da Seguridade Social da União, em favor do Minis­
tério da Agricu~ura e do Abastecimento, do Ministé­
rio da Fazenda e do Ministério do Planejamento e 
Orçamento, crédito suplementar até o limite de cen­
to e sessenta e três milhões, setecentos e trinta e 
sete mil, seiscentos e trinta e oito reais, para os fins 
que especifica, sancionado e transformado na lei 
nº 9.594, de 23 de dezembro de 1997.................. 00021 

N° 66, de 1998 (nº 1.640/97, na origem), de 
23 de dezembro último, restituindo autógrafos do -
Projeto de lei nº 51, de 1997 - CN, que autoriza 
o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal 
da União, em favor do Ministério da Educação e 
do Desporto, crédito suplementar no valor de oi­
tenta e três milhões, setenta e dois mil, seiscen­
tos e vinte e dois reais, para os fins que espeCifi­
ca, sancionado e transformado na lei nO 9.595, 
de 23 de dezembro de 1997.................................. 00021 

N° 67, de 1998 (n2 1.641/97, na origem), de 
26 de dezembro ú~imo, restituindo autógrafos do 
Projeto de lei nº 68, de 1997 - CN, que autoriza 
o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos Fiscal 
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e da Seguridade Social da União, em favor do' consolida a legislação sobre direitos autorais e dá / 
Ministério dos Transportes, crédito suplementar outras providências................................................ 00029 
no valor de sessenta e quatro milhões, trezen- 1.2.3 - Ofícios do Primeiro Secretário da .:Y 
tos e noventa e três mil e quinhentos e noventa Câmara dos Deputados " , 7-
e seis reais, para os fins que especifica, san- N0 259/97, de 12 de dezembro: último, 
cionado e transformado na Lei nO 9.596, de 26 comunicando a aprovação da Emenda do Se-
de dezembro de 1997. ......................................... 00021 nado ao Projeto de Lei da Câmara' nO 112, de 

N9 68, de 1998 (nº 1.642/97, na origem), de 1992 (nO 2.802/92, na Casa de origem), que alta-
26 de dezembro último, restituindo autógrafos do ra os §§ 1 ° e 2" e acrescenta §§3°, 4"'- 52 e 6º ao 
Projeto de Lei nO 70, de 1997 - CN, que autoriza ' ,art. 389 do Decreto-Lei 'no 5.452, 'de 12 de maio 
o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal de i943 ......................................... :::.:.~ ........... :: ..... _ 00100 
da União, em favor do Ministério dos Transpor- N° 260/97, de 12' de dezembro último, co-, 
tes, crédito suplementar até o limite de trinta e municando a aprovação do Projeto de Lei do Se-
três milhões, setecentos e vinte e três mil e trinta nado nO 243, de 1997 _ Complementar (nO 214/97 
e cinco reais, para os fins que especifica, saneio- _ Complementar, naquela Casa), ,de autoria dei 
nado e transformado na Lei nº 9.597, de 26 de ,Senador Waldeck Omelas, que' altera a legisla-
dezembro de 1997................................................. 00021 ção do imposto dos Estados e do Distrito Federal 

Nº 69, de 1998 (nº 1.634/97, na origem), de sobre operações relativas à circulação de merca-
23 de dezembro último, restituindo autógrafos do darias e sobre prestações de serviços de trans-
Projeto de Lei nº 55, de 1997 - CN, que autoriza porte interestadual e intermuniCipal e de comuni~ 
o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal cação. .................................................................... 00100 
da União, em favor do Ministério do Meio Am- Nº 261/97, de 12 de dezembro último, co-
biente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Le- municando a aprovação do Substitutivo do Sena-
gal, crédito suplementar no valor de sessenta e do ao Projeto de Lei da Câmara nº 51, de 1997 
oito milhões, oitenta e três mil, duzentos e dezes- (nO 2.353/96, naquela Casa), que dá nova reda-
sete reais, para os fins que especifica, sanciona- ção ao art. 30 da Lei nO 6.015, de 31 de dezem-
do e transformado na Lei nO 9.593, de 23 dede- bro de 1973, que dispõe sobre os registros públi-
zembro de 1997..................................................... 00021 cos; acrescenta inciso ao art. 1" da Lei nO 

Nº 72, de 1998 (nº 1.643/97, na origem), de 9.265, de 12 de fevereiro de 1996, que trata da 
30 dezembro último, restituindo autógrafos do gratuidade dos atos necessários ao exercício 
Projeto de Lei nO 25, de 1997 -:- CN, que estima a da cidadania; e altera ó art. 45 da Lei nO 8.935; r.,· 
Receita e fixa a Despesa da União para o exercício de 18 de novembro de 1994, 'que dispõe sobre 
financeiro de 1998, sancionado e transformado na os serviços notariais e de registro, com a supres' ", ' 
Lei nº 9.598, de 30 de dezembro de 1997.............. 00021 são dos §§ 8º e 90 do art. 30 da Lei nº 6,015173; 

Nº 73, de 1998 (nO 1.644/97, na origem), de na forma das redações propostas pelo art. 1° do 
30 dezembro ú~imo, restituindo autógrafos do Pro- substitutivo ................................................ ;-............ l 00101 
jeto de Lei da Câmara nº 35, de 1997 (nº 80/87, na Nº 262/97, de 12 do corrente, comunicando 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da Ra- a aprovação do Substitutivo do Senado ao proje-
pública, que concede pensão especial a Gelson to de Lei da Câmara nº 89, de 1996 (nº 667/95, 
José Braz, sancionado e transformado na Lei nO na Casa de origem), que autoriza o Govemo Fe-
9.599, de 30 de dezembro de 1997......................... 00021 deral a conceder apoio financeiro ao Distrito Fe-

N° 76, de 199B (nO 7/98, na origem), de 7 deral e aos Municlpios que institufrem programa' 
do corrente, submetendo à apreciação do Sena- de garantia de renda mínima associado a ações 
do o nome do Senhor Giovanni Toniatti para socioeducativas ..................................... ;............... 00101 
compor a primeira Diretoria da Agênéia Nacional 1.2.4 - Pareceres 
do Petróleo - ANP................................................. 00021 N0 1, de 1998, da Comissão de Constitui-" ,i'-

Nº 77, de 1998 (nº B/98, na origem), de 7 ção, Justiça e Cidadania, sobrê o Projeto de Lei 
do corrente, submetendo à apreciação do Sena- do Senado nO 181, de 1997, de autoria do Sena- ,', 
do o nome do Senhor Ricardo Pinto Pinheiro dor Pedro Simon, que autoriza a União a cons- - . 
para compor a primeira Diretoria da Agência Na- truir memorial em homenagem ao ex-Presidente 
cional do Petróleo - ANP. ..................................... '00024 Getúlio Vargas .... : ............... : ... :.:~ .......................... ; '. 00102 

1.2.2 - Matéria recebida da Câmara dos N0s 2 e 3, de 1998, das Comissões de As". ~ 
Deputados suntos Sociais e Constituição, Justiça e Cidada-

. Substitutivo da Câmara dos Deputados ao nia, respectivamente, sobre os seguintes projetos 
Projeto de Lei do Senado nO 249, de 1989' (nO que tramitam em conjunto: Projeto de Lei da Câ-
5.430/90, naquela Casa), que altera, atualiza e mara nO 93, de 1996 (nO 1.724/96, na Casa de ori- '. 
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, gem). de iniciativa do Presidente da República, 1.2.7'- Requerimentos 
~que dispõe sobre o contrato de trabalho por pra· NR 1. de 1998. de urgência pare o Projeto 

zo determinado e dá outras providências;'Projeto de lei da Câmara nR 93. de 1996. de iniciativa do 
de ~teido Senado nR 42. de 1996. de autoria do Presidente da República. que dispõe sobre o 
SenadOr:.Antonio Carlos Magalhães. que altera contrato de trabalho por prazo determinado e dá 
dispositivos da Consolidação das leis do Traba- outras providências................................................ 00192 
lho. e dá outras providências; e Projeto de lei do NR 2. de 1998. de urgência para o Projeto 
Senado nR 239. de 1995. de autoria do Senador de lei da Câmara nR,68. de 1997. que autoriza o 
Júlio Campos. que dispõe sobre a contratação de Ministério dos Transportes por intermédio da 
empregados por temporada em localidades turfs· Companhia Brasileira de Trens Urbanos - CBTU. 
ticas e dá outras providências............................... 00110 a repassar à Companhia de Trens Metropolitanos 

1.2.5 - leitura de projetos de Pemambuco - COPERTRENS. recursos para 
Projeto de lei do Senado nR 1, de 1998. de pagamento de pessoal .... :..................................... 00192 

autoria do Senador José Ignácio Ferreira. que aI- 1.2.8 - Ofrclo do Presidente da Comia-
tera a lei nR 9.099. de 1995, que dispõe sobre os são da Constituição, Justiça e Cidadania 
Juizados Especiais Crveis e Criminais e dá ou· NR 253/97, de 10 de dezembro úHimo. co-
tras providências. .................................................. 00183 municando a aprovação. em turno suplementar, 

Projeto de lei do Senado na 2. de 1998, de do substitutivo ao Projeto de lei do Senado nR 
autoria do Senador José Ignácio Ferreira. que 181, de 1997. que autoriza a União a constituir 
dispõe sobre o seguro obrigatóno de pagamento memorial em homenagem ao ex-Presidente Ge-
das obrigações trabalhistas relativas à rescisão túlio Vargas. ........................................................... 00193 
contratual. e dá outras providências. .................... 00183 1.2.9 _ Comunicações da Presidência 

Projeto de lei do Senado nR 3. de 1998, de Abertura do prezo de cinco dias úteis. a 
autoria do Senador José Ignácio Ferreira. que ai· partir de 16 de fevereiro do corrente. para inter-
tera a lei n" 8.213, de 24 de julho de 1991, que posição de recurso, por um décimo da composi-
dispõe sobre os Planos de Beneficios da Previ- ção da Casa. para que o Projeto de lei do Sena-
dência Social. ........................................................ 00184 do nR 181. de 1997. cujo parecer foi lido anterior-

Projeto de Lei do Senado n" 4. de 1998. de mente. seja apreciado pelo Plenário. .................... 00193 
autoria do Senador José Ignácio Ferreira, que ãlS- Abertura do prazo de cinco dias úteis para ' 
põe sobre a indenização por dano moral decorrente recebimento de emendas ao Projeto de lei da 
do extravio. ou da perda definitiva de bagagem....... 00186 Câmara n" 93. de 1996. cujos pareceres foram li-

Projeto de lei do Senado nR 5. de 1998, de dos anteriormente.................................................. 00193 
autoria do Senador José Ignácio Ferreira. que re- Arquivamento do, Requerimento n" 119. de 
voga o art. 791 da Consolidação das leis do Tra- 1997. do Senador Edison lobão. por ter cumpri-
balho - CLT. .......................................................... 00187 do a sua finalidade................................................. 00193 

Projeto de lei do Senado n" 6, de 1998. de Recebimento do Oficio nR 3.747/97. na ori-
autoria do Senador José Ignácio Ferreira. que al- gem, de 16 de dezembro úHimo, do Banco Cen-
tera o parágrafo único do ar!. 442 da Consolidação trai do Brasil. encaminhando ao Senado relação 
das leis do Trabalho. que dispõe sobre o trabalho das operações de Antecipação de Receita Orça-
cooperativado e dá outras providências. .............. 00188 mentêria (ARO) analisadas no mês de novembro 

Proj",to de lei do Senado n" 7. de 1998. de de 1997. esclarecendo. ainda. que houve indefe-
autoria do Senador José Ignácio Ferreira, que rimento de seis operações da espécie no referido 
proibe a concessão de aumento salarial a servi- periodo (Diversos n" 1, de 1998)......................... 00193 
dores públicos municipais e estaduais no periodo Recebimento do Oficio n" 3.796/97. na ori-
de três meses antes do término do mandato e dá gemo de 23 de dezembro último. do Banco Cen- , 
outras providências. .............................................. 00190 trai do Brasil. encaminhando relatório sobre ope-

Projeto de lei do Senado nR 8. de 1998. de ração de troca de tltulos da divida extema brasi· 
autoria do Senador José Ignácio Ferreira. que leira por titulos da divida mobiliária interna da 
dispõe sobre 'dias alternativos para concursos e União (Notas do Tesouro Nacional- Série A). ~o 
vestibulares, de' modo a atender àqueles que ale- valor de cinco bilhões. duzentos e noventa e seis 
guem motivos de crença religiosa. e dá outras milhões, cento e ~inqOenta mil dól~res norte-
providências........................................................... 00191 americanos. conduzida por aquele órgao. na qua-

1.2.6 -Indicação lidade de agente do Tesouro Nacional, concluida 
NR 1 de 1998 de autoria do Senador José em 10 de dezembro de 1997................................. 00193 

Ignácio Fe~eira. sug~iindo o patrocinio de um con- Recebimento do Oficio nO 129197. na ori-
curso de monografias sobre o Senado Federa!....... 00192 gemo de 3 de dezembro último. da Diretoria do 
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Crédito Público da Secretaria de Estado da Fa- do Banco Central do Brasil, encaminhando pare-
zenda de Minas Gerais, encaminhando a' docu- cer daquele órgão relativo à solicitação do Gover-
mentação referente ao leilão dos títulos vencidos no do Estado da Bahia para que possa emitir Le-
em 19 de dezembro de 1997. ................................ 00193 . tras Fin"anceiras do Tesouro do.Estado da Bahia ."', 

Recebimento do Ofício n2 548/97, na ori- - LFTBA, cujos recursos serão destinàdos aó 
gem, de 19 de novembro último, do Governador giro da dívida mobiliária vencível no primeiro se-
do Estado do Rio Grande do Sul, encaminhando mestre de 1998 ... : .................................... :............. 00194 
a documentação referente à oferta de títulos emi- Recebimento do Ofício nO S/2, de 1998 (n· 
tidos em 17 de novembro de 1997........................ 00193 3.748/97, na origem), de 16 dá dezembro último, 

Recebimento da Mensagem n· 47, de 1998 
(n· 1.609198, na origem), de 19 de dezembro últi­
mo, pelo qual o Senhor Presidente da República 
solicita seja autorizada a elevação temporária do 
limite de endividamento da Petróleo Brasileiro 
S.A. - PETROBRAS, para credenciamento de, 
empréstimos, destinados à construção do Gaso-
duto Brasil-Bolívia ................................................ . 

Recebimento da Mensagem nO 71, de 1998 
(n· 1.638/97, na origem), de 23 de dezembro últi­
mo, pela qual o Senhor Presidente da República' 
solicita seja autorizada a contratação de opera­
ção de crédito externo, com garantia da União, 
no valor de duzentos e cinqüenta milhões de dó­
lares norte-americanos, de principal, entre o Go­
verno do Estado do Rio de Janeiro e o Banco In­
ternacional para Reconstrução e Desenvolvimen­
to - BIRD, destinada ao financiamento do Projeto 
de Reforma do Estado ......................................... .. 

Recebimento da Mensagem nO 74, de, 1998 
(n· 1.661/97, na origem), de 31 de dezembro últi­
mo, pela;qualo Senhor Presidente da República 

, encaminha o demonstrativo das emissões. do 
Real referente ao mês de novembro de 1997, as 
razões delas determinantes e a posição das re.' 

00193 

00194 

servas internacio,nais a elas vinculadas. ............... 00194 

Recebimento da Mensagem nR 75, de, 1998 " 
(nR 1/98, na ,origem), de 6do corrente, ,pelo qual o 
Senhor,Presidente da RepÚblica encaminha, nos ' é,'" 

termos QCl § 12 do art. '6° da.-Lei,no 7.711"de 22, 
de dezembro de,1988, o relatório acerca da Retri-' • ,., 
buição Adi,cional Variável- RAV, referente,ao 1°' :~, 
semestre de 1997 (Diversos nO 2, de 1998), ....... 00194 

. Recebim~nto da Mensagem rio 4, de 1998 
(n"1.567/97, na origem), de,16'de dezembro últi­
mo, pela qualoSénhor Presidente da-República 
solicita seja autorizada a contratação· de opera· 
ção de crédito, externo, com garantiada'Hepúbli. 
ca Federativa do Brasil; no valor' equivalente a . 
até setenta milhões de dólares norte-americanos; 
de principal, entre o Governo do Estado do Rio 
Grande do Sul e o Banco Internacional para Re- , 
construção e Desenvolvimento - BIHD, destinada· 
ao financiamento do Programa de Manutenção 

I 'da Malha Rodoviária daquele Estado. ~ ......... :....... 00194 

Recebimento do Ofício nO S/1, de 1998 (nO 
3.744197, na origem), de 16 de dezembro último, 

do Banco Central do Brasil, encaminhando mani­
festação daquele órgão relativa à solicitação do 
Governo do Estado da Paraíba para que possa . 
contratar operação de crédito externo junto ao 
Banco Internacional para Reconstrução e Desen­
volvimento - BIRD, no valor de sessenta milhões 
de dólares norte-americanoS, equivalentes a ses-
senta e seis milhões e trezentos mil reais, a pre-
ços de 31 de outubro de 1997, cujos recursos se-
rão destinados a finanCiar parte do Programa de ' 
Apoio ao Pequeno Produtor - PAPP, do Estado 

" 

da Paraíba ... : ......................................................... ' 00194 
Recebimento do Ofício n2 $/3, de 1998 (no. 

3.749/97, na origem), de 16 de dezembro último, 
do Banco Central do Brasil, encaminhando mani­
festação daquele órgão relativa à solicitação do 
Governo do Estado de Mato Grosso para ,que 
possa emitir Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado de Mato Grosso - LFTEMT, cujos recur­
sos serão destinados ao giro da dívida mobiliária 
vencível no 1· semestre de 1998. ......................... 00194 

Recebimento do Ofício nO S/4, de 1998 (nO 
3.750197, na origem), de 16 de dezembro último, 
do Banco Central do Brasil, encaminhando mani­
festação daquele órgão relativa à solicitação do 
Govemo do Estado de Goiás para' que possa 

, emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado 
de Goiás - LFTGO, cujos.reciJrsos serão destina- ' 
dos ao giro da dívida mobiliária ''''(lncfv~1 no pri-
meiro semestre de 1998. ,.: ... : .. ~ .. :, ...... : ... , ........ : ... ~.: ooi 94 

. Recebimento do OfíCio nO'Sl6, Cle1998 (no 
. 3.764197, na origem), de 1ade'dezeinbrô úliimo, do, " 
Banco Central do Brasil; encaminhando manWl:iSta: 
ção daquele órgão relativa à S<)licitação dó Govemo 
do Estado 'cio Maranhão para' que' posSa contratar ,{ 
operação de crédito externO junto' ao Bârico Intenía:- ,', 'I 

cional pará Reconstrução 'i!' DesenvolVimento"-
• "BIRD, no valor de oitenta milhões de dólares' rio'r~ 
te-americanos, equivalentes a oitenta e s'ete mi-' , 
Ihões, seiscentos e quarerita é 'oito' mil' reais' a 
preços de 30 de setembro de 1997/ cujos recur­
sos serão' destinados a financiar ci Programa de ' 
Combate à Pobreza Rural- PCPR.c..................... 00194 

Recebimento do Ofício nO Sl5, de 1998 (n· 
3.757/97, na origem), de 17 de detemliro último, ' 
do Banco Central do Brasil, encaminhaMo pare:. 
cer daquele órgão relativo à solicitação do Gover­
no do Estado do Espírito Santo a respeito da pro-
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posta de aquisição pela Caixa Econômica Fede- Prejudicialidade do Projeto de ResoluÇão 
ral - CEF, de débitos daquele Estado junto a n" 145, de 1997 - CN, de autoria do Senador 
quatro instituições financeiras no âmbito do Pro- Beni Veras e outros Senadores, que regulamenta 
grama de Apoio à Reestruluraçãoe ao Ajuste a Lei n" 9.506, de 30 de outubro de 1997, que ex-
Fiscal de Estados, no valor de vinte e seis milhõ- tingue o Instituto de Previdência dos Congressis-
es, quarenta e um mil, trezentos e trinta e um tas - IPC, e dá outras providências, em virtude 

. reais e quarenta e nove centavos, apurado em 28 de ter sido aprovado o Projeto de Resolução n" 2, 
de fevereiro de 1997. Fixação do prazo de 15 de 1997 - CN. Ao arquivo.................................... 00195 
dias para que a matéria seja apreciada pela Co- 1.2.10- Discursos do Expediente 
missão de Assuntos Econômicos........................... 00195 SENADORA BENEDITA DA SILVA - Ne-

Recebimento do Ofício n" SIl, de 1998 (nO 
3.802197, na origem), de 23 de dezembro último, do 
Banco Central do Brasil, encaminhando solicitação 
da Prefeitura Municipal de Sobral - CE, para que 
possa contratar operação 'de crédito, junto à Caixa 
Econômica Federal, no valor de dois milhões e vin­
te e cinco mil reais, cujos recursos, oriundos do 
FGTS, destinam-se à urbanização, saneamento e 
execução de plano habitacional para o Bairro Pa-
dre Palhano, naquele Município. ........................... 00195 

Recebimento do OHcio nO S/8, de 1998 (nO 
3.804/97, na origem), de 23 de dezembro último, 
do Banco Central do Brasil, encaminhando solici· 
tação da Prefeitura Municipal de Sobral - CE, 
para que possa contratar operação de crédito, 
junto ao Banco do Estado do Ceará, no valor de 
seiscentos e doze mil e oitocentos reais, cujos re­
cursos se destinam à urbanização, saneamento, 
terraplanagem, pavimentação, construção • de 
equipamentos urbanos e execução de plano ha­
bitacional no Bairro Alto de Brasnia, naquele Mu-
niclpio. ................................................................... 00195 

Recebimento do Aviso nO 807/97, de 10 de 
dezembro último, do Presidente do Tribunal de 
Contas da União, encaminhando cópia da Deci· 
são n" 871/97, adotada pelo referido Tribunal, 
bem como 'dos respectivos Relatório e Voto que 
a fundamentam, e, ainda, cópia da Decisão Norma­
tiva n" 14.306197-2, que aprova, para o exerclcio de 
1998, os coeficientes a serem utilizados no cálculo 
das quotas para distribuição dos recursos previstos 
no art. 159, inciso I, allneas a, b e c da Constituição 
Federal e da Reserva instituída 'pelo Decreto-Lei nO 
1.881, de 27 de agasto de 1981 (Fundo de Partici­
pação dos Estados e do Distrito ·Federal e Fundo 
de Participação dos Municlpios). ........................... 001.9.5 

Recebimento do Recurso n" " de 1998, in- " ., 
terposto no praZo regimental, no sentido de que 
seja submetido ao Plenário o Projeto de Lei do 

. Senado n" 252, de 1997, de autoria do Senador 
José Serra, .que extingue a utilização da Taxa 
Referencial (TR) nos depósitos em que especifi-
ca e dá outras providências. c............................... 00195 

Abertura de prazo do cinco dias úteis, a 
partir de 16 de fevereiro do corrente, para reCebi­
mento de emendas ao Projeto de Lei do Senado 
n" 252, de 1997 ........................... : ....... : ......... ::..... 00195 

cessidade do Governo Federal realizar, com ur­
gência, campanhas de esclarecimento sobre a 
nova lei de doação de órgãos. .............................. 00196 

SENADOR JOSÉ EDUARDO DUTRA, 
como Líder - Defendendo a competência do 
Congresso Nacional na aprovação da lei de doa­
ção de órgãos. Criticando a falta de vonladedo 
Govemo em esclarecer a nova lei à sociedade 
brasileira. ............................................................... 00198 

SENADOR FRANCELlNO PEREIRA -
Anunciando a divulgação, no Estado de Minas 
Gerais, de cartilha com o teor da lei da doação 
presumida de órgãos, além da sua regulamenta­
ção e de pronunciamentos feitos por S. Ex" sobre 
a questão. Preocupação da sociedade; qúe pas­
sou a não' acreditar na organização do processo 
de doação ........................... ;.................................. 00199 

SENADOR JOEL DE' HOLLANDA - Elo­
giando a atenção dispe'nsada pelo Governo Fe" 
deral ao sistema penitenciário com a inauguração 
do presídio de segurança máxima de Bangu 111, 
na cidade do Rio de Janeiro .... ~ .. ~ ....................... :.. . 00200 

SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA - Home­
nagem pelo transcurso do 70" aniversário do jor-
nal O Povo, do Ceará .................................. :........ . 00202 

. . SR. PRESIDENTE (Antonio C~rtos Maga- , . 
Ihães) - Assóciando-se às manifestações de re-
gozijopelo' ániversário do jornal O Povo: ............ : ' , 00203 

1.2.11-Comunicação . " 
. Do Senador Mauro Miranda, referente a J 

sua reassunção, a partir de 18 de deze'mbro últi­
mo, do mandato de Senador pelo Estado de 
Goiás ...................................... ; ............................... '. 00203 

1.2.12:- Coniunlcação da Presidência . 
Proposta de inclusão na Ordem do Dia da '. 

presente sessão de Projetos de Decreto Legisla- ' 
tivo, que encontram-se prontos para apreciação.. . 
Aprovada .................................................... : .......... :. : , 00203 

1.3- ORDEM DO DIA 

Proposta de Emenda à Constituição n" 39, ' 
de 1997 (nO 338/96, na Câmara dos Deputados),' . 
de iniciativa do Presidente da República, que dis­
põe sobre o regime constitucional dos militares.· ... 
Não houve oradores no primeiro dia de discus-.· 
são em primeiro tumo............................................ ,;.00203 
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Projeto de Decreto Legislativo n9 86, de do Congresso, onde estão na pauta matérias de 
1997 (nO 443, de 1997, na Câmara dos Deputa- interesse do Pais. Apoio do PMDB às reformas 
dos), que aprova o texto do Acordo Básico de reclamas pela sociedade brasileira, constantes 
Cooperação Técnica, Cientffica e Tecnológica, da pauta da convocação extraordinária. ............... 00211 
celebrado entre a República Federativa do Brasil 1.3.3 - Comunicação da Presidência 
e o Govemo da República da Bolívia, em Fortale- Aditamento à pauta da convocação extraor-
za. em 17 de dezembro de 1996. Aprovado. À dinária do Congresso Nacional, para o perfodo de 
Comissão Diretora para redação final. .................. 00204 6 da janeiro a 13 de fevereiro do corrente ano. da 

Projeto de Decreto Legislativo nO 93, de Proposta de Emenda à Constituição nO 50, de 
1997 (nO 478, da 1997, na Câmara dos Deputa- 1996, tendo como primeiro signatário o Senador 
~os), que aprova o texto do Acordo de Coopera- Pedro Simon, que convoca plebiscito para o elei-
ção CuHural e Educacional, celebrado entre o torado decidir sobre a realização de reforma 
Governo da República Federativa do Brasil e o constitucional, altera o art. 55 da Constituição Fe-
Govemo da República Árabe Siria, em Brasnia, deral para prever a perda de mandato por infideli-
em 25 de fevereiro de 1997. Aprovado. À Comis- dade partidária e dá outras providências. ............. 00213 
são Diretora para redação final............................. 00204 1.3.4 - Discursos após a Ordem do Dia 

Projeto de Decreto Legislativo n" 100, de (continuação) 
1997 (nO 521, de 1997, na Câmara dos Deputa- SENADOR CASILDO MALDANIER - Con. 
dos), que aprova o texto do Convênio para a denando o corte de 6 bilhões de reais destinados 
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Ata da 1! Sessão Deliberativa Ordinária 
em 7 de janeiro de 1998 

6ª Sessão Legislativa Extraordinária da 50ª Legislatura 

Presidência dos 8rs.: Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo, 
Ronaldo Cunha Lima e Romeu Tuma. 

As 14H30MIN ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Antonio Carlos Magalhães - Antônio Carlos 
Valadares - Bello Parga - Benedita da Silva - Beni 
Veras - Carlos Bezerra - Carlos Patrocínio - Casil­
do Maldaner - Eduardo Suplicy - Elcio Alvares -
Epitacio Cafeteira - Ernandes Amorim - Esperidião 
Amin - Francelino Pereira - Freitas Neto - Geraldo 
Melo - Gerson Camata - Gilberto Miranda - Gilvam 
Borges - Guilherme Palmeira - Humberto Lucena -
Jáder Barbalho - João França - Joel de Hollanda -
Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - José Alves -
José Bianco - José Eduardo - José Eduardo Dutra 
- José Fogaça - José Ignácio Ferreira - José Ro­
berto Arruda - José Sarney - José Serra - Júlio 
Campos - Lauro Campos - Leomar Ouintanilha -
Leonel Paiva - Lucídio Portella - Lúcio Alcântara -
Lúdio Coelho - Marina Silva - Mauro Miranda - Na­
bor Júnior - Odacir Soares - Osmar Dias - Otoniel 
Machado - Pedro Simon - Ramez Tebet - Regina 
Assumpção - Roberto Freire - Roberto Requião­
Romero Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha 
Lima - Sergio Machado - Waldeck Ornelas - Renan 
Calheiros_ 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 
de presença acu~a o comparecimento de 59 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 12 Secretário, Senador Ronaldo Cunha 
Lima, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de projetos de lei san­
cior.ados: 

Nº 1, de 1998 (n!l1.514/97, na origem), de 11 de 
dezembro último, referente ao Projeto de Lei nl! 83, .de 
1997 - CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério do 
Planejamento e Orçamento, crédito suplementar no 
valor de duzentos e sessenta e um milhões, duzentos 
e trinta e oito mil, cento e quarenta reais, para os fins 
que especifica, sancionado e transformado na Lei nl! 
9.535, de 11 de dezembro de 1997. 

Nº 2, de 1998 (nº 1.541/97, na origem), de 12 
de dezembro último, referente ao Projeto de Lei nl! 
84, de 1997 -CN, que autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor de 
Transferências a Estados, Distrito Federai e Municí­
pios - Recursos Sob Supervisão do Ministério' da 
Fazenda, crédito suplementar no valor de trezentos 
milhões de reais, para reforço de dotação consigna­
da no orçamento vigente, sancionado etrarlsforma­
do na Lei n!l9.538, de 12 de dezembro de 1997 .. ; 

Nº 3, de 1998 (nº 1.542/97, na origem), de 12 
de dezembro último, referente· ao Projeto de Lei' da 
Câmara n!l67, de 1997 (n2 3.553/97, na Casa de ori­
gem), que di!lpõe sobre a Contribuição ProviSÓria 
sóbre Movimentação ou Transmissão de Valores e 
de Créditos e Direitos de Natureza Financeira -
CPMF, sancionado e transformado na Lei nll 9.539, 
de 12 de dezembro de 1997 .. 

Nº 5, de 1998 (nº 1.581/97, na origem), de.17 
de dezembro último, referente ao Projeto de Lei' nl! 
61, de 1997 - CN, que autoriza o Poder Executivo a 
abrir aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 
da União, em favor do Ministério da Agricultura e do 
Abastecimento e do Ministério da Indústria, do Co· 
mércio e do Turismo, crédito suplementar até o limite 
d~ nove milhões, novecentos e oitenta e quatro mil, 
oitocentos e sessenta e seis reais, para os fins que 
especifica, sancionado e transformado na Lei nll 

9.552, de 17 de dezembro de 1997. 
Nº 6, de 1998 (nl! 1.582/97, na origem), de 17 

de dezembro último, referente ao Projeto de Lei nll 

65, de 1997 - CN, que autoriza o Poder Executivo a 
abrir aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 

p . . 
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da União, em favor do Ministério da Educação e do cinco mil, novecentos e cinqüenta reais, para os fins 
Desporto e do Ministério da Cultura, crédito especial. . que especifica, sancionado e transformado na Lei n2 

até o limite de sete milhões, trezentos e cinqüenta e 9.540, de 17 de dezembro de 1997. 
dois mil, trinta e um reais, para os fins que especifi- N2 13, de 1998 (n2 1.570/97, na origem), de 17 
ca, sancionado e tran~formado na Lei n2 9.553, de . de dezembro último, referente ao Projeto de Lei nº 
17 de dezembro de 1997. 32, de 1997"": CN, que autoriza o Poder Executivo a 

Nº 7, de 1998 (nº 1.583/97, na origem), de 17 abrir aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 
de dezembro úHimo, referente ao Projeto de Lei nº ~da União, em favor do Ministério dos Transportes, 
66, de 1997 - CN, que autoriza o Poder Executivo a crédito suplementar no valor de quarenta e um mi-
abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Mi- Ihões, trezentos e cinqüenta e sete mil, seiscentos e 
nistério do Planejamento e Orçamento, crédito espe- vinte e três reais, para os fins que especifica, sancio-
cial até <> limite de vinte e cinco milhões de reais, nado é transformado na Lei nº 9.541, de 17 de de-
para os fins que especifica, sancionado e transfor- zembro de 1997. 

~ ma~o na lei nS! !t.554,'de 17 de dezembro de 1997. Nº 14,'de 1998 (nº 1.571/97, na origem), de 17 
Nº 8 (nS! 1.584/97, na origem), de 17 de dezem- de dezembro último, referente ao Projeto de Lei nº 

bro ultimo, referente ao Projeto de Lei nº 74, de 1997 - 34, de 1997 - CN, que autoriza o Poder Executivo a 
_ CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orça- abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Mi-

mentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em fa- 'nistério da Agricultura e do Abastecimento e do Mi· 
vor do Ministério dos Transportes, crédito suplementar . nistério da Fazendà, crédito especial até o limite de 

, no valor de vinte e cinco milhões, cento e vinte e seis quatro milhões, quatrocentos e sete mil, setecentos 
mil,.quatrocentos. e sessenta e quatro reais, para os e setenta reais, para os fins que especifica, sancio-
fins que especifica, sancionado e transformado na Lei nado e transformado na Lei nº 9.542, de 17 de de-
ne 9.555,_de 17 de dezembro de 1997. zembro de 1997 . 

. Nº 9,de 1998 (n~ 1.585/97, na origem), de 17 N2 15, de 1998 (nº 1.572/97, na origem), de 17 
de dezembro último, referente ao Projeto de Lei nS! de dezembro último, referente ao Projeto de Lei nº 
77, de 1997 - CN, que autoriza o Poder Executivo a 36, de'1997 - CN, que autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Orçamento da ·Seguridade Social da União, abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Mi-
em favor do Ministério da Previdência e Assistência nistério do Planejamento e Orçamento, crédito su-
Social, crédito suplementar no valor de novecentos e plemei1tar no valor de cento e oito mil, trezentos e 
trinta e três milhões, duzentos e vinte e sete mil, tre- sessenta reais, para os fins que especifica, sancio-
zentos e noventa e um reais, para os fins que espe- nado e.transformado na.Lei nº 9.543, de 17.de de-
cifica, sancionado e transformado na Lei nº 9.556, zembro de 1997. 
de 17 de dezembro de 1997: Ne 16, de 1998 (nº 1.573/97, na origem), de 17 

Nº 10, de 1998 (nº,I.586, na origem), de17 de de dezembro-úitimo, referente ao Projeto de Lei nº 
dezembro úHimo, referente ao Projeto de Lei da Câma- 38, de 1997 - CN, que abre ao Orçamento de inves-

. ra n2 55, de 1997 (nº 2.685/96, na Casa de origem), timentos em favor de diversas empresas, crédito es-
que acrescenta incisos ao § l e do art.le da Lei ne 8.691, pecial até o limite de quatrocentos -e setenta e oito 
ge 28 de julho de .1993, sancionado 'e transformado na .. milhões, quatrocentos e noventa e um mil, quinhen-
Lei nº 9.557, de 17 de dezembro de 1997;. tos e vinte e nove reais, para os fins que especifica, 

Nº 11, de 1998 (nº 1.587/97, na orige'm), de 17 sancionado e transformado na Lei ne 9.544, de 17 de 
de dezembro último, referente ao Projeto de Lei da dezembro de 1997. 
Câmara nº 58, de 1997 (ne 1.530/96, na Casa de ori- Nº 17, de 1998 (nº 1.574/97, na origem), de 17 
gem), que dispõe sobre a absorção, pela União, de de dezembro último, referente ao' Projeto de Lei nº 

. obrigação do Departamento Nacional de Estradas de 39, de 1997 - CN, que autoriza o Poder Executivo a 
Rodagem - DNER, sancionado e transformado na abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Mi-
Lei nS! 9.558, de 17 de dezembro de 1997. nistério da Justiça, crédito especial até o limite de 

Nº 12, de 1998 (ne 1.569/97, na origem), de 17 dois milhões, quatrocentos mil reais, para os fins que 
de dezembro último, referénte ao Projeto de Lei nS! especifica, sancionado e transformado na Lei nº 
29, de"1997 - CN; que autoriza o Poder Executivo a 9.545, de 17 de dezembro de 1997. 
abrir ao Orçamento Fiscal da União, e-m favor do Mi- Nº 18, de 1998 (nº 1.575/97, na origem), de 17 
nistério das Comunicações, crédito suplementar no de dezembro úHimo, referentes'ao Projeto de Lei nº 
valor de cento e quatro milhões; duzentos e trinta e 40, de 1997 - CN, que autoriza o Poder Executivo a 

I 
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abrir ao Orçamento da Seguridade Social da União, Conversão nº 10, de 1997, que dispõe sobre a utilização 
em favor do Ministério da Previdência e Assistência dOs dividendos-e dó superávit financeiro de fundos e de 
Social, crédno suplementar no valor de sete milhões de entidades da Administração Pública Federal indireta, e 
reais, para os fins que especifica, sancionado e trans- dá outras providências, sancionado e transfonnado na 
formado na Lei nll 9.546, de 17 de dezembro de 199. Lei n.º 9.530, de 10 de dezembro de 1997. 

N!! 19, de 1998 (nlI 1.576/97, na origem), de 17 N.lI 25, de 1998 (nº 1.503/97, na origem), de 10 
de dezembro último, referente ao Projeto de lei nº 41, de dezembro último, referente ao Projeto de Lei de 
de 1997 - CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir Conversão n.º 12, de 1997, que altera dispositivos 
ao Orçamento Fiscal da União, em favor de Encargos das leis n. os 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 
Financeiros da União - Recursos sob Supervisão do 8.460, de 17 de setembro de 1992, e 2.180, de 5 de 
Ministério da Fazenda, crédno especial até o limne de fevereiro de 1954, e dá outras providências, sancio-
cento e cinqüenta e nove mil e seiscentos reais, para nado e transformado na lei n.º 9.527, de 10 de de-
os fins que específica, sancionado e transformado na zembro de 1997. 
lei nº 9.547, de 17 de dezembro de 1997; N.º 26, de 1998 (nº 1.508/97, na origem), de 10 

N.!! 20, de 1998 (nll 1.577/97, na origem), de 17 de dezembro último, referente ao Projeto de lei de 
de dezembro último, referente ao Projeto De lei n.º Conversão nº 14, de 1997, que altera a legislação 
46, de 1997 - CN, que autoriza o Poder Executivo a tributária federal e dá outras providências, sanciona-
abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Mi- do e transformado na Lei n.º 9.532, de 10 de dezem-
nistério da Educação e do Desporto, crédito suple- bro de 1997. 
mentar no valor de dezoito milhões, trezentos e nove N.º 27, de 1998 (nll 1.591/97, na origem), de 18 
mil, novecentos e trinta reais, para os fins que espe- de dezembro último, referente ao Projeto de lei n.º 73, 
cifica, sancionado e transformado na Lei n.º 9.548, de 1997 - CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir 
de 17 de dezembro de 1997. aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da .. "- . r 

N.!! 21, de 1998 (nº 1.578/97, na origem), de 17 União, em favor do Ministério do Planejamento e Orça-
de dezembro último, referente ao Projeto de Lei n.º mento .. crédito especial até o limne de trinta milhões, '. 
49, de 1997 - CN, que autoriza o Poder Executivo a noventa e quatro mil, setecentos e onenta e oito reais, 
abrir aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social para os fins que especifica, sancionado e transformado 
da União, em favor do Ministério da Indústria, do Co- na Lei n.º 9.559, de 18 de dezembro de 1997. 
mércio e do Turismo, crédito suplementar no valor Nº 28, de 1998 (nº 1.592/97, na origem), de 18 
de cinco milhões, quinhentos e vinte e dois mil, qui- de dezembro último, referente ao Projeto de Lei nº 
nhentos e noventa e dois reais, para Ol: fins que es- 78, de 1997 - CN, que autoriza o Poder Executivo a 
pecifica, sancionado e transformado na lei n.º abrir aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 
9.549, de 17 de dezembro de 1997. da União, em favor do iviinistéõ:c da Fflzenda, do Mi· 

N.!! 22, de 1998 (nº 1.579/97, na origem), de 17 nistério do Planejamento e Orçamento e de Transfe-
de dezembro último, referente ao Projeto de lei n.º 59, rências a Estados, Distrito Federal e Municípios, cré-
'de 1997 - CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir dito suplementar até o limite de Setenta e dois milhõ-
ao Orçamento Fiscal da União, em favor da Justiça es, duzentos mil, oitocentos e noventa e um reais, 
Eleitoral e da Justiça do Trabalho, crédito especial até para os fins que específica, sancionado e transfer-
o limite de um milhão, trezentos e trinta e seis mil reais, mado na Lei nº 9.560, de 18 de dezembro de 1997. -.. 
para os fins que específica, sancionado e transformado Nº 29, de 1998 (nº 1.593/97, na origem), de 18 
na Lei n.º 9.550, de 17 de dezembro de 1997;. de dezembro último, referente ao Projeto de lei nº 

N.!! 23, de 1998 (nº 1.580/97, na origem), de 17 27, de 1997 - CN, que autoriza o Poder Executivo a 
de dezembro último, referente ao Projeto de Lei n.º abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Mi-
60, de 1997 - CN, que autoriza o Poder Executivo a nistério da Fazenda, crédito suplementar no valor de 
abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Mi- dois milhões, quatrocentos e quarenta e dois mil, 
nistério da Agricultura e do Abastecimento, crédito quatrocentos e oitenta e quatro reais, para os fins 
suplementar até o limite de setecentos e cinqüenta e que especifica, sancionado e transformado na lei nº 
três milhões, setecentos e quarenta e cinco mil reais, 9.561, de 18 de dezembro de 1997. 
para os fins que especifica, sancionado e transfor- Nº 30, de 1998 (nº 1.594/97, na origem), de 18 
mado na Lei n.º 9.551, de 17 de dezembro de 1997. de dezembro último, referente ao Projeto de Lei nll 

N.º 24, de 1998 (1.506/97, na origem), de 10 31, de 1997 - CN, que autoriza o Poder Executivo a 
de dezembro último, referente ao Projeto de lei de abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Mi· 
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nistério dos Transportes, crédito especial até o limite nhentos e setenta e nove mil e setecentos reais, 
de seis milhões e seiscentos mil reais, para os fins para os fins que especifica, sancionado e transfor-
que especifica, sancionado e transformado na lei n2 mado na lei nº 9.567, de 18 de dezembro de 1997. 
9.562, de 18 de dezembro de 1997. Nº 36, de 1998 (nº 1-600/97, na origem), de 18 

Nº 31, de 1998 (nº 1.595/97, na origem), de 18 de dezembro último, referente ao Projeto de lei nº 
" de dezembro último, referente ao Projeto de lei nº 57, de 1997 - CN, que autoriza o Poder Executivo a 

33, de 1997 - CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 
abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Mi- da União, em favor da Presidência da República e 

" nistério da Fazenda, crédito especial até o limite de do Ministério das Relações Exteriores, crédito suple-
cem milhões e duzentos mil reais, para os fins que mentar no valor de cinco milhões, quatrocentos e oi-
especifica, sancionado e transformado na lei, nº tenta e quatro mil, duzentos e noventa e nove reais, 
9.563, de 18 de dezembro de 1997. para os fins que especifica, sancionado e transfor-

Nº 32, de 1998 (nº 1.596/97, na origem), de 18 mado na lei nº 9.568, de 18 de dezembro de 1997. 
de dezembro último, referente ao Projeto de lei nº Nº 37, de 1998 (nº 1.601/97, na origem), de 18 
48, de 1997 - CN, que autoriza o Poder Executivo a de dezembro último, referente ao Projeto de lei n2 

abrir aos Orçamentos 'Fiscal e da Seguridade Social 58, de 1997 - CN, que autoriza o Poder Executivo a 
da União, em favor do Ministério da Ciência e Tec- abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor de 
nologia, do Ministério de Minas e Energia e do Minis- Operações Oficiais de Crédito - Recursos sob Su-
tério das Comunicações, créditc suplementar no va- pervisão do Ministério da Fazenda"crédito suple-
lor global de vinte e nove milhões, seiscentos e no- mentar no valor de trezentos e vinte milhões de 
venta e três mil , noventa e seis reais, para os fins reais, para reforço de dotação consignada no vigen-
que especifica, sancionado e transformado na lei nº te orçamento, sancionado e transformado na lei nº 
9.564, de 18 de dez~mbro d~ 1997. 9.569, de 18 de dezembro de 1997. 

Nº 33, de 1998 (nº 1.597/97, na origem), de 18 N.º 38, de 1998 (nº 1.602197, na origem), de 18 
de dezembro último, referente ao Projeto de lei nº de dezembro último, referente ao Projeto de lei n.º 
50, de 1997 - CN, que autoriza o Poder Executivo a 63, de 1997-CN, que autoriza o Poder Executivo a 
abrir aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Mi-
da União, em favor da Presidência da República, da nistério da Agricultura e do Abastecimento, crédito 
Câmara dos Deputados, do Ministério da Justiça e suplementar até o,limite de seis milhões, cento e de-
do Ministério da Administração Federal e Reforma zessete mil, oitocentos e noventa reais, para os fins 
do Estado, crédito suplementar no valor global de que especifica, sancionado e transformado na lei n.º 
trinta e dois milhões, e cento e cinqüenta e seis mil e 9.570, de 18 de dezembro de 1997. 
nOIl'!nta e dois reais, para os fins que especifica, N.º 39, de 1998 (nº 1.603/97, na origem), de 18 
san(;ionado e transformado na lei n2 9.565, de 18 de de dezembro último, referente ao Projeto de lei n.º 
dezembro de 1997. 67, de 1997 -CN, que autoriza o Poder Executivo a 

Nº 34, de 1998 (nº 1.598/97, na origem), de 18 abrir aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 
de dezembro último, referente ao Projeto de lei nº 52, da União, em favor do Ministério da Saúde e do Mi-
de 1997 - CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir nistério do Trabalho, crédito suplementar no valor 
ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério global de duzentos e sessenta e seis milhões, ses-
dos Transportes e do Ministério do Meio Ambiente, dos senta e três mil, setecentos e três reais, para os fins 
Recursos Hídricos e da Amazônia legal, crédito es- que especifica, sancionado e transformado na lei n.º 
pecial até o limite de vinte e seis milhões, quatrocen- 9.571, de 18 de dezembro de 1997. . 
tos e trinta mil, novecentos e quarenta e dois reais, N.º 40, de 1998 (nº 1.604197, na origem), de 18 
para os fins que especifica, sancionado e transfor- de dezembro último, referente ao Projeto de lei n.2 72, 
mado na Lei nº 9.556, de 18 de dezembro de 1997. de 1997-CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir ao 

Nº 35, de 1998 (nº 1-599/97, na origem), de 18 Orçamento da Seguridade Social da União, em favor 
de dezembro último, referente ao Projeto de Lei nº do Ministério da Saúde, crédito suplementar no valor 
54, de 1997 - CN, que autoriza o Poder Executivo a de seis milhões, seiscentos e vinte mil reais, para os 
abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Mi- fins que especifica, sancionado e transformado na lei 
nistério da Agricultura e do Abastecimento e do Mi- n.º 9.572, de 18 de dezembro de 1997. . 
nistério da Indústria, do Comércio e do Turismo, cré- N. º 41, de 1998 (nº 1.605/97, na origem), de 18 
dito suplementar até o limite de vinte milhões, qui- de dezembro último, referente ao ,Projeto. de lei n.2 
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75, de 1997-CN, que autoriza o Poder Executivo a N.º 48, de 1998 (n.2 1.612/97, na origem), de 19 
abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor de En- de dezembro último, referente ao Projeto de Lei n.9 43, 
cargos Rnanceiros da União - Recursos sob Super- de 1997-CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir 
visão do Ministério da Fazenda, crédito especial até aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da 
o limite de onze milhões, setecentos e oitenta e um União, em favor do Ministério da Justiça, Tribunal de 
mil, novecentos e trinta e' quatro reais, para os fins Contas da União, Senado Federal, Câmara dos Depu-
que especifica, sancionado e transformado na Lei n.2 tados, Ministério da Marinha, Ministério da Aeronáuti-
9.573, de 18 de dezembro de 1997. ca, Presidência da República e Ministério da Adminis-

. N.2 42, de 1998 (n2 1.606/97, na origem), de 18 tração Federal e Reforma do Estado, crédito suple-
(je dezembro último, 'referente ao Projeto de Lein.º mentar no valor global de trinta e seis milhões, duzen-
76, de'1997-CN, que autoriza o Poder Executivo a tos e vinte e seis mil, novecentos e vinte e sete reais, 
abrir ao Orçamento da Seguridade Social da União, para os fins que especifica, sancionado e transformado 
em favor do Ministério do Planejamento e Orçamen- na Lei n.º 9.577, de 19 de dezembro de 1997. 
to, crédito suplementar no valor de cento e cinqüenta N.º 49, de 1998 (n.2 1.613/97, na origem), de 
milhões de reais, para os fins que especifica, sancio- 19 de dezembro último, referente ao Projeto de Lei 
nado e transformado na Lei n.2 9.574, de 18 de de- da Câmara n.º 14, de 1997 (n.2 1.086/95, na Casa 
zembro de 1997. de origem), que altera dispositivos da Lei n.º 2.180, 

N.2 43, de 1998 (n2 1.607/97, na origem), de 18 de 5 de fevereiro de 1954, que dispõe sobre o Tribu-
de dezembro último, referente ao Projeto de Lei n.º nal Marítimo, sancionado e transformado na Lei n.º 
80, de 1997-CN, que autoriza o Poder Executivo a 9.578, de 19 de dezembro de 1997 . 

. abrir aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social N.º 50, de 1998 (n.º 1.614/97, na origem), de 
da União, em favor do Ministério da Educação e do 19 de dezembro último, referente ao Projeto de Lei 
Desporto e do Ministério da Cultura, crédito suple- n.º 35, de 1997-CN, que autoriza o Poder Executivo 
mentar no valor total de cento e vinte e cinco milhõ- a abrir ao Orçamento da Seguridade Social da 
es, quatrocentos e quarenta e seis mil, cento e oiten- União, em favor do Ministério da Previdência e As-
ta e dois reais, para os fins que especifica, sanciona- sistência Social, crédito suplementar no valor de 
do e transformado na Lei n.2 9.575, de 18 de dezem- quatro milhões, novecentos e trinta e cinco mil reais, 
bro de 1997. para os fins que especifica, sancionado e transfor-

N.º 44, de 1998 (n2 1.608/97, na origem), de 18 mado na Lei n.º 9.579, de 19 de dezembro de 1997. 
de dezembro último, referente ao Projeto de Lei n.9 N.9 51, de 1998, (n.2 1.615/97, na origem), de 
86, de 1997-CN, que autoriza o Poder Executivo a 19 de dezembro último, referente ao Projeto de Lei 
abrir aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social n2 37, de 1997-CN, que autoriza o Poder Executivo a 
da União, em favor dO Ministério do Exército, crédito abrir ao Orçamento da Seguridade Social da União, 
suplementar no valor de trinta milhões, seiscentos e em favor do Ministério do Planejamento e Orçamen-
cinqüent~ e dois mil, cento e quarenta e cinco reais, to, crédito suplementar no valor de dois milhões, du-
para os fins que especifica, sancionado e transfor- zentos e trinta e nove mil, seiscentos e doze reais, 
mado na Lei n.2 9.576, de 18 de dezembro de 1997. para os fins que especifica, sancionado e transfor-

N.º 45, de 1998 (nº 1.517/97, na origem), de 11 mado na Lei n.º 9.580, de 19 de dezembro de 1997. 
de dezembro último, referente ao Projeto de Lei da Câ- N.º 52, de 1998 (n.º 1.616/97, na origem), de 

, mara n.º 42, dé 1997 (n.2 2.899/97, na Casa de origem), 19 de dezembro último, referente ao Projeto de Lei 
de iniciatiVa do Presidente da República, que regula- n.º 44, de 1997-CN, que autoriza o Poder Executivo 
menta o parágrafo único do art. 49 da Lei n.º 9.394, de a abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor de 

'.20 de deiembro de 1996; sancionado e transformado Encargos Financeiros da União - Recursos sob Su-
na Lei n.º·9.536, de 1 fde dezembro de 1997. pervisão do Ministério da Fazenda, crédito suple-

-:;.. N.2 '46, de 1998 (nº 1.519/97, na origem), de 11 mentar no valor de trinta e cinco milhões, trezentos e 
" de dezembro último, referente ao Projeto de Lei da cinqüenta e oito mil, e oitenta e três reais, para os 
Câmara n.º 45, de 1997 (n.2 4.259/93, na Casa de fins que especifica, sancionado e transformado na 

.' origem), de iniciativa do Presidente da República, Lei n.º 9.581, de 19 de dezembro de 1997 . 
• que dispõe sobre a segurança do tráfego aquaviário N.º 53, de 1998 (n.º 1.617, na origem), de 19 

em águas sob jurisdição nacional e dá outras provi- de dezembro último, referente ao Projeto de Lei n.º 
dências, sancionado e transformado na Lei n.º 45, de 1997-CN, que autoriza o Poder Executivo a 

, 9.537, de 11 de dezembro de 1997. abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor de En-
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cargos Financeiros da União - Recursos sob Supervi­
são do Ministério da Fazenda, crédito especial até o li­
mite de quarenta milhões, vinte e três mil e trezentos 
reais, para os fins que especifica, sancionado e trans­
formado na lei n.º 9.582, de 19 de dezembro de 1997. 

N.º 54, de 1998 (n.º 1.618/97, na origem), de 
19 de dezembro último, referente ao Projeto de lei 
n.1! 62, de 1997-CN, que autoriza0 Poder Executivo 
a abrir aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade So­
cial da União, em favor do Ministério da Agricultura e 
do Abastecimento, do Ministério da Indústria, do Co­
mércio e do Turismo e do Gabinete do Ministro Ex­
traordinário de Política Fundiária, crédito suplemen­
tar até o limite de quarenta milhões oitocentos e vin­
te mil quinhentos e quatorze reais, para os fins que 
especifica, sancionado e transformado na lei n.1! 
9.583, de 19 de dezembro de 1997. 

Nº 55, de 1998 (nº 1.619/97, na origem), de 19 
de dezembro último, referente ao Projeto de lei nº 
47, de 1997 - CN, que autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Mi­
nistério da Justiça e do Tribunal de Contas da União, 
crédito suplementar no valor global de vinte e dois 
milhões, oitocentos e vinte mil, quinhentos e setenta 
e quatro reais, para os fins ,que especifica sanciona­
do e transformado na lei nl! 9.584, de 19 de dezem­
brade 1997. 

Nº 56, de 1998 (n2 1.620/97, na origem), de 19 
de dezembro último, referente ao Projeto de lei nº 
42, de 1997 - CN, que abre ao Orçamento delnves­
timento, em favor de diversas empresas estatais, 
crédito suplementar até o limite de dois bilhões, qui­
nhentos e treze milhões, seiscentos e trinta e oito mil, 
e setenta e quatro. reais, para os fins que especifica, 
sancionado e transformado na lei nº 9.585, de .19 de 
dezembro de 1997. ' 

Nº 57, de 1998 (nº 1.621/97, na origem), de 19 
de dezembro último, referente ao Projeto de lei n2 

56, de 1997 - CN,' que autoriza o Poder Executivo a 
abrir aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade So­
cial da União, em favor do Ministério Público da 
União e de diversos Órgãos do Poder Judiciário, 
crédito suplementar no valor global de trinta milhõ­
es, duzentos e noventa e sete mil, quatrocentos e 
cinqüenta e um reais, para os fins que especifica, 
sancionado e transformado na lei nl! 9.586, de 19 de 
dezembro de 1997. 

Nº 58, de 1998 (nº 1.622/97, na origem), de 19 
de dezembro último, referente ao Projeto de lei nl! 
64, de 1997 - CN, que autoriza o Poder Executivo a 
abrir aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade So­
cial da União, em favor do Ministério da Educação e 

do Desporto, do Ministério da Cultura e do Gabinete 
do Ministro Extraordinário dos Esportes, crédito su­
plementar no valor total de vinte e quatro milhões, 
novecentos e oitenta e quatro mil e oitocentos e sete 
reais, para os fins que especifica, sancionado e trans­
formado na lei n2 9.587, de 19 de dezembro de 1997. 

Nº 59, de 1998 (nl! ,1.623/97, na origem), de 19 
de dezembro último, referente ao Projeto de lei nº 
69, de 1997 - CN, que autoriza o Poder Executivo a 
abrir aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 
da União, em favor da Justiça Eleitoral, do Ministério 
da Educação e do Desporto e do Ministério do Meio 
Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia le­
gai, crédito suplementar no valor global de duzen­
tos e onze milhões, setenta mil, seiscentos e no­
venta e nove reais, para os fins que especifica, san­
cionado e transformado na lei nº 9.588, de 19 de 
dezembro de 1997. 

NI! 60, de 1998 (nº 1.624/97, na origem), de 19 
de dezembro último, referente ao Projeto de lei n2 

85, de 1997 - CN, que autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Orçamento da Seguridade Social da União, 
em favor do Ministério da.Previdência e Assistência 
Social, crédito suplementar no valor de quinhentos e 
quarenta e oito milhões, setecentos e oito mil, e cin­
qüenta e nove reais; para os fins que especifica, 
sancionado e transformado na lei nº 9.589, de 19 de 
dezembrode 1997. ' 

Nº 61, de 1998 (nº 1.625/97; na origem), de 19 
de dezembro último, referente ao Projeto' de lei n2 

26, de 1997,... CN, que autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor do 
Ministério da Fazenda, crédito especial até o limite 
de dois milhões, quatrocentos e dez mil 'e quinhen­
tose vinte reais; para os fins qUe especifica, sancio­
nado e transformado na' lei oº 9.590, "de 19 de de-
zembro de ,1997. '. n.1 •• ' 

N2 62, de 1998'(nº,(626/97, na origem), de 19 
de dezembro último, referente ao Projeto'de lein2 

53, de 1997 - CN, que autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Orçamento Fiscal da União, em faÍ/or do Mi­
nistériodos Transportes, crédito'espeeial até o limite 
de cento e dezesseis milhões; quinhentos' e noventa 
e dois mil e seiscentos e quarenta e oito' reais, para 
os fins que especifica, sancionado e transformado 
na lei oI! 9.591, de 19 de dezembro de 1997 . ,1 

NR 63, de 1998 (n9 1.627/97, na 'origem), de 
19 de dezembro último, referente ao Projeto de, lei 
n2 71, de 1997 - CN, que autoriza0 Poder Execu­
tivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União, em~'fa­
vor da Presidência da República, crédito espeéiàl 
até o limite de cinco milhões, e trezentos e dezés-
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seis mil reais, para os fins que especifica, sanciona- N.º 69, de 1998 (n.!! 1.634/97, na origem), de 
do e transformado na lei n!! 9.592, de 19 de dezem- 23 de dezembro último, referente ao Projeto de lei 
bro de 1997. n.!! 55, de 1997-CN, que autoriza o Poder Executivo 

N.2 64, de 1998 (n.!! 1.628/97, na origem), de a abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor do 
22 de dezembro último, referente ao Projeto de lei Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos 
da Câmara n.º 72, de 1997 - Complementar (n.2 e da Amazônia legal, crédito suplementar no valor 
14/95 - Complementar, na Casa de origem), que de sessenta e oito milhões, oitenta e três mil, duzen-
dispõe sobre a fixação dos coeficientes do Fundo tos e dezessete reais, para os fins que especifica, 
de Participação dos Municípios, sancionado e sancionado e transformado na lei n.!! 9.593, de 23 
transformado na lei Complementar n. º 91, de 22 de dezembro de 199. 
de dezembro de 1997. N.!! 72, de 1998 (n.!! 1.643/97, na origem), de 30 

N.º 65, de 1998 (n.2 1.639/97, na origem), de dezembro último, referente ao Projeto de Lei n.!! 25, de 
23 de dezembro último, referente ao Projeto de lei 1997-CN, que estima a Receita e fixa a Despesa da 
n.2 79, de 1997-CN, que autoriza o Poder Executivo União para o exercício financeiro de 1998, sancionado 
a abrir aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade 50- e transformado na lei n.!! 9.598, de 30 de dezembro 
eial da União, em favor do Ministério da Agricultura e de 1997. e ,. 
do Abastecimento, do Ministério da Fazenda e do N.2 73, de 1998 (n,9 1.644/97, na origem), de 
Ministério do Planejamento e Orçamento, crédito su- 30 dezembro último, referente ao Projeto de lei da 
plementar até o limite de cento e sessenta e três mi- Câmara n.2 35, de 1997 (n.!! 80/87, na Casa de ori-
Ihões, setecentos e trinta e sete mil, seiscentos e gem), de iniciativa do Presidente da República, que 
trinta e oito reais, para os fins que especifica, sancio- concede pensão especial a Gelson José Braz, san-
nado e transformado na lei n.2 9.594, de 23 de de- cionado e transformado na lei n.9 9.599, de de de-
zembro de 1997. , zembro de 1997. 

N.2 66, de 1998 (n.2 1.640/97, na origem), de 
23 de dezembro último, referente ao Projeto de Lei 
n.1! 51, de 1997-CN, que autoriza o Poder Executi­
vo a abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor 
do Ministério da Educação e do Desporto, crédito 
suplementar no valor de oitenta e três milhões se­
tenta e dois mil, seiscentos e vinte e dois reais, 
para os fins que especifica, sancionado e transfor­
mado na Lei n.2 9.595, de 23 de dezembro de 
1997. 

N.!! 67, de 1998 (n.2 1.641/97, na origem), de 
26 de dezembro último, referente ao Projeto de Lei 
n.2 68, de 1997-CN, que autoriza o Poder Executivo 
a abrir aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade So­
cial da União, em favor do Ministério dos Transpor­
tes, crédito suplementar no valor de sessenta e qua­
tro milhões, trezentos e noventa e três mil e quinhen­
tos e noventa e seis reais, para os fins que especifi­

. ca, sancionado e transformado na Lei n.2 9.596, de 
26 de dezembro de 1997. 

,I, N.2 68, de 1998 (n.2 1.642/97, na origem), de 
'26 de dezembro último, referente ao Projeto de Lei 
n.1I 70, de 1997-CN, que autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor do 
Ministério dos Transportes, crédito suplementar até 
o limite de trinta e três milhões .. setecentos e vinte e 
três mil e trinta e cinco reais, para os fins que espe­
,çifica, sancionado e transformado na Lei n.2 9.597, 
9~ 26 de dezembro de 1997. 

Submetendo à deliberação do Senado 
Federal a escolha de nomes indicados para 
cargo cujo provimento depende de sua pré­
via aquiescência: 

MENSAGEM Nº 76, DE 1998 
(N!! 7/98, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
De conformidade com a alínea f do inciso 11 do 

art. 52 da Constituição Federal, combinado com o 
art. 11 da lei n9 9.478, de 6 de agosto de 1997, sub­
meto à consideração do Senado Federal o nome do 
Senhor Giovanni Toniatti para compor a primeira Di­

,retoria da Agência Nacional do Petróleo - ANP. 
, O Senhor Giovanni Tonialti é ,pessoa de reco­

nhecida competência para o desempenho dessa ele­
vada função como se depreende do anexo curricu-
lum vitae. ., 

Brasília, 7 de janeiro de 1998. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

EM; n2 1/MME , 5-1-98 
, . 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Submeto à elevada apreciação de Vossa Exce­

lência em cumprimento ao disposto no art. 11 da Lei 
,n!! 9.478, de 6 de agosto de 1997; os nomes dos Se­
nhores Giovanni Toniatti e Ricardo Pinto Pinheiro, 
para compor à primeira Diretoria da Agência Nacio-
nal do Petróleo:- ANP. . . 
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2. Esclareço que esses dois Diretores terão IDIOMAS 
mandato de quatro anos, não coincidentes com os 
dos demais Diretores. Se acolhidos por Vossa Ex­
celência, os nomes acima indicados deverão ser 
submetidos à prévia aprovação do Senado Fede­
ral, conforme determinou os §§ 22 e 3º do art. 11 da 
referida lei. 

3. Ressalto que, para a seleção dos nomes 
acima indicados, foram levados em consideração, 
além da reconhecida qualificação técnica, compro­
vada pelos currículos que acompanham esta Ex­
posição de Motivos o conhecimento específico e a 
experiência adquirida dos assuntos relacionados 
com o Setor do Petróleo e Gás Natural, o que 
constitui garantia de que os indicados, na adminis­
tração da ANP, darão fiel cumprimento às diretri­
zes e políticas governamentais, traçadas para 
esse Setor. 

. Respeitosamente. - Raimundo Brito, Ministro 
de Estado de Minas e Energia. 

CURRICULUM VITAE 

Giovanni Toniatti 

DADOS PESSOAIS 

';"",> Brásileiro 
Geólogo 
RGne 2170783-SSP/BA 
CPF nº 000.221.795-34 

-, I 'Casado" 
i. ,\ '3 filhos • 

, .~"", 57ànos 
o,:: ','Residênciá 

SOS 207, Bloco '"G", Apartamento nº 102 
, > Asa Sul -' Brásílià/DF ~ 70253-070 

(5561 )242-5763 
, , Trabalho: .' 

Esplanada dos Ministérios, Bloco "U", salá 343 
Brasília/DF -70065-900 
(5561)319-5175/5548 

",' 4! Fax: (5561 )223-4457 
e-mail: toniatti@mme;gov.br 

~FÓRMAÇÃO' , , 

.' "E~colk' d~ Geologia da Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul - 1962. Porto Alegre/RS 
-,~ 'CRÉÀ:2.342 -'D.Reg,41821BA 

Visto 5.3511MG ' , ' 
, " ' Visto 105.098/SP , 

,', ,", Inúmeros cursos de treinamento e aperfeiçoa­
mento profissional, dê' especiaiização e de comple­
niêntação nas áreas de administração, relações indus­
triais, economia e finanças; aplicação'da informática. 

Domínio do Português, fluência em Inglês, 
Francês, Alemão, Italiano e Espanhol. 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 

Acumulada ao longo de 35 anos de atividades 
ininterruptas, reside nos negócios da exploração mi­
neral, mineração, aproveitamento dos minérios e 
metalurgia. Vivência na gestão global de empresas 
como principal executivo. 

Adicionalmente, consultor em negócios de mi­
nérios e de metais, em âmbito internacional, consul­
tor em viabilização de empreendimentos minerais. 

OCUPAÇÃO ATUAL 

Junho/1995 - Secretário de Minas e Metalurgia 
do Ministério de Minas e Energia. 

Formulação de Política Mineral para o País. 
Acompanhamento da Política Industrial dos 

Metais Não- Ferrosos, 
Assistência técnica consultiva no processo de 

privatização da CVRD; , 
Participante na formulação da proposta do 

Executivo, para a Lei do Petróleo, e 
Executor do programa de !loção qecorreente da 

Lei nº 9.478/97, relativa ao "úpstream" ,- , 
. • Fevereiro/1996 - Presidente do Conselho de 
administração da Companhia de Pesquisa de Recur-
sosMineráis'..:. CPRM. ," " '" 

, Liderança no processo de conversão da CPRM 
para a missão de Serviço ~eol~g~co do Brasil. 

CONSULTORIA " 

Maio/1,991 a Junho/1995.'. ' . " , J ~ 

Na atividade· de 'consultoria, conta' a diversida­
de de minha experiência profissional e,um,amplo co­
nhecimento do mundo mineral,brasileiro'"e mundial, 
tanto no que,diz'respeito aos ,minerais/metais em si, 
como dos principais atores do mercado, :'" "). 

Os principais clientes " ~ , 

CoppersantoíSão Paulo' ' ; ". 
Maio/1991 -:- setembro/1993 ; . t 
Coordenação e 'acomp~nhament<?,. dos contra-

tos de fornecimento de minérios e metais - cobre, 
zinco, chumbo, prata ~i' suas ligàs; vena~s." " "," 

CBPM ..:. Cia. Baiana de Pesquisa'Mineral/ Sal-
. ..i' 

vador 
Maio 1991 - Março/1992 

, . ~ .. 
• Avaliação e promoção de diversos projétos 

de pesquisa mineral/mineração, ,:".:., .• .'i·' 
Cotia Trading S,AJSão Paulo . 1\. ,~'t, 
Outubro/1993 - Agosto/1994 , , y, :'" T:,', 
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• Importação e vendas de cobre e chúmbo, as- oportunidades minerais, a partir do Brasil, em âmbito 
sessoria e avaliação de empresas metalúrgicas para intemacional; . 
fins de incorporação. • Dirigi a. mineração de estanho do grupO, si~ 

Bafertil/Bahia tuada no Sul do Pará; 
Novembro/1993 - Junho/1995 .. • Esta atividade abrangia' a prospecçãô ~eol6: 
• ElaboraÇão da proposta técnica vencedora gica (sensoriamento remoto), o desenvolvimento de 

para licitação de jazida de fosfato; lavra-piloto na jazidas, a lavra, a logística da mina, os contratos 
área. com metalurgias e, por fim, a negociação ,para ex-

Degani/São Paulo portação do produto final. " , 
Agosto/1994 -Junho/1995 Negociações: ' ' 
• consultoria e assessoria em comércio de me- • Com grupos detentores de reservas de ter~ 

tais e de seus compostos, para galvanoplastia. De- ras-raras e com empresas com projetósde Silicio 
senvolvimento de novos fornecedores no exterior, metálico (silicones da Rhodia). ',' 
com supplier's credlt. Principais materiais: níquel e Grupo Paranapanema/São pauio, 
seus sais e zinco; compostos de cobre. Janeiro/1982 - Julho/1982 . 

Coppersanto/São Paulo Consultoria 
Maio/1991 - Setembro/1993 • Análise crítica e diagnóstico do desenvolvi-
Diretor mento das minas de estanho de Rondônia, Mato 
• Adicionalmente à consultoria em negócios de Grosso, Pará e Amazonas e das jazidas de ouro do 

minérios e de metais, fui Diretor Financeiro deste gru- Mato Grosso.' ' 
po. Faturamento anual de 120 milhões de dólares. Mineração Tejucana S.A./Minas Gerais 

Plumbum Mineração e Metalurgia S.A./São Fevereiro/1979 - Dezembro/1981 
Paulo Diretor-Superintendente 

Setembro/19B7 - Maio/1991 • A Tejucana produzia diamantes e ouro atra-
Diretor-Superintendente vés do processo de dragagem no "àle do Jequitinho; 

, nha', 
• Unica produtora de chumbo de 1@ fusão do 

País; 
• O cargo era abrangente, passando desde a 

pesquisa mineral, por mineração, metalurgia e co­
mercialização. Negociação para exportação de exce­
dentes, a compra de minérios no exterior com obten­
ção de créditos de fomecedor, a adm:nistração fi­
nanceira, a prática de hedging para os metais pre­
ciosos eram também enfeixados pelo cargo; 

• ' Projeto de nova e modema unidade metalúr­
gica foi submetido ao BNDES; e 

• Uma grande mina de chumbo-zinco foi adqui­
rida na Bolívia. 

Rhodia S.A ,/São Paulo 
Agosto/1982 - Setembro/19B7 

Gerente-Executivo da "Atividade Minerais" 
e da Mineração Canopus Ltda. 

Obs.: Na Rhodia a nomenclatura "Gerente­
Executivo· equivale a "Diretor" em outras empresas 
do mercado. 

• A Rhône·Poulenc, matriz da Rhodia, tinha 
como estratégia a busca, no Brasil, de fontes de me­
tais de terras· raras. Dirigi esta atividade em íntima 
colaboração com a matriz, chegando a formar um 
núcleo de competência apto a avaliar todas as novas 

.- Na modalidade, era o maior produtor' na 
América do Sul; 

• Superintendia desde a pesquisa mineí'S1 até 
a comercialização de diamantes e ouro, passando 
por toda a parte industrial e financeira do processo; 

• Pesquisa para novas áreas diamantíferas/au­
ríferas em todo o território nacional; e 

• Negociação e importação de equipamentos 
de produção . 

Companhia Baiana de Pesquisa Mineral -
CBPMlBahia 

Março/1975 - Fevereiro/1979 
Diretor-Presidente 
• A CBPM, que fora recentemente criada" foi 

consolidada em minha gestão; 
• Concebi e administrei inúmeros ,projetos, 

desde levantamentos geofísicos regionais até avalia= 
ção de jazidas; " . ' 

• Promovi associações com a iniciativa privada; 
• Construí o edifício-sede da empresa; e" 
• Mu~as descobertas de jazidas foram feitas 

em meu tempo; outras, mais recentes, são em grane 

de parte fruto de minha gestão. 
SIBRA - Eletrossiderurgica Brasileira S.A.lBahia, 
Outubro/196B - Março/1975 
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• Iniciando como funcionário da Sibra, atuei em 7) 1975 a 1979 - Conselheiro do "Conselho 
diversas empresas ligadas ao seu grupo controlador, Estadual de Desenvolvimento Científico e Tecnológi-
nas quais evoluí de Sócio-Gerente a Diretor; co"/Bahia; 

• A Sibra é uma fábrica de ferroligas. Ingres- 8) 1976 - representante da CBPM no XXX 
sando no final da implantação, tive a meu'cargo a Congresso Mundial de 'Mineração - Düsseldorf/Ale-
coordenação do suprimento de insumos minerais, manhà; , , , 
com ênfase no desenvolvimento de fontes próprias, ' 9) 1979 - ComEmdadorda Ordem do Mérito do 
regionai&; Estado da Bahia; 

• Constituí considerável acervo de jazidas pró- 10) 1979 a 1981 - Vice-Presidente da SBG Na-
prias e controladas pelo grupo; cional; 

• Pesquisa e lavra pãra manganês, quartzo e 11) 1980 a 1981 - Vice-Coordenador da Co-
calcário. ','~ missão Técnica-de Metais Preciosos e Gemas do 

Petrobras -:- Cenap/Bahia Instituto Brasileiro de Mineração - IBRAM; 
Fevereiro/1964 - Setembro/1968 12) 1986 - em diante, membro do Intemational As-
Professor sociation of Geochemistry and Cosmochemistry - IAGC; 

• O Cenap tinha a seu cargo a formação de 
engenheiros de petróleo e de geofísicos de explora­
ção. Os alunos tinham formação heterogênea e pas­
savam por educação em geociências, antes da es­
pecialização; 

• Fui Professor Assistente e depois Titular, mi­
nistrando matérias geológiéas; e 

• Também empreendi pesquisas estratigráficas 
no recôncavo da Bahia. 

Escola de Geologia da Universidade Federal 
H2 Bahia/Salvador 

Janeiro/1963 - Janeiro/1964 
Instrutor de Campo 
Professor Assistente 
Geólúgo "Júnior" no "Projeto Cobre" - Pros­

,pecç.ão geoquimica e petrografia, região da Caraíba 
~. ',àraÇão. 

oJrRos DADOS 

1) Nos Congressos Brasileiros de Geologia, 
realizados em 1963,1966,1967,1969,1971,1972, 
1973, ,1974, 1978 e 1980, participei como repre­
sentante credenciado da entidade/empresa para a 
qual trabalhava na época correspondente; 
" ,,' 2) Entre 1969 e'1971 ...: Vice-Presidente da As-
sociação Baiana de Geólogós; , ' 
" 3) 1974·...:, Vice-Presidente do Núcleo da Bahia 

daS6éiedade ,Brasileira de Geologia - SBG; , 
4) 1975 a 1978 - Presidente do Núcleo da Ba-

hiada SBG; . 

Publiquei os anais do' XXVII Congresso Brasi­
leiro de Geologia; , 

5) 1975 a 1978 - 'Conselheiro da SBG Nacional; 

" 6) 1975 a 1979 - Conselheiro da Associação 
Comercial da Bahia; 

13) 1987 a 1990 - Conselheiro e depois Vice­
Presidnete da Instituto dos Metais Não Ferrosos - ICZ; 

14) 1989 - Ordem do Rio Branco - Oficial; 
15) 1989 a 1991 - Chairman of the Subcommit­

tee onNational and Economic Policies - Intemacional 
Lead and Zinc Study Group (ILZSG), ligado à ONU; 

'16) 1990 a 1991 - Presidente do Instituto dos 
Metais Não Ferrosos - ICZ; e 

17) 1995 - Ordem do Rio Branco - Comendador. 
Brasília - DF, 6 de janeiro de 1998. - Giovanni 

Toniatti. 

(À COMISSÃO DE SERVIÇOS DE IN­
FRA-ESTRUTURA.) 

MENSAGEM N.º n, DE 1998 
(N.2 8/98, na origem) 

, 

Senhores Membros do Senado Federal, i 

De corlformidade com a alínea f do inciso 111 dd 
art. 52 da Constituição Federal, combinado com o art. 
11 da Lei n.º 9.478, de 6 de agosto de 1997, submet 
à consideração do Senado Federal o nome do Senho 
Ricardo Pinto Pinheiro para compor a primeira Direto 
ria da Agência Nacional do Petróleo - ANP . 

O Senhor Ricardo Pinto 'Pinheiro é pessoa d 
reconhecida competência para o desempenho dess 
elevada função, como sedepreende do anexo curri 
culum vitae. ., 

Brasília, 7 de janeiro de 1998. - Fernand 
Henrique Cardoso. 

E.M.Nº 1/MME 5-1-98 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Submeto à elevada apreciação de Vossa Exce 

lência, em cumprimento ao disposto no art. 11 da Le 
n.º 9.478, de 6 de agosto de 1997, os nomes do 
Senhores Giovanni Toniatti e Ricardo Pinto Pinheiro 
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para cemper a primeira Direteria da Agência Nacie- trader público., na regulação. de seter de água e 
nal de Petróleo. - ANP. . energia elétrica, ceme Secretário. de Energia e, re-. 

2. Esclareço. que esses deis Direteres terão. man- centemente, na regulação. de seter de petróleo. e 
date de quatro. anes, não. co.incidentes cem es des de- gás. 
mais Direteres. Se acelhido.s po.r Vessa Excelência, os 
nemes acima indicades deverão. ser submetides à pré­
viaaprevaçãe de Senado. Federal, cenferme determina 
o.s §§ 22 e 32 de art. 11 da referida lei. 

3. Res~alto que, para a seleção. dos nemes aci­
ma.indicado.s, feram levades em co.nsideraçãe, além 
da recenhecida qualificação. técnica, comprevada 
peles currícules que acempanham esta Expesiçãe 
de Metives, e cenhecimente específico. e a experiên­
cia adquirida des assunto.s relacio.nades cem e seter 
do petróleo e gás natural, e que constitui garantia de 
que os indicados, na administração. da ANP, darão. 
fiel cumprimente às diretrizes e po.líticas geverna­
mentais, traçadas para esse Seter. 

Respeitesamente, Raimundo Brito, Ministro 
de Estado. de Minas e Energia. 

RICARDO PINTO PINHEIRO 

Seu brasileiro, natural. de Itajubá - MG, 50 
anos, casado., pai de três filhos, Engenheiro. Eletricis­
ta com Mestrado., Administrador Público. e ex-Profes­
sor de Ensine Superier. 

Cem experiência prefissienaliniciada na fase 
universitária centinuei na Electra, Rio., ceme Enge­
nheiro. de Prejetes, e pesteriermente na Eletrenerte, 
em Brasília, ceme Engenheiro., Chefe de Divisão e 
Chefe de Departamento. de Planejamento. de Siste­
mas Elétricos. 

Após participar da Administração. Direta de 
MME, ceme Secretário. de Medernizaçãe Administra­
tiva e Informática e reternar à Eletrenerte cemo Che­
fe de Gabinete do Presidente, assumi a Direção. Ge­
rai de Departamento. Nacienal de Águas e Energia 
Elétrica - DNAEE, em 1991. . . 

. Ainda no MME, mas aí ceme Secretário. Nacie­
nal de Energia, aceitei cenvite para ser o Presidente 
da Eletronorte, ali permanecendo. de 1993 a 1995. 

Desde então, ecupe a Direção. Geral de Depar­
tamento Nacienal de Cembustíveis - DNC. 

Participei des Conselhes de Administração. da 
Eletronerte, Nuclen e CPRM e liderei missões de go­
verne na América Latina, EUA, Canadá, Eurepa e 
Ásia. ' 

Assim, minha experiência na implantação. de um 
pesado. e vigerese pregrama de geração. e transmis­
são. de energia elétrica na Amazônia, primeiro ceme 
ngehheire e pesteriermente ceme presidente da em­

presa responsável, fo.i enriquecida cem a de adminis-

Formação 

Engenheiro. Eletricista e Pós-Graduado. em Siste­
mas Elétrices de Petência, cem tese de Mestrado., pela 
Escela J=ederal de Engenharia de Itajubá - EFEI. 

Administrader Público pela Escola de Adminis­
tração Pública - EBAP, da Fundação. Getúlio. Vargas 
- FGV, de Rio. de Janeiro. 

, Professer de Ensine Superier da Escola Fede­
ral de Engenharia de Itajubá - MG, da Universidade 
do Estado do Rio. de Janeiro - UERJ e da Universi­
dade de Brasília - UnB. 

Inglês pela Casa Themaz Jeffersen e Francês 
pela Aliança Francesa, de Brasília. 

Experiência Profissional e Administrativa 

Desde 1995 

Direter Geral de Departamento. NaCienal de 
Cembustíveis - DNC de Ministério. de Minas e Ener­
gia, desde agesto de 1995. 

- Principais Atividades Desenvelvidas: 

• Reerganizaçãe administrativa de Depàrta­
mente, em especial no que diz respeite a: .' 

•• Terceirizaçãe des serviçes do Laboratório 
de Análise de Cembustíveis, cem a Universidade de 
Brasília; 

•• Introdução. de uma neva filesofia de dar pu­
blicidade a tedes es ates administratives de Departa­
mento., cem relação. à homologação de quotas de 
cembustíveis e do ressarcimento.· de fretes e' des 
subsídies ao programa de álceel; , . 

•• Discussão. ampla cem tedes es segmentes 
da indústria de petróleo. pela melheria das nermas e 
regulamentos de sete r; . , , " ".,.' 

•• Descentralização. dos serviçes de fiscaliza­
ção. de cembustíveis e assinatUra de cenvênies com 
Órgães Federais e Estades; . , ... , . : ' ... ~ 

•• Participação. na elaboração de projetada lei 
decorrente da mudança censtitucienal dá flexibiliza-
ção. do menepólie de petróleo; " '. 

•• Reerganizaçãe de mercado. de cembustf­
veis cem vista ao. novo ambiente de liberdade de 
preçes e de competição. da Petrebras cem eutrosin­
vestidores, bem ceme a liberação. das impertações e 
em especial cem relação. a: 

•• Liberação. des preçes de queresene de 
aviação. ex-refinaria, no. início de 1996; 

- -. 



. ' 

;".,.,' 
.... ' ."" 
~ . 

.' , 

...... : - ~ ..... 

" 

" 

,-

" 

::-:;' .. -:, 

00026' Quinta-feira 8 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Janeiro de 1998 

•• Liberação dos preços de álcool e gasolina, Rondônia, Mato Grosso, Tocantins e Pará, e obras 
ex-refinaria em 90% do mercado brasileiro, em fins de geração de energia elétrica por fontes hídricas e 
de 96; térmicas em Rondônia, Acre, Roraima e Amapá . 

•• Incorporação parcial de custos de transpor- • Constituição de um Comitê de Gerentes para 
te ·ao preço final do óleo diesel em grande parte do discutir e propor ações estratégicas a serem apre-
Pais, em fins de 1996; sentadas à Diretoria Executiva da empresa. 

"" . •• Eliminação do subsídio ao álcool anidro adi- • Adoção de um Plano de Gestão como instru-
cio nado à gasolina, correspondente a 30% de todo o mento gerencial de primeira linha. 
álcool'carburante, em fins de 1996; • Definição de um projeto piloto de reorganiza-

ção da empresa por processo, pela Regional de 
Rondônia. 

ti. Fomento à reorganização do setor de GLP 
com'viSta à melhoria das relações comerciais entre 
as distribuidoras e garantia de qualidade e de segu­
rà~ça:dcis.butijões para os consumidores, no início 
de 97; , .... "':' 

, .• , ~.Liberaçãci dos preços do asfalto ex-refinaria; 
'.~ 'Início dos;estudos visando a eliminação dos 

sübsídios aop(Odutor do álcool hidratado; 
,,:,~~- Inítio dos estudos de liberação dos preços 
d()6Ieo:combustível vis-a,vis o preço do gás natural; 
. , ~. Equilíbrio.da conta petróleo que faz o balan­
ço ·dos custos de produção do petróleo nativo, das 
despesas com importação, dos subsídiosáo trans­
porte e ao produtor de álcool carburante com a re­
c~itaobtida dosobrepreço da gasolina e do óleo die­
sel, em fins de 96; , 

, '.. Lançamento da gasolina tipo premium com 
91octanas; 

• Concepção e início de implantação do pro­
gramade transferência direta para os Estados dá' 
Federação de cerca de 1,2 bilhões de reais, por ano, 
dos 'subsídios devidos ao produtor de álcool hidrata­
do com conseqüente inibição do ICMS. 

, '.Elaboração dos estudos iniciais de organiza­
ção' dá, Agência Nacional do Petróleo prevista na 
nova Lei do Petróleo. 

" ''': Conferências Proferidas: 
, A Nova Agência Nacional do PetróleO, em se" 

liiii'lários intemacionais da indústria do petróleo do 
laPelPR; 

A Política de Preços de Óleo Combustível no 
Seminário da Abiquim; . 

.' Uma Política de Fiscalização Integrada'em 
Nível Federal no Seminário de Defesa do Consumi­
oor do Ministério da Justiça. 

De .1993 a 1.995 
':Diretor-Presidente das Centrais Elétricas do 

Norte do Brasil- ELETRONORTE, de maio de 1993 
ajunho de 1995. 

. ,'-:Piincipais Atividades Desenvolvidas: 
,',:':' ,~ Conclusão' de um vasto programa de obras 

de, transmissão de energia elétrica nos estados de 
.",,-, ". '. . . 

• Reordenamento e revitalização do Programa 
de Qualidade Total. 

• Concepção básica de suprimento de energia 
elétrica e de gás natural para a Amazônia, de manei­
ra integrada. 

• Concepção básica da interligação dos Siste­
mas Norte e Nordeste com os Sistema Sul e Sudes­
te, via transmissão em 500kv. 

- Conferências Proferidas: 
• A Política Energética Brasileira, para recicla­

gem de diplomatas do Instituto Rio Branco. 
• As mudanças institucionais do Setor Energé­

tico Brasileiro na abertura de encontro Brasil-Para­
guai e Argentina, na Foz do Iguaçu . 

• Os projetos hidroelétricos na Amazônia, para 
graduados e pós-graduados da Uerj; 

• A UHE Tucuruí e o meio ambiente, na Co­
missão de Meio Ambiente da Câmara dos Deputa­
dos. 

De 1992 a 1993 
·Secretário Nacional de Energia do Ministério 

de Minas e Energia - MME de novembro de 1992 a 
maio de 1993. . 

- Principais Atividades Desenvolvidas: 
• O novo modelo econÔmico e financeiro para 

o setor elétrico brasileiro - a Lei n.Q 8.631, sua regu­
lação e sua implementação; 

• A redução da regulação estatal nos preços 
de gás, óleo e derivados de petróleo; 

• Uma nova estratégia para o uso de energia 
em áreas isoladas; 

• Novas políticas de conservação de energia e 
novas idéias para: os' programas do Procel e Com­
pet; 

• O gás da Bolívia - sistemas de transporte e 
de distribuição, a participação do estado e do setor 
privado, os preços e a implementação; 

• Novas idéias para a participação do setor pri­
vado na produção de energia elétrica 'para uso ex­
clusivo; 

• Definição da matriz energética brasileira; , 
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• Novas idéias para a retomada de obras de os p'rojetos pilotos das bacias do rio Doce e do rio 
geração de energia elétrica; Paraíba do Sul. 

• Redução dos preços de GLP para o pessoal • Desenvolvimento dos estudos e definição do 
de baixa renda; modelo de gerenciamento de Recursos Hídricos Bra-

.• O programa do álcool - novos estímulos e sileiros para o projeto da "Lei das Águas", de iniciati-
novas idéias para a melhoria de eficiência; va do Poder Executivo. 

• A privatização nos setores de petróleo e de • Assinatura de contratos de concessão de 
eletricidade; serviços públicos com a área privada para' atendi-

" Articulador do MME junto ao Ministério da mento de áreas isoladas do Brasil. 
Fazenda para definição do plano de recuperação ta- • Início de implantação de um programa de 
rifaria do setor elétrico; Qualidade Total no DNAEE. 

• Definição do arranjo para instalação dos Co- - Conferências proferidas: 
mitês de Bacias Hidrográficas do Rio Doce e do Rio • A Lei das Águas, projeto do executivo, para a 
Paraíba do Sul. Comissão de Minas e Energia da Câmara dos Depu-' 

- Conferências Proferidas: tados. ' 
• A Política Energética Brasileira, para recicla­

gem de diplomatas do Instituto Rio Branco. 
• As mudanças institucionais do Setor Energé­

tico Brasileiro na abertura de encontro Brasil-Argenti­
na, em Foz do Iguaçu. 

• O gás natural,- o mais novo participante da 
matrix energética. , ,. 

De 1991 a 1992 
Diretor-Geral do Departamento Nacional de Águas 

e Energia elétrica - DNAEE - da Secretaria Nacional de 
Energia - SNE, <;to Ministério de Minas e Energia - .MME 
de junho de 1991 a I')overnbro de 1992.,' , 

- Principais.AtividadesDesenvolvidas: ' 
• Estudos 'de concepção do novO modelo,insti­

tucional do Setor Elétrico Brasileiro, que reduz as ati­
vidades monopolistas e introduz a competitividade 
na área de geração"t;>em como reformula completa­
mente as ár~as· de t~nsmissão·e .di!1tripuição de 
energia elétrica. . , ,,' ,,' 

• Estuçl<;>s\Pélra,!1Uporte da ~L.ai das .Concessõ­
es de ServiÇ9s Públic0s', de il')iciativa cjop,o,der Exe­
cl!ti.vo, , .', " ',.. . , ,,' , 

• Implantação do Programa de Revisão da Es"' 
trlltpra Tarifária vigenllkde modo a incorporar ajus­
tes e inovações. , ' '.. , _ . , ' 
:i','(~, Implqnt!ição, d9progr,ama .de ,Recuperação 

de"Níveis Tarifários associado a ,um ,Prqgra.ma de 
Melhoria ,da, Eficiência .das empresas concessioná-
rié!~ .. ~o serviço,pÚblico de:~letricidadé.· ,. "'i' , 

• Implantação de medidas de melhoria do fluxo 
finarnceiro intra-setoriaL ' , ' 

,-,-",., Definição de alinhamentos institucion&is para 
participação de .i~vestirnentos priyados, em forma de 
cqrj5,órcios,paré!- autoprodução de energia elétrica, 

,; > ,-,.. Internalização. de cooperação, técnica· da 
França no desenvolvimento de estudos integrados 
para ~l gerenciamento de bacias hidrográficas, com 

• A nova regulamentação para o fator de po­
tência das cargas elétricas, em São P .Julo e em Mi-
nas Gerais. . , 

• A geração de energia elétrica pelo setor pri-
vado - como e porquê? . ,." ". . 

, • A importância do sistema regulaçlor'do esta­
do no campo das águas e da energiã elétrica:, :. 

• A estrutura tarifária da energia elélricá';" noje 
e amanhã: - : -, ., " .. ' . 

• A recuperação das bacias' elos 'rios, D,oce: e 
Paraíba do Sul. ' .. ", 

• A política nacional de recursos hídricos.: 
, • O novo modelo institucional do Setor· Elétrico 

~iasileiro: , , ',' ,'," ,;' l' :', , . 

, , , ., A energia elétricà reativa .- novas ~ondições 
. de. medida e de tarifa, , .. ,,:;'r:', .,1:. :',. ," 

• O programa de melhoria de'_efiçi_ênciado'se~ 
torelétrico brasileiro. , •• r, ~ .~. /' '.": 

.• : O' setor elétrico brasileiro,~ concessões; ser" 
viços e tarifas. ,"' ":'.'.'," o.' 'i.' ',' .... 

Presidente do Conselho ·de· Administrélção da 
Nuçlebrás Engenharia S.A. '" NUCLEN,e,Membro 
do Conselho de· Administração dél ',Cor;npanhJa .Qe 
Pesquisa de Recursos Minerais - CPRM, " ,I: .' '-:.', 
" 'De, 1990 a 1.991 , :, ., ._ (, ,"', ,,;r"~ , 

Chefe de Gabinete da Presidl3npia-da.Centrais. 
Elétricas do Norte dÇl Bra,sil ~;A_ .. ;- çlet~o,n.orte - de 
o,utub(o de 1990 g..maio.,de.19~1··-: ,~: :~"~';'~T':;':~~ ':'; .< .. 

De 1986 a 1990 ", ' ... /, .. '" "'"ihf/(/'l'\ . .' 
Secretário de Modernização. Administração e 

Informática do Ministério~ das, ~inas, E!. Energia -
MME, de maio de 1986,a março'.dé)9~O.:~: o.;,~ :.',',> ' 

- Principais Atividades Desenvolvidas:, ,','.'; .. ' 
• Revitalização (jél Comissão de Recursos Hu­

manos e definiçãg. r;fo ,~~grarna çle ~per:tE!içoamento 
de Pessoal do M~,E, 

" 

" 

. . 
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" Revitalização do Comitê de Usuários de In­
formática do MME. 

.. Institucionalização do Comitê de Informática 
do MME. 

• Representante do MME na Comissão de As­
sessoramento do Conselho Nacional de Informática 
-CONIN. 

• Implantação de ações e normas no campo da 
modernização e reforma administrativa da adminis­
tração central do MME. 

- Conferências Proferidas: 

• A Política Energética do Ministério das Minas 
e Energia. , 

ti A Política de Informática do Ministério das 
Minas e Energia. 

• A supervisão Ministerial no Âmbito da Infor­
matização. 

De 1975 a 1986 . ..,' . .., 
Gerente de Planejamento de Sistemas elétri-

cos da Eletronorte que, tendo iniciado como 'inte­
grante do núcleo básico de sua fundação, veio, a 
exercer as funções de engenheiro, chefe dás divisõ­
es de estudos de equipamentos e de análise de sis­
temas elétricos e, finalmente, chefe do departamento 
de planejamento de sistemas elétricos, de março de 
1975 a abril de 1986. 

- Principais Atividades Desenvolvidas: 

• Estudos de planejamento para os.projetos 
Tucuruí, Balbina e Samuel relativos à Usina e Siste­
ma de Transmissão associado. 

• Estudos de planejamento do Sistema ,de 
Transmissão para abastecimento de Cuiabá. 

- Trabalhos Técnicos Publicados no Brasil 
(SNPTEE) e no Exterior (CIER): 

'. Desempenho de Linhas de Trai'lsmissão 
quanto às solicitações de origem atmosférica. ,. , , . 

• Coordenação' de Isolamento em subestações 
aSF6; '" " " 

• Proteção das Linhas' de Transrrii~sãC?, de 
500kV do Sistema Tucuruí nos testes de laboratórios 
Ja EdF, na França. 

. '.' . , . , . 

• Análise comparativa entre Compensação Sé­
rie e Derivada, no Sistema Tucurui. ' 

• Compactação de Linhas de Transmissão no 
Brasil. 

- Conferências Proferidas: 

• O Programa Energético Brasileiro, 
• A' Amazônia e o Projeto Tucurui. 

• Usinas n,a Amázônia. ' 
c A Engenhària Elétrica no Brasil, 
De 1970 a 1973 

Engenheiro de Projetos de subestações 
da Consultoria e Projetos de Instalações Elé­
tricas Uda. - ELECTRA, de maio de 1970 a outu­
bro de 1973, 

De 1968 a 1971 

Sócio Proprietário da empresa Projetos 
de Instalações Elétricas Ltda. - APEC, em lIa­
jubá - MG. 

Expediência de Magistério 

. • Universidade do Estado da Guanabara -
UEG, professor de Instalações Elétricas Prediais, 
em 1972 e 1973. 

• Escola Federal de Engenharia de Itajubá -
EFEI, professor de Subestações e Linhas de Trans­
missão, em 1973 e 1974. 

• Universidade de Brasília - UnB, professor 
de Instalações Elétricas Prediais, Subestações, li­
nhas de Transmissão, Circuitos Polifásicos e Aná­
lise de Sistemas de ,Potência, em 1977, 1978, 
1979 e 19,80., 

Experiência Internacional 

'-Arhéricà latina: ' . ' 
" • Delegádó brasileiro e posteriormente coorde-
nador do subgrupo sistemas energétiéos do Merco­
sul, 'nas agendas de Monfevidéu, Assunção e Bue­
nos Aires. 

, .• '.' Representante do Brasil na Olade, em Quito, 
para implementação de um sistema de informações 
energéticas: . 

, ,',; Delegàdo brasileiro' é . expositor de trabalhos 
t'éChicos na' Cier, nas agendas de Montevidéu, Viiia 
dei Mar e Lima. . •. 

, , '.,' Contraparte ,técnica' dó ácordo' de coopera­
'çãó Brasil''':' Argentina, pàra: ,supeiViSão tia qualidade 
das águas da Bacia do Prata", " ' .'. \ . 

. ,~ 'EUA e Canadá 
~ . _ . . _. '. .,. .• •• i , . (', 

, , , • , '.' 'Representante 'brasileiro' no' Seminário 'de 
'Desen'volViinénto . Energético' Susteritad6; promovido 
pelo EDI do Banco Mundial, em Washington; ,,', 

, '. Na Cliscussão com'espeeialistà.'dO Epri (EUA) 
, e Ireq (Canadá) sobre técnléâs de estudos dos fenô-
menos em alta tensão. ~"" , 

• Na discussão com técnicos da Hydro - Que­
becó' sobre a tecnologia de construção de linhas de 
transmissão para alta tensão e visita 'à Usinà"La 
Grande do projeto JamesBay; no Canadá. ' 

• .• 'Na discussão com técnicos da ABChan­
, 'ce(EUA)' sobre isolamento de linhas de transmissão. 
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• Na discussão com especialistas americanos usil']as hidroelétricas, com visitas a várias instalações 
dos aspectos institucionais do Setor Elétrico nos elétricas na China, inclusive o projeto Three Gorges. 
EUA, em Washington. • Como participante de curso específico sobre 

• Em discussão com a direção do BID e Bird, qualidade totar, para dirigentes de alto nível, em Tó-
em Washington, para financiamento do projeto de quio, com visita a várias fábricas em Tóquio, Osaka, 
gás natural Brasil - Bolívia e de recuperação das Kyoto e Nagoya. 
bacias hidrográficas dos rios Doce e Paraíba do Sul. • Em discussão com a direção do Eximbank e 

• Em discussão com a direção do Departamen­
to de Energia dos EUA, em Washington, de um pro­
tocolo de cooperação técnica na área de fontes al­
temativas de energia. 

• Na discussão com a Railroad Comission, em 
Austin, no Texas, sobre a regulação do setor de ex­
ploração e de produção de petróleo e gás. 

• Na discussão com a Secretaria de Energia 
da província de Alberta, no Canadá, em Edmonton e 
Calgary, sobre, as práticas de regulação do setor de 
exploração e de produção de petróleo e de gás. 

- Europa 

• Diséussão com técnicos do govemo e espe­
cialistas franceses do sistema de gerenciamento' de 
recursos hídricos na França e visita à bacia Loire -
Bretagne. 

'. Nos ensaios de recepção dos, equipamentos 
de proteção ,das linhas de transmissão de 500kV, 
nos laborat6riosda EdF,ém·Paris .. ,::'" , 

• Como· ,participante, de seminários do Cigre, 
em Paris. . ' 

• Nos estud,os de. simulação operativa do siste­
ma de transmissão da interligação Chesf -, Eletro­
norte, nos laboratórios do Enel, em Milão .. 

, • Nas disc,ussões de, ,novas ,tecnologias de 
transmissã,ode energjE!,el~tric.a, na, AIEú)1.an~.a, Sué-
cia e Finlândia. , , 
" ., • Em discussão coma direção.do ,sistema re­
gulador ir)glês, sob~. as, inovações, i'nstitucionais 'do 
setor elétrico da Inglaterra. , 

• Em discussão com a di,reção do Ministério 
da,lndústria, DJI, em Londres, sobre ,a experiência 
qE!' ~regulaç~or do setor' de _ petrÓíe-Q a' gás: nalngla-
terra. ~.,",'.;., , ,j ,',. • ,j. t. 

; ,,'. Em,visita a consultores internacionais, em 
LO,ndres e ,',Gênebra sob're' á ~reguiação da indústria 
do petróleô no mundo: . - ", . ," 

" -Ásia '. ' 

.',' • Como. coorderJador da missão brasileira de 
cOflsultores, -projetistas e empreiteiros de construção 
e montagem, em Pequim, na discussão de um prqto­
cp!~ de cqqParação técnica entre o Brasil e a China, 
~~s.-,~r~al! ~e,planejamento, proj~to e construção de 

OECF, em Tóquio, para financiamentos de projetos 
da Eletronorte para a Amazônia. 

Experiência Política 

• Deputado Estadual suplente, por Minas Ge­
rais, nas eleições de 1990. 

• Líder estudantil como presidente do diretório 
acadêmico da Efei e Líder de Classe como presiden­
te da Associação Brasileira dos Engenheiros Eletri­
cistas do Distrito Federal, presidente da Associação 
de Diplomados da Elei, Conselheiro do Crea - DF e 
Secretário-Geral das Entidades Nacionais do Siste-
ma Crea - Confea. ' , 

'Homenagem Recebidas 

• Professor Homenageado, pela Faculdade de 
Engenha~.a Elétrica da Universidade do Estado da 
Guanabara - UEG. 

• Patrono, pela Faculdade de Engen,haria Elé­
trica da Universidade de Brasília - UnB. , 
- , _ • Patrono, pela Escola Federal de Engenharia 

, de Itajubá - EFEI. 

• Comendador, em grau Grã-Cruz pela Ordem 
,do Mérito'Marechal Rondon, pelo Estado de Rondô­
nia. 
- ' ,- .' 'Comendador, pela Ordem -da Estrela do 
Acre, pelo Estado do Acre_ , 

• ,'" Brasília, 31 de julho de 1997 - Ricardo Pinto 
PinheirQ, , • 

SHIS .:.. ÓI'21 conjunto 7 casa 9 
BRASíLIA - DF - Brasil 

~ ç~~ 716'4:5-020 
Fone:'(061) 366-2236 

(Ã Comissão qeserviços de Infra-Es-
trutura.) , _ 

MATÉRIA RECEBIDA DÀ ' 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do 
Senado nº 249, de 1989 (nº 5.430/90, naquela 
Casa), de autoria do Senador Luiz Viana Filho, que 
"altera, atualiza e consolida a legislaçãôsàbre direi­
tos autorais e dá outras providê'ncias":"" • ' 

~ ~ .. :' ~, 

'. 

" 

" 
' .. 

- " 
. " , ' 

. '. 
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SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO PROJETO 
DE LEI DO SENADO N° 249, DE 1989 

(N° 5.430/90, naquela Casa)-

Janeiro de 1998 

A1tera, atualiza e consolida a legis­
lação . sobre direitos autorais e dá 
outras providências. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

.,; l < :. • 

Titüio·I 

Disposições Preliminares 
••• ' • i' • 

Art. 1°. Esta Lei regula os direitos autorais, 

entendendo-se sob esta denominação os· 'direit.os· 'de aütor' e' os ., . ,. 
que lhes são conexos. 

Art. 2 0. Os estrangeiros domic'iH.ados no exterior 
~ , f I 

gozarão da proteção assegUrada·' nos acordos, convenções e 
• I I ~ 

tratados em vigor no Brasil. 
• r, "I " " I ...... , "I :!', 

Parágrafo únic~·. Apiiéà-se' o 'disposto nesta Lei aos 

nacionais ou pessoas domiciliadas em país que assegure aos 
,,', V' I 

brasileiros ou pessoas domiciliadas no Brasil a reciprocidade 
.... ' " 

na proteção aos direitos autorais ou equivalentes. 
~ j ." • , 

Art. 3°. Os direitos autorais reputam-se, para os 
, . 

efeitos legais, bens móveis. 

Art. 4 0
• Interpretam-se restritivamente os negócios 

jurídicos sobre os direitos autorais. 

Art. 5 o. Para os efei tos desta Lei, considera-'s:a-: 
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I - publicação - - o oferecimento de obra literária, 

artistica ou cientifica ao conhecimento do público, com o 

consentimento 'do autor, ou de qualquer outro titular de 

direito de autor, por qualquer forma ou processo; 

II - transmissão ou emissão - a difusão de sons ou 

de sons e imagens, por meio de ondas radioelétricas; sinais de 

satélite; fio, cabo' ou outroc~ndutor; meios óticos ou 

qualquer outro"p'rocesso eletromagnético; 

III retransmissão a emissão simultânea da 

trànsmissão 'de uma empresa por outra; 

IV distribuição a colocação à disposiç~o do 

público do original ou cópia de obras li teràrias , artisticas 

ou . cientificas', interpretações ou execuções fi'xadas' e 

fonogramas, mediante a venda, locação ou qualquer outra forma 

de transferência de propriedade ou posse; 

V - comunicação ao público - ato mediante 6 qual a 

obra é colocada ao alcance do público, por qualquer meio ou 

procedimento e que não consista na distribuição de eX,emplares; 

VI - re:produçã~'- a cópia de um ou vários exemplares 

de ~ obra literária, artistica ou cientifica ou de um 

fonograma, de qualquer forma tangi vel," incluindo qualquer 

armazenamento permanente- ou tempo;z:ário por meios eletrônicos , . ' , , 

ou qualquer outro meio de fixação que venha a ser 

desenvolvido; 
, ' 

VII - contrafação - a reprodução não autorizada; 

VIIr.;. obra: -

a) em éo';autoria 

'doi's ou mais autores; 

quando é criada em comum, - por 

b) anônima' - quando não se indica o nome do autor , 

por sua vontade ou por ser desconhecido; 

. -

-. 

'. 
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c) pseudônima - quando o autor se oculta sob nome 

suposto; 

d) inédita a que não haja sido objeto de 

publicação; 

e) póstuma a que se publique após a morte do 

autor; 

f) originária - a criação primígena; 

g) derivada a que ,constituindo criação 

irltelectual nova, resulta da transformação de obra originária; 

h) coletiva - a criada por iniciativa, organização e 

responsabilidade de uma pessoa fisica ou juridica, 9Ve a 

~ublica sob seu nome ou· marca e que é consti tuida pela 

participação de diferentes .autores, cujas contribuições se 

fundem numa criação autônoma; 

'. i) audiovisual - .a,que. resulta da fixação de imagens 

com ou sem som, que tenha, a . finalidade de criar,· por meio de 

sua' reprodução, a impressão de ,movimento, independentemente 
. , 

. dos processos de sua captação,' do s~porte usado inicial ou 

posteriormente para fixá-lo ,bem como dos meios utilizados 

para sua veiculação: 

IX fonograma toda . fixação de 'sons de uma 

execução ou interpret~ção ,ou ,de .outros sons, ou de uma 
. . . . ' 

representação de sons que ,não seja uma fixação incluída em uma 

obra audiovisual; 

X - editor - .apessoa fisica ou .juridica à ,.qual se 

atribui o direito exclusivo .de reprodução da obra e o dever de 

divulgá-la, nos limites previstos no contrato de edição; 

XI - produtor - a pessoa fisica ou juridica que toma 

a iniciativa e tem a responsabi1idade econômica da primeira 

fixação do fonograma ou da obra audiovisual, qualque:r que seja 

a natureza do suporte utilizado; 
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XII radiodifusão ,- a 'transmissão sem fio, 

inclusive por 'satélites, de 'sons ou imagens. e sons ou· ;das 

representações desses, para recepção ao público~;. e:.," a 

transmissão de' sinais codificados; quando os meios de 

decodificação sejam oferecidos ao público pelo "organismo de 

radiodifusão ou com seu consentimento; 

XIII - artistas intérpretes' 'ou executantes - todos 

os atores, cantores, músicos, bailarinos ou outras'pessoas'que 

.rt:tpresentem um papel, cantem,' recitem, declamem,' interpretem 

ou executem em qualquer forma obras literárias ou artísticas 

ou expressões do folclore. , . 

Art. 6°. Não serão de dominio da,União, dos Estados, 

do Distrito Federal ou dos Municipios· as obras por' 'eles 

simplesmente subvencionadas. , ,~ 

'Titulo I! ~ ... 
Das Obras 'Intelectuais 

, ,. 'Capitulo ~I ' ... 

c ,I>, Das ,Obras Protegidas 

., . ! , 

Art. São obras -,intelectuais, ·protegidas'·'as 

criações :do. espírito, expressas por qualquer meio ôu' 'fixadas 

., em..' .qu8:lgue.~ suporte, t'angivei ou/ 'in tangi vel , conhecido" ou . que 

se ,invente no ,fu,tu'ro, 'tais ,como: 
, • ( I > ~ •• • 

',"~ .~ t ·;t·.l \ •. > • . , 

I os texto's de obras literárias, artis ticas.' ou 

cientificas ;. 

,II . -Ias conferências ,alocuções, sermões "'e, .outras 

obras da mesma ,natureza; . - ~I" 

III - as obras. dramáticas e' dramático-musicais;. 
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IV as obras coreográficas _ e pantomímicas, cuja 

execução 'cênica se fixe por' escrito ou 'por outra. qualquer 

forma; ,.' 

'!" V. - as composições musicais, tenham ou não letra; .. 

VI as- obras audiovisuais, sonorizadas ou não, 

inclusive as cinematográficas; ',' 

VII as ,obras fotográficas e' aS'produzidas por 

'qualquer processo análogo ao da fotografia;, , 

-, VIII as, obras de desenho, pintura, gravura ,_ 

"escultura, litografia e arte cinética; 

IX as ilustrações, cartas, .geográficas, e 0lltras 

obras <ia, mesma natureza; '. . -~ . .., .... 

X os projetos, . esboços ;e- . obras -' plásticas 

concernentes à -geografia, engenharia, .topografia,. arquitetura, 

,paisagismo, cenografia e ciência; 

XI as 'adaptações, traduções e outras 

transformações de obras originais I"": apresentadas como criação 

intelectual nova; 

XII - os,programas~de 'computador; 

XIII as coletãneas <ou' r compilações , antologias, 

enciclopédias, dicionários, bases de dados e' outras obras, 

',c, qu'e;"" ,'por: '~sua J seleção, organização' ou disposição de seu 

conteúdo, constituam uma;' criação intelectual~ , ,-

.iS 1 ° . Os ,programas de computador são;:' obj~to de 

legis:1:ação especifica, observadas as ,.disposições· desta ·Lei', que 

r.', l,hes ·.sejam' aplicáveis.' _ .. .• ,:-, 

S 2°, A proteção concedida no inciso XIII~não·abarca 

-'os 'dados ou ,materiais.:.em si .mesmos,'e.;' se entende sem prejuizo 

de ,quaisquer direitos autorais que . subsistam a ,respeito; dos 

dados ou_materiais contidos nas obras','" -'. 
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§ 3 ° .... No dominio . das -: ciências,' a proteção recairá 

sobre a forma ,literária ou .artistica', inãoabrangendo o seu 

conteúdo cientifico ou técnico, sem prejuizo dos direitos que 

:tprotégem os demais campos da· propriedade: imaterial:. 

Art. 8 o. Não são: objeto, de proteção como direitos 

. autorais de que trata esta Lei:. 

. , . " I ~ as' idéias, procedimentos' normativos, sistemas, 

métodos, projetos ou conc~itos matemáticos como tais; , 

'11' os esquemas; planos ou.' regras para realizar 

. a tos mentais, j agos ou negócios;, -. 

, tIII. - J.' os.. formulários r em branco .para serem 

preenchidos por qualquer tipo de., info~ção, i • • cientifiea .. ·ou 

não'''' a' 'suas . instruções;· . ' .. . 

decretos, 

, of'iciais'; 

··IV . -' 'os :textos. de .. " .. tratados ou convenções 'c .. ::-leis , 

regulamentos, decisões;o j"'diciais .. ,·.,e, dema·i:., ... ,a tos 

. ~. '" '. ~ .. I 

.. ,v. ,.. .. ' ·as· .. informações .. ·.l:de .:": uso ... comum.·. c.tai.s "como 

calendários, agendasjcadastros ou legendas;· 

J. VI~.·- os nomes·:e·.titul:os,'isolados;"'d 

" ... ", . " '" ~ . ,:. 
" 

, ··0··' ~' .. : < VII', , . .,':'.0 .. ' 'aprovei tamentc' 1 industrial, ou:,lcQmercial 'das 

idéias contidas nas' obl:as ..... :, .... ; 

. !'/C·TI .. , .:.<Art .i •. 9.°.. À 'copia ,de o obra· de ~arte'.plás:tica·, feita ,pelo 

próprio, . autor . é .. ,assegurada a' .. mesma .. ,proteção'.:de. que: iJ,0za· o 

','.' .. ' .' ....... ' ·.Art·.·.·1Q.:'·,A;·p'roteção 'à, obra i.nteléetual'.'abra,nge '.0: .Seu 

t '.' titulo;: .se original~·,e, inconfundivel coni.'-,o.:,..de.· .. obra~ do ,nlésmo 

gênero í divulgada.,ante;-iormente· por'. ou'·tro .:·autor . .' 

• ,.,._ .. ··I.Parágrafo.i,único· ... O"titulo de,publi.cações· peJl'ié;ldicas, 

. ".· ... inclusive : jornais I i ,é "protegido' 'até' 'um ;ano:.:após a. ,saj,da. ,do,· .. ·seu 

úl timo . número I .sal vo .s.e ,forem anuais i~: oas·o· .em ·que esse.' prazo 

se elevará a dois anos. 
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Capítu~o II 

Da 'Autoria das Obras Inte~ectuais 

Art .. 11. 'Autor é a pessoa físioa criadora ,de obra 

~iterária, artística ou oientífica. 

Paráqrafo único. A proteção oonoedida ao autor 

,""oderá ap~ioar-se às pessoas jurídicas nos casos ,previstos 

.;i Lei. 

'Art. 12 . Para se identificar oomo au tor , poderá o 

criador da obra literária, artística ou científica,usárde seu 

'nome ,ci vi~ , completo ou abreviado até por suas iniciais, de 

pseudônimo ou qua~quer outro sina~ convencional. • / ~ li.:' ,. 

;", . Art. 13. Considera-se autor da.obra,:inte~ectua~" não 

havendo prova em contrário;, aquele _, qu!3y, ,pqr: ':u,ma,' - das 

, .. modalidades, de, identificação:: ,referidas , no artiqo anterior, 

'.',em "conformidade com,o,uso, indicada, ,0U,- anunoiad,a.' -,essa 

.,_.iade, na, sua, titilizaçãQ. '" ." .; .... 

'.:-' Art. 14. É- titular de, direitos. de ,autor_'_quem,adapta, 

,',:, 'traduz'", arranja",ou orquestra"obra:,c_aiçt,a.-,~::no domí;nio. ,pú]:)lico, 

não podendo, opor-se a outra adaptação, arranjo, orqu~stração 

ou tradução, salvo se for cópia da sua. 

Art. 15. A co-auto:t::!,·a',da obra é atribuída àqueles em 

cujo nome, pseudQnimo~ou sinal convenoiónal'f,or utilizada. 

§ 10. Não se considera co-autor quem 'I simplesmente 

".-\ auxiliou o_',autor ",na ,produçãQ dá :,obra', ~d.ter.ária'" -'artística ou 

cien tifica , revendo-a, atua~izando-a,., -hem'_ COJllO fd.,sca~i,z,ándo, ou . . ~ . 

" "dirigindosua\'e.dição;ceu, apresen,tação ·por-, qualquer, .meio. 

uti~izada separadaJllente ,:são' asseguradas';todaS',_ás ,fa-c\ildades 

,'/".in!3_ren_tes, _~ ',s~á,criação -C:OJllO' obra individua~, vedada, porém, a 

", ~ 
"I f. r', ;. ~ 
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" 

utilização. que possa, acarretar prejuizo à -exploração da obra 

comum. 

Art. 16. São co-autores da obra audiovisual o autor 

do assunto ou argumento literário, musical ou litero-musical e 

o diretor. . , 

Paráqrafo único. Consideram-se 'co-autores 

desenhos animados os que criam os desenhos utilizados na obra 

.. udiovisual. 

Art. 17. É. assegurada a proteção às participações 

individuais em obras coletivas. 

, ',. S 1 0
• Qualquer dos participantes, no exercicio· de 

seus direitos morais, poderá proibir que se indique ou anuncie 

seu ·nome na obra coletiva, semprejuizo do direito de haver a 

remuneração' .contra tada. 

,§ .' 2 0 • Cabe' 'ao' orqanizador a ti tu1a:ridade· .. dos 

-ii.re·itos· 'patrimoniáis-sobre o -conjunto da obra coletiva. 

§ 3°. O contrato com o'.'.orqanizador. especificará a 

contribui'ção' " '. do .. participante i o . prazo . pará·~.: entreqa. ou 

real:i:.zação, '/ a t'remunex'ação ',' e, :,clemai.s..> ~ondições para" sua 

eX8G:ução :. , • I~ 

• I ~ •• ,., 
I, . t ... ; .... , .• ~, : i! "! ' !' 

. -,.., .. , ... "Capitulo III 

, ,. ,.00 Reqis.tro,:.c:!as Obras Inté1Eictúais'" ,. , " ... ", 

, ' 
' ..... 1 • ~ , , ....... '~~' .. , .. , ,... .- , ,~. ", 

" . ~ 4 , • ~ .; ~ "'. I '. , ~ • " ' • 

: ., , ., 

. "··,Ar,t:·.,"-19.', É 'facultado' 'áo" autor' 'registrar ~à -'suá" obra 

no 'órgão público, definidQ·tl.o caput ·e no Si1 ° do art. 17 da Lei 

:: ''':no··'S .. 988, .de 1:4"de dezembro 'de 1973 .. ,' é'[~ ".,1, ' ..... ~::, 

.'Ar.t. 20 .. , "Para. os 'se:rviços~~;.de"reqistro 'previstos 

nesta' Lei será cobrada retribuição, cujo valor e processo de 
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recolhimento serão' estabelecidos, por ato do titular-do órgão 

da administração pública federal a que estiver vinculado:, o 

_registro das- obras intelectuais., .--

"", o'. _ Art.l 21. Os serviços de _registro de que trata. esta 

Lei serão organizados conforme preceitua o § 2 o do art .. ' 17 da 

Lei nO 5.988 I de 14 de "dezembro de 1973. 

" 

Titulo III 

Dos Direitos do,Autor 

.' 
Capí tulo I -L.,' 

Disposições Preliminares 

. ~ . 

.~ _,1 

, 

• , + ~ ~ !O'" 
o'. • ~ ... ' • , \' 

Ar~. 22~ Pertencem ,ao autor"os q,ireit:os, t;n~:rais e 

patrimoniais sobre a obra que-criou. . .. 
Os ,,:co:-autores. da"obra: intelectual 

exel:'ce,rão I. de comum~acordo I os ~ seu~ direi tc?s, I 'sal V'0-, ,.~C?n:v:~nção 

.' em ,contrário. ' ... • J. _.,. :_~ 1'· J _,:.. 

,...t.. ... * " , 

..; . ..,. J .• ~ ' •• . , Capítulo II _ . 
• • •• , • ~ w .... t • . _,' ... 

, . 
,,','.,,' ',DC?s Direitos, ,Morais do Autor, , i, :.', 

11· ~ " r .. ,,;,. ~ ... '" ~ , ~ 0' 

Art . . 2~i "S,ão dip~i tos'1!l0rais do .ap.,~Cl;; .• 1 r 

I .- C?"'c:l~ reivinçiic;:q.r, a qqalquez: :,.t!3JilPo"",a autoria da 
• . .j 

,~.o~'I{enci..ona+" indicado, ou anunciado, ,como ,sendo - .. ' '.-',' "\ - .. , .,-, .. , ',-
o ,do autor, na 

. u~jJ.:i.z~9,&~ c!E!',sua 0l.?:t:~; " ;,1 ,': .. , ':' _', _ • ',', I~. 

, t, III ,'" :. o; ,de c:!0nser'{ar. a- o};)r~:rinéd:i, ~~; , .' :/] ~ c:: ',-/tê'j' ,', 

IV - o de-",assegur~r. a . integridade da obra, opC?pço:-se 

a quaisquer modificações ouà prática de,atos'que, de qualquer 
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fo:i:mà, possam prejudicá-la ou atingi-lo, como autor, ,em sua 

reputação ou honra; 

V o de modificar a obra, antes ou depois de 

utilizada; 

VI o de retirar de circulação a obra ou de 

suspender qualquer forma de utilização já autorizada, quando a 

circulação ou utilização implicarem afronta à su~ reputação e 

imagem: 

VII - o de ter acesso a exemplar único e raro da 

'-1:a, quando se encontre legitimamente em poder de outrem, 

itra o fim de ,por meio de processo fotográfico ou 

assemelhado, ou audiovisual, preservar sua memória, de forma 

que cause o menor inconveniente possível a seu detentor, que, 

em todo caso, será indenizado de qualquer dano ou prejuízo que 

lhe seja causado. 

S 1°. Por morte do autor, transmitem-se a seus 

sUcessores os direitos a que se referem os incisos I a IV. 

S 2°. Compete ao Estado a defesa da integridade e 

autoria da obra caída em dominio pUblico. 

S 3 D
• Nos casos dos incisos V e VI, ressalvam-se as 

prévias indenizações a terceiros, quando couberem. 

Art. 25. Cabe exclusivamente ao diretor o exercicio 

dos direitos morais sobre a obra audiovisual. 

Art.' 26. ,6 autor poderá repudiar a autoria de 

projeto arquitetônico alterado sem o seu consentimen,toduránte 

a execução ou após a conclusão da construção. 

Parágrafo único. O proprietário da . construção 

responde pelos danos que causar ao autor' sempre C{Ue,apó's o 

repúdio, der como sendo daquele à autoria do projeto 

repudiado. 



00040 Quinta-feira 8 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Janeiro de 1998 

rr ,Art. 27. 
"':. -- . 

.Os 
~"' "-

direitos morais do autor são 

inalienáveis e irrenunciáveis. 
~. 

.~ _ t .0 

Capítulo III 

Dos Direitos Patr~oniais do Autor, e de sua Duração 

.. 
...,i, y' ". .. 

Art_ 
~ 

28. Cabe ao aut-:-;r o direito exclusivo de 
.1/ '. .. t 

utilizar, fruir e dispor da obra literária, artística ou 

cl.en t;fica. _, __ .:, .. , ' , . 
.. ' Art_., . .29 .. Depende de. autorização ,prévia e expressa do 

autor .~ :,utilizaçã~ da. ,obra, por quaisquer _ modalidades. 
'jo,!. -

tais 

como: . , 
• .I - areprodução.parcial ou integral; 

, . • ,~. . . . ~f r.:... .. " ! 

' .. II - a edição;, 
... . ,. . "J ~ .! 

III a adaptação, o arranjo musical e quaisquer 

outras transfo~aç9E:!s; , ,! 

.IV - a .. tradução_para qualquer idioma; 
... oi " • ~ ... " 'I.. ..... 

V - a inclusão em fonograma ,ou produção audiovisual; 
-<-o . - ". • ;;- .. .: ". ; 

VI a distribuição, .quando não intrínseca ao 
.' .ti. -. - ~ • ;.... 

contrato. firmado ,pe:lo r",au,tor . 

exploração da obra; 
~ ...... , : 

com 
" 

terceiros para 

VII a distribuiç~?, para oferta de 
- \,.-

uso ou 

obras ou 

produções mediantec~o, fibra ótica, satélite, ondas ou 

qualquer outro ~istema ,que permita ao.usuário realizar a 

seleção· da obra . ou pro~ução pàr.a 
I 

percebê-la em um tempo e 

lugar previamer.te, determinados por quem formula a demanda, e 
, . . .; 

I nos casos em que o acesso às, obras. ou produções se faça por 
• 'v . _ _. . ",I .. 

,. qualqu~.r sistema que _.importe em pagamento pelo usuário; > . 
, ~ ~ .I' .' • ~ • _ _ 

l. VIII a utilização, direta ou indireta, da obra 
'",,', . 

literária, artística ou científica, mediante: 

a) representação, recitação ou declamação; 
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, ' b)' execução' 'musical i , ... 

c) emprego de alto-falante ou\,de~'sistemas análogosi'" 

d) radiodifusão sonoraoui 'tel'evisiva"; :>:; :l~,,';:". ,.~ ,I/' '1tJ·~, .. ,~, 

c i-" J. ',e) . captação de transmisSãôde 'radiõdifusão em locais 

,de, freqüência coletiva i ,.:. c;::' ',', '-') ; ..• ~J. "J r ... ~. ,,' .' ~ :;1J~:l~:t .;.r : , .... - (!(.) 

'," . I. 'f)':. sonorização ambiental;:, ·~~t.~,' ·~L:!,-:-,·hn:.,)tt";.)'t.J; t< 

~'" ,'.; <1)' a "exibição' .-audiovisual';~·:cinematocjráficà oU'-'por 

processo assemelhado; 

,-') ,. 1.1. h)' emprego de' satélites artifl:ciaúi; .• c " 

~.' v i);'-'emprego de sistemas r .óticos ;-, fios ;.telefôni'cosou 

·'não~, 'cabos,'de ,'qualquer' tipo e meios de,)comunicaçàÔl'A<similares 

• 01 ,a' venham i.3:. ser.' âdotados; 

j) exposição de 

'figUra ti vas i 

IX - a inclusão em base de dados, o armàzenameiltô"'em 

"computador,' a' microfilmagem e as demaiseformasde 'arquivamento 

" do 'gênero; 

, x',: -, quaisquer outras moda1:idàdesN.de .. utilização 

existentes ou que venham a ser inventadas. 

Art. 30,' No. exercicio do- direito de reprodução, o 

'.titular dos direitos. autorais poderá colocar ·,àdisposição'do 

público a obra, na forma, local e pelo' tempo .quei~desejar~ a 

\;titulo oneroso ou gratuito. 

§ 10.,. O direi to de exclusi vidade "de reprodução' não 

será aplicável. quando ela for temporária e. apenasl,.tiver;> o 

(i propósi to', de tornar' , a obra, fonograma' ·OU: .interpretação 

perceptivel em meio eletrônico ou quando for' de,dnatureza 

transitória e incidental, desde que ocorra no ~curso do uso 

>v devidamente autorizado da obra, pelo titular. • • r " .. 
',§ 2?,.' Em qualquer modalidade de; rÉ!produção;':: a 

quantidade de exemplares será informada e controlada, cabendo 
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a quem reproduzir a obra a responsabilidade de manter os 

registros que pe:rmitam, ao autor, a fiscalização do 

aproveitamento econômico da exploração. 

Art: 31. As diversas modalidades de utilização de 

obras literárias, artísticas ou científicas ou de fonogramas 

são independentes entre si, e a autorização concedida pelo 

autor, ou pelo produtor, respectivamente, não 53 estende a 

"uaisquer das demais. 

Art. 32 . Quando uma obra fei ta em regime de 

co-autoria não ,for divisível, nenhum dos co-autores, sob pena 

de, responder por perdas e danos, poderá, sem consentimento dos 

deIÍlais , publicá -la ou au torizar-lhe a publicação, sal vo na 

coleção de suas obras completas. 

§ 10. Havendo divergência, os co-autores decidirão 

por maioria; 

§ 2 0
• Ao co-autor dissidente é assegurado o direito 

~e não contribuir para as despesas de publicação, renunciando 

a. sua parte nos lucros, e o de vedar que se inscreva seu nome 

na obra. 

§ Cada co-autor pode, 

aquiescênciél dos outros, registrara 

próp,rios direi tos contra terceiros. 

individualmente, 

obra e defender 

sem 

os 

Art. 33. Ninguém pode reproduzir 

pertença ao dominio público, . a pretexto 

obra 

de 

comentá-la ou melhorá-la, sem per.missão do autor. 

que não 

anotá;"la', 

Parágrafo único. Os comentários ou anotações poderão 

ser publicados separadamente. 

Art. 34. As cartas missivas, cuja publicação está 

condicionada à per.missão do autor, poderão ser juntadas., como 

documento de prova em processos administrativos e judiciais. 
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Art. 3S. Quando O autor, _ em virtude de revisão, 

tiver dado à obra . versão definitiva, não, poderão seus 

sucessores reproduzir versões 'anteriores. 

Art .. 36. Na~obra literária" artistica ou qientifica, 

produzida em cumprimento a ,·dever ·funcional. ou, a contrato de 

~ trabalho. ou ,de pres tação de l serviços, os direi tos,pa triuloni,ais 

de ,autor,; salvo' convenção ,.,em co~trário, ,-pertenc~rã~ ao 

~pregador ou comitente exclusivamente para as finalidades 

~actu~das ou, ~~', omissão do c~nt~ato,,-pa:a as finalidades que 

constituam o objeto de suas atividades. 
. - . , . . • • 1· ~ 

Art. 37. Na obra literária, artística ou científica, .' , 
produ.zl.da por' encomenda, os direitos patrimoniais de autor, 

salvo co~venção em con trário , '. . pertencerão ao comitente, 

exclusivam.ente para .. as finalidades pactu~das_ ou, na ,omissão do 

contrato, para as finalidades que constituam o objeto' de suas 
~~ :Ir.. 

a ti vidade's'~', , , 

':, ,/ " § 1'0.' Coilservárá o autor seus direitos patrimoniais 

com, rélação às demais modalidades de utilização da obra,' desde 

~e n~o acarretem. prejuízo para o comi tente na. exploração d4 

obrae!ncomendadA : ' .... , 

-; ,:,:" I" •• ' "'§ '2 o:. l' O autor . récobrará a totalidade' 'c::té' . 'seus 

direitos não 
J.. .... I 

sendo' obrigado -,. a'" "resti.t;uir'~·,as 
, -

quarftias " recebi~s ,. em adiantamento ,-sempre 
~ , • I 

que, sua , 
retribuiçàci' for.' :coildicioriada ao', ê:ici to da exploràção eco'nômica 

da obra e es ta" 'não se ini.ciar dentro do prazo," de ~um, "ano " de 'sua 

;, enb:'ega," salvo, convenção'em-' 'contrário. 
~ . .... - .,.. 

" 
. , , 

'§" ,3 o, ,Nos demais ~asos, não existind.o) estipulação 

. çontr,atual, _.0 autor, recobrará a p~enitude de seus direitos . 
'patriJÍloni~is sobre a obra, se o comitente não a pUblicar.?o 

praz'o de um ano da entrega, desde que restitua o que já 

recebeu, salvo convenção em contrário. 



00044 Quinta-feira 8 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL laneiro de 1998 

S 4° _ O autor'terá direito -de reunir, em .suas obras 

completas, a obra encomendada, após _um ano da entreqada 

encomenda, salvo.convenção em contrário_ 

S 5°. Não havendo termo fixado' para a entreqa da 

obra, "entende-se que o autor podeentreqá-la quando lhe 

convier, podendo o comitente fixar-lhe prazo razoável, 

consoante a natureza daquela, com a cominação de rescindir o 

contrato. 

Art. 38. Pelo contrato' de produção audiovisual, 

salvo convenção em contrário, presumem-se transferidos ao 

--~dutor os direitos,: patrimoniais sobre as obras audiovisuais, 

____ .. alvado o disposto no art. 89. 

Art. 39. O direito de utilização ecoriômca' dos 

escri tos publicados pela imprensa, diária ou periódica," com 

exceção dos assinadósou que apresentem sinal de reserva, 

pertence ao editor, salvo convenção em contrário. 

Paráqrafo único. A autorização para utilização 

econômica de. artiqos assinados, para publicação em diários e 

periódicos, não produz 'efei t~ ~l~ do prazo ,da per~_o~~~dade 

acre,sc;ldo,de vinte dias, a cO,ntar de sua p~licaç~o, findo o 

qual recobra o autor o seu'direito. . ' .. ·Ii., . ,. 
Art_. 40.' A' aquisição. do oriqinal de, ,uma obra, ou de 

, ," 

exemplar, não confere ao -, adquirente qualquer dos direitos 
. , 

p,at'rimon:i:ais do autor , salvo convenç;ioem contrário entre as .' " .' , . . ~ 

partes e os casos previs tos' ne~ ta ~ei .. 
" " 

Art. 41. O autor tem' o direito, irrenunciável e 

inalienável, de perceber, ,no minimo, cinco 'por cento sobre o 

_aUmento do prl:!ço eventualmente verificável em cada revenda de 

obra de 'arte ou manuscrito, sendo oriqinais, que houver 

alienado. 
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Parágrafo. único. Caso o autor não pe.rceba o seu 

direito de seqüência no ato da revenda, o vendedor é 

considerado depositário da quantia a ele devida, sal vo' se a 

operação for realizada por leiloeiro, quando será este o 

depositário. 

Art. 42. Os direitos patrimoniais do· autor, 

excetuados os rendimentos resultantes de sua exploração, não 
'. ." ., 

se comunicam, salvo pacto antenupcial em con~ário. 

Art. 43. Tratando-se d.e obra anônima ou pseudônima, 

caberá a quem publicá-la o exercício dos direitos patrimoniais . ,.' 
-:l.o autor. 

Parágrafo único. O autor que se der a conhecer 

assumirá o exercício dos direitos patrimoniais, ressalvados os 
( 

direitos adquiridos por terceiros,. 

Art. 
, " ',.;.. ) . 

~4. Os direitos patrimoniais do autor perduram 
. , ." 

por setenta anos contados de 1° d.e janeiro do ano subseqüente 
". , .. ... 

.: .~ . , 
ao "de. seu f~l~cimen to, obedecida a ordem sucessória da lei 

civil. 
Pcirá,;iràfo único. Aplica';'se às obras póstumas o prazo 

de ~~ot~ç'ão:' ~ q;;e 'aiude o caput cie's'te artigo: : .. ' 
te 
a obra" literária; aiti'i:itl!ca' 'ou 

científica 
• • -. - ~ ," 11.' ~ • '" 'I. , • . ' . "_.,' " ~. '", • 

realizada em co-autoriá' fôr indivisível," O' prazo 

pre:;,isto' no 'artigo anterior' 'será contádo da morte do último 
" t) .' ;. '" ~" ' ..... :. ',. .. . i" ...... " .-

dos co-autores sobreviventés', 
-, ~. F' '''' ,_ _ 

'Pàiágrâfo . . 'unico: dos 

sobreviventes os 

sucessoreS. 

Art,46.· Será de setenta anos o prazo de proteção 

aos'" direit~s as 
,f " " ... ., ... ,.." 

obras' anon~s ou 

p~~~dôni1Uas, 'cón'tado de r de janeiro do ano' ,riniediatauiéíÍte 

posterior ao da primeira publicação, 
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Parágrafo único __ Aplicar-se::ã o disposto no art_ 44 . 
e seu parágrafo único,' sempre' que o' autór' se der a. conhecer 

antes 'do termo do 'prcizo'pre~is"tó'no 'càput deste-artigo_ 

"Art. 47 ;" de ( proteção - aos direitos 

patrimoniais sobre obras audiovisuais e fotográficas será de 

setenta anos, a contar de lQ'"l-de janeiro do ano subseqüente ao 

de sua divulgação~ . .J..o-,. 

ao 

domínio público: 
_ ...... ,l ... , ~ 

I - as de autores falecidos que não tenham "deixado 
, , 

".lcessores; : ..... 

II - as de autor desconhecido, ressalvada'-a proteção 
, ' 
legal aos conhecimentos étnicos etrad!cionais_" 

.,,.';: ~ .. ~ ,I 

" '", 

Capitulo IV'" r"1~ • ~. "'" . ., 
• • • - . ~, .~... ..... ,.: ,", - ~ o., ~ 

Das LJ.IlU.taçoes ao's Direitos Autorais 

.'rí. ~ ( 
.i 4 ,- , t-

Art . 49. Não constitui ofensa aos direitos autorais: 
. ~ .' '~~ ~ -, . .', :11 ,.1 i 'f< . '.' 

I - a reprodução: 
....... ~ ,- ... .> • • .... ' • ...-:; - ~., 

a) na imprensa diária ou periódica, de noticia ou de 
1·."":.1._ .... ' ',;..':"",..1 :.- 0' .'~f---','" . \""'4- 0.0 • .: ./ .. 

artigo informativo, publicado em diários ou periódicos, com a 
,~' .. ' :--- ~"" . '-,'.~"'~., .. " , ~', . ;'- ..... .; ;'.~ ~ - ,~~ 

menção do nome do autor, se assinados, e da publicação de onde 
- " - •. J -',;..1 

foram transcritos; 
~- ..• ~.' . 'I ~"-""-' ,'. " ' i ; l t • 

. b) em diários ou periódicos, de discursos 
\, ". 

,pr~~un~iados em reuniões públicas de qualquer natureza; 
" . ./ 

c) de retratos, ou de outra forma de representação 
....... , . . - ~ 

. da imagem, 

proprietário 
.<''''~ ':', '; -~ ':'"' 

pessoa neles 

feitos sob encomenda I quando 
.. ~ 

realizada pelo 
, t' ,._ 

do objeto encomendado, 
.... "~" ":--- '.':;' ~ 

não havendo a oposição da 

representada ou de seus herdeiros; 
.'. ~:' .; . 

. . ... 
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.; I 
d) de Qbras literária~, artistic~s ou ci,entificu" 

para uso. exclusivo de deficientes visuais, sempre que _ a 

rep~odução, .. sem fins comercia+s,. s~ja feita mediante o sistema 

Braille ou outro procedimento em qualquer suporte para esses 

destinatários; 

11 - a reprodução, em um só exemplar de pequenos 

trechos, p~ra ",uso privado do copista, 

~ste, sem intuito de lucro; 

desde que feita por . 

III r a citação em livros, jornais, revistas ou 

~alqu~r outro meio de comunicação, d~ passaqens de qualquer 

obra, ,para. fins de estudo, critica ou polêmica, na medida 
. • ~ . . I. 

justificada para o fim a atinqir, indicando-se o nome do autor 

e a oriqem da obrai 

IV ,ro apanhado de l:ições em estabelecimentos de 

ensino por aqueles a quem elas se diriqem, vedada sua 

publicação, inteqral ou parcial, ,sem autorização prévia e 

expressa de"quem as,ministrou; 

V - a utilização de obras literárias, artisticas ou 

cientificas, fonogramas e, transmissão - de rádio ,e . televisão em 

estabelecimentos . comerciais, exclusivamente para .demonstração 

à clientela, desde que esses estabelecimentos comercializem os 

suportes ou equipamentos que permitam a sua-utilização; 

o , ;VI - a representação teatral e a execução, musical, 

quando realizadas no recesso familiar ou, ,~para, fins 

exclusivamente .. didáticos, nos estabelecimentos de :ensino, não 

havendo em qualquer,caso intuito de lucro; , 

VII - a utilização de obras literárias,' artisticas 

oU: cientificas, para produzir prova - judiciária ou 

adminis tra ti va ;-0- :... . ,~ 

. VIII - a' reprodução, em quaisquer obras, 'de pequenos 

trechos, de obras' preexistentes, de qualquer natureza, ou de 
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obra' integral, quando de artes plásticas, sempre que a 
, . 

reprodução "ém si não seja o objetivo principal da obra nova e 

que não prejudiqUe a exploração normal 'da obra reproduzida nem 
• 

cause um prejuízo injustificado 'aos 'legitimos interesses dos 

autores. 
r ~ • 

Art. 50. São livres as paráfrases e paródias que não 
. . 

forem verdadeiras reproduções da obra originária nem lhe 

_~licarem descrédito. 
, 

Art_ 51.' As obras situadas permanentemente em 

logradoúros públicos podem ser representadas livremente, por . 
meio de pinturas, desenhos, fotografias e procedimentos 

~ ,.~' ~ ti 

audiovisuais. 

Capitulo V 
, , . ,., ' -

Da Transferência dos Direitos de Autor 

.' Art. S2. Os. direitos de 'autor poderão ser t9tal ·ou 

.2arcialmente transferidos a terceiros, por ele ou por seus 

sucessores,- a titulo universal ou singular, pessoalmente ou 

por meio de representantes com poderes especiais, por meio de 

licenciáménto, concessão, ,cessão ou por outros medos admi ~:Ldos 

em Direfto, obedecidas as, seguintes' limitações: 

,I -a' .transmissão total compreende todos os direitos 

de autor, salvo os de natureza moral e os expressamente 

exéluidos por lei; 

.' ~ II - - ,somente se. admitirá '. transmissão ,total. e 
, , 

definitiva dos direi tos mediante estipulação contratual 

escrita; 

", hipótese :, -de não haver ,estipulação na, 
I 

contratual escrtta, o prazo máximo será de cinco anos; 

-IV - acessão será válida. unicamente para o pais em 

que se firmou: o contrato i' salvo 'estipulação em contrário; I',':} 

l 



\ 
Janeiro de 1998 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Quinta-feira 8 00049 

\ v a cessão só se operará para modalidades de 

utilização-já existentes à datado contrato i 
\ , 
, 
\ 

VI - não havendo especificações quanto à modalidade 

de ',utilização, o contrato 
\ 

será interpretado restritivamente, 

entendendo-se como limitada apenas a uma que seja aquela 

~ndispensável ao cumprimento da finalidade do contrato. 

Art. - S3. A cessão total ou parcial. dos direi tos de 

autor, que se fará sempre por escrito, presume-se onerosa. 

§ 1°. Poderá a cessão ser averbada à margem do 

-eqistro a'que se refere o art. 19 desta Lei, ou, não estando 

~bra registrada, poderá o instrumento ser registrado em 

Car~ório de 'Titul.os e Documentos. 

Constarão do instrumento de cessão como 

elementos essenciais- seu objeto e as condições de exercicio do 

direito quanto a tempo, lugar e preço. 

,Art. S4.A cessão dos direitos de autor sobre obras 

futuras abranqerá, no máximo, o periodo de cinco anos. 

Parágrafo único. O prazo será reduzido a cinco anos 

'empre que indeterminado ou superior, diminuindo-se, na devida 

proporçao,- o preço estipul.ado. 

,Art. SS.A omissão do nome do autor, ou de co-autor, 
, .. 

na divul.gação da obra não presume o anonimato ou a cessão de 

seus direitos. 

Titul.o IV 

Da Utilização' de Obras Intel.ectuais e dos Fonogramas 

Capitulo I 

Da Edição 

, '. 

Art.' S 6 . Median te contra to de edição, o edi tor , 

Obrigando-se a reproduzir e a divul.gar a obra literária, 

-

-, · · · · · · · -· · -- · -· --· · - · · -· · --
-.' · --· · , · · · ---· ----· -· · · - -· -
--· ----.- · ::; 

.' 

". 

.;. ... 

.~, 

~':--~> 
" 

. ' . ' :. 

.. 
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artistica ou cientifica, 

exclusividade, 

fica autorizado" em c~ráter de I' 
a publicá-la e a explorá-la pelo prazo· e nas 

1 
condições pactuadas com o autor. I 

, f ,. da 1 da b di I Paragra o un1CO. Em ca exemp ar o ra o e . tor 

mencionará: 

I - o titulo da obra e seu autor; 

I 

.1 

II - no caso de tradução, o titulo original e o nome 

do tradutor; 

III - o ano-de publicação; 

IV - o seu nome ou marca que o·identifique., L 

Art. 57. Pelo mesmo contrato pode o autor,obrigar-se 

~::!itura de obra literária, artistica ou cientifica em cuja 

pw>licação e divulgação se empenha o editor.-

Art. 58. Em caso de falecimento ou de impe~ento do 

autor para concluir a obra, o editor-poderá: 

I - considerar resolvido o 'contrato, mesmo-que tenha 

sido entregue parte considerável da obra;' , , 0".4.,."_ ..;:. 

II edi tar a obra, sendo - autônoma, mediante 

pagamento proporcional do preço; 

III mandar que outro a termine, desde que 

consintam os sucessores e seja o fato indicado na edição. 

Parágrafo único. É vedada a publicação parcial, se o 

autor manifestou a vontade de só publicá-la por inteiro ou se 

assim o decidirem seus sucessores. 

Art. 59. Entende-se que o contrato versa apenas 

sobre uma edição, 

contrário. 

Parágrafo 

se não houver cláusula expressa em 

único. No silêncio do contrato, 

considera-se que cada edição se constitui de três mil 

exemplares. 
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., ..... Art ..... r60.o0.·preço':da retribuição", será arbitrado, com . - . 
base. nos usos":e costumes; sempre que no contrato. não _a· tiver. 

~. .: ,.1' _ ~. • 

estipulado expressamente o auto~;~ . "' ~,~.. ~ ""''''''1 ..... ~; 

.. i os :t.originais forem. e~tregues em 

desacordo :COlD'l o ,ajustado: e o editor não os, recusar nos tr~.nta 

dias-. seguintesi.._'ao·;do ... recebim~nto, .. ~ter-se-~o por, acei.~as as 

alterações introd~zidaspelo autor .• ~ . " .. 

Art. 62. Quaisquer .que . sejam, .. as. c~ndiçé?es do 

contrato, .... o editor.··é)obrigado;~a .facultar.,;ao autor. o exame da 

"!scrituração.>'.1.na. i .1 parte'! "que . lhe· corresponde, bem como a 
.~ 0_ 0 -

... nformá";lo.:sobre~~ojestado.·~ edição_ , . 
Art. 63. Ao editor compete fixar· o ;preço",~ venda, 

.seiU;,;'todavia,'poder ,elevá-lo: a ponto. de embaraçar. a circulação 

, . .. ' •. :IC' <: L' I. 

Art. 64. O editor será obrigado a prestar.contas 

mensais'~"ao autor:: .,sempre'bque "a retribuição., deste estiver 

condicionada à venda da· obra, . sa.lvo se.prazo diferente houver 

sido convencionado. '. ;; , '. +." 1. ;j.', . " 1 .. , 

.' ..... " .-, ., Art. 65. c. A obra, deverá ser ,editada' em· dois anos da 

.celebração dOI contrato,. ,salvo .p~azo diverso .'es~ipulado em 

".convenção~J;~ .... .~: '.... .' ... .., .. ,.; ...... ___ " .;,. .' • ..L .... 

Parágrafo único .. ,.N~oi:havendo. edição: d~ gbra, n,? prazo 

legal ou . contratual, poderá ser rescindido o . contrato, 

respondendo o editor por danos.~causados. 

Art. 66.oEnquanto não.,se esgotarem as edições a que. 

;.tiver ·direito o editor, não poderá o autor dispor de sua obra, 

" cabendo aoedi tor ,o' ônus da prova. 

.. tiL '~'r.."': § .... l o. Na_.vigência do contrato de edição, assiste ao 

'!editor..:.!o· direito;: de ,exigir que se retire. de circulação ~~ção 

da mesma obra feita por outrem. 

.' 

'. 

~: .. 

" 

, " 

, ' 

. ' 

.,' 
'. 
:' 

." 
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/ 
§ 2°. Considera-seesqotada a:edição.quando 

em estoque, em poder do editor, exemplares. em número 

restarem I 

inferior( 

a dez por cento do total da edição. ' .. ,. ~ .... ~";"'."".' c:.' ,1 lo 

Art. 67. Somente decorrido um~ ano J. de lançamento da' 
, 

edição, o' edi tor - poderá vendez: , como j saldo, c, os .. exemplares 

restantes, desde que o autor seja notificado>de· que, '-no. prazo 

de trinta dias, terá prioridade. na aquisição~dos, referidos 

exemplares pelo preço de saldo. 

Art. 68. Esgotada a edição; ,e'o. editor, com~direito 

a outra, não a publicar, poderá o autorl.notificá~lo "a que o 

faça em certo prazo, sob pena de perder! aquele direito, além .. 
de responder por danos. ;. 

Art. 69. O autor temo direito!.de.'fazer,.mas.edições 

sucessivas de suas obras, as emendas e alterações que bem lhe 

=,?rouver. I. -i 

Parágrafo - único. o editor ',~_poderá opor-"se 

alterações que lhe prejudiquem os' interesses; .. ofendam. 

reputação ou aumentem sua responsabilidade.'" " 

às 

sua 

Art. 70. - Se, . em ',virtude de. sua" natureza" for 

imprescinCl.ivel a atúalização 'da>\obra~ ;ei&ljinovas ediçõ'es, o 

editor, negando-se o autor a 'fazê-la', dela' poderáencarreqar 

outrem; mencionando o fato' na"ediçao. 0'0 J - !."r'.l' ,,:~_ .. , 

Da Comunicação· ao'; Público: "rJ .,'" • -":i '""'J, , 

, . 
" 

Art. 71. Sem prévia e expressa autori'zaçãodo',-:autor 

ou titular, 'não . poderão 'ser" 'utilizadas. obras teatrais, 

compos1ções musicais ou litero-muàicais 'e ,. fonogramas, ·'·'em 

representações e execuções públicas . 
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§ r Considera;"se: representação pUblica:a utilização 

-eie,obras teatrais,~'no "gênero _drama, "tragédia, comédia',.:: ópera, 

opereta I balé, ;.. pan tomimaà " e, ',assemelhadas, musicadas ou. não, 

mediante a participação' cie 'artistas, remunerados ou' não, . em 

locais)·.cie 'freqüência. ,coletiva 'ou' 'pela radiodifusão, 

transmissão ·,e.exibição ; cinematográfica . 

§.,.2° .Consiciera-se execução pública a utilização de 

::omposições" musicais: .. " 'ou '''\lítero-musicais, mediante a 

_ .... .cticipação cie' artistas, remunerados ou não, ou a, utilização 

de fonogramas' e obras audiovisuais , em, locais de freqüência 

'coletivá,_.por quaisquer processos, inclusive a radiodifusão ou 

transmissão ." por qualquer .' modalidade, : e a "t exibição 

1;: .. ' '.§ 3°: ~Consideram-se locais -de freqüência', coletiva os 

teatros, cinemas,' salões de baile ou : concertos , boates',' .b~res, 

clubes' nou :a'ssociações ,de :':. qualquer , "natureza, 'loj as , 

• es tabeledimen tos' ,comerciais e indus triais , es táciios ;,' c,iroos, 

zeiras, restaurantes~, hotéis" ~otéis, clínicas,. hospitais, 

direta OU{ indireta, 

fundacd;oJ1ais " e.":estatais,, ',meiqs de .. ,transporte de, passageiros 

:terrestre, !:marí-t?n(),~ .. fluyial;',-qu i,aér.~o, ou ,onde, que,r quElJ, se 

representem, executem~ ~ou ,';' transmitam obras, t~ .li terárias, 
• ft • • ~ ,. ... r 

artísticas ou científicas. . : .. :)-. 

_ § 4 0, Previamen~e 4à ! realização da execução pública, 

o empresário deverei. apr,eseptar ,ao .. , escritório, central,. prev],.sto 

no art. 102; a comprovação dos recolhimentos relativos aos 

'.::direi tos autorais. .. .: 4 _" j, '" 

.: ':",':.:,! § ,S;~:",.,Qua,ndo:aremun~ração:" d.epe!lder, da .freqüência do 

!,f.públ~c~i.:tpoc:le,rá ,,o ~,empresário, por convê..nJ()" com o "escritório 

central, pagar o preço após .. ,a .. realização da execução pública. r 

. . 

.. . ' 
',' 
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§ 6°, O : empresário entregará..-aoescrit6rio, cantrál, 

imediatamente' após a execução_pública ou : tranSmissão, relaçãô 

completa ciasobra,se fonogramas utiliz-ados, ,illdicando os, nomes 

dos respectivos autores, artistas' eprodut~res,i';. '. ,r'':'1 ~. 
. . . . 

§ 7°, As, empresas cinematográÚca'sederadiodifusão 

manterão à imediata disposição" dos . interessados, , copia 

"'utêntica dos contratos, ajustes ou' acordos, . i'ndividuais ou 

_'-lleti vos , autorizando, e disciplinando: ~ a _ -remuneração por 

execução pública das obras musicais e 

seus programas ou obras audiovisuais. 

fonogramas ,-contidas' em 

, . 
.... ~ ,.,. 

Art. 72. / O autor ,.; , observados, ! os_,. usos, locais , 

notificará o empresário do ,.prazo.l~para a' representação ou 

execução, salvo prévia estipulação convencional.~ 

; Art._ 73. Ao autor :....assiste -.0 - direito de opor-se à 

representação· " ou execução - ,que ,não seja suficientemente 

ensaià'da,"'bem-- como fiscalizá-la, tendo," \ para , isso,:'" livre 

a:c~s's6 durante \. ás representações ou. execuções;, nO'.lo'dal"onde 

"lerealizam. . ,. ~ ,"'~ ,,' .. ' ,~~ 

.. kit " 74. , O autor' da ,obra não 
j ~ ( ... 

podealterar~lhe a 

subs'tãiiê:f'a ;; 's'em'acordo' 'com o' empresário qúé.i'â "f~u,:rêpre's'~'iú:.ar . 

Art, 75. o empresário" sem licença .... d6" autbr'> não 

pode entregar a ,obra a pessoa estranha à representação ou à 

execução. 

Art. "6. Os - principais -intérpretes e os diretores de 

orquestras ou coro, escolhidos de comum acordo pelo 'autor e 

pe16prc5dut'6r',nâo'pôdem.ser substitu"idos por ~rdem"deste, sém 

que 'àquêié' é'onsinta. ' 

-; ." 'j»'ia't: '77.' O autordeobra~ teatral','" ao ãütôrizar' a suâ 

tradução', oú"' adaptaçãó, poderá';' fixar 'prazo. para "'ütilizaçii6' ·datá. 

em representações-públicas. 1 " .. ,,- ~,,·t 

I 
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Parágrafo único. Ap6s o decúr.sodoprazo a que se 

refere este artigo, não poderá opor-se o tradutor ou adaptador, 
- ... , ....... ~ I 

à utilização de outra tradução ou adaptação autorizada, salvo 

S8 for cópia da sua. 

Art. 18. Autorizada a representação de obra~eatr.a.l 

~eita em co-autoria, não poderá qualquer dos co-autor.es 

revogar a autorização dada, provocando a suspensãod.a 

temporada contratualmente ajustada. 

Art. 79. É impenhorável a parte do produto do:> 

espetáculos reservada aO.autor e aos artistas. 

Capítulo III .' 
Da Utilização da Obra de Arte Plástica. , 

Art. 80. Salvo convenção em contrári.C?, o autor d~! 

obra de arte plástica, ao alienar o objeto em que ela S~-). 

materializa, transmite o direito de expô-la, mas não transmi;~ç?_ 

ao adquirente o direito de reproduzi-la. 

Art. 81. A autorização para reproduzir obra de aX:'1~~~, 

plástica, por qualquer processo, deve se fazer por escrito () 
,. '1;. ., 

se presume onerosa ... , .. 

Capítulo IV ... 
Da Utilização da Obra Fotog=-áfi,ca., 1 

Art. 82. O autor de obra fotográfica tem direito a 

reproduzi-la e colocá-la à venda, observadas .. as .~e$trições à 

exposição, reprodução e venda de retratos, e sem prejuízo ~os 

,~rei tos d.e autor sobre a obra fotog::~fada.l" se de artes 

plásticas protegidas. 

.: "'lo 

.. 

.' 
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§ 1°. A fotografiâ, quando utiliz-adéipor '·terceiros, 

indic'ará de forma 'legivel o nOme do se'ú autOr. ' 

§ 2°:' Éf' vedada a reprodução de' óbra'fotográfica' "'que 
não esteja em absoluta consonância 

prévia autor'izaçâodo ., autor. 

• ',' : • L ~"~.~! .. ., f" ~ I 

com o" original, sal vo 
'ir 

,( 

...... J 

Capitulo V . 
. ~, ~ : 

Da Utilização de Fonograma 
.., .... , 

Art. 83. Ao' " 'publicar o "fonograma, 
. , 

oproCititor 

~nará em cada exemplar: 

,I - o titulo da obra incltrida e seu autor; . ' 
II -o nome ou pseudônimo do intéfi,~ete'; ,r~ 

'j- ~' III - o ano de publicaçâo; 
r _., fo" ~. ... 

IV - O seu nome ou marca que o identifique. 

I- ) '.'1' .. ' 
1 '. ~ l ~. 

.' ...... J. , ~ ~ 

, , Da Utilização da Obra'Audiovisual 
ti' 

~,~ \( ,', .. ' 
Art.' 84. t A autorização do 'autor e do"'intérpre'te de 

I, 

ohra li terária, 
, 'o, _'-' , •• \;. ••• j .~ .. :_ ~ ~' 

artistica ou cientifica ' para . 'produçâo 

~~uçliov~~u~l , 
-, _.l , 

implica, salvo disposição em contrário, 

eonsenttmento para sua utilização econômica. 

10. ':;Ã 'ê:li:Olusividade 
" , da autorização depende de 

cláusula. expressa e cessa dez anos após a celebração do 
;~_I,. ,~~;'1~·~.t·,; .. _ "I-I 

§ 2 o ,:CEm' cada - cópia' da obra audfovisual, mencionará, 

• ~:,.' ."1; . ! .. ~ . 
I - o titulo da obra aúdiovisual; 

.; ...... )." II - os nomes ou pseudônimos do diretor' e'dos' demais: 
.. ' 

co-autores; 

· ,~'~--------------------------------------------------------------------------~--------
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III - o titulo da obra ~daptada e seu autor ,safor' 

IV - os artistas intérpretes; 

V - o ano de publicação; 
.' . , • 

VI - o seu nome ou ma7.'ca que o identifique. 

Art. 85. o contrato de produção audiovisual deve . ' 
estabelecer: 

I a remuneração devida pelo produtor aos 

co-autores da obra e aos artistas, intérpretes e executantes, 

, como o tempo, lugar e forma de pagamento; 

.' 
_ II - o prazo de conclusão da.obra; 

".,;j ... I" 

III a responsabilidade do produto,r para com 08 

co-autores, artistas intérpretes ou executantes, no ca~o 'ele 
"'- -~ .... ' ~ -

co-produção. 

Art. 86. o participante" da, produção da obra .. 
audiovisual que interromper, temporária ou defiJ.1itivamente, 

sua atuação, não poderá opor-se a que esta seja utilizada na 
, "" ~ ,'; .. 

obra nem a que terceiro o substitua, resguardados os direitos 

que adquiriu quanto à parte já executada. 
• • ....a.; • . ~ t". • I...., . 

Art. 87. Cas.o"a. remuneração .. dos co-autores da obra 

audiov:j,sual _, dependa. dos 
~ ~ -" ........ ~..... .. - . 

rendimen tos, de - . 
econômica, 

• 11 ~,' '~. o.' ~ I~ 

o produtor lhes prestará contas ,semestraliD.ente, se 
~..... . ...... r ~ \ . _.. " . . . ~. 

outro prazo não houver sido pactuado. • o' ~ "-

Art. 88. Não . havendo" disposição em éon~rário, 

~oderão 

gênero 

os co-autores da ..... ~ ... 
diverso, da parte 

pessoal. 
I • I • ....~ 

obra' audiovisu!ll . 'utÜiizàrjs'~'/ ';'.' 
~ .', .~ 4. ,,~, ./; >, ~ •. 

constitua sua contrilluição' que 

Parágrafo único. Se o produto~, n~~, .. c:oncluir á' '6bra' 

audiovisual no prazo ajustado ou não iniciar s'uá exploração 
• lo-' '.' .,'"_ , 

d~n~.r~ de dois an0!l' a co~tar de sua c0I1:clusão~ a utilização a 

que se refere >este artigo será livre. , I' 

' .. 

, , 

" -

", 

" , 

0,' 

", 

... . '-



" 

, . 
. ; ..... 

" ',' 
, . 
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, Art. 99. Os direi tos al: t:lrais de execução musical. 

relativos a obras musicais, lítero-musicais e fonogramas 

incluidos em obras audiovisuais serão devidos aos seus 

titulares pelos responsáveis dos locais ou estabelecimentos a 

que alude o § 30 do art. 71 desta Lei, que as exibirem, ou 

pelas knissoras de televisão que as transmitirem. 

Capítulo VII 

Da Utilização de Bases de Dados 

Art. 90. O titular do direito patrimonial sobre uma 

base de dados terá o direito exclusivo, a respeito da for.ma de 

ê~rêssão - da estrutura da referida base, de autorizar ou 

proibir: 

I - sua reprodução total ou parc'ial, por qualquer 

meio ou processo; 
.. 

IÍ sua tradução, adaptação, reordenação ou 

qualquer outra modificação; 

, III -' a distribuiçao 'do original ou cópias 'da base 

de dados ou a sua comunicação ao público; 

IV - a reprodução, distribuição ou comunicação ao 

público dos resultados das óperações mencionadas no inciso II 
, , 

deste artigo, " . 
Capitulo VIII 

" .~;.. -
, ,'1 'Da Utilização da'd;ra' Co'leti va'. 

-. , . ' 
Art. 91. Ao publicar a obra coletiva, o organizador 

'me~·d,onàrá.r em 'cada exempla'i:' 
"1P '; •• :' , I '':'' o t:l.tulo da obra; 

" 11' - a relação de todos os participantes, em orc:k!m 

alfabética, se outra não houver sido convencionada; 
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I. ~.III:t" ~ ano .de publica.ção; 

IV - o seu nome ou marca que o identifi:que. 

Parágrafo único. Para. valer-se, do disposto no § 10 
. . 

do art. 17,-deverá o ,participante, notificar o organizador, por, 
o ' 

escrito , ... até a •. en~rega de, sul!l p'artic.ip~ção . 

'Ii'" - '~ 

"r _ 

. ,", r.,' 
~ , .... 

: ,i .. ,' .~' (.'. ,... ... 

" ." ":'i . Titulo V 

Dos Direitos Conexos 

Capitulo I 

Disposições Preliminares 

'+~ .. ' .•. ~!'f~.: 92. As normas rela ti vas aos direi tos de autor 

aplicam-se, no que couber, aos direi tos . dos artistas 
-intérpr.etes,,;ou ,executant.es, 

..... "~'" _o'" •. H.,. '". •. ~, ,." 
dos :pro~utores f~n.~grá~icos e das 

, . 
empresas de radiodifusão '." ~~ 

, ' / . . t , ... : 

. • o,."'?,'~ ~,~~o~grafo,t.único.,' Apr~t~ção, desta L~i 8QS , direitos 
.' '.", . 

previstos. neste artigo' deixa intactas ,_ e nãq afeta as garantias 
. ".: . • • ... ' ",' 1 ~.. ) ~ , 

a~Ele~~a~~ ,,~?s . au~p,;-~~ •. c!as. r,.ob~~s., ;titerári~s,. ~d,ísticas ou 
," . ',. _ ..... - ", ,. 

científicas. ,,' 

_.,..-, ,G..J:. ~ .-;.. ... ~~_,~ . .;.. 
, .. - ", ',' 

.j 
/~' 

... ~ ... , . 
~ .. 0_'; ~ . 

Dos Direitos dos Artistas Intérpretes ou Ex~cuta~t~s 
! .. ' 

, -
_"':'_:~I'~;': 

Art .• 9,3.~ tl .. "I:eJIl, ,~_ . a.rti.sta.,. in~érp;-et~ • ou . executante o 
;~ •. ,;-';'.,'.~_ lL'.~') 1.'J' l~ •. " 'I •. 

direito exclusivo de,. a .,titulo oneroso ou ,gratuito, autorizar -, '- '. - . "" 

,9.u·iPl;'9~~ir: .J 
,;"'.' , - .• :1-_",1'; 1,... , ; 

·.~,t!~ :, ~ ... ,~~ ... " 'j'" . 
.:' / .... j ~' .. 

.. I· -:-. a, fixação de,; suas . int~rp..retaç,õ~~" ~uex~p~çc3es; 
, . ~ . " - • :;. '.,. 1 •• ~ ;... . t '. . 

II - a reprodução,. a execução. pública e a locação 
. J .. : ,..,...,. - .~ 

, ' 
~.~ .' .-.~ 

, . 
" 

" 

. , 

.. 

.. . '. 
--------------------------------------------------------------------------------------------~~ ", 
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III a radiodifusão, das' suas' interPJ::etações' ou,' 

execuções, fixadas ou' não; l, 

IV - a colocação à disposição do' público de suas 

interpretações ou execuções',' de maneira que qualquer' pessoa' a 

elas possa ter acesso; no tempo 'e no' lugar que individualmente 

escolherem; 

V - qualquer outra modalidade de utilização de suas 

interpretações ou execuções. 

§ 1°. Quando na interpretação ou' na' execução 

,::iparem vários artistas;' seus direitos serãd' 'exercidos 

~ê-,-O diretor do conjunto. ' \ ".' 

§ 2°. A proteção aos artistas intérpretes ou 

ej[ecuta:ntes 'estende-se à reprbdução" dâ.voz e 'imagem, quando 

associadas às suas atuações. '" t "~'._ ~', '; ". 

",,,- • .:' , i: ,:, À%:t: ~X94 . 'As '"empreSas'" de" r'radioâ.ifus'ão poderão 

realizar fixações de interpretação' ou'exàérii~ão dei artistas que 

a's"' tenhàm permitido para utHh'áé;:ão'em "detéim1nadô número de 

emissões, facultada sua cons~rvação' em' "arqui:Vo 'público.' .-

,;t ""~:"Paráqrafô' único': .'i A:.1'·':r~utiil:zaçã()":"subseqüenteda 

fixação, no Pais ou no exterior, "somenfe 'será" 'lic'ita' 'Íii~diante 

áutoriiaçac)"! escrita del's' 'ú,ti:il:are'Íi' d8"': bens 'irltelectuais 

in'cl:üido's" no pro'grama, ·'dévid.à uDiá' remuné:dição âdici.orial' aos' 

e1ttlla"ra's para . ,'cada riova util:~z~ção.' 
., .", ," '. ~ . 

1;'. • ~," ,-.. , I • , ~ • • , ..... 

""'Art. "95': Àos intêrpz::étes c'ábeui' afi',direi tos móHÚ.s de' 

integridade e' pateril'idade 'dé' ,Sll:a.s 'i'nte'rprfiieàÇiões-,/, ,'ínc:(usi';ê 

depois da cessão" dos direitos patrimoniais, sem prejuízo da 

redução, compactação, edição ôu dublagem da obra de que tenham 

participado, "sob" 'a ~'-respon'sàbili.'dàdé "dô'produtor, que não 

poderá desfiqurar a, interpretação do"artista. 

pa~ágr~fo .)1. único. '~'O"' fálecilllento de' qualquer 

particip'ante"de"6hiâ' audiovisúal, ,conclúida. ou não'; n:âó~ 'obábi 
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sua exihição e ap~oveitamento ecóilómic9, nem exige autorização 

adicional, . sendo ,a remune~ação prevista pa~a o falecido; nos, 

terJllosdo contrato e ,da lei, efetuada a favor do espólio ou 

dos sucesso~es. 

Capitulo 111 

Dos Direitos dos Produtores Fonog~áficos 

Art. 96. O produtor de fonogramas tem o direi to 

exclusivo ~" a titulo oneroso ou g~atuito, autorizar-lhes ou 

~ibir- :J.hes:, 

I a reprodução direta ou indireta, total ou 

parcial'; 

. ;q: -: a distrihuição por meio da venda ou locação. de 

exemplares da ~ep~odução; 

. , I:r;I. -a c~unicação. ,ao. ,público por meio ,da execução 

pública, ,inclusive. pela radiodifusão; 
...... , • • •• ." -, < ~ , • ,. .:. '" •• ' ,. - , 

"'," ,IV,- ,to'das .as',utiliza~ões"a que se refere, ° ~~t,., 2~ 

desta Lei.a,quese.p~est~ ps ;fqnogramas: 

; .;,V" ',':"~,.quaisquer,ou,tras, modalidades de \ltilização, 
• • '!' "" '., 

. ':,' ,.',,~~. 97 .. Cabe ao,p~od~~r ~onográfico pe,rçepe~.' ~çs, 

usuár:j.~~. a ~" s .. ~efá~e:o art .. 7~"e, parágrafo,s, desta. ~ei, .o,s, 

proventos pecuniários result?~.t?e~, da execuçãopW>J,.i~,~' dos 
, -

~c;mogr,~.s , e., rep~rtl,-+'p',s ... c,~.,.'.'.<?~: a~tis~s, .. na forma 

?onve.~<?~~na~ .. ~n,:re. ~J,.t!s ',çu s~:as ~!psoc;:ia9ões. 

, . : "' f. I • 
, .' , ~ w ." ••• ,' ..... ~ ,;' , < .... ~ 

~ ; . 
" . • I. •.• ~ : ~ 

" Capí tu+o IV 

<:.' '. Dos. Direitos das .Empresas de Radiodifusão 
.. • .; I .. , • - • '.- ,.. • "!.. ' . . • 

, " 

.... i .. ~ ~ '. <"'i" Ar.t? 98 ... ' C:~~'~.I!.:empresas de radiop.ifusão. o direito 

" , 

,-
" 

-, 

" , 

: .. : 
, . 

' ..... 
:~:~:.:! 
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reprodução de suas ,_emissões, ~'bem, como a comuni:c;açªo' _~o 

público, pela televisão,. em locais ,de freqüência'.coletiva, ,sem 

prejuizo dos" direitos dos, titulares, 'de bens intelectuais 

incluidos na programação. 

'.. . I', .... ~ Capitulo, V ~) , 

Da Duração dos Direitos Conexos 

.. ~ 
,-

Art.' -9 9 • É de,' setenta '. anos o prazo - de proteção, aos 
-, , 

direitos conexos, contados a, partir de l° de ,janeiro doLano 

subseqüente à fixação,' parai os fonog~amas,;' à transmissão,. para 

as emissões das empresas de radiodifusãQ; e à, e~~cução e 

rep,resentação-pública,' para os ,demais casos. l.: 

:~-q- ..... 

• Ti tulo ,V~', ',', , -~ 
, ,'~ ,'. , ,'! ,','::-. 

:~as.,~ssociações de Titular~l\I.d~, Direitos de Autor ;e, dos que 

lhes são, Conexos " 

, " .~; ,.., .. ". 
Art. 100. Para. o exerci cio e ,defesa de seus 

•• I " •••••• 

dirEj!i.to~ '. _ podem os autores ~., ~~, ~i tulares,. ~e <:!irei tos conexos 

associar-se sem intuito-de ,lucro. .' .~ .. .. " \ '. ,.- \ 

§ :1 0: ,É, vedado ,pe,r~enc;:er \~, ~B:~s: de, ~, ~ss~c:::.iação 
• . .. • 1 ~ ~. • ..". • • • 

.. ' 
para a gestão coletiva de. direitos da mesma,natureza. 

. -'.' j ,'. ~ " . " ... • - •• I • , " • . ','~ ........#',' 

~ § 2°., Pode ~,~ titu.lar t,:r::an~feri,:r:.-se" a ,qual.quer 
~ ". ~. 

momento, para outra associação, devendo,comunicar o fato, ~~~ 
",,','.\.','" " '.!." ':.".' --I". ,: .,. I,';' ._\ ."",_ I' -; • ....: ~~ . .!."~ ........... ,--. 

escrito, à associação de origem. 
. '"! t . • . 'I , 

§ 3°. As associaçõ~s.<?~~ sede no exterior far-se-ão . , . '. ~ 

representar, . no Pais , - por_associações nacionais constituidas 
- ~'. \..,.., .. ' ".. ..). f 

na forma previst~ nesta Lei. 
" . 

Art. ,101., Com, o, ato .. de ,filiação,;, as 
-.. ", ... "" ....... + ..... -. - • -

associações , 
• ~ .11'",",.: . . 

,tornam-se mandatárias de seus associados para 
• _ '~~"'.. .J.._,~",,: 

a pr,~tica.?-e 
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todos os'.atos. necessários à defesa judicial ou extrajudicial~' 

de seus direitos autorais, bem como para sua cobrança. . , . 

Parágrafo único. Os titulares de direitos autorais 

poderão praticar,' pessoa1mente,', os atos referidos neste 

artigo, mediante ,.comunicação ,prévia à associação a que 

estiverem filiados. 

. Art. 102. As associações manterão um único 

escritório central para a arrecadação ie distribuição, em 

comum, , dos· direi tos rela ti vos à execução pública das obras 

musicais e-,litero-musicais e de fonogramas, inclusive por meio 

da radiodifusão e'transmissão por qualquer modalidade, eda 

exibição de obras audiovisuais. 

S 1°. O escritório central organizado na forma 

prevista !leste artigo não terá finalidade de lucro e será 

dirigido' e administrado pelas associações que o integrem . 

. "S"2;''.'-O'esÓritórió central e'as associações a que se 

refere' e'ste Título atuarão em juízo e fora dele 'em seus 

próprios nomes como substi tutos processuais dos titulares' a 
.. . 

eles vinculados. 
. . ~. , . " 

" . S 3°. O recolhimento cÍe quaisquer vaiares' ·p~l~' 

escritório c'entral somente se f';'rá 'por depósito bancáZ:io~~ ...... ,.' 
t ~ • - .' • . 

';.,' . 
O escrit6ri'o ce'ntral" poderá mante~ -'fi:s6ais, 

. , , ~ . 
aos quais é vedado receber do empresário numerárió' a . qualqUer 
,h. ~," í •. r I" 

titulo. 
" . ~ '~~.,.!~: .' .... ~" •. 

, 

". t.:.· ;é,: ," ~.~!. I l- •• 'i' :, '-:-". " ,I . , 

. . § 5°, A 'inobservãncia dei. norma do parâqráfô'anteriôr 
c."~ _.~ ,. t ~ • ~. ,-,. 

tornará o faltoso inabilitado à função de fiscal, sém>pr'ejüizo 

das sanções civis e penais cabíveis. . ~ 1" ~' 

''': ". .. Art. 103. 'O'; ~i~dicato . ou associação profissional' que 

'congre~e não menos" de um terço dos filiados de uma' assoc:Lãção 
~~ ':",. - • .10,_ ' 

autoral podé'rá," uma' vez por ano, após notificação ,com oito 
.,;',i", , .... : " ""'\ 

.' . . 

-,' 

. , . 

" 



...... 
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dias de antecedência, fiscalizar, por inter.médiode auditor, a 

exatidão das contas prestadas a seus representados. 

Titulo VIII 

Das Sanções às Violações dos Direitos Autorais 

Capitulo I 

Disposição Preliminar 

Art. 104. As sanções civis de que trata este 

'Capitulo aplicam-se ,sem prejuizo das penas cabiveis. 

Capítulo II 

Das Sanções Civis 

Art. 105. O titular cuja obra seja fraudulen·tamente 

reproduz,ida, divulgada ou de qualquer for.ma u'tilizada, poderá . ,. " ' . '" , , 

reque~er a apreensão dos exemplares reproduzidos- ou a 

suspe~Is_ã,:,. da divulgação, sem, prejuizo da indenização ?~~vel. 
,. '\,' 1" ,-, , •• , • 

Art. 106 . Quem editar ob~a li terária, artis tica ou 

cientifica, 
1;' , 

,sem autorização do 'titular, perderá ,p·ara. e:ste os 
j ': •• 

exempla~es ,que se apreenderem e pagar-lhe-á 

tiver vendido. 

o preço ·dos que 
, , . ~ , , 

. '.':" 

Parágrafo único. Não se conhecendo 'o número de 
I \. \ 

•• I , • 

exemplares que constituem a edição fraudulenta, pagará 'o 
• , I ~ 

tra.nsgressor o valor de 

apreendidos. 

três mil exemplares, , além dos . . . - " ":,." 

Art. 107. Quem vender, expuser a venda, o'cultar, 
" 

.-adquirir , distribuir, tiver em depósito ou utilizar obra -ou 

fonograma reproduzidos com fraude, com a finalidade de vender', 
, , 

obter ganho, vantagem, proveito r lucro direto ou j:ndireto rr 
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., ' 

para si.' ou para. 'outrem; será 'sol.i.dariamente" responsável. 'com '0 

contrafator, nos termos dos artigos' precedentes;,' respondendo 

como contrafàtores ;'0 'iJDportador e o 'distr:ibuidor .... ·em caso de 

reprodução no exterior. 

Art.l08~" A" trélnSmi.:ssão e' "a·~ .. retransDi.issão, por 

qual.quer meio 'ou processo, e a·-comunicação aopúbl.icocde',:obras 

'artísticas, li terárias', e científicas, de in térpretações ': e ~'de 

fonogramas, real.izadas mediante viol.ação ·aos" direitos de'iseus 

deverão ser imediatamente suspensas --. Ú' ou titul.ares~ 

interrompidas pel.a autoridade judicial.' '. -'competen te , <, • :-sem 

prejuízo da mul. ta diária pel.o descumprimento e 'das .. demais 

indenizações, cabíveis, 'independenteménte dás sanções penais 

aplicáveis; caso se comprove que o infrator é, reincideilte'~na 

viol.ação aos direitos dos titul.ares' ,de direitos'de' alitor' e 

conexos, o ,val.or da mul.ta ,poderá ser imnentadocaté ó' dobro: 4.':\ 

'Art. 109. 'A sentença ,condenatória' poderá "determinar 

'a destruição de todos os exempl.ares - i:líci tos, . bem' comóas 

matr,izes, moldes,'" 'negativos e ·demais el.ementos 'util.i'zadós para' 

pràticar o il.íci to civil. , 'assim como a perda : de 'ílláq-uinas, 

equi~~Emt,o~ e insumos destinados a tal.-':fim ou, sér;':iildÓ'~l.éS' 

unicamente para o fim'il.ícito,'sua 'destruição. "., ',',':l "j.~,': 

Art,' -110." "Independentemente :da l' : perda 'doiS 

equipamentos 'util.izados, . responderá por 'perdas e ·dan'o's / 'Ii~nca 

inferiores aoval.orque' res~l:tari,ada apli'cação' do' >di'spos'to 'no . ',' .. 

art. 106 e s,eu parágrafo ún'ico ,quem: 

'I - aiterar,' suprimir "modificar ou iÍlutili;z:ar, !fé 

'qualquer maneira,' disposi ti vo,S técnicos introdúzidos ',nos" 

exemplares das obras e produções protegidas parâ" evitair'óu 

restr'iJigirsuà .cópia; . + ..,;, .. - -'" 
~ "':"-.. J. .. 

II alterar; suprimir CU inutilizar; de 'qüalqtler 

maneira, os sinais codi-ficados ,destinados a res'trl.'ngir' ' a 
,/ ' 

'I 
" 

!.l J • 
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comunicação .. ao público de obras, 

protegidas ou a evitar ,a sua cópia;. 

produçôes, ou , emissões 

,-., _'o . , 
.~' .. . '-1.u _ 

, III -suprimir ou alterar, sem autori~ação,' qualquer 

informação sobre a gestão de direitos; 

IV ~ distribuir, ,-importar para dist~ibu,ição, emitir, 

comunicar ou puser à disposição do ,público, sem, autori~ação" 

·obras, .. interpretações , ,ou·,~. r execuções, - . exemplares de 

interpretações fixadas. em • fonogramas e emissões "s~ndo que a 

,informação; sobre a gestão de direitos, sinais codificados. e 

. dispositivos r. técnicos ·foram . suprimidos .• ou alterados" .;sem 

,. :torização. 

lU"t. '-11. . Quem . lo ... na· . util~zação" por. qualquer 

modalidade, de. obra : intelectual ,: deixar ,de indicar ou .de 

anunciar, como ,tal, o nome, "pseudônimo ,ou- sinal conve~cional 

do a'<ltor, e do intérprete, .. al.~ de, responc:ter " por, da~0l!!' ml:)rais , 

,está~obrigado ,adivulgar-lhe~ ,a identidade da. seguinte forma: 
" _.. .,~ ... 1. ." . 

, I - tratando-sede empresa de radiodifusão,; no mesmo 
, . . 

horári,o ~. que tiver ocorrido a infração" ,~-!=' três dias . 
, , t , , 

""'.' . 
tratando-se (de publicaç.ão, gráfica. ou 

.. .... ", ,-, fI-. 

, fo~,C?qrá:fica, ,.mediante incl,~sãC! d~; errata_nos, exemp~a:r:es i~inda 

não dis tribuidos , sem prejuízo de .. comunicação". c;c;>m des ta:que, 

por três vezes consecutivas ~ em· jornal d~,. gr~!1de , circu~!lção, 

"ci<?~" do~icili()s,.~do .autor" ,p.o ,intérprete, , .. ~. do . ~ ,. 
edi to~. " ou 

pr9,dutor; ,', , 
. ~ ..... ~i 

, .. , '. II.I ;-. tratando::;se de outra forma ·de utilização, ,por 

. intel:l11édio, .da ,imprensa, ·na ,forma a. que se refere ,o inciso 

anterior. 
.• ",'"'' " j' 

-',' l" ~, ." .. ".J l'" ,~ 

Art. 112. A execução pública feita;;eIII. desacordo com . . ..... -
os a,rts. 7J., 100, . 101 e_ ,102 desta 'Lei sujeitará os 

~ ~. --' f " 

, , .. ' . . ~ .. "t.; , 
',J 

. .. -.-
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. responsáveis a multa de vinte vexes o' valor que deveria ser 
f ~~ . . -. .. .. ~ ,f' .. r-.: J:. :-- ~ ~}..,. ) ..t-'.i - ." " t -4 

originariamente pag? , 
..... ~ _ ..... ,.'- ~..; t' c,;....·~I , .. I]. [,LV'!' ... • ''I: 

Art. 113. Pela violação de direitos au torais, nos 
-.""'I:.t ..... ' \1 ~fJ .. _· .• _'·._ ... ~ '~~l 

espet~c~l~~ !:'~ a;~~i,!?~,s "púp~icas ~ ., re~liza:dos nos~ocais ou 

,Ej!s_tabele7~e~tos ,a", ,que .• a~u.-de:, o art. :71" ~ Iseu"s ,P~OP:rl;~tá~ios, 

.. diretore~, . gerente,s, empresári9~ e" arre_ndatáJ;ios . respondem 
.. ' -f". _ 4.ot W I l 1 ."~"'" (> "' _.-' ., _I ,",' , ,,, _ • ~ <. r • .Ji. ... ~ •. ; t ,. ~~/". ... .,....... ' 

solidariamente com os organizadores,dos espetáculos. 
"*" '\ - .!" ~ l" - ~ .,J..,. ~ . ~ • ...:. - __ ~..... I :. ;-.' ! ~..J . . .' J': ~ 

Capitulo II 

,'Da' Prescrição. -.<ia:Açã~ ':_ " - , '. " I \ t . 

, )( iJ , 

Art. 114,' Prescreve em cinco anos a ação civil por 
ofensa a: direitos autorais, contado ,o prazo da data 'dà:' ciêinc'ia 

I .:; ~ ..... ~ . . . " • .: 

da "infração'- , . ", .,.. __ '1'1' . ",,'l" 

Titulo' 'IX 
:" . OíSpbsii;:oes'Firiais 'e' Transi tórias ,'t ~ 

. ~ . . 
.) .. . . 

Art. 115. . 'Se uma ôbra, ". em conseqüência de'" ter 

expirado o prazo de proteção que lhe· era 'anteriortnenté 
" .' . . .1.' , 

recoh'liéc':i:dó' pe"!ó§ '2 0 '''do art. 42'da"Lei nO. "S.988, de 14 de 

de'zembré:; 'de' 'Í"973,' 'caiú' riódoirlini'o' púbHco, rião ,'terá"·o 'prazo' 'de' 
, • • ~." \ - 0"' •• ,.~:I'" .. , '. . . . 

prb'tei;:ãó dós dir~i:tós 'patriÍnbniá±s . ampliado pbi fórçà" do art. 
44' déstã: 'Lei','·· .- ". ;; 

J. .'" -Art. ''L16'.:·····os··'f'onogÚllnas,) ,'o~ Úvros: -e":'as" ol)'í:as 
1"1 i ~ -. , to 1 ; . . " '. ·t, I 

audiovisuais sujeitar-se-ão a selos ou sinais de .ident.Lf'icaçâo 
•. ~ f -

sob "'a' :'res'p"on"~abl.iidade·· .do ", proautôr, .~ distl:·:ibuidor ou 

imptirtádor~" ~em õnus -para' o ""c·ónsuml.dor i :coin:;o fiÍIÍ d4!"ã:tes'tài-' o 

cumprimento normas legais vigentes, conforme di'spuser'" o 
\. ", .. 

regbfameri to ."' t, '. 
•• < .••• \ 

, ~",.,'" 
" .' :" .' 

' .. ~ .. .. Art .. 117. Esta Lei' entra em' v_ig~rcentd e vinte dias 

após sua publicação. 
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. , 

Art_ 118_ Ficam revoqados os arts. 6~9 a 673 e-1.346 

a 1.362 do Código Civil e as Leis nOs 4.944, 'de 6 de abril de 
> , 

1966; 5.988, de' 14 de dezembro de 1973, excetuando-se o art. 
, 

17 e seus §§ l°e 2°; 6.800, de 25 de junho de 1980; 7:123, de , 
12 de setembro de 1983; 9.045, de 18 de maio de 1995, e demais 

'dispOSições ~ contrãrio, mantidos em. vigor as Leis nOs'6.S33, 
. , 

de 24 de maio de 1978 e 6.615, de 16 de dezembro de 1978. 

, I 

•.• I; 

PROJETO ORIGINAL APROVADO NO SENADO FEDERAL E 
ENCAMINHADO À CÂMARA DOS DEPUTADOS 

" , 
~ T .:t , " 

~ . .... I • 

Altera~ ,atualiza e ~onsolida a legislação 
sobre ,direitos autorais e' dá outras J~~ovi-
dências.' ' 

, ' , , 

•. ,I., 

o CONGRESSO NACIONAL ,decr,eta: 

, , , 

, , 

: _ ;-!fT.UL:O',I .:.,' ",., ,., " , 
. ' ... I·! ' 

, , • ,." j 

I \~. 
~ I F ; \ ~ , i . , \ ~ ,.. ' 

',' .. /-,".". · .• ~t ~ ,- Ilr~ ,"/"~" .. : ':~-. 
:-' I ~ '. . 

I .. ' ~ .. ;, .. 'j, 1 ," \ 
~ . ", ' .. 

Art. ,12 - Esta Lei regula os direitos autorais, e,nten-
'I'""l . ...... ._ .. t 

',', d!úido:,,'s'é 's'ob' -e:stil'denominaçã'o .os'~di.re~itbs de autor e os direitos que 
-. 'lhe,'s!:i'c) co'n'e'xo's) i,i'/<;' f "';:<.",,> '",I< '" .",'",," .. , ....... . 

. ,',:.' .......... ;:):' .,';,': -§"'1Q, :":'0$ <esl-t.ar:l'gei.ro·s· 'domicU-i'ados ,no ,.exter.ior,gbza,rão 

da proteção dos acordos, ~anvenções e tratád~sratificados(pe~Of,ra~ 
, . 

" '-' 
h , j ..... • 

,. '. '., . ,' .. ',', .'",",' ,§ 22.;'; Os' apátridas .'equiparam"se, para'. as ,e.feitos,9~s ta 

·"Le i'; 'à'o'S,f na'c'1anal isc do país em que . tenham domic::·ílio., 'f .:',,' ;'." ,,'.~'. 
,.:. Art. 22 -, Os direitosautora'is reputam-se, para·. as 

" e'feitos'Yegài's; ·bens,;fnõvei'·s.' , ." 
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Art; 32 - interpretam-si' -restritivãmérife' os neó66ios 
jurídicos sobre direitos autorais." -

Art. 42 - Para os efeitos desta Lei','considera-se: 
I ~ publicação - a com~nicação da'obra aop6blico; por 

qualquer forma ou pro~esso; " 
11 -, transmissão ou emissão - ~ dffusão, ~~r meio de on-

das,radioelétricas, de sons, ou de sons e 'imag'ensj " ". 
III - retransmissão - a emissão, simul tãnea'o'u" posterIor, 

da trans~issão de uma empresa de radiodifusão por outra; 
IV - reprodução -'~, c6pia de obra literária, 'cientifica, 

ou artística bem 
V 

como de fonograma; ,+. 
contrafação - a reprodúção não autorizada; 

VI - obra: 
• • 't • ~ 

a) em colaboração - quando é produzida 
. , . \ .. 

por 
dois ou mais autores; 

em' comum, 
, ) 

~ . . . '. ~t . . 'I 

b), anônima - quando não se ln'dica o nome do autor, por sua 
• r_ • , , 

, , 
~e~erminação, ou ~or ser de~conhecido; , 

. ,-'r 
c) pseudônima - quando o autor ,se oculta sob n0.m.e ,supos-

to que lhe não possibilita a identificação; ~ , 
d) inédita - a que não haja sido'objeto di publidiç~ri~ 

• t" • 'I : 

é) p6stuma -a que ,se, publique ~p6i ~ ~órte do a~tor; 
f) or iginár ia - a criação pr imigeria;' ';'; ," , 
g) derivada - a que, constituindo êriação autônoma, re­

sulta de adaptação de obra originâria; 
. ' -. 't'" l.r'" ,'. 

h) coletiv~ - a produzida ~or iniciati~a, organiiação e 
. . . " •. _ • (.. .. ;~ I ., • . 

responsabilidade de uma pessoa,fisica ou, juridlca que a publlca sob 
. -, • -, T' ',' 

seu nome ou marca e que é constituida pela cOlaboração' de diferent,es 
~) .' '.' -t 1 t . 

autores, cujas c~ntribuiçõe~ pesso~is se fundem numa criação ~utôno-
• I. ~'--?' J""'~I' 

rrta~;·:· .1 .• '," .' :",._ ,.,".,r);~. ,', ... :',,·.~1.,c,- .. ' . 

. ",' . "", , " l,) "aUdiovisual' :-' a' ·consH.t,uidap'elaprilÍléira .f,ixa'ção de 
• 1 • I 

seqüências de imagens em movimento, sonorizadas, tal"C;Q.mo, _p'eli~c:u.,~as 
fi - .. ' " .',. ," • , • ,". 

'cf,óêmat'ográHcas', ' videofcíno'grania's ',e ,demais fixações 'de sons 'e 'rma-
, i 

getls, em' sl..íportes ',mater-iais; ~' ~~. ' . " " .,) i I 

j)coreográfica - a que consiste numa seqüência de,ima-
, " ..' f ' , , , ' 

gens em'movimento, sonorizadas,;.taLcomo peliculàs cinematográficas, 
videofonogramas e.' demais fixações', pe'sons e illlagefls'.I?~,~·,SlJpo,rt~s : ma-
ferfais;';' "'. J;; , 

1) de arte cinética.,. a que" consist;e 'em.,~bradas'.',a.rtcs 
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Rlásticas, provida -de .. efeitose movim~ntbs, gerados por qualquer 

fonte de energia; , 
m) compósita - c~mpilação literária de pequenas compo­

sições, ou tr!chos, de obras preexistentes sem a p~rticipação pessoal 

de seus autores; 

VII - fonograma - a primeira .fixação, exclusivamente so­

nora, em suporte material, dos sons da execução de uma obra literá­

ria ou artística, ou de outros. sonsi _ 
VIII, - programa. de, c,ol1)putador ,,-, ,a expressão de um conjunto 

'organizacjo de instruções, em li_n.guagem nat':l:ral. ou codificada, conti-
· da. 'em' supcirte físico de' qualquer natureza, de emprego necessár~,o em 
máquinà~',alÍtomái:1cas.'d~t~atamento- de infor~ação, dispositivos, i~s-

• ,- • '. • ". '. • -..." •• ~" r ~ 

trum~ntosou equipamentos periféricos, baseados em técnica digital, 

. para {azê:-los· funcionar de modo e para fins determinados; 
" ~, . '. " .. ~. '. _," " fl."~' t. ~ l' _, I ~ ~. . ~j . 

, IX;-'editor:- a pessoa física ou jurídica que ,ad'qui:re o 
dJreito e~cJusivo ,ge reproduçé1o grá fica da obra i 

~ . :.-.~"Jt ' ; l' .. _' j 

X,:-prodUtor: 
., .;a')~onográflco -'a . -'. ~ ' .. ". . ... -: ;.., .... ~ :- ' . :",' ~ . 

· a in~ciaJiva~. â.px:ganlz!wãoe a 
publi~açã~ 'do ,. fonograma; " 
." . .J:' . .: ',"."'~:., ':'.'<i<' -'..,- :',:;.' ,,' .' l''-'''' . 

. 'b) audiovisual '- a pessoa fí~ica oU 
"" • . . " .: l' .',' ~ . - .,', ( ~ .) . 

. a iniciativa, a o;rgalJ1zação e a' respónsabilidade 
" ','. " ,.,':, :_-'"·, .. ··1(.,:}~;·;··t~; .... t . 

'suate de sua ,plÍq1'icação j ., 

r ,; ~ ~ 

péssoa físicábu 
res~6~s~billdade 

. , 

ji.Jrídica que assume 
da produção e da 

~ .. , 
jurídica que assume 
da prod~~ão audiovi-

'. 'i,',- ";, ':) .... ;;..:.: .... ' ..... ;l < •• , .. ~. ,,:;; .fJ.~.:,'· J. J"' 

., . XI.:.!empresade radfodi fi.Js~o - a empresa de .rádio .ou te-
levisão;ôumeio; análogo, que :tr~nsm1t~, 'com a utiHzaç:ãô. ,ou nã,o', de 
d ' ;,.";1

0
,, 14"~~)·,·":_ '".- .. :1 .,:,,~ .. :~ .. ,~o • 

fio; 'programas' ao público j"" . , 
, • ( ~.{ '.:s., \ . , . ,. ,~ '.. • . , 

. . XII' -artistá - o ator, locut6r, 'narrador," declamacjor, 
• h ,. ~ '. 'i ~ .. ,~. . ~.' , , " ". , 

cantor: .. : bailarino ,músicoóu outro qualquer': intérprete " ,coadju'vante 
_ r I ....., '. I ~..' L' ", ,. , ~. . .' \" "' < f 

OU executante que participe da representação ou execução',de, obra"li-
· tetár ia; 'artísticà' oucient~ f~ca • .'. " 

,,'~. " i Art,· 52 - Nãô'6aem nO'domi~i~ da Unlão,~do, Estado~'1 do 
" . " , ,\. ' 

Distrito Federal ou dos ,Municípios, as obras por eles simplesmente 
sübvencion'adas .. " " 

§ 19 '-o Pertencem'à União, aos· Estados, ,ao Dis:trito, 
-' , 

F~dera~ ou aos Municípios, ~s manuscritos .~e seusarquiv,os',' -bibll,J;,ote-
. , 

c~se ~~parti~ões. ' 
"~ ~:',,;_:. '§"2!l~'':'' As'~emp~~sas 'e sociedDdcs, civis .. e"·cornerci,ais. 

. '.~' 

pertencem os documentós de seus arquivos i 
~ . ~ 

,I I" 
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TíTULO II 

Das obras intelectuais 

CAPÍTULO I 

Das obras intelectuais protegidas 

Art. 60 - São obras intelectuais as criações do espiri­
to de qualquer modo exteriorizadas, tais como: 

I - os' livros, brochuras, folhetos, cartas e outros es-
critos; 

11 ~ as conferências, alocuções, sermões e outras obras 
da mesma natureza; 

cênica 

suais; . 

111 - as obras dramáticas e dramático-musicais; 
IV - as obras coreográficas e pa~tomimicas, cuja execução 

se fixe por escrito ou por outra qualquer forma; 
V - as composições musicais, teaham ou não letra; 

VI - as obras cinematográficas e demais obras audiovi-

VII - as obras fotográficas e ~s produzidas por qualquer 
processo análogo ou da fotografia, desde qued.pela escolha. de seu 
objeto e pelas condiçêles de sua execução, possam ser consideradas 
criaçêles artisticas; 

VIII - as obras de desenho, pintura, gravura, escultura, 
litografia e arte cinética; 

IX - as ilustrações, cartas geográficas.e outras obras 
da mesma natureza; 

X - os projetos1 esboços e ob~as plásticas concernentes 
à geografia, topografia, engenharia,. arquitetura, cenografia e ciên­
cla; , 

XI - as obras de arte aplicada desde que seu· valor ar­
tlstico possa dissociar-se .do caráter industrial do objeto a que es­
tiverem sobrepostas; 

XII - as adaptações, traduções e outras tran~for~açõesqe 
obras originárias, previamente autorizadas e que não lhes cause da-

. no, apresentadas como criação intelectual nova; ; . 
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XIII - os programas de computador, 
Parágrafo' único - No domínio das ciências, a proteção 

recairá sobre a forma literária ,ou,~~artisticã -68scriações, não 
abrangendo o seu conteúdo científico ou técnico, sem prejuízo dos 
direitos que protegem a propriedade indústrial, marcas e patentes. 

Art, 7Q - São protegidas como obras coletivas, dentre 
outras, as colet~neas Ou compilações, 'como sel~tas,(compêndios, an­
tologias, enciclopédias, crestomatias, dJcionários, jornais, revis­
tas, coletâneas de textos legais, de despachos, de decisões ou de 

pareceres admini s t r a ti vos, parI amentares"Qu ''ju'dic ia is i 
pelos critérios originais~,ou'inusitados dé1séleção e 
consti tuam~criação' intelectual autônoma. ' ,01,' 'J 

desde que, 
organização, P" 

Art. 8Q - É titular de direitos de autor,quem 
traduz, arranja,. ou orquestra obra caída no, do'mínio público, não po­
dendo opor-se a ôutra adaptação, arranjo, orquestraçã%u: traduçãO, 
salvo se for cópia da sua,' '. ,," , . : 

adapta; 

" Art. 9Q-À' cópia de obra de' ârte plástica '/feita pelo 
próprio autor é' asseg'u'radaa lTie·sma proteção' de q'ue goza' o original'.'" 

Art: 10 - A' proteção à obra intelectual abránge o seu 
título', se original e inconfundivel 'com',o de obra do mesmo gênero, 
divulgada anteriormente por outro autor. 

Parágra foúnico - O dirEi'ito "dó' fi fular de ~publicações 
periódicas, inclusive jornais,·é protegido bté um a'no após a"saída' , 
de seu último número, salvo se fore~ anuais, caso em que~sse prazo 
se elevará a dois anos. • '.J , 

Art. 11 '- As disposições 'desta Lei não se aplicam aos 
textos de tratados ou convenções, leis, decretos, regulamentos, 'd~­
cisões judiciais e demais atos oficiais. ,,' 

CAPíTULO II· . , 

Da autoria das obras intelectuais 
; , 

Art. 12 - Para identificar-se como a~tôr: -p'oderá'~' 
criador da obra intelectual usar de seu nome civil: ~ompleto ou 
abreviado até por suas iniciais, ,d~' pSEudônimo o~1de qu~f~Jer' sinál 

• • I.' • , ~ , . i '...... .'._ • 1 ~ ... .:.:.. 

convencional. 
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Art, 13 - Considera-se autor, não havendo registro da 
• I _. • 

obra, aquele que , por uma das modalidades de identificação referidas 

no artigo anterio~, tiver, em confor~idade fom o uso, indicada ou 

anunciada essa qualidade na sua utilização, 
Parágrafo único - Na falta de, ,indicação 'ou anúncio, 

pre'sume-se autor da, ohra intelectuâl',~ ,aquele que'" pela prim'eira. vez ," , 

a tiver U'tilizado publicamente, . . 'i! ' 

~ • ú', :l:í 1. AÚ ;'14' ,_ A autoria 'da obra em colaboração é atribuída') 
o 
àquele ,: ou "'à'queI'es· colaborado'res em :cujd""nome, pseudônimo ou sin-àl " 

convencional,a obra 'foi publicada.-" l '!.-

j Parágrafo único - Não ;'s'e: consider'a - colaborador· quem''­

simplesmente auxiliou o autor na produção da obra intel€tctual, 're":" 

vendo-a',fiscalizando-a ou.dirigindo sua publicação: 

.• ;Art. '15,- É· assegurada a: proteção àscontr ibuições - in-

dividuais em obras coletivas e compósita's, em cuja"publicação~':p6r 

qualquer ;forma ,;;Ieio' ou processo ,deverão ser respeitados os direi-

tos morais e 'patrimoniais"de seus 'autores. .." 

§, 1º - Ao participante da obra coletiva, cuja -contribui..;) 

ção possci~ser.utilizada,·separadamente,· são "asseguradas 'todas as fa­

culdades inerentes à"sua cfiação comQ obra individUal, vedãda~ pó-] 

rém, a utilização que possa acarretar prejuízo à ex~loiação da 6br~ 
coletiva .. : <i . '- . , , 

§ 2º - Qualquer dos participi~tes, nO'e~ercicio de'seuk· 

direitos'; morais, poderá' proibir que se indique ou" anuncié seu nome na 

obra coletiva, sem· prejuízo do direi to· de haver ti" remuneração',' c'on­
tratada." ",C,· ,I ,1 

§ 3º - Cabe ao organizador a titularidade dos direitos 

patrimoniais 'de autor sobre o c~njunto da obra coletiva ou da obra 

compósita. 

§ 4º - O contrato com o organizador especificará a con­

tribuição do participante, o prazo para entrega ou realização, a re­

muneração e démais condições para sua execução, 

Art. 16 - São co-autores da obra audiovisual o autor do 

assunto ou argumento literário, musical ou lítero-musical, o diretor 

e o produtor. 
, , 

Parágrafo único - Consideram-se co-autores de desenhos 

animados os que criam os desenhos utilizados na obra audiovisual. 
- , 

... .: ~ 1 . r_ ~ 

.. 
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CAPíTULO III 

Do registro das obras intelectuais 

Art. 17 - Para segurança de seus direitos, o autor da 
obra intelectual poderá registrá-la conforme sua natureza, no Mi­
nistério da Cultura, na Biblioteca Nacional, na Escola de Música da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro, na Escola Nacional de Belas 
Artes da UniverSidade Federal do Rio de Janeiro, no Conselho Nacio­
nal de Cinema - CONCINE, no Conselho Federal de Engenharia, Arquite­
tura e Agronomia - CONFEA ou Instituto Nacional da Propriedade In­
dustrial - INPI. 

§ 12 - Se a obra for de natureza que comporte registro 
em mais de um desses órgãos, poderá ser registrada apenas naquele 
com que tiver maior afinidade. 

§ 2g - O Poder Executivo, mediante decreto, poderá, a 
qualquer tempo, reorganizar os serviços de registro, conferindo a 
outros órgãos as atribuições a que se réfere este artigo. 

Art. 18 - As dúvidas suscitadas quando do registro se­
rão submetidas, pelo órgão que o está processando, à decisão da insr 
tãncia administrativa superior. 

Art. 19 - O registro da obra intelectual e seu respec­
tivo traslado serão gratuitos. 

Art. 20 - Salvo prova em contrário, é o autor aquele em 
cujo nome foi registrada a obra intelectual, ou, conste do pedido' de 
licenciamento para a obra de engenharia ou arquitetura. 

TíTULO III 

DOS direitos do autor 

CAPíTULO I 

Disposições Preliminares 

Art. 21 - O autor é titular de direitos moraiS e patri­
moniais sobre a obra intelectual que.produziu. 



" . 
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~ , Art. 22 - Não pode ex:eicer 'JdireÚos";'ut6t~'is:~ '. tnúlar 
, , .• ~ . \ ' _'~._ ~", : . :',' .<: ~ "~o ' . .",'/-. k ",' 'L.-

cuja obra' foi retiráda 'de cil'culaçaciem virtude de sentença Judicial 
. .. -,.. _. ,. ,o",: 1 " '._ c' r::~ ." ~ ~.~/1' I. ; -} .' . . ... \. . -~' .• 

irrecorrível'-
. ". . _;. . r .• " ... • i".. '~. ,\..). ~,.:' . . 

Parágrafo único "- Poderá, ent"retanto, o, autor reivindi-
, .,. ~,~ .... '-r"~'_-, "'~~,_I 

car os lucros, eventualmente auferidos com a exploração de sua obra, 
. ~ ;., •. ~ .• ~ .'o.i.. 1.,., .. \"/ ,",' "'"..,. 

enquanto a mesma esteve em circulação. . . '. . , 
•• .; '.;" -' ~ ~ _, .. ~ .. : o', ::~","_"",: ': ..•. ~. 
Art. 23'":; Salvo convenção em contrário; os co:'autores 

da óbra ~ intelectual e~ercerão;, 'deé"omJm~à6ordo, seus. di'iei't6~ :" ,':;" . 
\ '~_ . .f- ,~.i..'. :,. '~;; ."·i.ú.:",.,-( """, ,',~:}, ... /~i:·~· ~:'~. 

Art. 24 - O co-autor. poderá '. explorar ~~a ,colaboração 
separadamente das demais quê sejam de gênei'o dr~ersô" ,~empre ,que"a 

. ., ~. .." -. . ~q~ i" 1 , . ..1' 1 ' .. '. J: J. '. ~.' '" 

exploraç~o em separado não prejudique' a útilização econômica dilóbra 
comum. 

CAPíTULO II 

I ;. , ~ ~ 

Dos direitos morais dd·a~tor 

, , 

Art. 25 - São direitos morais do autor: 
I - o de reivindicar, a qualquer tempo, a autoria. da 

obra,j 
,. ~. .. ;~ '.j.' 

II - o de ter seu nome, pseudônimo ou sinal convencional 
~ . l ~ ,,., ~, . 1 • 

indicado ou anunçiado, como sendo o do autor, na utilização de sua 
...," .... }.). ~,,- • ~ • • J 'J 1 ' • , ~ '-:,.. 

Obraj, ... 
, - • ~ .,1 I , .. " 

- .1.' . -,-. 

111 ~ a.de conservar a obra inéditaj 
•• " ,~. . ~ ,_ I .. : • 1 ~.. I • ~'.' t t . 1 ,-•. 

. , 
IV - o de assegurar a integridade da obra,. opondo-se ~ 

quaisquer modificaç5~s ou à ~rática de atos que, de quaiquer forma, 
.' ... '. . .;..- . ~ : ." 

possam prejudicá-la, ~u atingir o autor em sua reputação ou honra; 
V - o de modificar a obra, antes ou depois de utiliza-

daj 
VI - o de retirar de circulação, 

qualquer forma de utilização j~ autorizada. 
ou de lhe . suspender 

, l· : .. 

§ 12 - Por'~orie do' autor, tr~nsmitem-se ,a seus herdei-.. . . 
ros os direitos a que se referem os incisos I a IV, deste artigo. 

§ 22 - Com'pe'te' ~o Estado' a· d~fesa 'da integrida'de e au-

toria da obra ca~da em domínio público. ~) '., f ~ -'....t o': 

VI .desteartigo; .. ,res.;; . 
'. . ~ 

. ciüiir,do .. coutiéfem;,; 
", • ' •• ','.' o"', • • 

, , 
" . § 3º - Nos ~asas dos incisos V U 

salvam-se as prévias indeniiaç6e~ a tercéiro~~ 
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Art. 26 - Cabe exclusivamente ao diretor o exercício 
dos direitos morais sobre a obra audiovisual, mas el~ s6 poderá im­
p~dir a sua'utilização após sentença ju~icial passada em julgado. 

Art. 27 - O autor poderá repudiar a autoria de projeto 
arquitetõ"nico 'alterado sem o seu consentimento durante a execução ou 

. ~> . 

após a conclusão da construção. 
Parágrafo único - O proprietário da construção responde 

pelos danos que causar ao autor sempre que, após o repúdio, der como 
sendo daquele a aut6ria do projeto repudiado. 

" Art. 28 - Os direitos morais são de natureza persona­
líssima, inaliiná~ei; e irrenunciáieis. 

CAPíTULO III 

"Dos~ireitos ~atrimoniais do autor 

e de sua duração 

Art. 29 - Cabe ao autor o direito de utiliza; truir' e 
dispor da 'obra liierária, artística ou científi~a, bem c6mo o de au-

, 
torizar sua utilização ou fruição por terceiros, no todo ouem'par-
te. 

" Art .30 - Depende de aütorizaçAo 'prêv"ia"e 'expr"essa" do' 
titu1ar,' ou de~quem' o represente, 8 utilização da obra ou produção, . 
por qualquer'forma, ~eio ou processo~ tais como: 

1 -areprodução parcial ou integral; 
II - a ed"içAo; " " " , 

UI - a adaptação, o'arranjo musical e quaisquer' 'oútras 
transformações j' ", --

" produção'; 

diante: 
, " 

IV ~'a tradúção para qualquer idi6ma; f " 

v - á inclusão em. fonograma ou produção audlov is.ual j'"~ 
"VI' -'a venda, locação ou ~mpréstimo de e~emplares da re-
. " . ,}j-, 

VII - a comunicação ao público, 'direta'ou indireta,:!me-
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a) representação, recitação ou declamação; 
b) execução musical; 
c).emprego de alto-falante ou de sistemas análogos; 
d) radiodifusão sonora ou televisiva; 
e) captação de 'transmissão de radiodifusão em locais de .. 

freqüência coletiva; 
f) sonorização ambiental; 
g) exibição cinematográfica, videofonográficâ ou por 

processo assemelhado; 
h) emprego de satélites artificiais; 
i) emprego de sistemas óticos, fios telefônicos ou não, 

cabos de qualquer tipo e meios de comu~~cação similares que venham a 
ser adotados; 

j) exposição de obras de ?rtes plásticas e figurati~a~; 
VIII - a inclusão ou armazenamento em bancos ~e dados" 

memórias de computador, microfilmagem e demais formas de ~rquivamen­
to do gênero; 

IX - quaisquer outras formas, meios ou processos exis­
tentes ou que venham a ser inventados. 

Art. 31 ~ As diversas formas, meios ou processos de , 
utilização são independentes entre si e a autorização concedida pelo 
titul~r para um deles,não se estende a quaisquer dos demais . 

. ' Art .• , 32 - Quando uma ob,ra fe i ta em colaboração não . for 
divl~lvellí nenhul1) dosc.olabóradores, spbpena de responder por per:.. 
das e danos, poderá, sem consentimento doi 'demais, publicá-la ou au~ 

torlz;ax:-l.h,~.a pub.11caç,ão., .salvo, na coleção de suas' obras completas. 
-o § ',2 -, ,Hav.endO divergência os colaboradores' decidirão; 

por maioria. . '" ~ ..... -. .. , 

, § 29 - iAO colaborador d.1ssidente é, assegurado o direito 
de não contribuir para as despesas da publicação, renunciando à sua 
par.t~"nos.c~,~c,X:()~r e.o,de".vedaz:"q~,ELse .1Qscreva oseu nome na' obra. 

§ 39 - Cada colaborador pode, entretanto f' in,div idual­
mente, sem. aquiescência dos ,outros, registrar a obra.e defender ós 
próp~ios.di;eitos contr. terceiros. 

Art~ 33 ~Ninguém pode~reproduzir obra que não pertença 
ao dominio público, a pretexto de anotá-la, comentá-la, óu -melho~ 

rá~la, sçm,p~rmissãodo autor. 
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ParágraFo único - Os comentários ou anotações poderão 
sér publicados separadamente. 

Art. 34 - As cartas, cuja publicação está condicionada 
à permissão do autor, poderão ser juntadas como documento de prova 
em processos administrativos e judiciais. 

Art. 35 - Quando o autor, em virtude de revisão, tiver 
dado à obra versão .deFinitiva, não podérão seus sucessores reprodu­
zir versões antériores. 

Art. 36 - As diversas formas de utilização de obra in­
telectual são independentes entre si. 

Art. 37 - Na obra intelectual, produzida em cumprimento 
~ diver funcional ou a contrai~ de trab~lho ou de prestação.de ser­
viços, os direitos patrimoniais de autor, salvo convenção em contrá­
rio, pertencerão ao co~itente para as finalidades estipuladas nb 

~. . ., ; 

contrato ou, inexistentes estas, para as finalidades que constituam 
o'objeto p'rincipal das atividades do comÚe'nte. 

§ 12 - Conservará o comissário seus direitos patrimo­
niais com relação às demais formas de utilização da obra, desde que 
não acarretem prejuízo para o comitente na exploraçã? da obra enco­
mendada. 

§ 22 - O comissário recobrará a totalidade de seus di­
.reitos patrimoniais, ~ão ~endo obrigado a restituir as quantias re­
cebidas, sempre que sua retribuição for co~dicionada,ao êxito da ex­
plo~ação econômica da obra".e esta<nãC? se iniciar dentro do prazo de 
um ano de sua .entrega. 

, .. . § 3Q. - Nos demais casos, não.existindo estipulação con-
o,... . ~ • • .. ' 

tratual, o comissário recobrará a plenitude de seus direitos patri-
moniais sobre a obra se o comitente.não a publicar no prazo de dois 
anos da entrega'ldesobrigado,o .. autor de restituição. 

, c 

.' . ~< " .. §!lQ '"";. O autor ,ter~ direi t,o de . reunir. em suas obras 
completas, a obra encomendada, após um a~6 da entrega da encomenda. 

Art. 38 -Salvo convenção.em contrário, no con~rato de 
produção os direitos pat,rimoniais, s~bre a obra audiovisual pertencem 

ao seu.pr.odutor.. ~ .'. ,." 
Art. 39 - A aquisição do original de uma., obra 9u de .. ' . . 

exemplar' de seu instrumento ou veículo material de utilização,< não 
confere ao adquirente qualquer dos direitos patrimoniais do au~or, 
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salvo os casos 'previstos. na presente Lei· e' os ajustes expressos en­

tre ,as partes. 
Art. ,40 - O -autor de 'obra de arte ou manuscrito, sendo 

originais, tem. o direito irrenunciável e inalienável de perceber 
cinco por cento do preço da revenda, sobre as alienações sucessivas 
desses bens. 

,§ 12 ~ Não se aplica o disposto neste artigo quando a 
primeira revenda for efetuada,por comerciante de-arte ou'quando nas 
revendas posteriores o preço alcançado for inferiora cinco salários 
mínimos. : " , I 

'§22 - Caso o autor não perceba o seu direito de se­
qüência no ato da revenda, o comprador é considerado depositário da 
quantia a ele devida, salvo se a operaç~o for realizada por leiloei­
ró, quando será este o depositário. 

Art. 41 - Os direitos patrimoniais de autor, excetuados 
Os rendimentos resultantes de sua exploração, não se comunicam, sal~ 

vo pacto antinupcial em contrário. 
Art. 42 - Em se tratando de obra anônima ou pseudÔnims,' 

caberá a quem p~blicá~la o exercício'dos ~ireitos patrimoniais do 
autor: . . 

Parágrafo único - O autor que se der a conhecer assumi-
rá o exercicio dos direitos patrimoni~is, ressalvados os direitos 
adquiridOS por 'terceiros. 

Art. 43 - Os direitos patrimoniais de autor perduram 
~ ,: 

por~toda sua vida. 
§ 12 - Os filhos, os pais, ou o cônjuge gozarão vitali­

ciamente dos direitos patrimoniais do autor que lhes forem transmi­
tid~s por sucessão mortis causa. 

§ 22 - -Os~emais sucessores do autor gozarão dos direi­
tos patrimoniais que este lhes transmitir pelo periodo de sessenta 
anos, a contar de 12 de janeiro do ano subseqüente ao de seu faleci­
mento. 

§ 32 - Aplica-se às obras póstumas o prazo de proteção 
a que aludem os parágr~fos precedentes. 

Art. 44 - Quando,a obra intelect~al, realizada. em c~la­
boração, for indivislvel, o prazo de proteção previsto nos §§ 19 e 
22 do artigo anterior contar-se-á da ~orte do último dos colaborado­
res sobreviventes. 
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Parágrafo único·- Acrescer-se-ão aos dos sobreviventes 
os direitos de autor do colaborador que falecer sem sucessores. 

Art. 45 -Será de sessenta anos o prazo de proteção aos 
direitos patrimoniais sobre 
de 12 de janeiro i do ano 
publicação. 

obras anônimas ou ·pseudônimas, contado 
imediatamente posterior ao da primeira 

Parágrafo Gnico - Aplicar-se-á o disposto no art. 42 e 
seus 'parágrafos .sempre que o autor se der·a conhecer antes do termo 
do prazo previsto.no caput deste artigo .. 

Art. 46 - O prazo de proteção aos direitos patrimoniais 
sobre obras a~diovisuais, fotográficas e ·de arte aplicada, será de 
sessenta anos, a ~onta~ de 12 de,janeiro do anosubse~~ente ao de 
sua conclusão., 

Art. 47 - Protegem-se por vinte e cinco anos os progra­
mas de comput~d?r, contados do seu lança~ento, indepe~dentemente de 
registro ou cadastramento. 

Art. 48 - Para os efeitos ,~esta Lei, consideram-se ,su­
cesspres do autor seus h~rdeiros até o segundo grau, na linha direta 
ou colateral, bem como o,cônjuge"oslegatários e cessionários. 

Art. 49 - Além das obras em relação às quais decorreu o 
prazo de proteção aos direitos patrimoniais,. pertencem ao domínio 

~ .. ' ' 

público: 

I - as de autor desconhecido, transmitidas pela tradi-
ção oral; . 

11 - as publicadas em países que não participem de . tra-
i 

tados a que tenha aderido o Brasil, e que,não confiram aos autores 
de obras àqui publicadas o mesmo tratamento que dispensam aos auto-. , 

res sob sua jurisdição; 
111 - as de autores falecidos que não tenham deixado su-

~ ". 
cessares. 

CAPiTULO IV 

Das limitações aos direitos de autor 
.' . ... _ ~r ~ 1 ' . ~ ~, 

Art. 50 - Não cohstitui ofensa aos direitos de autar: 
I - a reprodução: 
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a) de trechos de obras já publicadas, ou ainda que in­
tegral, de pequenas composições alheias no contexto de obra maior, 
desde que esta apresente caráter cientifico, didático ou religioso, 
e haja a indicação du origem e do nome do autor; 

b) na imprerlsa diária ou periódica, de noticia ou de 
artigo informativo, sem caráter literário, publicado em diários ou 
periódicos, com a menção do nome do autor, se assinados, e da publi­
cação de onde foram transcritos; 

c) em diários ou periódicos, de discursos pronunciados 
em reuniões p~blicas de qualquer natureza; 

d) no corpo de um escrito, de obras de arte que sirvam 
como acessÓrio para explicar o texto, ~encionados o nome do autor e 
a fonte de que provierem; 

e) de obras de arte existentes em logradouros p~biicosj 
f) de retratos, ou de outra forma de representação de 

efígie, feitos sob encomenda, quando realizada pelo proprietário do 
objeto encomendado, não havendo a oposição da pessoa neles represen­
tada ou de seus herdeiros; 

II ~ a reprodução, em um só exemplar, para o uso privado 
do copista, sem Intuito de lucro, de qualquer obra ou produção; 

1, 

III - a citação, em livros, jornais ou revistas, de pas-
sagens de qualquer obra, para fins de estudo, critica ou polêmica; . 

IV - o apanhado de lições em estabelecimentos de ensino 
por aqueles a quem elas dirigem, vedad~, porém, sua publicação, in­
tegral"ou pércial, sem autorização expressa dcquem as ministr~u; 

V -a ~xecução de fonogramas e transmissões de rádio ou 
televisão em estabelecimentos comerciais, para demonstração à clien­
tela; 

VI - a representação teatral e a execução musical, quan-. 
do realizadas no recesso "familiar ou para fins exclusivamente didá-
ticos, nos locais de ensino, não havendo, em qualquer caso, intuito 
de lucro; 

VII - a utilização de obras intelectuais quando indispen­
sáveis à prova judiciária ou administrativa. 

Art. 51 - São livres as paráfrases e paródias que não 
forem verdadeiras reproduções da obra 'originária, nem lhe implicarem 
descrédito. 

Art. 52 - É licita a reprodução de fotografia em obras 

.. . . 
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científicas ou didáticas, com a inoicação do 'nôme do autor ,e me­
diante o pagamento a este de retribuição eqüitativa. 

CAPíTULO V 

Da cessão dos direitos de autor 

Art. 53 - Os direitos de autor podem ser, total ou par-
I , 

cialmente, cedidos a terceiros por ele ou por se~s sucessores, a ti-
tu lo universal ou singular, pessoalmente o~ por meio de représentan-. , 

te com poderes especiais. 
Parágrafo único - A transmissão total compreende todos 

os direitos de autor, salvo os de natureza personal!ssima e os ex­
pressamente excluidos por lei. 

Art. 54 - A cessão total ou parcial dos direitos de au­
tor, que se fará se'mpre por escr i to', presume-se onerosa. 

§ 1Q - Poderá a cessão ser averbada à'margem do regis­
tro a que se refere o art. 17 desta lei, ou, não estando a pbra re­
gistrada, por:1erá o 'instrument'o ser registrado pelo cessionário no 
Registro de Titulas e Documentos. 

§ 2Q - Constarão do instrumento do'negócio jur!dico os 
direitos, objeto da cessão, e ás condições de seu exercício quanto a 
tempo, lugar e preço. 

Art. 55 - A cessão dos direitos de autor sobre obras 
futuras abrangerá, no máximo, o período de cinco anos. 

sempre 
porção, 

Parágrafo, único - O prazo será reduzido a cinco anos 
que indeterminado ou superior, diminuindo-se, na devida pro­
o preço estipulado. 

Art. 56 - A omissão do nome do autor, ou de colabora­
dor, na divulgação da obra não presume o anonimato ou a cessão de 
seus direitos. 

Art. 57 - A tradição de negativo, ou de meio de repro-
... "o, 

dução análogo, induz à presunção de que foram cedidos o. direitóS de 
autor sobre a fotografia. 

~----------~~----~~~-------------------'-'_.------------~------~----~~----
" ........ , 
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TíTULO. IV 

. ' 
~Da utilização de obras intelectuais 

.. 
CAPÍTULO I>' '. 

, I~ 

Da edição 
. , 

: " 

Art. 56 - Mediante contrato ~e edição, o editor, obri-
"gando-~~ ;are~ioduzir grafi~amente e a divulgar a ob~a lit~iária, 
a~tlstic~ ~~ c~entifica,' qUe o autor lhe ~onfia, ad~uire o dir~ito 
exclusivo de publlcá-la e de explorá-la pelas formas, meios e pro­
cessos convencionados. 

I Parágrafo anico _ Em cada e~emplar da obra o editor 
mencionará: 

a)" o título da obra e seu autor; 
b) no caso de tradução, o tHtJlooriginal e"o . nome' do 

tradutor; 
c) o ano de publicação; 

, d) o seu nome ou marca que o· idéntifique; 
e) o seu namero de inscrição no Cadastro'Getal de' Coh­

tribuintes do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamênto. 
Art. 59 - Pelo mesmo contrato pode o autor obrigar-se à ,. 

:.feit~ra ~e~bra literárJa, artística ou cientlfica,em cuj~ publica-
ção e divulgação se empenha o editor. .. .... 

§ 19 - Não havendo termo fixado'para a entrega da o~ra, 
entende-se que ~o, ,autor pode entregá-la quando ,lhe, convier; mas o 
editor pode fixar~lhe prazo, com a cominação de rescindir o contra-
to. i ., . , . 

§ 2g- Em caso de falecimento ou de impedimento do au-
tor para concluir a obra,o editor poderá: ,_ •. 

. . .1 - co!,!siderar resolvido o contrato, mesmo que tenha 
sido entregue parte considerável da obra; , , 

11 - editar a obra, sendo autônoma, mediante pagamento 
proporcional do preço; 

~ ~ I ~ - • - .• . '., .. ~' .li • 

, ',' . ~1! -. mandar que outro a termine, desde que consintam os 
sucessores e seja o fato indicado na edição. 

'. 
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§-3g - ~ vedada a publicação, c~s~ o atitór tenha sema~ 
, . ~-

nifestado nesse sentido ou se assim decidirem seus su·cêssores. 
Art. 60,- Não havendo cláusula'~~pressa em contrário o 

contrato versa apenas sobre uma edição. 
Pará9rafo ónico - No silêncio do contrato, con~idera-~~ 

que uma edição é constituída por dois mil exemplares. 
Art. 61 - O preço da~~etribuição será arbitrado em jui­

zo, com base nos usos e costumes, semprd que no contrato ou tempo do 
contrato não a tiver estipulado expressamente o autor. 

Art. 62 - Sempre que os originais forem entregues em , . - -. -

desacordo com o ajustado, e o editor não os recusar nos trinta,dias 
I ,,~- :.... .. ~ ..J • 

seguintes ao do recebimento, têm~se por aceitas as alterações iritro-. " 

duzidas peloauto,r. " :" 
Art. 63 - Ao editor compete fixar 1 o preço da 'venda, 

.. ,. ~ I -..I . 

sem, todavia, poder elevá-lo a ponto que emb~rac~ a circulação da 
. . . . 

obra. 
, ;' • j ~, 

Art. 64 - A, menos que os,direitospatrimoni~ls~do ~~tor' 
tenham sido adquiridos pelo editor, n~merar-se-ão, tO,dos os 
res de cada edição. 

exempla-

, . 
Parágrafo ónico - Consid.er,a-se'c.ontrafação,' sujeitan­

do-se o editor ao pag~m~nto ~e perdas e d,~nos ~ qualq~er repetição de 
número bem como exemplar. não 
exceda a edição contratada. 

numerado ou que apresente nómero que , 
. ~ , ,,' J' 

o editor é 
parte que 
edição. 

Art. 65 - QuaisqUer que se'jamas condi'ções do contrato, 
obrigado â facultar ao 'autor o·e~àme da escrituração na 

'.. . . : .' : '. . -~ . 

lhe cor respondi, bem '~cim6 a'infcirmá~lo'sobre ,o 'estado'da 

Art. 66 - O editor será' ~brigado-a prestar contas se­
mestrais ao autoi *erupre que'd'r~tribuiçãO d~~~e ~~tivet· condiciona-
da à venda da obra: h ,',":--"1'''' "'! (,; • 

• ,' ~ '. ~ ~;.. • ~ " .' ~~' , ." ," i , • t 
Ait. 67 - O editor 'não pode' fazer' abreviações'" adições 

.-' " ~ 

ou modificações na obra, sem perm! ssãõ do àütor."" t, 1- , ~ - , ~, .... 

,; Art .. 68 .:. A cibra'deverá' ser edi tadà -nos 'três pr imei,ros 
anos da cele~ração do contrato, .ai~o' priio diver~o ~~ti~ul~~~'em 

.• ' l ~ ; 'f • l., . "t' '~ • 'I" ~' 1 ~: ~~< .. j t; ,,' ~. 
convenção. 

parágr'a fá único - Não havendo edlçã&"d~bobrá', I rié')itazo 
l ,.... l...-j • j • • :f: ~'", J! ••• • .. ... " 

legal,' o contrato será resolvldo'e o editor respõndêrá pelos dànos 
• causados:';: .'.!~ ") Jl i 

j ... t!~,·' .'U '.', 'f~ ~ ~·.~1: f'i;'.~ 
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Art. 69 - Enquanto não se esgotarem as edições a que 
tiver direito o editor, não poderá o autor dispor de sua obrá, ca­
bendo ao editor o' Ônus d~ prova. 

-parágrafo único - Na vigência do contrato de edição, 
assiste ao editor o direito de exigir que se retire de circulação 
edição da mesma obra feita por outrem. 

Ari. 70 - Se~ esgotada'a última ediç~6, o editor, com 
direito a outr~, não publicar, pOderá o au~or intimá~lo judicialmen­
te a que o faça em certo prazo, sob pena de perder aq0ele direito, 
além de responder pelos danos. 

o I , . 

Art. 71 - T~m direito o autpr a fazer, nas ediç~es su-
cessl~as de suas obras, as emendas ~ alterações qu~ bem lheaprou­
ver, devendo pagar ao editor valor equivalente aos gastos extraordi­
nários que der caus~. 

. '. . t 

Parágrafo único - O editor poderá opor-se às alterações 
. . . I 

que lhe prejudiquem os in~eresses, ofend~mi ,sua reputação, ou au~ 

mentem sua, r,esponsabllidade. , 
. , ' Art. 72- O editor, negando-se o ,autor, poder_~, em no,-

vas edições, encarregar terceiros da atualização da ob~a que dela 
necessite, em virtude de sua natureza mencionando o fato na edição. 

. t' ;. r 

, . 
CAPiTULO II 

',.f ~.. ;" : .'. , , 

,Da,iépresentação e 7xecução 
< , " '," 

',-'Art. :73-,~em p~évia e !lxpx:essa autorização do ,titular" 
ou de qu~m o represente, não poderão ser utilizados obras teatrais.~ 

composições musicais ou IItero-musicais e fonogramas, em~spe~ác~loi" 
'-;' l" . - • • , ~ • ~ .'.' -'... . • ' i " 

pÚblicos, ou audições públicas.,. 

.. ,§ '1Q - Consideram-se espetáculos pÚblÚos 
, ' 

e audições 
públicas, para os efeitos legais, as representações ou ,execuções em~ , , 

" " 
locais ou estabelecimentos, como teatros, cine~asi salões. de' 'baile, 

, ' ' 

ou ~gncertos. boatesi bares, clubes de qualquer natureza, lojas.eo-, 
o 'J i.., " f. ...c) I " . c '. 't.. I 

merciais e industriais, estádios, circos, restaurantes, hotéis,'cII-
'.," 

nicas, hospitais, meios de transporte de passageiros terrestre,' má- . 
" ~ 0:,\ \.' .~ 



00086 Quinta-feira 8 
, .' ~ ~ " ~ '" ~ f~ , 

DIÁRIO 00 SENADo FEDERAL - - Janeiro de 1998 . 

? ; -;.,; 4 ,,'~ I 

ritimo, fluvial ou aéreo, ou. onde. quer que se re'present'em, -e~ecutem 
:, ... • .,~' ..1 

ou transmitam obras intelectuais, com a participação de artistas re-
I. ......., , ' . 

munerados, ou mediante quaisquer processos fonomecânicos, eletrôni-
• • I .... ' •. t 

cos ou audiovisuais. .. ..~. .. ,j t, ~~ .-
§ 22 - Considera-se representação a utilização de.obrqs 

.' ~.'. ..... . . '. °I ...... ~ . . : 

teatrais, musicadas ou não, tais como dramas" tragédias, comédias, 
. . - i ~ '.~ • " I. r ~ r ~ I -:;, • ,," • ,_ ., . - I. , , 

. óperas,' operetas, balés, pantomimas, e semelhantes.,medüu)te a par;-. 
. ...'.-',: , ~ . ". .' . . '. _. '.;j 4- ", =,~ . . ..; . !' 11 .• - ••. ~ ~ " ~ " -. -. . • 

fitípação de ~rtistas, em locais d~ fre~~ênci~ coletiva ou pela. ra-
'. ' . . . ,_'" ~ J . ·t~ .. •. , ...... "I ., , ,- ':, ,: ~ '-. 

diodi fusão.' 
~ .... ~ (' , "lo. ~. .. • N. :,. '., ao. ',' 

§ 39 - Considera-se execuçãõ'~~blic~ a.utililação de 
. , '. . ~ .":' . . i \ 

composições mu:sicaisou litero-musicãis, media'nte a participação de 
. .- • , , - . ... ,.: . .' f-'" • • ~ h 

arti~tas, ou a ~tili~ação ~e'fo~o~~am~s, e~ locaí~ ~efreq~ên~ia co-
• ~ ... __ ' '" ~ () : f',' ',' r ' I.' "i . - . _ (. ". r ' .1- , ! 

letlva, por quaisquer processos fonomecânicos, eletrônicos ou audio-
. ~:!:i. . 1 {: .... 

visuais, inclusive a radiodifusão e a exibição cinema"tográfica. 
, -I" _ _. _, 1.. _ ~ .., \ . .' '. j. 

§ 49 - Pre'i,tiamente à realização do· espetáculo, audição 
.. 1 ''', I ... t"" I' • 

ou transmissão, o empresár'io deverá apresenta"r à autoridade poli-
.' 'l-i ~ ·;1'1,' ."''Ío ,.f ..... ~, t,_~ 

cial, federal, ou estadudal, observando o disposto na legislação em 
vigor, o programa completo', co:m'k's autori'z~ções d'6s t'itul~~es. d~ ta-

, ~ ,~~ , ...~ ... J '~ I. r.. ,,+ ~ ,'~;:,.' ., 

das as obras e produçõe~ nele inriluidas, ou das sssociações que os 
• , ,r '~ • _ • ' '. .. ~ • ~ . 

representem, acompan~ado do recibo pelo recolhimentodos.respectivos 
~ ~. " .. 

direitos autorais, 
§ 52 - Quando a remuneração dependa de freq~ência do 

público, poderá o empresário, por convênio com os titulares de di­
rei tos. autorais, ou associaçõé~. ~ue os'r'epresent~~,' pag~;" o preço 

após a realização do espetáculo. . '" .... ,. ,. 
- - .. ~ .... ··~I· .. " . ,,',.,,~.'- ~~ .. ',' 

§ 62 - O empresário entregará~às associações que repre-
sentem os titulares, imediatamente a~6s o espetáculo, audição ou 
transmissão, relação completa das.obras e fonogramas utilizados. in­

dicando os nomes dos respectivos autores" artistas e produtores. 
Art. 74 -o autor, observados os ,usos lpcais, notifica-o 

• - - ..... . I " " 

rá o empresário'do'prazopara a representação ou p~ra' -a execução, 
salvo prévia estipulação convencional., ", ,H. ' , /.i 

Art. ·75\''': Ao àutôr ,'assiste o. direi to, de opor-se à re­
presentação ou execução'que.não seja·suficientemente.ensaiad~",bem· 

, '"' . ,-
c6mo o de' fiscalizar· o espetáculO; por ;si ou por'delegado seu.,ten-

, . t., . . I,' ~ ,_ .. "j 

po, pa.ra isso, .livre acesso, durant'e as represent.ações" ou execuções, 
ao' local onde se realizam.' ." _~, J • r: l' l" 1 " ••• L' ." ~,< .. 

Art. 76' -·0 autor.datobranão 'podelal~erar~lhe ,a subs-' 
.' (.' , .. d ,':! -~ 

tãncia. sem acordo com o empresário que, a faz representar. 
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Art. 77 - Sem licença do autor, não pode o empresário 
comunicar o manuscrito da obra a pessoa estranha à representação ou 
à execução. 

Art. 78 - Salvo se abandonarem a empresa, não podem os 
principais intérpretes e os diretores de orquestra ou cor~, ~scolhi~, 

dos de comum acordo pelo autor e pelo empresário, serem substituídos 
por ordem deste, sem o consentimento daquele. 'jJ ~~~I;, 

Art. 79 - O autor de obra teatral, ao autorizar :~J'sua 

tradução ou adapta;ão, poderá fixar prazo'para utilização da mesma 
em espetáculos públicos_ ,;" 

Parágrafo único - Após o decurso do prazo a que se re­
fere este artigo, não poderá apor-se o tradutor ou adaptador,ã uti­
lização de outra tradução ou adaptação autorizada,salvo se~forcó~ 
piada sua. 

Art. 80 - Autorizada a representação de abra teatral 
feita em colaboração, não poderá um dos co-autores revogar a autori~ 
zaçãodada, provocando a suspensão da temporada contratualmente 
ajustada. 

Art. 81 - O empresário e os artistas não poderão alte­
rar, suprimir ou acrescentar, nas representações ou execuções, palá~ 

vras, frases ou cenas, sem autorização, por escrito, do autor. 
Parágrafo único - O autor poderá cassar a autorização, 

caso o empresário ou artista reincidam na infração. 
Art. 82 - ~ impenhoráve~ a p~rte do produto dos espetá­

culos reservada ao autor e aos artista~. 

CAPíTULO III 

~a utilização de abra de arte plástica 
~ t" ~. í d r 

Art. 83 - Salvo convenção em contrário, o autor de obra 
de arte plástica, ao alienar o abjeto em que ela

l 
se materializa, 

transmite ao adquirente a direito de expô-lo ao pública. 
Art. 84 - A a~torização para reproduzir obra de arte 

plástica, por qualquer p~ocesso, deve constar.de do6u~ént~, e seJ 
presume onerosa. 

~ ... : .. 
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CAPíiuLO IV 

Da utilização de obra fotográfica " 

, Janeiro de i 998 I 

, . . 
Art. 85 - O autor de obra fotográfica tem direito a re­

próduzi-Ia, difundi-la e colocá-la à venda; observadas as restrições 
~ exposição, reprodução e venda de retratos, e'sem prejuizo.dos: di­
reitos de autor sobre a obra fotografada, se de artesplásticasrpro~ 
tegidas . 

§ 1º - A fotografia, quando divulgada;-indicará de, for7 
,ma legível o nome do seu autor. 

§ 2º - ~ vedada a reprodução de obra ~otográfica que 
não esteja em absoluta consonância com o original" salvo préviaau­
torização do autor. '., _, 

'. 
'i';~r ,.;.,.:: CAPíTULO V 

, I ••. ~ ••. , ~ 

Da utilização de fonograma 

Art. 86 - Ao publicar o fonograma o produtor mencionará 
y.t<1cada exemplar;' ", 

, , 

a) o titulo da obra incluida e seu autor; 
b) o nome ou pseudônimo do intérpre te i' .:. 

.\' .:: )., ..... >~. I I '.!. ç) o ano da publicação i 

-. , . d)'o seu nome ou marca que o identifiquei 
e) o seu n~mero de inscrição no Cadastro 'Geral de Con-

. .,.-lI 

.... 
'." - ! 

tri~ul~tes do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento. 
, , 

Parágrafo único - Na falta de espaço na etiqueta do 
exe~p~ar._ estes dados constarão do respectivo envoltório ou de fo­
ihe'to" qu'e'o' acompanha. 
!. \ l 'J , _: ",I -: ~ ~ . 1 ,. • '.! 

;.~ ,: t -'~'.. ~ 

CAPíTULO VI 
, , 

~ 1 . I ... 

Da utilização da obra audiovisual 

, \":,,,,-'.:1 . ",Art. 87 - A autorização do autor de o!:Jra intelectual 

para"ptÕdução audiovisual implica, salvQ disposição 'em contrário, 
licença pàta sua utilização econômica. 

:"t:~ .... --------------------------------------------------------------------------~ 
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§., ~ ;.' A exclusividade da autorização, depeflde de t;,l,~~? 

sula. expressa .e cessa dez anos após a celebração do contrato, res~ 

salvado ao produtor da obra audiovisual o direito, de continuar a 
'utilizá-la. ' 

.§ 2Q,- Em cada cópia da obra audiovisual menciona~á o 
produtor: 

a), o titulo da obra audiovisual; 
b) os nomes ou pseudônimos do diretor e dos demais 

co-autores; 
c) o título da obra adaptada e seu autor se for o caso; 
d) os ªrtistas intérpretes; 
e) o ano de publicação; 
f) o seu nome ou marca que o identifiquej 
g) o seu número de inscrição no Cadastro Geral de Con­

tribuintes do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento. 
Art. 88 - O contrato de produção audiovisual deve esta-

belecer: 
I - a remuneração devida pelo produtor aos demais 

~~o-autores da obra e aos artistas intérpretes e executantes ou coad­
, \ 

.duyantes, 

., . "" (~ .... 

bem como o tempo, lugar'e forma de pagamento; 
II,~ o prazo de conclusão da obra; 

-J11 - a responsabilidade do produtor para com os demais 
_ c9-~~tores,e artistas, no caso de co-produção. 
~.)" Art. 89 - O colaborador da produção da obra a lJdlovisual 
" ~u.e y"!terromper, temporária ou definitivamente, sua participação, 

1 

, , 

não poderá se opor a que esta seja utilizada na obra, nem a que te'r-
, ~ • " i I ; I. ~. i· ( 

ceiro o substitua, 
parte já executada. 

resguardados os direitos que adquiriu quanto à 

Art. 90 - Caso a remuneração dos demais 
outros participantes da obra audiovisual dependa dos 

co-autor'e's ' , e 
- ," ", , ~. , 

rendimentos 'de 
'~ "~ . , 

sua utilização econõmica,o produtor lhes,prestará contas anuais, se 
outro prazo não houver sido pactuado. 

Art. 91 - Não havendo disposição em contrário, poderão 
os co-autores da obra audiovisual utilizar-se, em gênero diverso, d~ 

parte que constitua sua contribuição pessoal. 
Parágrafo único - Se o produtor não concluir a obra au. 

diovisual no prazo ajustado, ou não a publicar dentro de três anos a 
contar de sua conclusão, a utilização a que se refere- este,ªr~igo 

será livre. 

, . 
" 

'." 
.~ 
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Art; ,92 - Os direitos a~tbrais r~làtivos.a obras .ó.r~ 

·'càis7 ,litero-musicais e fonogramas incluidos em obras audi~visuais 
serão devidos a seus titulares pelos responsáveis dos locais ou es­
tabelecimentos a que alude o § 19 , do art. 73 desta Lei, que as exi­
birem, ou pelas emissoras de televisão que as transmitirem. 

Art. 93 - A exposição, difusão ou exibição de fotogra­
fias ou fixações audiovisuais de operações cirúrgicas dependem da 
autorização do cirurgião e da-pessoa operada, ou de seu cônjuge ou 
herdeiros, caso tenha esta falecido. 

Art. 94·-As disposições deste capitulO s~o aplicáveis 
às peliculas sem sonorização. 

, " CAP ÍTULO V I I 

• 
Da utilização da obra publicada em 

It' _ 

-
diários e periódicos 

Art. 95 '- O direito de- utiliz.ção econômica dos escri-

tos publicados pela imprensa, diária ou pérlódica, com exceção dos 
assinados ou que apresente sinal de reserva, pertence ao editor. , . 

Parágrafo único - A cessão de artigos assinadós. para 
publicação em diários ou periódicos, n~o produz efeito, salvo con­

o' venção"em contrário I além do prazo de vinte dias, a contar de sua 
publicação, findo o qual recobra o autor em toda a plenitude o seu 

-direito. 
" 

i' ~:. 

mencionara 

. ,I ~ ~ , 
~ l. " • . 

CAPÍTULO VIII 

Da utrlii~~~~ da obra c6leti~a 

Art. 96 - Ao publicar a obra coletiva o organizador 
em cada exemplar: 

a) o titulo da obra; 
b)'a rélação de todos os 'participantes, em ordem alfa-

-'b~tic~\ ~i outra nãb houver sido convencionada~' 
c) o ano de publicação; " . 
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" .d) O seu nome ou marca 'q~ o identifique; 
~~. ' .. I ~ '._ '.' • [,' " _ 

. e) O seu nómero de inscrição no Cadastro Geral de Cón-
!. '.' . ~ ~ ~, ~ 0#' .1~·.- . . 

tribuintes dp Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento. 
" . Parágrafo ónico ~. Para valer-se do disposto no § 2º, do 

~ I J .• ~'.;;" 1..1Ioo!t'':"~ I. ' 

art. 15 desta Lei, ,deverá o participante noU ficar o organizador, 
',' • ", 010- •• ~ '-.lo 1. .~~ 11 ~r..J.· , 

por escrito, até a entrega ,de sua participação. 
~ • '.:1; j 

, " . ,~ ,. 

I r' I '. , J 

T1.TUL~V~ , 

t _ .. 1. " f~ oi"" • 

DoS direitos conexos ; - t: .. , 
. ~. ('" 

I 

~ -~.". ~ 
,CAPÍTULO I . . . 

t • I .,! 

~. qisposições preliminares 

.. 
. , 

'.. ~ I . . .... 

.' .. '., >A~t:, ?7, -,; As normas relativas aos direitos de 
- . . 

autor' ""' 
lhe são coriexos. aplicam-se, -QO que'couber, aos ,direitos que 

•• ' _ .. I" , ',. _. " . 

'i Parágrafo único - A proteção 9a. presente. Lei aos direi-
,tos ,conexos. deixa intacta e não .afeta, as. garantias asseguradas aos . . " '-. . . ,. " . ~ -. ; . 
autores., de obras lit.erárias, científi,cas e,artísticas. 

I ' •• I, • .. • • ..... , '" ~ ..... " ' • . ' 

. , 

: •. I.' •• ': 

! . 

, ! 1 

• 'I ...... ,.' :r.. - f"" I"· 

,CAP,1TU,LO :II" , 

' .. 

, ; 

,. 

-',,-
Dos direitos dos art~stas, i~térpretes ou , 

-. ot,... ·1 ; ~ ~. .~ . 
~~ec~tant!se dos. produtores de 

. , t' 

• jj 

.c' "1 ~ ,fonogramas 
. (' -t~ í M, .~ . . .. :, . 

, ~" ~'"'I' , 

, . ..... . 
\,.1_ i \" 

Art. 98 - Tem o.artista, seu, herdeiro ou suqessor, a 
• 

,titulo on~roso .ou. gratuito, o direito ,exclusivo, de autorizar ou 
.. -c:proib;r, a, gr~v~9ão,~~ a, repro.dusã~, a rad,iod,ifus,ão, a comunicação aq 

público ~ou utilizaçãopo~ qualquer forma, meio ou processo de suas __ • .~ oi 

interpretações ou execuçõ~s •. I " 
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§ '12' - Quando na'interp'retaçãà o.u ·na execuç~o partici-
. • j , " .r ,'" ,." " .' . • - - -

param vários 
conjunto. 

artista~~ s~us ~ireitos serão' exercidos pelo diretor do 
i T " • 

'§ 22 i_ À próteção 'aos '~'rtist8s, intérpretes e executan­
tes ou coadjuvantes se eSte~de à ie'pr'odução 'da voz fi imagem, quando 

r - ,.. _~. • 
associadas às suas atuações:' ~ 

Art. 99 - As empresas de radiodifusão poderão· realizar 
fixações de interpretação ou execução de artistas que as tenham per-. , 

mitido para utilização em determinado número de emissões, facultada 
sua conservação em arquivo público, 

Parágrafo único'- A re~ütilização subseqüente da fixa­
ção, no país ou no exterior, somente será lícita mediante autoriza­
ção ~scrita dos titulares de bens intelectuais incluídos no progra-, 
ma, pelo número de vezes e nos territórios autorizados, devida uma 
remuneração adicional aos titular~s para cada nova utilização. 

Art. 100 ~ Os'intérpret~s gozam dos direitos mbrais de 
integridade e paternidade de suas in~rpretações. 

Art. 101 - Tem o produtor de fonogràmas o direito ex­
. "clusi'v'o de" autorizar ou proiblr..;lhes'·:a repióduçãci· ou- 'aexecução 

I ,. 

públicas , inclusive pela' ra-diodifús-ão ;.a .'locaç'ão'-e" todO"e "qualquer 
outro meio; forma' ou pr'ocesso deutiliz'sçãà.' •.. ,:"., ".;: ...... . 
. , .. " 'Átt, l()2-"Cabe :ao'produtor, fonográfico,- ou a quem o 

. represente.- - perceber' • dos' "usliáÍ-los' a que' se·:re:fere o' art·, 73"desta 
Lei, os proventos pecuniár ios resultantes da " 'e x,eciJçã.o, '. púb.l1ca dos 

'foriogramas' e 'reparti-los com' o'sar'tls-taso. ,',", 
, , '~ ... § '12 - Na aus-ênc'l'a: de· 'co'nvenção·e'ntre· as, ,parte,s',,' "a me-

tade do produto arrecadado, deduzidas as despesas, 'cabe'rá.aos artis;,. 
. 'tas q'ue 'hajaní)pàrt1éip~dó da''fi·xação,do - fonograma", ,','; . 

". "."-',', " § 22 -. O q'ú.lrihão :dosartistas 'se'rá,';repartido ',da 'seguin-
.. , te' form'a;, >·'sal'Vo convençãci-;em·contfâ'il0.·:. !'> v'e,'; '/. ;':.': .-' , 

I - dois terços para o int'é~préte;' e -.: >, ...... " 
. I ~ •• 

11 - um terço, dividida em partes iguais, para as músi­
cos acompanhantes e membras do coro, 

§ 32' -Int'érprete'é à"cantor;' artista'ou conjunto vocal 
que figurar ~~ pri~eiro plari~ na etiquetado fonograma i ou o diretor 
da orqüestra, quan'dô a g'ravaçãó fo'rinsttumental', ;'". . 

,., , __ :.§.~2::~'A parte devida' à,co'njuntó'. vocal' 'serádividida 
. ;. ',. ~ ." '" 1 • ~ ., • , • ..' > '. 

igualitariamente entre os seus componentes,'. 0, 

I " '. f ;' I I ~ ! ::.- r • • , • !.!-. 
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l .. : 

f: ,.-. :~ .. ' CAPíTULO III 

, J. 

Dos Direitos das empresas ,de 

radiodifusão 

Art. 103 - Cabe às empresas de radiodifusão o direito 
exclusivo de âutorizar ou proiblr.a retransmissão, fixação e repro­
dução dê suas emissões, bem como a comunicação ao público, pela te­
levisão, em 10cais,de·freqGência coletiva, sem prejuízo dos direitos 
dos titulares .de bens intelectuais incluidos na programação. 

. , CAPiTULO IV 
. l., ...... t, ...... - 1 .~, "d. \ , ~~ . I ~-' 

Do direito-de arena 

" , ~ ,,(~,' "... . ';", l .. ~. '. 

;, :}::..r" .~~~.)O~- ~ ;~;m~~~~~e ~ que esteja vinculado o' atleta, 

per.tence, o. dire,ito. de autoriza·r ou proibir a fixação I reprodução I 
, • ~ '. . • I • . I I " '. .. ' .... 

transmissão .<ou retr.aos"!lssão I' .por . qua1.quer (arma I "le.io ou proce~so I 

de espetáculo ,de.sportivo·públ1co. " ',', 
, .... :.:. L§ 112 ',- Sa~vo convenção· el!l.'!::ontrár ia., . v i,nte por cento do 

preço da autor1-za.ção. serão distrUluídos I ,em partes iguais I aos atle-
o , • • ~ • j. _ • _ '. • .... , 

,tas', p.art-lclp·antes t do eSPE!,1;áculç ~,.".' , (,"'., 

.§ 212 - Não estando~~ atle~a ~inçulado.p en~idad, .des­
portiv'a, .c,aber-lhe.-á" aJ,Jtoriz.ar·, individua~menteos atos a. que .se. rcfe-

re, e.s.te i~r,tlgo ... , \, .' ., ,', ., ": .. : .. ".... "'", r I ".' ' .,., , 

~ , Art.' '10.~ .-'0 ,disposto no artigo snter,ior não se. aplica 
~ ~. • • .", ., .... ' • L ~ , 

à ·,fixaç,ão.' -de· pà,r,tes <loe'speUc;ulo,,;·,c;:u.j,a d.uração, no conjunto, não' 
exceda a três minutos, :para, f.1nse,xclu,s!valõlenteinformativ.os, na im-' . 

, _. ...~. . _', ~ ~ • ~ . " I • 

prensa, cinema ~ou,televf.são.'.·"··,, .:'",'.... .' I 

", )" 1 
" . , , " . 

) 
, , 

.' . ~I ! \ i' 

• t ' 

.... • t.- .- .. " 1 . .. ,' Cl:\piTl!I,P .v, . 

direitos 

'. ,. I I ti'·' -

,~:Oa:d.ur~.ção dps Q~r.eitos conexos, .. ~' , '. ,~, t:~., •• '., ~, 

. A·rt. 106 '.:' { de 
conexos, . cont'ádo 

~ .. . . , .. 
se's-sent'a"ano's . o prazo 'de proteção aos 

j •• .... ;' -1 -f ,. • , •• - '. ....' 

a partir'de 1 g dé" jãne'iio' do' 'ano' "subse-

'. ' 

". 
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qüente à fi'xa'ção, para os fonoSltamas~ à transmissão, ,para as emis­
sões das empresas de radiodifusão, e à realização do espetáculo, pa-

ra os demais casos: 
.; } ',.-; 

TíTULO VI 
, . 

n., ~ Das associa;ões de titulares de d~re~to~, .. .... " .. ..,' ~, ; 

- de;autor e dos !que .lhes são~conexos '..:' r " 

Art: 107 .,. Para0, exetclcioexclusivo,e'defesa' de seusdire~ 

tos autorais, podem os titulares de direitos autorais associaj:-'se; 'sem 
intuito de luc~o. 

§ 12 - ~ vedado ,pcirténcera mais de uma . a~sociação . da 
mesma natureza, livre, porém; o titular, de transferir-se,.s' qual­

quer momento, para o~trà, -dev~ndo :comunicar o fato, por escrito, à 

associação a qu~ pertence. 
I § 22 - 9s estrangeiros domiciliados no exterior pOdeião 

""', .. ~ ~ '. ~. .., r • "'.' < \ -" ~ • '" • 

outorgar procuração a qualquer 'associação, ved~da sua ,inclusão como 
asso,ci-a:do. . · I l,r) . ~,--I'~ .<._f,i ._. . { ; ;.~ .~: '.~:) 

. Ar't. 108 Com :o-ât,o ~de',fi1i~çãó, as ,associações 'i se 

tornam mandatárias de seus assocféidO's para a • ptátlcade ,'todos 'os 
: ~tosnecessários àtdefesa judiciaFrou ~~tiajudicial de seus direitos 

aut.orais; berncomo:lpara ·sua. cpbrC!nçaj J.:.,," .. , .',,';': ~,ro ." I,", 

. Parágra fo único - Os ti tulares de,9,i~~ito$'~'P?der,~o pra-
• I "I' • '. ,. ~ :,' t ~ , .. 

"Ucar',' 'pessoalmente, \- os atos re,fer ido,s;'~este,iir,ti9'?j desde que ,9 co-
.' munique", prev iàmenfe ,à ãssoc i-aç,ão ,a I que ' esti veremfH,i~d9S .~", ~, ,,- . 

Art. 109 - Para funcionar no pais as· asso6iações .de.que 
.... 3 ti-a tao art." 1 07;-~des tá,' Lei,~ deverão' esfar, , regi~ trada~ ~'o R'egis tro 
( .' .. . ~" , ' .... -
. 'Civíl,' de' Pessoas ,Jurldicas'.'· . J ' 'I n , ... ,~ . ", ", ~ 

- " r" .pa'rágrafo '''ú'rilco .... 'As ass'oçia.ç~Etl~ ,c,C!i!';sede ?,t:l~ . ,exterior' 

,far-se-ão.representar, no',país,por associações ,nacionais ~~n~titu!-

,','das 'na',forma,prevista nesta Lei. 
Art. 110 - A assembléia geral dos sócios será o,órgão 

supremo da associação, 
'muneração: ' - . 

/ I!" ~ • ,o, 

que elegerá"os Diretores,. fixando-l~e~,a re-

~, . 

" ArL 111".:. A :'escrituração dás associa.çõ.es .. obedeç~rá. às 

,normas de ,contabip,dade comercial, au\en\ic.ad~s seu,s .• livros p,e.lo Re-

gistro Civil de Pessoas ,Jurídi!=s,s. o '.;" .' • T ;'.' 
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Att. 112 - O sindicato,ou associação profissional que 

congregue não menos de um terço dos filiados de uma associação auto­

ral"poderá, uma vez ao 'ano, após notificação com oito dias de ante­

cedência, fiscalizar, por intermédio de auditor, a exatidão das con­
tas prestadas 'a, seus representados. 

Art. 113 - Poderão as associações constituir um "escri­
tório central; para a arrecadação e distribu_içãO, em comum, dos .. di­
reitos relativos à comunicação ao pdblicO de obras musicais e líte­
ro-musicais e-de fonogramas. 

- §/l Q - O esc:itório central organizado na forma previs­
ta n~steartigo não terá finalidade de lucro e-será dirigido.e admi­
niS'~rado pelas assoei ações que o integrem. 

. :.. ~ .;:" ,.I 

§ 2Q - O escritório central e as associações a que se 
refere este TIt~'lo atuarão em Juízo e fora dele em seu próprio no'me 

.... . • • . T .1 'J .. 

como sllbst,itutos processuais dos titulares a eles vinculados. 
, ' 

, ' " "': .... - r.{ 

I : . I: " J ;" 
Das 'Ólsposições Gerais 

~ 
w ••• 

Art. 114 - A União:e'os Estados poderão desapropr:ar, , , 

por ''ÚÚHélade' 'pdbÍicà b'u interess'e sodial, mediante justa e prévia 
indenlzação'e'm 'di:nhe'lto;' (~liillqu'er àb'ra 'püblicada cujo 'tHúlar' não 
quiser re'put>licá:"l'a' ,'r'e~salvado 'o exe'rc.íb'io do direito assegurado no 
inci'soV' do' art." 25 dest'a Lei. 

.. '.' ---. Art .. 11-5 -- Os t1tularesde direitos de .autor- e dos, que 
lhes são conexos domiciliados no pais, 'cujas obras; produçõés"",in­
terpre'tações'e ,e'xecuçõe's' haj'ani sido publicadas em fonogramas e ~l," 
deofo~dgra~~i' '~~i~6-diteitoa remuneiaçãO de natur~za-autriralj como 
compensação à possibilidade de sua reprodução privada, na' forma,,'do \, 

• . .• . c. . 

inciso 11,' doart.'49 da presente Lei) mediante o uso de aparelhos 

reprbdutore~ e de'~upóites materiais virgens. 

§ 12 - A remuneração será devida pelo fabricante-ou im­
;. porra'dor,' rio'- -ato"'d3' saIda do estabel~cimento, à razão de vinte por 
--_cent~ .sobr~ o preço devenda'dos aparelhos reprodutores e.das,titas 

magnéticas, .ou quaisquer, outros suportes mater-iafs virgens. ",' 
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§ 2Q - O pagamento deverá ser efetivado, pelo fabrican­
te ou importador, dentro do pra-zo de ,ses~enta ,dias. 'importandoa, :.m'O­
ra na indexação da quantia devida ao nivel' da correção monetária 
oficialmente fixada,- acre3cido de juros legais. 

§ 32 - A cobrança da remuneração será feita coletiva­
mente, por entidade organizada para este fim, pelas associações a 
que se refere o art. 108, ou mediante mandato por elas outorgado ao 
escritório a que se. refere o art. 113 desta. lei. ~. 

§ 42 - Caberá às associações de titulares de direitos 
autorais adotar os critérios de distri-buição aos titulares das quan­
tias arrecadadas, respeitados os direitos de cada um.-

§ 5Q - Na falta de acordo entre as associações, quanto 
à distribuição da remuneração correspondente às fixações exclusiva­
mente sonoras, essa será somada ao montante da execução pública a 

. distribuir, cabendo metade do valor aos titulares de direito de au­
tor e â outra metade aos de direitos conexos, obedecidas, ~uantà a 
estes, as proporções estabelecidas no art. 103 desta Lei. , 

§ 62 - ~ falta de acordo entre as associações, ,quanto à 

distribuição da remuneração correspondente às fixações audiovisuais, 
caberá a metadp. ao produtor e a outra será reparUda" .'~m parte 
iguais, aos demais co-autores, ao autor da obra adaptada"e aos in­
térpretes nominados nos letreiros. 

Art. 116 - Os supottes materiais e aparelhOS r~produto­
res, uÜlizados para dup1.icaçãO de fonogramas ou videofonog!,a~as por 
se~s~r~p~~os produtores ou seus con~essionários, nã6 estarão sujei-

• _. j, .' , •• • • , • 

, .. , tos' 'ao pagamento da remuneração de que trata o· artigo ,ai1terior . 
.,. . . . 'I . 

T'fTUlO VIII 

Das sanções às violações dos direitos de , .. 
autor e direitos que lhes s~o conexos .. 

. CAPíTULO' I 1 . 

Disposição Preliminar 

Art. 117 - As sanções civis 'de que ,trata o 'Capitulo-se­
guinte se aplicam sém prejuizo da~ sanções penais cabíveis. ' , 
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CAPf TULO- i-~ 

Das sanções civis e administrativas 

- (, ~:' 

Art. 118 - O titular cuja obra seja fraudulentamente 

t~produzida, divulgada ou de qualquer. forma utilizada, p~derã, tanto 
que o saiba, requerer a apreensão dos exemplares reproduzidos ou. a 
suspensão da divulgação ou utilização da obra, sem prejuizo . do di-, 
rei to à indenização por perdas e danos. 

Art. 119 - Quem editar obra literária,., artistica. ou. 
cientifica, sem autorização do titular, perderá para este os exe~~ 
pIares que se ·apreenderem, e pagar-Ihe-á o restante da edição pelo 
preço que foi vendido ou for avaliado. ~ 

. Parágra fo único - Não se conhecendo o número de, exem-
~~ ';. 

plares que constituem a edição fraudulenta, p~gará o transgressor o 
valor de dois mil exemplares, além dos apreendidos. .' .,Art.12D - Quem vender, e,xpuser à venda, ?cult~r, ad­
quirir, distribuir ou tiver ,em dep6sito, para o fim de venda, 9~t:~· 

) 

reproduzida com fraude, será solidariamente responsável com o con-
trafator, .ROS, t.e,rmos dos artigos precedentes, respondendo com.o. cO,n-. 
trafatores o, importador e o dist,ribuidor. ~m casb de reprodução no , ' , 
exterior. 

- " 
A~t. "21 - Aplica-se o· disposto no art. 119 desta Lei, 

I "! I' ~ ,; .. 

às transmissõ~s, . retransmissões, reproduções e outras utilizações, 
realizadasssm.autorização por Auaisquer'formas, meios ou processos 
de execuções,,' interpretações,emissões.·e fonogramas protegidós. 

',A,~t. 122 - Quem, na ,utilização, por qualquer forma, 
meio ou pr~cesso, de,'obra intelectual, deixar de indicar ou de anun­
ciar, cama. ,t,al, o nome, pseudônimo ou,sinal convencional do autor e . . . . , . . 

do intérpre~e,,:~+ém de,responder,por'danos morais, est~J,obriga~.~,a 

divulgar-lhe ,a identidade· da seguinte 'forma: 

. ' , ,':1, - em se tratando .de empresa de 
horário em que tiver ocorrido a infração, por 
vos; 

r 
radiodifu~ão, no mesmo 
três dias' consecuti-

11 - em se ;ratandode.publicação gráfica ou, fonográfi­
c,~,. median:~.~" inclusão de errata no.s exemplares ainda nã,o distrlbui-
doS.,. sem pr,eJuízo de comunicação, c,om destaque, 
S~~,u,ti vas ~mj ornCll de grande circulação I dos . . . ) 

dolntérpret.e/ e de editor ou pr.odutor; 

por três vezes ,con­
domicilIos do autor, . " .. , ... ~: -
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111 - ~m se tratando de outra forma de utilizição, por 
comunicação atravé~ da imprensa, n~ forma a que se refere õ inciso 
anterior. - , 

parágraf-o único ~ Ó dIsposto "neste artigo não se aplica 
a programas sonoros, exclusivamente musicais, sem qualquer forma de 
locução 'ou pro'paganda comercial. ,.) 

'Ait. 123'-"0 titular dos direitos patrimoniais 'de·autór·" 
ou'cónexo~ pode requerer à auto~idade ~olibial,' federal oG '~~taduali" 
a interdiçãO da representação, execução:,' transmissão ou ' re ~rar.smis­
são de obra intelectual, inclusive fonograma'sem-autorização"devida," 
bem como -a apreensão, para a garantia de seus' direitos, da receita 
bruta',' --~. ,. , •. , , 

§ 1 li! - As aui sOmas sanções' serão aplicadas pela autor ida'- '< 

de poliCial no caso de infração da obrigação de pagámento' prevista"" 
nos §§ 42 I 511 e 6º, do' arC 73 desta Le'i. 

" .. - § 2Q ~ A -interdição não será su'spensa àn'tes êJ6 infrator' , 
exibir a autorização~ "o'comprovante de paga~e~to, 'ou ambos,· felati-' 
vos-a todas as obr~i~ prodJções utilizada~i,rconiorme j causa da in­
terdição, . ' ;)", . .' " , " '. 

'A~t, 124 - Pela viólaçã6 di direitos aútorais·rios"espe~ 
táculoi"~ 'audi~ões ~ú-blicas; ~~~l~zadbs ~os l~aai~ ~u'estabeleci~en: 
tos"aque alude o § 1!l, do art, 73 destà' Lei, "seus proprfetáriôs; 
diretores, gerentes, empresários e arrendatários, respondemsolida­

'rfa'mente com os orga'ôizadores do's éSPE{fác~lo's':;, " . 
.. t· -, i .. l ::, t ."' ~ + 

r,;" 

, . . : ... ' " 

Da decadência da ação 
" , 

" Art,"125 - Decai'em cinco'anosa àção Cível' por· ofensa 
a direitos patrlmoniais de aJtor ou ~oriexós. contadci,o ptazo da data 
émque Se deu"a infração, tj. r'," ..... '~J.' ~~ 

.~ . i!rULO'IX "-!," 

'"':f .L , , :: In _ 1 ~ ". L ~.; . t 

'. 
, " 

, ' 
o". I 

, , 

J , 

1 co- 'Art.· 126 -,As"assóciações' dê q'ue trata o'Titulo-' VI das: 
'ta ~ir; já e~istentes à=data,de :sua ,promulgaçãO, terão o prazo ,de' . , 
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cento e oitenta dias para adaptar seus Estatutos à nova regulamenta-
~.. ~,~, 

ção legal. . - -
Parágra fo único - Não se alcançando, nas duas prime ir,as 

convocações, o quorum de que trata o § 32 , do art. 108 da Lei nQ 
5.988, de 14' de dezembro de 1973, a associação poderá proceder a uma 
terceira convocação, com intervalo mínimo de trinta dias, podendo, 

. .' 
então, delibe~ar com a presença de qualquer número de associados. 

Art. 127 - ~ extinto o Conselho Nacional de Direito Au-. , 
toral - CNDA, criado e regido pela Lei nll 5.988, de 14 de dezembro 
de 1973 e lei~ posteriores, órgão autônomo da Administração Direta , 
da União, vinculado ao Ministério da. ,Cultura, transferindo-se seu 
patrimônio" b,em 
aquele Minist~rio. 

como os recursos financeiros e orçamentários para 

§ 12 - Os bens móveis materiais e equipamentos inte­
grantes do .. patrimônio do _ órgão extinto passarão ao patrimõnio da 

., f" • 

União e, após inventário, à responsabilidade do Ministério da Cultu-
'. ,:. ~ . ,~ .~ 

ra. 
, ",' 

§ 22 ~ A União' sucederá 6 órgão extinto em todos os 
, . " '. 

seus direitos; .créditos e obrigações, decorrentes, de 'lei, ato,admi-.. . .' . . . 

nistrativo ou contrato, bem, assim nas demais obrigações pecuniár~as-, 
. I I '.' •..•• ". _. .• I", 

inclusive nas respectivas receitas, que passarão a se~ re~olhidas, à., 
_ • • . ,. ' . •. ~'1' • ., 

conta do Tesouro Nacional. r 
• • • ~ oi ,,", 

§ 3º - A Proc,url;lt:lpria.,.Geral ,d<;lJ,aze'nda Naciona~ ~, 9,Mi-
~., ,. ,,~, .. ~, I' ! { ~ t') " !-> (I • l" t • I. . 

nistério da Cultura adotarão as providências nece~sárias à celebra-
ção de aditivos, visando.a adaptação dos instrumentos contratuais 

, . -' . 
firmados pelo órgão extinto aos preceitos legais que regem oscon-
tratos em que seja parte a União. 

""' -'. . ' .• ," $j".,f .... '," " . Ir 

apro,vei.tados 
1988 •• , .. 

§ 42 - Os servidores estáveis do órgão extinto serão 
- " • ~ . • ..' - i' •• 

'r)a".for,ma',~0,a~t.52,da,Lel n2 .7.;662"çle 17 de mal o de 
. , 

I ) I ' ~. 

§ 52 - ,As despesas decorrentes da, e,~.ec,':lç.ã.o', d9. ,9~:~P,osto 

neste artigo correrão à conta de dotações consignadas no Orçamento . . 
Geral da União. 

Art. 128 - Na aplicação dos preceitos estatuídos na 
presente Lei serão atendidas ·as, ,qisp:osições ~ él.a aplicáveis dos De-' 
cretos n2s:4.790, de 22 de janeiro de,l924j 5.492,de 16'de julho de 

- '1'928; '+8'.-'5'27 , -d'e 10 ',de dezem~ró, de 1928 j 1,':023" 'de 17. de maio de 
;.1962 j 57.125, de 19 deóutubro de"l96.s j '61. 1'23", .del,2'd,e .':ago,sto ,de 
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19~7; 7~.699~ d~ 24 de dezembro de 1975; 78.965, de 1~ de dezembro 
de 1976; 82.385, de 5 de outubro de 1978; 95.971, de 27 de abri! de 

" , 

1988 e ,96.036,' de 12 de maio de 1988. 

A~t. 129 - ~sta Lei entra em vigor na data de' sua 
publicaç~o, 'mantidas as Leis nOs 6.533, de 24 de m~io"de 1978, e 
7.646, "de 18 de dezembro de '1987, ab-rogada a Lei nO, 5.988, de 14 de 

. I • • 

deze~bro de 1973. 
, , 

Art. 13J - Revogam-se as disposiçCles em cohtrár io. 

, , 
(Á Comissão de Constituição, Justiça e Cid~.,~ilia) , 

·1 '. \ , r , . ~ ~.,. , 

, I ~ ',. ,,' • .' '" ' •. 

" OFICIOS DO PRIMEIRO SECRETARIO'DA 
. A.'. , - - \, ..• " •• . - -, ",. ~ . ''', ' . 

, , ,CAMARA DOS DEPUTADOS" > ' ".," 

:"'! .-" ~J' '. f., '" I f '. ,"I. .., -.. < I' , •. ;.~ ~t.. • t ," . 

\ ' .' • • • 1,.:. " • ~ 
- j, • r, 

"+>" ~:<!~« ... '.~ .. " " • '. l ~ , 1 ~ I • •• - • 'I .' , 'lo ';' , ; 
. I, ••• 

t. \ '. • < _, 

" , N° 259/97, de 12 de dezembro último, comunicando 
a a.pr9~aç,~~,' 41l~Emend~_ ,q~ ,Senado ~o grQj~to ,ç~ Lei da 
C~àt~;i ~~:,' :fl~~' de " 1~~~,,' t~o' ',~.,$921~f,:.:;Ii~, C~~, de 
origêni)~ que alterá.os§§"}" e: 2~. 'e acrescentá' § §' 3~ 4", 

A., t ' .' ,,, " , ! • \ ~ :,. <1" ~."., ., (', I" .~ oi- l '" • I .• ' , " . j • '1 • • , I '. f. r i. 

5"i'6"'âOarC389'dó:Decreto'-lêi"n" 5.452, de r' de:ihaio 
d

·,,·~·;:.,·,·,r';'\"'~ t:-, '·'·"{-::.:-\~r ""'(i-t~~, .. :,' '~~'!\""."I.",' -./~'( "~,~f 

e1943,~"'. ~ "" "h' " •• :" ' , ' .. , '".' 

',<\it~~:'·>'~';~~..}/,~'~ ""'/." r" ~~-~ .•.• ,. I., .-: ... / '. '.; •.• ~ .... \\. 

';"'NÕ:266/97:dé"12de"dezembi'OúliÍtnó "cómunic~ndo"a ':' , "', • ",. ~ • • •.•. -- ".' ; 1( > " ~ ~ • 

aprovação do Projeto 'de Lei do "Senado n° 243, de't997-" 
Complementar' (0.0' 214/97 -Complementar, naquela 
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Casa), de ,autoria do Senador.Waldeck Omelas; que 
altera a legislação do imposto dos Estados e do Distrito 
Federal 'sobre operações relativas à. circulação de 
mercadorias e sobre prestações de serviços de 
transporte 'interestadual e intermunicipal e de 
comunicação; , 

'.' •. , I 

N° 261/97, de 12 de dezembro último, comunicando a 
,aprovação 'do Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei 
da -Câmara '~o 51, de 1997 (n° 2.353/96, naquela Casa), 
que dá nova redação ao art. 30 da Lei n° 6.015, de 31 de 
dezembro ,de' 1973, que dispõe sobre os registros 
públicos; acrescenta inciso aO,~rt. 1° da Lei nO 9.265, de', 
12 de fevereiro de 1996, que trata da gratuidade dos 
atos necessários ao exercício' da' cidadania;· 'e' altera ,o' " 
art. 45 da Lei n° 8.935, de 18 de novembro de 1994, q~e 

; . 
dispões~br~ p~ ~erviço~ notar:iaise de registro, com a 
supressão dos's~gwntes,dispo~itivos: ~., ">,.' :' " 

" '~ os §§' 8°' e 9° 'do, art. 3'd da Lei n° 6:0 1?n3 J na 
fonna das redações propostas pelo art. 1°, do subs4tutivo; 
e 

· - .' ~ I • ,;. • , • • , 
. .. . ~; ~ .' .. i •• ~ .' .-. J I • 

.' .~ ... I. • 

~. , • , ,'!'" " ',. ...... \\~~' • I,' " •. , ~ .' i '· I, " ,'~/ :I,..... ... ",,' . ,f 'Lo' / .... ,~ ... 

, "~o ,N':·262197':de'.12,do 'éôriente'coíliuiücand~'ír,l: 
.I".~. ,~,\'!:: .I .. '·!)".'~ll." ',~, 'f;'o'.,~"'t' '·l.~ . ~ '~f :~",~{">"ii'_ " 

aprovàçã~ "dp'i §~~s.gJu.tiyQ):do. ;Séi;l~do .. *~,,}>~9j~~9. q~,·kt',· 
da G~arâ; '~~:. 89;,:âe,~).9,~6.(~O,' 66?(9$.~:<,<:,n~J~~à,;.:-:~e,> 
origem)~ , 'que'" ilúiorizâ ()' GovernO' Fêderal li' c(inc~t!ir : 
apoio financeiro ao Distrito Federal e aos Municípios"'~ 
que i1Mtituírem pr,qgrama ,de ,garantia de, renda ,mínima 

'.1_1 •• '~ ~"'. '.1' _~, J;'" .' ~ . • t' ~ ··.·r~· ,,,, 

asso~~q4q a éiÇões s6~i.o-:~duÇ.ati~lfS· . . ':", <1 t~.' , " . ,',i:,,'::,',.,, 3 
• •• ~ -, •• • < ~. • • ~ • ..",I.~., .. ~\" ~ . '" -~ ti I, ..... ~ > • ,~' ~. 

;_~,r.~i 

". "I • -,J-,,~.! • 
, ' 
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-"PARECERES:, 
- I _ , 

> -, '-

,.. ". ~- ". 

~ ~. i.. ."' . , 110 '\. _ \ • 

, P.~CER N°: l~'D,t 1998 
. • r ". ,~ , • : 

-Il10 ; 

. ~ ,.!. - .. 

< 

DA COMISSÃO DE' CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA sobre o Projeto 
de Lei do Senado n° 181, de ,1997, de I ~; \ . , 

'. ~ , . 

. , '. ~ 

""l!. 

"\. '~ _. 
: ' : "'" ,"": ~. I 
. ~ ~ . , 

\ . . " 

I .. , '~ , . t ,: -J 

. 
".. -

, 

. '-I 

: . ' , . 
1 ...... · .... _ .. 

. autoriá do Senador Pedro Simon, que 
"autoriiã a União',a, construir' memorial 

, em' homenagem- ao- ex~Presidente Getúlio 
, .I Vargas". . .' " . '-

" 

", RELATOR: SenadorFRANCELlNO PE'REIRA 
(; 4<-:"" ',~.' ,.~ ~ ~ ~ .-

I , " 

::'.'''~.~ 11 
, .' . , 

, \ 
" ' 

, . 
" • .' ~.1 

~ .... ~ r 
,\ I;" 

.... ""-'o _ . 
'. , 

1- O PROJETO .' ') . , 
• "I . 

", .. ~ .... -
, ':-. t 

',- .... , 

.' ' ; .J ' 
'" .~·- ... i.;_~ '\'i""~t -'~"'.f"·-~<·" ... ',. .11,~~'" '>,-:_."" .. , 

• r ' ,_ .. ~ ~ • , . - t. " ... 

, : o objetivo do projeto~ de ~utOria do nobre sehádbr Pedro Simon, 
, g4e ,yem a esta.Qomissãoêm ~arátér'decisório terminativo, nos termos 
, do' 'art, . 91, inCisã' I, do Regimentó' Intemo, tenciona reunir toda a 
documentação disponível referente ao ex-Presi~ente··Getúlio Vargas em 
,um único local, medianteguarçla e manutenção da União Federal. 

!.:~ ! .~J_ t: .. h- "\",.H.· f..,.~;,"'~. f ... ~ ~. \t.Jt (fj~ '. 'f' j', .I.~' •. ~ ~':.:''''.~: .... ~ ' •••.• 

" .... ~/ •. ;.::.:.. ~.: •. ,~" '\ l.ri<"'i"'~ ,(· .. :t_",.-.. .'j~ I'. ', .• • :' ...... ~ ..... ~'t~t' . .. I'"~' ", •••.. _ 

' ,,' Gel'" 'seja', remete ao" 'ExecutiVo; , através I., ele ' autonzaçao," a 
incumbência de assumira.responsabilidade pelo reéolhiníéhttl,'depósito 

, ,e preservação do material histórico - livros e objetos - relacionados com 
.. : a v'ida -pe~sbal~'intélectlía(e pólíticà~de Getúlio Vargas. "'.,l:,' ~ 
~.:,:'~.'" t·j,.~~l_'~/_~.;I ."-;,.1_,: .. , ~"'i"''''t': <~' .. ' " ·.\ .... ~r .~\.' .. ~ ~, .• ,'(. "'+ ',,' I:. ,;. i}~\/.~ .~ ·}~:.·1 

".::, -: :~'. 'R~úfÍ'iâb':.:o , acêJ-vo," o' ExecutivO" selt~ci6nará,' dentr'e' lOS prééfios 
, " . PÜbIi69s,'Ií~i~~ps $ vidâtde Getúlio"Vargas, um que possa 'ser'aestinaêJb a 

- .. ~ I J ~ • ... I. ! '. j .,: • 'I • .' .~.. " 

'. abrigar todo ó material;- que se constituiria no Memorial Vargas, ' 
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Não havendo dispOAibilidade de' edific(!çãO 'públtç~ p~!4"a~rigaro 
acervo, deverá ser estudada a construção de um edifício pif/ii3ssefim'. 

11 - ANÁLISE DO PROJETO 

É de toda procedência e de grande oportunidade a inIciativa do 
nobre Senador Pedro Simon de homenagear a memória do ex­
Presidente Getúlio Vargas, reunindo em um só local de acesso ao. 
público, todo o acervo que a ele pertenceu. -, ' 

Visto numa perspectiva histórica, qualquer que ~enha sido o 
posicionamento das lideranças políticas em face da era Vargas, forçoso, 
é reco'nhecer sua inegável importância no processo políticO:·instituciónal, 
social e econômico do nosso País neste século. . , 

De fato, na democracia ou sob ditadura, Vargas governou o Brasil' 
durante quase 20 anos, ou um quinto do século. Foi, realmente,' o 
deflagrador do processo de construção do desenvolvimento econômico 
e'social brasileiro. Durante seu governo foram instaladas as indústrias 
do aço, do petróleo, da 'energia elétrica e dos transportes. 

Criador da legislação trabalhista, 40 anos após a abolição da 
escravatura, Vargas teve visão para atender, simultâneamente, ao 
capital e ao trabalho. 

. ," ~. '1' -::' } ~ I 

No exercício do poder por tanto tempo, jamais tirou' pro~eito 
próprio dos recursos públicos. 

Seu patrimônio resumiu-se a uma fazenda em São Borja, recebida 
em herança, e a um apartamento no Rio de Janeiro. Foi o ql:Je deixou, ' 
para seus herdeiros. _'" -,."', '__: 

É justo que seu acervo pessoal, de homem . públiCo e de 
governante máximo do País em períodos cruciais de sua história. seja 

-.r,eunido num, só local para que a atual e as futuras ger~çõ.es· possam 
-estudar e entender, com isenção própria do distanciamento dos fatos, 
uma época que marcou indelevelmente a vida das intituições nacionais. 

. . ~. 
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", Preservar 'a, memória dos homens ,que, fizeram história, ,além de 
ser. um ato de reconhecimento da, importância e do significado de suas 
vidas, é, sobretudo, oferecer às gerações a oportunidade de estudar e 
interpretar os fatos políticos e econômicos do. passado, para que 
possaf!1 melhor conhecer o presente e projetaro fut'uro, __ L " 

E assim que fazem as nações que zelam pela sua rTJ;!fnória, 
+' .' .. ~ . ' .~ .. i.. _', _.~ I • 

, ,.. 
i " "\." i .. 

, 

. Há quem argumente que projetos que criem atribuições de 
natureza clàramente administrativa e, conseqüentem-énte, recursos para 

~.', ... " \ ,- . ~. . 

su_a efetivação, agridem o disposto no art, 61, § 1°, inciso 11, letra e da 
Constit'úição,' ....." I' ; '. . '. . • 

\ , . 
,' __ De fato, o ~Jspositivo estabelec~ que são de iniciativa p'rivatiya do 

presidente 'da Repúbliêa as leis de criaçãó, estruturação e' atribuições 
dos órgãos daadministraçã6 'pública. ,', j,' ' 

\ I. • 1, j , , '..~. '. r,...iI" ... 1 1 "' 
-, 

.• ~ ~ .... '.. 1,.., 

"-Ocorre, porém, que o presente projeto é meramente autorizativo, 
ou seja, deixa ao':livre arbítrio do Presidente -da República implementar 
ou não o ato administrativo autorizado. 

I ~ ~ "" ,\ ..... _ • 

I . 

Se considerar que não é conveniente ouoportuiia' a sua 
implementação, o Presidente da República poderá vetar o projeto. 
Porém:' se sancioná-lo, estará legitimando a iniciativa GongressuaL .' , 

, ,I 

lA constitucionalidade dos projetos de lei autorizativa foi suscitada 
perante'esta Comissão de Constituição e Justiça .pelo 'nobr!3 ,senador 
Lúcio Alcântara, e objeto de um brilhante parecer do, ilustre senador 
Josaphat Marinho, unânimemente acolhido pela Comissão. 

_ . : .<) r • . ., • _. .' +. ~,' 

Em seu ,parecer, o senador e jurista conclui que o projetO' de lei 
autorizativa ~ié' um ,projeto de. h~i como qualq'uer outro, coni a 
péculiaridad,e d~ 's~r :a~t()rizativ'o.enão imposto". f:'Jão é passível de 
arguição de inconstitucionalidade e nem tem vício de iniciativa_ ' . 
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Ainda recentemente o Senado aprovou projeto. deleLoriyndp da 
Câmara dos Deputados instituindo a renda mínima. Vista sob a ótica 

do desenvolvimento social e da melhoria dos padrões de vida da 
população, trata-se de um'a iniciativa histórica. E, no entanto, resultou de 
um projeto de lei autorizativa. 

Com a -acolhida do parecer 'Josaphat Marinho, suas diretrizes 
tornaram-se orientação desta Comfssão' de Constitui.ção, Justiça e 
Cidadania. . , 

IV-VOTO' 

Como o Ministério da Cultura é o órgão, na estrutura. do Poder 
Executivo, com melhores condições técnicas e operacionais de 
organizar e . administrar os acervos culturais ". e - político's do País, 
considerei oportuno inclúir, no texto -do:projeto de lêçr(jispàsitivo 
conferindo àquele Ministério a tarefa de reYl"!ir o acervo, ii1stal~:lo em 
espaço adequado e administrá--Io. 

" 

Poderá fazê-lo, inclusive, com a participação da iniçiativa privada, 
principalmente por tratar-se ,de uma homenagem aquem serviu a toda a 
sociedade brasileira. . .'.. 

. , 
. J r". .• _ ..... 

Na ementa e no' art. 3° do projeto achamos por bem excluir a 
referência à constituição do Memorial Vargas, justamente para deixar 
ao Ministério da Cultura, em articulação com os familiares do' ex -
Presidente, detentores do acervo: -a escolha da melhor alternativápara, 
conservação das peças e documentos, que tanto poderá ser um 
Memorial como outro. tipo de guarda. ' " , 

- ... ' ~ 

Em vista do exposto, nosso voto é a favor do Projeto de ~Lei; do 
Senado nO 181, de 1997, com a reáação dada pelo seguinte substitutivo: 
- , 
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EMENDA N° 1 - CCJ 

(SUBSTITUTIVO) 

Autoriza a União a assumir, como depositário 
legal, o acervo histórico e pessoal do ex­
Presidente Getúlio Vargas. . 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° - Fica o Poder Executivo, através do Ministério da Cultura, 
autorizado a assumir, como depositário legal, o acervo histórico e' 

. pessoal do ex - Preside~te Getúlio Vargas. 

Art. 2° - Entende-se pelo acervo todos os objetos e documentos 
que, foram de propriedade do ex - Presidente Getúlio Vargas, que hoje 
encontram-se sob a guarda de seus familiares e amigos, e que sejam 
por eles disponibilizados para os fins desta lei. 

Art. 3° - O Poder Executivo selecionará, dentre os prédios públicos 
ligados à vida do ex - Presidente Getúlio Vargas, um que possa ser 
destinado a abrigara acervo. 

Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5° - Revogam-se as disposições em contrário. 

", -.' (,*"'-:'T~'N'r "Iv) 

_Atf;- E • - '''"'. <b tr. 

/ . '., ;. -- -' Jefféison péres g !f, 
d'\~'" . '---- ? - Relator, Fr celino Pe~ir~ -' I i r/lI --

E LD~ 181197 .' ' " ,/ .. ' • • ' 'JJ ~J{. 
, ... 0 .. 31297 .,.,.:/ - (': ---- ~ .~ .{' 

• ~ (.'r /J-í t/( o Cafeteira 
_. W{tl~u 7IJma " 

Senado Federal - Gabl&ete t5)- CEP 70165·900 _ Ilr la· DF _ Tels,: (061) 311·2411/2413 - Fax: 1001 323·5469 
.. _~--- E-rnai!: rr.ncp'liscn dor-'cnado.~ov.br 
-- .. - .".' ".. . • ... . . ( :1rurez Tebet 
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TEX'ro FlNAL M>It.OVAOO PEIA COi1ISSÃO DE" Ca~STITUIÇÂO; JUSnç1\. E 

CIDADANIA, AO PROJETO DE LEI DO SENADO N9 181/97. 

Autoriza a' União a assumir, como deposit~rio 
legal, o acervo histórico e pessoal do ex­
Presidente Getúlio Vargas. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° - Fica o Poder Executivo, através do Ministério da Cultura, 
autorizàdo a assumir, como depositário legal, o acervo hist6rico e 
pessoal do ex - Presidente Getúlio Vargas. ' 

Art. 2° - Entende-se pelo acervo todos os objetos e documentos 
que foram' de propriedade do e'x: Presideote Getúlio Vargas, que hoje 
encontram-se sob a guarda de seus familiares e amigos, e que sejam 
por eles disponibilizados paraos fins desta lei. 

Art. 3° - O Poder Executivo selecionará, dentre os prédios públicos 
ligados à vida do ex - presidente Getúlio Vargas, um que possa ser 
destinado a abrigar o acervo." 

. ". 

Art. 4° -Esta I~i entrará em vigor na data de sua publicação. 
r . , , 

, . , 
Art. 5° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala da Comissão, em/O de dezembro' ele 1997 
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'SENADO FEDERAL 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA 

OF. N° 253/97-CCJ Brasília, 10 de dezembro de 1997 

Senhor Presidente, 

Nos. termos regimentais comunico a V. Exa que em reunião realizada 

nesta data esta Comissão deliberou, em turno suplementar, pela aprovação do Projeto 
.. 

de Lei do Senado n° 181, de 1997, que "Autoriza a União a constituir memorial em 

homemlgem ao E,,~Presidenú: Getúlio Vargas.", na forma do substitut~vo OI-CCl 

Cordialmente, 

. ~-Y-f-' ·'1--- tL.:·_--, 
J.1{,{: 0t",,,- ~-' --

----"Senador Bernardo Cabral . , ,.. 
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania' 

ExmoSr. 
Senador ANTÚNIOCARLOS MAGALHÃES 

.. DO. Presidente do Senado Federal 

.. ' 
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- , 

> , 

. ~ARECERES NOS.2-~ 3'DE 1998 

Sobre os Projeto de Lei da Câmara nO 93, de 1996 (n° 
1.724/96, na Casa de origem), De iniciativa do Presidente 
da República que "Dispõe sobre o contrato de trabalho por 

. prazo detenninado e dá outras providências"; Projeto de Lei 
do Senado n° 42, de 1996, de autoria do Senador Antonio 
Carlos Magalhães que "Altera dispositivos da Consolidação 
das Leis do Trabalho, e dá outras providências" e Projeto de 
Lei do Senado nO 239, de 1995, de autoria do Senador Júlio 
Campos, que "Dispõe sobre a contratação de empregados 
por temporada em localidades turísticas e dá outras 
providências", que tramitam em conjunto .. 

PARECER N° 2, DE 1998" 
(Da Comissão de Assuntos Sociais) 

~ ~ ., .' :~, ,'" '! 11 , . ,- '. 

RELATOR: SENADOR WALDECK ORNELAS - . , 

I: RELATÓRlO',·' ", o." "r 

, ,É, sl:lbmetido ao exame desta Comissão de Assumos Sociais o Projeto de Lei da 

Câmara n o 93, de 1996. que tem por finalidade atribuir .. carilter universal à contratação de 

trabalho por prazo determinado. isto é. para todas as atividades da empresa. sob 

detêrmiIla'dàscondiçôes. sem algumas da~ lihiitações hoje impostas pelá Cohso!idação das 
r" ~ , -.', ... , . . 

LeiS dó Trábalho, 
.. '~ /.; 

" 
.,} l , t. , 

. Em,sua Exposição de Motivos ao Senhor Presidente da Republica, o Ministro de 
, '" , '.:' . .r ., " ".'. ~ 

Estado do Trabalho, Paulo Paiva, alega: 

.f .• 

.',''') .,::A questão do empre~o a.~'slllne especial relem 1/0 C(!lIlexto mundiall/este 

jim de. século. As mais Jiversas Ilações. cada ullal em SlIlI pecllliariJaJe, J' I· !" ... -! ' , "._. ' . ...... 

JisclIIem () tema. em face dos desafios Ja orJem econômica glohalizada e do 

i.:élere avanço recnológico, a substituir postos de Iraha/JIO, Neste quadro. () 

Bra.\"iI. i~ii1lme'lIle, enfrenta Jificuldades quanto ú empregahiliJaJe Je ,;-eus 

liàhalhadúres, q/feT 'pela alls~l/c/a de qualifí",,~-âo profissional,' (Ilter pela" 
(. 

reduçãodm" postos Je trabalho. 
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-, 

() combaN " esta sitllação m~'lIi diversO.\' ações. Emre elas, deslaca-se a 

necessária alteraçiio da lef(islaçüo, de modo " .~e facilitar (J 1I/,'QesslJ nr/merc"do . ,. ,. ..., . 

de trabalho. I' , , 

Este. Senhor Presideme. ti o proi,ósitú lI/lílOr deste' Pf();elO de Lei: Cflal' 

empregos. E, comoall1e a proposta ora il/c/II.m. tratam-se de ,·f,gas nrJ\'Os; 

, , .decorrell1es do acréscimo "P (lI/adro de ressoai d:, ~mpre.m", 

. " .. , . .,. 
, " 

~t...lp_ . ,_ 

Preliminarmente. cumpre~nos assinalar que. o Plenário desta Casa. _ aprovou os 

requerimentos de n° 412, de 1997, do Senador Ney Suassuna. solicitando, a retirada. em 
. j: , ;1· _ . J '" f r 

caráter definitivo. do Projeto de Lei do Senado n° 188. de 1996. de sua autoria: de n° 399, 
•. ) '. 'i L.. . ..... ( f ,. _ 

do Senador Ademir de Andrade, solicitando a trainitação conjunta do Projeto' de Lei do 
.' . ... , ~ ~'I· ".: ~' . • ' "" 

Senado nO 42. de L996 com o projeto sob análise e o de nO 400. dos . Senadores José 

Eduardo Dutra. Eduardo Suplicy e Antonio Carlos Valadares, solicitando que o Projeto de 

Lei da Câmara nO 93, de 1996 seja submetido ao exame da Comissão, de Constituiçâo, 
• y J'.. _ ...... 

Justiça e Cidadania. . " 

Em decorrencia dessas alterações promovidas por,deliberação ~oPlenario.da Casa, 
, ,.~, ." .. 

julgamos necessária a adequação do relatório oferecido por nós à matéria, ,lido em sessão 
,. .... '. -' .. 

desta Comissão de Assuntos Sociais. realizada em 10 de junho próximo passado _ Essa 

adequaçã'o visa a inc~rporar à discussão do Projeto de Lei da Câmara' n° 93. de 1996. as 

disposiçõe~constantés do projeto a ele apensado_ 
. j ~ L 

No projeto de lei. oriundo do Poder Executivo. objeto de. negociações, 

modificações e aperfeiçoamentos na Câmara dos Deputados.' destacam-se os seguintes 

aspectos: 
... ·1 , 

L, o prazo máximo para o contrato temporário de trabalho será de dois anos. 

Por ser u!l:l. c~ntrato a termo certo, não háincidencia de aviso pre\'Ío e da indenização de . 
. .. 

quarenta por cento sobre o FGTS: 
" 



· · 

· , , 
, 

i. • 
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2. to'da empresa poderá contratar. cumulativamente." cinqüenta' .pO( .cento do 

número de trabalhadores. para a parcela inferior a cinqüenta empregados: trinta e cinco por 

cento do número de trabalhadores. para a parcela entre cinqüenta e cento e noventa e nove 

empregados; e vinte por cento do número de trabalhadores. Dara a parcela acima de 
- . . ~ .' , 

duzentos empregados: 
~ . " ~. 

3. para os admitidos sob essa forma de contrato. a aliquota do FGTS e 
reduzida para dois por cento, sem prejuízo de compensação. mediante depósitos mensais 

vinculados a favor do empregado. que deverão ser previstos, obrigatoriamente, em 

instrumento decorrente de negociação coleti\'a: 

. , 

4. as contribuições para.o Sesi, Sesc, Sest. Senai, Senac. Senat, Sebrae, Incra, 
" ~. . 

salário-educação e tinanciamento do seguro de acidente do trabalho são reduzidas em 
_ . . : . ~ .."j .. • ,r .... " ' 

cinqüenta por cento de seu valor vigente em 1 o de janeiro de i 996, pelo prazo de dezoito 
•• .' '.,. •• , ; - :, - I.. . ~ 

meses: , . 

S:'para fazer jus a~ desconto previsto no item anterior a empresa tem que 

comprovar que se encontra adimplente junto ao INSS e ao FGTS. 

. ,. 6: .' o contrato temporário de trabalho não dispensa a' assinatura da caneira de 

trabalho, nem extingue 6 direitõ; ao descanso' semanal remunerado e à licença-maternidade: 

7., 
" + 

.. a criação de um "banco de horas", isto e. a possibilidade de compensação 
lo _ • • • I. .. . ~.;.,. . 

do acrescimo ou da diminuição da jornada de trabalho. em um p~ríodo de quatro meses. 

sem que haja obrigatoriedade de pagamento de hora extra: 
~, I ... ;, 

, . 8. as empresas que aumentarem seus quadros de pessoal terão prererencia na 

obtenção de recursos no àmbito dos programas de tinanciamento dos estabelecimentos 

oficiais de credito. em especial o BNDES. 

~~,' -, 
. 9. . para o empregador que descumprir as normas e os limites da contratação de 

trabalho temporário. tica estabelecida a multa de 500 UFIR por trabalhador 'contratado. 
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Determina ainda que os recursos decorrentes irão para o Fundo de Amparo ao Trabalhador 

- FAT. 

A iniciativa governamental privilegia a via negociai ao estimular uma espécie de 

contrato que se submete primordialmente à convenção ou acordo coletivo entre 

empregadores e empregados. 

Por outro lado. inova ao dar diferente conotação ao contrato a prazo que, a partir 

de agora, possibilitará a contratação sob essa modalidade em todas as atividades da 

empresa. Objetiva. àssim. a universalização deste tipo de contrato. desde que previsto em 

acordo óu convenção coletiva, e sem qualquer alteração de sua natureza (duração máxima, 

direitos trabalhistas etc.) 

Como se sabe. pela legislação atual, o contrato por tempo determinado aplica-se 

tão-somerite ao coiurato de experiência e às atividades de caráter transitório, ou seja, aos 

serviços cuja natureza ou transitoriedade justifiquem os contratos a prazo. 

É importante frisar que as vantagens oferecidas por essa modalidade de contrato 

somente são validas após serem atendidas certas condições. 

Como esse modelo implica a celebração de acordo ou convenção coletiva, haverá 

sempre o controle do sindicato. habilitando a empresa a usufruir dos beneficios previstos, 

sem prejuizo à regular ação tiscal do Ministério do Trabalho 

Ao projeto foram apensados os Projetos de Lei do Senado nOs 42. de 1996 e 239. 

de 1995. 

No Projeto de Lei do Senado n° 42, de 1996 que ··Altera dispositivos da 

Consolidação do Trabalho: e ·dá outras providências". de autoria do Senador Antõnio 

Carlos Magalhães. destacam-se os seguintes aspectos: 

l..considera-se contrato por prazo determinado aquêle cuja vigência depende de 

. \ ,termo pr~flxado, da execução de serviços especitica~os. da realização de certo 

. ,. 
': 



'-
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acont~cimento' suscetível de -previsão aproximada. Olf importe aijmento slgnifieatívo' de. 

oferta de emprego; 

2. o contrato a prazo terá a duração maxima de quatro anos e o de experiência não 

poderá exceder o prazo de um ano; .' ., 

3. a empresa que comprovar aumento. em pelo menos 30%, de oferta de emprego, 

com efetiva contratação de novos' empregados 'tera acesso a descontos" sobre suas 

contríbuições. • 1 

• • .... ~ "0 ... !, 

o Projeto de Lei do Senado n. o 239, de 1995 que "Dispõe sobre a contratação de 
. o," "" - ," t-", '. I ( .'~ '". ...... ' ~.-. • .... . . . _. . . . 

empregados por temporada em localidades turisticas e dá outras proyidências", de autoria 
.' ~ ,.' .":;"~; t,'~' 

do Senador Lúdio Coelho, apresenta as seguintes principais características: 

. t" . .J .... .I." ;....I~ 1, " 

I. o contrato de trabalho por temporada,. ~xclusivament~ ,e.m, I~~alidade, 

turística, terá duração mínima de dois e máxima de quatro me~e~: . 

2, mantida a relação de emprego após os quatro ~eses, o cOl}tratopassa a 

vigorar por prazo indeterminado; .. ' , ..... t . ~ :; ~j ,- r' 

~ 
. J. os depósitos referentes. ao .' FGTS serão" repassados diretamente ao 

empregado após o térmínodo contrato. ,; I I • ,I , .• 

Ao projeto foram ainda oferecidas duas emendas, de autoria'da Senido~~ J~nia 

Marise e do Senador Guilherme Palmeira, que serão oportunamente a!lalisadas, juntamente 

com as proposições anexadas . 

Por, fim, cumpre enfatizar que esta Comissão de. Assuntos Sociais,. atendendo 
~ . ,. . 

inclusive proposta da liderança do Partido dos Trabalhadores. realizo," um c9_nj llnt o de 

audiências públicas, com participação de entidades . de classe representativas dos 

trabalhadores, dos empresários, de representantes do Go\'erno Federal e do próprio 

Ministro de Estado do Trabalho, Professor Paulo Paiva. 
. ; .. 1"·" + .. 
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Essas audiências trouxeram ao conheCimento desta 'Comissão diversos aspectos. 

relacionados á oportunidade, ao alcance e significado da adoção do contrato por prazo 

determinado. Essa pluralidade de visões certamente representa importante . contribuição 

para o posicionamento da Comissão sobre a matéria. .' 

II - DA CONSTITUCIONALIDADE 

" . . I; •..• 1 1 ;'_t _ ~ • 

Embora não constitua tarefa desta C omissão. o fato de que alguns expositores, nas 
., 1 ~ f~ • > It '-"; 

, 
audiências públicas realizadas, tenham pOStO em dúvida a constitucionalidade do Projeto, 

o • ~ ~. ~! I. IJ. ,.;,':' .i ~_ _ ~ 

cabe tecer considerações a respeito. para atàstar de logo a suspeição levantada. 
. ~. ~ 

+ -~ ',.' -

o questionamento da constitucionalidade do projeto sobre o contrato de trabalho 

por prazo determinado tem como ponto de partida a compreensão do princípio inscrito 'na 

Constituição Federal em seu art. 7°. inciso I. in verbis: 

UI _ relação de emprego protegida contra despeditla arbitrária ou sem justa 

cau.~a, nos termos de lei complementar, CJue preverá intleni:.ação compen.~atória, l/entre 
I' '\ , ,110. ...~ 

outros l/ireitos; " ,. 

Preliminarmente. cumpre esclarecer que a abrangência do referido dispositivo, em 

decorrência de sua redação, pode ensejar mais de uma interpretação. a ser dirimida quando 

da aprovação da lei complementar a que se refere. 
, .. 

A continuidade e permanência da relação de emprego ~. uma, das principais 

finalidades do Direito do Trabalho. Ele acolhe e incorpora a segurança aspirada por todo 
I < ~.' .' ~,. • 

trabalhador que é comprometida sempre que ele e despedido. 
,J: ~ " 'f' 

Por isso,no mundo jnte~ro. os sistemas jurídicos se preocupam em estabelecer 

medida,s de proteção à relação. de emprego contra a despedida arbitrária ou. sem justa 

causa. 
, , 

Entre nós não.é diferente. Estabelece a nossa Constituição Federal que é direito do 

trabalhador urbano e rural, além de outros que visem à melhoria de sua condição social, a 
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proteção do Estado lia manlllenção da rt!lar.:'ào de emprego c(]nira a·despedida ar.JJitrária 

ou sem justa causa, Em que termos? Nos lermos da Lei complemellfar, que deverá fixar a 

indenização compensatória, Por meio dela. objetiva~se minimizar para o empregado não 

só as perdas resultantes da ruptura de seu contrato de trabalho. mas também fo~ecer-Ihe 

recursos que lhe possibilite enfrentar as dificuldades econõmicas até que encontre novo 

emprego. , \ 

o exame do texto constitucional nos revela ainda que a relação de emprego é, por 
, -. .' • ~. , . J~ _ 

exigência da lei maior, protegida, valorizada e defendida. dando-se, assim. expressão ao 
. i I • ~, • .( ~.t. 

princípio da continuidade do vinculo juridico. Significa, pois, que a continuidade e a 
l' ~ _ I 1 t - ~ I 

permanência da relação devem ser preservadas. já que é o emprego' um bem juridico 

tutelado pela lei. A proteção da relação de emprego é voltada co"'ra dispensa arbitrária 
'-. . 

ousem justa causa, . , I I.' J 

r i _, J • ,,;.: .. . c \ .,; • 

Ao comentar o inciso I do ano 7" da Constituição Federal. Celso Ribeiro Bastos 
,.\, .. 

afirma: ". ".i; " .-'. .' 

'\ • • • < • ., ~. '11. ~: 

"Notam-se 110 atual Texto algumas altefaçõe:j' .\"(!I1:";veis. em face do 
, 

regime pretérito. Uma das mais saliel1le.\". sem dúvida, é a slIpressão da 

.. ·referência ti estabilidade. Fala-se em proter.:'ão. (;011lra despedida·. arbitrária, 
. , -.,' '.' "\ ~. .. ~" ,'. ", 

alude-se a uma indenização compell.\"atór~a e refere-se. mesmo. " outros direilo .... 
" '. ~ " '.' ", 

ma~ nenhuma referência é fei~a à e,~lahilid,~e, . Em COII.\'(~'Iiiêl1cia. ,ess,e diretlo. ele 
lIão ser de,'pedidO deixa de existi/: Em seu lugar há /llI/a v()lta à indenização. q/le 

• . • • • •• • f 

não se c:álltimde r::On1 os depósito:,' do FlUIdo de ·(Juramia,· • - .J~.; .• 
.. . ... 

~.fl _ ( t." .;.' j..:~ t~: "~I '''oJ 
" ~.. .. . '\. 

A COl/sritlliçl1o deixa dato (jUe haverá um.a illdeiliz~çào compematória. 
. - ... _~..·l..' .~. 

mas não diz qlle da correspoiúle'râ '/O lei'alltail1eillddo FI/i/do de Garalllia, Pelo 

~o",rário: omiÍé':'.\·e por c:umplluo: 'remetendo ,rqllesrãá'à':itmir lêi écJh,pleme11lar 

f/lllll''', 
.• f,.!, I 'li. ';~ . , .. ....... , . ~: 

, .. 
() Fundo de (iarantia perde. em ra:i1o disso. 'lua/quer caráttr 

'" iiuJel1i:aiório: di!.,;'illcll/al1dtJ-,~e. por ceJll.'iegltillte;', 'do" prrjhlema';'Jd~liésped;da, 
. ~ ., ). , ' 
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" , ' 

Aliás, pa,\:\'a, illc:lusive, a,ser CU~I,\'fitucio!1QlmenJ.e ~~lI1dnomo, '/1O inc, lI! deste 

mesmo artiRo, Em símese, portallfo. coexIstem dois direitosq/stintos: lIm, 

denominado fiflldo de Garantia do Tempo de Sen'iço. sem ca~âterjl1denizatório 

da dispim,\'u imotivada.e 11m Olllro denominado illdeni=açi'ío compensatória, clljo 

montallfe será definido em lei complemel1ta/: 

.; ,1..-li"deni:a(:ào cllmpre tamhém .. 'TO f/.,ellOs parcia!menTe, oohjetivo de 

conferil:..ao trabalhador 11m direiTO à seguraJlça /lO emprego, Nijo se, ppde 

esquecer (J peso representado pelas condenações pecll~liárias sC!bre !/ma ,emi.dade 

qlle vi,'i(Jprec:isamellfe () IIIcro ", 
. t· . 

Mais adiarite''observa: ~I ) J.' 

, "0 Texto ('(!11SIifllCiollal di: que li relação de e"!prego será proteRida 

col1tTCl iJe.\~}edida arhitrária. ou .\'em ;II,l'Ia causa; A expre,~,\'i'ío ,"sem justa causa,;' ! 

.. '.' 
tem maio!' Irâ11.\'i!o no 110,\',\'0 direiTO, A despedida arhitrária vem referida numa 

sil1lC1Çi'ío ~;",II~to e,\pec:!tica. qual sela. noa/t, 165 iJa'C(;I1.1'b,;'daçü(; 'd~s Leis do 

Trabalho, ,. 
, ! 

!} , ........ ~ 

, '" '{'i:e,:,o '1ue' tafito lima '11/(11110' ollfra 'deverão mereceft"tí'atá/nei,to P()f 
'. , ;·';r.: '.~'.<" . ";' .. ~ '" ~ ',' I ~~'. _ ,~.,.". 

. parie da lei (,'omplemellta/: 'Iue preverá ti indeni:ac;i'ío' compefl:~atória" Comá,', 

todaVia:' 'nas' dispo:~iç(jes 'U;;;I11stróricIS 'já 'Si! i!sftpuia;; u;na ".'~J1odalidade I 

indeniza/ó;ia para \!I;~ra; ~;é o ud~el;lO da aludida lei c();np/~melll~~: é forçoso 
I - !",','.',~ .", .;'.~.. )". to. • ,~. ,\ •. 1), .. .:.'",.~! ... Jf.1: ..... ,;:. 

reconhecer-se qlle o preceito é de aplicaçi'ío imediata, 

, , A ,:~igilifiéai;,!o ejessas C{áll:5ula:\', !!lIqllallfo ';;~io '. ~diTàdCi" a . lei" 

c.omplémemar tflle' (/:~ definirá, há ,des!!!" eXTraida LI j}(/['l/]' di> ti,io-'c,orrenie qii~ 
, ' ~ . ~,' I .. .'.' . ;,' ',' _ .'.". . "'. 

até o momemo dela ,se faz, E'Iüivalem. pois, aos cOllCe1l0S vigemes à data da 
." ,.. ~ • ~ ,-" .." , '. "",' 1 . 

promulgação da Constitlliçào, 'file, presume-se, sdo P()[~ ela,; provisoriamente 
, .. '.' '. ',' 

recepcionados" (i" Come1llários à C01/Stltuiçlio do Brasil, pp -110--111 e -I I 2)", 

~.;V.·""~:'d j' ~ t~ ," t. ' .... 1 

p~~,~aJorm;;p~ece evidente que tão som~nte o c,9~teúdo'pr.eyi~t~: n~i inciso I ~o 

art, 70 insere-se na exigência da lei complementar. que poderá. even~ualmente~ estabelecer 
.. __ L . , _. 

'-



" 
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outras exigências para a proteção do emprego, além da indenização comperisatófla: Assirn~ 

todos os demais incisos do art. 7° da Constituição Federal sujeitam-se a regulamentação 

por lei ordinária. a exemplo da CLT, cujo status ede lei ordinária e 'cujos dispositivos como 

tal vêm sendo alterados, sem qualquer questionamento. desde a promulgaçãóda Carta de 

88. 

Admitir que os dispositivos da CLT' soinente podem ser modificados por lei 

complementar teria, ainda, como conseqüencia:a nulidade de todas as'· normas legais 

aprovadas pelo Congresso. nesse campo, a partir de 5 de outubro de i 988., 

• ~ t: • \. -

Por outro lado, a Constituição não veda a instituição de novas modalidades de 

relação de emprego com aposição de termo como a que pretende0 PLeno o 93; de 1996. 

Surge; porém, a perguntá: em que termos essa1 nova modalidade de relação de 

emprego deveria ser autorizada? t - t .," I.,.. ... " •. 

; ::.. ~. , .. >' 
.! .' .".', f::stamos convencidos de, que não há necessidade de que sej;!.. nos termos da lei 

. l, ~ "." • " ., ... " : - ~ l 

, . complemeiltar. Como vimos acima, a Constituição está remetendo il lei' complementar a 

t pr:~teçã(),da relação de emprego contra a.~ dispemia.'i (Irb;trár;a.'i ou .~em jllsla causa e não 

; a.:~~~aç~o,~Je\lf.~lprego ems;. A lei complement,ar estabelecer~ mecanismos· de proteção 

i cOIlLvistas ,.a _dar c.ontinuidade e permant!ncia no tempo ao!. contraw.c!e trabalho, e 
, I ' 

;ceitamérite ressalvará aqueles ao abrigo do art: .f43 da CLT.; ." 
,,"' ..... ," ,.~,. ~ ....... -.... ~, . . . . .. 
'. i ~ -1,·· ... 1,.' . "..', ~~ , '" ":1 I~" ~ I \ ., ..' ~ ~ -' ""\t f. - ~ - .. ~ . ~ ;"1 

Finalmente. observe-se que o contrato de trabalho por tempo d~terminado já existe, 
,~ .. ~ ... .. •. ~ ,... . t . . .1 ,. " . \. ~ . 

'!J1oJI!lP.ito da.CLT, desde 1943. O projeto limi,ta~se aU!1ivers~lizar. o instituto, noà~bito da 

': t'~~p'r~s~'-~êd'ia~te prévia negociação coleti"á.' visan90 o aumento reál do ~.ri~niero de 

~empregados.·~· .," . 

. ~ .-

. \1 ~ .••• ".,'" "-"""- .... ~., ~.~." .. ~ " 

; __ . ' lI!.., DOMERITO 
. , '--{. 

' ... .- "':'~ .... , , : .,1', 

, 
,~ 

-~ 

.. " ~i .-

, . j" ... ,;~ ... ~.I .. 

Como é sabido, o Brasil conta não apenas com uma estrutura rigidà, para a ---'I 
E ......... , • - •• _ .... ,~~.,~. K~:' - < • ~,'''' "'.' rJ'_~'L...~":., ~ ~. t·~!..,. ... , ~ .. :',,:'.~~"1 ..... , 
·,~ontratação 'de mão-de-obra - o que estimula práticas irregulares. vale dizer, sem'âssinatura 

, ,\ ,.... . ~ ")'\' , 
da Carteira do Trabalho, deixando o trabalhador sem a rede de proteção social estabelecida 
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pela Constituição- Federal e pela legislação especifica, principalmente a CLT ~ como ~ - { 
, . ' . . L 

também dispõe de uma estrutura de encargos que faz do custo do trabalho no pais illgo. "r: 
, ~; proibitivo e,. em conseqüêricia, inibido r da ampliação do mercado formal de trabalho. '1' _ .'r 

" 
Decorrência disto é que o trabalhador brasileiro percebe baixos saláriós qu,:-" no 

entanto, custam muito caro para as empresas. Vários estudos e levantamentos realizados , .' 

demonstram isto. mesmo diante de diferentes metodologias e critérios, sendo expressivo ~ç . 
',"'. 

quadro que. usando latu sensu o conceito de encargos sociais. conclui por deinonstrar que 
. '! 

a relação entre o salário e os encargos chega a ser superior a I. \. como vemos a seguir. 

Encargos Sociais do Setor Industrial 

SEBRAE I 0.60 
SUBTOTAL i 35.80 ... _--
GRUPOB . i 
REPOUSO SEMANAL L 18.91 
FERIAS I ?A; 
ABONO FERIAS i :;.6.J 

FERIADOS I .J.36 
AUXILIO-ENFER1\1IDADE 1 <U5 
AVISO PRÉVIO i ·1.32 
SUBTOTAL2 i 38.23 i 
GRUPO C I 
130 SALARIO I 10.91 l. 
DESPESA DE RESCISÃO CONTRATUAL i } ,- .. -

_.~ I 

SUBTOTAL3 i 13"'8 , 
GRUPOD I . 

INClDENCIA.DO FGTS SOBRE O 13" SALARlO i 0.87 I 
INClDENCIA CUMULATIVA 1" 12" GRL'PO J . 13.61 J 

SUBT07AL-' i t~ • .;g Jl 
TOTAL , 

101.99 ;; 
I 

Fonte: FIES? cilada em Pasrore (J 994) 

, 
" 
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" 

", 
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'É. para énffentar'esta questão - que prejudica' sóbremaneirao rrab(\lhadofôrasiléiro' 

que está fora do mercado formal de trabalho, o trabalhador desempregado - que o Projeto 

de Lei em ana[se' dá um primeiro passo, propondo a generalização, no âmbitG da empresa, 

,de uma modalida.de de contrato já existente na CLT - o contrato por tempo determinado -

a ser utilizado sob certas condições, que são adiante analisadas, tendo em vista o objetivo 
• I ",.:I • .,' " .~, 

expresso de estimular a ampliação da oferta de postos de trabalho e a formalização deste 
.' . .. ,.. , v; _ 

mercado. median~~ a redução temporária do custo do emprego, 
1. + I. 

I. NOVA MODALIDADE DE CO:\TTRATO 

Os acordos e as convenções coletivas poderão instituir c011irato de trabalho por, 

tempo determinado, sem as condições impostas pelo * 2° do an', 443 dá CLT' " 

Como se sabe. o rererido parágrafo permite o contrato a pra~o apenas quando se 
. - . 

. ,',) de serviço cuja natureza ou transitoriedade justifique a predeterminação do' prazo, ou 

lara 'aquelas atividades empresariais de caráter transitorio ou, de contrato de 

leIa, 

; revogar o * 2° do citado artigo e, consequentemente, sem acabar com o atual 

contrato a termo. a iniciativa governamental cria uma nova modali~ade de contrato, de 

caráter universal. ou seja, aplicável para todas as atividades da empresa e sem as restrições 
, , 

hoje impostas pela CLT. desde que lenha sido celebrado por interm_édio de acordo ou 

convenção coletiva e. ao mesmo tempo, represente um acréscimo' efe!ivo do contingente 

de empregado~ nil:empresa, 

;,' '·1 - " .'.', ':~' o· '-prójeto . ~rigi~aI dispunha que apenas a inde.nizãção deveria constar do 
, . -.1 / , . . .• ' ~ .. 

instrumento decorrente da negociação coletiva Esse ponto foi substanc!àl.mente, alterado' 
! 

na Câmara dos Deputados e desdobrado em quatro, 

Trata-s!,!. 'agora.' não somente da indenização. mas ta~bém, da.m~lta pelo, 
, 

descumprimento das cláusulas do contrato. tudo no âmbito do acordo ou' convençã,~ 
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',:;Ôküva Entretanto, -assiru como no projeto do~~o.cl~t Executivo. ao tditk da indenização. 

determina a não aplicação dos arts. 479 e 480 da CLT. Tais dispositivos estabelecem que 

ao empregado despedido sem justa causa ·,etá assegurado. a titulo de indenização, e por 

nlhade, a remuneração a que teria direito (art. 479): e o empregado. desligando-se do 

contrato: sem justa causa, deverá indenizar o empregador dos prejuizosque desse fato lhe 

resultarem (art. 480). A medida é coerente com a lógica do projeto, urna vez que a 

indenização e as multas deverão fazer parte da negociação entre' empregados e 

empregadores. quando do acordo ou convenção coletiva. 

Nesse aspe~to. a proposição é inovadora, pois delega às partes'a capacidad~ de 
, .' '. - , , .: I - ~; 

decidirem sobre a indenização e multas decorrentes da rescisão antecipada de contrato. 

Dispensa-se par~ esse tipo de contrato a restrição atuálmente imposta pelo art. 45 i . 
da CLT, que prevê. no caso dos contratos por prazo determinado que. tácita ou' 

expressamente, vierem a ser prorrogados por mais de umá \'ez. passam a vigorar' sem 
, . .... I 

determinação de prazo. Como é sabido. a CLT desestimula essa espécie de' contrato. 

porque frusta a continuidade do trabalhador no emprego. 

Devido à nova conotação que lhe é dada. tal restrição não se faz necessária. até 

porque tais contratações não devem representar uma ameaça aos postOS de emprego por 

prazo indeterminado. pois, como vimos acima. tais contratações so prevalecem para 

admissões que representem aumento efetivo do número de empregados na empresa . 
.r. j 

• I. 

2. INCENTIVOS À GERAÇÃO DE NOVOS EMPREGOS 

" 
Como se sabe. a grande atratividade do contrato por tempo determimido'p\ü:a as 

emp;esas 6 a redução dos custos de demissão. É que. sendo contratos com seu .término 
+ I I. ~. , 

definido. sobre eles não incidem nem o aviso prévio nem a indenização compensatória 
. . 

(multa de 40% sobre o valor do FGTS). Para estimular a geração de novos postos no 

mercado de trabalho. o Projeto de Lei em exame acresce dois outros estimulos às empresas 

para que adotem o contrato de trabalho por tempo determinado. ambos vigentes pelo 

prazo de dezoito meses. a contar da data de vigência da lei: 



.' 

&,. ~,,~,._, ,,,--.. •• , 
'. "", ....•. 
l 
L 
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h;,,·'j:i~" 2. i ~REDú"AO·DAS CONTRIBUIÇÕES AO "SISTEMA S 

" O primeiro. a redução em cinqüenta por cento das alíauotas devidas às instituições 

do chamado "Sistema S", bem como às contribuições destinadas ao Incra. Salário 

'. Educação e seguro de acidente de trabalho. Essas reduções acarretarão substancial 

, diminuição dei custo da mão-de-obra. reconhecidamente um dos entraves para a maior 

expansão da formalização do mercado de trabalho entre nós 

" ~-':', . 
Em nosso pais. é por demais sabido que o custo tixo decorrente dos encargos 

• ,0 sociais é significativamente elevado. Nesse sentido. encontramo-nos numa situação em que 

.~ . 
.os trabalhadores ganham pouco. mas custam muito para as empresas. Daí ser correta a 

·afirmação de que as empresas só contratam formalmente quando estão s~guras de poderem 

'enfrentara peso do alto custo dos encanros sociais. Caso contrário. evitam tais custos, ri. -t,. . -'. 
, 

'< 

reduzindo a contratação de mão-de-obra. deixando de assinar a carteira do trabalho e 

apelando inclusive para o mercado informal. com graves prejuízos pa~a os trabalhadores. 

Nesse sentido, a redução proposta pelo projeto abre caminho pata uma experiência 

k." capaz de trazer novas luzes para a modernização das relações de trabalho. , 
~. ' , 
:. .. ~. 
.1 o projeto original, aliás. reduzia em 90% o valor dessas contribuições, tendo a 

Câmara dos Deputados limitado a 50% o percentual de redução . 
. ' ..... 

2.2 O FGTS DO TRABALHADOR 
,.. _T' , ~., .••• , ~ 

\ 

, . 
. ~~ . 

. c· 
Estabeleceu~se o recolhimento do FGTS em 2% sobre o salário. Entretanto, 

!,~. ",~n.quanto o projeto original o faz de forma facultativa, o substitutivc;:> da Câmara estabelece 

que. no acordo ou convenção coletiva, as partes.' pactuarão. obrigatoriamente, 

r percentagem adicional para que o empregador efetue depósitos mensais vinculados, a favor 

do empregado. 

'Amedida favorece o trabalhador. que vê assim garantida a possibilidade. de não ter 

decréscimo nos depósitos a serem efetuados em seu favor. ap~sar do contrato ser. por 

.. Jeinpo;determinado. Ademais, o empregado é ainda beneticiado. na mediqa .em que a 
~\ . , 
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.' 

rnovimentação-,de~ses d~pósitos deyerá obedecer' não às regras válidas para o FGTS e sIm 

áquelas fixadas no acordo ou con,,:enção: 

.,' 3. VOLUME DAS ADMISSÕES, 

o projeto original fixava qu~ o numero de empregados contratados por essa nova 
t • ~:.~. I. ' . 

modalidade deveria observar o limite estabelecido no acordo ou convenção~ não p~dendo 
, . 

ultrapassar a vinte por cento do quadro de pessoal da empresa, 
• i.. '. ' •.• I t 

Osúbstitutivo, no entanto. determina um criteriomais completo, que permitirá 

maior participação 'desse tipo de contrato nas pequenas e medias empresas' e' menor nas 

empresas de maior· porte" É o. que se depreende da progressividade estabelecida, uma vez 
• I t \ ... 

que o numero de < empregados contratados deverá observar os limites estabelecidos no 
- • , I' ~. ' ~ 

instrumento decorrente da negociação· coletiva, sem. contudo, ultrapassar' os' seguintes 

percentuais que sérão aplicados cumulativamente: 

~t' ~ ~.J' -+ • _ , ; . 

- 50% dó 'nÚmero de trabalhadores;,para a parcela inferior a cinqüenta empregados: 

, • '.' 1 • ~ '. :": ....... .: " 

- 35% do' número de trabalhadores. para a parcela entre cinqüenta e cento e 

noventa e nove empregados: . 
, 

• I , "' ~ ~ " ' • ~. ~ .... I • 

- 20% do numero de trabalhadores, para a parcela acima de duzentos empregados , 
, i / . 

! I. .' ~ . \ ~'. I:~' 

É importante observar que essas percentagens serão aplicadas tendo em conta a 

média aritmética inensal do numero de empregados existente na, empresano~periodo de 

" "seis meses ímediàtàrílente ànterior à entrada em 'vigência da'. nova deL' evitando,<se, assim 

redução do'riúmer6de'efupregados. como adiante,se verá. 1,.1 ;, L"',.'.',' ');1 "q', 

',( ~.-/~I",.;l·,·· ' ... .',":.' < • .';ff~ ), ••. 1 ,) ,f~ 

4. MICRO E PEQUENAS EMPRESAS , . 

" 

';',' ·Permite o projeto que as empresas com até vinte empregados; belTJ, como aquelas 
, '. 

"(':estabeléCi'das em localidades' nas quais os trabalhadores 'não ·estejam· represehtados' por 

ii: ':sindicatos>'celebrem o contrato de trabalho por prazo'lde~érmin2.do.· ln_ediante·.acordo 
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escrito entre 'empregado e empregador, desde que o número'de conmnados não ultrapasse 

o limite de cinqüenta por cento do número de empregados (art. 3°: I) .. ,' '," 

Aqui, cabe observar que, embora as micro e pequenas' empresas constituam a 

grande maioria do universo empresarial brasileiro, não lhes corresponde o maior número 
~ I' I.. ~, 

de empregados, ,como a primeira vista possa parecer. Com efeito, embora os dados da 

RAIS-95 revelem que 91,96% do número de estabelecimentos do pais tem até, 19 

empregados cada, a sua participação é 'de somente 22,92% no nú~ero' de empregados (no 

outro extremo, apenas I: 920 estabelecimentos com mais de 1.000 empregados cada, 

totalizam 27,58% do número de empregados). 

, , , 

O tamanho médio das micro e pequenas empresas é. portanto de 3,34 empregados 

por estabelecimento, revelando o impacto !imitido' da pe.mis~ão 'Iegàl para o contrato 

direto entre empregado e empregador. 
., ...... '" "~.~.' r .• , _ I 

I.njusto seria, ao contrário, excluir as micro e pequenas empresas, bem como 
• '. • I - ",' , ; 'I' • , ,; , • ,.,..". . 

aquelas situadas em localidades onde inexistam organizações 'sindicais ae primeiro grau do 

acesso a essa nova modalidade de contratação, em face do seu mais'b'aixo custo. 

I' \ .••• " ',' " , . 
• .'. 'Út L .. 1' I .". • r ~ 

~ < " • ~ .', I. I , . 1 .... 

", . _ "i , 

. \ ·.',,5~ GA,RANTIA DA ESTABILlDADEPROVISORIA 
• • '-'" "'" •• ._ '4" - •• 

_,i 

~;} • • t _ \ ,\ ." , "'0 

Estão garantidas a estabilidade ,provisória d~ gestante. ,do dirigente, 'sindical, ainda 
-- • ... 1 ; , ,~ #.~" ..... : ' \ ,. .:~,..... _."t,;".'. ' , 

que suplente, do empregado I eleito para cargo de direção de comissões internas de 

prevenção de acidentes e do empregado acidentado, nos [ermos do art. 118 da Lei n. o 

8.213: de 24 dejulho de 1991, durahte'a vigência do contrato a termo, que.nãopoderá ser 
rescintlido ant~~ 40 prazo estipulaçlo, p~l,asJ)~~7s. 

, ~ ,." 
" ". -. " . ~ . . ' 

ô' ;:Úspbsítivo aciin'â'se faz necessárió' tendo em'·\'ista·o 'que. determi'nam o' art: 'S~,.o ; 

viII::!'dá' I Cêmsr1tuiç'ão "Fedê~ai ~ o ait:· 10. n, ':'a'" e "b" do.~to .das ;:Oisposiçães.\ 

CóristhtidioriíÍ'i~ Transii6i-iÍlúr do an 'II"Sda Lei n:o 8:213.d~ 2-l de julho de 1991, ,'e,b;s~()~ 
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·'Ârt. ~.: ... ; ................. '; ........ ~.: ........ : ........ : ................................................. . 

VIlI - é vedada ti di!Jpel1.\"a do empregado slIIdicali:ado' a partir do 

registm da calldidalllra a cargo de direção 011 represemaçcio sindical e, se eleito, 

ainda que suplente. até um,ano após o .fil1al do mandalO. ,salvo se cometer falta 

gravellostermos da lei. " 

jL ~,'. 

·'Art. 10 ..... ~ .......................................................................................... . 

....... . ~ ~ ., , . 
••••••••••• ••• ..... ~ •••••• :.:~ ~ •••••••••••••••••••••••••••••• : •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• o •••••• 

11- fic:a veda a di.\pema arhiu'ária 01/ semjll.wa c;uu.m: 

, . 
. LI) t!l! .e.mpregf:ldo eleito para cargo de direçüo de comissões intemas de 

.!, l.,.,....:... . '", , 

prevellção de ac:ide11le.\·, desde o registro de slIa c:alldidalllTa até 11m ano após () .. 
final de seu mandato: 

• t ,11' . ~ . 

. , . " ... 
•• r I 

h); da Im;nre!(tlda' !!i!stallfe . . desde a. cO/ltirma~ú{) da grm'idez até cinco 
, j.1 I • t ~ ." ..~ . , , • , - • r 

" ~ , ~ 

" ' 
"A rI. 118. () segurado q/le sofre/l tlc:idellle do trabalho tem garantida, 

pejo p"rzo mínimo de doze meses. (( mall/tlellçüo do seu c(m/rato de trabalho na 
'''f !'" _',~f •. :.~ ,:"~... ,,:. '~.' 

empresa. após a ce .... ·.~ação·do uuxiliu-dóençaaddellTório. illdepe1ldememellte de 

~rcepçã!J de allxílio-t.tddellle 

, . 
6. CONDIÇÕ"ES 'piltA 'ACESSO' DAS' EMpRESAS . ~ . . -. ., . ~ . " 

, ... ':' ):. ~',',', ',I i 
'j. ',, 

., ' 
•• 1, .~ : _,'. I ,~~ I ! r 

... 
, .. , 

, 
.; , - '. ~. I. 

~. , ~. .., 

"O art,·'.4~,trata das condições para que o .ernpregadortenha ace~s.~, àS,'n~duções 

previstas no art. 2". O projeto original ja . éxig'ià' ó' registro do contrato de trabalho no' 

respectivo. sindicato·:de,·tr,abalhadores. a manutenção do quadrq ,de empregados e a 
. • . ,. I .' • ( 

respectiva' folha', sãlaria)· superior· àquela' do mes imediat~mente anterior" à ,pJimeira . 
. ....,. , .' - . ~ .. - " ~ 

cODtràtaçã6 ':sob ·,a. nova forma de cQntrat(), a pr;u:o, O texto ap~~:.:ado n~ .c~~~r~A !~aj~: 
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detalhado e preciso: requer que o empregador esteja adimplente junto ao INSS efGTS. e 

também que deposite o contrato no Minisférió do Trabalho. É impertlÜlt.ecom~jltar dois , 
aspect~s: · , .J._ .... '", I" •• \" 

6.1 EVITAR A ROTATIVIDADE DA MÃO-DE-OBRA ",. o', 

A grande e justa preocupação das lideranças sin.dicais .. manifestada 'nas audiências 

públicas realizadas, diz respeito à eventual rotatividade da m~9~de-obra, mediante . . 
substituição de contratos de maior valor salarial e por tempo indeterminado, p~r contratos 

de menor valor por tempo determinado. Dessa forma, além de obterem vantagens com 

custos menores na contratação de mão-de-obra. as. empresas aproveitariam o contrato por 

tempo determinado para reajustar parâ bai~o os seus' custo's salariais. 

. - . , 

Es~~ preocupação é sup~~âda na Jlledida e~ que ciProjeto ~~ .. e~ame. através do 
• 'I: . . ",: I • ~ 

seu art. 4°, parágrafo 1°, inciso I, estabelece, expressamente .. ~,!l~rigatoriedade da 

preservação do valor da folha. salarial em nível superior às respectivas' médias 

mensais' dos seis meses imediatamente anterióres ao da data de 'iniéiode .vigênciada .", . - .' - ~ , 
, • •••• • • • .', •..• ,... • I , • 

lei. além de atribuir (Parágrafo 4°) ao Ministério do Trabalho competência para dispor 
I - • • • .~ , '," _ • • . .. . . .. .. 

· '.' ,. 
sobre as variáveis a ~erem consideradas e a metodologia a ser adotada para o cálculo da 

~~t~rida méd;~. .... ~. . ., ';.' 

6.2 GERAR NOVOS POSTOS DE TRABALHO 
. '-' . ~' . ,-. 

• I I; ,., 

. . 
• I I I .• 

. . ' ., t • 

- ~; <, I • • 

\ 

. Esta 'legítima preocupação das lideranças sindicais é '. -complementada com a 

obrigatQr.iedade que tem a empresa. para que subsistam .os beneficios referidos, de também 

manter o quadro de empregados em nível superior à média dos 'seisme~es'anteriores 

e, ainda. de que o número de empregados contratados por prazo indeterminado seja, 

no mínirit'~'::ígual à ~édia que serve de base para ~~Icular () Iilnii~"~,i{admissões 
'permitidas ~~b a ~ová'~odalidade, ora instituída .. 

.~ .J. ... 

I .. 

Dessa forma, não apenas inibe-se a rotatividade da mão-de"obrª ;corno se assegura, 

a natureza in~r~~ental da nov'amodalidade de cont~ataçào~"que é.ó;.obj~t;~~ expresso da 
, r r • ~ - • , •• 

Exposição de Motivos' do Senhor Ministro do Trabálho': a geração de novos empregos .• , '. . ~~ . 
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Com isto também fica claro o efeito esperàdo da nová lei que é a criação de. novos 

postos de trabalho. Ainda que se diga que estes postos possam eventualmente já existirem 

e estarem na clandestinidade, pelo uso abusivo da prática da não assinatura da Carteira do 

Trabalho ou da manutenção do emprego disfarçado sob outras relações contratuais e de 
~ . ': ' ' ~ 

serviço, mesmo assim a pura e simples formalização do emprego será altamente benéfica 
,~ .. I .' . ' .. : ,.,' I , ' ~ 

na medida em,que'ô trabalhador passará a contar com uma serie de benefícios sociais com 
~ .,"! . r I • • I. . 

que não conta no mercado informal. 

Vê-se, assiI?1 •. que o novo modelo contratual afasta o rISCO das empresas 

promoverem uma política . de substituição dos empregados contratados por prazo 

indeterminado por outros a serem contratados nos moldes que o projeto institui. Neste 

aspecto, a medida é detalhada e são adotadas diversas salvaguardas como objetivo de 
. ~ 

• i' _ ;" ' •. ,. 

afastar a possibilidade de substituição de mão-de-obra, que é uma justa preocupação dos 
, ' . 

sindicatos de trabalhãdores . 
f" I. .... '. :... .... , 

Cumpre. salientar, ainda, .Que esse, modelo contratual só pode subsistir tratando-se ..... ,.... . . . ,_. . .. " .... 
de incremento no número de empregados da empresa. De tàto, condiciona-se sua 

, l , • f " '.r.~'" L 

efetivação à comprovação do aumento do numero de empregados, limitado ao percentual 
.,. . , . ~ . .' 

fixado .. Não há que se temer, portanto, que essa espécie contratual venha a provocar 

rotatividade de mão-de-obra. 

A proposição obriga, ainda, o, Ministério do Trabalho a tomar disponível, ao 
.1' y'" . I . -l . 

Instituto Naciónal· do Seguro Social .~ -NSS e ao Agente Operador do FGTS, as 
•• ~ ~ r ~ •• -, 1'· 

informações contidastid·acbrdo :~uconvenção co'letiva que sirva de base à adesão à nova 

modalidade de'contrato: . ,. , , \ 

" í I I • " 
., .. 
I.' f • 

A medida se faz necessária, uma vez que facilitará o controle do recolhimento das 
.- ~ • I .' ',' '. I. i i; f I .' '. •• • , .,. - ~. r '. • 

contribuições referentes ao "Sistema S". ao INCRA ao salário educaçã.o. e ao 

finand;mento"'de acidente do trabalho, bem como ao FGTS. 

J. ,'o 

_ Ao determinar., ao empreeador atixar, nos quadros da empresa, cópias do 
.'".~:...... .'.~ -" • .• ~.-:.I o ••••• O" 1'1,,': '1,~' 

instrumento normativo mencionado .no art. 10 e da relação dos contratados, não apenas 
; :",,",:, .- .... ::. . t~ ... ~." ~ '. . .. . .- '.'.. ... L .. ·... ..,'. 
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., . 
, , , . 

dará maior transparência as contratações, como também possibilitara aos sirldic~tos e aos 

agentes do Ministério do Trabalho uma fiscalização mais ágil e eficiente sobre os atos das 

empresas. 

Do mesmo modo. é delegada ao ~rinistério do Trabalho competência para dispor 

sobre as variáveis a serem consideradas e a metodologia de calculo das médias aritméticas 

mensais que servirão de base a definição do número de contratos de .trabalho por tempo , 

determinado facultado a cada empresa. 

7. PREFERÊNCIA NOS FINANCL\.,MENTOS OFICIAIS' 

Enquanto o projeto original, visando dar maior atrati\'Íd~de. ao' contrato de trabalho 
. . 

por prazo determinado, assegurava preterência na obtenção de recursos no âmbito de 

programas executados pelos estabelecimento:i federais de crédito, especialmente junto ao 

BNDES,às empresas que admitissem sob' a modalidade do confratoaprazo, o texto 

aprovado pela Câmara contempla todos os estabelecimentos que .. a· part·ir . da data de 

publicação da lei, aumentarem seu quadro de pessoal, independentemente do tipo de 
. . . 

contrato, em relação à média mensal 'do número de empregos no período de referência 

adotado pelo Projeto . 

, .. ", ('i ~udança se tàzia necessária e ~p<,rt;~:çoa sobremaneira a redação original. Sem a 
., , } .. 
alteração proposta, se;iam injustamente crejudicadas as empresas que .aumentassem seus 

quadros de pessoal que não fosse pelacontratáçãoa termo .. 

. 8. CRIAÇÃO DO "BANCO DIZ HORAS"" 

Ao dar !l0va redação ao parágrafu 2° :io art. S? da CLT, o art. 6° institui o "banco 1 

de horas", por meio do qual possibilita a -::ompensação do acréscimo da jornada de 

tr~balho pela sua diminuição em outros dias, desde que, no. espaço de quátro meses, a 

compensação tenha sido total. sem a qual o empregado fará jus ao pagame~torelativo às 



j .. ' 
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.horas··.extras em que trabalhou No projeto original. a compensação~pàderia'serfeita no 

€;spaço de um ano. 
" 

-- 4 '''I; , ... 
Como' se sabe. atuaimel,;:e a ':LT tâ~,.!lta a compensação pela correspondente 

,diminuição da jornada em outro dia. d~sd.; q~le.nãoêxceda o horário da jornada semanal e! 

nem seja ultrapassado o limite máximo de dez horas diárias. .' , 

, .:' ~ • ·t . .- . : ~ 'I i ,J. 

A crítica que se faz ao dispositivo é a de que o empregado poderá trabalhar mais do . 
• . - I I' .'''~ " ... ,'. ' . " ; li \ J- : .. ' _.I "_.... I; .. 

que as quarenta e quatro hor:,s ';t'ma~ai~ f' ",., ,~ . • 

._ -4"'.- I _ ,);- ~ ..... ,.~ ~; f "i . ...I .. rL 

Preliminarmente. é importante frisar que a Constirui:;ão estabeleceu a jornada de 44 

horas semanais para a sua duração Ilormal sem.lno entanto.' vedar que'se ultrapasse esse 

limite com o acréscimo' de horas suplementaresjpre\':stas ~em ;euarr. ~o, XVI) .. O ! .• 

importante é cue não se ultraoasse o limite de duas horas-~'aras diirias. '. • ' •. :" '. . ." 

Por outro lado. alterar a duração do periodo em aue Dodera ser efetuada a 

compensação é irrelevante do ponto de vista Juridico. imperiosa se faz a q\litação das 
~ • ..•. . : ~ I i +. . .' I ,. ,~~,: ~.~ .', 'l 

horas suplementares. quer por intermédio de' pagamento: quer pela diminuição da jornada. 

mesmo seRdo no espaço de tempo compreendido por quatro meses. periodo ao long6 do 

qual deve ser observado também o limite semanal. . , 

"\Ia :verdádê. ao !)ossibilitar a compehsaçàóde' horas. sem custo adiCicnal. no prazo ., .. 

de quatro mesés. observado nesse período como'limite o somatório das jornadás'semánáis .. ' ,. 

e sem que:' em nenhuma hipótese. se ultrapasse o limite de duas horas~extrás pot dia,. <> .~. 

Projeto cria uma alternativa" ao 'U50 abusivo 'das horas-.extras .. que 'tem tido rerlexonegativo. ;'~ r 

sobre a criação de novos postos de trabalho, 
~ "'f 1 ~ • ~ .• J; ~ . ' 

,Ol:ís'erve~se que as. horas"extras". traoalhàdas devem. ser compensad~s dentro, do • " 
, . 

periodo de quatro meses. tornando assim possívei um máximo de. $0 h<?ra,~, P9r., ~'i 

quadrimestre.sempre em decorrência de acordo 'OU convenção col~}i~·a .• 

Essa'regra. vale len)brar. passa a .ser aolicada nãosomenteao~ contratos PÇl~ P~~? .. 
determinado. mas também a9, comrat.o por tempo indeterminado. e terá vigência .. '1 

permanente. 

. . 
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9. PUNICÃO PARA OS INFRATORES,' 

, O artigo 7n
, que tem por finalidade dar eticácia ao cumprimento das normas. trata 

dos apenamentos aos infratores. Assim. fixa em quinhentas UFIRs (R$ 455,40), por 

trabalhador contratado 'por 'prazo determinado. o valor da multa a ser paga pelo ' '. 

empregador que vier a descumprir osans, 30 e 4° desta leL Conforme esclareceu, em 

audiência pública, o Senhor Ministro do Trabalho, o Ministério está se preparando para a 
,I' f t l' I .... l UI." . ! '.: .'" . 

fiscalização desta lei. mediante sistema que está sendo desenvolvido peto SERPRO, dentre 

outras providências, para aumentar a sua capacidade operacional. 
j"\ "r .,;,. v, J" • 

O dispositivo determin~'ainda,que as multas arrecadadas reverterão para o Fundo, 

de Amparo ao Trabalhador - FAT, que custeia o seguro-desemprego e o abono salarial, o' , 

que constitui providência salutar. porque vinculada ao amparo do trabalhador, 

f .' '1 ' 'r. " ' 

10. VIGÊNCIA DA LEI E DURAÇÃO DO CONTRATO 
: t _ - •• - ~ _ .. " . ." o •• +.,. 'I 

, . 

_ !'.. ; r ~ 1. .. 

,Outro ponto que tem'súscitado discussões diz respeito à vigência da modalidade de 

contrato ora instituída. Na verdade; a dúvida,se sustenta no fato:de que o Projeto em 

exame tem vigência por tempo indeterminado, É natural que assim seja. uma vez que a lei 

estabelece regras também de caráter permanente,'como é o caso do' 'banco de horas". A 

mesma dúvida não pode persistir quanto à nova modalidade de contrato' que ele institui, J' • " 

• \. (11 

E que o contrato de trabalho por tempo determinado só pode ter duração máxima 

H' . 

de 2 (dois) anos, nos termos do art. 445 da CLT. que não'estásendo modificado, Aliás, 

express'am'ente"o substitutivo aprovado 'pela Câmara incluiu parágrafo 2°_'~o art. 10 par~ 

deixar claro que não se aplica a' hipótese de prorrogação .. De resto:'; observe-se;que os 

r1 ]. 

, estj'muiosa~icionais criados pelo Projeto vig"órárão por apenas 18 ( dezoito) meses.:O que 

deixa sem incentivo o contrato pór i /4 dó seu periodo 'máximo de' duraçãõ;' a saber.' os 

últimos seis meses. " 
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11. CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO VERSUS TRABALHO 
, , I. I ~ - • ~./ ..... 

TEMPOR.\RIO 

F ~ .'. 
, , 

• ,~, J 

Uma outra discussão diz respéto ao possivel cont1ito, entre .. a modalidade de 
• , , M'" .. .- r· ~. ' T' '. tJ'··.. . 

contrato criada por essa lei e o contrato temporário (cessão de pessoal por empresa 
. ,. .' , ' ,:.:.... o: ' . .l '" I .. .' __ .~,"" • .}, \, • L • ..; 

especializada), estabelecido com base na Lei nO 6.019, de 9 de janeiro de 1974, que pode 
. .-,,' :"";"- ,~.;,'~ : ' ,.",': .. ,-;' . 

ser hoje de até seis meses, ou seja, até três meses, prorrogável porrpais trê~: e!D relação a 
, '. . . ." . . 

um mesmo empregado. Nesse caso, o empregado mantém, em relação à empresa de 

,trabalho temporário, um contrato de duração indeterminada, , 
.- ~"'.' ... ' '.' ", ..... ~ . " ~,' 

. . ' _. .' ', ..• " . J .. 

Sem embargo, é preciso assinalar que as empresas de 'locação de' mão:de-obra 

~p.oderã9, ~gualmente. 

pessoal sob .a forma 

utilizarem-se, elas próprias, dostbeneficios ,desta lei,_ admitindo 
~. ~ . 'o, I~ ,.. r '~, .,. .~ 1 ' . 

, , 

de contrato temoorário de trabalho. observados os . limites .e os 
• ~ k. '"" .#.... ~,:. ,_~, .~. 

critérios estabelecidos, especialmente a negociação coletiva. 
, ~.,. • •• ~. •• - , .... "",< , i,'''' , ' .' 

Não poderá, contudo,' a' empresa.' d,e 'trabalho temporário utilizar '1nãQ:dê-~bra 
admitida por tempo determinado oara servir a empresas clientes, seia porque a cessão de 

., ,..., ,.. .. • ~ '" - '. l' ~, . 

"pe~s~al pressupõe ind<:n.i:zaç~o !Jor disp,ensa ~em jl!sta causa ou tér~;liDo no~al do 

contrato: ',seja', porque ,:a:, nova modalidade' de .. contrato,'~mpliea 'a Dr~stação .. de serviço 
, • • '. : • 't" ;,'- .~, " • ~ 4' .., .' "I . {;" 

diretamente do empregado ao emprega:dor. 

t, ' ' 

.... I I ',~ I: • .... '. 

;, j: "'l. . (" ,. , .;_ ~.. It~ 

... J • ~ , ' ';, ..... ~, .. , <. • • I l ~ 1 ; • I , • I 

.. " .. t ~ , j' ~.,_. ~ 

, , .' t' 

" ... 

, .. . ~ , - . . . 
• .1 ,',... : I" , " 

Não há dúvida ,de que a medida preconizada pelo . Poder Executivq deve, ser 
<.. .', , ..... .'; ':~' _ '., t:. • ..-_.: .. :.~. ~~·!.t ",~;!-;;~J "~\.~r ! 'I' '~'~:_'.'j.r, 

encarada como uma crovidência de natureza ememencial e transitória. Visa, 
., • . ."' ','~",' 'i' \ ., -'; -I t .... ~ ..... (1; iJ ,":,.'" .\':- :'~;"I'~ 

, substailtivame!1te, redu~ir o~ desemprego no País: mediante:uma 2cinü:nção temporária do 
" ,'. ,'~. \ \, ,', I:' • ~ • - · .•• l ,', :: •. , •. ' I ~'i'. : ',', ~ ~', ~., .. ',.l· '.' .... l. :.'\.'."/~:',:,', 

custo dos' enéargos e ' a; criação de mecanismos' quel"confiram 'maior' agilidade na 
. : I ., , ..,.' i ... ',' "". , /, ~.: .,',' !. ,'- < :'. :.h., : 

contratação de mão-de-obra. ., , '" I . .. • ' ': • .... ,f, 

,'., ,I ) . ~ -::: l' ""'. ' 

~ :.' ~ i ,.;. , 
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Assim., .para .dar maiQr atratividade a este novo modelo contratual. o projeto 

estabelece, temporariamente, a redução em 50% das aiíquotas devi'àãS'·· às' Instituições 'do 

chamado "Sistema S", bem como às contribuições destinadas ao Incra, Salário Educação e 

seguro de acidente de trabalho. Essas reduções acarretarão significativa diminuição do 
'... . " -,. . . 

custo da mão-de-obra, reconhecidamente um dos entraves ·para a maior expansão e 

fortrullização do nosso mercado de trabalho. Agregam-se esses incentivos à não incidência 

do aViso':prévio e da i~denização compensatória. 
'r. 

Em nosso pais, o custo fixo decorrente dos encargos sociais é extremamente alto, 

sendo ~quivalente a nada menos que 102% do salário I 

, Nesse se~tido" encontrarr;)-nos ~uma situação em que o~' iiabalhad~~e~" ganham 

. p~~co: mas' os empregadores gastam muito com a mão~de-~bri:tonvém'lembrar, aliás, 

que os nossos encargos sociais são elé~àdós e rígidos até me~mo para ós p~drÕes da 
,. ' ., .. ' " 

.' América Latina. -
.! " . . . . ., ~, ' ... , 

....... Em .' ultima análise.- o Projeto permite e viabiliza ... ppr. tempo· determinado, a 

contratação d~ ~~pregados a um cúst~ ;Y;ais baixo. sem prejuizo do' sálári6: 'representa. 
"."~: • '~'f ~f') : ... ~j ..... ~ ' .• ,"".' ;' '," I,.' '. '! '1:~;.·;~.; ~~'.( ,':, :.:.:.',',', '.,.I,~'>", . 

. I asSIm, no momento.' üma alternativa eficaz para combater o 'desemprego e corifenr 

. 'c;~~etiti~ídade'~o produto bra~Ú~i~~. " ' ',' " ... '. r,',:; .. ': '.:.:,'.:' "."'0: . 

.' '~I '/ ',!: \ ,. , I. ~ 
. , 

, • '. ~ ! ' 

Outro objetivo a ser alcançado por essa iniciativa é o de trazer mais trabalhadores 
1'~ If:~!:. ['.""i~ ',1','".> ',:.;":' - . '., I" .,'.,. ~', _.!. '. _~ ,- ,-, -",', '. l'· 

., ,p~~. o. merc~~9.[onpal de trabal~~,.,~~~~\}lp~sar .~e)t;lgr.ess.áfe~ ~~~ o,.~.ir~!~.~;~,~ aviso-

.. ,pr~~o e i,n,d~f!i~çã9 .c0l!'l'ens~tó~a,. pCaIll,bE;m, ~ai~ 'I'~~t,e,!l;id,?~, .~~ . ~u,e I}a. irf0~a1idade. 

.. A.lémdisso. o.projeto possibilita trazer à luz dó dia uma dimensão mais precisa do nosso 
" mer~adó de tiabaih~, d~ndo-lhe tr~nspa~êncía: e'(a~~li~~éI~)'~'ibrih~Ci~~nio' de i~~rmações 
(fi,:: ,.j~.I':·",·.I.'-\J·I'í'!>"! i~~i-'~'~'~-< "''j' .. " :l· ... ·,,~·: ... ,'Íf· .. 'o ,"I.',': ,'.~:- 's:, ".,' "'1"'-;\',", '.'~ 

,,' mais seguras para permitir à. formulação 'de nova's' políticas pára o setor.' 
.,.:.,.,~<t.',,"~ •. '.J:~" ~,~".: ... , .... ",-,",",_ ',":.. ,,;.~:" _'_', ,. ~.":" 

., É evidente que a iniciativa não . pode ser vista de fOl:lJla,isolada: Elase.ins.ere num 

conju'lto de.medidas governamentais visando à modernizacão das relações de trabalho e de 
, I' / I ,".:. ~. " ". ~ • '"i 1 , ". ~ .• ,. • • • • . . '. -. , , 

apeifeiçoamento d~' ~ão~de-obi-a, num' cónt'exto de 'globalização que' exige cada vez mais 
.',.{.,~'.'~"'j"~ r' .. ~.~;~ i.t~.. , ...• i(·... "'/:"! ,~, -'j, 

competitividade dos setores produtivos. 
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Assim, mudanças como a que pretende o projeto ~ób'eXame nãO'podém; é claro, 
~ ~ '. . . .". .~. - "" .. . ... ~- / 

ser descartadas, embora não devam também ser enéaradas como paria:céia para acâbar"col'I). 

o desemprego e dar mais agilidade e competitividade às empresa; ','" ",' 'I' ; .. 

É evidente que a nossa legislação trabalhista carece de ampla reforma para se 

, adaptar, aos tempos atuais. Neste sentido. a presente proposição é' significativa e: poderá 

ensejar. num futuro próximo, discussões e experiêricias' mais abrangentês"'que' possilm 

trazer alternativas ainda melhores, e de natureza permanente, para 'o equacionamertt'o do 

gra~e problema do desemprego em nosso pais .. 

, - , 

No momento, quando é elevado o número de desempregados, -pelas baixas tuas 

de crescimento econômico e pelo processo de modernização da -indústria - não podemos 
, 'I" '~" '!' ,... ~ .' ~ "'~ _i. h:r j~:" 

deixar de impor mudanças ao nossoordenamentojuridico, a fim de melhorar as relações 
• l • ..J", • ' , , ; ~. ' :-. . ~ 

capital-trabalho. É claro que isso não exclui o questionamento de uma ampla ga:na de 
.!~.,'.,; ~~" .;"-." _ •..• ; -.~.' .~ '_" l' ~"", _. 1: ,. _ti" .~. ·.u ... : 

fatores que possa nos conduzir a reformas harmoniosas em vários setores da economia 
• .~ .:' t _ t':,' !. J~ . t) l 

para que todos os envolvidos dividam entre si o peso dessas mudanças . 

. :~".~.'f.'"" j ~.'." ..... r .' r... ; ",~·t,·1",,~·"· 

Por' último, como analisamos anteriormente, desejamos ressaltar que o novo 
~" r •• , • .-. " , ' •••••• ,'. • • 11;',1 jo4 '.' ~ ... '-,, ·j.tl;('l 

modelo contratual, por cont~r maior atrati\jdade. não incorrerá no risco de promover a 
. 'l' • , • ; ••.•. "".~' • , " •• - " '. ' ~,,' • '. .' ,'. ' ~,' '" .. r .' " " . . . , ", • , ••• ,' 

substituição dos empregados contratados por prazo indeterminado. por outros contratados 
" ~ r 1 1 . 

nos moldes que a proposta prevê .. 
• ". I , ., . 

• ;, I " 'f . .I.r ; (~. '.", ' ,,' , '., I. : ,!. 1'-" -i '\ ,.,' " 

ReCordamos que a implementação . deste nqvo, modelo contra'ttJal iriÍplica, 
. 'necessanamente: acréSc'i~b'hb' númerc) de' empregados da empresa. Oe fato.' ê6ndiCionà-se 
. ' - , , ~ , 

." .. ,' sua ef~i~âçãoã' conip~()Vàçãó it'ãó' a~ená~ 'ôo' àú-me'ntb'ae número 'de erii~regados, 'thlnbém 
i:".:'. '1 .• 5,!>""" ~'\_~':" ~', '.j','/ j" :.,. :., •• ',. ,.1 • ',~'" :\:. _'. ~ ~ •. ", ':" . -~, ., ... ,._: ;"1 
, . este lurutado a um, percentual fixadó éti1 Tel. betrtcômo do' valor' dà folha. Não 'trá'que se 

' .. '/"~~ • ~.;'l' ,;, .--,.j': II " •. I ,. "':-','.1',',1 '. ,','-. ,'.: . ." ", ',,/, .~I .. :f~~} :",:"/ \.:J •.•• -.~, •• , ;", 

temer, portanto, ,que esta npva espécie contratual venha a provocar rotatividade de mão-
• • •• ,,; t , , • f "' ' . _....1 ' .• , • ,-o "" \.~ • ~, a., ..... '.1- ' .• \ '", ." , ,'. "", ' 

de-obra ou substituição de empregos de salário mais elevado, por outros de mais baixo 

:,',. ,custo· e caráter temporand. ': 
•• I. " 

; . - , "I -' •• ' " , ;,] 

Como mencionamos acima. há duas proposições que tramitam em conjunt,o com o 
;'1\'-·' '.' " ,'.'- '~. _ .'", . I '.,..... ", ',. ,"' t. j '. ",~' ~.'.l:.·,,' .~ ....... '. 

projeto do Governo. Ambas buscam alternativas visando dar maior, atratividade á 
'}.~ " •• I'. I I , ! ! 
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. contratação de, novos trabalhadores, Demonstram, assim, a necessfdade de se promover 
• '. o' .. • _ .... ~ t,..., '. I j ' . ~. r I '. 

mudanças na atu~ legislação traballústa, uma vez que. em tempos de desemprego em IÚvel 
- ", r _ I. . .. . ... 

crescente, urge tomar medidas corretivas, nos vários âmbitos possíveis, 
. .", . f..," .... I ~/ .:' <f ~ ... • , • • ,(~ ~ 

~ ," , 

Nesse sentido,. as' proposições oriundas dessa Casa caminham em direção 
y ... , - ~.' .~._. . H r 

semelhante. á de ilÚciátiva do. ,Poder Executivo, já que todas elas criam uma nova 
\;" • '." I ~ ~ , ., r .'...;. _.:. ". . r :. õ' • 

modalidade, de .. c~~tra}o '~e trabal~o, ~? mesmo t:mpo que oferecem aos. empregadores 

incentivos que os estimulem a fazer novas contratações, 
'. • • I .\ J ~. ~. _ • 0., o( -.' .~ '" .' I i 

, 

São, pois, todas elas de inegável mérito iJorsua preocupação em ',qferecer 

mecanismos capazes de reverter o atual quadro,de .desemprego no País. 

I .. I. _ '!" . ,1 . 

Entretanto. a despeito de seu mérito. entendemos que o Projeto de Lei da Câmara 
. _',. . ., r 

n. o 93, de 1996, é mais abrangente e mais adaptado aos tempos de hoje ao privilegiar, 
. '. 1· I 

substancialmente, não o contrato' individual de trabalho, mas' sim o coletivo. por intermédio . - -

de acordo ou convenção, 
i ' , • 

, ' ! J:I I,', ... I •• 
, ,. 

Ademais. ainda que com algumas diferenças, contempla amplamente as pretensões 
." 

'contidãs nos outros d~is' p'rojétos 
" .. , 

Como vimos .. ao projeto foram apresentadas duas -emend~~.· ~~ ~ódif1~ativa. 
outra 

. -". .. 

'supressivâ, ,- ambas preocupadas 'com o chamado, "Sistemà " $",', érivólvendo o 
.,' \ .' :; .'1" "". 

SESI/SENAI. o SESC/SENAC e o SEST!SENAT. 
• ,.1, .. , t • .1, • ~ J, "'. I: • J • , '. , • j '~ 

, 
.. . ~ , , 

Na verdade, o presente projeto não <.carretara ceàução da receita-. dessas 

instituições., Apenas um crescimento e~'inenor ritmo. porout 
J' o,' ~ ~ .! . [ • , f i' "" I I.~ 'o. .. l ..... ~';' . . t, •.•• 

1) incide somente sobre os contratos ::,or tempo determinado .. (!ue 

serão adicionais ao número; de emoregados existentes na empresa nos seIs 

meses anteriores à vigência da !ei: ( .. 

. 2) mesmo a redução da aiiauota (aue na nrooosta ,original era de 90%). 

foi estabelecida em 50% no casados contratos r-cr tempo determinado.o· que 
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representará receita adicional no caso de empregos hoje inexistentes ou no 

setor informal e, portanto, não contribuintes: 

3) ainda assim, essa redução vil.!orara :'''!' élDenas dezoito meses. 

incidindo integralmente mesmo nos s~is r.1eses adicionais dos contratos com 

duração por dois anos. 

Importante ressaltar é que a proposta pretende c::>r,cretizar a associação entre o 

fortalecimento da via negociaI. fundamento de qualquer ,.,f0cessc ce modernização da 

relação capital-trabalho, a abertura de novas vagas de emnrego e a saudável redução do 

chamado custo Brasil. 

Na verdade, o projeto constitui um instrumento Q>! tstlmuio a tormalizacão do 

mercado de trabalho, mediante o registro de milhares de :~'lbalhadore~ sem carteira de 

trabalho assinada. 

Por último. a fim de evitar interpretações oolemicas ,lue gerem intranoüilidade nas 

relaçÕes capital-trabalho e promover a necessaria adequação rio texto dessa proposição 

com aquele da CLT, consagrado no 3rt. r, XIII. da Constituicão Fcderalé que 

apresentamos uma emenda de redação ao art. 6°. · . . . 
· Face ao exoosto. ooinamos oe!a aorovacão do Proieto de Lei da Câmara n.O 93. de 

\ • '. ., ~'. ~' •• " o": • .."y 

1996. pela reieicão das emencas a eie aoresentadas. bem como nela prejudicialidade dos 

Projetos de Lei do Senado nOs 42. de 1996 e 239. de 19C)5. com a seguinte emenda de 

~edaçãb · 

Dê-se ao an. 6" a seguinte redação: , . 

···An.6° ...................................................................................................... . 

..... .. . .. ..... . '. " .................................................................. : ..... o·.·. ~." ............ ~"" ........ . 
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,'2': Podei'à ser dispefisàdo () acrésCimo de sàfâriose:' por ,força de. 

acordo (/1/ cOJ1vel/dio colem'a de Trahalho, () t!xccsso de horas em um dia for 

'(;onmel!sado lJela corrl!soolldemc dimillll/(;C/o em ()l/:rod:Cl, de mUI/eira ((ue nào 
", .' " .' .. .. . 

exceda, 110 veríodo máximo d!! cemo e l'inle dias. à soma das iornadas semanais, . . .' , 
de trahalho previstas. lIem sela IIlrraoassado fi limite 'máximo de ~dez horas 

: ,~. i,L .... 

diárias" 

, I' 

'I~' ~v }. . .; f't-C \... V\N . 
,\,/vl ,6- J. 

, -' 

f '. ,a. i ". 

. . . . 

PROJETO DE LEI DA CAMARA ~o 093. DE 1996 

ASSINARA.~1 O PARECER. [\1 REL'NI.~O DE 29 DE OUTUBRO DE 1997. OS 
SENHORES SENADORES: ' 

OI - LEOMAR QUINTANILHA - PRESIDENTE EM EXERCicIO 
02 -W ALDECK ORNELAS - RELATOR 
03 - LÚDIO CO,ELHO 
04 - SEBASTIAO ROCHA (CO:\TRA) 
05 - JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
06 - JOÃO FR.o\."J(A 
07 - ALBINO BOAVENTURA 
08 -JOÃO ROCHA 
09 - BENl VERAS . 
10 - JOSE ALVES 

\. 

1I - OSMAR DIAS 
12 - NABOR JUNIOR 
13- BELLO PARGA 
14 - CARLOS WILSON 
15 - EMiuA FERNANDES (CONTRA) 
i6 ~ ROMERO JUCÁ 
17 - MARINA SILVA (CONTR.~) 
18 -JONAS PINHEIRO 
19 -ADEMIR ANDRADE (CONTRA) 



(. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

- --- - - - - - - - - -- - - - . - _ .. -- _. -- . --_ .. - - . -
. T1TlILARES - PFL SI:l.1 NÃO 

ROMEROJUCA X 
JONAS PINHEIRO )'\ 

JOSÉ ALVES X 
BELLO PARGA >( 
WALDECK OIU.'ELAS X 
EDISON LOB..\O -X 
JOSE B/ANCO 
FREITAS NETO 
JULIO CAMPOS .. -

TlTI'I .. \IU·S. r"m! SI~1 :\.\0 

CAHLOS BEZERRA 
GIL VAM BORGES' 
JO..\O FRANÇA . 'y. 
CASILDO MALDANER 
AI .BINO BOA VENTIJRA X 
NABOR JUNIOR X· 
MARLUCE PINTO 

, 

OTONJEL MACHADO - .. 

. ·ITIT/..\II.:S· l'sIIII . ~I\/ - Nio 
LUt,IU-:-AÚ .. ÁNTARA ------- ---- --,-._-

OSMAR DIAS - X 
LÚDIO COELHO ~. 
CARLOS WILSON - ~ 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA .X' 

T1T1·J.ARF.S - RI.OCO oroslç\o SI).I r",o 
(I' r 11'1 li', rs 1I11'I'S) 

cÜ-CNEOITA DA SILVA-I'T 
MARINA SILVA-PT - .x 
ADEMIR ANDRADE-PSB X 
SEBASTI..\O ROCHA-PDT , 'X 

TITI'L\RES . PPII SI" 1\ . .\0 
ERNANDES AMORIM 
LEOMAR QumT ANILHA . . . 

T1T1·L.\RES· PTII SIM 1\ . .\0 . 

V ALMIR CAMPELO· • ,. : . 
, :19 SIM H., NÃO Li -

i 

ABSTE:'IiÇ.\O 

.\IISTE\Cio 
. 

. --

.. \lISTE ,(' io ------'-_. 

. 
I 

.\IISTE\~'.io 

-

.\HsTE.\I'.\O 

AIISTE\C'.\O 
-. , 

SlIPLE;>.iTEs - PFl. SIM 

GUILHER~IE PAL~IRA 

VAGO 
VAGO 
VAGO -
JOSE AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEUTIJMA 
JO..\OROCHA X 
VAGO . 

.SI·/'u::o;n:s - P~(I)II s", 
JOSÉ FOGAÇA 
VAGO . '-

ONOFRE QUINAN 
JOSÉ SARNEY 
RENAN CALHEIROS 
VAGO 
VAGO 
VAGO 

SI'/'LE:\TEs -I'SI)II . SI\I 

ARTUR DA TA VOLA 
BENIVERAS X 
SERGIO MACHADO 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES -
S\'PI.E:O;TES - BI.OCO OPOSIÇ'-\O SI:\I . (I'TII'()'f!l'S IIII'I'S) 

EMILlA FERNANDES-PDT 
LAURO CAMPOS-PT 
ABDIAS NASClMENTO-PDT 
ROBERTO FREIRE-PPS 

. SI.'PJ.E"IU:S-PPIl SI\[ 

. EPITAcIO CAFETEIRA \ .. 

. ESPIRIDI..\O AIvllN 
SI.·PLE:\TES - PTlI I SD' 

ODACIR SOARES .' / -- , .. 

Senado!' 
Presidente 

-- -

.}tr, : J\~J! '. 

NÃO "Bs·rENe;'O I 
fi' -

.. ~ 

. .. 

:oi.\. o .\IISTE\C;'O 

·0 -
." 

.. - .---

!2 g 
8 
ti.> 

,.io \IISTI-:'( ·.in ----- 1--'-'---_._-.... ~ 
til 

i 
- . 

~. 
... 

1".\0 ,\BSTt::\(:j,o,'j 

''X . 

:\.\0 AIISTE:"i( ',i .. , 

:\.\0 ABSTE:\Ç.\O 1 
[, 
00 

ª <H .., 
./ 
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VOTO EM SEPAgADO DA SENADORA B.ENEDI~A DA SILVA, ~O' 
PRoüiTO DE' LEI DA CÂ':MARA NIi 93, DE I Cl.9(': NA COJvHSSÀb DE 
ASSUNTOS SOCIAIS- CASo 

I. O eminente Senador Waldeck Omelas oferece à consideração da 
Comissão de Assuntos Sociais seu relatório e vpto em relação ao Projeto 
de Lei da Câmara n" 93, de 1996, que dispõe sobre o contrato de trabalho 
por prazo determinado. 

2. Preliminanuente, suscitamos questão acerca de f0I111alidade 
procedimental. É que Sua Excelência oferece à apreciação dc seus Pares . 

. no bojo de sua manifestação, uma emenda que considera ser de redação. 
Nào está claro. inicialmente, se a modificação redacional djrige-se a todo o 
art. 6", ou se apenas procura Illudar a redação do parágrafo 2° do alt. 59 da 
CLT, que vem a ser objeto de alteração pelo dispositivo da proposição. 
Visando ao art. 6° como um todo, há que ser esclarecido se a intençào 
seria tão somcnte manter, com modificação, o reterido parágrafo segundo, 
eXPllngindo os demais dispositivos, a saber o "caput" do art. 59 e seus 
parágrafos I ° c 3°. Se a intenção, nesse caso, é de "enxugar" o corpo do 
art. 6°, obviamente a emenda nào é meramente redacional. Por outro lado, 
destinando-se a emenda a alterar apenas o referido parágrafo 2°. 
inveltendo a expressão "por força de convenção ou acordo \.:oletivo", 
cambiando-a para "por força de acordo ou convenção coletiva de 
·trabalho", a inovação pode também não ser meramente redacional, pois 
autoriza a supor que, mediante acordo individual de trabalho. pode ser 
estaQelecido fonua de pagamento de horas extras em face da resilição 
contratual 'antes dos 120. dias previstos para efeito de compensação. 
Assim. ao invés de evitar interpretações polêmicas: como justificou o 
'Relator. a nova redação as agita em maior dimensão, substituindo o celto 
pelo. duvidoso. forçando a interpretação sistemática, quando bastaria a 
literal. Note'-se, a esse respeito. que o próprio Se.uador Omelas lembrava, 
anteriolmente, cin seu relatório; que "a iniciativa govanamenlll/ 
"rivi/e}!,ia a l'ia lIe}!,ocia/ ao esLimu/llI' 1~111a espécie de C0J11 raro lJue se 
sl/hlllele prlllwrdia/mellle à cOl1rençào ou acordo co/e/i\'() . en/re 

el11prej!,C1dores e empregados ". Não obstante, a emenda. dita de redação. 
aponta~ contrariamente, no sentido de f'1zer prevalecer o Enunciado nO 108. 
do Tribunal Superior do Trabalho, que reza: "o compensaç:e/o de horário 
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SC!11üJ101 de'vc ser ail/Iláda p(JraG'ónio -r.!~C/'il(!,o liã(J ol/(:c;'c.üariamcmi!. o ém 

acordo coleflvo Im cIJ!7\'cnçúIJ colel/m, cxcew l/l;C'1JIl()" ao tràhalho da 

mulher ". Assim, 'antes de adenrrannos o exame de' merito da propósição, o 

úrge que se esclareçam esses aspectos em r:élacào à matéria em o foco, 
inclusive para que, em nome da regularidade do processo legiferante, 
possam ser evitadas futuras ·discussões juáiciais sobre vícios fonnais na 
feitura da 'lei. Ressalto que. no nosso entendimento. qualquer que seja o 
alcance pretendido. a emenda. efetivainente. llào é de redação . . -
3. Suplantada essa preliminar, aduzimos. quanto ao mérito, o que se 
segue, Parece-nos, desde logo, que deva a Comissão de Constituição, 
Justiça o e' Cidadania pronunciar-se sobre "a constitucionalidade da 
proposição. Não se trata de \'erificar apenas.: como entendeu'o'Senhor 
Relator, se o texto constitucional impõe unia necessidade dei-lêi 
complemenlar no tratamento da matéria: em face' do, disposto no','inciso I o 

do:~. art. 7° da Cana Magna~ A questão é' rnais,' cómplex~:.,i,A:_ 
inconstitucionalidade. ha espécie, há de 'ser ateridá à luz'doéoiu::eitó1de 
"princípio imanente da constituição material'como órdem'devalores'\ 
resultante de profundas reflexões da Corte Constitucional Alemã', (v. o 

GILMAR, FERREIRA MENDES,.hirisdíçã()·( '()l1.\'tifllL~iiJl1al. :~ão'Pa\ilo~ 
Saraiva. 1996. p. 112-113: JOSÉ J.GOMESCANOTILHO, Diréitô 
('ol1.\'/i/úc:ional. Coini.bra, AhÍ1edina, 1977, nota 13; p-,59-60eGE0RGES 

o o o 

BURDEAU~ {taité de ..... 'ciel1ce Politique; Tome IV. Paris, ,','Libraire 
,Generale duo Droit·et de Ia Jurispnidence"; 1,977, p. 259) e j,fsubsuinida 

DOr< nossa., ordem constitucional. nos tennos do o ~ : 2~~, d6;art.'jOrda 
Constituição' FederaL _, o t ".',- o;,; /._' .,'" > lo"; - ,';;\~',' 
., f ~ r: ..... ',' to- ' .' • ..' t: i" 

4. 'oi'. ,Ora. o uma Constituição que,.a par daexpressaprevisào. da'protêção 
contI:a;' a. despedida arbitrária' (art. -~, 1: CF),' estabelece' 'comandos 
vinculantes. para,'; o:legisladot ordinário, tais' como, aviso" prêvio 
pn;)p,orcional ,ao tempo, de serviço (an, /". XXLCF), proteçàoiemface da 
autbrl1ação (an: 7" .. XXVILCF), e extensão' ao trabalhador.:avulso 'dos 
direitos a que faz JUS o trabalhador com \'inculo' empregatício (art. 7\ 
XXXIV. CF), não o~ uma Constituição que pretenda favorecer ,'a 
precarizaçào da relação de emprego.' até porque isso 'seria 'um contra­
senso.. ante preceitos .maiores de "segurança ". o garantia fundamental (art~ 

5°,' cqpUI. CF). e de "I'a/ol'l::açào do rrahal/lO hUlIIcino"', que norteia a 
ordem econômica, tendo por escopo "asse!!lLrar, ({Iodos a ,e\-(i.'it~ncia 
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digna , contonne "'os di/aliws da jllsflç'a SOCi(I(' ',( cf; capill do art,' 170, 
CF), Desta tonna, não se pode ~nxergar compatibilidade'" com él 

Constituicão em uma orooosição. cuio efeito concreto. de imediato, seria 
subtrair direitos pela' transto~açã~ çl~ re~'Ta algo que, no direito do. 

trabalho. tem sido. tradicionalmente, urna exceção: o c011trato de trabalhe 
, por prazo detenninado, Aliás, essa mudança é explicitamente assumida no 
relatório do Senador Waldeck Omelas quando assinala aue a pretensão é 
possibilitar "a conrratação sob essa modalidade em)odas as atividades da 
empresa:'. e que o objetivo do Autor é a "universalização deste tipo de 
conrrato", .' 

5: Com efeito, a ampliação ou universalização do CQnrraro de trabalho 
por tempo detenninado ,afronta o principio da continuidade. que rege o 
ajuste laboral. considerada a não-eventualidade. ou a necessidade 
pennanente da prestação de serviço, Essa continuidade.' aliás. é lima 
realidade·tacitamente reconhecida na' proposição. quando. expressamente. 
inadmite a aplicação da regra inserta no art. 451 da CLT. Com evidente 
prejuízo para o trabalhador, em sua segurança, impor-se-ão sucessivas 
renovações de contratos detenninados. uma vez exp'iradô o prazo máximo 
de dois anos para a contratação com tenno pré-fixado.' , " 

6. . A primazia do contrato indetenninado é assente na douti-ina 
trabalhista e tem ressonância no. direito constitucional. À luz da teoria' da 
constituição, e!1tende;..se uin texto legál básico como luupaciô polítiCo' de 
uma' comúriidáde . que se liga' por' uma trajetória' histórica . comum ,'e: por 
laços cuíturais: 'Em unl cOÍltextó' de econoníia dê livre' iniciativa; essa 
ligadllra se fo~ia, se reforça, se reno'va e se estimulá pelaintegraçãq \do 
traQalhador à atividade empresarial. Em outras pala\Tas .. a' Constituição' é 
uma consolidação 'de compromissos vísando a' páz sociàl.' a' convi vencia 
entre o capitaleo trabalho: Do contrário. estaria a'nnàdo ri palco para a 
,. ., •. ..,'. \'. ~ • r 

l~ita' de' classes e a motura dos liames de convi\'êricia' entre bs"Vetôres 
. fmldal~eiltaisd~produçào. fonte de·todá·a riqueza, Essa éamoti\'aç'ãQ'da 
indetenninação do 'contrato' de trabalho. O insi~'11e mestre juslabbrista 
umguaio AMÉRICO PLÁ RODRIGUEZ. em sua obra Prin('ípiá.~· de 
l>irello do li'l1haIl1O, explica a ré1zão da proeminência conferida ao· 
contqltO por prazo indetenninado: 

' .. Tudo o ltúe .' viseúc.:ônservaç:déJ da f()}lf(! de {}'(1halho.· a -dar 
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sel,ruranc(je/O Irahalhador .. constitui nào aDella,~' 1/111 t?enefício para 
21e, 'enl/uul1fo lhe transmite uma sensaç:iÍo de tJ'(1lllluilidade, ttfw .... · 
wmhém redunda em henelicio daprápria empresa e, at'ral'és" dela, 
diJ ,,:ocledade, lia medida em e/ue co;urlhúi para t1uil1entar () Illcro e· 
il1ellu)rar o c/ml" ,,'odal da.~ I:élaç:ôe,,: entre 'cis pami ,\', pôr isso, di: 

. Kro(oschin lllte esta proteç:ão nào somente CIJllstiflll lima t11edida de 
,'eguranca l'conôrnlca. mas ramhém garallTe (/ il/(:orporaç:ào· c/o 
trahalhador na empresa como 'meio de iílll!grm,:ào para os fins 
específicos do direilO social" (São Paü10. LTr. 1993, p, 139), 

7, MÁRIO DE LA CUEV A, outro nome sagrado do Direito' de' 
Trabalho na América Latina. recordando o Chanceler Otto von Bismarck, 
para quem ao trabalhador intere,ssava seu presente' e seu futuro. afinnou 
que ,",'0 J)ire;fo(Jo Trahalho não· se ctJnfimna Uil/I () pre",enfe di; 
frahq/hador e hus"',,. asse1:-,'1lrar . sell porvir" (L)erecho Mexicc/no dei 
Trahqjo, tomo I, México, PemIa, 1943, p. 677), 

8, .. ;.~ Qutros emine~tes juristas 1e~bran:t que por ser um 'contrato de. trato 
sucessivo, no qual as prestaçôe~"se, ~esenro1am ao iongodo tempo,a 
relação de emprego não t e não pode ser, por princípio, efêmera, sendo, 
pm1anto, seu pressuposto lima. únculação que se, prolonga (v, 

" ,. -' . • ", " . . .. t _. - I 

LUDOVICO BARASSI, 11 Dir/tlO del,Lavr)f(J, Milano. A, Giuffre, 1949; 
'f. ' '. ". • • . . ,. . . ~ .• - '. r". ... . ~. , ... • 

AMAURI MASCARO DO NASCIMENTO,. ('lirso de Direito do 
• ' '" ,( ~ ... , ~ •• ' 1 • ,.: " .',. _,,! ,. j '.1.. •. ,-, .. , '.;:. 

Trahalho ... S~Q ralllQ, Saraiva" 1989:. EY,ARISTO DE MQRA.IS FILHO" 
. ~,. . _, . , '.' •• ~" i,.: .i.' '. .. I· I..... 'J..-. , ... I • ~ . I . .. .• 

:''''Jç~,~',\j(Jo J?a:~ Qhrigaç()ese.Je.oria da Empresa, Rio de. Janeiro. J ~rense, • _"" ."". '._* ~ ,-_ ..... ~ ,. .•.•. , .'.~ ..... .... .. . ..I •• 1 •• 1- ." 1í ,., .. :·.I~ .. '· 

19QO;, DELlO MARANHAO, Direi[(~, do Trahal11O, Rio .. de . Janeiro, , 
Fundação' Getúlio ,Vargas"1971),. Atente-s~ para 0 tàtq· .. de ',não ser 

-"A,'E.. ..' .• c.~,.,.'~ ~', , .. ~., I, ,~ .. '.. ... _~. ~ J~. 

adequada . a, afinnaçao . de que 'Ü çontrato de trabalho só pode ter duração 
,.' • .... .1 ".;' ,~ •.••. -, •. , ".~"~ I· "" ~ .. t i-,,-: .• •• ·i~~,. ) . 

.. máxima dedoisanos,.':nos tennos do art. 445 da CLT. llue não ,está sendo 
:_'.~ 1- ".- ••.. ~ ',. ;,.J',.), .'~ •. \_ .' I,; 'ri . \.'.' -.'.' ~ 1.,><" .. ' -,~( .. -, 

. modifip.ado" ... E, que, ,expressamente ob,staculizada aaplicação do art . .' 45;1 
da'~9~~0Iid~ç~0, nada"' impe~4jrá'qu~, findo 1l1~: cOlltrato?te&,a~c? e1~·.q~lS,. 
anos,., outro possa, imediatameflte \seL acordado, . sem as vantagens d.a 

• , .•. ' • • ..' ~ ,. I ., , ./.. '. 

indeterminação" .. ,/ . ',' 
,. , . 1 ';' .. 

~ ,~_ . • i "- .- ~'. • 

9, .. Sendo, pois~ a, proposição de duvidosa .:onstitucionalidade'. e 
. incompatível com todos os marcos teóricos do direito trabalhista, não 
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_ eIicóntra, ademais, razão 'nos elementos -fátié'os -sllscitados para o fim de 
sua justificação. , _ 

L . I . . •. " ~ \. } t ' . 

10. - Não é çorre~o', ~m p~ime~~oLlugar. ~firm.ar q~le "0 Brasil con~á com 
uma estrutura rígida para a c~mtratação de mão-de~obra". o que e~~il1,1ularia 
práticas Irref,,'lllares. Matéria publicada no jornal () (jIDRo. ediÇão de 
24.11. 96, mostra que a t~xa de'rotatividàde de mão-de-obra no Brasil é 
37,1%, uma das maiores do mundo. sendo cinco vezes maior do que a 
Argentina e mais elevada do que a dI? ParagÍlai, que é de 29%:, nos EUA a 
taxa é de 14.8%, na França de 14% e [10 Japão. 12° o. O que ~ pior: a 
tendência. no caso brasileiro, seria ascendente. ja que. em 1994 a taxa de 
turn-over apurada estaria em _torno de 32,5%. Destaca a jornalista 

,_ J ~ ,J • • • •. I _. ~ , • 

rytARTA BARCELL9~.que.,em 1995, dos .24 miihõe~ de trabalhadores 
com carteira assinada. 9,,4 milhões deixaram s~us empregos -- pelo menos 
dois terços demitidos pelas empresas --'1 e 8.9 milhões, foram admitido~ 

(Caderno !:'conOIl1IO. p. 49). Desta maneira, não Se pode, concluir, em . - -

absoluto. que no Brasil seja difícil admitir e mais diticil ainda demitir. Ao 
contrário, em poucos lugares do mundo o trab;-:lhador rem sido tão 
descartável quanto aqui.... . ' , _, 

11.. . ~ ; Também ':ríào 'e', correto' dizer que possúimos tuba estriltlíra 'qé 
- ehcàrgos - "que faz do' clisto ' CIo'·trabalh'o' 'no pais algo prOibitivo e, em' 

-conseqüênCiá, inibidor 'da ampí'iação do mercado fOI111al". A demOllstração' 
feÍta é care'cedora de' fündamento. pois' adota -'c'oilcéituahnimte como 

-encargos vantagens diretaI~ente deferidas ao' trabalhado'r~. 'em razão' dê . 
" ...... •. I' • .. . 

norinas ' tuitivascIenientares" (repOlisO semánaI:. 'férias. (\viso~prévio. 
auxílió:"enf~hnidade~ FG1S).· Encargos; na correta "ceoção. sào parcelas· 
compulsóriásque. rellCtÓ por' bas'e de cálculo ,1 folha de 'salários,são 
recolhidas em fàvor deterceirôs. Tão sOlnente isso íesúltarià na redúção 
dê algo em torno de ,7 1 % 1 doníontante coligido :: -titulo de "encargos 
sociais -'.' Isso,· todavia: riã~: é o rna;s'import~mtê: 'Infonnações obtidas·' do 
RzÍreak of'LahiJr·~\/(/t/'itii':~.plíolicadas' na F/i/ha ti.: S 'Paú/o, edição de 
14:0:2:96~demânstdm' ' que:' il0 'Brasil;" o custo rríédio de mãó-de~obra 
( êncârgos considerados) situà':se entre' os mais bàixosrlb mlindó .. Essa 
estatística é relevante pois trata como custo o total desernbolsado-peIo f 

empregador; englobando no montante, remuneração (áireta e indireta) e 
encargos sociais (aqui' admitidos como ! 00% da remuneração paga). Em 
dólares riorte':'americai1os. eis" OS ntiirierós: -aourados" Dara' l) custo' 
homem/hora naindústrra de tr~lI1sfonnaçào. em dÓlareS 'nórte~americal1os : 
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ALEiVI..),.:\HA i l;SS2L;O 

SUEC1A 1 . USS20.\'3 
SUI(A 

. .' 

liS$20.S6 , 
ITAL!:\. . . . US$16.::'0 .1 

FRA\('A , USS 15:::' ·i 
i 

EC:\. i , . I .. USS14.83 i 
~ ... 

AUSTR.),.UA . ". 'US$I···' . _.' .. 
I 

JAPAO i . US$12.S"; . J 
.. GRÃ-BRETANHA I US$12.~':: . i 

, . ESPA\:HA , 
; US$II.SS 

iSRAEL , US$ 7.69 . I .' 

, GREClA I ,. . US$ 5.";9 i 

COREIA i USS 4.!0 I ... 
TAIWAN 

• 
US$ 3. c8 J 

~ . -
~=:===P::::O~R~T=l~. G~A=L=======~=~L~SS"7'=-:':-:~ _: --:::: . . =~1:n ... 

BRASIL L·5:52.7:') 

11. Paradoxalmente, em Gue ; nese ,1 argl!lTiento cio 'i 10 I. 99% de 
encargos. ti proposição não os .reduz em f:.1Tande monta: j:1troduz redutores 
para as oarcelas do chamado. "Sistema ~:'. cio INCRA. do· salário­
educação e do acidente .do trabalho: <1inda assim. como fez questão de 
ressaltar o Relator, a i'eduçào sel'in. temporária. Em conseqüência, 
tomandO-Se)l tabela elaborada pela FIESP. os dispêndios em relação a 
terceiros seriam reduziàos em' algo em· torno de. 8.0~/ó .. Porém, o 
trabalhador verá diminuir em quase 1,+°,; (nao considerado,o inusitàdo e 
incerto substitutivo "acordado" para parte d.:> FGTS I tlldo o que 
perceberia por força do. vínculo empregatício indetenninado. o ,que. 
certamente, é muito para quem vive de salário. especialmente em época de 
desemprego estmtural. , ," . 

13. Se o escopo mediato da proposição é ampliar o mercado formal de 
trabalho. passadas as nrimelras , expenencias especulativas. 
indubitavelmente se· constatará que esse objetivo não :se atinge, pelo 
simples motivo de que.a tonnaiidade 50 interessa ao trabalhador se se 
afigura como um novohorizome de benetlcios. Na espécie. a redução de 
vantagens pura· o trabalhador não se apresenta como fmor de indução.à 
fonnalizaçào da prestaçào de serviços não-eventuaL mas. em sentido 
inverso. de estímulo ao alanramento da,infonnalidade. 

~ 
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l'4~" Atente~se àinda para aspectos relativos à recorrência à autonomia 
nonnativa~ Tenta~se dourar a oiiula com a assertiva de mie somente haverá . . 
contrato de -rrabalho de ,Drazo determinado se os sindicatos com isso 
concordarem-o . () imaginário' sugére :i compriracàó'de uma concertaçào 
desse tipo com farto- ~'eperróriõ de illiqllidades . acobertaàas . pelas 
fonnalidades ela - ilrualdade -iurldica. de nossa' triste tradicào, Nesses 
parâmetros -a' negociação col~ti\'~ eq~ti\'ale à do ca~asco c<?m ~ condenado 
à morte, na .qual.esse último negocia com o pri.meiro se a pe~a será 
executada por cadeira elétrica ou câmara de gás. É a negociacão .para 
saber se quem tomará cciúta Jo,~alinheiro é a raposa ou () gambá. Como 
poderia um sindicato. em tempos de desemcre!!o e' de ii1acei~á\'ei mora 
lc!!islativa ,do Conlrresso NaCIOnal. no uue t:Jn!!e. à rc!!uiamentacão àa .... '- '- '- . 
proteção -contra :1- desoedida imotl\'ada (art. - 7°. inciso I., CF). 
"livremente',: acordar a' s~lpressão de benefícios assegurados por lei aos 
trabalhadores'? Em países onde a ne~ociaçào coletiva é levada a sério 
nenhum tribunal reconheceria a validade de um acordo coletivo desse tipo 
por ausência do pressuposto básico de capacitação à negociação. que é a 
existência de' condições de a entidade exercer pressões sobre O' pólo 
empresarial. ,A esse propósito, o Tribunal Federal do Trabalho da 
República Federal' da Alemanha já finnoufarta jurisprudência, à luz dos 
pará!,.rrafos 2. inciso l' e parágrafo' 9. inciso 3, da Lei de Contratação 
Tarifária. de que sào nulos os acordos coletivos finnados por "sindicatos 
'amarelos. isto é dependentes do Estado, do empresariado. de igrejas' ou 
partidos políticos", ou por "sindicatos débeis. inapros ao exercício da 
legítima; pressão na luta trabalhista" (v. WOLFANG OÃUBLER.' Das 
Arhelt.\Techt. Hand 1. Hamburg, "Rowohlt Verlag'·. 1990, pp 85 e 111). 
Ainda nesse' campo é risível a pitada de heteronomia da proposição. 
detenninando a obrigatoriedade das partes chegarem a um consenso em 
torno de um adicional ao FGTS, agora estipulado em 2% da remuneração. 

·15. A livre negociação coletiva no Brasil. aO'que parece, subvertendo 
todo, o bom-senso jurídico. deve pressupor a alta rotatividade da mão de 
obra, postos de trabalho pouco produtivos, baixos salários e trábalhadores 
pouco qualificados. não-reconhecimento do vínculo empregatício, enfim a 
negação da cidadania ao trabalhador. O que, de fato. deve ser esclarecido 
é o comportamento errático do Executivo no acercamento deste'· tema: 

. defende intransigentemente a' licitude da autonomia coletiva, quando se 
trata de suprumr direitos' dos trabalhadores. conforme se constata'· pela 
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Portaria MTbn° 865i95. No entanto, quando se trata de afinnar esta 
mesma autonomia para pennitir reajustes de salários, ou concessão de 
aumentos reais. o mesmo governo é draconiano, no sentido de imoedir a 

~ . 
livre contratação, como vimos na época da adoção da Medida Provisória 
da' Desindexação. de julho de 1995. com todo o seu ranço autoritário. 
Trocando em miúdos: para beneficiar o trabalhador não pode haver livre 
negociação: para ore.iudicar o trabalhador, a livre negociação ,deve ser 
'aplaudida e estimulada, mesmo que ao arrepio da ordem .iurídica, primeiro, 
fundamento do reuime democrático. 

! 6. ' Observe-se ainda que o critério de "média aritmética" dos empregos 
previamente existentes. adotado para que seJa evítada a substituição de 
contratos indetenninados por outros novos, detenninados, além de dificil 
fiscalização. para deitas de observância. gera uma situação de 
inconstitucionalidade. de desigualdade perante a lei. posto que as novas 
atividades empresariais. pelo fato de não possuirem quadros funcionais 
pretéritos. não Doderiam valer-se dessa novidade. Para usufruirem dessa 
regalia. teriam os empreeendimentos incipientes aue primeiro atingir um 
patamar de contraros indetenninados. aguardar seis meses para apuração 
da média aritmética e só então contratar trabalhadores por tenno pré­
fixado. isso seria uma insensatez. quer pelo lado do des\"imlamento da 
concorrência, quer pelo objetivo visado de redução de custos, na medida 
em que, para que ,haja diminuição de custos seria preCISO, numa ação 
ilógica. primeiro criá-los, 

" 

17, Recorde-se, outrossim, que _. e isso .iá é notório -- países, como 
Alemanha. Espanha e Argentina, que alteraram suasl.:gislações para 
facilitar o- contrato de orazo detenninàdo,- não iograram diminuir seus 
índices' de desemprego. Esses. contrariamente. aumentaram e não há 
indícios de reversàodo quadro. A OCDE ,organização que congrega as 
economias mais pl~iantes do mundo, reconhece, em relatório püblicado em 
1994, que a geração de empregos não. se relaciona positi\'afuente com a 
redução dos padrões de trabalho e· aflnna que a flexibilização e o 
"rebaixamento das condições de trabalho não tiveram efeitos significativos 
sobre a competitividade e o desempenho . comercial dos países que o 
adotaram" (f, 'ÓlIde de I ,()CnJ~ sur I 'emp/oi. Paris,1994). No mesmo 
sentido pronunciou-se a Comissão Européia, através do "Directorate 

. , 
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General V - EmploymenL Industrial Relations and Social Aftàirs", por 
meio do papel' /Jercglllalion (/nd DJ/p/oymel1f - Fol/{.:y Perspective 
(jrollP, de fevereiro de 1995. Enquanto o Govemo, elites empresariais e 
parte da elite sindical, se recusam a enfrentar as etiologias estruturais do 
desemprego, sob a esümapada desculpa de tratar-se de "causas 
exógenas". a OIT avalia que o problema principai ela competitividade dos 
países latino-americanos nào se encontra no custo do trabalho, senào nos 
baixos níveis de produtividade (Panorama I.C/horal de .~il/em.:a Latina y 
('anhe. 1994). 

18. Nào podemos nos esquecer. ainda, de que. segundo dados do 
i!1suspeitíssimo Banco Mundial. o Brasil já é um ~rrande rival de países 
como Botswana e Bangladesh na disputa do título.depior distribuição.de . 
renda elo planeta, Afinal. aqui os 10% mais ricos detêm ';'8,1 % da renda 
nacional, enquanto os 20% mais oobres abocanham aoenas 2.6% de nossa . . .' 

nqueza. 

19. O Professor Jorge Mattoso, da UNICAMP. em cbrevidenteensaio 
publicado no "Estado de S.Paulo" do dia 15.02.96. escre\e: 

"Parcela dos empresários., na ausência de um projeto de 
desenvolvimento nacional. segue o discurso gO\'emamental e se 
subordina exclusivamente à lógica da concorrência. Parece pouco 
se imponar se a inserção subordinada, com endi\'idamento externo. 
sobrevalorização do càmbio. altos juros. aJUstes recessivos 
pennanentes e reestmturação industrial entregue exclusivamente ao 
mercado. favorece um processo de substituição de produção 
nacional por produção impol1ada (50°'0 de eievaçào apenas em 
1995) e acentua a busca empresarial por sucessivos cortes "de 
custos e mão-de-obra. Assim. são condenados setores industriais e 
a cada nova ond . rcengeneering,dmmsi=il/!.!., ou decruiling são 
maIOres os con,rttes de desemore!!ados ou de excluídos do 

,; " . -
mercado de tm' ô fonnal". 

,~.,' / 

: ,;:.f 
f/' 

E orosse!!ue: .) 
. - T(t' 

.; .... > 

"No recente debate sobre os encargos. ignorou-seque a maior 
parte deles Í'az oartê dos rendimentos Illonerarios recebidos pelo 
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trabalhador, ainda que diferidos no tempo (sobretudo adicional de 
um-te'rço de férias, FGTS, \30 salário e rescisão contratual), Desta 

" . fomia. reduzi-los seria.' 'na prática. cortar salários. que seria 
cÔ1nicó; se não fossé trágico, dados os "níveis reconhecidamente 

, baixo dos salários brasileiros", 

'MatÍoso . c()licltii. propu!,.rnando ri' constituic,lo de um projetó 
nacionai,'soo a égide da produção e do empre!!o", lamentando que: 

, \ ~. \ ' 

"setores sindicais' admitam' a' fragmentação da solidariedade entre 
os trabalhadores e destes com o conjunto da sociedade (sobretudo' 
com' os excluídos), ao' a'Ceitarem que a discussão dos problem'as do 
e1l1prel!0 se Iirnite ao mercado de trabalho. como se 'ai estivessem 
as ":mlsas· do desemprego, Em ,:i!!uns <..'3S0S. \.:hega-se ao 
paroxismo: aceitando-se formas de cO!1tratacào <10 arrepIo da lei. 
sem encargos. com redução de direitos c salários. como a proposta , 

. feita recentemente em São Paulo," L:m Outros. considera-se a 
possibilidade~ de 'contratação coletiva exclusi\'amente ao nível da . 
empresa, Em ambos os casos. os efeitos da precarizaçào' e "da 
desigualdade do mercado de trabalho i:acional seriam enonnes e 
(!In fracasso enquanto medidas voltadas para o aumento do 
enlprego. como já demonstrou a . exoeriencla de '.'ários 'países 
europeus e latino-americanos (Espanha c: Argentina, por 
exemplo)," 

20, . Concluindo. acreditatÍ'lOs qúea proposicão é inconsistente, para um 
País que tem o grave desafio de se inserir. de fonna não-subordinada, 
numa economia globalizada, Este projeto pretende. tão-somente, dar 
suporte de argumento para uma futura "bolha': de retomada. do 
desênvolvitpento,com forte tndinação para setores de pouca agregação de' 
valor, 'mas politicamente suficiente para armar um discurso social para o· 
breve espaço de' uma campanha eleitoral. Em setores possivelmente 
privilegiados. como a construção civiL é irônico constatar que empresários 
llUe· menos -recolherão FGTS mais se beneficiarão do acesso a seus . . .. . 

recursos: . empresár,iQ§que menos recolherào ao seguro de aciàente do 
trabalho, mais confri"bllem para que o Brasil figure entre os campeões das 
estatísúcas acidentárias eín ambiente do trabalho, 
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:U: Finalmente", gostaríamos de reproduzir as ad\"ertências de MANUEL 
~ _ J '_o, _ I_~" • 

CASTELLS, Professor de Sociolol!ia e Planejamento da Universidade de 
Berkeley, na ,Califórnia: que, . apÓs discori-~r.· sobre .~, necessidade àe 
integração e comprometimento do. trabalhado.r com o ,empreendimento 
como fator de viabilização emoresarial na._ atual quadra econômica. 

" ' 

assinala que somente com o tempo' há. no seio das empresas. geração e 
ditlisãb do "conhecimento tácito". elemento nevrállrico no incremento de 
. . -.. . .... , 

produtividade. E indaga: "como poderia () lrahalhador temporário 
adqllirir lal conhecimento. e por que del'eria acenar repassar o que sahe 
às empresas. menospre:ando seu próprio;capil~tl proti.u/onal. se a 
relaçào contratual ri incerta e lemp(!rá;ia:) .issim. 'enquanto a 
}Iexihilizaç:ào pode aumentar a cO/l1nelifiviaade de curto prazo .. pode 
diminuir a produtil'ldade. () que é. uni, 'Ti/tima ·ll1sfância. (/ sólida. hase 
para () progresso, tanto das empresas como da economia conto um "tQdo ,. 
(lU) l:'nterprise Forum: lheme n" 2. Genebra. 8-9 Novembr~ 1996t 

• - ., I ~_'.!. " -

~ 

22. Por todo o exposto. e por entender que a proposição não atende aos 
interesses dos trabalhadores e do Brasil. \"otan{os- 'contrariamente ao PLC 
n" 93. de 1996. 

· . 
. . , 

Sala das Reuniões, 10 de junho de ! 997 " . " 

- t' ~ . , ~ 

. --= Cf J > 
\ . 

Senadora BENEDITA DASILY A . 
~ .. . "1: • 

1 . r .. 
{- • .L .~ .• ' '. ," · ., 

· ~', 

VOTO EM SEPARADO· DA SENADORA" MARINA 
• '.: • • , < ",' : .' ~,. .,.. I:." , ~_ 

SILVA, AO PROJETO DE LEI DACAMA.RAN~·.93"D.E. 
1996, NA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS; 'c' ~.' , . 

Quando solicitei vista da presente proposição,"a 
Senadora Benedita da Silva' já havia' oferecido' " :à' 
consideração dos nobres membros.desta Corr,iss,ão.suas' 
razões para manifestar-se contrariamente ao projeto. .., 
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Em . face. da superveniência de tramitação conjunta 
da matéria com o PLS nO 42, de 1996, devido à 
aprovação, pelo Plenário, de reque,rimento nesse ~entido, 
o ilustre relator,' Senador Waldeck Ornellas, refez, em 
parte, o seu parecer, tão-somente para dar por 

. prejúdicada a referida proposição, de autoria do Senador 
Antonio Carlos Magalhães., Nesse' passo, pedi vista. 
Declino agora minhas observações. ' 

Desde logo, associo.,me ao voto em separado da 
Senadora Benedita da Silva, para, também r~j~itar a 
proposição. Em aditamento ao seu be'm lan~do libel~, 
aduziria ainda que me parece haver outra 
inconstitucionalidade do projeto, ante .0 princípio de 
isonomia perante a lei, além da apontada pela insigne 
representante do Estado do Rio de Janeiro, concerDente, 
à desigualdade de tratamento entre e_mpresários que já 
estejam em atividade e os que, iniciarão 
empreendimentos após a edição da ,lei. .Reporto-me à 
distinção de tratamento entre empregados, de uma 
mesma émpresa, num mesmo local de' trabalho, 
realizando as mesmas tarefas, séndo uns' acobertados, 
pelo contrato por tempo indeterminado e outros s,ujeitos ,à 
precariedade do víncuk). com' termo pré-fixado, problema' 
que' não ocorreria 'se, sim'plesmente, fosse observada a -' 
aplicação dos dispositivos atinentes e em vigor, previstos 
na CLT. 

. i\;';A prb'pósiiór'notiCia a Gazeta Mercant;;, edição de 25 . 
de3junhd de 1997',' q'ue a Voikswagen pretende' contrâtar:~: 
900 funcionádos para' as fábricas, de Taubaté ~e' São':: 
Paulo, por um período de 12 meses. Ou seja, de acordo 
com o mecanismo atual, é perfeitamente possível a 
contratação". de natureza transitória; sem·, -os -
inconvenientes apontados pela Senadora. Benedita da.'·' 
-Silva; e, sem necessidade alguma de se' alteré!r a, CLT;" 
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Básta "que o empreendedor' 't~nha capaCidadé", de' 
planejamento, com horizonte estratégico ,', de sua ~ 
produção, que comporte previs'ão dé sazonalidades da·' 
demanda. O que não se pode' tolerar é que,' para ", 
atividades permanentes, sejam c ' contratados, " 
prêcariamente, trabalhadores, que nunca poderão dispor" 
da necessária segúrariça para" quem vive; apénas d~) 
alienação de sua força de trabalho, '. , 

Nesta' oportunidade, não' poderia 'deixar' de 
mencionar' o brilhante' artigo do' Professor 'MÂRCIO' , 
POCHMANN, do Centro de Estudos' Sindicais e 'de 
Economia do Trabalho (CESIT), da 'Universidade' 

~ '" ", - ." .. -"\' ., 

Estadual de Campinas - UNICAMP, publicado na Folha' 
de S. Paulo, edição de 25.06.97, caderno Dinheiro, P': 02,' 
onde se desmistifica o argumento dos elevados 'custos ' 
dos encargos' sociais' no Brasil. "Em primeiro lugar, o: 
eminente professor' recorda a exata' conceituação"rde 
encargos sodais á'luzde parâmetros de insuspeitíssimas 
entidades internacionais," notadámente ra OIT,' que; , 
resumidamente, pOderiam ser definidos como. "ônus 

, cqrürib'utivo'do empr-egador direcionadó ao financiamento ' 
das -políticas. públicas".' Em segundo 'luga'r, 'o' diretor- " 
~~ecutivo do CESIT, demonstra 'que, ainda que lse 
considere o custo total do 'trabalho, computando-se os 
encargos sociais e os custos salariais',' isto é, "os 
rendimentos monetários efetivamente recebidos ao longo 
do' tempo pelo empregado", o dispêndio global do' 
empregador, no setor industrial, não excederia â 53,93% ' 
do salário contratual. De toda a despesa, 79,93% seriam 
custos salariais e' apenas 20,07% encargos "'soCiais' 
propriamente ditos. '. ' , 'i • ,-, 

'Cot:1siderado, em.' termos . comparativos; co mó! 
assimilou a Senador Benedita da Silva, o baixo êusto t81ãl 
do trabàlho no Brasil, vê-se a falácia do argumento. Aqoi ' 
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o custo . total do trabalho, em termos hOrários, ê 
equivalente ao custo, apenas, com encargos sociais em 
países como Itália ou França. 

Por essas razões e mais uma vez rendendo minhas 
homenagens à Senadora Benedita da Silva, manifesto,,: 
me, também, contrariamente à proposição em apreço. 

, , . . 

, . 

Sala da Comissão, em 

~~~~~ 
Senadora MARiNA SILVA 

• 

VOTO EM SEPARADO 

Na Comissão de Assuntos Sociais, 
sobre o Projeto de lei da Câmara nO 93, 
de 1996 (nO 1.724, de 1996, na Casa de 
origem) que "Dispõe sobre o contrato de 
trabalho por prazo determinado e dá 
outras providências" . 

Senadora: EM(LlA FERNANDES 
! , 

o Projeto de Lei da Câmara nO 93, de 1996, P~opo.~to pelo 

Governo, tem a pretensão de, substancialmente, diminuir o crescente 

desemprego no Paí.s" mediante. redução transitória de contribuições 

sociais e encargos trabalhistas .. 



. ~- ~ 
, . - ' ' .. 
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Para tanto, o projeto governamental, para dar maior .', 
atratividade a esse novo modelo contratual por tempo determinado, 

propõe, ainda que temporariamente, a redução, em cinqOenta por 

cento, das alfquotas devidas às instituições do chamado Sistema S, 

assim como às destinadas ao INCRA, salário-educação e seguro de 

acidente de trabalho. Estabelece, ademais, redução do valor do 

FGTS e, por se tratar de contrato a termo, que não haverá incidência 

de aviso prévio, nem tampouco da indenização de quarenta por 

cento sobre o saldo do FGTS. 

Evidentemente, essas reduções acarretarão diminuição 

do custo da contratação da mão-de-obra, reconhecidamente, para 

alguns, um dos entraves para a maior expansão da formalização do 

:"cado de trabalho. 

Alega o Governo que a medida permitirá e viabilizará a 

;ão de empregados a um custo um pouco mais baixo, 

representando, assim, uma alternativa para aumentar o nível de 

emprego. 

Na verdade, porém, estamos convencidos ,que ' a 

iniciativa governamental estará promovendo a precarização das 

r~lações ,de trabalho, trazendo, portanto, sérios prejuízos para o 

trabalhador. 

, Concretart:1ente, o projeto em apreço, trará, uma mudança 

histórica nas relações de trabalho e em nosso código 'de trabalho, 
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mas abrirá um grave precedente, em nome da modernidade e- do 

combate ao desemprego, que poderá gerar grandes vantagens para 

a. classe patronal e poucos benefrcios para o trabalhador. 

Isso porque o Governo restringe a discussão do 

desemprego estrutural à uma questão de redução de alg~mas 

contribuições sociais e ~ncargos trabalhistas que seguramente em 

nada contribuirão para a melhoria do nível de emprego. 

O Ministro do Trabalho, em sua exposição de motivos que 

acompanha o projeto, afirma que essa nova modalidade de contrato 

de trabalho por prazo determinado deverá melhorar o nível de 

emprego. 

Julgamos que essa expectativa traz consigo uma 

incógnita. Em países como Espanha, Argentina, Alemanha e Itália, 

onde existe o contrato de trabalho por prazo determinado, o aumento 

do desemprego continua crescente. 

~ • i. , 

O projeto apresentado pelo Governo incorpora restriçpes 

a vários aspectos por ele abordados, a saber: 
. , -. I, 4 > 

, . a) a diminuição das contribuições sociais afetará a receita 

dos programas· de treinamento, qualificação da mão-de-obra, lazer, 

assistência médica e odontológica, todos eles regidos pelo sistema. 

"5", bem como os programas de incentivo às pequenas e médias 

empresas (no caso do Sebrae). 

.-
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, ' 

Ade'm'ais, para o empregador, essa redução é 

insignificante, ~ já que representa apenas dois por cento do custo tOtal 

dos encargos sociais, s'egUl1do José Pastore. .' 

Para que tipo de empresa essa redução seria atraente? 

Para as grandes empresas que necessitam de mão-de-obra mais 

permanente, tendo· em vista o treinamérito de seus funcionários, 

certamente não sérá' muito vantajosa. 
. . 

Para as pequenas e microempresas, o desconto .é tão 

irrisório que elas deverão continuar contratando mão-de-obra à 

margem da lei. 

Seguramente, a redução proposta não terá o impacto 

financeiro propalado pelo ·Governo. 

Por outro lado, não acreditamos que o custo atual dos 

encargos sociais dificultem novas contratações no Brasil. NingJ,Jém 

ignora- que os nossos salários se encontram entre os mais baixos do 

mundo: Brasil, R$120,00; Uruguai: R$ t80,00;Argentina: R$ 250,00; 
'.,... ..... f ... ' . 

Itália: R$ 830,00; França: R$ 990,00. O salário-hora médio pago 'na 

Aleniánha: R$ 2,4,87; Noruega:, R$ 28,9.0; Bélgica:. R$ ,21 ,00; Japão: 
. , '. . '" ~"", 4 \.. 

R$ 16,00; Estados Unidos: R$ 16,00; Taiwan; R$ 5,46; Brasil: R$ 
F _; • _ ~.. ... t. 

2,65. Assim, não se pode argumentar que os encargos. sociais 
.' ~ , ...... ~ _ .. ~ ~.' ,~- -. ~ 

realmente il,libem o empregador decontr~t,ar mais mão:d.e-obra. 
• • • , '., ~ ... -. '- • ~ - 'Y •• ~ 

~ J ".' • t 

••. ! .' f . -' 
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- ,-. ,Vale le'!lbrar, ademais, que os incentivos relativos aos 
~ ~. - - ... 

encargos sociais terão duração limitada a dezoito meses e- a - ~ .,. .. --",' :'. '. . '. \ .' . 

modalidade de. contrato previsto na proposição governamental 
, , ~ . I. ' " I 

permanecerá em nosso direito trabalhista. Sendo assim, mais uma 
.. I _ •••• • , 

vez o trabalhador deverá arcar com a redução de seus direitos. 

Ressalte-se que, quando a Argentina reduziu os encargos 
• J 

patronais, o então Ministro da Economia Domingo Cavallo afirmou, 

na ocasião, que, com mais dinheiro em caixa, os empresários 

.. poderiam oferecer mais postos de trabalho. Infelizmente isso não 
aconteceu. O Estado deixou de arrecadar 3,2 bilhões de dólares com 

a redução, aumentando ainda mais o déficit fiscal. 
, , 

" '<-1 ... b) a limitação das horas extras em c.ento e vinte horas 

a{1uais para os traballJadores sujeitos à jomada de quaren.ta e quatro 

hpras se"!anais não levou em conta os casos das jomac:jas 

diferenciadas. -

.• i' I 
••••• r ••• 

, ';. - . Por outro lado, o "banco de .horas" poderá concorrer, . 
. ' . 

efet,iyamente _:para diminuir o _ nível de emprego, na medida. que, os'. 
- -' ~ - . : 

tr~bal~_ado~e~_; com a sobrec~rga do horário, estarão. ocupando,- . 

assir;n;,.postos de trabalho que poderiam ser preenchidos por novos 

empregados. 

Se . uma das finalidades do contrato ,temporário. é . . 
CO~bater. o de~e~prego, não deveria ter permitido o trabalho com 
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horas suplementares. Além do mais, somente a redução da jornada 

de trabalho dequare;,ta 'e quatro para quarenta horas semanais, 

antiga reivindicação do movimento sindical, é' que' poderia servir 

como instrumento eficaz de estímulo à oferta de emprego, fato esse ' 

desprezado 'pelo Governo. 

Vale lembrar' ainda que a instituição do "banco de horas" 

poderá ensejar jornada semanal de até sessenta horas. '. .' . 
... ~. , "" • 1 

". j ,. 

\ . 
c) é incerta a garantia, contida no projeto;, de que 'haverá 

maior geração de emprego, pela fato de as contratações, mediante o 

'contrato de trabalho por Prazo determinado,'só serem permitidas 

':para, empresas que aumentaf]3m.o núme.fO,:de,s.eus,elJJpreg~c!ÇJs. É 

. ': sabido que o Ministério do Trabalho dispõe'depoucos·fisç~i~:Assim, 

. de pouco adianta a lei estabelecer multa (que,' por sinal, é 'as valor 

:~'lrrisório), para os estabelecimentos, infratores~.'se s'>fiscalização' é 

··bastailte'deficiente. ." .;:,: ".::\',' ."'.",'" ,', .... ,',','. :.' '-"'" . 

\ '. I l' " ~ I " 

• ~ ". ,. .' '. 1 ~ .' ~. 
, 1\' j . ,o; 1,1 " 

Chamamos atenção para a verdade de que s6 existem 
,.;t·,!' .. l',fI"'''' "~:J : ,,/... ~ •• .-~·t.",,;!. ~ ,:~' ~';.~' . .'.".~ t.~'- "~o . 

trabalhàdores informais porque não existe fiscalização adequada. 
·\~ .. :~,;-~·~':1. I, .. ,<':~ ',' \:,: I",~,",'." .' .... '/t' i:.r ... ·.~ ,: .~' \\ ....... ~., ~. JJ·1"-"·,,~·/.- ' .... ,.:', ~t, •• ,.,*··j •. ". ':, 

Como fará o Ministério do Trabalho para fiscalizár' cada empresa, 
. ~ .. :"'~\:;'~\!'<"'''\'':'.1-.<' . .. ~.~ *:.:..... <'~~\ ,.">." ' ... ~_I:'-" ~ '...;.< ."1". '.;-' .~ .... \.,~ ,\ 

cada fazenda,., e evitar que burlem a lei? 
~ .' ',~'~ ~., • ..I .. J ,I.i-. , : \,.:. ,~ • • ~.' ., .....• ". 'o,' .,. ~~'\~,~'} ' • 

• ".'~'-."'.', ".~. I ~"."r. .... '~~ ... t', ","~ ',,"" ~ ,. ••• ~;-. .• ; .. , 

d) ao permitir que as empresas possam contratar, 
~ _t~"" <~~ ,'. , .. , ,,_,.,{t'~ .. i -.,' _ .".,.'~' .\', "·· .. '1" '~.:; ..... 1" ,'-l .':. , ~\l.l~.,.', .~,~ 

,cumulativamente, 50% do número de trabalhadores para a parcela 
~"""'''-,'t.· "'_~r .~'.:.'~,;."~ .... ~~.;... 'f._ • ','- •• -••••••• '.," • '..,,'., .<I!~ .:.,"/";: •• ,t 

inferior a ciriqü~nta empregados; 35% do número dos trabalhadores 
'~\, ..... \i, .. :~iIt~.i\ " \ .. \';~ o,,' 't . ,~ • " ' ••• ~ •. :. '.' 
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~ , I ~ ~ 

para'a parcela eJntre' cinqüenta (3, cêntoe noventa e nove 
~ .. +... . ~. . 

empregados; e 20% do número de trabalhadores, para a parcela 

acima de duzentos . empregad~s, o arligo 3° do projeto incorre em 

vários ·~quívocos .. 

A discrimináção de empresas por número de empregados 

não atinge seus, objetivos, que seria incentivar aquelas que fazem 
~'"i -,. ~ , 

uso intensivo de -mão-de-obra. Uma grande empresa, altamente 
I, .. ~ ~ . l,' ' -

automatizada, que tenha um pequeno número de empregados, será 

também beneficiada." 

-
- ': ~ . , Outro,defeito da proposta é criar critérios complexos para 

, , . • ~,~ I -, . _ ' . 

a- fiSCálizaçAo; . prejudicando sua operacionalidade. O prazo' 'de 
.. l ~,~", -H i. ~ i <t .~. • .'. , .: j , _. 

referência (média"dÇ»S seis 'meses) também é_ inadequado~·,8a 
Permite:.ciiar-umá~disto;çãO sazonal" não incluindo a totalidade .. do 

. . .. 
~ . ',~.' , . - . . . 

perrQdo' 'anual" podendó:.provocar; de ,imediato, um movi~entode 
. . . ~ .""~"' . '. .,' f 

demissões (reais ou mascaradas), para atuar na média,' e com,i~so, 
i· .. ~". _ ~ . 

abrir mais "vagasn para o novo contrato. -
. ~. ~. -. .. ~ .. ~ ; . . . ," . 

. • ,.. • ' • • '" • • ."" ••• • ~, I , 

e) ao permitir que as empresas com até cinquenta 
, • • , • ' ,.. _... .., • <" • ~ 

, t. ~ ! "'" •. ~ , ~ . , ~ ~ ~. ~.' . t 

empregados, possam ,ce/ebrar'.o 'ccifJt~tó de trabalhq por p~to 
-: : 1;', .• 1 .• t ._., (~.~' ~ •••• I' • <. ,. ~,,' r>" 

,'o determinado,':' 'mediànte_' 'àcônto i 'éscrito ,entre' empregádo'- e",· 
. • " .! ~ ~ .... ,,~, .,.. ~.' 

. r." . • . ; .• í :. ~ ~. " .. ~ , • 

e"-,pregadpr, O projeto rec!u~ a zero a cápacidade d~ barganha dos 

empregados. E; na prá.tica, retira-os de qualquer control(j efetiv,o ,~e 
'1 .• ~ ~ ~ . ',' , * ' ,.' \ • • > r 

,'fiscalização, 'táilto do Ministério do Trabalho COmo dos' sindicatos. É 
tJ:.f' II~. :;:. (',".'. . ' . . ~. -', , .. ~t'tf', <.; ·.:'t 

i"-,porl~n(e "ter presente ,que esse dispositivo abrangEtrá a grande 
,," ..... ,',... • /', , ~ ,,' '" ".,~., '", . ~.. ;,' t. r,H l!'t;\ ~ 

maioria dos novos contratos qüe venham a ser realizacJos . . , . ' .. , .. 
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f) ao não' aplicar o dispostonoàrt. 4'51 da QLr ao 
.. ... 'I' .• ," j <. ,....;,.' 4\"', -'" J'." .1, 

contrato de trabalho a termo, o projeto. p~"!?tte\q,ueesse;s c~ntrEJtps 
- ,. . , 'Y"" .. ~. . .. + ..:;. ' .... 

possam ser renovados indefinidamente, sem se transformarem em 
.:. ~ , • • -, I • .. • "'\ ',- "", • .': , ~ :'''' .;,.; \ ., .. ~ .... ~ ......... . 

contratos por tempo indeterminado. Com isso, ficam abolidos, para 
• ,_~. 1'- ,'l" : ~~~ •... ~ 

esses trabalhadores, os direitos quanto ao recebimento de aviso 

prévio e de indenização por demissão imotivada. , 
_~ .~ , .' _ . I. :'~~. "" •.• ,l_,' ~ ~ ',0 •. 

. ., ~ I ~ ~ _ . I, ~, '.! ,.. . ri'.I. '" 

g) além desses aspe~os refere!'ltes ao, mérito, ~a 
.. '. . " ~ .. " . 

proposição, preocupa-nos tam~é~ os questionamentos I~,!an~~dos 
., '.. ~ , • ~ ,...,'" I 

quanto à sua constitucionalidade.. " ' " .. , , 

o exame do art. 7°, I, .da CO,flstituição.F~e.r~~, np~,revela 
t • _, • ~ ."";; ~ ~, J. 

que a relação de emprego é, por exigência da Lei Major, pr~t~ida, 
. '.". ',.,' ,', ',," " ,'" (i 1 c, " + ',' \ 

valorizada e defendida, dando-se, assim, expressão ,ao princípio' da 
~ ." - " . . .'.~.' ~.~.' " ~ I.' .; f ~ i ' 0'0 .. ,~ "'. -: ...... 

~8ntinuidade do vínculo jurídico. Significa, pois, que, a ~0!'lti~uid~de e 
. . ., 4; . _;v ... ."j, *.... j ,. 1........... t ... 

a pe.rmanência da ,relação devem ser p~~servad.as, já. qu~ é_~ 
..... ·r· • ~ ~. i< ". ~ ,..,." ''!- . '.f '-' ":' I i. r'" ,_ o'" . A.' ,J ".J ",' 

emprego um bem jurídico tutelado, pela 'lei. ~or:- isso, a, Proteção da 
r .,·'L·.··4~ I .. ~ • ~ ~ • .t.,1~. ~.'. ~.1"-,,.:. ~"r!~.·, ....... "', .. 1'':''1'' ~ 

relação de' emprego é voltadà contra' a dis'pensà 'arbitrária 'ôu' 'sem' 
'. q, .... , .• \. tt", • • • ~./ .,":~! • , , .. " ~ ! >< ... ~ '· .. J.lL! "t., • ,.>!" II I -i'" ; .• , 

justa causa.' " , . ' .... , . ' '. '.' , , 
~ r "" :, ..,. 

'-.Jk . -#- ' 

" ~- \ . -. ' ... , " - , 

, . " '" ,Efetivamente" a'~'continuidadé é:~er~~nê~Ci~"~à r~i~ção 
de emprego é uma 'das principais finalidades do' Di~eit~' d~ 'T~b~lhct 
Se acólhe e incorpora' a segurança desejada por,todô trabâlhaaof"é .. . - ,. 

q~ã'é' ~ompr()metida sémpre que' ele é demitido:' , ; ': '':', ':,"~1~", 
.... ". ... .' . '. ~ . .. . , ~ .. 
• '; . ..... '" "'''~' ( " ..• ", .,,1 ! " • j ...... ,.~ (' • ~.'. _ .. \""' ,. j ~ .......... ~, .. ' •• 
:. "': . ~~, \ .... ,l ..... ~ •.• _ ...... .:: .• ,' ..• _ . ...,. ,-, ., ~ ".~ ~ t:- "'.! ,.A\,_.~ ~v.' 

• _ 1 ."". 

, -~ . .' - É por':issô que:'ho -nfunao :inteiro'os sist~ri,a"s ju~rdicOs 
,",',',',,',',' ',' ,' •• ' ,.".. ," '''': .. .;..,!' .. ~·~;.,t, 7''',~~ •. >"~= 

_ . 1 ; j ~ <, ~ . .....; l~~ ..... ~, ~ .... ~ \.:, . ." ~ '.... .~~ \ :i\.. .• ). ... __ ' •. 
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preocupam""se em estabelecer regras de proteção à relação de 

emprego contra a despedida arbitrária,e'sem justa causa. 

E entre nós não é diferente. Nossa Constituição Federal, 

em seu 'artigo· 7°, 'determina que é, direito do trabalhador urbano e 

rural, além de outros que visem à melhoria de sua condição social, a 

proteção do Estado na manutenção da relação de emprego contra a 

despedida arpitrária o~ sem justa causa. Em que termos? Nos 

termos', da' lei complementar, que deverá fixar a indenização 

compensatória. Por seu intermédio,' quis . o constituinte minimizar 

para o empregado não s6 as perdas resultantes da ruptura de seu 

contrato de 'trabalho,' mas também fornecer-lhe recursos que lhe 

dêem' Condições' para' fazer frente às dificuldades econômicas' até 

que encontre hovej.'emprego;', ',",' , , 

Éntende'màs~ portanto, que, enquanto a lei complementar 
••• , • , •• I • ". " . 

, I."'" J.',' .. .. ." .• ,. - , ",' , 

que . prevê , ~. i,ndenização' compensatória não for promulgada, 
• ' .f ". ~ • , • , " • ('. ~ , • , f 'I • • •• • • , . 

continuam válidas todas' as' regras 'júridicas infracoristituci(:)na'is" 
" ""." ~ . 1 1 .' ~. ; _ . , • 

reguladoras do art. 7°, inciso I, no que concerne à relação de 

emprego cuja ruptura se der em decorrência de despedida arbitrária . ,. ..; , . " . 
" 'I. I" •• . . , 

ou se~ jU,sta causa .. 
~ , • ~ , . I. '.. j' i' l ." " .". , . ... , ..... "- ' ... 
.' •.• " •••• , f I • (. • •• I I. I I : ( ~ • I I' , • 

. "":' .'., 
, ) ~ I.' • 

'.J /' ': ,Nesse.,sentidó, o § 1° do art 1° do projeto sob exame . , 

está em desacordo ,com a 'norma constituCional objeto do art .. 1°, ' 

inciso I, uma vez que r~voga os termos de indenização previstos nos 
• ~ < • p • ~ , • 

~ • , ; I • . * 

arts. 479 e 480 da CLT; além de propor, por via de via lei ordinária, 



" 
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autonomia das partes, quando da convenção ou acordo eoletivõ, 

para estabelecer a indenização para as hipóteses de rescisão' 

antecipada do contrato de trabalho. 

A vista do exposto, opinamos pela rejeição do Projeto de 

Lei da Câmara nO 93, de 1996. 

Sala da Comissão, em 

~~ 
Senadora EMILlA FERNANDES 

PDTIRS 

PARECER N° 3, DE 1998 
(Da Comissão de Constituição, ~ustiça e Cidadania) 

RELATOR: Senador ROMEU TUMA 

I. RELATÓRIO 

';É submetido ao exame desta Comissão de Constituição, Justiça e 

, . 'Cidádania"o"Projeto de Lei da Câmara nO 93, de 1996, que tem por finalidade dispor 

sobre' ó contrato' de trabalho por prazo determinado, sem algumas das limitações hoje 

impostas pela CLT. 
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. ''', ., Em sua Exposição 'de Motivos aô Senhor PresIdente da ,República, <> 
.. l ~ I.... ..,~ J ..... ~ 

Ministro de Estado do Trabalho, Paulo Paiva, alega: 
,I .• I .. 

. ~'A proposta privilegia a via .lIegocial, lia medida em que o IIiodelo 
cOlltratual, por ela illtrodu1.ido, ,colld;ciOl~a-se à celebr.ação de cOl.vellção, ou 
acordo coletivo, a impor, prelimillarmellle, o elltelldimellto elltre os 

,empregadores e os ~rabal"adores.Adotou-se afigura do eOlltrato detraballlO 
.' por pra1.o,.detern~illado, já tratada \ lia CLT, , atribuilldo-lI.e, , IIesta situ~ção 

especial, cardter ulliversal, tlU seja, para todas as atividades da empresa, s~," 
as amarras elellcadas 110 § 2° do arl., 443 da CÓllst?lidaçào: Estas' 
colltratações, todavia, só prevaleciml para admissões que represelltem efe#vo 
acrésci",o do "úmero de empregados lia empresa, de modo a se lifastar o . " 

risco de substituição de ",ão-de-obra". " , 
• , ~ . . .. ~ I, " 

Dentre os aspectos mais imPortantes da iniciativa goxernamcntal, cabe-' 

nos destacar: 

.. , I I'~· ~' 

, Jj as contribuições para o SESI, -SESC. SEST, SENAI. SENAC, SENAT, ',', 
SEBRAE, INCRA. bem como para o salário-educaçc:J e o fillanciatlzeritodo 'seguro de 
aCidente do trabalho ficam reduzidas em cingüenta por cento de seu valor. vigente em', 
1° de janeiro de 1996, pelo prazo de ,dezoito meses; para fazer jus, todavia, a esses 
descontos, a empresa deve comprovar 'que se, encontra adimplente junto ao INSS e ao' 
FGTS. Se in'adiútplente, a empresa poderá ,colitratar, mas não usufruira dodescolliii' 
acima; 

" " ,2' a al{quota do 'FGTS ,é . reduzida de oito para dois por cento, sem 
prejuízo de compensação, a 'ser feita .mediantedepósitos mensais villculados a favor 
do empregado. '. cujós percentuais ·deverão ser previstos obrigatoriàínênte 110. 

instrumento decorren.le' da negociação. coletiva; 

. 3' a empresa poderá cOíltratar. ·cumulativamente, cinqüenta por cento ' 
,do número 4etrabalhadoreS"para apar.eela inferior. a cinqüellla empregados; trinta e 
. cinco por cento do número de trabalhadores •. para·aparcela entre cinquenia e centàe 
,noventa e liove empregados; e vinte por, cento do número dos trabalhadoreS. para a 
,parcela acima de duzentos empregados; , " " " ' 

4j por intermédio de acordo ou convenção coletiva de traballzo. poderá . 
·.serdispensado o pagamento da "ora extra .se . o excesso de horàs em uin dia for 

, . ' 
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compensado pela correspondente diminuição em outro dia. desde que não exceda. 1/0 

período máximo de celllo e villte~ diàs. ti sanla das jornadas semancüs de trabalho 
previstas. nem seja ultrapassado o limite máximo de dez horas diárias. Ressalte-se que 
essa regra passará a valer também para os contratos por tempo indeterminado,' 

5' as 'empresas que aumentarem'"sew quadros, de' pessoal terão 
preferência na obtenção de recursos juntoaõ BNDES. .' .:, .' " 

, , \, ., . i + ... ~ ~', " ," , 6' o empregadpr que tião'cu,,,iprir às no.r~as'e 03 limiÍes quando da 
contratação por prazo determinado. sofrerá'tilulla de qui~"entas, Uuidad,es Fiscais de 
Referência - UFIR' por Irabalhadór contratado. Os' recursos advindos"dessas multas 
irão para o Furtdo de Amparo ao "Trabaihador; .' ,', , , ',- , ' , .. ' 

I ... ~ _' ,...' ~ ~ r . ",~r ,. -. ~ ~ ." -, )~ 7 ~. ' . .; 

, ' 7' as contratàções "por\prazo I det~rm;nado "só.p'revalecém 'pqra 
admissões que representem efetivo acréscimo do númerô' ae einpregados na enipresa. ' 

. À, proposição foram anexados·o Projeto; de Lei ,do Senado n° 42, de 

1996, que "Altera dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho", de autoria do 

Senador Antonio Carlos Magalhães eo Projeto de Lei do Senado nO 239, de 1995, de 
. '~. ~-. " " ,. • 1 

'áutoriado Senado~ Júlio. Cru~pos, que "Dispõe s~breacontr.~tação 'de ~inpreg~dos por 

temporada em lócalidades turístiéaS'e dá 'outras providências"., ' . : ,\ "~ , 
" 

, " , ) , , ' ", 

'. , Os projetos apensados têm por objetivo, ao promover 'mudanças na atual 
',' ", I - .• ' " ., ," ~ ..I •. ,. .• 'o • • , 

,legislação trabalhista, estimular as ell1pres~ .a contratar. mais trabalhadores .. . . - , . . . . . \. . 

A Comissão 'de Assuntos:: 'SoCiais' já opiriÓú pel~ '. 'aprov~ção da 
_ ';.' " , I., b , .... 

proposição, com emenda de redação, e considerou prejudicados os Projetos de Lei do 
.• ".' l' , :, ' } . • .• .• • _ - ,''', , 

Senado nOs 239, de 1995, e 42, de 1996. "," 
~ •• I "". • I' I' • , r' I. j' " .'" " • 

" , ."." .. Dentro do prazo regimental' .foi, apresentada" uma úriica 'cnienda, de 
~ l." ~ _.. . ~ . . . t • 

aútoria da Senadora Júnia Marise e'do Senado Sebastião Rocha, que será analisadâ 
-...,i~ .. ;>J',.'. \ .. , ..... .J-.~ ~ .::.' ':,_ . ..J. r.4·.·(~, ~ : .. f 

oportuiuunente. ," • 

. É o relatório. \ o,'.' ',' ,\ o . " , _ " ~' ... : j _ ,f 
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n. VOTO DO RELATOR. .. . .... 
, ' . ~t. . I ~ 

1. Quautoao mérito, não há nada a opor, dadas as conv~~ccntcs razões 
., -, • , • -I- ~ .' .01 .. 

invocadas pelo Poder Executivo na exposição de motivos que acompanhou o projeto 

em apreç? 

,'; .. Diante do' crescente aumento do nível de desemprego 'em no~so 'país, ô 

Governo toritou ~ iniciativa; mediantealteraçã~ da legislação trabalhist~ e 'instituição 
de incentivos. às, empresas, de criar uma nova modalida~e de contrato por prazo 

determin~~o, visando à ampliação do mercado de. tr~b~I,Qoo , . . . 
• j . , 

,,. . "', " , . .,. , 
_ _.~. ~.. _""" '.i '-f 

, ,. A,l}ledida se faz necessâria porque as normas referentes à contratação da 
. . .' '.. ,. . 

m~o-d.~-o~~a, em ·nossa legisl.aç~o, são, ainda .n,t,~ito rígidas c, e~ decorrência d~~se 

fato, é cre~cente o aUmento do mercado infoffi1al de trabalho quc obriga Q,trabalhad,Qr 
~ I ~ '. . f'," ,~ "I , '. ", . , -, •.• , . ," • ~ J ,".. ."... ,. 

a viver à margem da, proteção dos' direitos sociais que Ihc são ,conferidos pela 
, '.: .. ' .••• '. • 't '. . '" _,J .,., • . ", '. "':' • '-. I '\ ,' .. , -. I. ,,', 

Constituição Federal c pela, Co~so!i~~çãQ ,d~s ~~i~ ~oTrabalhoo 

, o' 
•• I ~ f - r I :1 

',' 'Ademais, nãó menos'ol1etosa'é' á'~'sli1:i~~ra de encargo~ sociais que eleva 
; -'. .. . ,... J '", ... ",o ' " 

sobremaneirà'ó '~usio do trahálho'e;' conSe'quéfiit!rrlente, funciona éó~o' frito(inlbid~r 
. - . ,., 

da ampliação do mercado fonnal de trabalho. 
" \ I. • I ~ .' . ' • '. ' • ~.. ) • 1. .). .' . _ •• ' •• , '" • , •• ' ,', ; , . . 

, '! ';.f~~ ~:~ ... ~.~:w '~~ :,' - •••• ; •• :.~ ... :~~."\ ... ':.".~-.".':--: .• '~. ',:',. : ,I:J'" ,"',1_'", -I • '.~'. '.'.;.~,' l', 

, ' , Paradoxalmente, o trabalhador brasileiro percebe unI dos menores 
~. ,.,f' "",', _,~ ;.~-,'.,.~·oJ::,·"·,'·~'l-I,·,\:.J.:~.: 

salários dó mundo, mas custa' muito caro para o "c'mpregadóro LévaÍltiimenlos ieáHzados 
" .. ;; . I • ~ J~ . ,"" .f . ,. ~ . I ~ 

.~ãó c,?I}~';l.de ~u~ ~ rel~çã~ ~11~~, c;~c~gps, so~i.a~"~,.~~~~!ário"~che~a.,a~e~.~~perior a um. ' 
f ~.I 'j .j(',._ 

Para diminuir cssa, rigidez e o custo dos r cncargos SQ~i~i~~ i. Ô, g~ô~r ., , 
~ . , •. ' • I' ,. 

Executivo propõe a redução transitó~ia dos encargos sociais e a adoção de instrumentos 
~ • • M .l...:! ~ . . ' ' 

que confiram maior agilidade às contratações de mão-de-obr~',i ".. ,"'-í 
_ . l ..... > '. •• • '... ~ ,. 
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Desse modo, viabiliza-se a contratação a um custo menor, que poderá 

trazer mais trabalhadores para o mercado fonnal, onde, apesar de terem algumas 

garantias reduzidas, ficarão mais protegidos do que na informalidade. 

Não há dúvida de que a· proposta governamental faz parte de um 

conjunto de medidas 'lue têm por finalidade modernizar as relações de. trabalho, num 

contexto de globalização, que exige maior competitividade dos setores produtivos. 

2. Sob o' aspecto formal, vale dizer que os preceitos constitucionais 

. foram inlegrahnenlc observados quanto àlegilimidade de iniciativa (alt. 61, caput) eà. 

"competência legislativa da União (art. 22, inciso I). 
, I 

. . , • • t • 

" Por outro lado, a matéria dii respeito 'aocoritrato de 'trabalho, que deve 

ser disciplinado em lei ordinária. É, portanto, competência da União, sobre a qual cabe 

ao Congresso Nacional legislar, confooneprevê o art. 48 dà.Constituição Federal .. 

3. Quauto.· aos projetos .apensàdos,·podemos âfirmar que ambos 
,.. '.,., , ~ . 

oferecem alternativas !lo sentido de modernizar a relação capital-trabalho c, com isso, 
~. \ . 

estimular a contratação de mão-d~-~br~::' >. '::' .,' 
~ , " . 

, .. 
, , I" ~" .. . {"' ( , 

A deSpeito de seu' mérito, . jã que promovetri .alterações na legislação 
:,. • ~ . !'", ". ".' ~ "," • ~ •• , , 

trabalhista pata estirllular oaUln;~I\[.d.· d~; pos.tos <de ·irab~lhô:\·áo mesmo tempo que 
'... '~'.J ~ ~ •• ' -"',.. •• ,,' '''"'. __ ."~'~ ~ 4')' ./ I: <, . 

oferecem aos empregador~s incentivos que QS estirrlU!em a fazer novas contratações, 
.~.. . • ... - 'J ~ .' ~. ~ 

entendemos que' a . propost~' do G~·v.Úno é Il,lMs' a\!rj,lllgente .. Àlém disso, atendem 

perfeitamente ~ p;etensão d;~sa~ ·~ropós'iç~es.,,: , ", .' 
• : ~\ ' , ~ '. ,~ .. " l 

. \ . 
. r'\ .. ,. • "" 

4. No que tan~e à' e.rtenda .aprese:~tada, que visa ã; ex~lusão do SESI, 
,,''\, . ~ .' .. 

SESC, SENAI E SEN~C:_do texto do inciso. I do art. 2°, objetivando, assim, a 



-por" /I .,1 .;1 
-Janemide 1998-· 

. . i 

DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL ,,, Quinta-feira 8 00165 

~, j I· •• 

manUlençãoda atual contribuição, por parte 'das' empresas, ç1e 1,5% para: essas 

entidades e não 0,75%, como proposto pelo projeto, julgamos desnecessária a 

prelendidaalteração, já que a proposta governamental não acarretará redução de 
... . . . 

reeeim, ao contrário do alegado pelos autores da emenda. ' I I l . f -~ .. , 

o projeto não trará qualquer perda para as instituições mencionadas, 
, ' -
~, ". .. > _I.·!~: I /1, 

porque a redução incidirá somente sobre os contratos, por prazo determinado previsto 
• I' lU ' : ., 10..1 ... 

,no projeto, que, deverão representar efetivo acréscimo do número de empregados na 
. . ", . . .. ~ .,..:: . ..i~ , 

empresa. , 

• ,À vislado exposto, opinamos pela aprovação do Projeto ,_ de ,Lei da 

Câmara nO 93, de 1996, com a emenda de redação ,oferecida pCla. Comissão de 
. .. . 

~ ,. . " ,.. " :. : , . f - • \ .J I·' 

Assuritos Sociais, pela rejeição dà emenda a ele apresentiida nesta Comissão, bem 
.. I" . • ,.... 

como pela prejudicialidade dos Projetosd~~~i do Senado nOs 239, d~199S. e 42, de 
. , ~ . 

1996." ' t '."," o' '. ' ,; o _ o , .,.1 ·l'~:, ' 

"'''., Sala'da'CómiSsão.cm" d7dé -janeiro de 1998 . 
~ ~I "" :...... ~ . 

f J t .' , .,0 

. ".. , l , r' r . ~., ~ __ 0": 
• Relator 

F . r 01-. : .'1..... ~ 

" 

, ' j :' , .. 
".' Ij: 

"', !, ) 

'I. t ," ,. ~. . .. ~,~" ! .... ~ f·. • 

o • 

• , •• ~I 
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<"",,:u: "Õ Projeto de' i~i' Hõ: IS3,'de '1'996: originário dó 'Poder'Exec~tivo. ~~~" 
. . . ~ 

"dispõe sobre o contrato de, trabalho por prazo' determiriad~o". é iric6nstitucional: e :~,:;~ " 

injust~ .. ,,,,, / .,. ,'.. " . ~, " ' 1 , '. ~ • I 
~~ ." -- .... .1. , • ". , " _.. ,J ... "" l'. 

A Constituição brasileira enuncia e protege os direitos sociais, em 
.,~~ ·t-~·~.,>J."! .. - •. ·~~·:'~ .. ,. ,.,.' -,~,~./'_. <.~ r"'~' .)~,,:. '." 't:'~ .J,4]',." ...... 

sentido amplo. No art .. 6°. declara que assim sao considerados. na forma por ela' 
~. : •• ~"o" ~ ,- <. . I ~ ~ 0'0 .:,- ~', • 'L ~t ''';lV'' " ~'. : .... ~-~ { 'I 

' estàl:5elecidá. "a educação:ã saüde. o trabalho, o laier,'a segurança. a'previaência 
/ 

social. a proteção à maternidade e à infância. a assistência aos desampar!idos"."~'· 

Como se -não' bastasse a 'largueza dessa 'norma; em outros dispositivos prevê 

regras especificas; para osdiversos direitos. Assim. no art. 7°, ' proclama 'que, "são",- ' 

direitos ,dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria 
j"" ,_ .. '. "." '. :.J , .. ' .. 'i 0'0 ':'" '. ,- ~ .-, ,i:+)_ ~. _ •• ' • ...,'..i _ ~.f;,' .~ .•• 

de sua condição social". os que estão ne,e! enumerados.' .' .. :?' " ~~ ,." d'':.: n ot .. · .. ~·. j ~ ~I ..... ..;~. ~,.-... r~% / '.: .. 1 ,f, t ~'. 
; Essa enumeração começa. no inciso I. "pela, relaçâo de emprego . 

protegida, contra despedida arbitrária ou sem justa causa. nos termos de lei' 

complementar". E o mesmo.inciso elucidaque, a ,lei" complementar, preverá ,. , . , ~ "', • ~ .. ~.. k.. ~ .. J • 

indeniz~ção compensatória. dentre outros direitos. para os que a ,:Goristituição 

relaciona. ,Tais direi,tos desdobram-se. ao lado de outros. no seguro-desemprego. , 
, , 

no fun.do degarantia'do tempo de, Serviço. no, salàrio-mínimo., ,nQ,irredutibilidade do 
~ , 

sal~ri.o;.'. n!) ,13°. ,rt;lês. Note-se:, ainda. que_, a ,Constituição, ,~toma', explícita. 
o J,. • 

~ " • "'" I ~.... • • 

repetidamente. a garantia dos direitos que ela estabelece. "dentre'outro$'~; ou .. ·.'além 

de, outros" que visem à melhoria~da'c'ondiçãosO~iál"dO tratiàl~ador"QÚer dizer. a 

Gonstituição coloca à, sua sombra. ,:junto aOs direitos põreléiJ criadbs.'·Óútros" 
( .. -lO ". " - ~ ",: .~ - , .". -' 1. ~- • 

preexistente~: ~ m~is:'situa' ~ relação: ~e' emprego rio ,ârhbit(f'da lei cómplemeniâr . . '. -' -",....' - . \,' .', . ~ ... -~. '. 
"L690','ElstehClê 'a' tódosos direitos, aos:'eina~ados"Clelá'ê"àôs"àMeriórEis ~' elá,'q'lie 

~ .r,.' .... I. "I'" , '. ",,;, " _ ~". • ...., .:: ..... -',.~ ." - :' . :'" .f; .. ~ ",.- I' "'::,- j "ó '. ~ ;. • ~-'~ '1 ;t'~ 
"vlsem'a melhona da condlçao social". '0 réglll1e da 'ler complementar, , 

,""t " , ' '. , , 

f, ;i,(, ,,; ',' Ora/o projeto (je'lei que '''&ispÕe' sobfé 6' 'c'ontr~tó' iCil'trabàlhÓ'por 'pr'ázo 
• ',. . " ,.," . "J.' .'" .• " • . ~ •• ~',', • , •• ~ .... 'r . ".' _' ",' .. ' . ", 

delérminado·>susperlde aivigêilcia'dêê:Jireilosl'qúe a Con's'titúiçao prote'ge. l\Iõí'àh. 
~ C!.:.:~>', p'rojélo' estipuls'qué '''as ~ól1venções,~ ~ os acordôs'i coletivo~{'de' tn3bah,0 

:.'" ," ,"'" y _~ •••• )." ~ ," '-.,. ·';"_~t·\·;· 

poderão 'iristitilirêontratô detrabalh,o ,p~r, prazo determinado; dê éli.Jetrata o 'art: 4143 . 
, • ,'. • .. I ~ : * "" . t 

da -Consolidélçãó' d~,' LeiS do rrabalho;"':independenterriente das' condiçÕes 
~ - . 

,I.=}~(!jf~ r.' 
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estabelecidas em seu § 2° .. Mas esse § 2°. do art. 443 declara que "o contrato por 

prazo determinado só será válido em se tratando: (a) de serviço cuja natureza ou 

transitoriedade justifique a predeterminação de prazo; (b). de 'atividades 

empresariais de caráter transitório; (c) de contrato de experiência"., Não abre 
espaço a exceções. Enquanto isso, o projeto autoriza contrato por prazo 

determinado "em qualquer atividade desenvolvida pela empresa ou 

estabelecimento, para admissões que representem acréscimo no número de 

empregados·, Como admitir essa autorização por lei comum, se a Constituição 

ampara os direitos anteriores a ela e envolve a relação de emprego no regime da 

lei complementar? 

Também no art. 1°" no § 1°" inciso I, o projeto permite indenização para 

as hipóteses de rescisão antecipada, por. iniciativa do empregador . .ou do 

empregado, "não se aplicando o disposto nos arts, 479 e 480 da Consolidação", O 

art, 479 da Consolidação, porém, ordena que, "nos contratos que tenham teimo 

estipulado, o empregador que, sem justa causa, despedir o empregado, está 

obrigado a pagar-lhe, a titulo de indenizaçãO, e por metade, a remuneração a que 

teria direito até o termo do contrato", Sendo éssa indenização, como é, um direito, e 

que assegura, na linguagem da· Constituição, "melhoria da condição social" do 

empregado, como é possivel ao legislador ordinário dela desobrigar o empregador, 

em prejuízo do empregado? Conforme escreve Giuseppino Treves sobrá a 

Constituição italiana, e que 'bem se ajusta à nossa, "a República tutela Q trabalho 

em todas aS suas formas e aplicações". ' ' 

.' , . . . N,ão corrige a violação constitucional dizer-se, conforme está na 

exp!)sição do Ministro do Trabalho, que "a proposta privilegia a via negocia\". Nem 

sa~a o vicio a alegação feita de que as contratações previstas '~só prevalecem·para 

admis~Çles q4e rep'resentem efetivo. acrésci~o do número de empregados. na 

empresa, de modo, ~,se ~fastar ~,.risco de substituição de mão-da-obra"" De 

qualquer sorte, a forma adotada pelo projeto fere a igualdade de tr~tamento que a 

Constituição exige pará situações de trabalhos equivalentes, Seo -quadro , . 
eC91)~mico do Pais é gerador de desemprego, em razã<? da política gov~rn~mental 

se~ui~a, ou, por outros motivos, as soluções buscadas hão de ser de equilíbrio. 'Não 

podem afrontar a Constituição, nem ser prejudiciais ao trabalhador e benéficas ao 
t . . '. 

capital. 
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- J é I. • A 'justiça social impõe decisões que não desamparem' os 'fracos, . 

sobretudo em .. fase;' comoo a ,presente;! de' salários contidos.' Não> se . evita 

desemprego suprimindo - direitos;' mas promovendo o desenvolvimento.' Agora 

mesmo, à imprensa 'noticia que só em S: Paulo,no· setor da indústria e durante o 
. _. ~ -, _. - . 
. . . . .' I: ~: ~ . f ,.. c . 

mês de janeiro, foram fechados 6.219 postos de trabalho, o que indica ameaça de 
~ , ,.... ~ . ., '.' ~ . 

desemprego crescente: E séja reno"'vada a advertê~cia de Ri,li'Barbosa, no'combate 
" 'I 

à ditadura d~ 1893, mas que vale para todos os . tempos: "Qúando um direito 
~ f ,:r-t , , '. 

constitucional desaparece, nenhum dos outros se deve presumir seguro". .-

A' essés argumentos,; cabe acrescentar a lúcida demonstração 

constante de artigo do professor Arnaldo Sussekind, especialista nesse' ramo do : 

direito,'ex-ministro do Trabalho e ex-ministro do 'Tribunal Superior do Trabalho, 

assim dese'nvolvida: 

I' J 

'A ATUALIZAÇÃO DO DIREITO DO TRABALHO E,O _.'.' .li, 

1 . MALOGRO DOS CONTRATOS PROVISÓRIOS 
.,' 

'L. 

'..JiI .: A 'globalização da economia resultante do encontro,' no'-:" 

,,~I .~ ·tempo, da nova revolução tecnológica -sobretudo a Informática e' 

'. a robótica - como 'fim da guerra fria simbolizada na queda do . P 

• i',' muro de Berlim,' incrementou a concorrência comercial entre ,'" 

países e, nestes, entre suas empresas. Visou-se, então, ampliar á1t 

. , 
, produção e a produtividade, melhorara qUalidade dos produtos e, I;- '. __ "",: 

ao mesmo tempo, reduzir os custos. " 

As conseqüências de maior relevo no campo das 
' .. 
, relações do trabalho foram: . 

I) a FLEXIBILIZAÇÃO das normas legais, afim de 
, " 

propiciarem 
I, 1 ~J 

o atendimento a'" peculiaridádes 

regionais, empresariais ou profissionais; a 
" , 

implementação de novas técnicas ou métodos de . 
. • I~ 

trabalho; a preservação da saúde da empresa e dos 

"respectivos empreg:os; . ';. " .. ')!, 

11) a' TERCEIRIZACÃO' da prociuçãoempresa~i-âl; ('cuja' 'v ' 
-. . estrutura .. ~vertical . ~em, .~ s~j"dci ~1-.rs~bstftuid~ ~ p~l~ -
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. ,..,. 
,I." hôrizontalização na exêcução dá"'; déterminados 

serviços; 
.... ~ ..... ,,', .",," ~ o:;'." ".1: 

I 111) o 'DESEMPREGO estrutural, que, segundo a 
." - ~··1 ,. ....... -""I . -, ._. ... .... ' • t, , .... 

,c"Organização -InternaCional' do -Trabalho' (OIT), 
{- t 

. , v , ' (- '~. .:. ' .." I ~""'~'. . _.' ( -.: t . I' .: 

atingia, em novembro de 1996, a '150 milhões de . 

'trabaihâdores.' " 

t. v.' '-~ ,,) A fieXibilização, co'mo'beriii.'ponder<5Gb prÓfe'siôr Jean­

",,.,n~ Ciaude "Javiili'e'r; não s\ confunde com a d~~re'g~i~men{áção do 
• ~ OI. t,. 3-' ~, t' ,"", ~. ~ • I . ~. ; t"'" ~I, 

- . Direito' do Trabalho~ Os adeptos do 'Estado - Social' consideram 

,t'U.' indispenSável um mínímo de norina's legai~ i~rénu~ciáv~i~', abaixo 

':l'::; ,do qual não, se pode conceber'a dignidade 'do.tra6alhador; mas 

','; hoje admitem que, acima desse pisoprotetor'indisponivel, seja 

•• '.<facultada a,flexibilização das .demais disposições." Já os 

. ) neoliberais ; advogam. a desregulamentação das' condições de 

trabalho -ao-fim de que elas sejam li.vremente -ajustadas entre 

-. empregadores e trabalhadores, con-soante as leis de 'mercaçlo. 

1 ' Essa desregulamentação, a nosso ver, é inadaptável a 

l1'. países· de cultura jurídica 'romano-germânica, como 0 1 Brasil. 

. • Demais dito,' somos um pais desigualmente desenvolvido, que, 

por' isto mesmo; não possui, em todas· as regiões;· sindicatos 

capazes de obter, em negociação coletiva, adequadas 'condições 

de trabalho, principalmente nesta fase de desemprego estrutural. 

"U', Com 'o objetivo de atenuar o seu grande problema de 

., -, desemprego, a Espanha reformou, em ·1994,0 Estatuto dos 

'Trabalhadores passando a admitir, em larga 'escala/o contrato 

J' " temporário de trabalho, com redução de'direitos tradicionais, No 

O"~ • ano seguinte a Argentina promoveu reforma similar e, em -1996, o 

" .' Governo Brasileiro submeteu ao Congresso Nacional o Projeto de 

Lei nO 1,742, elaborado pelo Ministro Paulo Paiva sob a inspiração 

da lei- espanhola. Este projeto,. já aprovado pela Câmara dos 

~ Deputados; se encontra no Senado. ' -~ 

. '.. Por' coinCidência ou não, certo é que' a· Espanha e a 
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'"'-" Argentina continuam a liderar a estatística mundial de 

desemprego. Registre-se que a taxa de desemprego do paí~ 

ibérico subiu de 22,1% em 1994, para 22,8%, em 1996, enquanto 

que, no país ,portenho, o crescimento foi mais acentuado: 12,2% , " 

em 1994,17,1% em agosto de 1996 e 17,3% em março de 1997. 
, , 

o mais significativo, entretanto, a atestar o fracasso dos 

contratos provisórios de trabalho, foi a circunstância de ter sido a 

correspondente legislação espanhola revogada pelos Reais 

Decretos legislativos nO 8 e 9, de 1997, a pedido de centrais 

sindicais de trabalhadores e de empresários, fundados em que: a) 

gr~nde percentagem de empregados ' foi substitui~a por 

contratados em caráter provisório, acelerando a rotatividade da 

mão-de-obra; b) o comércio passou a negar crédito para as 

vendas a prazo, com o que reduziu-se o consumo e, em 

conseqüência, a produção de bens destinados ao mercado 

interno; c) as empresas deixaram de investir na reciclagem 

- -----' profissional, porque a maioria dos empregados era 

exageradamente transitória. A nova legislação, que alterou artigos ' 

do Estatuto dos Trabalhadores, reformado em 1994, limita as 

hipóteses permissivas dos contratos a prazo, cuja duração, salvo 

convenção coletiva, será de seis meses, no minimo, e d~ mais 

anos, no máximo. 

Esses dados foram divulgados pelo professor Espanhol 

Valdez .Dal-Ré na aula ministrada em Genebra, a 25 de junho 

deste ano, no curso do Instituto Internacional de Estudos Sociais, 

da OIT. Assistida, dentre outras, por inspetores do trabalho do 

nosso pais, a revista ELO, do Sindicato Paulista dos Agentes da 

Inspeção do Trabalho, reproduziu a lição do referido professor, da 

qual extraímos o seguinte trecho: " 

"Em 1994 a contratação temporária na Espanha era a 

maior da Europa. Em cada 100 trabalhadores, 35 eram 

temporários. Todas as reformas foram feitas para favorecer 
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'- .. ~ 'a temporariedade. O governo foi obrigado a expandir o 
t ' <' t , 

seguro-desemprego ( .. .). A adoção dessa flexibilidade, em 
~ . i 

1994, causou â rotatividade de 50% dos trabalh'adores 
. 

espanhóis. Os contratos temporários eram de apenas quatro 

. , .. 

,.' ineses e geraram miséria maior. Caiu <> índice de cdnsumo 

interno (acabaram-se as compiás a prestação):âniqúilou-s~ 

o aperfeiçoamento profissional, pois empresas deixaram de 

'investir em 'sua mão-de-obra. (. . .). Neste 1997 a Espanha 

está na mesma. Em abril deste ano, a UGT (União Geral dos 

Trabalhadores) e as comissões Obreiras firmaram com as 

duas centrais patronais - CEOE e CEPYMO - um novo 

acordo, agora já voltado à estabilidade no emprego, sendo 

que o Governo homologou esse entendimento coletivo" (a 
I _ 

, .~ t .. 1 ',~,r\ •. ,_:,\.:~:.~ -} .... :;. 

expressão "estabilidade" aqui mencionada foi utilizada como 
", I', ~ '. ~; :", ~ ;) O". . ~ . '. 

. ,", , antítese à .transitoriedade do contrato de trabalhoi isto é,' no 
. I. • l' t . ~, , o', ~ ... ~ 

sentido da ,"Jermanência do trabalhador nó emprego), 

Atendendo a' que o Senado Brasileiro terá, de deliberar 

·l, sO,bre o Projeto,de Lei n° 1.742/96,' já aprovado" por.maioriájipela . 

., . 

..•.. 'Óâmara dos Deputados; afigura-sé-nos oportuno aiertar, para' os " .'. ' 

" "resultados negativos advindos 'dà,'lei Espanhola de 19-94, que 

.. , inspiro~' o projeto assinado 
.f I ~. ~ i. ~ ~. :'1 •. \' .' . , 

pelo Presidente Fernando' Henrique 
" -.'~ ·.,~~#'t,,_ 1.'C' 'd'·' ~ ..,. ~ . ..-1 • 

. J. '''':,'' ar oso: 
"' j f ":. J t +." I,. t - ;" I • "I I • : : •.• ..,-! ~ .... ~ I".fr I 

~L .'i, F ". . Alem' da, in~0r:'stituci?nàlidade d~corrente do:)f~~O ,de,;:;\ ... 

'.';' ..• ~""'.::' ~'per'mitir qué' emprégados' do níesmo estabelecimento/rió éxercíçiÔ ..•.. : 

,.. ~.;) ,.-w'de ",funç'ões<" j(jênticas, fiquemsujéitosa. regimes·hurídiéós· l • , 
.·,~.'.rl.:-·_ll.'~;; _t'~ ',. " • _': ,,'I.,.i .. ;- ..... -':"/:·'~.i·'~·:,·H 

• . J' 'diferenCiados, em senslvel reduçaode direitos soclals-trapal~ls~as . 
. '~h '"i! ~~_.1 ...... ;,. ~.~ ~ "_! .' .. '~ '1- ,~," l' :J1.I.1',", ',lÍt "", 'lõA.'. "i" 

. . para os contratados temporariamente, certo é que o malogro da 
.,:,.f - . t" ~ • ..~ I ,_ 'f:j d' ""';". "i ", _~"I'-! ·r1f ./ 

'I "exreriência espanhola, recon~ecid~. P3r• ,.e,mpresá~ios. ~j' i " 

)- I, trabalhadores, está a clamar pela reíeição. do qu~stion~do pr~j~to., r ')' 
t " (' ' ' 'Pàra: minorar o desemprego, urge:~que ,se législe, ,cómo • ,r:. 

vem ocorrendO' em diversos países, sobrEFê> trabalho a tempo'/o'-
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parcial, o teletrabalho e as jornadas flexíveis de trabalho, com 

rigorosa limitação das horas extraordinárias; e que se incremente 
, . 

o desenvolvimento econômico - este sim, gerador de empregos 

permanentes. 

Janeiro de 1998 

Pelos motivos expostos, voto contra o Projeto, por sua , 
inconstitucionalidade, ~orsua injustiça e por sua inconveniência . 

.' 

" VOTO EM' SEPA'RADU DO SENADOR JOSÉ EDUARDO DUTRA 
SOBRE 'O PRojE~ro DE LEI DA CÂMARA N° 93, DE 1996, NA 
COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA. , 

" . 
" 

O projeto em aprcço, de iniciativa ; do Presidente da. Replibl ica, versa 
sobre o ;'contratouc trabalho por prazo uclcnninado:: .. ', '" 

'. 
Por economicidadc, pi'cliro nào mc delongar cm seu mérito, já que,'."· 

sobre .isso, pi'onllncióu-sc éI Comissão de ASSlIlltos Sociais., Todav.ia, não 
posso deixar de IOllvar as Senadoras Benedila da Silva, ,Marina Silva e Emília 
Fernandes que,naquele colegiado, ofer(!ccram brilhantes votos em separado, 
pelos qllais,'por, consistcntes! argumentos, demonstram a, ineficácia, do 
ins~rumento,.dç ,qlle·se cogita, no .combate ao desemprego. -E:l1lais-: 'com 
percllciêllcia, -l ~uas", Exccl,ências,, demon~traram a inadcq~laçào dessa 
modalidade de vínculo c11Jprcgatício ao prctendido estímulo à produtividade 
empresarial' e à competitividade, numa quadra de necessidade imperiosa: de 
conquista de nlercados (globalizados), para efeito da segurança no cmprego. 
Desmistificam; ademais, os' dados' falaciosos a respeito do custo da mão-dc-

. pbl:a no Brasil, .destacandq scr o lurn over da força de trabalho em nosso Pais 
um dgs.,m~is elev!,dos em todo o mundo. . . , , __ , J:-: .. ;, 
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A propósito, desvela-se, definitivamente, o discurso idcológico dos 
"elevados custos do trabalho", nó Brasil, com a publicação de alentado, 
estudo do Depmtan1cnto Intersindical de Est'áÚstica e Estudos Sócio­
Econômicos intitulado /;'/1wrgo,\' Sociais 110 Hrasil: Conceito, Magnitude e 

. ., ; 

Re:flexos 110 lÚllprego, em: Pesquisa J)1/;,HSh', n° 12, São Paulo, DIEESE, 
agosto/1997, Para os que consideram a fonte' suspcita, rccol11cildo o !,'ÚlIde 
de l'OClJ/!' SUl' I'elllp/oi, Pm'is, OCOE, 1994, ou os "papers;' f)àegulalion 
and Hmploymeill - I'o!icy I'erspcctivc Uroup, da ComissãoEll~cipéia 
("Directorate General V .. Employment, Industrial Relatioús andSocial 
Affairs"), Bruxelas, União Européia, 1995, e Panorama IJahoral de AJ,ú!rica 
Latilla y ClIrihe, Genebra, O1T, 1994, no h'nterprise Forum: 'l1lcme 11'/:2, 
Genebra, OIT; 1996, " . ',- , . 

• 

Poderia ainda, à guisa dc discussão sobre a ineficácia da medida 
preconizada, ou sobre sua inconvcniência política, digression~r a réslJcito 
das conclusões dos membros União Européia, recentcmcnte .. rcunidos em 
Luxemburgo, sobre a importância das ' normas· tutelmes da 1:c1ação dc 
cmprcgo:..~ em que peseill os elevados ímÍices de desocupaçàoregistradôs na 
Europa -; ou acerca', do recuo que j'ccelHcnlente se observou na Espanha; 
quanto ao âmbito de aplicação do contrato aprazado, onde se adotara a 
medida em 1994, rccuo esse quc se consubstanciou através da edição dos 
Reais Decretos Legislativos n° 8 e 9, de 1997,' como já, op,ortunaíncl1te, 
destacoú'o"Senador Josaphat Marinho seü: inquestionávcl'votó, Medidas no 
mesmo sentido são aguàrdadas 'na 'ArgéntiJia;' com a cOllsàgi'ação dê' inaioriá 
parlamentar oposicionista, <, 

. , 
I ,/',;,' : v ... ' '.~ '1 ,-, . " . ~. , : 

,. , ..• " !< . 

,; .' -Outróssil1i,:' poderia' \1;Cportélt~me \ ao! 'cncaminhamento" de votação' da 
malél:ia na; Câmara dos, DcplÍtados; pêlo 'ilustre 'Jarlamcntar" Aloysio Nuncs 
Ferreira' (PMOB':'~}»;Uqliê; 'ao' propor f a rejeição .'da matéi'iaVcoiüiignoü' a 
prcocupação do Pi'csidêi)te.',da FCdcràç'ãõ',do:Coínérció do',Estado-de 'São 
Paüló, Abraão SzajiMÍ1; o' qual;Cíénté!da ,inexistência, no' atllál 0í'Ôénmiíél1lo 
jUfÍdico'páttio; ;i,de nonúa· 'pI'otétiva,' ,cOlitra' a dispensaiünotivada;~~' êonló 
detenllinao'-art. 1~, inciso,l; da Constituição Fcdei'al, ja pi'cvê a resili'ião dos 
empregados cotltratadós ,"por 'prazo "indetenninado";e· sua: 'p"ogrcssiva 
substituiçãO pelos tl'abalhadorcs temporários," 'I', ',U .... I,'ri' ',';" j',;!"'):, 
~}",()L:,)·t .. ·,.~" 'Li .. /i.'~~' ;. .• ~~ "o ,'.:::,~'-(t'~~~~"~ 

. -,:, -Masaos melnbros 'da Comissão de'Constitliição;·'Jitstiç'a,'c'Cida'dania 
do Senado compele, nos termos do art. -I OI, inciso 'I, do'Regil'nelltó',lntti'no~' e 
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.; _ 14 t, .....' " ;" . ' J. ~ , 

tendo em .vista a aprovação do Requerilllcnto n° 400, de 1997 (Os. 57), opmar 
apê,}as sol?re a 'cónstiluciol~alidadc, jt,riJié'idad~ ~ ,!cginlcntaiidadc d~ l11<l:téria . 

.... d • ~ 'I ~ 1 ;. ~ .. J _ ; i , ... L. _ , \. f +" 

.'0, ~ .'1'" ~.' I' \"~~,' '1'- _ I 1'," +", '")"\.1" f'~ 

. Neste' p'mticular, com a, devida vênia do I:elator, o' parecer' é 
• ~, ,." ~ '.' h • " ~.. , 7 I' _ ' \ - \. I . 

· absolutameútc lacôniéo. E dito, rão-somenté, que "sob"o aspeêto, fon,nal, vàle 
· dizer q~,ebs,precci.tos ~?i1~tituciomiis' t~~'ani i!llegraline1,1teL.o~servado~ ciu~nto 
:.à Icgi~imidadc de iniciativ<l: (art. 61, "CUPtlt") êà competêl~cia legislativa da 

J. '. • ," .' I ~ I ... l .J ~, ,. , 

, Un~ão (art. 22, inCiso I), Por outro ,lado, :..- pros~egue.c! Sen?do~Rcimeu ;fuma 
-- á 91atéria diz respe,ito a~ cO'ltrato, de t!'aballio, que, deve.'ser Ai_sciplin~~o em 

, 'lei ~Jrdinária. É, portanto, compe'têlici~', dt!' . União, 'soWe ,a qual c~be r ao 
Congresso Nacional legislar, contonllC prevê o áí"t~ 48, oa I Constituição 
Federal". É tudo o que diz o eminente relator, a ,:espeitü da 

· constitucionalidade, juridicidade e regimental idade da proposição. E nada 
4 ,- \ , :", '" ..," . t .' ~ J, • t/ .r.1 ... "'. I ~, L . 1 1 ~ '. L íl 
m~. ,- , 

',l :of,' _ .~._ . ~ .. "t I I !: F'~~ J \.1-<:1 ~" ...... r~,;:.j~ .r . j 

. . .. .' ! . i • .~ ~ , .: . . .. - ,'. 1~' - j ;'..,j. , , • , • 

. Quanto à r.egim'entalidade, olvidou-se Sua Excelência 'de" examinar a 
i ,. ' •.... I . I f - I ~. . ~ I 

questão prefaciai suscitada pela Senadora Ben.editá da Silva, qUat~to, à . ". \.~ - .. . ~. '" ..;' .... . 

impropriedade de tomar-se ã Eincnda, n° O I, da, C0I1JÍssào ,de' Assuntos 
Sociais ~omoel1lenda de ;·cdação., É que ~ alt~ração q~,e por ali ~c efetua no 
no* 2° do ;,t. 59 da "CLT, 't~ICOlllO seria dorav:antc r~digido, significa 
lllodiJlcaçào de conteúdo do projeto: invalida-se 'o primado ' da autonomia 

.~oleliva' l1orJnaliv,a, con~,!grado 1;.0 tirl.)~_da prõ'posição,. e faz-sc prevalecer, 

.. e!ll sentido .contrário ao gue deli?c,raram os depl!tados, 0, entendimento 
, ,constante do Enunciado n" I 08, do .Tribunal, Superior do Trabalho, acerca da 

prorrogação da jornada de trabalho.· Sobre isso, neilhuma p~la'vr~'l1o l;are6er. 
" . . , j: .. " .~.~ 

• 4 li ~ I.' _ . J1 'o!" : ."'. t "';. j .. , • J ~ .~ ~ J / ~ 

" ' ,Nada ,se diz, no nmbito .da jll,ridicidadc" sobre a cstranlúlvct:il'orma 
. (hctcrônoma), no sentido. dcqlie, as "partes, aut()l1ol1laJl1ent~;itJlão l)ossam 

'·6st,.\bc1ecer:a alíquoia de c()ntribllii(âo para o,FGrS'aplicávcl'aosicoú\nltos a 
'. jtenl!o. em 'questão (alt.:,.1 0,* . tO; combinado 'com o ,arC.2.o .. ; 'it~ciso.II). 'Ainda 
, quantq à .jürididdade, não analisa0- aspecto jã enfcicaclo,cólÍl . àpoi(j: '. no 
direito do trabalho. alemão, concernente, à nulidade .dbs atos conh'ahtais 

~. ."'. . . .' -. . -
_ deçl~ra~órios de yOI)t~dº; nas ,convençõ~s coletivas de .trabalho, quando as 
"entidades,. siudicais. sã9 manilcsta~l1cnted_ébeisi .par<;l ,enceta!',_ tratativas 
.negociais, especialmente em caso de restrição ou precarização de; direitos 
iraqalhist~s ( cf..' W0L.-FCiANG .. D.ÀU,13LER, !Jas"AI:'Wilsrecht, B(!f.J!(il. 
Hall1burg"Ro~ohlt;Y et:;lpg, 1990, pp, 85 e U 1):-. ;: :1,., , ,i#J,rlf:> 
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-Ainda no' quc conccrne à juridicidadc do projelo, o relalOl" não 
esclarece por que não dcvam, doravantc, ser obsei-vadas as cOlld,icionalidades 
já adlllitidas para a contratação por prazo temporário, nos termos do * 2° do 
art, 443 da CLT. E mais grave ainda: não atenta para o perigo da confirmação 
'das previsões do Prcsidentc da Fedcração do Comércio do Estado de São 
Paulo. Com efeito, verifica-se, pela pretendida inaplicabilidade do disposto 
no art. 451 da CLT, de acordo com o § 2° do art.' 1 ° do projeto,- que,'de fato, 
um contrato temporário, podcrá, ser sucedido, ilimitadamcnte, por novos 
contratos tcmporários c, assim, jamais ocorrer a indetcrminação do vínculo 

. empregatíCio> Ou scja, : trabalhador precário,' estará c~ndc'nado _ a ser 
." - .. . t 

trabalhador precário. O~ que são pennanentes, 'uma veZ' demitidos, passarão a 
sÍlbmeter-~ea essa lógica selvagem, espoliadora, excludente 'e que nega os 
'fundaniéntos maiores do' direito do trabalho: a' harmOlúa entre o capital c o 
, . i • 

trabalho (v., por exemplo, arts. 8°, 616, § 6°, 766 847, 850, 860, 862, da 
'CLT)'e, como llonna tuitiva basilar, a indeterminação do contrato de trabalho, 
',como regra geral, fator de integração do empr,egadó à empresa' e' promoção 
de sua segurança jurídica (v. arts. 443,451, 452c 453, CLT) .. ' -' ' .. 

N'o 'quc'pcrtine à constitucionalidade, enútada r'cza o parecer a respeito 
de candentes indagações atinentes ao tcma. Mesmo que abramos mão' de uma 
abordagem meramente I"ormal, sobre a exigibilidade, ou não, no' caso, de lei 
de estatura complementar, em face do disposto no mt. 7°, inciso I, da 
Constituição Federal, impOlta assinalar que o relator evitou outras 'questões 
1;c1evantcs que, Ilessa OP0l1llllidade, devcm ser consideradas. Senãó vejamos. 
; '" O parecer não cnti'cnta o problema, já apontado, de falta de tratamcnto 
iSOliômicopcrantc ti lei (arl. 5°, "capul", CF), não apenas em relação ao 

'quadro funcional da cmprésa, ou scja entre os' cmpl;cgados, conforme 
destacaram os Scnado'rcs Josaphat Marinho c Marillé). Silvá; lilás também 
entre os .empresários, pois as regras adotadas -, disse-o' bem a· Senadora 
Benedi,ta da Silva '-impedem que as atividades empresariais incipientes, de 
micro e pequcnos cmpresários (exatamente as que mais ,necessitariam de 

_apoio, por mcio da redução de custos laborais) sc aproveitem da normativa 
sugerida (v. item 16, voto em separado, tls. 125). 

Finalmcilte; -creio não ter atentado Sua Excelência para ~'impot1ância 
da retlexào sobre a ressonância, no direito constitucional,' da pl'imazià do 
contrato indeterminado, ponto l"u1cral de todo o direito laboral moderno; no 
mundo Iibcral-delllocráti~o, como já destacado pelos sempre il'!1prescindíveis 
ensinamentos de AMÉIÜCO PLÁ RODRIGUEZ (Princípios de' Direi/h ('to 

l 
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li~ahalh(}, São Paulo., LTr, 1993); MÁRIO DE LA ,CUEVA, (I)erce/IO 
,AJexicano deI li-oh(!jo, Tomo 1. México; Perrua, .1943); LUDOVICO 
,HARASSI,. (11 IJiriUo. dei J.avoro, Milão, A. Giutl're, 1949); AMAURI 
MASCARO DO NASCIMENTO, (Curso ,de Direilo do '!l:a!!alllO, São 
Paulo, Saraiva, 1989); EVARISTO DE MORAES FILHO (.\'uce.\·.\·cI~), nas 
O!Jrigoçx)es c 1'eoria da 1:;/IIpreso, Rio de Janeiro" Forense, 1960); e DELlO 
MARANHÃO, (I>ireilo do Trahalho; Rio, de Janeiro,' Fundação Getúlio 

. Vargas, 1971), entre tantos outros. , ' . ' 
\ .,. • ~ .. j ~ r " . r ' • ' 

, . Essa reverberação a que faço alusão, e!leoptra pçdra angular e validade 
. discursiva no, ';princípio imanêílte da ~ôllstituiçãolnaterial como ordem de 
"valores", resultante' dê profundas 'reflexÕ~s 'da Côrte COI{stitucional Alen;ã (v. 
GILMAR FERREIRA MENDES; ./urisdiçeió (:on.~·(Úuéi()i1{1l, São Paulo, 

. • , j .• .. • \ • 

Saraiva~ 1996, ,p. 112-113; JOSE JOAQUIM GOMES CANOTILHO, 
, JJirepo. CO;lsiúuciol1al, Coimbra,' Aimcqinri: ,1977, nota 13, p. 59-<;)0; e 
f ' , . '., ' ,. , 

. G~OR9ES BURDEAU,.li:ailé de' Sc:!enc:e Polilique, Tome IV. I~a!,is, 
Libraire Gencralc dl~ Orait ct lã Jurispru(Jcnce, 1977,' p. 259) c já subsll,inida 

por nossa ordcm consiilll~ional, nos term'os do * 2° do art. se, da Consti'tt'lição 
, '. I' Federal.' . .' . , 

. " • . ~ ~ "~' t ~. _ ~. ~,~. ~ .' 

Na hipótese em lcla,;o princípio é cvidentemenle ,verificávcl, quando, 
no corpo da Constituição, se observam inúmeras regras: dt! proteçüo ~ontra a 
dispensa arbitrúria e comandos vin~ulantes para0 .Jcgislador ordiníÍl:io (at1. 7°, 
incisos I, XXI, XXVlleXXXIV, CF); de segllrançajllrídica (an:. 5°, '~caput", 
CF), ,de valorização do trabalho humano, de forma a, asscgura!" . ~l toei os 
cxistência digna, conforme os ditames da justiça soc.ial (arts. (0, illciso.l V c 
.170 "capllt': e inciso VIII, CF). Lamentavelmente, ncnhuma linha a.ccrca 
desse tipo de indagação de inconstitucionalidade da proposição. 

• I·' ., ..... 

, " Para conclllir, tCliho para mim quc, após a abalizada mmlifcstaçãodo 
Senador'Josaphat Marinho, que, apoiado no inexcedível Ministro Anmldo 
Sussekind -- consultor da Organização' lntemacional do Trabalho -- decreta, 
peremptoriamente, a inconstitucionalidade do projeto sob examc; .só me resta 
concluir, em apoiamento, e' ante as razões retro-expostas, pelà" falta de 

, ampar9 regimcnlal d'.l' Emenda n° I, da Comissão dc. Assunl()s, Soçiais, pela 
, i~ljllridi~idade c incoll,~titl!~ionali~ade do ,Projcto ,de Ld da Câmara ,n:1 93, de 

1996.' . .. 
_, i' 

I, 'Sala das RcttiliÓcs, " 
\ ' , .' " 
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, DOCUMENTOS ANEXADOS PELA SECRETARIA-GERAL 
DA MESA, NOS TERMOS DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 

',I, " , REGIMENTO INTERNO 

Inclua-se em 

ORDEM ~9ftIA 

Fm/Ç~o;li{J ~ 

t . ,: !;-

" 
I • 

, . '" 'REQUERIMENTO N° 261, DE 1997 

Senhor Presidente, 

Requeiro, nos termos regimentais, a tramitação 
,conjunta'dósfProjetos de Lei da Câmara n° 093/96 e do Senado n° 188/96, 
'por tratarem matéria correlata; " 

·1·~._.,. ~ .. f-~t· f~ •• 

Sala das Sessões, em de abril de 1997, 

! : 

, Senador 

-';'. ' 

" ' , 

.. , . , 
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. lncluâ-se eni ' 

: ORDEM DO DIA 

REQUERIMENTO N° 399, DE 1997 

Requeiro nos tennos do art. 258 do Regimento Interno, a 
tramitação conjunta do Projeto de Lei do Senado n° 042 de 1996 que "altera 
dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho,e d~ outras providências", com o 
Projeto de Lei da Câmara n° 093 de ·1996, que "dispõe sobre o contrato de trabalho 
por prazo detennillado e dá outras providências". 

JUSTIFICAÇÃO 
, ~ ~ .-. i 

Estes projetos visam modificar a legislação~trabalhista .no. que 
cem e ao contrato de trabalho por prazo detenn~nado, devendprpois, :terelp o 

L :smo tratamento, sob pena de criannos duas legislações versando diferentemente o 
mesmo assunto. 

Sala das Sessões, em 11 de junho de 1997 

:1' 

... ~ 

. ':'" :.,.' 
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~_~ . f i ( 
", 1 : ~ _ ~ f" ~ _ I : . t ': 

~QUERlMENTO N° 307, DE 1997 

, ) 

Requeiro, . nos termos do art. 258 do 
Regimento Interno do Senado Federal, a tramitação em conjunto 
do Projeto de Lei do Senado nO 239/95, e do Projeto de Lei da 
Câmara n° 93/96, por versarem sobre ,a mesma matéria. 

. \ ~ Sala das SessÕes, em 6 de ~aio de 1997 

'. ' 
-. ;'.... .. , ; 

, 

) LàAtê-,L '!v" .~~:. ~':\' 
.. ~ "". t~ 

~ '" '~";;11 +-~ 1·~--:-U!.;·1 ~L' it :--~. "':}"'-'.? .. ·,·~~·t .':"- "~,J" ~. 

~ .... {r.,Lr:: :.t~·if'~.TI .1' .... : :!.;.: (:--::, I". " 

Inclua-se em 
\". j. .• .' ; ~ .':j l ORDEM DO DIA 

REQUERIMENTO N° 400, DE 1997 Em)Lt~ T-
\ 

Requeiro, rios' tennos ·do nO 12, inciso li, alínea "c" d 
255 do Regimento Interno, que ô Projeto de LeI da Câmara n° 3, de 
1996, que dispõe sobre o contr~liô de trabalho por prazo detennin do e ' 
outras providências, seja submetido ao exame da Comissão d 

; ~ . 
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Constituição, Justiça e Cidadania, além da de Assuntos Sociais, constante 
do despacho inicial. " • :. -, I,." ,- - _ - ~ \,'!-t;,:. ?-(,...c[-

i~> Z'1·([1}--
~,' ~ ( 

Sala das Sessões, em 3 de junho de 1997 : ~ -'·D, _ -0-~ 
• f ~-:-/ 

, . 

~~d;;:tra-. ,- \ 
CYM; do Bloco de Oposição"" 

-, , 

.... ..i. . ... 

. ",-' 

Requeiro, nos termos regimentais, a retirada 
do Projeto de lei do Senado n° 188, de 1996, de minha. autoria. 

, . ~ \,';.', - " . 
. lo '. J,.. • 

Sala das Sessões, em 13 de junhO de '1997 -
.. 

, , I 

":.H.i.·.·'p, + 

j NEYSUASSUNA ;_ 
- '1 t~"· j"'1 '.' . ,- , 
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LE~J~LAÇAO ciTADA, AHEXADA PELA SECRETARIA GERAL DA MESA 

República Federativa do Brasil 

Constituição 
•• <li .,_ 

1988 , 
~-----------------------------------------------_.-----

... ' 

Art. 7° São direitos dos trabalhadorc~ urba~~s e rurais. além de outros que 
visem à melhoria dc sua condição social: 

I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou scm 
justa causa. nos termos de lei complementar, que preverá indenização 
compensatória. dentre outros direitos; 
.................................................................. -................................ -.. 

lI! - fundo de garantia do ~empo de serviço; 
...................................................................................................... 

XVI -remuneração do serviço e.xtraordinário su~rior, nO mínimo, em 
cinqiienta por cento à do normal; 
..................................................................................................... 
Art. 8° É livre a associação profissional ou sindical. observado o seguinte: 

......................................................................................... ;.a ............ •· 

V11I - é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir do 
registro da candidatura a cargo de direção ou representação sindical e. se eleito. 
ainda que suplente. até um ano após o final do mandato. salvo sc cometer falta 
grave nos tcrmos da lei. c 
...................................................................................................... 
Art. ~8. Cabe ao Congresso Nacional. com a s.1nçãodo Presideme dói RcpúbliC:l. 
não exigida csta para o especificado nos arts. -'9. 51 e 52. dispor sobre tOd.1S as 

'l1Io1lérias de competência d.1 União. csp<:<:ialmelllc sobrc: . 
I - sistcma tributário. arrccndaç;lo c distribuição de rendas: 

.' II - pl;lI\o pluriannal. dirctrizes orçnnicntarias. orçamento :\nual. 
opemçõcs dc crédito. divida pública e emissôcs de curso rorç:ldo; , 

1lI- fixaç;lo'c modilic.1çiio do <:reti",) dois torças Armad:ls: 
• '. IV - planos e programas nacionais. regionais e sctoriais dc 

dcsenvoh'imclllo: ' 
,+ V - limites do tcrritório nacional. CSP;IÇ~ .. óreo c lIIariiimo e bens do', 

dOIllÍliio da U niào; 
VI ~ i ncorporaç;10. subdÍ\'isào ou desmembramento dc areas .dc 

Territórios ou ESl.1dos. ouvidas as rcspectivas Assembléias Legislati"as: 
VII -transferência tcmponiria da sede do Governo FcdcraL '.. .: 

VIl\ ~ conccss.10 de anistia; , , . . ~. .' '. ~ ~ 

IX -organi:Ll\ção ndministrati\'3.judiciaria. do Ministério Público c da 
Defcnsoria Pública da União e dos Territórios c org;lIIi/aç;lo judici;iria. do 
Ministério.público c, da Defcnsoria Pública do Distrito Fedeml: 

'X - criação. tmnSfOnt1.1çào c cxtinçãodc cargos. ~',i,pregos e fui,çõcs 
públicas; 

. XI - criação. cstruturaç;10 c mribuiçõcs dos Ministérios c órgãos da 
administração pública; 
• 

, XII - tel,eeomunicaçõcs e rndiod!fuS;\o: 
Xlll- matéria [in.1nc\:Ír;1. cambial e monetrlria. instituições financeira, 

e suas operações; , 
, XIV": mocd.1. sêlls limites,je cmiss:io. c IIIOlIl:lllle ç '"ida mobiliária 

federal. .......................................................................................... 
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, , 

Aro DAS DISPOSIÇOES CONS11TUCIONAlS TRANSITÓRIAS 

Art. 10. Até que seja promulgada a lei complementar li que se refere o ano 7Q
• 

I. da Constituição: " 
......................................................... ~ ............................................ . 

II - fica vedada a dispensa arbitrária ou sem justa causa: 
a) do empregado eleito para cargo de direção de comiss~s internas de 

prevenção de acidentes. desde o registro de sua candidatura até um 
ano após o final de seu mandato;" 

b) da empregada gestante. desde a confirmação da g~videz até cinco 
meses após o parto. ." 

.......................................................••••••• ~ ••••••••••••••••••••••••••••••••••••• I 

LEI N.'S.0l9 - DE 3 DE JANEIRO DE 1974 . 
DlspGe sobre o trabalho tem!lOrirlo nas __ urllarias. 

e dá outras p~da8 
:O, .....................................................•••••••.••••••••••••••••• ~ ••••••••••••••••••••• , 

DECRETO·~EI N2 5.452 - DEi!! DE 
, MAIO DE 19431 _..,..., 

, 

Art. 59. A duração nOrmal do trabalho poderá 
ser acrescida de horas suplementares. em nómero 
não excedente de duas. mediante acordo escrito en­
tre empregador e empregado. ou mediante con­
venção coletiva de trabalho. 
....................................................... ~ ..... 

§ 29 POderá ser dispensado o acréscimo de 
salàr10 se. por força de acordo ou convenção coletiva. 
o excesso de horas em um dia for compensado pela ,'. 
correspondente diminuição em outro dia. de manel~ 
que não exceda o horário normal da semana nem seja 
ultrapassado o IIm~e máximo de dez horas diárias. . 

~ • :' " c ' 
••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• !" 

Art. 165. Ostltuiares da representação dos . 
. empregados nas CIPAs não JiOderão sofrer despedi' 

.. da arbitrárfa. ehtendendO'se como tala que não se 
fundar em moliÍlo disciplinar tbico. ecionômlco ou 
financeiro. .. 

, Parágrafo ónlco. Ocorrêndoa despedida. ca-
" berá ao empregador. em caso de reclamação é JuS-: 
. tlça do Trabalho.comprover a existência de qualquer 
dos motivos mencionados neste artigo, sob pena de .' 
ser condenado a reintegrar o empregado. ' 
....................................................... ~ ...... . 

Art. 443. O contrato Individual de trabalho po­
derá ser accrdado tácita ou expressamente. vertlal· ' 
mente ou por escrito e por prazo determinado ou 
indeterminado. 

§ 1. Considera-se como de prazo determinado 
o contrato de trabalho cuja vigência dependa de termo 
prefixado ou da execução de serviços especializados 
ou ainda da realização de certo acontecimento sus-
cetfvel de previsão aproximada. '. . ., 

§ 2" O contrato por prazo sete,~inado só será 
válido em se tratando: 

", a) d~-servlço cuja natureza oií trànsltor1edade 
justifique a predeterminação do prazo; 

b) de atividades empresariais de caráter tran­
sitório; 

c) de contrato de exper1ê.ncla. 
~ .......... ~ ........... ;.~ .•....•.......... ' .................... . 

, Art.,445. O:contrato de tr:a;balho por prazo 
determinado rião'pooerâ serestlpulado por mais de 2 
(dois) anos. observada a regrado.~ 451. . 
. .' ,parágrafoanlco. O COntlato de experiência 

não P?derá exced~r de ~o (noventa) ,dias. 

..............•.•.... ~,: .. :.~ .... ~ ....•...••..................... 
" .: '.' 

•. ' :"''','' ,- ..... ;.~. \.' ~ ;, o'· 'l T, • 

. 'Art.·451: 'Ocàhttato'de tiabalho por·.prazo 
deteíminado. ~l.Ie;· táCita ouexpresSamen~~.for pror~ 
rogadq, ·mals.:d~',u.ml!.:~ez. pas,sa.r~ ,a. ,vlg!l(.l!r ,sem 
determlnação.~ep~9·· '. , •.... , <'.'" '.1. 

••• ~ ••••• ~-.-...... ;~~.~ .. f'~~ ... : •• ~~~.!.~~ ••••• ~ •• !~'.: •....•••• ! ••••••• 
t·~ . ;;,'" ~"'.j I-:',~ ... "{, .. ~ ~.' ... ,:.;q.,. ~,._ .. JJ '.-f; -' I(L, ,. 

, Art..479. Nos cont/iitos que tenham termo 
. estipulado; o àmPragador que •. Sém Justa cauSa: des~ 
pedir o empregado;jlêiâ obrigado a j)àgár-ll'lé; a titulo 

,., de Indenlza~ •. e,por.m.etade. a remuneraçlo a que 
," tella direitO aÍé o teimo ,:~~!~to:,: ,: , '.', , 

., ". Parâgraloónico. Para a execução do que dls­
•. põe o 'pràsehte 'aítlgo: ô Cãlculó' aapàrtà variável ou 

.' 'Iriceita<lOs $aiá'riàs saUt 'félto'deácbi'do com·ópres­
crilo para·o càlculo da ,Indenização referente é,rescl­
são dos .contratos por p~o Indeterminado .• 'l';,. 

.It •••••••••••• ~ .......... ·.' ..............................• i~ • .!' ••••• 

, Art. 480. HaveiídÓ térmo estipulado .~'ê'~pre_ 
gado não se podem desligar do contrato. ,sem ,jUsta 
causa. sob pena de se~ obrigado a Indenlzar.oempre­
,gador'dos prajulzosque desse 'fato lhe resUllarém. 

;0" .",. I _ .',;, '!' 

" , .,'~ _ ,: L ; .'. ' ',:' , • '. é::..~i'.: ................................................... ~ ........... . 

'I 

; __ ~n·.l 

• II"~ 
, . ..... .J: 

:.11r...: f ... 
~ r-". 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O expe- Sala das Sessões, 7 de janeiro de 199B. - Se-
diente lido vai à publicação. . nador José Ignácio Ferreira. 

Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. 
19 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Uma. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N.· 1, de 1_ 

Altera a lei n.g 9.099, de .1995, que 
"dispõe sobre 08 Juizados Eapeclala Cr­
veis e CrIminais. dê ~ p,ovldêncJasH. 

O Congresso Nacional decÍ8ta: . 
Art. 111 O art. 69 da Lern.1I 9.099, de 26 de se­

tembro de 1995, passa á vigorar acrescido do se­
guinte parágrafo, passando o atual parágrafo único a 
ser o § 111: . 

~,(rt. 69 .............. , ............... : .................. . 
~ // . 
/' ........................................................ 'u •••••• 

§ 211 A vitima será informada de seus 
direitos, entre os quais o de conhecer o de­
senvolvimento de processo, sendo-lhe ga­
rantida a aUdiência de conciliação, a possibi­
lldede de composição dos danos civis e a 
representação verbal, em conformidade com 
esta Seção." . 

Art. 211 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. . 

Art. 3!1 Revógam-se as ãl$pOSições em contrário. 

Juatlflca9iO 

O Juizado Especial Criminal criado pela Lei n.1I 

9.099, de 26 de setembro de 1995, é uma grande 
conquista, pois permite dinamizar, a distribuição de 
justiça nas infrações de menor potencial ofensivo. 

A alteração do art. 69 da reférida Lei visa trazer 
a vitima para participar efetivamente do processo. 

. O direito penal é o instrumento· idôneo pa'ra 
cortar a violênCia.' Entretanto é dever e direito da so­
ciedade partiCIPar da administração da juStiça, fa­
zendo valer os seus direitos à liberdade,' igualdade, 
segurança e dignidade hurnaná.. . . .' . 

É impiesCindfVel que. AÍconheçamos,especiaI­
mente no ãrilbitó jurídico, os direitos da vftima, entre os 
quais o de ser informada sobre o c:.Iesenvolvimento do 
processo, sendo-lhe assegurada a audiência de conci­
liação, a compOsiçãÕ dos danos civis e a repre­
sentação, ainda na fase preliminar do processo. 

Isto posto, conclamamos os ilustres Pares para 
a aprovação deste projeto, que visa aperfeiçoar a Lei 
n.· 9.099, dê 1995, redescobrindo o papel da vitima 
na participaçãQ da prestação jurisdicional. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N.º 9.099, DE 26 DE SETEMBRO DE 1995 

Dispõe sobre os Juizados IEspooiais 
Cíveis e Criminais e dá outras providências. 

Art. 69. A autoridade .policial que tomar conhe­
cimento da ocorrência lavrará termo circunstanciado 
e o encaminhará imediatamente ao Juizado, com .o 
autor do fato e a vítima, providenciando-se requisições 
dos exames periciais necessários. 

Parágrafo único. Ao autor do fato que, após a 
lavratura do termo, for imediatamente encaminhado 
ao Juizado ou assumir o compromisso de a ele com­
parecer, não se imporá prisão em flagrante, nem exi­
girá fiança. 

(A Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania - decisão teimiMtiva:) . ,',o . 

PROJETO DE LEI DO SENADO N!! 2, DE 1998 

Dispõe sobre o seguro obrigatório 
de pagamento das obrigações trabalhis­
tas relativas à rescisão contratual, e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º O art. 20 do Decreto-Lei nº 73, de 21 de 

novembro de 1966, passa a vigorar acrescido da !}e­
guinte alínea I: 

"Art. 20 ............................................... .. 
I) garantia do pagamento'das obrigaç,Õ-

. , es trabalhistas relativas à rescisão do con­
trato de trabalho, a cargo do empregad:x, 
quando se tratar de empresa de trabalho 
temporário regida pela Lei nº 6.019, de 3 de 
janeiro de 1974." 

Art. 2º As obrigações trabalhistas cobertas pelo 
seguro obrigatório referido no artigo anterior com­
preendem, para cada empregado, indenização cor­
respondente ao vàlor das verbas rescisórias, em fun­
ção do término da relação de emprego decorrente 
do encerramento das atividades ou da decretação 
de falência da empresa. 

Art. 3!! O pagamento da indenização facultará à 
seguradora, por valor correspondente, a sua habilita­

. ção junto à respectiva massa falida. 



,. 
~. 
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Art. 42 O Poder Executivo regulamentará esta Art. 20. Sem prejuízo do disposto em leis espe-
lei no prazo de sessenta dias contados da data de ciais, são obrigatórios os seguros de: 
sua publicação. a) danos pessoais a passageiros de aeronaves 

Art. 52 Esta lei entra em vigor na data de sua comerciais; (... ... . \.. . 
publicação. b) responsabilidade. civil ,dos proprietários de 

Art. 62 Revogam-se as disposições em contrário. veículos automotores de vias terrestre. fluvial, lacus­
tre e. marítima; de aeronaves e . dos transportadores 

JustHicação em geral; 

Estamos propondo a criação de um seguro obriga- c) Í'esponsSbilidade ciVil do construtor de imóveis 
tório que garanta, aos empregados de empresa de tra- 'em zonas urbanâs por danos' a' pessOas ou coisas; 
balho temporário regida pela Lei n2 6.019, de 3 de janei- .. d) beiis dados em garantia de empréstimos ou 
ro de 1974, o pagamento das verbas rescisórias, em ra- financiamentos de i~stituições financeiras públicas; 
zão do término da relação de emprego proveniente do . e) garantia do cumprimel)to das, obrigações do 
fechamento ou da decretação da falência da empresa. incorporador e COf.strutor de imóveis; r ' 

Como é sabido, esses trabalhadores nem sem- . f) garantiã do' pagamento a 'Cargo de. mutuário 
pre contam com a garantia de receberem as verbas da construção éivil, inélusive ohrigação imobiliáriéi; 
rescisórias, até porque grande parte deles tem vín- g) edifícios divididos em unidades autônomas; 
culo com empresas em situação financeira precária, h) incêndio e transporte 'de bens pertencentes 
em caso de seu fechamento, ou até mesmo falência, a pessoas jurídicas, situados no País ou nele trans-
poucas chances têm de receber alguma coisa. portados; ,. ~I ."', .• ,,'o . 

Assim, com vistas a preencher esta lacuna, i) créditcl"Ii.íral; .' ;:;. 
que tem trazido sérios prejuízos à categoria de tra- j) crédito'à exportação, quando coricedido por 
balhadores temporários, estamos tomando obrigató- instituições financeiras públicas. 
rio, para essas empresas, essa nova cobertura de .......... ; .. ::.~.~~.: ..... ~ .............. : ........................................ . 
seguro, de forma a garantir o pagamento das verbas L~IN2 6.ÕHi, DE 3 DE JANEIRO DE 1974 
rescisórias de seus empregados. . 

Não se trata de sacrificar ou onerar um deter­
minado ramo de atividade empresarial, mas de pro­
teger os direitos dos trabalhadores que não podem 
estar à mercê de alguns aventureiros. 

Estamos convencidos que a presente iniciativa 
trará benefícios não só aos trabalhadores, mas a 
toda a sociedade que está a exigir empresas volta­

>:";'"8 o ClIllIl1rim.mto de seus papel social. 
É. pois, 'lledida de grande alcance social, ra­

pela qual esperamos o imprescindível apoio de 
5';05 pares. 

Sala das Sessões, 7 de janeiro de 1998. - Se­
ldor José Ignácio Ferreira. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
I 

DECRETO-LEI N!! 73, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1966 .. 

DIsp6e sobre o Sistema ~ de Se­
guros PrIvados, regula as operações de segu­
:--:-::e r3 sseguros e dá outras providências. 

CAPfTULO I 

Introdução 

Art. 1º Todas as operações de seguros priva­
dos realizadas no País ficarão subordinadas às dis­
posições do .presente decreto-lei. . 

. Dispõe sobre. o trabalho. temporário 
nas empresas urbanas e dá outras provi-
dências., , '." 

. ~(A Comissão de A~su~tos Sociais -
decisão terminativa.) 

PROJETO D~ LEI DO SENADO N.!! 3;DE ,1998 

. ,Altera a lei n.!! 8.213, de 24 de julho 
de 1991, que "Dispõe sobre os Planos 'de 
Bfmefícios daPrevidênéia SOcial".'" . 

~.' , •• I '.. .. 

. O Congresso Nacional decreta:. 
, Art. 19 Os arts. 71 e 73 da Lei n.º 8.213, de 24 

.de julho deJ991 passam a vigorar com ,a seguinte 
redação: .. 
, ; 

< . ·'"Art. 71. O salário-matemidade é devi­
do à segurada empregada,· à tiabalhadora 

", avulsa e áutônomai à empregada doméstica e 
à segurada especial, observado o disposto no 

-' . parágrafo únicO do artigo 39 desta Lei, durante 
cento e vinte dias, com início no período entre 
vinte e oito dias antes do parto e da data da 
ocorrêríeia· deste, observadas 'as s~uações e 
. condições previstas na legislação no que con-

',,' cerne à proteção à maternidade. ",' '1" t, 

I' ':Parágrafo·único. A(segurada espêcial, 
a autônoma e a empregada doméstica; po-
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dem.réquerer O salário-matemidade até no­
venta dias após o parto. .' • . 

. . - . ............................................................... 
, Art. 73., O salário-matemidade será 

pago diretamente pela Previdência Social à 
, . trabalhadora autônoma em valor correspon-
. , dente à: média dos últimos doze meses de 

salário-de~ontribuição. respeitada carência 
de doze' meses; . à ,empregada doméstica, 
em valor correspondente, ao· de seu] ultimo 
salário-de~ontribuição; à segurada especial, 
no valor de um salário mínimo .. observado o 
disposto no regulamento desta Lei. ~ '. 

. Art. 22 o' Poder Executivo regulamentará está 
lei no prazo de noventa dias contados de súa publi-
cação. . 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de süa 
publicação. " 1 • 

Art. 42 Revogam-Sé as disposiçõEis em contrário. . ~- .,~ ~ ~.; , 

, justifiCaÇão' . ~ . 1 

Apesar dos avanços alcançados pela nossa le­
gislação previdênciária em relação ao trabalho da 
mulher, infelizmente. ainda não são tão abrangentes 
quanto deveriam ser. Ocorre que o salário-materni­
dade só é devido pelo INSS à empregada com vín­
culo empregatício e, excepcionalmente. à segurada 
especial. desde que comprove o exercício de ativida­
de rural. Desse modo, à trabalhadora autônoma não 
é assegurado tal benefício, mesmo sendo ela segu­
rada obrigatória da Previdência Social. . 

Conseqüentemente, a lei que dispõe sobre os 
benefícios da Previdência Social, vem. injustamente. 
'discriminando toda uma' categoria de trabalhadoras. 
Essa discriminação' tem- reflexos negativos sobre a 
saúde da mulher e do reCém-nascido. uma vei que 
a dedicação necessária para o período que com­
preendeos primeiros meses da amamentação e de 
cuidados especiais,para com o filho ou é abreviada 
ou simplesmente suprimida .. 

É de se ressaltar que já. em 1919. a Conven­
'ção n2 3; de 1919. da OIT. apontava. como matéria a 
ser regulamentada em lei pelos países signatários. a li­
cença de seis semanas antes e seis semanas depois 
do parto. a assistência à matemidade. consistentE' num 
auxílio econômico destinado a cobrir o acréscimo de 
despesàS supervenientes. nessas· ocasiões. a ser 
pago pelo Poder Público. ou pelas instituições previ­
denciárias de cada país. além de assistência gratuita 
de médico. ou parteira e. enfim. facilidades durante a 
amamentação do filho. com direito a dois repousos es­

,peciais diários. de meia hora cada um: 

Com o intuito de por fim a essa diflcriminação 
contra a trabalhadora autônoma. estamos propondo 
o presente projeto de lei. Julgamos injus~!> o trata­
mento que a atual legislação previdenciária vem dis­
pensando a essa valorosa classe de trabalhadoras, 
que não se constitui apenas de profissionais liberais. 
mas também de vendedoras. sacoleiras, faxineiras. 
diaristas etc. 

São essas as razões que. em nosso atendi­
mento. justificam a apresentação do presente proje­
to, para cuja aprovação contamos com o apoio dos 
nossos ilustres Pares. ' 

Sala das Sessões, 7 de janeiro de 1998. - Se­
nador José Ignácio Ferreira. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991 

Dispõe sobre os Planos de Beneffcios 
da Previdência Social e dá outras provi­
dências. 

O Presidente da RepúbrlC8, faço saber que o C0n­
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 39. Para os segurados especiais referidos 
no inciso VII do art. 11 desta lei. fica garantida a con­
cessão: 

I - de aposentadoria por idade ou por invalidez, 
de auxílio-doença. de auxílio-reclusão ou de pensão. 
no valor de 1 (um) salário-mínimo. desde que com­
prove o exercício de atividade rural. ainda que de 
forma descontínua, no período imediatamente ante­
rior ao requerimento anterior do benefício. igual ao 
número de meses correspondentes à carência do 
benefício requerido; ou 

11 - dos benefícios especificados nesta lei. ob­
servados os critérios e a forma de cálculo estabeleci­
dos. desde que contribuam 'facultativamente para a 
Previdência Social. na forma estipulada no Plano de 
Custeio da Seguridade Social. . . , 

Art. 71. O salário-matemidade é devido à segu­
rada empregada. à trabalhadora avulsa '~ à empre­
gada doméstica, durante 28 (vinte e oito) dias antes 
e 92 (noventa e dois) dias depois do parto, observa­
das as situações e condições previstas na legislação 
no que concerne á proteção à matem idade. 

Art. 73. O salário-matemidade será pago dire­
tamente pela Previdência Social à empregada do-
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méstica, em valor correspondente ao do seu ú~imo 111, ou a parte recuperada do seu conteúdo, no caso 
salário-d~ntribuição. . do § 22, dando-Ihe a destinação que lhe aprouver. 

(Ã Comissão de Assuntos Sociais _ § 511 Não cabe indenização moral por avaria 
decisão terminativa.) parcial a bagagem, excetuado o disposto no § 211 

§ 611 A Indenização de natureza moral, de que 
PROJETO DE LEI DO SENADO N2 4, DE 1998 trata esta lei, será acrescida de 30% (trinta por ~ 

Dispõe sobre a indenização por dano to), se o dano for causado a bagagem em transporte 
moral decorrente do extravio, ou da perda intemacional. 
definitiva de bagagem. § 711 A Indenização por dano moral não depen-

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 As empresas transportadoras de passa­

geiros responsabilizam-se integralmente pela entrega, 
no destino, de bagagem posta aos seus cuidados. 

Art. 29 Constitui dano moral ao passageiro pri­
vá-lo dos seus pertences em razão de extravio, ou 
da perda definitiva de sua bagagem. 

Art. 32 As empresas transportadoras de passa­
geiros afixarão em suas agências nos aeroportos, r0-

doviárias, ferroviárias e rodo-ferroviárias informações 
sobre os dire~os dos passageiros em casos de extra­
vio ou da perda definitiva na entrega da bagagem. 

.' Art. 49 Além da indenização por dano de natu­
reia 'material, a ser paga em conformidade com os 
valores constantes de tabelas periodicamente atuali­
zadas por órgãos competentes do Poder Executivo, 
será paga, na forma desta lei, ao passageiro de 
transporte interestadual, indenização por dano de 
natureza moral, por volume de bagagem correspón­
dente: 

I - à décima parte do valor da passagem, por 
dia. de atraso na entrega, até dez dias; 

11 - a um terço do valor da passagem, por dia 
de atraso na entrega, do décimo-primeiro ao trigési­
mo dia; e 

111 - ao décuplo do valor da passagem, por.per­
da definitiva, deduzidos os valores já pagos,' rel~ti­
vos aos itens anteriores; 

§ 12 A perda presume-se definitiva se, transoor­
ridos trinta dias do previsto para a chegada ao desti­
no, o volume não for entregue ao interessado. 
',. § 22 A perda também será consideradadefiniti­
va, obrigando à indenização na forma do item 'lil, se 
o volume sofrer dano irreparável ou extravio de seu 
conteúdo superior a 50% (cinqüenta por cento) .. " . 

§ 32 É facultado ao proprietário, ria hipótese 
dos §§ 12 e 22, transigir com a empresa transporta­
dora e aceitar -redução do valor da indenização, se o 
volume for localizado após trinta dias, ou receber a 
parte extraviada em bom estado de seu conteúdo. 
. .' § 42 • Efetuada a indenização, a empresa trans­

port?~~1Cl fica desobrigada de entregar ao proprietá­
rio o volume localizado após trinta dias, no caso do § 

de do conteúdo da bagagem, de encontrar-se o pas­
sageiro ausente do seu domicRio, ou da distância ou 
trajeto por ele percorridos na viagem. ' 

Art. SI! É facultado à empresa transportadora: 
I - exigir do passageiro declaração do conteú­

do da bagagem; 
11 ~ solicitar à autoridade competente a verifica­

ção do conteúdo Ou natureza da bagagem; 
111 - negar-se a transportar bagagem que, por 

sua natureza, possa provocar danos às demais. 
Art. 611 Constitui crime, punfvel com reclusão de 

dois a cinco anos, e multa, no velor da vantagem 
pretendida, danHicar voluntariamente ou extraviar 
bagagem entregue aos cuidados de empreSa trans­
portadora. ' , 

Parágrafo único. Se o crime é cometidQ por 
mais de.um agente,·ou se pelo menos um deles tra­
balha na empresa, a' pena é de três a oito anos de 
reclusão, além da multa. .. ' ,', ' 

. Art. 711' Esta lei' entra em 'vigor. na data da sua 
publicação. " 

,Art. 811 Revogam-se as disposições em contrário. 
, Juatlflca~~' , 

A indenização por' daho moral' é assegurada 
pelo incisoV doart: 51 da' COhstituição Federal, que 
'também aássegura nos'casos de 'danos materiais 
ou à imagem. • .. .' • '" .' '.'.': 

Tanto os danos de natureza material quanto os 
causados à imagem têm. fácil definição e, para os 
identHicar, bfista consi~rar os resultados oua ma-
neira como fóram' reàlizados. . 

Encontra-se, porém ,num certo limbo jurfdico, a 
definição de danos de ordem' moral, especialmente 
quando, à primeira vista, ,este se 'corifunde com Os 
de natureza material.' É 'esta a situação dos que se 
vêem privadós de aCesSo 'as suas 'bagagens, extra­
viadas ou definitivamente danHicadas por incúria do 
transportador. . ",' ., .. " I, <I~:~ 

A superposiçãodas,caracterfl!l~s dos danos 
tem levado o POder.'Público a dàcisÕ8s que desme-

. "." '. .",.,' ';. r J" 'l' ~.<'i" 
recem ou desconsideram as de 'ml~reza .f!1~ral, 
quando estas atingem o objeto peltÊlnéénte à vitima, 
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:pàrà.; pOnXin~urnpção inexpl~yél;' prestigiar exclu- vio!abilidade do direito à vida,à liberdade, à iguald,:je, 
sivainente as d~}ordem material; ". ' .. à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

Não há oUtra expliCação para deixar-se de con- ................................................................................... . 
siderar a sensação de desconforto ou. aborrecimento 
causado· pelo extravio da bagagem, caracterizadores 

'da incidência moral, exceto li leniência no foro crvel, 
expressões utilizadas, com· propriedade, pelo ilustre 

: Ministro Francisco Rezek, ao proferir voto, sobre a 
matéria, no Supremo Tribunal Federal (Recurso Es­
pecial 011 172.72o-9-RJ). 

,Está muito claro que esse desconforto moral, 
· essa decepção, essa quebra de expectativa causa­
dos à' Pessoa, não se confunde com oS danos mate­
riais, eventualmente sofridos pela bagagem, malgrá­
do a mencionada 'Ieniência. Na verdade, para distin­
guir-se um do outro, basta se observe existir dano 
moral quando a bagagem, sem sofrer qualquer dano 

·de natureza material é remetida para destino impró-
prio e frusta a e;qlectativa de seu recebimento e uso. 

A duplicidade·da' natureza 'danosa - mC"Jral e 
material ~ reveste-se de interesse também para diri­

, mir, de . logo, eventuais conflitos suscitáveis em ra­
zão das Convenções de Varsóvia e de Haia, no que 
,respeita a indenização por extravio de bagagem, 
pO..qúanto aqueles acordos, vetustos mas em vigor 
ao atribuir dever indenizatório, têm sob enfoque ape­
nas a própria bagagem extraviada ou danificada, 
• mas não o desapontamento,. o' desprazer, ou o sofri-mento dó seu' proprietário. ' ••. ,; ., , ,".! • 

Portanto, a propastaora sUbl1)etida aos ilustres 
,Parlamentares tanto observa à regra constitucional 

t' do inciso V, art: &' da Constituição Féderal, quanto o 
. 'pacto intemacional de VarsóVia, revisto em Haia, de 

que o Brasil é signátáriô.' • t·· '\I . 

1 ,. {,. São estas· ,as razões que· jU,~tifi.can:'.a. proposta 
e que a fazeml1)9~oJ'!l d~'ap,rovação". (',. 
')" Sala das.,SE!ss~,· 7.'~ j~n!'lil'9.~ ,1!}~7.~-

!!ador.José ignácio Ferreira; "., ',,',' '.j , ~,.' 
'.', 'LEGISLAÇÃO CITADA I' . "', 

:. • c~,· I i.' I-< ...... ' ".. '," , 0: • r'''' .-

~,: CONSTITUIÇÃO'DA REPUBLlCA" , .. , -
,j" ""FEOÊRATIVA DÓ'BRÁsi(' ,',',",',-:: 

;' ",'. -'.l-" ',:' r" 'j' L I I . I ' 'i 

h .'::~ •• ~ ~ ........ ~ .. ""Io ~ ,~ ... ~ \ .. ".:o:t ~ ~.! ••.•••• ".;~' •••••••• , •• _~' .~ .••• -. i .. ~." ~: .... :. ~., ~~'" : ..... :- ~:.o ••••• .o ...... .. 

~!:! ~! ........ : ... ~. ~" .. ~!:: ~:. ~ ~'. : .: ~!~'.~~: : .... ~ ... :~.:~ .. :~.~ ::.;:.!:.;;.: ~.,~ .. ~:":.1·"~~~ ~ ~ ;: ~~ .. 
,"'.-.- ~ ,'/',~ .. ~ .. ~ S-í i'., A .J J'~ ( ••• ,1" .... .' f I.'"r 

".. , ". ' • TITULO 11, .. , ... • .' " . , .... • • .i':O'1 • ...t'f' \;! ... J ~ ~ ~ , .. ' .... I ~ , ,.. '" .... "J f r: • 1-

· 'í-.:,,,,~P~"~1?8~.G .. rantlas Fun~amen,ta18 . ,,' 
. ',il:., . r. "';M.' 'CAPITUL:O I;'-';'·C .. ~,,; • 

·Doa DIreitos eDever88 In.dividualse Coletivos' 
1 ,,';';.,i' .. .. . ... , ... ~. .~. .'.... .... ~ ... :.. . .. '. . . 
~. ,Art.&' Todos são iguais perante.a lei, sem dis-

ti~o:de,.q~~)qU~( n~~'r~~;g~~~tind~~e ãóstJ~- . 
84~lrose aos estrangeiros' reSidentes no' Pars' a In-
.'I:.f" ~ : '.' :l~~·!· '.\' .. !.:: .... ' ..... !:'~~.' ·.~!·~~I .. ':·.· .. \ .. :· 

v - é assegurado o direito de resposta, propor­
cionai ao agravo, além da indenização por. dano ma-
terial, moral ou à imagem; , i 

. . . ....................................................................................... 
(A Comissão de Constituição, Justiça 

e Cidadania' - decisão terminativa.) . 
- ~ .- .. . .-" 

PROJETO DE LEI DO SENADO NR 5, DE 1998 

Revoga o art. 791 da Consolidação 
das leis do Trabalho ..; CLT. 

o Congres.'lo Nacional decreta: 
Art. 12 FiCa revogado o art. 791 do Decreto-Iei 

nl! 5.452, de 111 de maio de 1943 que "Aprova a Con-
solidação dus Leis do Trabalho", , 

Art. 211 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publiCação. 

Art, 32 Revoga~-sE!. as disposições em contrá­
rio. 

Justificação 

Contrariamente às regras do processo civil, em 
que as partes só podem requerer seus direitos por 
intermédio de um advogádo, o art, 791 da Consoli­
daÇão das Leis do Trabalho - CLT permite que a 

, partàpOssa agir pessoalmente. ' 
. Ora, diz a Constituição Federal de 1998: 

"Art. 133. O advogado é indispensável 
à administração da Justiça, sendo inviolável 

. por seus atos e manifestações no exercício 
da profissão, nos limites'da lei", 

O dispositivo constitucional dá a enténder de 
'qcie o'Jus postulancll está reservado ao advogado, 
sendo 'imprescindrvel sua·assistêncià à parte; se as­
sim não fosse, o preceito constitucional perderia seu 
cóiítéÚdo, tomando-se dispensável. 

. Ao àgir sem a assistênda de advogado; a: 'parte 
poderá' émaranhar-se nas leis que désc:onliece e 
CãiJSàr's si própria prejuízos que podenamser evita­

, dos: Ademais, postúlar pessoalmente é'desriàcessá­
'rio,' uma vez que, não'sendo, o litigante carente, po­
deráéontratar um advogado, e se o for, tem direito' à 

, assistência judiciária gratuita; através da Defensoria 
Pública, 

, . Nunca é demais'ressaltar que reclamar perante 
, á Jüstiça' do TÍ'abalh,ô desacomPanhado de advoga­

o· do não é direito;inas desvantagem: Na' verdàde, a 
. pesSoa 'que está deSacompanhada de advogado im­
'possibilita, a priorl, que a Justiça aja em sua plenitu-
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de. Pela falta de conhecimentos técnicos e de tennino- ' (A comissão d8 Constituição, Jús;iça e 
logia própria, na reclamação verbal, a parte fica à mer- ,,)', Cidadania - decisão term~nativa.) ;' 
cê da interpretação jurfdica que aos fatos der o funciO- PROJETO DE LEI DO SENADO N.16, DE 1998 
nário que reduzir a termo suas informações. Por outro ,~' ," . 
lado, as dificuldades a serem enfrentadas pelo leigo na" Altera o parágrafo único do art. 442 
instrução e nos demais atos processuais pOderiam en- . - da Consolidação das leis do Trabalho, que 
sejar uma triste caricatura da Justiça. dispõe sobre o trabalho coopetaUvado 'e 

A medida alvitrada, seguramente, beneficiará '. dá outras providências. " ' . 
toda a sociedade, razão pela qual esperamos que a 
proposição mereça o acolhimento por parte dos no-,. . ..... ....~ . 
bres pares. . . .' ~ . , 

Sala das Sessões, 7 de janeiro de 1998. - Se­
nador José Ignácio Ferreira. , 

LEGISLAÇÃO CITADA '" :. 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS 00 TRABALHO 
r 

Aprovada peló' DL nl 5.452, 'de 1 !l..5-
1943, DOU 9-5-1943 ,. ,-

.................................................................................... 
, , 

. Das Partes e dos Procuradores 
Art. 791. Os empregados e os empregadores 

poderão reclamar pessoalmente perante a Justiça 
,do Trabalho e acompanhar as suas reclamações até 
ó final. . . . , 

§ 19 , Nos dissfdios individuais os empre'gadOs' e 
. empregadores poderão fazer-se representar,por'inter­
o triédio dO sihdicato, advogado, solicitadOr, ou provisio­

'nado, inScrito na Ordem dOs Advogados dO Brásil ....... 
o ' " , • o, ,~ • 

, '-v: CF. árll33'- pág. 9 ' .. , 

" ." ,§ 2:'No~ dissfdios coletivos é facultada 'aos' in-
, ,te~ssadosa assistência por advogado. 

-A L. 5.584, 26-6-70;OOU 29·6-70. LTr 34/521, dispõe: ",,:, . 

,', " '·Ait: 15; Pará auxiliar no patrocfniodàs'Causàs, 
"observados :os"aits: 50 e 72 da Lei nll 4.215; de' 27 . 
: de' abril de 1963, poderão ser designados pelas Dire­

.. torias dosSindicatos,Acadêmicos de Direito; '8' pártir 
, da '4@série, comprovadamente matriculados eni'es-

tabelecimentos de ensino oficial ou sobfiscaliiação 
do·Govemo'Federai". - ;,',',',', " -\'," , 

•• o •. o. '~', j . r, ;, '0"" 'o... _ j j w I ~. l ., ~ 

, .• ' , .. , ••. CO~~TIT!JIÇAO 9~ REPUBLlC~, "':"" 
. . ',' FEDERATIVA DO BRASIL , , ,' .•. , 

• •. , " . ~ , ~ ." " ' .. ' r!~ ~ ~., .. 

•••• ~ .......................... ~.:. ~:~: •• ' • .'.:.: ••• ,' •• ' ••• ~ ........ 0'.' .... ; ••• a·:' .. ' •••• o .. 
. .,." SEÇÃO 111 r:" • '; 

Da Advocacia e da Defensoria Pública' .. ;,. 

Art. 133: 'O' advogado, é ,Indispensável à admi­
nistração $ justiça, ~endo inviolável por seus atos e 

. . • ~ ,~ ,". ,., .. o·.· • '. T 

manifestações no exercfcio da profissão, nos limites 
. ',da lei •. " -'" ,,' ,. . • o 

.. 

•••••••••••••••••••• :.; a.' •• : •••••• f.' •••••• ' •. ; •• ~ •• o •• :t ........... ,;, .. :;, .. ~ ~' ...... . 

O Congresso Nacional decretá: " ' 
" ; 'Art: 19 O parágrafo único do art: 442 da 'Conso­
lidação'das Léis do Trabalho, na redação dàdâ pela 
Lein.2 8.949, de9 de deiembro de 1994, paSsa a vi-

. gorátna fonna abaixo: . ' ..." ' . 

~~ .... ~ Art. 442 ... ; ... , ...... ;: .. : ......... , ........ :, ..... ~ .. 
........................... ~ •••• ~ •••• u; ..... ;, .... .;. ••• ;io •••••••• 

c. .. Parágrafo único. Qualquer que seja o 
ramo de atividade da sociedade cooperativa, 

• " " não eXiste:Yfnculo:empregatfcioentre ela'e 
os 'seus asSociados;~· . . ,~, '" 

'Art. 22 ' Esta lei entra e~' "i'gar na dàtade sua . 
pUblicação.' .. : ". '. ::.: 'o:~';.- .. 
~. ·t '. 'o • j ••• ,~ l, .~o • .,.. ... 

. :; Art. 32 Revogam-se as disposições em contrá-
rio/ r· '.-' '". oi . / .. ' "'i~ ~ 

.""" .... "j, , .... ; . .i. .~ .. ! .. 1 • . ~ ...... . ... 

, ."~- .• ,-'" , •.• ",: . ,Juatific'içãc»;,: , 
.: •• 0._ ' ... , .,.', . 

. • 'A redação atual do disPOSto no pa'rágrafo único 
'dó ~rtigo «2' dá CLT, h seguinte;v8rbla: ~. ,: . 

.• f: ... ~' . .: .... -·;'i· .. ·;· .... ,~·:' ~ :.~ ...... +,'o ... " .. ' ...... 1 • - I 

, ':- ',: .•. ,j: .... "., ·Art.~442 ............ ; ... : .... ,: ................. ; .... , .. 
, ., o, .'; f'arágrafo úniç9., Qualquer que, seja o 

ramo de atiVidade da sociedad~ cooperativa, 
não existe ,vInculo, empregatfcio entre ela e 

" ! '. :' ~ c:. .;, seus ~ a,sspçiados;: I)~m ~ntr:e e~tes e os to-
, . mad9(esde selViçosdaquela.~ ",.1 

, , '.' .. d texto' ~Ónst8nte 'dd pará~fra:fo\JrlÍco do artigo 
"442' da CLT 'foi adita:ciómediante túijlrcivaÇão datei 
.n:2 8;949,' elê 9'de dezembro dá :1'994.' 
, . 'Trata-se, cómo se Vê,'ds'disposiÇão que regula 
a presta~ão :de"tial;làiho·c)u· serViço'no sistema de 

. 'Cooperativas.' ' •. :'.' \ ,:." , ' ; .. " 'o 

.: ',,' 'Embora ,o legislador'não".pretenl:less& a gene­
"i'ãlizáçáoCla prestação' de serviço'a terceiros,"por 
cooperados;'houvé'uma prolifeiàçãõ de 'cooperatiVas 

, de todos' os tipos,diffinalidádes,"éOrTI.O intuito tão­
. somente de burlar 'a legislação trabàlhista;; desone­

rando o empregador do pagamento' dos encargos 
sociais,' em pfejufzo' ,dos' ,trabalhadores, que"ficam 

, sem proteção da Previdência Sociahi sem o' paga-
mento de FGTS,' 13lf saláriÕ, fériaê e;outros diréitos 

"asseguradOs cOnstitucionalmente aO'Elmpregâdo que 
'i1iàiltémllfriculo'deemprégo~' '. ,,< •. ' ",,,,',-,) 
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Em artigo.recente, publicado no CorreIo BrazI.. te um vazio perigoso e um estímulo intrínseco à for-
IIense de 4-6-97, o Ministro Almir Pazzianoto Pinto, do mação de cooperativas, com vistas a afastar a inci-
Tribunal Superior do Tlabalho, teceu dive/S8S cónside- dência da legislação trabalhista. 
rações sobre a matéria, apontando os problemas exis- A lei atual não define o que é cooperativa de 
tentes e alertando para o fato de a Justiça do Trabalho, trabalho, embora alguns autores, como Eduardo Ga-
em vários julgados, ter considerado nulos, nos termos briel Saad, entendam que pode ser utilizado o con-
do art. 911 da CLT, os contratos de serviços cooperati- ceito adotado pelo Decreto n.lI 22.239, de 19 de de-
vados que, à luz dos elementos fáticos, evidenciam a zembro de 1932, nos termos seguintes: 
ocorrência de fraude ou desvirtuam ou impeçam a apli­
cação da legislação tJabalhista 

Este tema tem rendido inúmeras discussões ju­
rfdicas em seminários, congressos e outros eventos 
trabalhistas. Centenas de artigos e documentos fo­
ram publicados envolvendo os mais renomados dou­
trinadores do Direito do Trabalho e amplos setores 
da magistratura e do Ministério Público. 

A grande maioria dos autores diverge do texto 
constante do parágrafo único introduzido no art. 442 
da CLT, alguns en\~ndendo que ele sequer deve ser 
considerado; devido a sua inaplicabilidade no âmbito 
do Direito do Trabalho. 

"O ex-Ministro' (jóTrabalho e do TST, Márcelo 
Pimentel, que assinou, juntamente com o Presidente 
da República, alei n.!l8.949"de 9 de dezembro de 
1994, da qual resultou o parágrafo único do art. 442 
da CLT, alimenta dúvidas sobre a manutenção do 
.texto consolidado, nos termos seguintes:· " 

, <, 
< , 

~Isto n~ leva ao t~ma fina'l: - Não se­
ria mell;órrevÓgar o pàrágràfo ÚnicO do'art. 
442 da· CLT, ·desfazerido a cobertura legal 
exagerada -que se deu -às cooperativas de 

'trabalho? .,,:. . 
. Estamos diante de um problema de po­

Iftica sócial; mais 'queiJín problema jurídico. 
A coóperatiVa 'de mão-de-obra não é uma 
construção contrária ao Direito, mas sua 
conveniêríc'iá:é basiarite':diScutlvel, sobretu­
do em· razão' oos 'abúSOS a' . uê . se' .' ia. • ,","" ... ", , .. q, pres 
(Revl.faUr,. Vol. 61, n.lI 5, maio de 1997, 
Ltr .Édiioril, Sãô Paulo.". .SP., 1997) , 

• ..~ • ,i , ,,I .1 l ."" .. .' I· I 

Impõe-se consignar que já existe,legislação ~ 
bre o trabalho ,terceirizado,.como as.L.eis.n,1I 6.019, 
~e,1974, e a Lei.n.~ .7.~02, de, 1983, a~m,do Enun­
ciado n.lI 331 do ,Tribunal ,SupRrior.do T~t;mlho .... 
':' / A diferença e~tre ,o disposto no parágrafo único 
dO,art. 442 ,da CLT e,a legislação.em vigor 'sobre ter­
~eirização, trabalho temporário ~ . locação de mão­
de-obra é quepara.este último caso existe regula­
mentação fixando parãmetro~para a, utilização de 
mão-de-obraj com, regras claras. e transparentes e 
perfeitameme . integradas, aos princlpios. que nor­
teiam o direito do trabaJho._ No ~ do ,art. 442 exis-

·São cooperativas de trabalho aquelas 
que constituídas entre operários de uma de­
terminada profissão ou otrcio, ou de ofreios 
vários de uma mesma classe, têm como fi­
nalidade primordial melhorar os salários e as 
condições de trabalho pessoal de seus as­
sociados e, dispensando a intervenção de 
um patrão ou empresário; se propõe a con­
tratar e executar obras, tarefas, trabalhos ou 
serviços públicos ou particulares, coletiva­
mente por todos os (cooperadOS) ou por gru­
pos de alguns." (In Suplemento Trabalhista 
Ltr 93196, pág. 552). 

Não se deve desconhecer os benetrcios ~~onô­
micos e sociais gerados pelo' sistema de cooperati­
vas, inclusive as de trabalho, mas a forma de reda­

. çãodo texto, como excludente da relação de empre­
",go, importará prejulzos enormes para os trabalhado­

res, ,principalmente no que se refere à- ~revi~ncia 
Social, uma vez que a aposentadoria e outros bene­
ffciossó serão concedidos com a demonstração do 
efetivo tempo de contribuição. • , 

. .:, O sistema alimenta uma falsa' ilusão para os 
trabalhadores, já que é posslvela percepÇão de um 
plussalaria:l no sistema de ,trabalho cooperativado, o 
,que não ocorre com a contratação da pessoa como 

··emp~gado. O problema é que rn~it9s' déSses traba­
,Ihadores, principalmente do ,n:K!io rural; não têm ,con­
" ~ições de discemir. sobre as implicações desta op­
.,~~ •. o, que é um maleflcio gerado' pela norma. em 

discussão. ' 
Assim, diante destes 'àrgumerÍtos; ~propomos 

soluçãointermediári~, que suprime a parte filiài do 
texto do parágrafo único' 'do: art~ '442, evitando que 
afaste a hipótese da relação de 'emprego, quando 
,verificados os seus pressupostos. 

Sala das Se~ões. -7 c:!E( janeiro de 1998. - Se-
nador José IgnáCio Ferreira. . , • ~, 

,LEGISLAÇ~O,CIT~D" .' ' " 

tEI N.!! 8.~49, D~, 9 DE OE~E~~~?' .D,~·1· ?~4 
Acrescenta parágrafO ao art. 442 da Con!,ol,ida­

ção das Leis do Trabalho ,(91: 1),p'~~. d~lara~ ~ ine-
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xistência de vinculo empregatício entre as cooperati- . vel nos tennos do § 42 do art. 37 da Constituição Fa-
vas e seus associados. . . -deral e do art. 12, I e~ da lei COmplementar nll 64, de 

1990, sem prejufio da ação penal cabível. ' 
DArt.442. .............................................. .Ait. 4!1 Esta lei entra em vigor na data de sua 
............................................................... 

lEI N.2 6.019, DE 3 DE JANEIRO DE 1974 

Dispõe sobre o trabalho temporário 
nas empresas urbanas e dá outras provI­
dências. 

.................................................................................... 
- ...-. 

lEI N.27.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 

Dispõe sobre â segurança Para esta· 
belecimentos financeiros, estabelece nor· 
mas para constituição e funcionamento 
das empresas particulares que exploram 
serviços de vigilância e de transporte de 
valores, e dá outras providências. 

(A Comissão de Assuntos Sociais -
decisão terminativa.) 

PROJETO DE lEI DO SENADO N2 7, DE 1998 
. , 

Proíbe a concessão de aumento sa· 
larlal a servidores públicos municipais e 
estaduais no. penodo de três meses antes 
do ténnino do mandato e dá outras provi-
dências. . :. 

O Congresso Nacional'decreta: 
Art. 12 É vedada a concessão de reajuste sala­

rial a servidores públicos e estaduais, nos três me­
ses que antecedem o ténnirio do mandato do Gover­
nador de Estado e do Distrito 'Federal, dePréfeito 
Municipal ou de -quem os substitua. - - , , ''-

Art. 22 São considerados nulos de pleno direito, 
não gerando quaisquer obrigações para a pessoa ju­
rldica interessada em nenhum direito para o serVi­
dor, os atos praticados sem observância do diSposto 
no art. 12, bem como aqueles que importarem no-
'mear, contratar ou admitir servidores. • '.' . - , , , 

§ 12 Excetuam-se do disposto neste artigo a 
nomeação dos aprovados em concursos público,' a 

. nomeação ou exoneração de cargos em comissão e 
a designação ou a dispensa de função de confiança. 

'§ 29 Os atos indicados no parágrafo anterior 
devem ser publicados no Diário Oficiai, no prazo de 
48 horas após sua assinatura, sob pena de nulidade 
automática, salvo se o atras'o resultar de caso fortui-
to ou força maior. . - . 

Art. 3º o deEcumprimento do disposto neste lei 
, constitui crime ue impr~bida~e administrativa, puni-

publicação., . 
Art. SSI Revogam-se as disposições em contrário. 

, .~ I 

. Justificação 

OS atos de admitir, movimentar, dispensar servi­
dores eoonceder-Ihes reajustes salariais, dentro dos li­
mites da lei, são essenciais ao bom andamento da ad­
ministração pública. . Não são essenciais os abusos 
que se cometem em nome de alegados interesses pú­
blicos,'como as contratações e 'reajustes de fim de 

· mandato, realizados de forma totalmente irresponsá­
vele com' intenções puramente eleitôreiras. 

Essa prática; além de onerar os· cofres públi­
cos, mobiliza o novo administra~o,r, pois muito antes 
de elaborar seu plano de govel!l0, precisa resolver o 
problema mais premente, gerado por seu anteces­
sor, de honrar folhas de pagamento em atraso e alo­
car funcionários excedentes, na maioria das vezes 

. totalmente dispensáveis. " ,-,'.-,', ,. 
• Os funcionários,- inseguros diante da continui­

dade do'emprego e do salário, chegam, emsituaçõ- . 
es de desespero, a tentar .0 atendimento de seus di-

, reitos mediante o uso de formas violentas de pres­
são, como invasão e destruição de locais públicos, o 
que resulta em ônus ainda maior' ao "erário. 

_ Muitas leis eleitorais já cuidaram de proibir con­
,tratações, nomeações e. reajustes sal.ariais no perío­
,do que_antecede.aseleiçé?es c,o,m,oobjetivo de con­
ter os abusos e proteger a, máquina administrativa. 

, Todavia"aindà,s'e faz necesSárlo fi. ~dição de uma lei 
· mais g~ral, ri~~ re!!t[ila ~. um, -~ríp~o, ~Ieltoral e que 
sirva de parâmetro para todas as administrações ,as-

• taduais e municipais. ' -' ,", .•• , , ••. ' -
Com esse objetivo e com vistas também a con­

tribuir para o melhor. funcionameritp ~a administra­
;Çãó pÍJb'licà:e aumentar sua eficâçiá.; ,estou apre~~n­
, tandó, para discussão nestà Casa, projeto de lei que 
proÍbe a 'cOncessãó de' reajúste salarial a servidores 

:, P~blicàs mlioicipa,i$ ,e. e~ta,d,lÍa,i~,: ~<?s ~~~s meses ~ e:iue 
· antecedem otéiinirió do rria:ndalo' dó Govemador, de 

'- ' ~ , ., c· • ,. '_, • _. • • I j I I' I' . ',". _\' 

· Estado e' dó Distrito Federal, de I;'refeito MUI),iç,ipal 
ou de quem os substitua. . .. . . .' 

. Proponho também que o descumprimento des­
ta nonna seja consideradO crime d~ i,mprobidade ad­
mini~trativa; pun!ve,lflos t~íTrioS ~~ ~.~~,-do art. 37 da 
COnstituição Federal, que dispõe ·os atos de impro­
bidade administrativa importarão a-'suspensã'ó'idos 
direitos polfticos, a perda da função .pública; aindis­
ponibilidade dos bens e. <> 'ressaréj'm~l')to ao erário, 

, • i ~ ... , ..' ~ .', ~ ,t t 1 . ,"':' j I • I : . 
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na forma"e gradação previstas em lei, sem prejuízo der àqueles que lIlieguem motivos de 
da ação penal cabível". crença religiosa, e dá outrss providên-

Finalmente, para, tornar mais dura a sanção, cias. 

acrescento que '. a improbidade administrativa será O Congresso Nacional decreta: 
punida também com a inelegibilidade, nos termos do Art. 1º Todo concurso público, de natureza ofi-
art. ,1~, inciso I, alroea e da Lei Complementar nº 64, eial ou particular, apresentará dia alternativo de exa-
de 1990, sem prejuízo da ação penal cabível. me àqueles que aleguem impedimento por motivo de 

Sala das Sessões, 7 de janeiro de 1998. -Se- crença religiosa ou convicção filosófica ou política 
nador José Ignácio Fm-elra., nos termos do art. 5º, inciso VIII da Constituição Fe-

LEGISLAÇÃO CITADA- l deral. 
. " , " " , Parágrafo único. Compreendem-se como con-

" CONSTITUiÇÃO DA REjlÚBLlCA cursos públicos os certames eleitorais, concursos 
FEDERATIVA DO BRASIL para preenchimento de vagas em órgãos públicos e 

Art. 3i: A administração pública direta, indireta 
ou fundacional, de qualquer dós Poderes da União, 
dos EstadOs; do Distrito Federal e dos Municípios obe­
decera aos prinéípioS de legalidade, impesSoalidade, 
moralidade, publiCidãde e, também, ao seguinte; 

~ J. -'''~ '_ . _~' •• _~_. ,~~: '~I, .i • 
~.~ ••••• 0'0 ......... ~ .... "_~,. .. 0: .~ ••• ~ ..... , ~, ............................... ~ ..................... :................ . 

§ 42 Os atos de improbidade administrativa im­
portarão a suspensão dos direitos políticos, a perda 
da função pública, a' indisponibilidade dos' bens e o 
ressarcimento ao Erário, na forma e gradação pre­
vistas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível. 

...... ' $- J' I ' , .................................. , ..... : ....................................................... . . ''' .. ' . 
LEI COMPLEMENTAR N.1I 64,OÊ18 DE MAIO 

DE 1990 , , , , , , , ' 

Estabelece, de 'àcoÍ'do cO'm o art:' 14, § 92 da 
Constituição Federal, casos de inelegibilidade: pra­
zos de cessação, e determina outras providências: 

O Presidente 'da República;fai;:é, sàber que o 
Congresso Nac!onàl'decreta e'éú sanei,ono aségu,hi-
te lei: "" ::,," """ 

Art. 19 São inelegíveis: , , ' . ' -"" 
I - pa,~ 'qti,~lg~~~ ~rQo: , :r: " " ' " . " . , 

" e) os, ~u~. !ore:m ~ coild.~~adO~ cri~inal~à~te, 
com sentença,traflsitada em julgado, ,pela prática de 
cri~ coritrâ a.'eeoi-ici,míá pOp~lá!, ~ fé públ)ca,:a ad­
. ministração púbiicá, o"patrimônio' Púl;>liCó"o 'm~~c!i~o 
firianceiro,~19 :ti'áfioo _de~ eritorpElCtlntes e, por c~!T)e 

,eleitorais, P.9J<? ~p'rjlzo' ~~,~(t!ê~), ~nos, ~p9~ ,o cum-
pri~ntoda pena: ' ',~,' : c,':: : :,', .:', ,', ' ,; , : . 

. I .". 
. . ~ .. " '.. . 

............................................ ! ........................................... . 

~ \ f,. . ,:~ ;A'bo;níis;o' de CCnstituiçã~, Justiça e 
,-, Cida'dania ~'i:Jecisão terminativa:} ..• , , , • 

"l."'., .. , . ..,. .. "t~."": ~ ,.,:. .,.. '!.::.~~. .. • '.!,. •• r~~ .' , • • 

PROJETO,DE LEI,DOSENADC),NI 8, DE 1998 
~ f I I 

~ .. ~ .', 

l,., ~' .. ,,!~ . ,I __ • "~'.~.". 

, ": :DIs'p6e áobre ~.1s8 ~ltemativo8 para 
conóUl'áo8 e vestibulares, de modo a aten-

entidades privadas e, também, os exames vestibula­
res, em todos os níveis. 

Art. 2º As entidades organizadoras dos concur­
sos referidos no caput desta Lei garantirão mecanis­
mos de isonomia na avaliação dos que prestarem 
exames nas datas regulares e aqueles que optarem 
pelo dia alternativo. 

Parágrafo único. Não se obrigam as entidades 
organizadoras ou promotoras dos referidos concur­
sos a oferecer mais de um dia alternativo, nem a ne­
gociar horários. 

,Art. 3º Esta lei entra em vigor na, data de sua 
, pUbliéação. 

, " , Art. 42 Revogam-se as disposições em contrário . 

Justificação 

.0 projeto de lei que submeto à apreciação dos 
il.ustres pares tem por finalidadeaten~er a ,iusta rei­
vindicação de grandes setores religiosos de, nossa 
soCiedade que, em virtud~ de sua fé ou convicção fi­
losófica, se sentem impedidos de prestarconcl;I~os 
e vestibulares aos sábados. " : ' , , . 
: ~ " : : E~emplo desse conting!'l/lte são os Adventistas 
do "Sétimo Dia, que têm por costume ,guardar o des­
canso semanal do sábado. Essa crença os impede 
d'á qú~lIquer atividade não-rel,igiosa, do.põr, do sol da 
sexta-feira ao ocaso .do sábado. , • , .' , 

: ,.: Ora, a Constituição, Feçleral, prevendo essa di­
. versidade de convicções da· qual ,nos~o povo é for-
, mado, sabiamente diz: . 

bArt.59 : ••• : ... : .... : ............... :.:,:, .............. .. 

.............................................................. 
VIII - ninguém será privadó de direitos 

por motivo de, crença relig!~s,á ou de convic­
ção filosófica ou polftica, saly~ Sé as,invocar 
para eximir-se de obrigaç~o legal 'a todos 
imposta e recusar~sé a cúmprir prestação al-
ternativa, fixada em léi;" ' ' , , 



. .. 
'. < 
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Fica evidente por esse dispositivo constitucio- patrocínio de um concurso de monografias sobre o 
nal, que os concursos públicos todos deverão con- Senado Federal. 
templar os impedimentos religiosos supracitados. O certame teria por objetivo a disseminação, 
Apresenta-se, por outro lado, cláusula protetora que para o público extemo, de conhecimento sobre esta 
impede o descumprimento da intenção da lei por im- Casa do Congresso através dos seguintes Conteúdos: 
possibilidade de atender a todas as reivindicações. I) gêneses da Câmara Alta - escorço histórico; 
Assim é que se obrigam, as entidades organizadoras 11) fundamento constitucional e ubicação no 
dos concursos a oferecer apenas um dia altemativo, universo dos três Poderes; . " 
não ficando estas ao sabor de tantos quantos se sin- 111) prerrogativas de ação política; 
tam impedidos com este ou aquele dia em particular. IV) participação no processo legislativo e pro-

Apresento, portanto, aos meus nobres pares, dutos jurídicos extemados; 
um projeto que pretende corrigir uma discriminação V) contributo do Senado para 'a vida polftica e 
de longa data perpetrada por nossa sociedade con- social do País; ..... . . .' '. . 
tra grupos religiosos da importância e do peso dos VI) produtos de comunicação social e atitudes 
Adventistas do Sétimo Dia. Peço, assim, apoio ao em face da socie.dade. to • 

presente projeto de lei. Proponho que o concurso seja aberto ao públi-
· Sala das Sessões, 7 de janeiro de 1998. - co em geral, sem 'qualquer' discriminaçãõ de autores 

Sem~,dor José Ignácio Ferreira. e restrições quanto a fundo ou forma, O único baliza-
LEGISLAÇÃO CITADA mento, a viabilidade à divulgação 'ampla do produto. 

O prêmio por vitória, a ser fixado pela Mesa Di-
CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA retora, obedecerá às disponibilidades financeiras e 

FEDERATIVA DO BRASIL orçamentárias do Senado, de modo a despertar o in­
teresse dos participantes e' a exalçar a qualidade do 
produto literário. 

· Art. 52. Todos são iguais perante a lei, sem dis-
, tinção. de qualquer natureza, garantindo-se aosbra­

sileiros e aos estrangeiros residentes no País a inViola­
bilidade·do direito à Vida, à liberdade, à iguaidade, à 

. segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

VIII - ninguém será privado de direitos por ino­
. tivo 'de crença religioSa ou de convicção filosófica ·ou 
política, salvo se as invocar para eximir-se de'obri­

, 'gàçãàlegal a iàdos Impostas e recusar-se a cumprir 
. prestação aHêmativa, fixada em lei; 

, ·(A Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania- decisão terminativa). 

· ·OSR.PRESIOENTE(Geraldo Melo) ~Os pro­
... jetos serão publicados' e 'remetidos às Comissões 

competentes:inidàndo à tramitação a partir de 16 de 
fevereiro de 1998 .. 

Sobre a mesa, indicação que será lida pelo Sr. 
12 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lida a seguinte: 

.. INDICAÇÃO "N.91, DE 1998 

. Na forma do ~rt. ?24 do Regimento Intemo do 
Senado Federal (cf. Seção IV), sugiro a esta Casa, o 

Comissão Técnica, a Mesa também designará, 
para operacionalização do Concurso 'e ações edito­
riais -para reprOdução dos textos, vencedores, cujas 
despesas serão assumidas, integralmente, por esta 
Casa. 

Sala das Sessões, 7 de janéirode,1998. - Se­
'nador José Ignácio Ferreira • 

À Comissão Diretora 
. O SR.' PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A indi­

cação será publicada eremetida'.à Comissão com­
petente. 

Sobre a mesa, requerimemos, que serão lidos 
. pelo Sr. 12 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

São lidos os seguintes: 
~ - ._ 'I .. no 

. REQUERIMENTO N"1 'DE 1998 . __ . . - - . 

, Requeremos, urgência, nostermos'do art. 336, 
alínea b, -do' Regimentolnterili>:"parà' ,o Projeto ".de 

. Lei"da Câmara "293/96, de iniciativa'do Presidente 
da República, que dispõe sobre'o contrato de traba­
lho por prazo detérminado e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 7 de janeiro de '1998. - Sé!'­
o gio Machado..,; Jader eârbalho ':';" Gilberto Miranda. 

• jJ. - .:,'" ~ : " ..... ~ ",' '. 

REQUERIMENTO N!l2;DE.1998 
. j" _. • 

Requeremos urgência; nos: termos do art. '336, 
alínea-b, do·Regimento Intemoõ·parâ. o Projetorde 
Lei da Câmara nll 68/97, que autoriza'o Ministério 
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dos Transportes por intennédio da Companhia Brasi- operações de Antecipação de Receita Orçamentária 
leira de Trens Urbanos ~ CBTU, a repassar à Com- (ARO) analisadas no mês de novembro de .1997. 
panhia de Trens Metropolitanos de Pemambuco - (Diversos n2 .1, de 1998) 
COPERTRENS recursos para pagamento de pessoal. Esclarece,. ainda, que houve indeferimento de 

.. Sala das Sessões, 7 de janeiro de 1998.- Sér-" seis operações da espécie no referido período. 
910 Machado - Jader Barbalho. b expediente vai à Comissão de Assuntos 

O SR. ,PRESIDENTE (Geraldo Melo).,. Esses EconÔmicos. 
requerimentos serão votados após a Ordem do Dia, O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi-
na forma do Regimento Interno do Senado Federal. dêtlcia recebeu, do Banco Central do Brasil, o Oficio 

Sobre a mesa, offcio que será lido pelo Sr. 12 
1 nll 3.796/97, na origem, de 23 de dezembro último, 

Secretário, Senador Ronaldo Cunha Uma. encaminhando, nos termos do art 52 da Resolução n9 
É lido o seguinte: 69, de 1996, do Senado Federal, relatório sobre opera· 

OF. 'N.á 253/91-Cci >'" ção de troca de títulos da dívida externa brasileira por 

Brasília. 1 O de dezembro de 1997 

Senhor Presidente, 
. Nos. termos regimentais cOmunico 'a V. Ex.' 

que'eín reunião realizada nesta data esta Comissão 
deliberou, em turno suplernentar, pela aprovação do 
Projeto de l.eido Senado n.2 181, de 1997, que· Au­
toriza a União a constituir memorial em homenagem 
ao Ex-Presidenté Getúlio Vargas·, na forma do subs­
titutivo 01-CCJ. 

Cordialmente, . - Senador BemardÔ' Cabral, 
Presidente da COIl1Íl1Sáo de Constituição, Justiça e 
Cidadania. . . 

O SR. PREsiDENTE (Geraldo Melo) - Com re­
ferêricia ao expediente que acaba de sér lido, a Pre­
sidência' comunica ao· Plenário' que, nos termos do 
art. 91, §§ 311 a 511, do Regimento Interno do Senado 
Federal, abrir-se-á o praZo de cinco dias úteis: a' pàr­
tir de 16 de fevereiro do corrente, para interposição 
de recurso; por um décimo' da composição .da Casa, 
para que o Projeto de' Lei.'(joSenado 011: 181" de 
1997, seja apreciado pelo Plenário. 

O SR.' PRESIDENTE (Cieraldo Melo) - A Presi~ 
dência'oomunica>ao'PIei1áJ:ió-que o Projeto de.Lei:da 
Câmara 01193, de :1996, cujoS pareceres foram lidos .at:'I­

teriormente, : ficaiá peninte a Mesa durante cinco dias 
úteis, afim derecel:ler ernendas, ~~rmos do,art235, 
li, "0",' do 'Regimento 'Interno, combinado com o arl 411 

. daResoluçãonR37:de1Q95;do,&nado Fede~'- . 
O SR. PRESIDENTE (Gerald() M~~) -:- A·P~­

.dêriciacomunica ao Hlenário que as informações pres­
. tadas peIoDi~or:-Geral.do' $enado Federal, em res­
,posta ao ·Requerimento 01' .119, de 1997, do Senador 
',Edison Lóbão, já foram remetidas ao requerente. ' 

• '0 Requeri""ento vai aO Arquivo. . 
, . O,SR.'PRESIDENTE(Geraldo Melo) - A Presi­

\üência recebeu, do Banco Central do Brasil, o Otrcio 
'.~ng,3;747~7; na origem, de'16,de dezembro último, 
,;atravé$,dorqual,encaminhaao Senado relação ~~ 

tftulos da divida mobiliaria interna da União (Notas do 
Tesouro Nacional- Série A), no valor de cinco bilhões, 
duzentos e nOventa e seis milhões, cento e cinqüenta, 
mil. dólares norte·americanos, conduzida por aquele 
órgão, na qualidade de agente do Tesouro Nacional,' 
concluída em 10 de dezembro de 1997.,' . 

• O expediente, anexado ao 'prOCessado do Pro­
jeto de Resolução nll 90, de 1996, vai á Comissão de 

· Assuntos Ecónômicos. . 
, .. '0 SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)- A Presi­

dência recebeu, da Diretoriá do Crédito PúblicO 'da" 
~eér'9taria de Estado da Fazendà de Minas'Gerais, o' 
Ofício nIl 129/97, na origem, de 3 dezembro último, 

· ~nÇarninhando, nos termos da Resolu'çãon\l:74; de 
1997,' a documentação referente'ao leilão dos titulOs ' 
vencidos em 111 de dezembro de 1997. " ... :.' 

:O.expediente, anexado ao processado do Pro­
ietó MResolução n2 92, de 1997, vai à Comissão de 
Assuntos Econômicos. ' .' ." ,.". . - .... " - .. 

. Q ,~R. PRESIDENTE (Ge!'aldoMelo) - A, Presi: . 
, dência recebeu, do Governador do Estado, do Rio 
: G~rid8 dO Sul, o Oficio nll 548t~7, na: 6dgénl,'dEi 19:: : 
·de novembro último, encamirihando, nos termos do • 
· §:~dõ __ a:ri. 20 da Resolução' nll 73, d~'1997"a d<x:u_ " 
~ in~ntação referente à oferta, dá. titúios ~initidÕs: ém' : . " 
17 de 'novembro de 1997. ,. , 

" . • • • \ ~ f .1 I • ! • \.. '" L • I 

. 9 ,e1'Pediente, anexado ao ,ProcesSlido d.o,·pro: ;',',': .', 
· Jeto.d~Resolução nll 93, de199?,'yaià,C~mi~s~0 d~",,' , ",.' . 
,~l!n.tO$.Econômicos. " :,','," ... ".':: .... ::', ....• " . ,.-.-, , 

. AJ~residência recebeu a'Mensagem n.~':47"de,. 
'1~(n;!! ,1,609/98, na origem); de 19 de dezembro úl- :.' 

. timo, pela qual o Presidente da República, ·nos termos 
doart .9II.da Resolução·n.!! 96. de 1989, do Senado. 

· Ffaderal,,*,licita.seja autorizada 'ã.,elevaçãotemporária 
do .Iimite de endividamento da' Petróleo'Brasiláiro ·S.A. 
~ J~etrobrás, para credenciamento' de empréstimos, " 
deSfjnádóS à constll,lção do Gàsoduto BrasiJ.:-BoIfvia. . 

A ~ria vai à Comissão de Assuntos Econôri1boS. , 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) ~ A O SR; PRESIDENTE (Geraldo Melo) -A Presi-
Presidência recebeu a Mensagem nll 71, de 1998 dência recebeu,.do Banco Central do Brasil, os se-
(n" 1.638/97, na origem), de 23 de dezembro últi-· guintes OfIcios: 
mo, pela qual o Presidente da República, nos tennos - Na S/1, de 1998 (na 3.744197, na orige'm), de 
do art. 52, inciso V, da Constituição Federal, solicita 16 de dezembro último, encaminhando' nos tennos 
seja autorizada a contratação de operação de crédi- da Resolução na 69, de 1995, do Senado Fedeiál, 
to extemo, com garantia da União, no valor de du- . parecer daquele órgão relativo à solicitação do Go-
zentos e cinqOenta milhões de dólares norte-ameri- vemo do Estado da Bahia para que possa emitir La-
canos, de principal,entre o Govemo do Estado do tras Financeiras do Tesouro do Estado da Bahia -
Rio de Janeiro e o Banco Intemacional para Recons- LFTBA, cujos, recursos serão destinados ao giro da 
trução e DesenvolVimento - BIRD, destinada ao' fi- drvida mobiliaria venclvel no primeiro semestre de 
nanciamento do Projeto de Reforma do Estado. - 1998; 

. A matéria, anexada ao processado do Ofrcio - NR 5/2, de 1998 (nll 3.748/97, na origem), de . 
n2 S/52, de 1997, vai à Comissão de Assuntos Eco- 16 de dezembro último, encaminhando, nos temos . 
nõmicos. . . ' " - da Resolução na 69, de .1995, do Senado Federal, 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A manifestação daquele órgão relativa à solicitação do 
Presidência recebeu a Mensagem nll 74, de 1998 Govemo do Estado da Paralba para qUEt posse côn-
(nl! 1.661/97 na origem), de 31 de dezembro último, tratar ope,!'llção de crédito extemo junto,Bo ~nco In-
pela qual o Senhor Presidente da República, nos ter- temacional pa~ Reconstrução e DesenvolVimento .:. 
mos do § 12 do inciso 11 do art. 61! da Lei nl! 9.069, de BIRD, no ,valor d8 séssenta milhões de dólares nor-
29 de junho de 1995,encaminha o demonstrativo te-americ8nos, equivalentes a ~nta' e seis milhões _ 
das emissões do Real referente ao mês de novem- e trezentos mil reais, a preços' de 31 de outubro de .. ' 
bro de 1997, as razões delas determinantes e a po- 1997, cujós recursos serão' destinàdos a financiar 
sição das reservas intemacionais a elás vinculadas. . parte do PAPP - Programa de Apoio -aó' ~éq~eno 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô- Produtor do Est~do da Paralba; •. . 
micos. - NI! 513, de 1998 (nl! 3.749/97, na origem), de 

. A Presidência recebeu a Mensagem nll 75.- de 16 de dezembro último, encaminhando, nos termos 
1998 (nl! 1/98, na origem), de 6 do corrente, do Pre-' da Resolúção" nll 69, de 1995, do' senado Federal, 
sidente da República, encaminhando, nos termos do manifestação daquele órgão relativa à solicitação do 

. . Governo do Estado de Mato Grosso para que possa 
§ 1!! do art. 61! da Lei nl! 7.711, de 22 ,de dezembro emitir Letràs Financeiras do Tesouro do. Estado de 
de 1988, o relatório acerca da Retribuição Adicional Mato GroSso _ LFTE.MT, cujos recursos serão.desti-
Variável.;.. RAV, referente ao 1 I! semestre de 1997. nados ao -giro da dIvida mobiliaria venclvel no 111 se-

(Diversos nl! 2, de 1998.). mestre de 1998;' . ': " ,,"-" - . - _ 

,t Q expediente vai à Comissão Mista de Planos, ' ...: ~ 5/( di31998(n2 3.750197, na origem), de 
OrÇamentos Públicos e Fiscalização e, em cópia, à 16 de dezembro último, encaminhando, nos termos 
Comissão de Fiscalização e Controle. ". da Resolução nl! 69, de 1995, do Senado Federal, 

. 'O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A' Presi- manifeStação daquele órgão relativa à solicitação do . 
dênCiarécebàÍJ aMenseQem 4, de 1998 (0111.567/97, Gove"l0 do Estado de Goiás para que possa emitir 
na origem), de 16 de dezembro último, pela qual o' Letras Financeiras do Tesouro do Estado de Goiás .;.. 
Senhor'Presidente da República, nos termos do a,i; LFTGO; cujos recursos serão destinados ao giro da 
52, inciso' V/dá- Constituição Federal, soliciítil ~jà. cír)fiqamobiliaria venclvel: no primeiro semestre de 
autorizada a contrata~o de operação de crédito 'Eix- 1998; e • -. ' -, '.,. 
temo, com l;Iai'antia da República Federativa dó Bra-_ NI! S/6, de 1998 (nQ 3.764197, na origem), de 
sil, nó v8l0r eqúivalente a até setenta milhões de dó- - 18 de dezembro último, encaminhando,. nos termos· 
lar~s norte-americanos; de principal, entre o Góver- da ,Resolução nll 69, de 1995, do Senado Federal, 
no do Estado do Rio Grande do Sul e o Banco Inter- . manifestação daquele órgão relativa à solicitação do 
nacional para Reconstrução e DesenvolVimento - Govemo do Estado do Maranhão' para' que possa 
BIRD; destinada' ao financiamento do Programa de contratar operação de crédito extemo junto' aoBan-
ManUténção da Malha Rodoviária daquele Estado.· co Intemacional para Reconstrução, e "DesenvolVI- • 

A matéria, anexada ao Oficio nQ SI84, de 1997, mento BIRD, no valor, de oitenta milhões de dólares 
vai à Comissão de Assuntos Econômicos. norte-americanos, equivalentes a oitenta e sete mi~ .. 
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., . lhões, seiscentos e quarenta e oito mil réaisa preçoS -- adotãda pelo referido Tribunal, bem como dos res-
, de 30 de setembro de 1997, cujos reCursos serão pectivos Relatório e Voto que a fundamentam, e, 

. destinados a financiar o Programa de Combate à ainda, cópia da Decisão Normativa nR 14.306197-2, 
Pobreza Rural PCPR.; , - . que aprova, para o exercício de 1998, os coeficien-
':: As matérias vão à Comissão de Assuntos Eco- tes a serem utilizados no cálculo das quotas para 

nômicos: -, distribuição dos recursos previstos no art. 159, inciso , 
'.' O ,SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi- I, alíneas a, b e c da Constituição Federal e da Re:. 

dência recebeu, do Banco Central do Brasil, o Ofício ,serva instituída pelo Decreto-lei n2 1.881, de 27, de 
n~ S/5, de 1998 (nº 3)57/97, na origem), de 17 de agOsto de 19à1 (Fundo de Participação dos Estados 
dezembro último, encaminhando parecer daquele ór- e do Distrito Federal e Fundo de Participação dos 

• ~ . .. ! 
gão relativoà solicitação do Govemo do Estado do ,Municípios). 
Espírito Santo a respeito da proposta,de aquisição :: 'O expediente, anexado ao Projeto de Lei da 
pela Caixa Econômica Federal"':' CEF, de débitos Câmara nº 72, de 1997-Complementar, vai à Comis-

,,' daquele Estado junto a quatro Instituições Financei- são de Assuntos Econômicos. 
!às no âmbito do Programa de Apoio à Reestrutura- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi-
ção e ao Ajuste Fiscal de Estados, no valor de vinte dência comunica ao Plenário que recebeu os Recur-
e seis milhões, quarenta e 'um mil, trezentos e trinta sos n!!s 1 e 2, de 1998, interpostos no prazo regi- , 
e um i'eais e quarenta e nove centavos, apurado em mental, no sentido de que seja submetido ao Planá-
28 de fevereiro de 1997." rio' (, Projeto de Lei do Senado nº 252, de 1997, de 

•• J '. • '. •• , • 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô- autoria do Senador José Serra, que extingue a utili-
micos, que terá o prazo de 15 dias 'pará 'sua aprecia- zação da Taxa Referencial (TR) nos depósitós em 
ç~o, nos te"f!o.s da Resqlução nº ~Q,de 1995, com a que especifica e dá outras providências. ' , 
redação dada pela ResoliJçãb nº 12, de 1997. -

, O SR. PIU~SIDENTE (Gemido Melo).'''': A' Presi~ 
_ dência recebeu, do Banco Central do Brasil, nós 'ter·' 
mos da Resolução nº 69, de 1995, do Senado Fede-
ral, os seguintes Oficios: ' ' , ,-' -:.- ' 

. ..:. NºS17, .de 1998: (n!!'3.8ó2i97, na origem), de 
2~ de di3z~m.bl'?, ~Itinio, enqami,nh,a,dp, sôliqitaçao da 
P.refeitura Municipal de Sobral -: CE, para que possa 
contratã.r,opei:ação de~crédito, Junto' à Caixa, EconÕ~ 
mica F;ederal"f),0 valor de doi!! !1'Íilhoes'Ei Y1nte é Ci~-' 
co mil reais, cujos recursos,oriundos ,do FGTS, des~ 
tinam-se a urbanização, 'Saneamento. e ',exe:cIJção' dê 
plano habitacional pa,ra o Bairro Padre' Paltiário,' riá: 
quele Munk:rplo'-e' " .', ' ","" .', " ... 

, ~,N~ ~é,:~e:i99~(Oº 3:á~i97, na,cirlgerTi): de 
23 de: ~!!~ém~ró (í~i~à: :ericaminh!ih~p:'~Çl!ic~çã;Q 
da Preléitura MUriicipaLdé Sobrar..:. 'CE; "àra' iJe 

. t ... , •. !.,·~~,).j" 'i"-"'P .. ~~ .. 
pos~é\ contratar,oper,ação de crédito, junto ao Banco 
dI> ~táqcí dó: ~Íl.r~;' ni>; v*lor.de: séi~~~tQS e,' dóie 
'!lil e ,~~o:e,ilt~~,,'7~\s:, C:u)ÕS!~l!~~, ~~ :d~~ti~a~ ;a: 
urbanlzaçao, saneamento, terraplenagem, pavlmeo­
tação, construção de equipamentos urbanos 'e 'exe~ 
C~çã() 'dEi 'Plallo' tiàbiiàcionlil ~h- 'Bairro Ã~o 'dê' Brasí­
lia, náq~el9 Ml:Irli6ípio::~:" .,',',' '-\";":,'" :.' 
.:.~ .. ~,r}l8tériás v~o'à tomissai) dá ASsuntos 'eco: 
hômicb-s.' t ~ .... I.f.' 1 ".. • ,~_ ', .. /. I • '. .• '" \ • 

l~' .: ti" ."!, '_'~:~_"':.' ,., , •• -:., . 

;; : ~ SR., ~R~~IP~~T~ (G~~ldõ Mel?) -A ,presi­
dência, r.ecebeu o,Avisó ~,807197, de 10 de dezem­
~Jo' 41limo •• Qq ,~r~~ídérite: dol)it:i~nàl ,de GontaS da 
Uniãõ,"eilcamirihando cópià' da 'Decisão' n2 871/97, 
.(. ~ ~ 't ~ 1 '. ".', ~. '"., - •• t." ' '. ". ' .. t "",' ' •• '. 

É o seguinte o recurso recebido: , 

RECURSO N21, DE 1998 
, , 

Nos temias do § ~ do art. 91 do Regimento Inter­
rio, solicito que o Projeto de Lei do Senado.n!! 252/97, 
d~ autOria do nobre Senador José $erra: que e~n­

" gue ,a utilização da Taxa Referencial (TR) nosdepó~ 
s'itos' em que especifica e dá outras providências, 
~!i!Í!i,apreciado pelo Plenário do Seoadc;> Federal. ' 

; Sala das Sessões, 15 de dez~mbro c:le ,~997., -
Bello parga - Geraldo Melo - Joio Rocha,..,. Gui­
lherme Palmeira - JonaS P'il1heiro :.. JúiiO Cam­
pós';"'; João França -Edison Lobão ':"Waldeck Or­netas> '" '.-. ' , 

• p,rJ'" I ... , .•• 

'. , O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) ~ A,maté­
ria ficará perante a MéSâ ,duráóie éiOéO:dlaS i:rteiS para 
!'e<;E!~ilTl!:!"to de emendas, oci~ te,rlnos dq ~it: 2~; il,' ;;,: 
do-Regimento Intemo" combinadQ com, p, art. 4~ da 

. é~$ÔI~ção n.2 37,'de ~995; Id(,Se~àdo 'F.édéral,. a 
p?rti~~El16 de feve~,lrp, dQ oorr,e~~1il :a,IO'" ' ;', : , • : : : 
.. , .0 SR •. PRESIDENTE,,(Ge~aldo ,Melo):" Tendo 

sidó.àProvado o Projeto dE! Resol~Ção rí~ 2; dÊ! úigi, 
a i=',resid~ncia) no~ tElI1T)OS ~0:!!-r:t.,334: §,ig:dQ F\egi~ 
mento )~temo, dec,lar,a prejudi~,do, 9 ,projetp de, REI-
solução.oR 145 de 1997, de autoria, do Senador Beni 
V~ra,s ~,outr9S Srs,. ,~eriác!qr.e$', :qu~'regulajyjéntiú 
LeLnR, 9,506"p,e3,0,~ ~br<? q~ ~~~7!'!Í~'~ÍC\ir,l~ 
gue ,o Institúto dE! . p'revidência dos Congressistas, 
IPC; e dá Ol!t~~ p,rõyi~ênc!ás.~.: ~" : ~ : : , . . : 

• ..... ~ ~_ t", , ;. ~ \. .~, ,_., '.lo \. ... • ..,. , ; • ~.. .' , 
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O Projeto de Resolução n2 145 de 1997 vai ao aqueles que, por quaisquer que sejam seus 
arquivo. motivOs pessoais, não quiserem dispor de 
. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Há ora- seus órgãos depois de sua morte terão sua 
dores inscritos. vontade respeitada, desde que a manifes-

Concedo a palavra à nobre Senadora Benedita tem em vida através de um meio prático. 
da Silva. ·Os omissos são simplesmente doadores·, 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (BlocoJPT - RJ. nas palavras do Senador Darcy Ribeiro. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora- Todos os três projetos partilham desta 
dora.) - Sr. Presidente, Sr4's e Srs. Senadores, per- perspectiva: o respeito à vontade manifesta 
mitam-me, neste momento em que ocupo a tribuna, de cada um em relação à sua condiçao de 
saudar, também, todos os servidores do Senado Fe- doador ou não de órgãos - uma vez que da-
dera/, desejando que 1998 seja propfcio e que possa- dos do Ministério da Saúde informam que 
mos realizar os nossos sonhos e as nossas utopias. cerca de 20 a 25% das pessoas e de seus 

Começamos o ano, Sr. Presidente, Sr4's e Srs. parentes recusam a doação, considerando 
Senadores, com algumas dificuldades. Gostaria mui- os procedimentos legais hoje definidos - e a 
to de, no meu primeiro pronunciamento de 1998, po- busca de uma forma de fazer valer essa 
der, não tão brilhantemente quanto o nosso Senador vontade que, ao mesmo tempo, não buro-
Ronaldo Cun~ Lima, contar em verso e prosa a cratize a decisão e postergúe a extirpação, 

. análise que fiz de 1997, mas deparei com os jomais em momentos dolorosos e crrticos para as 
de nOsso Pars dando conta e,.notfcia do apavora- famnias e as vidas de doador e receptor." 
mento que tomou conta da sociedade brasileira no 
que diz respeito ao transplante de órgãos. O Sena~ Fiz questão de fazer essa leitura porque neces-
dor Lúcio Alcântara, que foi relator dessa matéria na, sitamos, urgentémente, informar a sociedade quanto 

. Comissão de Assuntos Sociais., resolveu apresentar ao assunto. O momento é de esclarecimento. Não 
um substitutivo baseado em projetos de auJoria do podemos, de forma alguma, criar uma celeuma a 
Senador José Eduardo Dutra, do nosso saudoso e ' respeito, ,por exemplo, da morte. cerebral. A morte 
querido Senador Darcy Ribeiro e de um projeto apre-,. .encefálica é ur:n processo irreve~rvel, caracterizado 
sentado por mim e que versava sobre es~ matéria. pela destruição e perda de controle de todos os ór-

., Faço ques~o de fazer aqui a leitura da argu- gãos. Tal tema vem sendo debatido e discutido, in-
mentação do Senador Lúcio Alcântara na Comissão clusive na televisão,~,m pessoa~,que têm conheci-
'de Assuntos Sociais. . 'mento técnico. E, a propósito desses debates, cha-

"Todos os projetos trazem 'significati- ' moá ateÍlção quanto ao uso de palavras técnicas, o 
vos avanços, razão pela qual ·resolvemos.,.' que não tem contriburdo para a 'compreensão do 

, ,. adotar um substitutivo que aproveitasse o.' .. ' te~ por ~!1eda·~pul~~o. ~ p~iso:q~e a i":,por-
que. de melhor eles continham e àS oportu.- " tâd.ncr~ d~~~nto fl~ue,.cl~ra para que se !ncentlVe a 

. oa"' ... o . . , 
'nas. emendas apresentadas. . ','. '. ':. '.':: ,r: '.'0: .,.: " ::' " : '.' .• ." ," , , "' •• 

'o substitutivo que ora submeto a esta E álgumas ~~ têm pe~~~~~o.. E s~ o 
douta' Comissão leva em consideração ai. '" ~ry~~ ,d?ad~r na~ ,estl~~UTlO~()?pra, ~ preciSO 

. :guns princrpiosque gostarfamos de discutir.: .'" 51ue, ~cr~t~mos . que, eXlstlil. ~~ "tec,:!olpgla ~az 
,. . .• , '" .. , ' .' O 'principal pOnto de inovação' é o ~, de dlag~tl~r, ~n:t çe~za".;;~, h~uv~, ou nao a 

'·t d' t' d' , d ',- if t 'chamada morte cerebral. . ' , , " , , en Imen o e que - respeita a'a man es a- , ' , , , " """" '..'" • " "., " 
, • o o • çáo .. devontade expressa em vida - todos:.' '".,:,Há,~m protocolo que,d!tve .se,r Ii~o e conhecido 
.', ' ....... : ., ,são doadores empótencial. . .' '0 "" o _ a fim de sabe~,que tef!1os,c:!~·pPed~;lo. Ele faz 
.. "'.,. É entendimentó cada vez -mais preva- .. ·,C()~.que !lo ~o seja !l!x>~"'!l.I')g,c:9~P ,~~ dúvida na 

lente em,nosso meio que.a legislaÇão deve identifica~o. ou seja, do desconhecime!lt~de causa 
facilitar mais.o aproveitamento de ·tecidos;"· da maténa .. 
órgãos e partes do corpo· humano para fins Outra preocupação colocada pela população é 

.. " de transplante, em vista da, limitada oferta de sobre os .cadáveres ,não 'identificados, ou ,seja, quan-
•. '", ,,' ,:, ,'órgãos'é.das·enormes filas· de pacientes que' ." to à utilização de seus órgãos. É preciso haver um 

" -.. , .' '.esperarrHransplantes como única possibili- . grande esclarecimento. sobra. essa. questão, Os ór­
dade de cura ou minimização de .seus ma-o •. gão desses 'chamados cadáveres- não· identificados 

. 'Ies .. Emrazão disso,não cabe a omissão: são examinados para 'saber se ,existe condição ou 
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não de serem doados; se há algum parasita ou algo formações e explicações. Parece-me até que se tra-
que possa prejudicar, posterionnente, o transplante. ta de uma questão de cunho polftico, e não de uma 

Na justificativa do meu projeto. argumentava questão de vida e morte, uma questão de direito e 
que a lei existente não era ampla e que era preciso o relações humanas. 
criar uma mais modema, mais adequada à realidade Por essa razão. estou preocupada em fazer, 
da necessidade brasileira. desta tribuna, no ano de 1998, um local de informa-

Dizia eu também que: ções e debates sobre este assuntei, a fim de que. o 

Em São Paulo. no Hospital das CUni- povo compreenda melhor a importâncja da doação 
cas; no Estado do Rio de Janeiro, no Hospi- de órgãos. Devemos fazer com que todos entendam 
tal Pedro Emesto e em Brasnia, existem que ela vem beneficiar milhares de pessoas. 
equipados centros cinlrgicos especializados. Pela televisão, tomei conhecimento de' que 
. que muito têm contribufdo para o aumento uma menina de cinco anos, jovens adolescentes e 
das estatrsticas de transplantes de cómea, pessoas da terceira idade foram beneficiados por 
com êxito total. Mas existe grande número gestos humanos de famnias que compreenderam 
de pacientes à espera do material, a fim de que podiam contribuir para a recuperação da saúde 
submeterem-se à intervenção cirurgica, que de outras pessoas. 
lhes devolverá a visão, sendo mfnimo o nú- Como disse, o povo brasileiro é hospitaleiro, é 
mero de doadores. E será de todo oportuno solidário, é doador, mas precisa de maiores explica-
frisar que muitas operações desse gênero, çóes neste momento delicado. Dessa forma, penso 
levadas a efeito no Estado do Rio de Janei- que o Presidente da República, Femando Henrique 
ro, somente foram possfveis em virtude da Cardoso, deve, de imediato, eiwidar todos os esfor-
remessa de olhos do Banco Nacional de ços a fim de que haja uma campanha esclarecedora, 
Olhos do Estado da Coréia Anote-se, ainda, mostrando pessoas de opinião favorável e contrária 
que o material desse banco é fomeCido por . Lembro-me de que, com relação ao substituti-
doadores particulares naquele pa:rs e que é . vo, tinha uma preocupação quanto à cultura já exis-

. int~iramente grátis,devendo os interessados' tente. Ou seja; como as pessoas não receberam in­
pagar apenas aS despesas de viagem. Sen~ . . formação anteriormente, elas poderiam se apavorar, 
do tecido vivo, tem' uma 'duração de 36 ho-' como realmente está acontecendo. Estamos vendo 
ras, o que faz com que todas as operações a população se manifestar, dizendo que isso se trata 

. aqui realizadas sejam de urgência: . ' de uma interferência, que seus direitos estão sendo 

. Essa'.é .a argumentação realizada em minha invadidos, até .~esmo no ponto' de vista das suas 
justificativa. , . . ,.. ..,. . ~ ,"" " . conce~s religIOSaS. Por ISSO, eu era ~~ das que 

Hoje, a Espanha •. os Estados .unid~s e a Ingla;.' ., .clefendla"!1, que, alé": da vonta~edo Indlvfd~o, os 
terra ,são pafs,es 0l')q9 há ú~ grande, ~élme:ró;qe doa-' seus !amlllares devenam garantir que a doaçao tos-
dores. Mas, apesar disso, nos EstadOs Unidos, há,.· .. se feita. 
uma ~Ia de, no mfnimo, 51 milpessoaS:necessitandQ Então, temos que buscar um consenso e uma 
dà tran . lahtes:' . . • . , '. , ..' ,estratégia A tarefa fundamental, neste momento, é sp (.. ~ 'I ~ .~.-, 

. Na Itlglàterrà, o' número' dà"doàdóres'voluntá- :, esclarecer a população. A outra é uma estruturação 
'rios, têm .creScido' glàdàtivament8,' pOrque lá existe··.".', para a captação, distribuição e treinamento no arma­
umà . campánhaalt8.ment~ ,es<;la~~~: que faz,' . zen!lf'Ollnto dos órgãos. Essas medidas devem ser 
com que a população' contribui córil Ó Pi'óéEiSso. . '" , .... jmediatamente tomadas, pois o povo está apavorado. 
." As' análises 'eiaváliaçoofdeitas 'são apavoran',·.' .. Temos que ·fazer um apelo" para o Conselho 

. , tes:' ,ciltástroficas, 'tet!'9'ristás: maCábràS: AS 'pessoas Nacional de Medicina e também para as pessoas re-
1\' . imagiriam Oorpossendo decepados, como 'nos filmes·" , ,Iigiosas que estão·com medo de doar os seus órgã­
,,';-- dá·horror;····:,,,,·, ,'"'",, H,C" ','.' ".':. ,'os; devemos dizer-lhes que estamos assistindo, 

Devemos esclarecer que ningúém selá morto .. · , . como já disse nos jomais e nas emissoras de televi­
;.' :. para que sejam retirados os seus órgãos, ainda que' , .. são, não apenas as notrcias ruins mas também as 
,v.', , eidstaclandestinidade.nesta questão ... ,., :: ':. boas. entre as quais eu gostaria de destacar a da 
. j . ,., ' • 'Estamos buscando condições· para que esta· "Ana Paula; baleada no Rio Grande ,do Sul, que pode 
"' '.~: quéstão seja·,tratada, discutida àbertamente. Sabe-··beneficiar,.com os seus'órgãos,de cinco a sete pa­
.';..,. mos: que o povo brasileiro'é solidário, humano. fra-' .. cientes. Então, sabemos que crianças, adolescentes 
':' \·í. temo e doador, mas· há, necessidade de maiores in- e idosos serão· beneficiados. O" momento requer 
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tranqüilidade e cautela. Os que estão nas filas nos 
aguardam com entendimento e com vontade. 

Como uma pessoa religiosa e doadora, quero 
manifestar o meu testemunho de como é bom quan­
do podemos nos doar sabendo que teremos um re­
suHado. Cristo doou-se por nós inteiramente e, por­
tanto, não posso - e não quero - ser egoísta, ter um 
gesto diferente daquele que está determinado para 
todos nós: "Tu és pó e ao pó vo"arás·. De que serve 
esse egoísmo de querer preservar algo que os ver­
mes irão destruir, se pudermos dar continuidade a 
outras vidas, fazer com que as pessoas sejam feli­
zes até um tempo mais adiante quando, então; não 
será mais poSsível fazer algo 'porque já está predes­
tinado, desde o Gênesis, que todos nós desceremos 
ao pó. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BIocoIPT - SE) 

- Peço a palavra, como Líder, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem 

V. ExBa palavra, Senador José Eduardo Dutra, 
como Líder. , 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BIocoIPT - SE. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, SrI's e Srs. Senadores, tenho utilizado com muita 
parcimônia essa prerrogativa regimental de pedir a 
palavra como Líder, antes da Ordem do Dia. Enten­
do que os Senadores inscrevem-se e devem ter o di­
reito de usar a palavra; mas, pedi porque quero tra­
tar do mesmo assunto da Senadora Benedita da Sil­
va e não quis fazer um aparte para não quebrár a li­
nha do seu pronunciamento. ' 
- . Como um, dos autores do projeto, brilhànte: 

mente relatado pelo Senador, lúéio Alcântara, ~!l~eli-: 
do Que o Congresso Nacional fez a sua parte de for­
ma muito cOmpetente: Infelizmente, o ExecutivÇ> 'I)ãQ 
fez a del~. ,Alei que foi 'aprovada nesta Casa estabe­
lece, em um dos seus artigos, a obrigatoriedácie do 
Poder. PÚbliCo faZe'r canipan~as de esclarecime:nto à 
pçpúlaçâó, ,não .só a respeito' da .Iei, mas no sentido 
de' ineentiva( a doação. Era ciê se esperar que ho'u~ 
vesse essa polêmica., • ' " • : .• , , . 

:' .. Ó,~aúcióSc;'Sénador DarCy Ribeiro, do, qual in: 
dusive' tiv~:~ )i~nrà',(Ws~r, sóci~ nael~bo~Ç,ã,~ do 
projeto,lerilbra"aum aspecto muito interessante da 
História do Brasil. Quando Osvaldo Cruz instituiu á 
vácinação. obrigatóriá,' 'ti6uve 'úma'reaçâo' mune) 
grande porparté da 'popUlação brasiléira, pàrtíéular­
mente',n,o):~io:de'JànJ!!'r9:Dizi,a~se qu~: <> Estado es~ 
,tava:iritérférir)dó' ri*' viaa das'·Pessoãs, assumindo 
úma 'âção 'autoritária com reliíçã<> à p<>pulaÇão. Rui 
Barbosa .chego.u· â dize:r,~ registro qU,e tal'!lbém ,os - ~ ~. ..- , ..... ~. - .... ~ .. . . .. :. 

gênios de ,vez em quando se eq'uivocam _- 'que se 
pretendia a inoculação' de vírus alienígenas nas 
veias do povo brasileiro. Passados vários anos;en­
caramos até como pitoresco esse episódio, que ser­
ve para ilustrar, e o Senador Darcy Ribeiro lembrava 
muito bem que questões de natureza cultural muitas . 
vezes provocam essa polêmica. Boa parte desSa'PO­
lêmica poderia ter sido evitada se o Éxecutivo, por 
meio do Ministério da Saúde, tivesse cumprido a sua 
obrigação prevista em lei, ou seja, realizado a cam­
panha de esclarecimento. 

. , Essa lei foi votada aqui em fevereiro de 1997 e 
determinava que o ExecUtivo iria regulamentá-la. 
lembro-me que quando estava em processo de re­
gulamentação, converSei com alguns técnicos do Mi­
nistério da Saúde e eles disseram que a idéia era 
desburocratizar, porque todaS as pesquisas mostra­
vam que 70% da população brasileira se dispunha a 
doar seus órgãos, mas, desses 70%, 90% não sa­
biam como 'fazer para doar. Então, o princípio da 
doação presumida tinha também este objetivo: a 
desburocratização. Qual era a idéia dos' técnicos do 
Ministério da Saúde? Não seria necessário trocar a 
Carteira de Identidade •. bastaria colocar qualquer 
adesivo com as iniciais N.D.O.T - Não Doador de 
Órgãos e Tecidos -; estaria lá expressa a vontade. 
Mas, no entanto, essa idéia não foi aceitá na delibe-
ração. .,... ~ 

,Outra désinform~ção., Passou~sé a idéia de 
que quem não renovasse sua Carteira de Identidade 
até o dia 31 de dezembro serià doador;' esse fato foi 
o causador dasgrandes'filas em quase todos os Es­
tados. Entretanto, não é nada disso, A pessoa pode, 
em qualquenempQ,Jenovar á~sua ~rteira de ldenti­
da,qe e: modff!car'a, $yapPÇãO: .. Aqu~l~ ~ cjü~ é~ doador, 
hoje, se, por qualquer motivo'religiQS() ou filosófico, 
mudar, dé , õpiniãq" P.o<!erá' mOc!i~ica~ .~s~ 'inscrição. 
O 'mesmo' vaiá para'àqueles que não são doadores e 
que queiram se tornar' doadc>res: 'Pôrtariió, . foi uma 
desinformação dizer-se que o prnzo 'pàra se trôcar a 
Cartéira de Identidade era'31 de dezembro.',1, 

,.11 I',; ',': .• {.,.!j,' .\: ~.·I·.·,·"I~'j~;\ ........ ~ ••. 

., . Em.tercelro Jl,lga~" g~a,n.qe. pa,rte d~,s. d~~lnfor~ 
mações vem deÍJlTÍa 'profurida "descohfiari~ que a. 

I' ,., ~, ,I" ~ t ,,:,,,! ,. ti' • ;.. { • , ..... • t. ':, 
população brasileira, principalmente o pobre;' de um 
modo geral, tem com o Estado' e'inclusive:'éom a 
classe médica., infelizmente: . 'Qúàtrtós Sênàdores 
não ouviram manifestações e entrevistas de.pessoas 
que diziam ter medo de se acidentar e o; médico 
matá-los mais rápido para doa~ os seus,órgãos, a um 
rico? Acho que vários' Senadores ;ouvirani)sso em 
entrevistas. Mas essa lei contribui exatamente pàra 

• ~ - • • ' " , " • '" ,. 1'". .. " •• - .". j / 

impédiressa possibilidade; ao estabelecei'listas ún!~ 
. ,.,1 

,I 
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cas, porque hoje ainda existem listas separadas da . O . SR. FRANCEUNO PEREIRA (PFL - MG. • 
rede plivada de saúde e da rede pública. Ora, é lógi- Pronuncia' o . seguinte discurso. Sem' revisão do ora-
co que as listas da rede privada são dos ricos.·mas dor.) - Sr. Presidente, SrIs e Srs. Senadores, quero 
essa lei vai estabelecer uma lista única exatamente cumprir o dever de vir à tribuna do Senado por aI-
para acabar com essa possibilidade do famoso pis- guns instantes para manifestar à sociedade brasilei-
tolão, das pessoas furarem a fila, aliás, isso será im- ra e ao Presidente da República a nossa satisfação 
poss{ve~ porque a lei estabelece também que a pelo debate, já um pouco tardio, da campanha que 
equipe que vai fazer. a retirada do órgão não pode " se inicia'sobre a legislação votada pelo Congresso 
ser a mesma que vai fazer o transplante. Nacional e, . sobretudo, " pelos termos da legislação, 

Dentro deste raciocfnio de que um rico faria aprovada no Senado da República, sobre a doação 
com que o médico viesse apressar a morte de um . de órgãos para efeito de transplantes. 
pobre para pegar os seus órgãos, seria necessário- Tive oportunidade, Sr. Presidente,de pronun~ 
que esse rico comprasse ou tivesse influência mona- ciarcinco pequenos discursos manifestando apoio e 
tária dentro da equipe que vai fazer o transplante, aplauso à decisão do Congresso Nacional. Lembro-
dentro da equipe que vai retirar os órgãos e dentro me que a CAmala dos Deputados havia decidido de 
da PróPria equipe médica que a famnia pode apra- forma diferente, afastando, de certo modo, a doação 
sentar para aCompanhar; como é previsto na lei. presumida. 

,'.', ". - . 

_ . Mas isso tudo, Sr. Presidente, S~ e Srs Sena- .~ Aqui, o projeto, relatado pelo ilustre e nobre 
doreS,"P<xferia muito bem ter sido esclarecido se, Senador do Ceará, foi; de um momento para outro, 
nesses élito fI'18S8S em que o Executivo teve para re- objeto da mais completa tensão. O Senado, então, 
gulamentare para divulgar esse assunto, tivesse tomou uma decisão de caráter eminentemente hist6-
sidoteit8.a campanha de esclarecimento à opinião rico e de ampla repercussão social SQbre a doação 
públi~. Infelizmente, não foi feito, porque não dá de órgãos para efeito de transplantes, na convicção 
voto, -n~o contribui. para a reeleição, não é o ·Plano de que a decisão que tomava era, efetivamente, a que 
Bras" em Ação·, não é a privatização da Vale do Rio mais se ajustava ao pensamento do povo brasileiro. 
Doce, não é a justificativa de plano de privatização, ~ Em verdade, Sr. Presidente, as pesquisas rea-
não faz parte do massacre ideológico a que o Gover- lizadas logo após a votação desse projeto pelo Se-
f)O tenta submeter o conjunto da população. Agola nado mostraram' que a· maioria da sociedade brasi-
ele terá de correr atrás do prejufzo; agora o Ministé- leira ela favorável à decisão tomada'pela instituição 
rio da Saúde está dizendo que vai fazer a campa- Parlamentar que representamos. 
nha.Antes tarde do que nunca. Espero que real- 'TiVe oportunidade, Sr. Pi'6sidente, dada a im-
mente a campanha seja feita de forma eficiente, de portância e a repercusSãO dâ matéria, que interessa 
forma conseqüente, porque não tenho a mfnima dú- aos brasileiros de' todas as idades, de 'todas as con-
vida de que como aconteceu com aquele fato citado diçõ8ssociãiS, de promoVer. a pUblicação desses 
por Daréy Ribeiro e hoje todqs encaram como perfei- pronunciamentos, da lei votada pelo Congresso Na-
lamente _ natural a obrigatoriedade da vacinação, da- , cional 'e sancionada pelo Presidente, do decrato-Iei 
qui,a alg'uns anos tOdos encarárão cOmo perfeita- que regulamenta~esse dIspOsitivo, e ·estou'também 
mente natural o prlncrpio da doação presumida - prornovendo a distribuiÇão/coinCidentemente cOm o 
que não é doação obrigatória. - debate' que ágora se agiganta: de dez a quinze mil 

Mas é necessáriO que o Governo cumpra a sua volumes, entre os mineiros e, "laÍ1to quanto possfvel, 
parte,I, porque a lei assim estabelece. Ela diz que o entre os brasileiros. ' ., 'o 

GoveRlÔ tem de fazer campanhas periódicas tanto de Procurei demonstrar, Sr. Presidente, que todos 
811C1areq.~nto· ~ lei como de incentivo à doação. nós ternos o dever, como representantes do' povo, 

Muito obrigado. de contribuir para o· esclarecimento desse assunto, 
o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) _ Conca- já que ele é inovador e é adotado fundamentalmente 

nas sociedades mais avançadas. É claro que a pró-
do a palavra ao nobre Senador Joel de Hollanda. pria lei elaborada no Congresso já recomendara que 
(Pausa.) a aplicação de seus dispositivos deveria ser precedi-

S:' Êx' me comunica que permutou com o Se- da de ampla comunicação, de ampla informação por 
IÍadc)rF~lino Pereira. parte, do Govemo Federal. Mas. devo' reconhecer 

V. ex- tem a palavra, Senador FJancelinoPa- que, naquelEi momento, a imprensa nacional, a' m{-
reira. . dia, de uma forma geral, voltou-se para esse assun-
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to, a comunicação se fez, até um pouco informal­
mente, de tal.forma que nas ' pesquisas realizadas, !'. 
inclusive no meu Estado, por agências com credibili- ~ 
dade, a maioria da população manifestou-se favora­
velmente à lei votada por este Congresso e sancio- , , 
nada pelo Presidente da República. ~ .. 

Agora, Sr. Presidente, próximo à vigência da. " 
lei, após a sua elaboração, sanção e regulamenta- . 
ção, sempre em meio a um intenso debate e a uma ., 
grande curiosidade, fomos surpreendidos, de certa. 
forma agradavelmente, pela discussão que· se está 
desenvolvendo no País, sobretudo nos meios de co­
municação, nas emissoras de televisão particular, '~ 
mente, sobre o problema da doação, presumida ou ',o 

não. Em verdade, nos debates a que assistimos pela .• 
televisão, com extrema curiosidade, a nossa conclu- , 
são é de que todos são favoráveis à lei. T,,, ,", 

Ocorre, entretanto, que muitos, ou alguns, não 
acreditam na seriedade do povo brasileiro, na serie­
dade ou na organização da sociedade nacional; não 
acred~am na seriedade com que os brasileiros con­
duzem, a nível do poder ,público, as soluções dos ' 
problemas que decidimos aqui nesta Casa. . . 

Por isso mesmo, Sr. Presidente, quero aqui co­
municar que estou divulgando, no meu e em outros 
Estados,esta publicação, contendo a lei votada pelo 
Congresso Nacional, sancionada pelo Presidente da 
República e, mais ainda, o decreto queregulamen­
tou essa lei, assim como os pronunciamentos que, 
promovi da tribuna desta Casa a respeito deste as­
sunto, na expectativa de que a propaganda ou a di­
vulgação que se intensifica agora, em face darea-, 
ção da sociedade .bra~neira, fará c;:om que, efetiva­
mente, a decisão· que tom~mos. seja aquela qu~ " 
mais se ajusta a um País que, se é a oitava ~~­
mia do mundo, ocupa, ,simultaneamente, a 48!! posi~ ) 
ção em indicadores sociais negativos~ Vllle dizer,. 
essa lei é feita substancialmente ,para os pobres a, 
não para os. ricos a, no momé~to; ,elá. é !'1lli~' pari os 
ricos do que palCl os. pobres. , , . 

Muito obrigado. .,. ; .... ,.' 
• O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com a 

palavra o Senador,Joel d~ Hollanda.. ..1 ., 

O SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL: -' PE.Pro. 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, S,.s. e Srs. Senadores, ao Estado 
cumpre o dever irrecusável de impor a pena corres-. 
pondente à transgressão dasnorrnas de.convivência· 
social, estando as ca:iaias, casas de detenção e pe_ i, 

nitenciárias a meio caminho entre o cometimento da 
ação criminosa e sua condenação, e final recupera­
ção e reintegração de seu responsável à sociedade.. ~ 

,Tudo parece singelo e, no entanto, a questão. 
penitenciária aflora. como o grande desafio dos go­
vemos, que.devem prover soluções 'capazes de re, ~ 
duzir a violência e de garantir à organização social 
condições satisfatórias de existência, em paz e se·' 
gurança . ' ,I . • • 

, A esse respeito, Márcio Gontijo, Vice-Presiden-' 
te da Seção Brasileira da Anistia IntemaCional; con- " 
signou em recente artigo para o jornal O Globo que 

·a prisão há de promover a reeducação dopri­
sioneiro, principalmente dando-lhe ocasião de traba­
lho ou de aprender ofício se não o tiver, para que se 
adapte ao mundo de fora: onde deverá ser reintegra­
do. , ' ~, f. 

" É necessáiio investir na prisão para que ela 
deixe de ser tão necéssária,'pois cada prisioneiro re­
cuperado é um que a-ela não regressará. 

Não se trata:'é evidente;ern' País'de tantas e 
tão graves carências; de aplicar os poucos recu,sos 
públicos na' construção dE.· mais cadeias; ante a 
constatação de escassez de recursos para a saúde: 
a educação e outros setores fundamentais e prioritá­
rios,de "gastar:dinheiro corri bandidos" - como se 
costuma dizer frequentemente. Trata-se de, eficaz e 
civilizada mente, investir em nossa segurança. 

No mesmo sentido, e não obstante 'as restriçõ­
es quê vez ou outras.ão feitas às penas alternati­
vas, cresce a convicção de que es'sa modalidade 
de sanção daria vantajosa' contribuição ao d~slin­
de do problema carcerário. De fato, não há provei­
to social no aprisionamento de quem tenha cómeti­
do infração de pequena'monta e não 'represente: 
risco para a sociedade. Nesse caso,'a condenação: 
do infrator à prestàção de . sêr\iiços· comunitários·' 
OUIlO pagamento' de' multa pecuniária é de maior' 
eficácia; de' Um lado, ao não ocupar mais espaço 
nos estabelecimentos prisionàis· e,de outro, em· 
face de contribuir efetivamente para a sua':recupe- . 
ração. Ainda mais se, como lembra o citado repre­
sentante da Anistia Internacional, as prisões estão 
"notoriamente abarrotadas, sem as mínimas condi­
ções dignas de vida,.'muitomenos de aprendizado, 
para o prisioneiro, que, em consequência, não é 
estimulado à recuperação e a viver em sociedade, 
mas a praticar mais e mais graves,crimes". Basta 
ver que'a nossa Lei'de Execução Penal prescreve 
o espaço mínimo de"6 metros qUádrados para a. 
reclusão do infrator e,não obstante, em presldios, 
cadeias a mesmo' delegacias de policia, aglome­
ram-se centenas de presos, entre reincidentes, peri­
gosos, sob investigação ou inocentes, em ilegal e re­
voltante promiscuidade. 
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A superpopulação carcerária, causa de repeti- exaurir todos os estudos a respeito para que possa-
das rebeliões, impede o cumprimento de novos man- mos implementar, de uma vez por todas, um sistema 
dados de prisão das disposições constitucionais que carcerário, um sistema penitenciário em nosso País 
determinam, imperiosamente; o cumprimento das que possa recuperar algumas pessoas, porque, 
penas em estabelecimentos diferenciados, segundo como está, é uma verdadeira fábrica, é uma verda-
o:tipo de infração, o sexo e a'idade do condenado, _deira universidade de delinqüentes. Muito obrigado. 
garantida sempre à sua integridade física e moral. O SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL - PE) -

A igreja, aliás, lembra que "o fato de se tratar ' " Recolho com muita alegria o aparte de V. ex- e con-
/' 'de' pessoas que praticaram ações criminoSas não cordo plenamente com as suas observações. 

lhes tira a dignidade de seres humanos·. Em conse- Na verdade, esse é um tema explosivo. Esta-
qüência, o Poder Público só pode impor a prisão dos ' mos' assistindo diariamente às rebeliões, com vrti-
condenados se lhes assegurar condições de recupe- mas fatais, e todos os Estados do nosso País a cha-
ração social, que são incompatíveis com qualquer es- • mar a atenção para que o Govemo Federal e os Go-
pécie de tratâmento desumano, cruel e degradante. vemos dos Estados encontrem soluções para o terrl-
, O,Sr. Carlos Patrocrnio (PFL - TO) -Permite vel drama da superpopulação carcerária. ' 
V.EXª ':Im aparte, Senador Joel de Hollanda? ,. '" A sugestão que V: EXª já transmitiu a esta 
, .' ,o SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL - PE) _ casa: em pronunciamentos anteriores é muito válida, 
Coni muita alegria, ouço V. ~Xª. de verificar a possibilidade de os apenados que têm 

" O Sr. carlos Patrocínio (PFL _ TO) _ Eu gOS- recursos custearem a sua' manutenção nos recintos 
taria de dizer que V. EXª começa o ano com o pé di- prisionais. Também há outras, como é ocaso das 

,I' reito, pela felicidade do seu pronunciamento nesta chamadas penas altemativas. Lamentavelmente, em 
tarde, aqui, no Senado Federal. Esse é um,dos pro- nosso Pais, ,apenas três são aplicadas,:enquanto 
blemas que o Congresso Nacional e o Governo Fe- que, em outros países do mundo, chegam a ser ca-

, deral precisam analisar e resolver. Já fizemos vários talogadas cerca de 50 altemativas, em função do cri-
pronunciamentos nesta Casa a respeito do sistema ' me que cometeram. 
carcerário, do sistema prisional brasileiro. Estamos Agradeço a V. EXª a gentileza do seu aparte e 
chegando, cada vez mais, a conclusões desalenta- incorporo-o, com muita alegria, a este modesto,pro-

, ': "doras. Este ano se encerrou com várias rebeliões nunciamento. 
_", em vários presídios do nosso País, o que acarretou Prossigo, Sr. Presidente, Srs. Senadores. Com 

mortes principalmente de prisioneiros, mas também a tese ora desenvolvida, concorda Jorge Werthein, 
de, reféns. Já tive oportunidade de apresentar um representante da Unesco em nosso País, ao consi-
projeto de lei, que tramita nesta Casa, visando a que ' derar que "a pena deve ser proporcional ao delito, e 
aqueles detentos que comprovadamente têm recur- não instrumento de vingança coIetiva"'- nas inflações 
sos garantam ,a sua manutenção no presídio, pois menores, o uso abusivo de pena de privação de Ii-
essas contas são pagas pelo povo brasileiro. Eu berdade é desnecessário e improdutivo, pois mistu-

. gostaria de dizer a V. E~ que temos visitado alguns ra-se, sem nenhuma discriminação, a autores de de-
, presídiós tipo penitenciária agrícola e eles têm dado litos de toda natureza. 
resultado. Não sei por que o Govemo' não pensa em A Unesco, deve-se assinalar, visa "a contribuir 
ampliar o'número de presídios desse tipo, uma vez para a manutenção da paz e da segurança, estrei-
que' temos um vasto território que pode ser aprovei- tando, pela educação, ciência e cultura, a colabora-
tado para esse fim. É necessário que se modemize ção entre nações, visando a assegurar' o respeito 
o sistema carcerário brasileiro. Um fato muito cu rio- universal da justiça, da lei, dos direitos humanos e 
so, 'para o qual tenho chamado' a atenção nesta das liberdades fundamentais para todos"sem distin-
Casa, nobre Senador Joel de Hollanda, é o número ção de raça, sexo ou religião', tal como consigna o 
de incidência de AIDS nos presídios; um percentual art. 12 da Ata de sua constituição, em 16 de novem-
muito grande é reincidente. Contaminam-se nos pre- bro de 1945.' . .. ' . 

'sídios, contaminam a população lá fora e, depois, Como revela a Ordenidos Advogados do Bra-
• voltam para o presídio e acabam' contaminando ou- sil .,.. OAB, ,8 seu turno, dois terços da população car-
tras' pessoas. Esse é um fato gravíssimo que tam- cerária do País são constituídos de condenados em 
'bém merece uma atenção especial. Portanto, V. EXª conseqüência de delitos contra o patrimônio, e não 
aborda um tema sobre o qual o Congresso Nacional de crimes'mais graves, como os hediondos e contra 
tem que debruçar-se para tentar resolver, tem que a vida. As distorções do sistema penal terminam, 
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dessa f ORna, reunindo, no espaço mlnimo da mes­
ma cela, os pequenos e médios infratores aos maio­
res criminosos. 

Números recentes são reveladores da existên­
cia de uma população carcerária de cerca de 126 mil 
internos, ocupando 51 mil vagas, o que resulta num 
excedente de 75 mil condenados. Existiriam 45 mil 
considerados perigosos, entre os quais 27 mil cum­
prindo penas elevadas ou sendo reincidentes em cri-

o mas de natureza grave. 
Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, acres­

cente-seque 38 mil sentenciados permanecem inde­
vidamente recolhidos em cadeias e delegacias poli­
ciais, não se contando que falta dar cumprimento a um 
número estimado de 490 mil mandados de prisão. 

Nesse contexto, sabendo-se que apenas 10% 
têm condições de exercer algum trabalho, é pratica­
mente nula a possibilidade de recuperação e de 
comportamento soCialmente aceitável dos condenados. 

É o "cenáriO em tudo oposto à humanização 
dos cárceres pregada por Casare Beccaria há preci­
sos 230 anos", em seu "Dos Delitos e das Penas", 
como nos lembra Josemar Dantas, editor de Direito 
& Justiça do Correio Brazlllense, desta Capital, ao 
também reportar-se à declaração de Ear1 Warren, 
antigo Presidente da Corte Suprema dos Estados 
Unidos, segundo a qual "é imposslvel enjaular pessoas 
como animais e esperar que se tomem melhores" •. , 

Tão relevante é o problema, Sr.· Presidente, 
SrIs eSrs. Senadores, que a Campanha da Fratemi­
dade do ano passado classificou-o como uma das 
mais graves feridas da nossa organização social e 
reclamou de todos solidariedade e atitude participati­
va ante o quadro triste e degradante dos estabeleci­
mentos prisionais. 

Prega, assim, a realização da Justiça e a refor­
ma ~a polltica criminal, a fim de que se libertem os 
que estão presos indevidamente,. de que se dete­

. nham as práticas de violência, de que o sistema pri­
sional não se venha a confundir com a universidade 
do crime. 

Percorre o Govemo do Presidente Femando 
Henrique Cardoso, portanto, o bom caminho ao ha­
ver inaugurado há pouco mais de dois meses o pre­
sldio de segurança máxima, Bangu 111, na cidade do 

. Rio de Janeiro. Conforme avaliação do Govemo flu­
minense, é a mais moderna penitenciária do Conti­
nente, com capacidade de abrigar 900 sentenciados 
perigosos. 

Constando de cinco blocos, que ocupam uma 
área física de 35 mil metros quadrados, a nova peni­
tenciária, com um custo total de R$13 milhões, sen-

do R$8 mil a cargo do Governo Federal, é dotada de 
sistema de segurança de última geração, garantido 
por certificado Internacional de qualidade total, desti­
nado ao monitoramento de todas as suas dependên­
cias - ai incluldas as celas, com espaço para-abrigar 
quatro presos em cada uma. Os internos contam 
com biblioteca, lavanderia, ginásio, campo poliespor­
tivos, gabinetes médicos, consultório dentário, sala 
de aula, oficinas industriais, de marcenaria ecarpin~ 
taria. 

_ À nova dependência, que é um dos 53 presl­
dios constituldos com recursos do Governo Federal, 
seguir-se-áa Bangu IV, também para 900 presos, a 
ser conclulda em 1998, além de outras três, com ca­
pacidade total de 1.800 reclusos, gerando mais de 3 
mil novas vagas na rede penitenciária do Estado. 

Vai mais além, no entanto, o programa desen­
volvido pelo Governo, visando reverter o déficit de 
vagas nas prisões. Promove-se a reforma de outras 
22 penitenciárias e a construção de 50 novas unida­
des em outros Estados. Para tanto, estão sendo utili­
zados os investimentos do Banco Nacional de De­
senvolvimento Econômico e Social - BNDES. 

Trata-se, em resumo, do prosseguimento do 
, . projeto nacional que objetiva a recuperação dos pre­

sos, no mesmo passo em que se processam as ini­
ciativas tendentes à redução da criminalidade e 
atualização de nossa polltica criminal. Como disse, 

- com inteira procedência, o Presidente Femando 
Henrique Cardoso, esse programa "não é alguma 
coisa contra o interesse do cidadão ou do delinqüen­
te, mas o esforço govemamental direcionado a res­
peitar os direitos humanos, refletindo "a crença do 
Brasil e na própria cidadania". -

Sr. Presidente, encerro, agmdecendo a V. Ex' 
pela oportunidade que me concedeu. 

Durante o discurso do Sr. Joel de Hol­
landa, o Sr. Geraldo Melo, 1f1 Vice-Presiden­
te, deixa a cadeira da presidência, que t§ 
ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- A Presidência prorroga a Hora do Expediente da 
presente sessão por 15 minutos. ' , 

Concedo a palavra ao Senador Lúcio Alcântara . 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB -·CE. Pro­

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, SrIIs e Srs. Senadores, transcorrem 
hoje os 70 anos de fundação do jomal O Povo, do 
Ceará, foi fundado por um baiano, Demócrito Rocha, 
e dirigido por Paulo Sarasate,pollticoque integrou o 
Senado Federal. Em seguida, dirigiu o jornal sua es-
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posa, Albanfsia Rocha Sarasate, e atualmente seu 
sobrinho, Demócrito Dummar. 

, Hoje à noite, em Fortaleza, havêrá um ato ecu­
mênico que assinalará a passagem dessa importan­
te data: Nós'~ e 'aqui falo também em norná do Se­
nador Sérgio Machado e do Senador Beni Veras -, 
impossibilitados qué estamos de lá comparecer em 
função dos trabalhos extraordinários que esta Casa 
vem empreendendo para tratar de importantes maté­
rias, queremos assinalar esta data, muito cara a to­
dos nós do Ceará. 

O Povo tem rnantido a tradição da defesa in­
transigel1te dos interesses comunitários, da demo­
cracia e da liberdade ao longo de todos esse anos, 
mesmo enfrentando grandes dHiculdades para man­
ter-se e crescer em um meio e em um tempo em que 
as possibilidades de sustentação de uma empresa 
de comunicação não são tão grandes. Demócrito 

, Dummar, atual diretor, tem feito um importante tra­
balho, cumprindo o ideal de seu fundador. O jornal 
tem sido, sob muitos aspectos, pioneiro, seja na con­

'tratação de urnómbudsman, que fiscaliza a edição 
'de um jornal, apontando os erros e equívocos regis­
trados nas suas folhas, seja na elaboração de uma 
carta de princípios e na constituição de um conselho 
editorial integrado: por vultos de destaque, entre os 
quais cito Rachei de Queiroz e Paulo Bonavides. 

,Portudo isso, Sr. Presidente, Sr'ls e Srs. Sena­
dores,'por ser de inteira justiça, nós, integrantes da 
Bancada do Ceará, fazemos esse registro. Uma efe­

,inéride co'mo essa não poderia passar sem a nossa 
·manHestaçáô. ' . , 

, . . 
Muito-obrigado. . . 

. ..,,' ..I .,,~. J , , 

,'. ,O SR. PRESIDENTE (Antonio, Car10s Magalhães) 
, - A Presidência,associa-se às ,manifestações de re­
gozijo~por mais um aniversário' do' jornal O Povo. 
Co~, disse, .com .muita p,?priedad~, 'o Senador Lú­
cio Alcântara, foi o jornal fundado por Demócrito Ro­
cha é dirigido, depois, por Pàuloe Altiánísia Sarasa­
te, figuras das mais conhecidas 'na, política nacional, 

I sobreJ~dÓ noC'eará,l?áí por' que, eor:n muno gosto, 
assi>cib!ine li essáhomeiiàgem'e 'relembro córri sau­
dade ~s figuras dePáulo Saias'ate e Albanísia Ro­
'chaSarasate. Oáiemôs conhecimento à família e ao 

. . jornal dessas manifestações do Senado em home-
i ' - "' .~~ , _. . 
. '''nagem ao transcurso do aniversário de O Povo; , 

;..,'r~ ~r.t:/·. ~~""."" '......... • 

ç, " "0 SR. PRESIDENtE (Antonio Car10s Magalhães) 
./. -:- Sobre a mesa, comunicação, que será lida pelo Sr. 
,~ ,1 2 Secretário. Senador Ronaldo Cunha Lima. , 

'É iida a segliinté: 
- ~, . 

Senhor Presidente: 

'Comunico a Vossa Excelência que estou reas­
sumindo, nesta data, o mandato de Senador pelo 
Estado de Goiás,ao encerrar-se meu período de li­
cença. 

Brasília, 18 de dezembro de '1997 • ..,. Senador 
Mauro Miranda. ' . 

- -
O SR. PRESIDENTE (AntOnio Car10s Magalhães) 

- O expediente lido vai à publicação. 

Desejaria solicitar aos Srs. Senadores que 
permitissem à Mesa incluir na Ordem do Dia da 
presente, seSsão para discussão e votação proje­
tos de decretos legislativos que já estão sobre a 
mesa,' prontos para apreciação. Como acredito 
que sejam, matéria inteiramente pacífica, se não 
houver objeção dos Uderes poderemos votá-los ain­
da nesta sessão. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BIocoIPT - SE) 
- Sr. Presidente, pela ordem. ' 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador José Eduardo Du-
tra, pela ordem.' '. ' 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocoIPT - SE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Gostaria de 
saber quais são os assuntos. 

Ô SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- São todos acordos intemacionais do Brasil com 
outros países, com pareceres da Comissão de Rela-
çoos'Exteriores e Defesa Nacional. . 

• ~. ,"- J. , . ' • 

, , ' .. " O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BIocoIPT - SE) 
~,Sr. P.residente, há entre esses assuntos um acordo 
com a França e que diz respeito à quest&.o do trata­
mento de estrangeiros? '. . 

, O SR. PRESIDENTE (Antonio eMos Magalhães) 
-Não, 'o que diz respeito à Fiança não está inclufdo 
nesta lis.ta. Está inclusive na Comissão i:te Relações 
'Exteriores e Defesa Nacional para reexame, não vol­
tou para o plenário. 

, 'O SR. JOSÉ EDUARiX), DUTRA (B~~ - SE) 
- Então não há problema, Sr. Presidente. 

. ~ '~" :.~ . )'_ ,I • 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Esgotado o tempo destinado ao Expediente . 

Item 1: 

ORDEM,DODIA 

, Primeiro dia de discussão: em primeiro 
tumó, da Proposta de Emenda à Constitui­
çãon2 39. de 1997 (n2 338/96, na Câmara 
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dos Deputados), de iniciativa do Presidente O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
da República, que dispõe sobre o regime -Item 3: 
constitucional dos militares, tendo -

Parecer favorável, - sob n!l 860, de 
1997, da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, Relator: Senador Romeu 
Tuma, com voto' contrário do Senador Ro­
berto Freire e, em separado, do Senador 
José Eduardo- Dutra. 

A Presidência esclarece ao PIÉlOário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Inter~ 
no, a matéria constará da ordem, do Dia durante 
cinco dias úteis consecutivos, em fase de discus­
são, quando poderão ser oferecidas emendasassi­
nadas por um terço, no minimo, da composição do 
Senado. 

Em discussão a Proposta de Emenda à Consti­
tuição nº 39. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro o 
primeiro dia de discussão. 

A Discussão terá prosseguimento na sessão 
deliberativa ordinária de amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 2: 

Discussão, em turno único, do Proje­
to de Decreto legislativo nº 86, de 1997 
(nl! 443/97, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo Básico de Coope­
ração Técnica e Cientifica e Tecnológica, 
celebrado entre a República Federativa do 
Brasil e o Governo da República da Bolfvia, 
em Fortaleza; em 17 de dezembro de 1996, 
tendo 

Parecer favorável, sob nll 744;' de 
1997, Relator: Senador Hugo Napoleão, da ' 
Comissão 

- de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra; encerro' a 
discussão. ~ 

Em votação. 

Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro­
vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

, A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­
ção final. 

Discussão, em turno único, do Proje­
to de Decreto legislativo ni 93, de 1997 
(ni 478/97, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação 
Cultural e Educacional" celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Árabe Siria, em . 
Brasília, em 25 de fevereiro de 19~7, tendo 

Parecer favorável, sob n!l 745, de 
1997, Relator: Senador Pedro Simon, da 
Comissão 

- de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional., 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. ' 

Em votação. 

Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro­
vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

çãofinal. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) 
'-Item 4: 

Discussão, em turno único, do Proje­
to de Decreto legislativo nl! 100, de 1997 
(ni 521/97, na Câmara dos Deputados), ' 
que aprova o texto do Convênio para Coo-) 
peração no âmbito da Conferência Ibero- ' 
Americana" concluido em São Carlos de 
Bariloche, Argentina, em 17 de outubro de 
1995, por ocasião da V Reunião Ibero­
Americana de Chefes de Estado e de 'Go-
'venio, tendo '. ~. 

Parecer favorável, sob" ni 7467"de 
1997, da Comissão . '"" ' 

-:- de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional. . <. • _ • './ ~ 

Em discussão o projeto. (Pausa.) , , 

Não havendo quem peça 'a palavra; encerro a-, 
discussão. r ' 

Em votação. ' . ; i 

Os Srs. Senadores e Senadoras que o ' apro­
, ,varri queiram permanecer sentados. (Pausa.) .• 

Aprovado. . ~_~ 

A matéria vai à Comissão Diretora para a -rada-
çãofinal. . I' ,1 <) 



Janeiro de 1998 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Quinta-feira 8 00205 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Bom, se o Senador Pedro Simon apoiou, V. Ex!!-
-Item 5: está dispensado do apoiamento . 

. Discussão, em turno único, do Decreto . O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
LegislatiVo nR 102, de 1997 (nR 479/97, na - Vai ser feita a verificação. Peço aos Srs. Senado-
Câmara dos Deputados), que aprova o texto res que se encontram em outras dependências do 
de Acordo sobre Serviços Aéreos, Celebrado plenário, inclusive nos gabinetes, que venham para 
entre o Governo da República Federativa do a votação. (Pausa.) 
Brasil e a República Libanesa, em Beirute, Peço às Sr's e aos Srs. Senadores que ainda 
em 4 de fevereiro de 1997, tendo não registraram suas presenças que o façam, por~ 

Parecer favorável, sob n2 747, de que o computador será liberado, visto que já há nú-
1997, Relator: Senador Pedro Simon, da mero. (Pausa.) . 

Comissão As Sr's e os Srs. Senadores que votarem a ta-
- de Relações Exteriores e Defesa Na- vor do requerimento votam 'sim", e contra "não·. 

cional 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

. discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro­

vam queiram pennanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­
ção final. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Passa-se, agora, à votação do Requerimento 
n1l 1, de 1998, de urgência, lido no Expediente, para 
o Projeto de Lei da Câmara n2 93, que dispõe sobre 
o contrato de trabalho por prazo determinado e dá 
outras providências. 

Em votação.o requerimento. 
Os ·Srs. Senadores e Senadoras que o apro­

vam queiram pelTÍ'lanecer sentados. ·(Pausa.) . 
. Aprévado.' .' ,. 

O SR. JOSÉ EDuARDO DuTRA (B1ocoIPT - SE) 
- Sr. Presidente, peço verificação de quorum, com 
o apoiamênto dos Senadores Pedro. Simon e Bene­
dita da Silva. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. Ex!! precisa de umterceir:o apoio. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (B1ocoIPT - SE) 
- Peço o apoio do Senador Josaphat Marinho para a. 
verificação de quorum. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) - O· 
meu voto é contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Não é apenas o voto. Quero saber se V. ExA apóia 
o requerimento. (Pausa.) 

As srªs e os Srs. Senadores já podem votar. 

Como vota o Llder do Bloco/PT? 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BIoooIPT ~SE) 
- A Liderança do BlocolPT recomenda o voto "não·. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Como vota o Llder do PSDB? 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) - O 
PSDB recomenda o voto "sim". 

O SR. ROBERTO FREIRE (Bloco/PPS - PE) -
Sr. Presidente, gostaria de obter uma confirmação 
da Mesa. Aprovado este requerimento de urgência, 
evidentemente o projeto será votado na sessão deli­
berativa de sexta-feira. . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car1osMagalhães) 
- Entra em apreciação para discussão e votação; 

Como vota a Liderança do PFL? , 
O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL - MT) - Sr. p're­

sidente, a Liderança do PFL recomenda .'0' voto 
"sim' .. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
""Como vóta o PMDB? . 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA) -:- A 
Liderança do PMDB recomenda o voto ~sim', . Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Como vota a Liderança do Govemo? .,' ., 

O SR. ELCIOALVARES (PFL - ES) - A lide­
rança do Governo recomenda o voto·sim·. 

OSR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BIocoIPT - SE) 
- Sr. Presidente, apenas gostaria de registrar que os 
Senadores que votaram 'sim" estão politicamente 
comprometidos a, estarem aqui na ':;exta-feira para 
votação da matéria. ' .. . .. , . 

O SR. PREsiDENTE (AntoniÓ CarloS Magalhães) , 
- Sexta-feira é o prazo mrnimo. Pode ser além se V. E)ci! 
requerer, mas poderá se discutir . 

(Procede-se à votaçáo) 
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VOTAÇÃO NOMINAL 

REQUERIMENTO N° 1, DE 1998 

N° Sessão: 1 N° Vol.: 1 

Data Sessão: 07/01/1998 

Senador 

BLOCO I RJ IBENEDlTA DA SILVA NÃo 

PS08 Ice SIM 
PFl ITO~ SIM 

PM08 ISC ICASiLOO MALaAN" SIM 
PFl IES SIM 

Data Inicio: 07/01/1998 

Data Fim: 07/01/1998 

I Partido )UF 

-

Hora Início: 15:53:09 

Hora Fim: 16:00:14 

Voto 

= ::f.; ~~--------~~~~~~--~--4-~----------.------~------~ 
PPB I"" IAMI. SIM 
PFt I PEREIRA SIM 
~ ,MELe SIM 

'08 SIM 

~ ~=---------~~~:~:~--~--+-~----------------~------~ 
-PFt AL ~E PALMEIRA SIM 

PMD8 ,PB ,HuMBERfuLUCEHA ~---I---+--4-----------+-------I 
PMOS I PA lHO SiM " • 
PPB IRR ~ 

. PFL 1~I~ELDEHOlLAN~ ~~--I---+--4--------------+--------I 
PFL I MT IJONAS PINHEIRO SIM 

_PFL LBA '. NAO 
PFL SIM 

~~ ::~ 
BLOCO SE JõiE EDUARDO DUTRA NAO - ' 

PSD8 ES JõiE SIM , ,-

-"""" SIM 
PMOS I AP IJOSE SARNEY SIM , ' , 

PFl I MT IJUUO CAMPOS SIM 
BLOCO I DF ' NAO 

PPB ITO I NÃO - , 

PFl DF SIM 

~,PI 'PORTELLA NAO 
PSDB CE LUCIO, ABST, 
PS8D MS LUDIO COELHO' SIM 
BLOCO ~~~~~ _______ ~+-_~A~BST, ___ ~ __ +-+-__ ~ _____ ~ ___ ~ ______ ~ 
,'BGO~U~I~~ SIM • 
' • ..os 'SlM- , 

PTB RO ~ ~RES SIM 
- PSDB PR OSMAR DIAS NAo 
PMOS GO SIM' 
PMOS RS SIM 
PMOS MS ,RAMEZ TEBEl NAo 

PTB MG~ SIM 
BLOCO ~ IROIIEI1 NAo' -

~:~~~~LlM=-A __________ ~~~'::~ __ -4 __ -4-+ ___ ~" ______________ ~' _____ -__ ~ 
PFt 'DANELAS ' .' - SIM 

Prvoid.: ANTONIO CARLOS , .. "., "A •• 
1° Sec:.: • 
2° Sec.:· 
30 Sec.:· 
40 Sec.:· 

, , 
)F.UMA 

- . , 

" -, 

Votos Sim: 34 

, Votos Não: 12 

Votos Abst: 2 
, 

-

~ r • 

Total: 48 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Votaram SIM 34 Srs. Senadores; e NÃO 12. 

, Houve 2' abstenções. ' 
• .Total:48 votos. ~ . 

Foi aprovado o requerimento de urgência. 
, A matéria constará da Ordem do Dia do segun-

,do dia útil após esta votação. ' .. ' - n 

O SR. ROMERO JUCÁ ..: Sr. Presidente, peço 
a V. 'ExI que faça cOnstar o meu voto "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
, - Será computado pela Mesa o voto de V. Ex'. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA'- Sr. Presi-
dente, peço a palavra. \ 

PARECER NR 4, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
legislativo n!l 86, de 1997 (nll 443, de 
1997, na Ci~ar8 dos Deputados).-

A Comissão Diretora apresenta a redação fi­
nàl do Projeto deoecreto Legislativo nll 86, de 1997 

'(nll 443, de 1997, na Câmara dos' Deputados), , que 
aprova o texto do Acordo Básico. de Cooperação 

, Técnica, CientfflCa e Tecnológica, celebrado entre o 
Govemo da República Federativa do Brasil e o Go­
vemo da República da Bolfvia, em Fo'rtaleza, em 17 
de dezembro de 1996. ' 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) I 

- Concedo a palavra ao nobre Senador José Eduar-
Sala de Reuniões da'Comissão,.7 de janeiro 

de 1998. - Antonio Carlos, Magalhães, ,Presidente 
.. ' - Ronaldo Cunha Uma,' Relator - Carlos, ,Patrocr-do Dutra. .J.) , 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT - SE) -
Sr. Presidente, apenas para um esclarecimento.' 

A matéria constará da Ordem dó Dia da próxi­
ma sexta-feira? . 

O SR. PRESIDENTE (AntOnio êarlos Magalhães) 
c.:_ pàra discussão e' votação. Havendo' número se 

vota. Não havendo número votar-se-á' na ~ segunda-
, feira ou tEnça-feira; cOnforme desejo de'V. 8(8. 

(." O sR. 'JOSÉ EDUARDO DUTRA": Com certe­
za cOntaremos com número, principalmente daque­
les que votaram a favor da urgência. .' . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Passa-se, agora, à votação do Requerimento nll 2, 
de 1998, de urgência, lido no expediente, para o 

""Projeto de Lei da Câmara nll 68/97, que autoriza o 
Ministério dos Transportes,.por 'intermédio da 
Companhia Brasileira de Trens Urbanos -
CBTU, a repassar à Companhia de Trens Metro­
politanos de pemambuco recursos para pagamen-
to de pessoal." ' , 

;, ,Os Srs; Senadores que o aprovam queiram ' 
. permanecer sentados. (Pausa.) , 

Aprovado. " 
A rhátéria cônstará da Ordem do Dia do segun­

"do dia útil após esta vOt,!ição.· 
.' . ... 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-:Sobre a mesa, Redação Final dO,Projeto de Decre­
to Legislativo n.!! 86, de 1997, aprovado na Ordem 
do Dia, na presente sessão, e que, nos termos do 
parágrafo único do art. 320 do Regimento Intemo, 
se não houver objeção do Plenário, será lida pelo 
Sr. 111 Secretário em exercfcio, Senador Leomar Quin-
tanilha. " , ' " . 

É lida a seguinte: 

nlo - Lucrdlo Portella.' .,} 

ANEXO AO PARECER NIi 4, DE, 1998 
. ~ ':. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro-
vou, e, eu, Presidente do Senado Federal, nos ter­
lnós do art. 48, item 28, ,do' Regimento Intemo, pro-
mulgo o seguinte' . . ,- " 

DECRETO LEGISLATIVO NR, ' , ,'DE 1998 

<' - Aprova o textô· do AéordoBáslco de 
.: . '1 .J' Cóopéràção Técnica, Científica e Tecno­

, I' ',' ~ lógica, celebrado entre o(1ov~rno da Re­
,~ t···~ , . públi~ Federativa do Brasil e o Govemo 
. -., ".': da República da Bolfvia; em Fortaleza, em 

.~ ,'! 17 de dezembro de 1996. ' ' 
.; ~' I • .l _ 

O Congresso Nacional decreta:, ,) 
Art. 1 g É aprovado o texto do Acordo Básico de 

Cooperação Técnica, Cientrfica e Tecnológica, cele­
brado entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República da Bollvia, em For­
taleza, em 17 de dezembro de 1996. 

. ,. ," Parágrafo único. São suj~itos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão do referido Acordo; bem como quais­
quer ajustes complementares que, nos tennos do art. 
49, I,. da Constituição Federal, acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional. : 

,Art. 22 Este· decreto legislativo' entra em vigor 
, na data de sua publicação, II 

• < O SR.' PRESIDENTÉ (Antônio Carlos M~galhães) 
~O parecer lido vai li publicação. '-~ 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
, ' Sr. 111 Secretário, em exercrcio, Senador Leomar 

.. Quintanilha. ' , , . 

É lido e aprovado o seguinte: 



, . , 

-~ 

I. 
!! 

00208 Quinta-feira 8 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Jaileiro de 1998 

REQUERIMENTO N!l3, DE 1998 ' ANEXO AO PARECER NR 5, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Intemo, 

requeiro a dispensa de publicação do Parecer, para 
imediata,' discussão e votação da redação final do 

. Projeto de Decreto Legislativo n2 86, de 1997 (rP 443197, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 

, Acordo Básico de Cooperação Técnica, Cientlfica e 
" Tecnológica, celebrado entre a República Federativa 

, do Brasil e o Govemo da República da Bollvia; em 
_ ,Fortaleza, em 17 de dezembro de 1996.-

.... . . i ' 

t ' ~ala das Sessões, em 7 de janeiro de 1998. -
Leomar Quintanilha. "'. [ ;., 'J - "-

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro-
mulgo o seguinte . 

.L" • 

DECRETO LEGISLATIVO NI! , DE 1998 

Aprova o texto do Acordo de Coope­
. ração Cultural e Educacional, celebrado 
, entre o Governo da República Federativa 

. • do Brasil e o Governo da República Ara­
, . be Síria, em· BrasOla, em 25 de fevereiro 
. de 1997. . ... .. 

, 'O SR. PRESIDENTE (Antonio CarloS Magalhães) , O Congresso Nacional decreta: 
.;,.. Aprovado o requerimento, passa-se P à, imediata . Art. ,1 R É aprovado o texto do Acordo de Coa-
apreciação"da Redáção Final. . , ' peração Cultural e Educacional, celebrado entre o 

Em discussão. (Pausa.) .:.": -' - , Govemo da'República Federativa do Brasil e o Go-
, Não havendo quem peça a palavra, encerro a vemo da ,República Árabe Sfria, em BrasRia, em 25 

discussão. " . : de fevereiro de 1997. , 
, _ Em votação. ", ' ) • Parágrafo único. São sujeitos ~ aprovação do 
-. 'Os Srs. SenadoreS qúe a aprovam queiram "Congresso Nacional quaisquer atos que possam re-
, pérmanecer sentados. (Pausa.) o', ".', ' sultar em revisão do reterido Acordo, bem como 

Aprovada. ,,\" o, ,. quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
A matéria vai à promulgação. do art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem en-
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) cargoS ou Compromissos gravosos ao patrimônio na-

,'-Sobreamesa,'RedaçãoFinaldoProjetodeDecre- ,cional.,", '" , ' '. ' 
'to Legisiativo n.2 93, de 1997: à'provado na Ordem 'Art. 22 Este decreto legislátivo entra em vigor 
do Dia da presente sessão: e"que, nos termos do I na ~ata de sua publicação. J 

, parágrafo único do art: 320 do Regimento Interno,' ,·0 SR. pRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
se não houver objeção ,do Plenário, será lida pelo , .." O parecer lido vai à publicação. ' , 
Sr. 12 Secretário em exercfcio, Senador Leomar " Sobre amesa, requerimento que será lido pelo 
Ouintanilha ,;~ - " . ,,o ~ Sr. 111• Secretário em exercfcio, Senador Leomar 

'É lida a ~eg~inte:. r' I. Ouintanilha. , 
i ~ ,'< I I ").J 

PARECER NR 5, DE 1998 ) 1, .~" 

(Da Comissão Diretora) .; 
~ . t· I -" • .., ">I ; 

Rectação final do projeto de Decreto 
legislativo nl! 93; de' 1997 (nl! 478, de 
1997, na Câmara dos Deputados)." , ' 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nl! 93, de 1997 (rP 478, 
de 1997, na Câmara dos Deputados), que aprova o 

, texto do Acordo de Cooperação Cultural e Educa­
cional, celebradO entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República 
Árabe Sfria, em BrasRia, 'em :25 de fevereiro de " 
1997. ' , 

Sala de Reuniões da Comissão, :, de janeiro ' 
. de' 1998. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente 
- Ronaldo Cunha Lima, Relator - Carlos' Patrocí­
nio - Lucídio Portella. 

É lido e aprovado o seguinte: .. 
REQUERIMENTO NI! 4, DE 1~' 

Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 
requeiro a dispensa de publicação do parecer, para 
imediata discussão e votação da redação final do Pro­
jeto de Decreto Legislativo.n;!l93, de 1997 (Ôl' 478/97, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Acordo de Cooperação Cliltural.e Educacional, cele-

, brado entre o Governo da· RepúbliCa· Federativa do 
. Brasil e o Governo da República Árabe Slria, em 

Brasnia, em 25 de fevereiro de 1997. 
Sala das Sessões, 7 de janeiro de· 1998. - Pe­

',dr'o Simon; , 
~ 01-.. r'. . • 
, , ... O SR~ PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

.. '- Aprovado o' requerimento, passa-se à. imediata 
apreciação da Redação Final. 

Em discussão. (Pausa.) 



. : •. Janeiro de 1998 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Quinta·feira 8 00209 

, 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a tina, em 17 de outubro de 1995; por ocasião da V 
discussão. Reunião Ibero-Americana de Chefes de Estado e de 

, Em votação. '1' Govemo. 
Os SI'S., Senadores que, a aprovam queiram Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 

permanecer sentados. (Pausa.) , '. . '. cOngresso Nacional quaisquer atos que possam re-
Aprovada. c. • sultar em revisão do referido Convênio, bem como 
A matéria vai à promulgação. -:. quaisquer ajustes complementares que, nos termos do 
O SR. PRESIDENTE (Antonio.CaJ19s Magalhães) art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem encargos 

- Sobre a mesa, Redação Final do Projeto de Decre- ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 
to Legislativo n.lI 100, de ~997, aprovado na Ordem Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor 
do Dia, na presente sessão, e que, nos termos do na data de sua publicação. . 

parágrafo único do art. 320 do ~egimento Intemo, se O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
não houver objeção do Plenário, será lida pelo Sr, 12 ....,0 parecer lido vai à publicação. 
Secretário em exercício, Senador Leomar Ouintanilha. Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 

É lida a seguinte: • ...., Sr. 1 º Secretário em exercício,· Senador Leomar 

PARECER N1I6, DE 1998 " Ouintanilha. 

(Da Comissão Diretora) 
, ; , ot- <I" "._ 

Redação final do Projeto de Decreto 
legislativo n2 100, de 1997 (n!l,521, de 

.1997, na Câmara dos DePutados).: 
. r .. J" ~ '. 

A Comissão Diretora apreSénta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n.º 100, de 1997 
(nll 521, de 1997, na Câmara dos .Deputados), que 
aprova o texto do Convênio para a Cooperação no 
âmbito da Conferência Ibero-Americana, concluído 
em São Cartos.de Bariloche;Argentina, em 17 de 
outubro de' 1995, por ocasião da V Reunião ibero­
ameriCana de Chefes de Estado e de Govemo. 

Sala de Reuniões da Comissão,- 7 .de janeiro 
:. de. 1998. ~. Antonio Carlos Magalhães, Presidente 

- Ronaldo Cunha Uma, Relator -- Carlos Patrocí­
nio - Lucidlo Portella. _ -

ANExo AO PARECER Nº 6, DE 1998 ' 
(l r. ,~' .. ' '. ~ ~1 ~ 

Faço, saber que o Congresso ,Nacional apro­
vou, e eu, Presidente do Senado Federal,·nos.ter­
mos do art:48, item 28, do RegimentoJntemo;,pro-
mulgoo seguinte' '. 

DECRETO LEGISLATIVO N!I' . " ,DE 1998 
. . ~ • 1 ',) L' ~ 

• Aprova o texto do Convênló para a 
',' Coóperação no ihTibitó ci8-Conferêncla 

lbero-Amerlcana, conclurdo em São. Car­
. 108 de Barlloche, Argentina~' em ,17 de ou­
tubro de 1995, 'por ocasiãõ da V Reunião 

, lbero-Amerleana de Chefes de Estado e 
de Govemo. 

_ O Congresso Nacional decreta:' < 

Art. 12 É aprovado o texto do Convênio para a 
Cooperação no âmbito da'Conferência Ibero-Ameri­
cana. concluído em São Carlos de Bariloche, Argen-

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N!! 5, Di: 1998 

Senhor Presidente, 
; 'Nos termos do art.' 321 do Regimento'lntemo, 

requeiro a dispensa de publicação do Parecer. para 
imediata discussão e votação da redação final do Pro­
jeto de Decreto Legislativo nº 100, de 1997 (nº 521/97, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 

'Convênio'para a Cooperação nQâmbito da Confe­
rência Ibero-Americana, concluído em São Carlos de 

- Bariloche, Argentina, em 17 de outubro de 1995, por 
. ocasião da V Reunião Ibero-Americana de Chefes 
de Estado e de Governo. 

Sala das Sessões, 7 de' janeiro de 1998. -
- Leomar Quintanilha. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
':", Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 
apreciação da RedaÇão Final. ' 

. Em discusSão. (PauSa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. ' 
Em votação. 

, . ~ , 

Os SI'S. Senadores que a aprovam queiram 
'permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada . 
• ; A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, Redação Final do Projeto de Decre­
to Legislativo n.2 102, de 1997, aprovado na Ordem 
do Dia, na presente sessão, e que, nos termos do 
parágrafo único do art. 320 do Regimento Intemo, se 

. não houver objeção do Plenário, será lida pelo Sr. 1 º 
Secretário em exercício, Senador Leomar Ouintanilha. 

É .lida a seguinte: 

'. 
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PARECER NII7, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
legislativo nll 102, de 1997 (nll 479, de 
1997, na Cimara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nl! 102, de 1997 
(nll 479, de 1997, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Serviços Aéreos, ce­
lebrado entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Libanesa, em Bei­
rute, em 4 de fevereiro de 1997. 

Sala de Reuniões da Comissão, 7 de janeiro 
de 1998. - Antonio carlos Magalhães, Presidente 
- Ronaldo Cunha Lima, Relator - carlos Patrocl'­
nlo - Lucídio Portella. 

ANEXO AO PARECER NI! 7, DE 1998 

Faço saber que o congresso Nacional aprovou, 
e eu, Presidente do Senado Federal, nos termos do 
art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o 
seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO NI! , DE 1998 

Aprova o texto do Acordo sobre Ser­
viços Aéreos, celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República Libanesa, em Beirute, 
em 4 de fevereiro de 1997. 

O Congresso Nacional decreta: . 
É aprovado o texto do Acordo sobre Serviços 

Aéreos, celebrado entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo da República libane­
sa, em Beirute, em 4 de fevereiro de 1997. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão do referido Acordo, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem en­
cargos ou compromissos gravosos ao patrimônio na­
cional. 

Art. 2" Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O parecer lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 111 Secretário em exercrcio, Senador Leomar 
Quintanilha. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO NII6, DE 1998 

Senhor PreSidente, . 
Nos termos do art. 321 do Regimento Intemo, 

requeiro li. dispensa de publicação do Parecer, para 
imediata discussão e votação da redação finál do Pro­
jeto de Decreto Legislativo nll 102, de 1997 (nIl 479/97, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Acordo sobre ·sérviços Aéreos, celebrado entre' ó 
Governo da República Federativa do Brasil e o Go-

. vemo da República Libanesá, em Beirute, em 4 de 
fevereiro de 1991. 

'Sala das Sessões, 7 de janeiro de 1998.:" Pe-
droSimon. -

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos M~hães) 
- Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 
apreciação da Redação Final: : _ '. 

Em discussão. (Pausa.) - " , 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.' '.. " . 
~ l , a . Em votação. " 

. : . ~ _ t. -. • 

. Os SI'S. Senadores' que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. .' . ' -' '" 
A matéria vai à promulgação. } t '. , 

O.SR.,ROBERTO FREIRE - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. ; -:". 1 , 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
. - Concedo a palavra ao Senador Roberto Freire. ' 

O SR. ROBERTO FREIRE(Bloco/PPS' -'1 PE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, SrAs e SI'S., é algo talvez .até um pouco ingênuo 
de minha parte, mas eu gostaria de fazer um apelo à 
Liderança do Governo. Estamos em um Parlamento, 
e uma prá,tica parlamentar que sempre tive, mesmo 
em momentos bem mais difrcEiis do qué <> que esta­
mos vivendo, até porque estamos vivendo democra­
cia, foi' a de uma capacidade de diálogo muito gran­
de, mesmo quando o regime militar 'não permitia que 
esse diálogo resultasse' em algo muito produtivo. 
Mas, dentro do Congresso Nacional sempre se man­
teve esse tipo de relacionamento. Um requerimento 
como esse de üri;Jência, em Uma convocação ex­
. traordinária, sem ter 'sido' discutido com a Oposição 
ou com outras forças pollticas é evidentemente algo 
que vai contra, o esprrito de um parlamento. Nada 
mais simples do que sentarem-se liderãnças pollti­
cas para discutir um cronograma de vOtação, nada 
mais simples. Não se está discutindo o mérito, se 
discute como atender à pauta' da convocação ex­
traordinária, que todos nós temos interesse em aten­
der, mesmo tentando derrOtar algumas das,propos­

. .tas, ou pelo menos que saiam diferentes do' que en-
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traram. Não custava à L.iderança·doGÓvemo cha­
mar a Oposição para discutir qua'odo iria'coloCar'em. 
votação essa matéria. E não estou discutindo';pór" 
que pode ser sexta, sábado' ou domingo, pode-se ~ 
convocar para qualquer dia; o que estou querendo é 
recobrar algo que é bom em um - pãrlarileírto, inde-":' 
pendente das maiores divergênciaS ic\eol6gicasqUé 
possam existir, e aqui não tem maior nem grande di-" 
vergência, até porque não' estamos • vivendo' um im; 
passe desse tipo. É oapelo que quero'fazer, para' 
que as lideranças se sentem; não Cústa à Liderança , 
do Govemo chamar outras lideranças, inclüsiveaS' 
da Oposição, e sabet Se é Posslvel fazer- umcrono­
grama da votação das matérias qüe estão na Ordem 
do Dia da Sessão Extraordinária. -' t..: ~ 

Era este o apelo que quero fazer. '" 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

-' Evidentemente o apelo de V. Ex' fói ouvido pelos 
Líderes partidários, que tomarão a iniciativa de dialo- ' 
gar com V. Ex', tenho certeza disso. Entretanto, há 
de se convir que as matérias elencadas para a' con­
vocação extraordinária, em princIpio, são -todas ur-
gentes. .. '," 

"l -' ~. 

O SR. ELelO ALVARES (PFL - ES) - Sr. Pre-
sidente: apenas pela citação da Liderança do GOver­
no, gostaria de fazer um esclarecimento aos eminen-, 
'teSco/egas. ". - " ". . 

- . 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos.Magalhães) 

- Concedo a palavra a V. Ex'. . • 
: O SR. ELCIO ALVARES (PFL ...o'E:S~ Pará um 

esclarecimento. Sem revisão do orador.) - Fico mui­
to a vontade; Sr. Presidentê, porqüêtenho cultivadô 
perri1ahentêmentecóm tódôS 'ôscolegas, à-nãô fàço 
exceção aqui a colegas que râp6iam ou não àp6iam 
o GOvemó, li piática perrriànentedo diálogo.·Logica­
mentê nas questões em que há um abordó dos Lide­
res . que representam a maioria, nós da Lidemnça do 
GoVerno prazerosamente assinamOs, por entender 
que eSse é O pensamento da maioria da Casa,' mas 
isso'não representa de maneira alguma qualquer 
gravàme em relação ao Senador'Robêrto 'Freire Ou a 
qualquerOiJtro' Senador do Bloco de Oposição. . 

. ~".' f', "" ~. . ... 

,. ~. AColho ·OOrt1 ' muita; humildade a ihterv~nção de 
i. V. E~evou,'trán~mitir 'esse apelo aos eminentes co­
. . legas :que represen,am os Partidos que dão maioria 
f ao Governo, e acho que é muito interessante, pois o 

. objetiy!> de tOdos nós, principalmente do Presidente 
da Casa, Senador Antonio Ca,rlos M~galhães, é que, 
no prazo que foi estipulado-pela Convocação Ex­

.. traofdinária, venhamos a' votar todas as maté'nas: Se 
o objetivo é esse, e também isso apeifeiçoa nosso 

,r debate aqui, não vejo nenhum embaraço em que ve-

nhamos a cultivar, portanto, a partir de agora, quan­
do tivermos algumas matérias ou alguma questão 
para ser votãda 'em" regime de urgência, acho saudá­
vel convencer o Llder do Bloco de Oposição, Sena­
dor José Eduardo Dutra, e também, como tem sido 
feito em algumas ocasiões, o Senador Roberto Frei­
re,-que é uma figura expressiva do Plenário. 
• -:- 'Sr.' Presidente; essa é, portanto, uma prática 

qüe vEim~'sendo adotada regularmente, e 'não pelo 
fato de ser' Convocação' Exttaordinária. Como -o ob­
jetivo comum é dar resposta cabal à Convocação, 
estamos prontos a dialogar; sem que isso represente 
qualquer demérito à posição dos nobres integrantes 
do Blocv Je Oposição. ". 
, -. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Evidentemente; abriu-se esse diálogo que sempre 
existiu" segundo o' Sénador Elcio Alvares. De qual­
quer maneira, é salutar que possamos responder 
àqueles que são inimigos do Parlamento, portanto, 
da democracia, votando, cóm as nossas presenças, 
nesta convocação extraordinária. 
, Foi im'portante que, logo hoje, demonstrásse­

môs já termos, a essa altura, 58 Sénadores no Ple­
nário, votando matéria. Dentro deste espírito, acredi­
to,.do diálogo, ,vamos dar conta inteiramente das 
matérias que estão'em pauta. 
• • Há oradores inscritos. 

t' J.... . ~ ··H }-.., . . • 
; Concedo a palavra' ao nobre Senador Otomel 

Machado. ., - . 

-.r ri SR. OTONIEL MACHADO (PMDB - GO. 
Pronuncia o següinte, discurso:) .:... Sr. Presidente, 

. Srls e Srs. Senadores; como todo ano que se inicia, 
dciissentimêntos diametralmente opostos' povoam 
os 'corações e mentesda"Nação brasileira. De um 
lado, ã grande 'iTíàioria do'povo brasileiro se enche 
de espetanÇàs e lança todas as expectativas de dias 
melhores rio 'Ano Novo, certo de que é hora de reno­
vaçãoe ae melhoria 'na qualidade de vida de cada 
um. De õutro, um contumaz pessimismo de setores 
minoritários que insistem em não acreditar, no Brasil 
e tentam tramar contra a nossa capacidade de supe­
rar os desafios. São os emissários das catástrofes. 

, ". Pessoas que imaginam convencer a sociedade 
brasileira a aderir ao seu projeto de poder, partindo 
da arcaica política da terra arrasada. Para os primei­
ros, aqueles que amam e acreditam no País, a histó­
ria tem sido auspiciosa, porque se confirma que es­
tamos no caminho cérto. Quanto aos segundos, os fa­
tos, a cada á"o, têm-se encarregado de desmenti-los. 

j Sempre fomos movidos' por um otimismo res­
ponsável em nossa atividade de profissional da Me­
dicina, empiàsári6'e político:-Mesm"o porque, no de-
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sempenho da missão de salvar vidas ou de repre­
sentar os interesses da cidadania, não. há espaÇO 
para o catastrofismo, a lamúria e o sentimento derro-
tista. . . 

Ao olharmos' o ano que se inicia, vislumbramos 
inúmeras difÍculdades, mas ao mesmo tempoobser­
vamos como é incomensurável a nossa capacidade 
de superá-Ias. A prova maior dessa expectativa está 
sendo materializada nesse momento; quando o Con­
gresso Nacional decidiu abrir mão do seu próprio re­
cesso para trabalhar pelo Brasil. 

O ano de 1998 será fundamental para a conso­
lidação da democracia brasileira, uma vez que tere­
mos dois grandes desafios: superar as dificuldades 
inerentes ao processo de integração' à economia 
mundial e demonstrar a nossa capacidade de reali­
zar eleições gerais, com a possibilidade inédita de 
reeleição para os detentores de cargos do Poder 
Executivo. . 

ObserVem, Sr% e Srs. Senadores, que neste 
momento paira sobre o Congresso Nacional a enor­
me responsabilidade de dar uma resposta ao Brasil 
de que a estabilidade econômica é definitiva. A Na­
ção brasileira, que não mais admite retrocessos, 
está consciente de que a sobrevivência da paz' so­
cial conquistada depende da solidez das. nossas re­
lações econômicas. Mas a Nação tem também a fir­
me certeza de que, para consolidarmos o modelo 
econômico em vigor, é imprescindfvel a aprovação 
das reformas constitucionais. Não podemos d~ 
cionar o poVo brasileiro; sob pena decarrega~ o 
peso de ulT)8 enorme frustração. 

TemoS, em pauta màtérias de sumaimportAn­
ela, em cuja tramitação definitiva estão também an­
corados o respeito e a confiabilidade do Brasil noà 
foros internacionais. No Senado, ternos de aprovar a 
reforma adrilinistrativa que vai sustentar novo e m0-

derno modelo de gerenciamentci público. Um modelo 
que voltará a atividade estatal para o atendimento 
das prioridades sociais como educação, saúde e se­
gurança. Modelo que vai traduzir-se em um serviço 
público eficiente, desburocratizado' e fundamental­
mente com elevado senso de profissiOrialisino. Está 
passando da hora de o povo, que arca com elevada 
carga fiscal, ter um Estado à aHura de tamanho sa­
criffcio contributivo. 

Há a convicção e o fitme propósito do PnIIi­
dente desta .Casa, Senador Antonio Carlos MagaJhl­
es, em aprovar, elT) primeiro tumo, a reforma adml­
nistrativa dorante a convocação extraordinária. Do 
nosso lado, ternos absoluta certeza de que V. ExI 
sustenta tal posição em nome da maioria dos com-
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ponentes do Senadó da República. Do mesmo 
modci,.temos também plena certeza de que o nosso 
I'artidci, o PMDB; vai estár unido no cumprimento 
desse dever perante o Brasil. 

Tramitam nesta· Casa outras matérias, objeto 
da legislação infrilconstituéional, também de grande 
importância. No momento em que o desemprego 
gràssa a sociedade brasileira e povoa as preocupa­
ções do nosso povo, podemos aprovar na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania o projeto que 
institui o Contrato Temporário de Trabalho. Transfor­
mado em lei, esse instrumento, que já deu mostra da 
sua' efICiência prática, vai flexibilizar as relações de 
emprego, contendo a escalada das demissões e per­
mitindo a criação de preciosos postos de trabalho. 
Será, sem dúvida, uma resposta do Congresso Na­
cional à simplificação de um sistema, cujos encargos 
sociais são um dos mais onerosos do mundo, isso 
para não falar dos custos inerentes à perversa buro­
cracia em vigor no nosso sistema trabalhista. 

Outro tema em pauta no Senado de grande im­
portAncia para o Pais é o projeto que tipifica como 
crime a lavagem de dinheiro, hoje um dos sintomas 
mais malignos da impunidade que reina no Brasil. Já 
na Comissão de Assuntos Sociais desta Casa, da 
quel tenho a honra de integrar, está reservada a in­
cumbência de votar o projeto que filta as regras que 
vão democratizaras relações entre usuários e em-
presas que operam os planos de saúde. . 

No ano de consagração do grande espetáculo 
do esporte mundial, que é a Copa do Mundo, o Se­
nado da República também está encarregado de vo­
tar a chamada lei PeJé, passo decisivo para morali­
zar e profissionalizar a grande paixão nacional que é 
o futebol. . .-

. As eleições ger8is deste ano reservam outro 
momento histórico ao Pars. O Brasil aprendeu que o 
exercfcio da cidadania não é mero ato de homologar 
mandatos. Amadurecida, a sociedade entendeu que 
o ato de escolher seus representantes é o momento 
mais sublime da democrac18, porque confere ao ci­
dadão o poder de referendar os polfticos que atua­
rám de acordo com os interesses da Nação ,9 rejeitar 
aqueles que usurparam a C()nfiança popular. ' 

• 
Vale lembrar, Sr-s e Sra. Senadores, que no " 

ano eleitoral estarão em julgamento, de maneira ': 
inédita; todos os govemantes que pretenderem a 
recondução aos seus cargos. AJém de julgados pela ,. 
opinlio pública pelas suas ações e omissões, serão ,;t 

também submetidos ao veredicto popular pela sua ',' 
própria conduta durante o processo eleitoral.,· _ ',v 
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A sociedade brasileira não tolera mais as arti- Emenda à Constituição n2 50, de 1996, do Senador 
manhas eleitorais, as chicanices, os discursos va- Pedro Simon e outros Srs. Senadores, que convoca 
zios, o apelo à demagogia e os abusos do poder plebiscito para o eleitorado decidir sobre a realiza-
econômico e de autoridade. E o Congresso Nacional ção de reforma constitucional, altera o art. 55 da 
tem o dever de atuar na retaguarda desse funda- Constituição Federal para prever a perda de mandato 
mental pleito, evitando que tais desmandos venham por infidelidade partidária e dá outras providências. 
prosperar. Não podemos permitir que o momento O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
político' mais' elevado da cidadania se converta em - Concedo a palavra ao Senador Casildo Maldaner. 
aventura politiqueira. Temos plena convicção de que O SR. CASILDO MALDANER (PMDB - SC. 
o PreSidente Fernando Henrique Cardoso manterá o Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
comportamento de homem público honrado que SrlIs e Srs. Senadores, diz-se daqueles que, tentan-
sempre, conduziu sua participação institucional na do defender suas idéias e convicções, não conse-
vida brasileira' guem vê-Ias abraçadas por seus ouvintes que são 

E, como tal, será o grande exemplo de retidão como São João Batista: pregam no deserto. 
e eqúidistância entre o mandato que exerce e aquele Estranho é quando ocorre a situação inversa: 
postulado na candidé'tura à reeleição. O nosso Parti- , todos defendem as mesmas idéias e convicções, 
do, o PMDB, também caminhará consciente da sua mas nada de importante parece acontecer no senti-
responsabilidade perante esse momento histórico. O do de elas se tomarem realidade. Estaríamos, então, 
PMDB, que sempre esteve na vanguarda dasgran- numa terra de surdos, onde todos falam e ninguém 
des questões nacionais, mais uma vez é convocado 'ouve? Estaríamos numa terra de loucos, onde todos 
a votar as reformas que o Brasil reclama. E assim o falam e ninguém se entende? 
fará! 

Está também sendo convidado acsminh;rem ' Somos uma Nação de surdos ou de loucos? 
sintonia com O deseio da imensa maioria dos brasi- 'Será que ninguém se dará conta dos gritos que a 

J • História dá em nossos ouvidos: a educação, como 
leiros de reeleger o Presidente Femando Henrique ,', prática abrangente e extensiva, é a única forma de 
Cardoso; Temos certeza de que atenderá ao' cha-' , 
mamento da Nação. Assim, como as previsões 'de'" 'j, se fo~ar uma grande nação. 
um Brasil arrasado não se confirmaram, também,flC8~ Será que esta mensagem não é suficientemen-
rão falando sozinhos aqueles que pregam a'nossa de- ,te clara? O que haverá ainda a ser explicado ou es-
sunião. clarecid?! " 

Até o mês de junho, o PMDB mostrará a pujan-R~pito este parágrafo, Sr. Presidente, nobres 
ça do projeto político que o cônsol,idou como grande' colegas: Somos. uma Nação de surdos ou de l<;lu­
Partido e estará em condiçã() de, e!T!prest~r, o: sei,(' , "cos? ~~~ que ninguém se d~rá conta dos gritos que 
eixo pl'Ógraniático, para a compOsição' de" íimpla" ,',' a Hlst?ra dá em nossos ouvIdos: a educação, como 
aliança em tomo- da reeleição do Presidente Fe'milri",: :" ,: prátiC§l' ~bp:lngente e ext~nsiva, é a única forma de 
do Henrique Cardoso, respeitando as peculiaridadés"" "se fofjàt,un)a grande nação. 
'regionais de cada' Unidade da Federà~o><,·. " ,:, Clama-se pela solução de nossos problemas 

A determinação que nos reúne'néSs9 moma":' :""sociai~I,Que se eduquem todas as crianças até os 
tO"aliada à corltiança da Nação em nós depositada, '. , ' 14 a'1Cl~;,como rElza noss~ Constituição, escolarizan-, " 
vai permitir a consiruçãode um 1998 digno da grân~' ., do-as .. qo(J1,pelomenos,<?,s_ oito anos. do ciclo funda­
deza do pOvo brasileiro: O BraSil nOS confio o 'urna'" " mentaL, ',~ 
missão e vamos cumpri-Ia.' •. ,; ,', .' , . ;" ,0'.;, Ec'!os'.graves problemas sociaisqlle temos 

" .. "\ ",,," ~"., !" '" " """ ~ "' ' 'b 
Muito obrigado. . .", ' ., ,., ';.' ,.,' hoje?'Elesnão podem esperar mais oito anos! Que 
O sR. PRESIDENTe (Antonio cartos Mag8lhães)' . " se dê, força a iniciativas ',como as da, Comunidade 

- A Presidência comunica aó Plenário que o Presi- ' Solidária ,e das, centenas de organizações sociais 
dente da Câmara dos Deputados e,o Presidente do existentes, em Seus programas de educação de jo-
Seriado Federal, no uso da competência que lhes é vens con:rescol~ridadeatrasada, ou de adultos não 
conferida pelo inciso 11 do parágrafo 69 do art. 57 da . escolarizados, q~, ain~a.,~de,redirecio~amento P!<?fisc 
Constituição da República Federativa do Brasil, re- sional dos que ~rde~~ seus empregos. 
solvem ADITAR à pauta da convocação extraordiná- O que não se pode.é retardar áinda mais o pro-
ria do Congresso Nacional, para o perfodo de 6 de cesso de resgate da dívida social doPaís, deixando-
janeiro a 13 de fevereiro de 1998" a Proposta de se o sistema educacional ao Deus-dará.) 
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Onde estão as grandes escolas públicas, de Não há como corrigir as terríveis desigualda-
onde saíram tantas personagens ilustres de nossa des sociais que tanto chocam os mais sensívei"s, 
vida política, econômica e social? Onde estão os sem uma política educacional que atinja toda a po-
grandes colégios públicos, que até a década de 60 pulação e seja iniciativa de todas as esferas do Go-
~hegaram a granjear reputação nacional de qualida- vemo. Aos Municípios não cabe tergiversar pela sal-
de e excelência? da fácil da falta de recursos, quando sua obrigação 

A conseqüência dessa situação é o grave qua- principal é prover a educação básica de seusmuní-
dro de desequilíbrio social que hoje apresentamos. cipes. Aos Estados federados não cabe se eximir, 
Nossos trabalhadores são mal remunerados porque escondidos atrás de suas dificuldades financeiras, já 
têm baixa qualificação. São mal qualificados porque que educação fundamental não é despesa; é investi-
não têm escolaridade. Não se escolarizam porque mento de retomo seguro, cuja taxa de remuneração 
não podem custear seus estudos. Sem instrução, é a mais alta que o mercado pode oferecer. À União 
não podem aumentar sua renda. Fecha-se, aí, o per- não cabe escusar-se da co-responsabilidade com 
verso círculo vicioso que age como cruel garrote ao re- Estados e Municípios, pois, como responsável pela 
dor do pescoço da maioria de nossos compatriotas. Nação, deve velar para que cada brasileiro receba a 

Povo inculto significa mão-de-obra desqualifi- educação que lhe é devida como direito,de cidadania 
cada; implica baixa produtividade; má qualidade dos A educação haverá de resolver nossas questã-
produtos; baixa competitividade; limitação da capaci- es sociais de base, pois permitirá ao trabalhador no-
dade nacional de geração de riqueza; perda de mer- vas perspectivas de trabalho e renda, hoje inaceSsI-
cados e de oportunidades de exportação de produ- veis à maioria de nossa gente letrada. 
tos manufaturados de média ou alta tecnologia. A economia moderna premia cada vez mais a 

Povo ignorante é derrota certa no terreno alta- qualificação da mão-de-obra e castiga os desprepa-
, mente competitivo dos mercados e serviços, que são rados. O Brasil, pela sua grande massa de não es-
hoje o grande filão de enriquecimento dos países de- colarizados, vê-se duplamente onerado em seus 

, senvolvidos. próprios cidadãos, subempregados, e como Nação 
Não estamos mais no tempo de discussões so­

bre o que fazer. Temos que educar maciçamente o 
povo brasileiro. E que não se jogue toda a responsa­
bilidade nas costas do Governo Federal. Não lhe 
cabe esse papel que, por definição da Constituição, 
deve ser desempenhado preponderantemente por 
Municípios, coadjuvados pelos Estados e assistidos 
pelá União. 
, ". Não ~iz~r'no,s,ha década de 50, a campanha do 
''P'etróleo é hosso"? Que se faça hoje a campanha 

. dó '''Em cada comunidade, uma sala de aula e um 
" professor". , 

, Reclamar que os salários são baixos não os "".," . " " " ,., far~ subir, se a atividade econômica não for capaz 
.!' "', -, f l'·;.'· '. I '. . • _ .d~ !iu~el1tar a nqueza nacional nos famosos 6 a 7% 
,;~6~ ano., ,ReClama:r de ~mpregos ruins não os ,fará 

melhores, se a mão-de-obra disponível não se tornar 
meihor qualificada. Reclamar de desemprego não 

, fará surgirem postos de trabalho, se a economia não 
'áe'sear mais Íápido e mais diversificadamente. 

'Políticas emergenciais, como as "Frentes de 
Trabalho" ,póderr( ser, paliativos momentâneos para 
situações dé crise. Mas são, sobretudo, o reconheci­

'. 'mento tácito do Pa:ís de' que ele ainda não sabe 
, como lidar com o gravíssimo desequilíbrio social es­

truturai que joga" parc!lla importante, aos brasileiros 
no rol dos desvalidos. ' ' " 

subdesenvolvida. 
Não é por outra razão que nossas taxas de. de­

semprego, apesar de ainda não seremextrayagan~ , 
tes, vêm crescendo paulatinamente, na medida em 
que nossa produção industrial se moderniza e nossa 
oferta de novos postos de trabalho não acompanha 
a demanda anual. 

Diante desse quadro, o que esperar,para 199B, 
quando o Governo anuncia um 'corte de seis bilhões 
no Orçamento? Não seria' melhor redirecionar a apli­
cação desses recursos? O GovemoFemandoHenri­
,que Cardoso não pode proporcionar ao País um ini­
cio de ano mergulhado na dúv.ida e na incerteza. O 
País precisa ser fortalecido na área social, na forma­
ção de um novo povo educado, saudável, 'com em-
prego, seguro e feliz'. ',' ., . 

No dia em que todos despEirtarem-para o fato 
de que o prejuí;;~ de l)~ss,oliitras9 ~d,ucacional não é 
,só dos trabalhadores preparados, mas ,de todo o 
País e de que, quanto mais tempo 'levarmos para 
corrigirmos essa distorção, maiores serão 'nossas di­
ficuldades, talvez o Brasil encontre ó seu desencan­
tado futuro.-

Eram essas as consideraçõe~ que tirihâ a fazer 
neste início de ano, no período "de convodação ex­
traordinária. E trago-as, preocupado com ã:, eduça­
ção, tema fundamental do meu pronunciámEmto; e 
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com o corte de cerca de H$6 bilhões no Orçamento O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Linia) -
para este ano, anunciado nos jornais de ontem., l Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Romeu 

Isso chama a atenção, surpreende, dá a enten- Tuma e, em seguida, ao Senador José Serra. '. . 
der que não estamos preparados, que alguma coisa O SR. nOMEU TU MA (PFL - SP. PÊÍIa ordem. 
não funciona a contento, porque planejar numa eco- i Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, a minha 
nomia estável é diferente de planejar numa .econo- ,intervenção também é um registro. Hoje tivemos um 
mia instável. E anunciar, logo após a sanção,deum debate intenso na Comissão de Constituição, Justiça 
orçamento, um corte de cerca de R$6.b!lhões faz e Cidadania sobre o Projeto do Contrato Temporário 
surgirem comentários. Há uma insegurança em rela- . de. Trabalho, do' qual fui Relator. Infelizmente, na 
ção a isso. Embora não haja cortes na área da edu- . '" hora dá votação do Requerimento de Urgência 
cação, na área social e da saúde, e_ssa valor, é signi- ,'001198,' eú estalfa dentro desia Casa :... estou desde 
ficativo numa economia estável. Como·isso ocorre? ontem- e a caminho não consegui chegar a ternpo 
Preparando-se o Orça~ento, trazendo-o',para cá, de registrar o meu voto. Queria qlleV. Exi! registras-
votando-o em tempo hábil e havendo a sanção logo se na Ata qUe estou presente na Casa e, se for pos-
em seguida, na Festa: dos Reis Màgos, surgindo O· sível, que vaiei a favor do Requerimento de Urgên-
corte de R$6 bilhões e pouco, ou seja, pratiCamente' cia.001/98. 
o valor que a CPMF vai arrecadar. para a sáúdedu- O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
rante o exerclclo de iil98 .• _. ",'" A Ata vai registrar a manifestação de V. Ex" e a ale-

Isso nos deixa preocupados, porque, em. uma gria pe!a sua presença. . . 
economia estável, quando não há inflação,. não se V. Ex" tem a palavra, Senador José Serra. 
pode permitir que erros dessa ,natureza' p()ssam O SR. JOSÉ SERRA (PSDB - SP. Pela or-
acontecer na elaboração orcamentária., Sendo \ as- demo Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, na 
sim, trago essas reflexões'- na tarde de hoje, princi- mesma linha, quero registrar meU, votolay'órã~êl;;a:9 
palmente no campo da educação, na qual focalizo a Requerimento de Urgência 001/96 a respeito do Pro-
necessidade de o País investir e se' dedicar mais a jeto de Lei referente ao Contrato Temporário de Tra-
essa área. Mas, ao lado disso, precisamos estar.pre- balho. Não saiu registrado. mas queria registrar o 
parados, Sr. Presidente, Srªs:e !~is. 'Sen~dores, voto favorável. ' 
para não cometermos equívocos dessa natureza em O SR. 'PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) ~ 
uma economia perêne, OIlde' não há uma .inflação , A Ata registrará o seu voto. 
forte.. '; . ' '. _ . ,. " n. .," • . , . . Com ~ palavra o Senador Leonel Paiva. 

O Congresso. votou o' .Orçamento, ~ çom as 
emendas dos Parlamentares; eles foram às suasba- O SR. LEONEL PAIVA (PFL - DF. Pronuncia 
ses e lhes comunicaram as alocáções' feitas dos re-) o seguinte 'discurso.) - Sr. Presidente, Sr'ls e Srs. 

, Senadores, o assunto que me conduz à tribuna, hoje 
cursos dó Orçamento: E qual nãô; foi' a surpresa 
quando, no iniciar do ano, os' cortes aconteceram. . tem sido extremamente debatido nos últimos tempos 
Isso gera dúvidas em todos os setores,' mesmo que e será; sem sombra de dúvidas, mais um granó;':2e~ 
se ressalve a área social. '" " safio a ser vencido pela sociedade democrática bra-

Nesse sentido, fiz questão' de' a~alisar esses . sileira: a revisão das relações trabalhistas do noe~~ 
cortes e faço questão de foea~zár!l édu~aÇãocomo País. 
tema central para o nosso País. . . . Há meio século, o Brasil vem consolidando 

Eram essas as considerações que gostaria de uma legislação trabalhista patemalista, detalhista' e 
trazere deixar registradas na tarde de hoje, Sr. Pre- sem flexibilidade, originária de um Estado autoritário 
sidente, Sr"s. e Srs. Senadores.' .' , '. que não mais condiz com a nossa realidade. A tradi­

ção dessa legislação é a de que o empregador é o 
Durante odiscurso dO,Sr. Casildo Mal- explorador, e o empregado, o explorado. . . 

daner, o Sr. Antonio Carlos Magalhães. Pre- Obviamente, em meio a esse ambiente era dê 
. sidente, deixa a cadeira da presidência, que se esperar que as relações do trabalho fossem 
. é ocupada pelo Sr. Ronaldo Cunha Lima. 1~ orientadas mais para o lado conflitivo do que para o 

Secretário. lado do diálogo negociado. Como oonsequência te-
O SR. JOSÉ SERRA (PSDB - SP) - Sr. Presi- mos que a Justiça do Trabalho passa a ser o único 

, dente, peço' a palavra pela ordem. recurso para a solução dos conflitos trabalhistas, 
". O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP) - Sr. Presi- motivo pelo qual transformou aquela Corte, do meú 
;.'- dente: peço a palavra pela ordem. ponto' de 'vista, em um dinossauro que mais tem 
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atravancado as questões do que as solucionado, re­
tardando, inclusive, a assimilação cultural do saudá­
vel processo de negociação entre as partes. 

O Ministério do Trabalho, preocupado com 
essa realidade, não se tem furtado a estudar soluçõ­
es que viabilizem uma ampla refonna nas relações 
de trabalho. 

Consciente dessa necessidade, aquele Minis­
tério realizou, através da Comissão Pennanente de 
Dire~o Social, o 12 Seminário Intemacional sobre Re­
lações de Trabalho, que contou com a presença de 
vários juristas de renome nacional e intemacional e 
que foi dividido em sete painéis que envolveram os 
seguintes temas: Globalização Econômica e Direito 
do Trabalho, Polfticas de Promoção de Empregos ou 
Ocupações, O Futuro da Negociação Coletiva, Pers­
pectivas do Contrato Individual de Trabalho, Fonnas 
de Solução Judicial e Extrajudicial dos Conflitos de 
Trabalho e, finalmente, Perspectivas da Seguridade 
Social. 

A principal conclusão do seminário foi a de 
que, sem a revisão da realidade trabalhista, o Brasil 
não tem condições de atender às novas exigências 
do mundo tecnológico que enfrenta o paradigma do 
aumento de produtividade sem necessidade de con­
tratação de pesS<;lal, dilema de proporções mundiais. 

Na abertura do seminário, o Ministro Paulo Pai­
va detalhou o que seria um programa de modern­
ização da lei trabalhista, alertando para a necessida­
de inadiável da adequação de nosso modelo de rela­
ções de trabalho a uma sociedade que consolidou 
seu processo de democratização numa economia 

.",.1 e competitiva. 

O prim",iro ponto que norteia as reformas é a 
.lertJra de um espaço maior para as relações cole­

, vas de trabalho. Isso, se daria pela autonomia e 
leia liberdade sindicais, com a pluralidade de sindi­
.:atos, a eliminação da contribuição sindical compul­
sória e o amparo legal, hoje inexistente, para incluir 
as centrais sindicais em nossa estrutura associativa 
dos trab9Jhadores. -

O segundo ponto é a ampliação da negociação 
coletiva: com a' definição dos níveis nos quais devá­
,H é"Ufl.'iér-se, removendo-se as restrições impostas 
pela arcaica ,CLT. 

O tema está relacionado, ainda, com o projeto 
de reforma'do Poder Judiciário, disc,utindo-se os limi­
t~s do poder normativo da Justiça do Trabalho e seu 
impacto sobre o nosso sistema de composição dos 
conflitos econômicos e salariais, resultado da cultura 
da "judicialização" desses conflitos, em desacordo 

com o estímulo à participação negociada nOl;lucros 
e resultados da empresa. 

O terceiro ponto é, a utilização dos acordos e 
convenções coletivas como maneira de estimular a 
contratação em segmentos específicos, por meio de 
contratos por prazo detenninado, matéria essa em 
discussão já na próxima sessão desta Casa. 

Além desses pontos essenciais, existe a ne­
cessidade da discussão de temas que envolvam 
compensação de horários, limitação de horas extras, 
estipulação de pisos salariais e o fortalecimento do 
tripartidismo:'Govemo, trabalhadores e empresários, 
em comissões para deliberar sobre vários temas. 

Para concluir, gostaria de tecer algumas consi­
derações acerca da viabilização de reformas tão ne­
cessárias. Parece-me ponto pacífico que, para a 
concretização das mesmas, teremos dé mobilizar to­
das as instâncias politicamente legítimas para a ela­
boração de propostas que venham ao encontro dos 
anseios e das necessidades da população brâsileira. 
Governo, trabalhadores e empresários devem discu­
tir e definir as diretrizes resultantes de um grande 
diálogo social. 'ir . -, 

A caminhada será árdua, como já pudemos 
perceber pelo relato do eminente Senador Romeu 
Tuma, na reunião da CCJC realizada hoje, a respei­
to dessa reforma, que é o contrato temporário.' . 

Lembro-me, 'neste instante, das informações 
do Professor José Pastore de que, nos países que 
passaram pela reforma trabalhista, os embates tam­
bém envolveram grupos corporativistas liderados por 
pessoas que se sentiam proprietárias de seus pos­
tos de trabalho e dos privilégios "conquistados" em 
detrimento de' uma grande maioria (ie' excluídos. 
" O Professor Pastore ainda adverte que, no 
Brasil, o Governo Federal deve preparar-se para 
atuar pedagogicamente junto à população, pois esta 
será bombardeada com' idéias contrárias dos" diri­
gentes das corporações de empregados e emprega­
dores, assim como de juízes togados; classistas e 
advogados trabalhistas. Esse embate determinará a 
real capacidade do Governo em promover reformas 
sociais de alcance; Vamos'às reformas sociais! 

Era (, qué eu tinha a' dizer, Sr. Presidente. 
O SR: PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -

Concedo a palavra ao Senador Mauro Miranda. 
O SR. MAURO MIRANDA (PMDB - GO. Pro­

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
""- Sr. Presidente, Sr!!s. e Srs. Senadores, ao retomar 
o meu convívio com esta Casa e com os nobres co­
legas; após um período de licença em que tive a 
honra de ser substituído pelo Senador Albino Boa-
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ventura, obedeço a um dever de' consciência e de debates estaria valorizando hoje as discussõesso-
gratidão ao homenagear_a memória do amigo Bene- bre a reforma tributária. Imagino as dimensões de 
dito Ferreira" um homem público que imprimiu com seu inconformismo com uma carga de tributos que é 
cores vivas a sua passagem por este Senado e que a maior de toda a nossa história e que representa 
serviu, ao povo goiano com a mesma bravura ,que mais de um terço do PIB. Creio que seus estudos e 
marcou toda a sua existência. Em toda a minha vida, seus discursos são fontes de excelência para orien-
conheci poucos homens combativos, leais e corretos tar e aconselhar as nossas decisões no encaminha-
como Benedito Ferreira, Ele morreu como sempre vi- menta da reforma tributária. 
veu, escravo d'), trabalho e da luta por ideais nem Benedito Ferreira merece todas as nossas ho-
sempre compreendidos., menagens pelo homem incomum que soube ser, 

Conheci a grandeza do caráter de Benedito pela natureza vertical de sua vida pública, pela fideli-
Ferreira num dos momentos mais dramáticos de dade aos princípios e crenças que adotou na intensa 
nossas diferenças políticas. Seu partido fora derrota- vida parlamentar de 16 anos, como Deputado e Se-
do por Iris Rezende nas eleições de 1982 para o Go- nador, e pelos exemplos de correção pessoal que 
vemo de Goiás. Em trincheiras opostas e ainda sob deixou como promotor de desenvolvimento nas suas 
o calor das tensões pós-eleitorais, o adversário ardo- atividades de comerciante e industrial. Empresário-
roso recolheu as armas e veio em nossa direção, bem-sucedido, ele não usou a polftica para melhorar 
oferecendo ajuda para aprovar as matérias de inta- os negócios. Quando abandonou as atividades públi-
resse do Estado. Foi assim que ele se transformou cas, desencantado com os rumos do País, escolheu 
em grande aliado do Govemo lris Rezende, viabili- a filantropia como o seu novo campo de luta. Criou 
zando os empréstimos_para o grande programa ro- uma fundação para amparar idosos carentes e de-
doviário que tive o privilégio de conduzir na direção senvolveu um amplo trabalho social em Goiás e To-
do Dergo. cantins. Benedito Ferreira viveu os últimos momen-

-Devo advertir; porém, que essa postura cons- tos da vida a bordo de um avião, numa viagem de 
trutiva não esmaeceu a natureza oposicionista de trabalho como muitas que realizava nos últimos me-
Benedito Ferreira. Ele exercitava essa aliança, pen- ses, como servidor de causas sociais. A morte o le-
sando no Estado, sem abandonar as preocupações vou no começo do último mês de dezembro, aos 64 
críticas com o Governo adversário. Jamais presen- anos, interrompendo prematuramente uma vida ple-
ciei uma atitude menor guiada pelos i,nteresses pes- na de ideais, de realizações e de exemplos. , 
soais, e foi essa coerência que o fez sempre admira- Ele desapareceu de nosso convívio" mas dei-
do entre os opositores, como eu. Quem resumiu com xou a imagem imorredoura de um homem de verda-
rara felicidade,a natureza polêmica e independente de como amigo, como chefe de família e como políti-
desse grande goiano foi o Governador de Tocantins, co. Por tudo o que foi, quero deixar, aqui consignado 
nas últimas homenagens que lhe Joram prestadas. o meu preito pessoal de admiração e de saudade. 

-. 

Segundo Siqueira Campos, Benedito Ferreira fói o Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
político que ele mais comb~teu e mà!~ respeitou: . .0 ,SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB :... RS) - Sr. 

-, Benedito Ferreira foi um apóstolo da.tenacida- Presidente, peço a palavra pela ordem. ._ 
de. Seus objetivos tinham direções rigorosamente _ . O, SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
definidas. A lealdade partidária não interferia _ nas Concedo a palavra ao nobre Senador José Foga.ça. 
suas convicções. Aliado intransigente dos governos ' .0 SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Pelaor-
militares no campo político, basta_consultar,os dis- demo Sem revisão do orador),-: Sr. Presidente,' em-
cursos memoráveis queel~pronunc,iou nesta Casa bora o meu voto não venha a ser contado- parà efeito 
para comprovar que não foi um incondicional. Criti- da votação, declaro que a minha posição é favorável 
cou com ,veemência as políticas fiscãis que onera- áo Requerimento de Urgência 001/98 para' o projeto 
vam a produção e impediam o desenvolvimento da que acabamos de votar. Também desejo registrar a 
agricultura; foi profético ao antever as dificuldades minha presença no plenário. --

vividas pelo setor rural na última década. Muito obrigado. 
Não, tenho dúvidas ao afirmar que Benedito O SR, PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -

Ferreira está fazendo falta ao Congresso. Sua orató- A Ata registrará a manifestação de V. Exª. ' 

:. 

ria candente, seus estudos consistentes, suas pro- Concedo a palavra ao Senador Guilherme Pai- ~ -, 
postas tão bem fundamentadas fizeram escola nesta meira. (Pausa.) 
Casa. Sua capacidade para iluminar e incendiar os Concedo a palavra ao Senador Waldeck Omelas. 
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" , . O SR. WALDECK ORNELAS (PFL - BA. Pro- Fazenda, Dr. Pedro Parente, trazendo a proposta de 
ririnci~oséguinte discurso. Sem revisão do orador.). redefinição dessa linha de crédito anteriormente vol-
:. Sr:'Presidente, Srl's. Senadores, dediquei parte do tada para o combate da vassoura de bruxa e agora 
curto recesso qúe tivemos neste final de-ano, para destinada à recuperação da lavoura cacaueira no sul 
verificar in locu as condições de desenvolvimento da Bahia. É necessário assinalar que os dois primei-
da região cacau eira baiana. ros anos desse programa podem ser custeados com 

Como se sabe, aquela região vem enfrentando, os recursos já alocados no programa anterior, de ini-
há algum tempo, uma grave crise, já que caracteri- ciativa do Senador Antonio Carlos Magalhães. 
zada pela monocultura do cacau, vem-se ressentin- . De resto, também o Governo do Estado já fir-
do não apenas das baixas cotações de preços no mou convênio com a Coograp, uma' cooperativa da 
mercado internacional, que se prolongam há muito região, para a implantação de uma, biofábrica, que 
tempo e cujo processo de recuperação recomeçou envolverá investimentos da ordem de R$2 milhões, 
recentemente, como também pela incidência do fun- possibilitando, a multiplicação desses clones, desse 
90, conhecido como vassoura de bruxa, o que fez material, tornando-o' acessível aos produtores. Essa 
com que a produção da região caísse extremamente multiplicação se faz exponencialmente, de modo 
e; por via de conseqüência, a produção nacional, tor- que, começando de modo mais lento, o programa ra-
nando o Brasil importador de cacau. Tal fato parecia pidamente se acelera, tomando possível que a re-
improvável ,há várias décadas, uma vez que a produ- gião 'reencontrea pujança e o dinamismo que sem-
ção de cacau foi uma das atividades mais importan- pre a caracterizaram, até porque a pesquisa também 
tes, inclusive mi pauta de exportação, tendo gerado identificou que, mesmo nas propriedades afetadas, 
!oda urn~ ,civilização, tão bem descrita nos livros de ' existem plantas que se mostraram resistentes. Estas 
,Jorge Amado, que tem aquela região por tema. plantas, agora tratadas como plantas matrizes' para 

A crise do cacau fez com que o Senador Anto- a geração de mudas, preciSam ser trabalhadas pelos 
nio Carlos Magalhães estabelecesse como priorida- vários proprietários rurais da região, demaneir'a que o 
da de sua ação, de seu trabalho no Senado Federal ,mais rapidamente se faça a recuperação da lavoura: 
a abertura de uma linha de crédito, objetivando o ' Dessa forma, é preciso agora que o trabalho 
combate à vassoura de bruxa. . desenvolvido pelo Cepeq, pelo Centro de Pesquisas, 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: hoje, com sa- cujos pesquisadores deixaram os seus gabinetes e 
tisfação, é possIvel observar que há uma nova alter- foram para a as propriedades rurais, passe a envol-
nativa, uma nova possibilidade para a recuperação ver toda a área de extensão da Ceplac, bem como 
da lavoura cacaueira.Com efeito, tive oportunidade envolva os sindicatos rurais da'região para que pos-
não apenas de visitar propriedades rurais, onde o samos, acelerando o passo, fazer, no mais curto lap-
trabalho de adensamento e de utilização de árvores so de tempo, um trabalho de recuperação da lavoura 
com maior produtividade demonstram a viabilidade cacaueira do sul da Bahia. ' 
da atividade cacaueira, como também de observar Isto é extremamente importante, más é preciso 
que a Ceplac, por meio do Centro de Pesquisas do assinalar que, paralelamente, vem ganhando, ritmo e 
Cacau, por meio dos projetos de pesquisa que se peso a diverSificação da economia na região, não 
desenvolveram paralelamente à execução da linha apenas em algumas atividades agrícolas, como a 
de crédito, para o combate à vassoura de bruxa, pro- pupunha e o palmito, que tive a oportunidade de visi-
cedeu à identificação de clones resistentes ao fungo, tar, mas, sobretudo, a atividade do turismo, É preci-
àpraga e"simultélríeamente, com produtividade ele- so registrar-se que, neste momento, a cidade de 
vada:'Neste momento, constituem-se em várias pro- Ilhéus, que é a capital regional junto comltabuna, 

" 

priedades os chamados jardins clonais, com essas concentra um grande ,afluxo de turistas, principal-
novas variedades de cacau, que deverão substituir mente da Região Centro-Oeste, daqui de Brasma, dá 
essas árvores de menor produtividade, sobretudo Goiás, de Tocantins e de Mato Grosso, porque, com 
nessas áreas mais afetadas pela vassoura de bruxa, a implantação da ligação Correntina-Posse, Ilhéus 
tornando, inclusive, desnecessário o trabalho de er- tornou-se o caminho mais curto para a praia;' 

" 
radicaçãoporcjue é possível aproveitar as raízes da O Governo do Estado vem, por meiodo'Prode-
planta preexistente. Abre-se, assim, uma nova pers- tur -Programa de Desenvolvimento do Turismo no 
pectiva para a regiao; .' , Nordeste "", implantando irllra-éstrutura de estradas, 

O' Govemador Paulo Soúto esteve ontem em de saneamento de água e de esgotós, de centros de 
reunião com o Secretário-Executivo do Ministério da convenções etc. Neste particular, é preciso 'que se 
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assinale q'ue em todo o litoral baiano, da divisa com dente, registro com satisfação que a região SUl da 
Sergipe até a 'divisa com Espírito Santo, há aeropor- Bahia está em movimento. Os produtores rurais je 

tos já implantados ou em fase de instalação, como o cacau já têm hoje novo ânimo. Além disso, a aprova-
de Porto Seguro, já em operação, inclusive _ com ção da redefinição dessa linha de crédito vai permitir 
vÔos' internacionais, assim como o de Ilhéus e o acelerarmos o processo de recuperação econômica 

-- novo aeroporto que vai servir a Valença e a Morro da região. 
de São 'Paulo, em fase de implantação. 

"Do mesmo modo, na região, implanta-se o 
, Pólo de Informática de Ilhéus, uma experiência pro­
movida pelo Governo do Estado, mas já com êxito, 
tendo cerca de uma dezena de unidades implanta­
das <?~ em implantação. 

.Também, ainda ontem, o Govemador Paulo 
Souto teve a oportunidade de anunciar o estabeleci­
mento de uma indústria de materiais esportivos, com 
unidades a serem instaladas em cinco municípios da 
região caucaueira: Itabuna, Itajuípe, Uruçuca, Icoa­
raci, Itapé. Isso vem juntar-se às fábricas de calça­
dos, 'que já têm suas localizações definidas em Ita­
buna,Canavieiras, como também em Itapetinga, Je­
quié: Amargosa e Santo Antônio de Jesus, contor­
nandó toda ,â ár13a cacaueira baiana, gerando em­
pregos em larga escala, o que, no momento, é tão 
importante pâra' o País e para a região cacaueira em 
particular, devido à crise do cacau, que desempre-
gou tanta gente. ' , 

É precise) registrar, também,' o desempenho 
que tem tido a Universidade de Santá Cruz. A avalia­
ção do -seu curso de Direito, no pro'vão realizado 
pelo MEC, apresentou, pelo segundo ano, a classifi­
cação /!t, mosirando sua qualidade do ensino. E' a 
universidade _ ,!olta-se para a ques~ão ambient~1 ,e 
para as questões regionais, demonstrando que tem 
se transfarmaCIo num ímpoita;'t~ jt')strumento de de~ 
senvolvimento regional. . - , 

Sinto-me ,'pài1icuiâtm~n'te - reconfortado com 
, , t (" • ' ~ , "" ." .., ~ ~. ., - -, ' "" . • 

isso porque tive" por determinação do então Goc 
vernadgrAl'!ton!o ~arlos 'Magàlhã'es, ,a responsabi" 
Iidade de elatiór.a'r ás estudos que levaram à esta­
étualizaç~q da, Universidade de Santa Crút, sedia­
da no; ~!~d IIh,e:.u,s-lt?buna: ,A' crlsé . da região era 
tão patente e tão, flagrante 'que 'já na década de 

", .'i , ., t f.! ,_ ,;, 1_' • _ -, '_ ~ '. ~ • .' ., ' ~ 

'1980 trabalhava eu ,no'sentido 'de estirTiular'a sua 
~iver~it'if~Çã.~~'Ç;.qf11().D'~puiaª6: Cheguei a pu6J'icar 
uma separata com 'o' título "o. 'Sul da Bah'ià 'tem so-'lu ão":·.I,.r" '~< _ t,.'''- ~.I.," ,';,' -/ j \,... • " \ • • ....., - • 

'.:, ç -,,":j:). ,'; " ",.' ,.;" '. • 1.9 •• 

Vejo"hoje, com satisfação, que as teses defen-
~idas,P!?!,I)'Í.h), estãõ:!'le' demonstràndo viáveis, e, 
einborà:a:"diverS'ificação 'ésteja ganharido terreno, 
semprjfiiz ,questão de destacar que o cacau conti­
;~,uaria:~~rí~o anoss~,principal atividade econômica, 
:!i, nossa principal lavoura: Dessa forma; Sr. Presi-

, ,~ ~ ) l" I ~ . . '. I . , , ., , ., 

Por falar em recuperação da economia, quero 
registrar com alegria a palavra do Presidente da Re­
pública em seu programa radiofônico de ontem, 
quando Sua Excelência fez referências ao programa 
do Banco do Nordeste": o Cred-Amigo - a ser lan­
çado com recursos próprios do banco. Saliento o pa­
pei importante que o Banco do Nordeste tem desem­
penhado na recuperação da economia das regiões 
agrícolas do semi-árido nordestino, seja com o algo­
dão, seja com a mamona, no caso da Bahia, fruto de 
um convênio ,entre o Governo do Estado e o Banco 
do Nordeste, o primeiro prestando assistência téc­
nica e o Banco do Nordeste entrando com o crédi­
to, utilizando recursos do fundo constitucional. 
Essa não é a primeira vez que o Presidente da Re­
pública se refere ao Banco do Nordeste, como 
exemplo, para crédito ao microprodutor rural e para 
geração dos programas de emprego e renda. No 
entanto, é preciso que fortaleçamos cada vez mais 
essa instituição, que tem tido um papel importan­
tíssimo e estratégico para o desenvolvimento da 
nossa região, em particular para0 semi-árido: Para 
o fortalecimento do Banco, é necessário o aumento 
continuado do seu capital, o que possibilitará',rhelhor 
'desempenho no apoio ao pequeno produtor e à micro­
empresa, no trabalho de geração de emprego e renda. 

'Sobretudo nesse mom~nto, quando já" deiermi~ 
,namos o fim da política de iriceritivos fiscais, que já 
tem o seu cronograma definido 'até 2013, é precisd 
hao' só fortalecer as políticas ~e gera'çaó ,de ,emim~" 
go: de apoio ao pequeno produtor,' ao rhicrbempre~ 
sarie:>, mas também térclaro que a. política para ó 
Nordeste requer também uma' partlcipaçâo' ativa dá 
outros'agentes financeiros ao Govemo Fed~'râi, pà'r~ 
ticularmente o BNDES/porque;seé véréladéqueo 
Nórdeste precisa de uma'pálíticá 'parà' atender'ao 
pequeno produtor,' ao rriicroemprésario -'é 'd' Ba'nco 
do 'Nordeste vem faiéndo .isso' ~,à :Regiãó' 'iéquer 
também a implantação de empreeriêlimel1tôs dê'mé: 
dio e grande' porte en; escàla e' em' volumé compatí­
veiS com suas potenCialidades econômicas, corTi sua 
capacidade e dinamismO, para quê possamos ter um 
País cada vez mais Élquilibiádo em seu desenvolvic 
mento. ' :c . .!';" ..... , ... ,·.·I·<,~.·.",I.~··'·l /..<o.JC,'.~_' 

I '. I" • 

Era o registro que eu queria: fazer, Sr. Presi-
dente. ' , , , , " . .. ; -,: ' 

- , 

i I 'd 
" 
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O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) - rado a tranqüilidade dos pais de fa(l1í1ia, .que se 
Concedo a palavra ao Senador Roberto Requião. preocupam ao verem seus filhos sair.sem saber qual 
(Pausa.) o tipo de segurança de que vão dispor para ir à es-

Concedo a palavra ao Senador Júlio Campos. cola, a um bar ou para qualquer lugar de lazer. Preo-
(Pausa.) cupação que tem um pai de família ao se deslócar 

Concedo a palavra à Senadora Marina Silva. para o seu trabalho, já que também corre o risco de 
(Pausa.)' ser abordado, assaltado e agredido e, quem sabe, 

Concedo a palavra ao Sr. Senador Leomar não poder voltar para o seu lar. . 
Quintanilha.· Sr. Presidente, nobres Pares, é imperativa a 

O SR. LEOMAR aUINTANILHA (PPB _ TO. reflexão sobre esse problema nesta Casa e no Con-
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora- gresso Nacional, que é o grande foro, a caixa de res-
dor.) - Sr. Presidente, Sri!s e Srs. Senadores, inicia- sonância dos sentimentos da população brasileira, 
mos este período extraordinário com matérias da que não tem a quem recorrer e que não sabe o que 
maior significância, relevo e interesse para o País. . fazer diante de situação tão perigosa e nefasta como 

a que se apresenta nos dias de hoje. . 
Hoje pela manhã, na Comissão de Constitui-

ção, Justiça e Cidadania, tivemos a votação do pro- O contrato temporário de trabalho, c6mo men-
jeto de lei que contempla o contrato temporário de cionei, é um esforço, mas muito tímido, muito peque-
trabalho. Teremos ainda, Sr. Presidente, matérias' no; vai resolver muito pouco - se resolver - o proble-
importantes como a reforma administrativa e tantas ma do desemprego. É preciso que o País, a equipe 
outras que efetivamente haverão de absorver o inte: econômica; o Governo, por intermédio de seus diver-
résse dos nobres Pares, que para cá acorreram na sos setores, busquem alternativas palpáveis, imedia-
defesa dos interesses maiores da Nação.. .' .. tas, lirgentes,'para resolver esse problema da socie-

. dade. 'Afirial, o que é o GovernO sem a sociedade? 
Mas, com relação ao contrato temporário de.. Afinal, ó que é o 'Govemo sem o seu povo?' 

..... :.' ,trabalho, Sr. Presidente, entendo tratar-se de um es- . 
forço, de uma manifestação por parte do Poder EXe- O Sr_ Romeu Tuma (PFL .:. SP) - Permite-me 

. V. Exl! um aparte?' ,. .. 
cuti,!o, do Goyerno Federal, de ampliar a ·oferta de, 

... , .. trabalho e a absorção da mão-de-obra ociosa neste .. ' ·O·SR. LEOMAR.ai';INTANILHA.(PPB - TO)-
País. Considero,. entretanto, uma iniciativa,' muito ti-. buço êom.'mÚitó. Í>rá~er o nobre :Se~ador Romeu 
~i~a, Sr. Presid~nte. porque o desemprego é o fan-,', · .. ·.TuI11Çl.· '..'.'.~:. ,.1,', ,.' ~'+ 

.. tasma que assombra a grande maioria dos iares bra-'·· ' .. O'Sr,'Romeu',Tums' (PF.L ,.:. ,sP) - Senador 
.' sileiros. Afeta não só os jovens que ating.e.n:" a idade ., .'LecimarQuintanilha, estou atento ao' pronunciamen­

. apropriadll e procuramo mercado de trabalho, más'" . to de V. Ex!!. Ná'passagem do ano, temos oportuni-
também muitos, pais de .fàrnília, muitos· homens- à' ., dadê ae fazer algumas reflexões: V. ExI! e eu, assim 

.. lf,Iulheres que, Perd~ram seu emprego e que estão. como. todos, ,os membros desta, Cà.~á, 'tivemos um 
'hoje a buscar alternativas ,para sustenta'r.i;ua família::' . 'período: Cle. ~st'ressé 'total' nas discussões finais do 
Essa ,situação tem levado muitas pesso~~ :a,o deses~:' : p'éri~dó·lêgisl~tivS··cii.ie' sé' -findoíâ: por essa razão, 
pero, pr,Ovocando, consegyências nef~~ta~: Não .. ~;,:. '. '~ã.o ,ço~e9'úrm9s:r~ciodna~ em ~':lrmO~;Rontuais so­
por acaso que, o· índice de, violência atingiu ,patama,·. ,.bre ,Qque vem ocorrendq no País,. pr.incipalmente em 
res nuncaiántes'co'nh'eéi~o~ neste, PaIs .. ~§altam-sé .. , . , .. relação áotema abordado por ,V.' EXD: 'o problema da 
pessoas .nas vias públicas, para se tomar um tênis;, ,'. segurança·.vinculado ao aspecto' ~ociaL Normalmen­
par:8' se, tomar. ú;.n tostãà.Assaltam-se: ônibus como te diz-se o seguinte: "trabalhador desempregadõ não 

. . . :se os pàs~geiios tran,spq,rt,assem SOrn!ls,~xpres~i.,.,.,· .. ébandido' .. lsso"é verdade. Não'ac~ito,a tese de que 
, ., . )las,q~ dir:t~~ir9 .. En:'.Est(l~9~ po~res, 5~~.pppulação .. , • a pessoa.cj~ boi .Qrrn~çã,o'v~.nr,a ~ ~~~àltar em ra­

ra.r':lfe,ita,.os. us~~rio~ de ?~ibus, né,i s~maioria, tríi~, · . .-.. ~ãode,.~staf ~~s~mp'r~gado;·.rn!l~, .. qua.llto à violên-
, balhadoresmodestos, .colD/eceit!l-s \irritadas, estãs: .' cia~o aspecto é.outro:,Q, home~de~empregado, no 

sendo alvo permanente de assaltqs, certam'ente por, seu desespero,é uma pes~oa violenta pelo estado 
aqueles indivídúos e;'fraqÍJ.eCido~,:'encurralaélos, que., .de necessidade em,quese,enéontra. Tàivez, o proje­
nã~ ,.t~ndo." altei-na(iva·P.a,r~~ r.niti9~:r as, agruras e ol?;' " to',do contràto~ ie~porário. de" trabalho 's~ja uma ini­
sofrimento;;,gYEl I~~ i(l1pig~rp, a s!Waçãp a!ual, quais> , .. ciativa um poucq ,tímida di~!1~e do AYE!"ocorre no 
sejam, a fome-da .lamília,.-dos, filhos, e, desequilibra-·,., País. V. ExI!.acompanhou, adisGussão na. Comissão 

• . , ~.1 0, . ' .. ~ '" ••• , ..... I Vt. ..' . - " °I ", .'.."'..... , • • • •••• • •• ' " '. 

do~, partem para ,a, yi,Olê(1çill;yiolência' q\J!'l, tem as-· .'. de. Constituição, .Justiça e Cidadania ,sobre esse 
sustado e'preocupado a 'todos, violência que tem ti- tema que abriu a porta para o debate a respeito do 
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emprego. O Governo, o Estado e nós não podemos o desemprego e a preocupação com a manutenção 
ficar a reboque dos acontecimentos. V. Ex!' diz bem: dos empregos. Estamos vivendC' uma situação na 
hoje o cidadão é prisioneiro do medo; se ele estiver qual o desemprego é a grande questão. Tenho dito 
desempregado, pior ainda. Se V. Ex!'fizer uma pes- que o desrJio do Presidente Fernando Henrique Car-
quisa nas favelas, onde, em tese, os mais humildes doso é manter a situação atual. Graças a Deus, o 
conseguem morar dentro de um barràco, buscando derrotismo de alguns que afirmavam que a recessão 
um pouco de luz por meiO de ligações clandestinas, ia explodir, que os índices de desemprego iam es-
correndo o risco de verem seus barracos incendia- tourar, não se verificou. Os índices não estão bons -
dos, verá que eles têm medo da marginalidade que não vamos dizer que estão -, mas não houve a re-
age dentro da favela. O favelado é prisioneiro deste cessão nem o desemprego que se imaginava. Va-
medo. Por quê? Porque as quadrilhas que lá militam, mos ser sinceros: este País está importando uma 

. se escondem e escondemo produto de seu roubo, série de bugigangas desnecessárias. E para cada 
impõem o medo. E essas circunstâncias vêm estran- bugiganga importada ou contrabandeada um empre-
guiando a sociedade. Senador Quintanilha, V. Ex!', go deixa de ser criado. No Natal do ano retrasado, 
praticamente no primeiro dia de sessão ordinária fui àquela tribuna e chamei a atenção para o fato de 
nesta (;asa, levanta um dos temas mais importantes . que, no Rio Grande do Sul, e em todo o Brasil, com-
que teremos de discutir o mais urgentemente possí- právarnos, com nota, 100 lâmpadas, de Natal por 
vel. Quero parabenizá-lo por levantar essa questão e . R$5,OO. Neste último Natal, era possível comprá-Ias 
vinculá-Ia ao aspecto social. Gostaria que V. Ex!' por R$1,99. Pagava-se R$1,99 por 100 lâmpadas 
trouxesse a este plenário outros dados sobre o as- coloridas que apagam e acedem. É uma coisa fan-
sunto para podermos avançar na discussão, como tástical " importação é importante, mas acredito que 
tem feito o Senador Pedro Sirnon, e debatermos te· o grande desafio do Governo está exatamente neste 
mas importantes como a mudança da legislação, ponto: importar quando necessário. Há momentos 
principalmente no que diz respeito à polícia judiciária em que o Governo tem de importar porque temos 
e aos mecanismos que possam, talvez, trazer um ' empresários mal acostumados,. que se· acostumaram 
pouco de tranqüilidade à sociedade. Creio que, se a ganhar, a fazer dumping, inclusive determinados 
não gerarmos empregos, a violência' crescerá e não setores dominavam o mercado e al!mentavam os 
haverá expectativa alguma de proteção do Estado. . . prEiços das mercadorias quando bem entendiam. 

, O Sr. Pedro Simon (PMDB "-' RS) - Senador . Nesses casos, o Governo tem de importar; no entan-
Leomar Quintanilha, V. Ex!' me permite um aparte? to, não pode destruir a indústria naciónal. É o caso 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB - TO) - , , , 'da maior indústria de confecção do Rio Grande do 
Nobre Senador Pedro Simon, aguardeap~nas um Sul, que produzia um temo por R$300,OO e agora 
minuto porque eu gostaria de.tecer um pequeno co--. está importando ternos e vendendo-os por 
mentário ~ r,espeJto d~s c~!ocaç~s do Senador RO- ,. 'R$150,OO. A empresa demitiu 2.500 dos 2.800 em-
meu T,uma. . . . . ... . . 

-,O Sr. Pedro ~im!»n. (PMOB ,:",RS) -:-, ~ois não.: ' . pregados que. tinha. Essa questão do deSêmprego é 
, ' O SR •. LEOMAR QUINTANILHA (PPB'- TO) - . mu'ito mais séria do que se pude imàginar. Em pri-

S. Ex!' fez observações, 'Senador Tuma,' pertinenteS meiro lugar, gostaria de dizer que respeito o Gover-
e ab!llizadas 'que colho' Comê 'ã' expressão de sua no pela sua sinceridade, mas não sei até que ponto 
preóCupação com tal situação. Entendo' que, hoje,' .' pOdamos acreditar no seu projeto. O G"v<:; ,lO Britto 
no Brasil, a prioridad~é o combate ao~esemprego. . . apresentou um projeto no sentido de fomentar pe-

, ~uço. c~m ,:"UltO prazer, o nobre Senador Pe-, quenos empregos. É impressionante o que acontece 
dro.Slmon., , , " . , . ""'" .. , .', - no Rio Grande do SuL Lá, com recurSos do Banco 

" :0 Sr:·~edro'Slmon (PMDB'- RS) - Gostaria' , , do 'Estado, o cidadão, com 'R$5 mil ou R$10 mil, 
de felicitar V.' Ex· e 'agradecer Íl gEintiléiá dã referên- ' monta uma pequena empresa, compra uma máquina 
cia' do Senador Romeu luma. S. Ex!' tem debatido dEI 'fazer tricô e dá emprego a três pessoas. É im-

." múito essa 'quéstão:· Não' há,' rio . entanto, 'como dei- pressionante o creScimento das 'pequenas e das mi-
xar' de reconhecer que pesquisas ~ e nós as temos croindústrias, que estão' surgindo a um custo insigni-,~ " ' 

verificado ~ indicam que em todos os Estados a prin- ficante. O mais importante é que é praticamente zero 
cipal p'reoeúpação dó· povo para este ano é o de- o número dos que não pagam 'o empréstimo. É feito 
semp~go,Quem não tem emprego- preoCupa-se rigorosamente em dia o pagamento das prestações, 
com 'sua falta, quem o'tempreocupa-se em mantê- as quais são muito pequenas, Pois, na verdade, os 
lo. Quer dizer, 'há du'as' ansiedades, duas angústias: juros são ultra-subsidiados. Esse ':é apenas um 

I r.' 

• • • J • t ~ /. ~ 



00222 Quinta-feira 8 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Janeiro de 1998 

exenlplo do que pode ser feito.- Quanto a isso, 'façO " ,- :tà's-ê êncargõs são escórchantes. o preço dos servi-
. _justiça ao Plano de Agricultura Familiar âdotado pelo :, ços"eto Gove'rno e dos combustíveis está subindo 

. Governo. Esse projeto começa' a sair do papel, le- "tOdo dia: No entanto, abre-se a importação para a 
vando o pequeno agricultor a pegar empréstimo pra- . agricultura. subsidiadá do mundo inteiro, numa con-

, . ticamente sem juros. Isso possibilitará qu'e' ele seja corrência' desleal, para com o nosso empresariado 
um agricultor e. não' mais um desempregado .. Esse .. mod~~to, Essa importação é predatória. O êxod? ru­
debate é estimulante, importante e necessário'lmas, ral virou cantiga, foi decantado em prosae verso. O 
não se pode depender apenas de úma lei feita pelo , homem .foi expulso do car:nPo pela inexistêncja de 
Governo. Neste caso, o Senado deve debater e bus- .. condição de ali trabalhar para produzir a seu susten-

, car . informações para cantribuir eficazmente. O Se- , ta, dar emprega ao nossa pavo e criar riquezas 'e di-
nadar Onofre Quinan contau-me (, que está ocoiTen- " visas para nassa País~' .' • 
do em seu Estada.' Lá a Govemador está tomando ", O Sr. Leonel Paiva (PFL - DF) :... Permite-me 
algumas medidas para levar trabalho aande pratica- .• V. ExIl um aparte?" , , 
mente nãa existe essa possibilidade, Meus, cumpri- ,.' O 'SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB - :TO) -
mentos a V. ExIl pela pronunciamento. ' ,,' Com'prazer, .ouço V. EXª.' 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB :.. TO) - _, '_ O Sr. Leóriel Paiva (PFL - DF) ~ Sem dúvida 
Senador Pedra 'Simon,' V. Ex!' traz uma grande con-- nenhuma,' a questão da segurança, como já foi dito e 
tribuição a este debate.' " enfatizado,"está estritamente ligada ao problema do 

Entre os aspectos negativos' citados, eu: me 'emprego, que, por sua vez, está ligada a uma série 
ateria, à' impartaçãa, que iem sido' uma das causas de ~titudês que' o Executivo Federal deveria t,er to-
da' ampliação do desemprego em nossa País. O de- mãdô~ ~omp'disseo Senador Pedro Simon, agara a 
semprego é resultante de .omissão e de ações equi-, Gaverna está fazendo alguma coisa nesse' sentido. 
vocadas, coma acontece quando fazemos ás impor- " ,Cita a.adoçãa do Simples, que incentiva a pequena 
tações: O Brasil,cam essa ligação mais estreita'cam 'e amédil'l empresa: Mas enfatizo a necessidade de 
as (j'iversas,nações, .só aprendeu á importar;:ésque- encontrar uma saluçãa imediata para 'ess~s proble-
ceu~sé da, iIDP<?rt?~ç:ia' da exportáção e do potencial mas. A' crise: dá:eqqnqmia prasileira n~o, ~~i :tão de-
enorme que tem,para' produzir bens que interessam, vastádorà coma'pra'metia por causá das 'medidas to-
a.outros 'países,'Como V. Exª relatou, passqu a' im~ madas' pelo Govema Federal, àpoíado I>elo Con-
p6rtàr' ae' tudo: bugigangas, supérfluos, coisas' que gresso Nacional: :rais ínediélas minimiiaram as con-
nã,o interessam, no dia~a-dia, ao povo brasileiro, ~prj-.,., seqüênciãs 'da ~ crise econômica: 'mas, dé qualquer 
v'ilegiando' '0 parque' indu'striál estrangeiro, 'prejúdi~' farma; O' desempregO' 'noPaís' prómete ser <> maior 
cáridóa nosso trabalhador, tiranda'o ganha-pão' dé' .. de todos os.tenipos.Bi'áSília·é a: Campeã brasileira 
cáda ,dia :do's'tir.asileiros. " :': . :," ". , ." . '., . .': do 'deSemprego: Enquanto 'em São' Paulo, 'canside-

:. A~)nípà~áç~E!s ect~ivocadastêm, de fato,:sido rada'a locorriotlvàbiasireirà'emvirtud~ de seu gran-
um dos pesos pesados na çontribuição para.'ó caas dà 'parque 'inaúMrial; à taxa de dss'emprega fica en-
qu:~ se B:ljat~ '~0.br~·d P~.í~: 9 Estado de V. ~?<ª; ~~~, tr'e 15 'e 16%,'em'BraSiliaeIB ultrapassa 18%;com a 
na??r Pe.dro Slman, . .0 RIO G~ande da Sul, é'conhecl- . -agravànte' Çléque'áqui'ô 'desemprégo'nãb' é rotativo. 
do como um dos mais produ.tlvos: ."" . , O: ópe'íário d~' SãO Paulo hOje' trabalha: em' uma em-
". Outro pro~lema que fOI. agravado fOI o dasagn-. presa: daqui'litres mesês:em'oufra;'passa'dois me-

r cultor.es.A,agncultura.do.RloGrandedoSul·edas .,:, 'ti d····"· .'d"em" 't'Ij'lh . 
Estados. interioranos, como, o .Tocantins e ,a. Mato. _ses rece en 0·0 se~uro es ,p~ego,. ~a a, ~ mais 
Grossa. iem de vencer a vantagem dos Estad9~ .ql:!~' ~ u.m_ t~mporada, acola,' ~' despedido; 'V~,I' para outra 
têm facilidade de acesso a porto, que têm comunica- empresa'~ as~rm 'por drante. Em .~raslha, 'o desem­
ção litorânea córil oS'deínais'pàíses, mas todos têm,preg&dode hOJe é o mesmo de daiS anos,atrás. Isso, 
sofrido.as canseqüências dessas importaçóesequi-' . provoca um 'desgast~ -maior 'na ,área sacial,~parque o· 
vacad~s. einap.ortunas., O, empresariado· ~rasileiro • desespera pode levar a' desempregado,' a· cometer 
estava ·desprevenido e. despreparadopara eS~l!. in-o 'viól~ncias.·Para isso s6.há uma solu:;;ãoimediata.·É 
vasãa, essa avalanche, ç1as lmportaçõ~s, ~u!" .des-, •. lógico que todas as medidas aqui citadas, camoa 
~<?r:teara.m noss~.~etor P:'1uti~O~,,-,: , ., :",cantençã? d~s irnparta~õ~s d~('I~readas,.p,i~centi-
.'. .0 setor. agncola, rePito, ,n.ao estava p~eparado vo . a .pequenas·e médias empresas, a, adoça0 .dQ 

p'ar? ,eS:se tiJ;l~.~~:·i.rryp.()rt~çãa,. Ele não recebe ~ubsr-' ';'edldas rriàis jusíàs pàià cam a' àgrié:ult~m br~ile'i: 
dia' ,do G~verr):?;' .~O c()ntrário, pag~ ss_ exórt)itân~ias . :' 'r'á.~ principalmentà ,a cjjrigida.pa~a a: ~~p<?rt~ção, s~~ 
que a leglslpçf'o. e .,c GOlfemo Ih,e Impoem. Ost~bu~ . impartantes. Contudo encareço seja cansiderada o.u~. 
~, f" ~., J ;.11" .' '.' :.~-, .• ~.t . '.-' • " ...... 

, ~"" .... ' - ;. ., 1 ~ • " ':' I. , ' ... ' 
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tra medida. O Fundo de Garantia por Tempo de Ser- rimpos novamente à exploração manual, natural? À 
viço do trabalhador brasileiro dispõe de' recursos. época dos garimpos, à época em que se garimpava. 
Tenho li informação de que esses recursos já ultra- o problema do desemprego não era tão agravado, 
passam, R$8bilhões. Segundo os dados que tenho, tão acentuado, como agora. 
que busquei,' porque me interessei pelo assunto, se Enfim, precisamos buscar uma solução para 
adotado'um programa nacional amplo, para aquisi- esse problema que, no meu entendimento, não é 
ção'da casa própria, principalmente para os traba- emergente, é emergencial, é urgente e que precisa 
Ihadores de baixa renda, para aqueles que estão na ser atacado de frente pela sociedade brasileira. 
economia, informal· ou' temporariamente empregado, O Sr. Eduardo Suplicy (BlocoJPT - SP) - V. ExA 
a cada uni~ade em construção, criam-se sete'em- me concede um aparte? 
pregos diretamente e outros cinco indiretamente. O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB - TO)-
Portanto, com um plano para construção de casas Ouço, com prazer, o nobre representante de São 
populares em todo o Brasil, principalmente nas re- Paulo, Senador Eduardo Suplicy. 
giões mais' carentes, interioranas, Distrito Federal, . 
Goiás, Tocantins, ,Mato Grosso e Amazônia, tería­
mos a geração de empregos imediatos; dentro de 30 
ou 60 dias, e~taríamos gerando, para cada unidade 
habitacional, sete empregos diretos, a um custo mui­
to barato, pórque o alcance social da medida é muito 
grande e rele~a;'te. Isso' provocaria o aquecimento 
da economia de lima forma geral e o empresariado 
brã'sileiro usufruiria do dinheiro que estaria circulan­
do em 'todo o' Brasil. Parabenizo 'V. Ext' 'pelalem.: 
brança'de tel!l8 tãorelevantê, que engloba toda a 
problemática' brasileira" em relação à segurança púc 

blica, segurança do 'Cidadão, segurança da cidada-
nia, segurança dop'atrimônio.' ',~:," . 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA "(PPB :.. TO)..., 
Agradeço ao nobre Senador Leonel paivâ ,pela con­
tribuição que tráz a ésta diSéussão. Conéordo que o . 
Simples' foi mais um esforço do Governo para dim'i: 
nuir o "desemprego, mas um esforço muito tímido em 
razão dadeinandaàcérítuada, existente. ConcoltJo 
também quaOdà diz que uma das alternativas viáveis, 
seria um investirnímtomals' ~xpressivo na constru-. 
ção 'civil, ,principalment~ nâéoristr:Lição de 'casa pr~ 
pria para tanta~ ~a,mflia~ que n~q ·Il,~~m. D~s,sa, foro' 
ma, atenderíamos.à demanda de. moradias, ,reprimi­
da e acentuada, 'e, gerarfamosempregos pl:úà ,aque-' 
les que desejam trabalhare prod!Jz!r~ 

, Eu'csugeriria'ainda que o 'Governo:Federal. se 
preocupasse, com. um, programa mais ,abrang~nte 
para'a agricultura;.tendo 'em'vista,aquantidade de 
terras férteis 'e, () nosso' clima. É precisQ resolver ,o' 
grave problema'de alimentação da,nossa população 
carente.'\ '~ ,','- ..... :;,> .-

'.~ "Então, um programa firme e abrangente na 
área daconstruÇAo civil, atendendo às necessidades 
da casa'propria, na' Mea 'da:;sgricultura, modern­
izando-a' e diversificando~à, ,é ,também nas áreas de 
garimpo"contribuiriam para,asolução de muitos de 
nossos graves problemas. Por que não abrir os ga-

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) - Se­
nador Leomar Quintanilha, concordo com o seu 
diagnóstico de que este projeto é tímido relativamen­
te à flexibilização do mercado de trabalho e aos seus 
objetivos e instrumentos, sobretudo com respeito ao 
objetivo de se conseguir o crescimento das oportuni­
dades de emprego no Brasil. Falarei a respeito des­
se assunto em seguida, mas eu gostaria de ressaltar 
que ,V. Ext' coloca com propriedade quê o projeto 
não é suficiente para resolver o problema do desem­
prego no Brasil. Poderia o projeto ser muito mais oU­
sado, poderia o Govemo Femando Henrique Cardo­
so ser muito mais criativo e está perdendo a oportu­
nidade dê sê-lo. As experiências nos diversos países 
do mundo denotam que se se quiser criar oportuni­
dades de emprego, de rendimento, seria interes­
sante çaminharmos na direção da universalização 
de um direito a uma renda básica, uma rerida de 
cidadania, uma renda mínima garantida. Poder-se­
i~ -cariti,rihar na direção de instruméntos como Im­
posto- de Renda Negativo, como crédito fiscal, 
córno, aqueles que na' Európa, nos Estados Uni­
dos, no Canadá têm sido introduzi~os. Entretanto, 
o,Governo brasileiro tem-se colocado deforma ex­
tremamente tímida na sua criatividade.V. ExA, tem 
ratão.ao qualificar como tímida a iniciativa governa­
mental. 

. -
...... '. j 

, .. O,SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB -10).­
Agradeço~ nobre Sénador Eduardo Suplicy, 'pela 
contribuição que traz a este debate, que considero 
da maior significância; Trata-se de um debate que 
precisa ser estendido e precisa contar com o envol­
vimento dos demais membros desta Casa, para que 
possamos, quem sabe, oferecer algumas, sugestões 
ao Presidente Fernando Henrique CardoSo, para que 
o Govemo não cuide somente de estabilização da eco­
nomia, mas também dos aspectós sociais' e dê um 
norte, um fio de esperança à brava gente brasileira. 

-' 
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Sr. ,Presidente, Srs. Senadores, por estar con- procurando a criação de riqueza, a redução de desi-
vencido de que o desemprego é um dos maiores gualdades na produção, por intermédio, de um lado, 
problemas que a sociedade brasileira está hoje a en- de sistemas de parceria na divisão dos resultados e, 
frentar, conclamo a todos a estendermos este deba- , sobretudo, mediante contratos coletivos que viabili-
te, procurando apresentar como sugestão ao Presi- zem formas participativas para os trabalhadores par-
dente Fernando Henrique, ao Governo 'Federal, ai- tilharem de melhores resultados em cada segmento' 
ternativas que venham mitigar os problemas que alli- da economia, instrumento que poderia justamente 
gem a população brasileira. combinar o aumento da' produtividade com o aumen-

Muito ,obrigado, Sr:Presidente. ~ to de oportunidades de investimento e de incentivos ao 
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) - ,. trabalho, diminuindo,se, porém, as desigualdades. 

Seguindo a lista de inscrição, com a palavra o Sena- Outro ponto fundamental é a criação de uma 
dor Eduardo Suplicy. renda básica garantida para todas as pessoas na so-

O SR. EDUARDO SUPLICY(BlocoIPT - SP. ciedade,·instrumento que pode ser introduzido'Por 
Pronuncia o seguinte discurso, Sem revisão do ora- intermédio' de crédito fiscal, de Imposto de Renda 
dor.) - Sr. Presidente, em ·prinieiro lugar, gostaria Negativo ou do conceito de uma renda básica incon-
que fosse registrado também, a exemplo de outros dicional. i . 

Senadores, o meU voto relativamente ao requeri- " Sr, Presidente, continuarei a desenvolver esse 
mento sobre ó Projeto de Lei do Contrato Temporá- tema em outra oportunidade, 
rio de·Trabalho. Acompanhando o Blocoda Oposi- Hoje,dialógueicom o Sr. Ministro Paulo Paiva, 
çã67'registro meU voto contrário à urgência, porque principal autor dessa proposição,' a respeito da con-
acredito qüe ó projeto de lei que rege o contrato tem- tribuição do eéonomista James Edward Meade; au-
po'ránode trabalho constitui medida insuficiente para' tor de "O Plerio Emprego Reconquistado', que justa-
o enfrentamentó' da [questão do desemprego,tão mente assinala, como'proposição fundamentai, a 
grave ém todo o País, conforme acaba de ressaltar idéia de uma renda de cidadania como forma de se 
o Senador Leómiu Quiritanilha e oütros oradores garantirem aumentos 'de oportunidades' de' rendi-
qüe'aqui'expuseram sobre o assunto. ' 'mento e de emprego numa sociedad~, ' 

, , , i:ó'Gbverno 'Fernando Henrique Cardoso e o 
'Ministro 'Paulo Pàiva; 'neste projeto que dispõe sobre 
o contrato de trabalho' por prazo'determinado, trata­
ram 'mais ae! dimiriuir "algumas alíquotas relativas, 

, , por exemplo, 'aoS'recolhimentos para o Sesc, Senai, 
Senác;Senati, aiém de 'diminuir a alíquota' do Fundo' 
de GMaritiapor'Tempo de Serviço, propondo que 

, co~venções e acordos cOletivos de tràbalho possam 
, instituircorítfàtbs 'de trabalho por prazo determinado, 
com menores alíquotas nos encargos sociais:Toda-
via, 'penso justamente'que poderia haver muito maior 
aval]ço nessa área, a exemplo do que vem ocorren- ' 
do'er:noutros'países .. :·"· " 

-. Ainda recentemente, visitou o Brasil o "Diretor 
da ,Organização ,IriterlJáçipnal do Trabalho, Professor 

- ,G~Y,Standing, respOnsável justamente pelo Depa:rta­
mento de Reiaçóes de Mercado do Trabalho,.. órgão 
inglês 'se~diado emGeri~bra, Presidente daRede Eu­
ropéia da: Renda: Básica: e um dos principais intelec­
tuais que tem desenvolvido a idéia de se instituir. 
uma renda básica, . , 

O. Profes!>pr ,Guy .. S~ar:tding, a respeito justa­
mente de' se construir'.um novo consenso social, de-

• . ' ~ • 0. • , ,; 

pois de uma "análise bastante crítica relativamente a 
niedidas tais comó as 'que o Governo Fernando Hen­
rique hoje propõe, sugere um 'novo consenso social, 

A.equipe econômica, constituída pelo eixo dos 
, Ministros da Fazenda, Pedro Malan, do Plar:iejamen­
,to, Antônio Kandir, e do Trabalho, Paulo Paiva, as­
simco'mo os 'dêmais Ministros ainda,não',tiveram a 
sensibilidade para perceber a oportunidade que es­
tão deixando .de lado' ao ' não, considerarem como 
eixo central de suas' proposições a garantia'de uma 
renda mínima universal para ,lodosos brasileiros, no 
que se rêfere, à garantj~ de 'Pleno emprego, e melhor 
distribuição da rerida:' " ':, " " , " 

• ·-0" •• • 

, Eram essas as considerações, Sr. Presidente: 

lO SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha'Uma)­
Concedo a palavra ao Senador Ramei T ébet.' 

t , O SR.<RAMEZ TEBET (PMDB .;. MS.' P.ronun­
cia o seguinte"discurso. Semrevisão-do<orador.) -
Sr. Presidente, Srªse',Srs. Senadores, tivea',honra, 
hoje pela manhã, em substituição eventual,'ao'P.resi-

, dente-Titular da Comissão de Constituição;'JLis,tiça e 
Cidadania deste Senado, Senador Bemardo 'Cabral, 
de presidir a primeira sessão da'referida Comissão 

. neste perrodo de convocação extraordinária do-Con­
gresso Nacional. E é com júbilo que quero registrar a 
presença maciça dos componentes.da,referida C0-
missão a debaterem, desde já; importantes ,projetos 
para os quais o Congresso Nacional foi convocado. 
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O seu Relator, o Senador Romero Jucá, já pro- O problema transcende a isso, Sr. Presidente, 
feriu o seu relatório, tendo sido concedido vista cole- Srs. Senadores. O Brasil é um País de dimensão 
tiva, sem prejuízo desta convocação extraordinária e continental e é evidente que passa por constantes e 
do convite feito ao Ministro Bresser Pereira e a emi- profundas transformações, mas quando vejo que al-
nentes tributaristas e jurisconsultos deste País, para gumas medidas estão acontecendo neste País, pas-
no próximo dia 14 realizarem um debate público com so a acreditar que, sem dúvida nenhuma, podemos, 
os membros da Comissão de Constituição, Justiça e em adotando algumas políticas, mais do que pro mo-
Cidadania sobre o palpitante tema da reforma admi- ver mudanças na legislação, contribuir e assim ame-
nistrativa. nizar o grave problema do desemprego que assola 

Adiantou-se o que se pôde e, em seguida, a todos nós. 
Comissão aprovou o parecer do eminente Senador Sr. Presidente e Srs. Senadores vejo o quê? 
Romeu Tuma, que se encontra aqui presente, discu- Que há possibilidade no nosso País de incrementar-
tindo amplamente a matéria, objeto do discurso judi- se uma política de incentivo à construção civil, pois 
cioso e oportuno do' Senador Leomar Quintanilha, esta precisa ser estimulada e sempre foi geradora 
proferido nesta tarde, que deu continuidade ao pro- de uma quantidade imensa de empregos. Na agricul-
nunciamento feito pelo Senador Leonel Paiva, com tura, com a redução dos juros para o setor agrícola, 
apartes de vários dos Srs. Senadores. Todos demons- sem dúvida nenhuma vamos contribuir - quando o 
traram inquietação com o grande problema que assola Govemo adotar essa medida - para a geração de 
hoje as nações do mundo: o fantasma do desempre-. mais empregos no Brasil. Sr. Presidente, Sr% e Srs. 
go, a assombração que rodeia e preocupa aS nações Senadores, no setor do turismo, que é o que mais 
mais adiantadas do mundo no contexto da ecoliOmia emprega no mundo, não temos uma política para de-
globalizada e de uma evolução tecnológica jamais vis- senvolver efetivamente a potencialidade turística do 
ta no mundo. Nesse contexto, gerando desequilíbrio Brasil, vejo que muito pode ser feito para a geração 
nos postos de trabalho, está o nosso País. de empregos aqui no País. . 

Felizmente, Sr. Presidente, SrBs. e Srs. Sana- Sr. Presidente, SrBs e Srs. Senadores,quandc . 
dores, está o nosso País preocupado, estamos tivemos que enfrentar a crise·que veio lá do mundo 
nós, os homens públicos, discutinc~o: e debatendo asiático, o que aconteceu entre as medidas adota-
esse contrato temporário de trabalho apresentado das pelo Governo Federal? A taxa de embarque foi 
pelo Governo, pelo Poder Executivo, como uma para R$90,OO e, depois, nós mesmos, o Governo 
das ferramentas capaz de realmente dar uma con- Federal a reduziu para R$27,OO. 
tribuição para minimizar o problema de desempre- Sr. Presidente, SrBs e Srs. Senadores, estão 
go no País. Sou daqueles que estão se incorpo- sendo adotadas medidas pelo DAC para reduzir o 
rando ao debate de tão palpitante assunto, bus- custo da tarifa do transporte aéreo neste País, um 
cando dar também a minha contribuição, junto dos mais altos do mundo. Há muito tempo que a so-
com outros Senadores, para o encontro das ver- ciedade brasileira vem dizendo que a passagem aé-
dadeiras soluções que afligem as famílias brasilei- . rea no Brasil é uma das mais caras, senão a mais 
ras e milhares de jovens anualmente atirados no cara do mundo, e fazer turismo no exterior é mais fá-

. mercado de trabalho, praticamente sem nenhuma cil do que fazer turismo no Brasil. E agora vejo que o 
perspectiva. É\!.como se disse aqui: aqueles que DAC adota providências para o barateamento das 
não têm,emprégo estão com medo, mas o medo passagens aéreas. Sem dúvida alguma, se baratear-
também' está impregnado na mente daqueles que mos efetivamente o preço das passagens aéreas, se 
estão empregados, pois têm receio de perder a acontecer com os vôos charter realmente o que 
fonte de renda para o seu sustento e da sua famí- está previsto para acontecer, dando-lhes liberdade 
lia. Sou daqueles que entendem, como os demais para baixar o preço das referidas passagens, não te-
Senadores, que a proposta do Governo por si só nho dúvida de que vamos incrementar o turismo no 
não resolve- o. problema. Sou daqueles que enten- Brasil. Não posso acreditar que Jlma só companhia 
dem que a solução não está positivamente só no as- aérea do Brasil, a Varig - como tomei conhecimento 
pecto legal do problema. Que sorte teríamos todos -, realize 42 vôos semanais para os Estados Unidos 
nós se os problemas sociais deste País, se os pro- da América do Nortel Isso por quê? Porque fazer tu-
blemas que angustiam os brasileiros e a humanida- rismo no exterior é mais fácil do que fazer turismo no 
de pudessem ser resolvidos tão-somente no debate Brasil. Estamos conhecendo outros países do mun-
no campo jurídicol do sem conhecermos nosso próprio Brasil. .-

'-
.-
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Sr. Presidente, Siªs e Srs. Senadores, como para propor e discutir junto com outros Senadores 
me sinto entristeCido quando vejo que o meu' Estado essas políticas que, acredito, se forem adotadas es-
perde a oportunidade de receber contingentes de taremos, sem dúvida nenhuma, reduzindo, minimi-
brasileiros - e quero brasileiros mesmo - 'para co- zando, eliminando esse fantasma que hoje ronda os 
nhecer a beleza do Pantanal,' dos Estados de Mato lares brasileiros. 
Grosso do Sul e Mato Grosso, este representado Sou um homem que tem confiança, fé e acredi-
nesta tarde pelo Senador Júlio Campos, para conhe- to, Sr. Presidente, que estaremos à frente de países 
cer nossos tuiuiús, nossas capivaras, nossas emas, como á França, Alemanha que estão debatendo so-
nossos jacarés, a beleza de noSsos rios. É preciso bre a crise do desemprego há muitos e muitos'anos 
tomar acessíveis os preços das passagens, criar in- • e não têm solução para ela. Mas esses países não 
fra-estrutura para que possamos' conhecer nosso têm a potencialidade e a grandeza do nosso Brasil, 
próprio País e fazer com que as divisas fiquem aqui. do Brasil que confiamos e para o qual todos estamos 
Hoje, todos sabemos que o dinheiro que o brasileiro aqui para trabalhar e cumprir o mandato e a missão 
reserva para o turismo é gasto mais no exterior do que o povo nos confiou. 
que no próprio País. Vamos beneficiar as regiões Durante o discurso do Sr. Ramez Te-
mais pobres do País, não tenho dúvida alguma: as.- bet, o Sr. Ronaldo Cunha Lima, 1º Secretá-
Regiões Norte, Nordeste, Centro-Oeste, o Estado de rio, deixa a cadeira da presidência, que é 
Mato Grosso do Sul. 

, , ." ocupada pelo Sr. Romeu Tuma. 
Cito tal, assunte aos que me ouvem nesta tar-

de, apenas para demonstrar que é possível incre- O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) -Tem a 
pala, vrfl.· o Se_nador Júlio Campos. mentar políticas, que ainda temos políticas a adotar 

para eliminar, ou ao menos minimizar a crise de de- "0 SR. JÚLIO CAMPOS (PFL- MT. Pronuncia 
semprego que assola o País. Não é possível quees- o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
tejamos sob essa ameaça, que não é tão grave as- Presidente, srªs e Srs. Senadores, há exatos três 
sim como a prevista nos meses de outubro e novem- anos, precisamente em novembro de 1993, ocu-
bro de 1997. Naqueles meses os economistas anun- pei esta tribuna para enaltecer o trabalho do Pro-
ciaram uma catástrofe para o Brasil: no primeiro tri- jeto, RO(1don.· Ao, mesmo tempo, deplorava o tér-
mestre haveria uma onda de. desemprego jamais mino dessa feliz ,iniciativa que, colocando jovens 
vista no País. Não quero acreditar, Sr.~Presidente, universitários frente a frente com a realidade do 
Sr'!s e Srs.Senadores, que isso vá acontecer. Não interior do Brasil, contribuía de maneira notável 
quero acreditar porque estou vendo que nós, ho- para a formação de pessoal qualificado e compro-
mens públicos do. Brasil, estambs~vigilantes e uni- "' metido coma'busca de soluções para os problemas 
dos na medida em que discutindo aqui essa maté- brasileiros. 
ria, o c~n,t~ato temporário de trabalho, cujo parecer 'lOque disse àquela época mantenho: "Infeliz-
foi aprovado hoje na. Comissão de Constituição, mente, a partir de 1989, o Projeto Rondon foi extin-
Justiça e Cidadania, na medida em que est~mos ,to, deixando disseminada nas regiões onde atuou 
clamando por outras políticas, como acabei de ci- uma, clara sensação de missão não concluída, 
tar algumas en passant, somente para exemplificar missão não esgotada e ainda não substituída". As-
que a par das medidas legais e mais do que medi- sim, retomo ao tema na certeza de sua importân-
das legais, precisamos de políticas :afetivas, de,agir cia e.convicto'de que hoje, talvez até mais do que 

. corretamente, de operacionalizar ações que, temos antes, o Brasil não pode prescindir do trabalho dos 
certeza, o Brasil pode adotar em benefício da sua rondonianos. 
população, do seu bem-estar e da sua qualidade de Lembro-me das palavràs do Coronel Sérgio 
vida. . Pasquali - Secretário Geral do MEC àquela época -

8&-0 essas, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senado- que imprimiu a sua marca quando do exercício de 
res, as rápidas considerações que desejava tecer tão importante função e um dos maiores responsá-
sobre este assunto que é o cOntrato temporário de veis pelo Projeto' Rondon. Ao comentar sobre a ex-
trabalho, e que afnda vai me trazer a esta tribuna do periência rondoniana na Região Norte, escreveu: "A 
Senado para di.scuti-Io convenientel!1ente antes de troca cultural, o retomo com a mente impregnada 
proferir o meu voto, já que não pude manifestar o por uma realidade diferente, as opiniões, as discus-
meu posiçionamento hoje, porque presidia' a Comis- sões dentro da equipe interdisciplinar e a contamina-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, e também ção' da instituição e da própria comunidade pela pro-
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blemática amazônica eram simplesmente emocio- mos unidos, garantindo a integridade do nosso imen-
nantes e profundamente valorizadas por observado- so território. Unimo-nos em toma do idioma que,fa-
res atentos·. lado de norte a sul, foi e é instrumento de fundamen-

Afinal, em que consistia essa experiência tal relevância para os sentimentos coletivos da Pá-
que, por pouco mais de duas décadas, fez o Brasil Iria brasileira. Fomos capazes de construir uma cul-
conhecer-se mais e melhor? Tendo por lema: aln_ tura ao longo do tempo, sendo tributários de, um 
tegrar para não entregar"~' o Projeto, batizado com mesmo lega~o: 'o' 

o nome do ilustre mato-grossense Marechal Cân- Entretanto, Sr. p'residente, a preservação des-
dido Mariano da Silva Rondon - slmbolo de pionei- sas conquistas requer esforço contrnuo de toda a 
rismo, destemor,civismo e amor ao próximo - era nacionalidade. Acima de tudo; exigeque ampliemos, 
conduzido poruniversidadesó que espalhavam cada vez mais e sempre, as fronteiras do saber, do 
campi avançados pelo Pais afora, especialmente bem-estar, do acesso ~ educação, das condições ra-
nas áreas desprovidas de profissionais e de infra- zoáveis de atendimento na saúde, de oportunidades 
estrutura. ' de emprego. Isso já seria o bastante para justificar o 

Esses campi funcionavam como pólos que re- retomo do Projeto Rondon às atividades que o con-
cebiam jovens universitários normalmente em fase sagraram. 
de cO,nclusão de curso. Esses jovens estagiavam na Como os tempos são outros, nada mais natural 
região e conheciam suas carências e sua gente a que o Projeto volte reciclado, transformado, modifi-
quem prestavam os mais variados serviços. Que nin- cado nesse ou naquele ponto. O importante é que se 
guém ,dullide: estudantes vindos de grandes e dis- dê oportunidade aos jovens estudantes brasileiros 
tantes centros urbanos, da mesma que ofereciam o de concluírem seus cursos de graduação com um 
melhor dos séus conhecimentos àquela gente que algo mais de suma importância, tanto para a forma-
de tudo necessitava, desta recebiam preciosos ensi- ção acadêmico-profissional, quanto para a constitui-
namentos, a começar pelo exemplo heróico de so- ção de verdadeiros cidadãos. Refiro-me ao contato 
breviver em meio a tantas adversidades! O Projeto direto com a realidade brasileira, a qual, seguramen-
era, por assim dizer, pedagógico por definição, tendo te, muito poucos tiveram acesso verdadeiro, para 
no conhecimento da realidade brasileira sua lição entender, na prática, as necessidades mais premen-
mais importante. tas de uma imensa parcelada nossa população e ter 

a chance de com ela partilhar' o que se aprendeu 
nos bancos escolares. 

Posso assegurar, Sr. Presidente, Srlls e Srs. 
Senadores, que uma geração de universitários brasi­
leiros formou-se tendo uma noção precisa e aprofun­
dada do que seja o Brasil, compreendendo melhor 
suas diferenças e respeitando sua realidade tão he­
terogênea. Isso lhes foi possibilitado pelo Projeto 
Rondon. 

Se voltarmos nossos olhos para o cenário bra­
sileiro dos dias atuais, comparando-o com o do tem­
po em que Rondon esteve atuando, claro que cons­
tataremos transformações. Tenhamos. no entanto, 
tam~m a certeza de que esse processo de trans­
formação modernizadora não foi suficiente para apa­
gar as marcas profundas da desigualdade - quer so­
cial, Iquer regiOnal -, do atraso, da miséria e de tantos 
outrps males. 

Permanecem vivas todas as condições e ne­
cessidades que determinaram a criação do Projeto 
Rondon: Em primeiro lugar, porque integrar este 
nosso Pais continental será sempre tarefa primor­
dial de todos nós que o amamos. Na América do 
Sul, qUe 'se fragmentou no momento da inde­
pendência, conseguimos a façanha de nos manter-

R~.i~e;~o, R<?~, neste momé~t~, a pósição que 
sempre defendi em relação ao Projeto Rondon: 
que essa experiência tã<? positiva, sob todos os 
aspectos, possa de novo florescer entre nós. Com 
ela, ganham os estudantes, gàritiàm as populações 
mais desassistidas, ganha0 conjuntó dá Nação bra-
sileira. '. , , 

. . ,,' ~ 

Tenho certeza de que o projeto Comunidade 
Solidária, presidido por Dona Ruth, teria o' maior su­
cesso,se junto a ele e~tivessea equipe doProjeto 
Rondon agindo no interior brasileiro. 'Por, isso,neste 
instante, apelo ao Presidente Femando' Henrique 
Cardoso, que vem conduzindo a Nação brasileira 
rumo ao seu desenvolvimento, para que estude com 
carinho a possibilidade de fazer com que ci Projeto 
Rondon volte a funcionar em nos:;o País. Eis um ca­
minho seguro para a edifICação da sociedade que tan­
to almejamos: integrada, próspera, democrática é feliz! 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Sena­
dor Júlio Campos, cumprimento V. Ex' por rememo-

.1 
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rar O que repre!)entou O Projeto Rondon e o grande 
trabalho, do Coronel Pasquali na configuração do 
Projeto Rondon até sua extinção. Gostaria de endos­
sar o pedido que V. Ex!! faz ao Sr. Presidente da Re­
pública para estudar o restabelecimento do Projeto 
Rondon. c_ 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Não há 
mais oradores inscritos.' , 

Os Srs.' Senàdores . Odacir Soares;' Lúcio Al­
cântara e Emandes Amorim Emviaram' discurSos à 
Mesa para serem publicados na forma do disposto 
no art. 203 do Regimento Interno. ' ' 

I,. , 

S. EXªs serão atendidos. 

O SR. ODACIR SOARES (PTB - RO) - Sr. 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, o Governo Fer­
nando Henrique Cardoso precisa fazer, com urgên­
,cia, as pazes com o trabalho. Em fevereiro de 1995, 
mal ele havia começado; o MinistroPaulo Paiva, res­
pondendo a perguntas sobre reivindicações operá­
rias, afirmou: " ... eu sou ministro do' Trabalho. Não 
sou Trabalhador". 

Na semana passada, disposto a afastar o seu 
govemo do retrocesso social que se está armando 
no 'cinturão industrial de São Paulo, 'o Presidente 
i=ernando HEmrique Cardoso, falou na mesma linha 
de seu Ministro do Trabâlho, ".;.eu não sou trabalha­
dor, nem dono de empresa". 

As afirmativas feitas pelo Ministro do Trabalho 
Paulo Paiva e pelo Presidente Femando Henrique 
Cardoso estão deixando os trabalhadores de todas 
as categorias,' indistintamente, inseguros, receiosos, 
de que do atual Governo muito pouco podem espe­
rar, na forma de'enfrentar' o maior desafio dos nos­
sos tempos que é o desemprego. 

. .J .. , . 
Muitos, analisando o quadro' do 'desemprego 

no Brasil, encontram-se tranqüilos porque a taxa de 
desemprego no Brasil é de 5,5% de súa População 
Economicamente Ativa (PEA), menor do que a mé­
dia dos países europeus, equivalente à dos Estados 
Unidos e maior do que a d? Japão. 

Na União Européia o número médio de desem­
pregados era, em 1994, de 18,4 milhões o que cor­
respondia a-l1,8% da população economicamente 
ativa. O país com a maior taXa de desemprego era a 
Espanha com 22,4% o que significava 3,3 milhões 
de desempregados. A Alemanha com 4 milhões de 
desempregados estava com uma taxa de desempre­
go de 12,9%; a Itália com 3 milhões de desemprega­
dos ostentava uma taxa de desemprego de 12,6%; a 
França com 2,6 milhões de desempregados exibia 

'----- '-", 

uma taxa de desemprego de 11,7% e a Grã-Breta­
nha com 2,8 milhões de desempregados tinha uma 
taxa de desemprego de 9,8%. 

Mas não posso deixar de assinalar que no cin­
turão industrial de São Paulo já ultrapassa os .16,6% 
e que em Brasília esse número é até superior, com 
18,2%. Os últimos acontecimentos de ,São Paulo, 
quando as montadoras ameaçam com demissões e 
de redução da jornada de trabalho e de salários, e, 
quando em Brasflia, por força da demissão dos f,m­
cionários públicos não'estáveis (dentre 33 mil funcio­
nários, estima-se que um terço deles estariam locali­
zados na capital federal), a taxa de desemprego au­
mentará. Com isso o Brasil, localizadamente, se 
aproxima rapidamente do recorde mUr:ldial de de­
semprego, da Espanha, com 22,4%. 

i .r I, 

A União Européia, como ficou dito, já conta 
seus "excluídos" aos milhões. São 18,4 milhões de 
homens e mulheres privados de trabalho, de digni­
dade social e do consumo numa época ,radicalmente 
materialista mas incapaz de manter as garantias do 
Estado previdenciário. Parece palpável amai-estar 
causado por C;esigualdades e ressentimentos, os pá­
rias e desabrigados nas ruas das cidades-vitrine da 
civilização ocidental. " . 

Não hã como atender às necessidades de to­
dos os desemprégados; aposentados, pensionis­
tas. O caso espanhOl é ilustrativo. O Governo de 
Felipe Gonzalez, decidiu certa feita, tocar o plano 
rejeitado pelos sindicatos e aprovou leis que facili­
tavam e estimulavam as empresas a contratar esta­
giários e temporários reduzindo pensões. Políticas 
semelhantes são aplicadas em toda a União Euro­
péia. O mecanismo da exclusão também é comum. 
Sobretudo nas indústrias, empresas enfrentam a 
concorrência modernizando equipamentos ou se 
deslocando territorialmente, sempre com dispensa 
de pessoal. 

O Ministro Jqhn Major, expôs o ponto de vista 
liberal: "Oissemiml.tse o sentimento de que os pro­
blemas do desemprego de longa duração resultam 
da falta de flexibilidade do mercado do trabalho, do 
entrecruzamento de regulamentações, do custo ex­
cessivo da proteção social e das contribuições previ­
denciá~as que os ~ur.opeus criaram ~os, últimos 40 
anos". 

Contudo, em 17 anos de aplicação do raciocí­
nio, os ingleses não reduziram significativamente o 
desemprego nem alcançaram taxas de crescimento 
brilhantes. Mas não são os únicos que vêem a ne­
cessidade de mudar. O economista Celso Furtado 
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lembra que o problema já é estrutural e remonta há lo anglo-saxônico o Estado italiano preferiu facilitar 
mais de dez anos. "Na Inglaterra foi uma decisão de- interesses privados. A intervenção estatal diminuiu 
liberada, mas' na França e na Alemanha as eco no- em detrimento da qualidade dos serviços públicos. 
mias são forçadas a gerar desemprego, para manter Hoje a Itália é um dos países europeus-ocidentais 
a' competitividade. É preciso tocar na organização com os piores correios, telefones, hospitais e es-
social, organizar o trabalho de outra maneira para colas. , .. ~. 
manter o emprego. O que está em questão é o mo- "A partir da segunda metade dos anos 80, a 
delo de sociedade". participação do Estado na economia foi condicio-

É importante trazer ao conhecimento desta nada pelo entrelaçamentoentre.negóci<is e políti-
Casa o que vem acontecendo em alguns países da ca, que reduziu a capacidade estatal de se tornar 
Unidade Européia no que se refere à politica da ge- o propulsor do progresso", diz o economista Stefano 
ração do desemprego e no desaparecimento das po~ Patriarca, ligado à maior, confederação sindical do 
líticas assistencialistas que outrora faziamdas'élas: país. ,', . " 
ses trabalhadoras da Alemanha, Itália, França e Grã- O maior atingido' pelo neo-liberalismo à italiana 
Bretanb.a, agrupamentos privilegiados. foi o mercado de trabalho. No inicio 'dos anos 80:a 

A' nova pobreza está assustando os alemães, indústria reestruturou seus processos de/produção, 
acostumados'a décadas de prosperidade de uma reduzindo consideravelmente o emprego sem fazer 
das mais abrangentes redes previdenciárias do mun- qualquer adaptação de seus produtos, que em mui-
do. Mas a recessão e o desemprego:'" 4 milhões de tos casos tinham-se tomado superados, 'antieconô-
desempregados - parecem ter colocado um ponto micos ou de qualidade inferior. ' .• 
'finalaos tempos de vacas gordas. " Não houve' um novo ciclo de investimentos que 

Os gastos crescentes para financiar o de- mudasse a produção. A maior manobra. liberal dos 
semprego incham ainda mais o pesado déficit de últimos anos na Itália foi cumprida com políticas mo-
caixa do Governo, causado em grande parte pela netárias.Em 1980 o Govemo'decidiu separar o Ban-
unificação das duas Alemanhas. No ano de 1993, co' da Itália (banco central) do Tesouro, para evitar 
após meses de penosas negociações, partidos, pa- que' o déficit público· continuasse a ser financiado 
trões e trabalhadores conseguiram montar o Soli- pela emissão de·papel-moeda, mas aumentou o en-
darpakt, pacto social, que enxugou mais de dividamento público. .' 'f 

US$13,5 bilhões dos programas sociais oferecidos A partir desse divÓrcio, 'reforçado com altas ta-
aos cidadãos. . xàs de juros e rigidàpolíticã monetária, a dívida in-

Os cortes atingiram inúmeros benefícios: auxí- terna cresceu de modo incontrolável. O que deveria 
lio-escola, auxílio-moradia;' auxílio-desemprego, as- ser um remédio tornoU-sé uma droga:' desenvolveu-
sistência social, auxílio para imigrantes estrangeiros se uma economia de papel, estimulando o interest:e 
e muitos outros. Um exemplo: famílias de baixa ren- crescente dos italianos.!:' recordistas europeus de 
da que recebiam um subsídio mensal de US$300 só poupança- por atividades financeiras. '. -
terão reajustes de 2%,-contra uma inflação de 3,6% A mistura de política neoliberal e assistencialis-
ao ano. Novos cortes nos programas sociàis e au- mo explodiu no orçamento público, sem determinar o 
mentos de impostos estão programados para' os pró- desaparecimento, do Estado previdenciário, mas a 
xi mos anos. As contribuições previdenciárias serão deteriorização da sua qualidade a partir de 1992, 
elevadas de 17,5% para 19,2% do salário (metade é quando os sindicatos/oram obrigados a renunciar a 
paga pelo empregador). Quem recebe auxílio-de- importantes conquistas sociais dos anos 60e 70, 
semprego por motivos de estudo só terá 60% do sa- como a famosa . escala-móvel ,(gatilho) de salários. 
lário anterior, em vez de 63%; Sob a pressão do governo e das empresas, os sindi-

Por tudo isto, a mais recente palavra incorpora- catas italianos assinaram acordos, sacrificando as 
da' ao dia-a-dia dos alemães é Sozlalabbau, que garantias automáticas para manter o direito de nego-
equivale a desmontagem social. ciar contratos e salários. 

'. • No caso italiano as notícias publicadas no Quando Edouard Baladur foi riom'eàdo Primei-
The Washington Post e Le Monde Diplomatique ro-Ministro da Frariça, em março de 1993, o Presi-
que foram reproduzidas na imprensa brasileira, dente François Mitterrand prometeu defender as 
particularmente no Jornal do Brasil, informam que conquistas sociais, caso fossem atacadas peld'neoli-
mais do que reduzir seu papel 'hegemônico ao esti- beralismo. A promessa chegou tarde, pois nos últi-
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mos oito anos o direito mais questionado no país cia social do mundo e menos de 20 anos para per-
tem sido justamente o social. der a maior parte de seus beneffcios. Diretrizes im-

A política salarial, a cobertura das despesas de postas pelo Fundo Monetário Internacional ao Go-
saúde, o direito de greve, a aposentadoria, a divisão verno do Partido Trabalhista, em 1976, e a filosofia 
de poderes entre sindicatos e empresários, o pleno neoliberal adotada a partir do Governo de Marga-
emprego perderam o caráter inalienável que o poder ret Thatcher eliminaram parte dos ganhos trabalhis-
público lhes garantia. "Nenhum setor escapou do ti- tas. 
roteio neoliberal', lamenta Nicole Notat, secretária­
geral da Conferência Francesa do Trabalho (CFDT), 
o sindicato socialista. 

A recessão, os déficits da Previdência e o de­
semprego provocaram uma revisão das conquistas 
sociais. Algumas resultaram de decisões do Estado 
ou dos empresários, outras, de renúncias dos pró­
prios assalariados. O desgaste mais importante foi o 
que atingiu o salário minimo. É certo que ainda se 
mantém como referência, mas seu questionamento 
é permanente. Uma comissão nomeada por Baladur 
propôs indexar o mínimo pelos preços e liberar as 
empresas do ônus do salário mínimo, sempre que 
contratassem desempregados. 

O argumento era seu custo real para o em­
pregador, duas vezes maior por causa da carga 
fiscal. A grita foi geral e o projeto, arquivado. Mas 
o desrespeito pelo mínimo é comum nos contratos 
de desempregados ou jovens sem·. experiência. 
Ainda em 1993, dois decretos indicavam que o sis­
tema de aposentadorias não seria mais sagrado, 
vitima de imperativos demográficos e econômicos. 
A partir de então, os assalariados passaram a pa­
gar mais e durante maior tempo para sobreviver 
depois dos 60enos, idade da aposentadoria com-
pulsória. . 

Até 2040, os descontos empresariais e sala­
riais para os fundos de aposentadoria passarão de 
17% a 40% por mês. As pensões diminuirão de 8% 
a 20%. 

A lista dos direitos sociais que encolheram' in­
clui ainda itens como prêmios por antiguidade na 
empresa, duração das férias-cinco semanas anuais-­
pagamento do 132 salário e direito de greve. Alguns 
setores foram submetidos à regra do "trabalho míni­
mo obrigatório nos dias de greve" para não aumen­
tar os problemas financeiros de pequenas e médias 
empresas.N~sse contexto, os protestos dos sindica­
listas são compreensíveis. "Mas, em época de re­
cessão, nossa capacidade de mobilização está se li­
mitando ao mesmo ritmo que .as conquistas sociais", 
conclui Nicole NotaI. 

O trabalhador britânico levou mais de 100 
anos para conquistar o melhor pacote de assistên-

Segundo o jornal mensal Le Monde Diploma­
tique, a Grã-Bretanha é o país da União Européia 
'pioneiro no desmantelamento do Estado previden­
ciário". A revista The Economia!, porta-voz da ideo­
logia neoliberal, defende a redução dos beneficios 
com base na tese de que o envelhecimento progres­
sivo da população e o desemprego tomam a assis­
tência social cara demais. 

Uma das primeiras mudanças ocorrida para os 
trabalhadores britânicos aconteceu em 1981, quan­
do asseguras de morte, invalidez e ressarcimento 
de despesas com parto passaram a ser reajusta­
das pela inflação, para logo depois serem nivela­
dos pelo padrão mais baixo e, em alguns casos, su­
primidos. 

O Governo John Major deu os últimos golpes 
na tese do Estado filantropo com um arsenal de leis 
que reformaram a política sindical e a proteção con­
tra demissões sem justificativa. Estabeleceu ainda, 
uma ampliação da data-limite para a aposentadoria 
das mulheres, que a partir de 2010 trabalharão, 
como os homens, até os 65 anos de idade. 

A reação dos trabalhadores foi diluída em parte 
pela aplicação em doses homeopáticas dos cortes. 
O movimento neoliberal para a 'redução das frontei­
ras do Estado", um dos 'slogans' de Margaret That­
cher, resultou numa tendência à profissionalização 
dos sindicatos britânicos, que hoje são os mais in­
fluentes da Europa, controlam o Partido Trabalhista 
e mantém um escritório de "Iobby' junto ao Parla­
mento Europeu em Bruxelas. 

A retrospectiva que fiz tem a intenção de aler­
tar esta Casa para os prenúncios da adoção de polí­
ticas assemelhadas às adotadas por países da 
União Européia. É certo que já começam a ser deli­
neadas modificações no quadro desenhado com a 
ascensão de políticos de alinhamento à esquerda 
como o trabalhista Tony Blair, na Grã-Bretanha e 
Jospin na França. 

É certo que o Governo do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso tem adotado algumas medidas 
com as quais tenho que concordar e aplaudir. A 
substanciosa propaganda publicada nos jornais, vei­
culada nas rádios e TVs, dão conta das ações do 
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Governo de FHC, em favor da geração de empre- Com a adoção do ·contrato de trabalho por 
gos. O programa "Brasil em Ação: Investimentos Bá- prazo determinado",o já sofrido trabalhador brasilei-
sicos para o Desenvolvimento·, gerência 42 projetos ro, mal remunerado e ameaçado a todo o momento 
de investimento, nas áreas social e de infra·estrutu- da perda de seu bem maior, o emprego, ficará priva-
ra, num mOntante de R$80 bilhões, capazes de ge- do dos mais'sagrados direitos trabalhistas adquiridos 
rar, uma vez concluídos, mais de um milhão e meio ao longo do tempo. Será minimizado o benefício do 
de empregos. Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, não terá 

Visando aumentar a oferta de' empregos, a direito àsf~rias remuneradas, ao aviso prévio, etc. 
capacidade produtiva e a qualidade de vida dos Ficará desprotegido, cerceado em seus direitos e 
trabalhadores, o "Programa,Nacional de Fortaleci~ conquistas que nortearam ao longo de sua história a 
menta da Agricultura Familiar - PRONAF" já liberou ação programática do Partido Trabalhista Brasileiro-
1,4 bilhão de reais, beneficiando, mais de 414 mil fa- PTB, desde a sua fundação. 
mílias. , Muito obrigado. 

Outro programá"a'destacar é 'o que se destina 
à qualificação e formação de mais de 2,5 milhões de 
trabalhadores, que está preparando'o Brasil para um 
mercado cada vez mais competitivo. Cumpre citar, 
ainda, à atração de grandes fábricas de automóveis 
em cujo setor estimam-se investimentos da ordem 
de US$21 bilhões até o ano 2000, o que significa 
mais de 60 mil empregos diretos. 

o Presidente da República tomou a iniciativa 
de propor ao Congresso Nacional o "êontrato de tra­
balho por prazo determinado", em tramitação no Se­
nado Federal, e que será objeto de análise e vota­
ção na convocação extraordinária promovida pelo 
Presidente Fernando Henrique Cardoso. O objetivo 
da medida é promover uma diminuição nos custos 
dos encargos sociais na geração do emprego. Segun­
do estimativas os custos que hoje alcançam 1 02% na 
geração de cada emprego, diminuiriam em 19%. Essa 
diminuição resultaria da .redução em cinqüenta por 
cento das alíquotas das contribuições sociais destina­
das ao sistema S diminui de 60% para 40%(por siste­
ma S entenda-se as contribuições para o Sesi, o Sesc, 
o SesI, o Senai, o Senac, o Senat, o Sebrae. ' 

Será reduzido de 8% para 2% a alíquota da 
contribuição para o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço-FGTS. O projeto permite, que as em­
presas contratem funcionários provisoriamente, 
por até dois anos. O custo da demissão também 
cai porque o pagamento de aviso prévio e à multa 
rescisória não incidem sobre o contrato por prazo 
determinado. 

O Ministro do Trabalho Paulo Palva em 'entre­
vista de 5 de janeiro de 1998, ao Jomal do Brasil, 
disse: • ... esse novo'sistema será importante para as 
atividades de ciclo de prodUÇão inferior a dois anos, 
como a con,strução civil.Também atenderá às em­
presas que querem expandir produção, mas não têm 
segurança quanto ao custo de Produção". 

o SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, ensina uma 
lei da sociologia que uma civilização deve ser jul· 
gada a partir do lugar'que nela ocupa a mulher. 
Desde os tempos mais remotos, o mito da queda 
original simboliza, de certa forma, a primeira expe­
riência de insucesso da vocação feminina. Nas so· 
ciedades pagãs posteriores, a condição da mulher foi 
ora a de escrava, ora a de déspota, raramente aureo­
lada pelas luzes que efetivamente realçam sua condi­
ção de mulher. 

• A grandeza da Grécia antiga tem sua expres· 
são em Penelope, em Andrômaca, 'em Antígona, 
tenra e forte, talvez a imagem mais 'alta que a anti· 
gÜidade pagã tenha concebido da mulher. 

A decadência de Alexandria, com suas corte­
sãs em primeiro plano ria vida social, patenteia ela· 
ramente a perda de todas as virtudes que consti­
tuem o fundamento de uma civilização. 

• I ..... r 

, Análogas observações poderiam ser feitas ,so­
bre a civilização romana, que conheceu o esplendor 
enquanto manteve o respeito pela muiher. Quando 
esse respeito começou a definhar, expresso na fre­
qüência descompromissada das uniões entre ho­
mens e mulheres, a grandeza de Roma iniciou seu 
declínio. 

Analisando 'os acontecimentos apenas do pon­
to de vista sociológico, uma' das evidências mais 
transparentes da penetração da mensagem dos 
Evangelhos' na cultura mediterrânea foi a restaura-
çã~ da dignidade da mulher.. . 

Ao, longo da história, Senhor Presidente, Se· 
nhoras e,Senhores Senadores, a condição da mu­
lher foi ora de dignidade, ora de humilhação, ora de 
mescla entre essas duas realidades e de esforço, de 
mulheres e homens, para a descoberta de novos ho­
rizontes, correspondentes esses ao ressurgir de no-
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vos tempos, mais justos no reconhecimento das ca- ou refugiadas por causa de conflitos, oitenta por cen-
racterísticas e dos valores da mulher. to são mulheres e crianças. O fundamentalismo e 

Parece ser essa última também característica orientações religiosas conservadoras, em várias par-
do nosso tempo. Prova-o a realização periódica das tes do mundo, privam as mulheres de seus direitos 
conferências intemacionais sobre a mulher, que tra- básicos, muitas vezes conquistados por meio de 
duzem, sem dúvida, esse esforço por situações e muita luta, como o direito ao emprego, à liberdade 
panoramas novos, para emergir de situações depri- de expressão e ao controle da fecundidade. 
mentes e criar uma civilização mais consentânea Não falemos da questão da prostituição, a ex-
com os valores do ser humano, da mulher e do ho- pressão última do domínio do homem nas socieda-
mem. Graças a esses encontros e à própria dinâmi- des humanas, o mais velho crime do mundo, na vi-
ca dos acontecimentos, a humanidade está recons- são das participantes da Reunião Intemacional de 
truindo suas relações. Peritas sobre Exploração $exualdos Seres Huma­

Fenômenos fortes e eloqüentes vem provo­
cando essa realidade. O êxodo rural e o intenso 
processo de urbanização perturbaram o ritmo e o 
modo de vida das famílias, com grande carga so­
bre as mulheres. O desenvolvimento aumentou 
significativamente a quantidade de assalariados 
obrigados a permanecer fora de casa na maior par­
te do tempo. As guerras criaram a necessidade da 
mão-de-obra feminina. Aliás, as duas guerras mun­
diais da primeira metade do século vinte repre­
sentaram ocasiões de vastos movimentos sociais 
que provocaram a participação das mulheres não só 
nas oficinas e nas universidades, mas em todas as 
profissões e misteres antes exclusivamente ocupa­
dos por homens . 

As aplicações do progresso técnico, que se di­
fundiram muito mais na cidade do que no campo, fa­
cilitaram o trabalho dentro de casa. A necessidade, 
porém, levou a mulher a trabalhar fora, dobrando­
lhes as exigências em um contexto mais alargado de 
obrigações. Tal fato ocorreu antes da transformação 
cultural da sociedade, e do mundo masculino em 
particular, quanto à necessidade de redimensiona­
mento das obrigações domésticas e parentais, de tal 
forma que o trabalho acabou se constituindo em car­
ga dobrada para a mulher. 

Hoje, pode-se afirmar que a mulher se encon­
tra entre o ontem e o amanhã, em termos de estrutu­
ração cultural da sociedade para a convivência e a 
partilha. Existem situações de modemidade, de um 
hoje alvissareiro, mas coexiste um ontem rle escravi­
dão e miséria para milhões. De acordo com dados 
da Organização das Nações Unidas para a Culturcl e 
a Ciência - UNESCO, publicados pela revista Fon­
tes - Unesco, número de julho - agosto de 1995, 
dois terços dos mais de oitocentos milhões de anal­
fabetos dO'mundosão mulheres. Anualmente, mor­
rem quinhentos mil mulheres devido a problemas 
relacionados à gravidez. Das pessoas deslocadas 

nos, ocorrida em Seul em julho de 1995, promovida 
pelo Instituto de Desenvolvimento das Mulheres Co­
reanas. 

São de todos conhecidas os chamamentos da 
propaganda turística que utilizam e oferecem mulhe­
res. É o turismo sexual que atinge inclusive nosso 
País. São as 'funcionárias para as relações com os 
clientes" ou a "indústria da hospitalidade" como se 
denominou a questão nas Filipinas. Enfim, trata-se 
de uma série de iniciativas, de promoções e de 
comportamentos que refletem o que uma especia­
lista da referida reunião de Seul chamou de "rela­
ção prostitucional" escondida. na mentalidade das 
pessoas . 

Ao lado das mazelas, porém, temos, felizmen­
te, de reconhecer, Senhor Presidente, Senhoras e 
Senhores Senadores, que grandes avanças já foram 
feitos. Dados da mesma Unesco dão conta de que a 
"média de vida das mulheres à nascença aumentou 

·significativamente em todas as regiões do mundo. 
Esse aumento foi de oito e nove anos nos países in-
dustrializados. 

Isso significa qUê, atualmente, nas regiões in­
dustrializadas as mulheres vivem em média seis 
anos e meio mais do que os homens. Nas regiões 
em desenvolvimento, a diferença é de cinco anos na 
América Latina e Caraíbas, três anos e meio na Áfri­
ca e três anos na Ásia e no Pacífico". 

Outro avanço de fundamental importância deu­
se no campo da educação. Diria que desse avanço 
decorrem os demais, pois uma população feminina 
educada cria vantagens para todos, trazendo 
como conseqüência menores taxas de natalidade 
e mortalidade infantil, melhores padrões de saúde e 
de bem-estar geral das famílias, crescente oferta 
de emprego para as mulheres instruídas e desem­
penho de um papel significativo no processo de 

. desenvolvimento socioeconômico dos países. Na 
terceira Conferência da Nações Unidas sobre as 
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mulheres, ocorrida em Nairóbi em 1985, uma das rede especffica onde seja possível a participação da 
prioridades fixadas para melhorar a situação das comunidade num canal de debates onde o cidadão 
mulheres no mundo foi o igual acesso à educação poderá se informar e exprimir seus pensamentos e 
e à formação. sua vontade cumprindo a função de todo canal de 

Ainda existem grandes disparidades, particular­
mente em algumas partes da África, nos Estados 
Árabes, na Ásia do Sul, em regiões da América Lati­
na e no Brasil. É inegável, porém, o avanço já feito, 
A consciência da sociedade, dos govemos e das 
próprias mulheres haverá de vencer o caminho que 
ainda deve ser percorrido. 

Em síntese, Senhor Presidente, Senhoras e' 
Senhores Senadores, hoje, as mulheres estão cami­
nhando a passos largos para a modernidade, para o 
progresso: casam-se mais tarde, preocupam-se an­
tes com a profissionalização, têm menos filhos, têm 
melhor saúde, vivem mais tempo. 

Os desafios a vencer tocam tanto a mulheres 
quanto a homens. O desafio da redescoberta dos 
valores integrais e harmoniosos da sexualidade, do' 
superamento da coisificação, da estabilidade da fa­
mília. Em relação à família, aliás, estudiosos há que 
afirmam depender o seu futuro da capacidade de ho­
mens e mulheres de passarem de uma situação de 
subordinação das últimas para uma situação de reci­
procidade. 

Enfim, superar o grande desafio: descobrir e vi­
ver, a sociedade como um todo, o i>e:rfil ideal e real 
da mulher, elevando e, portanto, distinguindo nossa 
civilização. Nada, portanto, de violência, de submis­
são, de escravidão, de inoportunidade, mas sim, a 
grandeza proporcionada pela civilização. 

Era o que tinha a dizer! 

O SR. ERNANDES AMORIM (PPB - RO) - Sr. 
Presidente, Srls e Srs. Senadores, quero comuni­
car que recebi hoje, em meu gabinete, como sem­
pre o faço, pois as portas de meu gabinete estão 
abertas a tOdos os brasileiros, um ilustre cidadão de 
Rondônia, o Presidente da AssociaÇão Comunitárià Ji­
Paranaense, o senhor Ronan Almeida que pediu-me, 
em nome daquela entidade apoio para a aprovação do 
Projeto de Lei da Câmara n2 50, de 1997, que institui o 
serviço de radiodifusão comunitária, 

O projeto encontra-se na Comissão de Educa­
ção, da qual sou membro e quero pedir aos ilustres 
pares o mêsmo empenho que sempre demohstram 
em assuntos dessa importância, para que tiremos da 
clandestinidade rádios que hoje operam em cerda de 
dois mil municípios, regulamentando e regularizando 
o funcionamento dessas emissoras, para que se 
possa efetivamente, de forma democrática criar uma 

comunicação. 

Assim, quero deixar registrado aqui o meu 
apoio à iniciativa dessa regulamentação e conclamar 
as Senhoras e Senhores Senadores a partiCiparem 
na construção demais um degrau da democracia 
neste País, aprovando o referido projeto, 

Era o que tinha a dizer. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, lembrando às Senhoras e Senhores 
Senadores que constará da sessão deliberativa or­
dinária a realizar-se amanhã, às 14h30min, a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 

Item único 
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUiÇÃO Nº 39, DE 1997 

Segundo dia de discussão, em primeiro tumo, 
da Proposta de Emenda à Constituição nº 39, de 
1997 (n2 338/96, na Câmara dos.Deputados), de ini­
ciativa do Presidente da República, que dispõe so­
bre o regime constitucional dos militares, tendo 

Parecer favorável, sob nº 860, de 1997, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela­
tor: Senador Romeu Tuma, com voto contrário do 
Senador Roberto Freire e, em separado, do Senador 
José Eduardo Dutra, 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Está 
encerrada a sessão 

(Levanta-se a Sessão às 18h1Omin.) 

(O.S, Nº 10086/98) 

AGENDA CUMPRIDA PELO 
PRESIDENTE ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

10h - Despacho intemo 
15h30min - Sessão Deliberativa Ordinária do 

Senado Federal. 

" 

" 

.'", 
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.-

" 

. , .. 

00234 Quinta-feira 8 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Janeiro de 1998 

ATOS DO DIRETOR-GERAL 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.804, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercício de 
suas atribuições' regulamentares, e tendo em vista o que consta do Processo n° 
021.716/97-8, 

RESOLVE aposentar, voluntariamente, a servidora CARMEM 
MARIA ALEXANDRE DE sÃ, Analista Legislativo, Área Apoio Técnico ao Processo 
Legislatívo, Especialidade Processo Legislativo, Nível 111. Padrão 45, do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, nos termo:; do artigo 40, inciso 111, alínea "c", da 
Constituição da República Federativa do Brasil, combinado com os artigos 186, 
inciso 111, alínea "c", e 67, da Lei n° 8.112, de 1990; bem assim com o artigo 34, § 
20

, da Resolução SF n° 42, de 1993, e as vantagens previstas na Resolução SF na 
74, de 19!:!4, com proventos proporcionais, observado o disposto no artigo 37, inciso 
XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, em 30 de dezembro de 1997. 

":" .' 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

Díretor-Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.805, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercício de 
suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta do procésso n° 
020.560/97-4, I, . 

. RESOLVE alterar o Ato na 60, de 1991, para transforma'r a 
aposentadoria por tempo de serviço proporcional, concedida ao 'servidor . 
SEBASTIÃO F!.QRESVANDE MADEIRA, Analista Legislativo, Nivel 111, Padrão 45, 
em aposentadoria por invalidez, com proventos integrais, a partir de 26 de 
novembro de 1997, nos termos do art. 190, da Lei na 8112, de 1990, com a .. 
vantagem prevista na ResOlução SF na 76/95, observado o disposto no artigo 37, 
inCiso XI. da Constituição Federal. 

Senado Federal, em 30 de dezembro de 1997. 

-\,:C,t' \ ll'~J~\ 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

I. \ Diretor-Geral 
I' 

.. 

• 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.806, DE 1997 
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o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, ,no exercício de 
suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta do Processo n~ 
019.622197-9, 

RESOLVE alterar o Ato nO 20, de 1990, para transformar.a 
aposentadoria por tempo de serviço proporcional, concedida à seMl:!ora G'LEIDE 
SOARES PIRES RIBEIRO, Analista Legislativo, Nivel 111, Padrão 45, em 
aposentadoria por invalidez, com proventos integrais, a partir de 10 de dezembro de 
1997, nos termos do art. 190, da Lei nO 8112, de 1990, com a vantagem preYista !'la 
Resolução SF nO 76195, observado o disposto no artigo 37, inciso X" da 
Constituição Federal. 

Senado Federal, em 30 de dezembro el.e 1997. 
I 

-r('\1 ::',.\ II (.k~ 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

\ " Dlretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.807, DE 1997 

ALTERA O QUADRO· DE 
DETALHAMENTO DA OESP~SA DO 
PRODASEN. 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso de suas atribwções 
regulamentares e, com base no disposto no art. 2°, do Ato do Presidei1té do Senaelo 
Federal n° 50, de 1996, RESOLVE: . 

Art. 1° Alterar o Quadro de Detalhamento da DespeSa; ODD,da 
Unidade 02.103 - Centro de Informática e Processamento de Dados 'do Senado 
Federal - PRODASEN, na forma do Anexo a este Ato. 

Art. 2° Este Alo entra em vigor na data de sua pUblicação, com 
ef,itos financeiros a partir do dia 30 de dezembro de 1997. 

, 
Art. 30 Revogam-se as disposições em contrário., 

Senado Federal, em ]0 de \ dezembro 

" ,t.:1 !.Ctv:-M..-­
AGACIEL DA SILVA MAIA 

.1 I Diretor-Geral do Senado Federal 

\ \ 

de 1997 

'. 

, . , , 



02000 - SENADO FEDERAL 

02103· CENTRO DE INFORMÁTICA E PROCESSAMENTO DE DADOS - PRODASEN 

- - . 

CRéDITO SUPLEMENTAR .; - .-- " ., 
• j -~ (~ 

.~ 

- .' . ., 
- . 

CÓDIGO . • ESPECIFICAÇ~O 

• .. 

0100700214900 COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO GERAL 

I :10070~2~ .. 900.0001 MANUTENÇÃO DOS SERViÇOS DE ADMINISTRAÇÃO GERAL 

CRéDITO SUPLEMENTAR 
, -

- <-, --
CÓDIGO .. ' 

-ESPECIFICAÇÃO 

... 

" -
0100700214900 COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO GERAL 

.. , 
~ 

0100700214900.0001 MANUTENÇÃO DOS SERViÇOS DE ADMINISTRAÇÃO GERAL 

--

. . .. • "'" I.· •. 

~ ~ ",",'~~ ... \. ~ .. " .. ~ .. ~ .. ",,"~ .. ",.',," '.:. O·,'.,.: .... :· .... ,'.:·.;:. , ........ : ........ :., .... ,. '.' • ". "'.\'~1. '~"'f'"",. ~~' .• / 

R$ 1.00 

ANEXO I FISCAL· .~ -- .. 
, :. CANCELAMENTO '-

~'"'" , 
t, o, ' . 

NATUREZA FT.· DETALHADO ' ' 'TOTAL 

, 

, 
" 

3.1.90.11 199 299.000 299.000 

R$ 1.00 

ANEXO 11 .. FISCAL 

SUPLEMENTAÇÃO 

'.' . ' 
NATUREZA FT DETALHADO TOTAL 

. 
i 

i . - , 

3.1.90.92 199 299.000 299.000 I . 
.. 
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~. 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.808, DE 1997: 
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, 
.. 

-~ , -

! ,,~.. . t 

41' ! i 
~ ~ - - __ .. t o .• _~ 

ALTERA O QUADRO DE DETALHAMENTO 
DÃ'DESP1B:SA FIXADA' NO ORÇAMENTO 
DA SECRETARIA 'ESPECIAL DE 
EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso das 
atribuições que lhe confere o Regimento Interno, e com base no disposto no 
artigo 20 do Ato na 50, do PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, de 7 de 
outubro de 1996. 

RESOLVE: 

Art. 1 ~ - Aprovar as alterações do Quadro de Detalhamento 
da Despesa - QDD, fixada no' Orçamento da Unidade 02.102 - Secretaria 
Especial de Editoração e Publicações, confonne anexo: 

Art. 20 
- Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, 

comefeito apartir,do dia 30 de dezembro. . 
~". ..' .,. 

. ; 

, ' 
Brasília, em j(., de (eV\ll, i,U: 'de 1997 . 

.. ~. .. ., - _~ ~ L 

. .. I' 
"',~ 

"t ~ .• '. 1:...1' I"' ~~ 
~tI;t.L 'te L\.,.L·:l~._ . 

,. j .-

AGACIEL DA SILVA MAlA 
Diretor-Gemi do Senado Fedeml 

. " 

"'. "' .: .... "~:'1 . t-
02000 - SENADO FEDERAl.: ~"; 
02102 - SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES-

CRÉDITO SUPLEMENTAR FISCAL 

CODIGO • ESPECIFICACAO NATUREZA 

0100700214900 Manutençao dos Serviços de 
Adminstraçao Geral. 

01007002149000001 Manutençlio da Secretaria Esp. de 
Ed~oraçao e PUblicaç6es 31.90.08 

31.90.92 

-, 

! 

FT 

199 
199 

, , 
\ ' 

ANEXO I 

DETALHADO 

45.000 
1.341.000 

TOTAL 

1.386.000 
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02000 - SENÁÔb FED~RAL . 
02102 - SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLlCAÇÓES-

CANCELAMÉf.lTO 

CODIGb 

OHXl700214900 
.. ' 

01007002149000001 

> 

. , 

., ~ , 

FISCAL 
.-

ESPECIFICAÇAO NATUREZA 

M8nutençao dos Serviços de 
Adlllllllllaçao GelaI. 
MaIUençao da Secretaria Esp, de 
EdIoraçâo e PublicaçOes 31.90.11 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.809, DE 1997 

ANEXO I 

FT DETALHADO 

199 1.386.000 

Altera o Quadro de Detalhamento da Despesa fixada· 
no Orçamento do Senado Federal, para o exercício de 
1997. 

I •. ) 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições que lhe confere o Regimento Interno e com base no disposto no artigo 2°, 
do,Ato n° 50, do PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, de 07 de outubro de 1996, 

.. ), 

RESOLVE: 

., 
.. Art. I· - Alterar o Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD. da 

Unidade Orçamentária 02.10 I - Senado Federal, na forma do anexo I deste Ato. 

. , . 

Art. 2° - Este Ato terá efeito a partir da data de sua assinatura, 

. Senado Federal, em 30 de dezembro de 1997. 

'--'~ I, 
IID~i!ltLt {Lt..{L 

Agaciel da Silva Maia 
DIRETOR-GERAL 

Janeiro de 1998 

TOTAL 

U86.000 



02.000 -SENADO FEDERAL 
02.101 -SENADOFEDERAL -SECRETARIA 

, . 
~, ., 

QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA· CANCELAMENTO 
.. .... 

- . , . • .. , - " . RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFER~NCIAS - FISCAL .. -
ESPECIFICAÇAO NATUREZA FONTE 

01.007.0021.4900 - Coordenaçllo e Manutençllo Geral 
01.007.0021,4900.0001 - Manutençllo dos Servlçosde Administraçllo Geral 

.' 3.1.90.09 100 , 3.1.90.13 100 
31.90.16 100 , 

RECURSOS ORDINARIOS 
PESSOAL E ENCARGOS OUTRAS DESPESAS 

INVESTIMENTOS 
SOCIAIS CORRENTES 

O 13.003.000 O O , 

.. 
. , 

02.000 - SENADO FEDERAL 
02.101 - SENADO FEDERAL -SECRETARIA __ o -- -- - - --- - -- . --

QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA· SUPLEMENTAÇAO 

RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFERÊNCIAS - FISCAL 
ESPECIFICAÇAO NATUREZA FONTE . 

01.007.0021.4900 - Cooidenaçao e Manutençllo Geral 
01.007.0021,4900.0001 • Manutençllo dos Serviços de Administraçao Geral . 3.1.90.11. 100 

3.1.90.92 " .100 

RECURSOS ORDINAAIOS I PESSOAL E ENCARGOS I OUTRAS DESPESAS 
INVESTIMENTOS 

SOCIAIS . CORRENTES 

~ 
__ O I 13.003.000 I O O 

.·~·~',·"t"~"" ~ .! .• '. ,~. ",",' " .... './ '~:·_,.,'· .. ·." ..... ,' ..• ·,.._ ... "~~.:"w~ ...... ~ .......... ~ .. ,~ .. \ ~ 'lo" .. , . """" 

, . , 
....... :1. 

"" c' "EM R$1.00 

~ 

. r., ... 
, Anexo I 

DETALHADO TOTAL 
. , 

.. ) 
3.000 

9.000.000 
4.000.000 13.003.000 

, 
i 

TOTAL .. 

- . 13.003.000 

EM R$1.00 . 

DETALHADO TOTAL 

6.292.937.75 
6.710.062.25 

13.003.000 

TOTAL 

- 1-ª,(l03.000 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.810, ~E 1997 

\ 

Janeiro de 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercício 
de suas atribuições regulamentares, estabelecidas pela Resolução-SF 
nO 9, de 1997, e tendo em vista o que consta do Processo nO 1041/96-7, 
resolve APOSENTAR, voluntariamente, com proventos proporcionais ao 
tempo de serviço, ARLINDO GOMES DE SOUZA, matrícula 0705, 
Técnico de Indústria Gráfica Legislativa, Nível li, Classe Especial, 
Padrão IVIM23 , do Quadro de Pessoal da Secretaria Especial de 
Editoração e Publicações, nos termos do artigo 40, inciso 111, alínea "c", 
da Constituição da República Federativa do Brasil, combinado com o 
artigo 186, inciso 111, alínea "c", da lei nO 8.112, de 11-de dezembro de 
1990, com as vantagens das Resoluções-SF nOs 59/91, 51/93 e 74/94. 

Senado Federal, em 30 de dezembro 

-ibt/\ .tC·U." (tc"__ __ _ 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.811,.DE 1997 

de 1997.: 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso dâ atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 9, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 22013/97-0, 

RESOLVE dispensar a servidora MARIA JOSÉ PEREIR,A DO 
AMARAL, matrícula 1967, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo ~.Area 2-
Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Auxiliar de 
Plenário, Simbolo FC02: da Secretaria - Geral da Mesa, e designá-Ia para 'exercer a 
Função Comissionada de Assistente Admiuistrativo, Símbolo FC05, da Subsecretaria 
de Taquigrafia, com efeitos financeiros a partir de 15 de dezembro de 1997. 

Senado Federal, 3 O de dezembro de 1997 

~iO 
GACIEL DA SILVA M 

Diretol'-Geral 
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DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL 

. ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.812, DE 1997 

Quinta-feira 8 00241 

t'l ' . ,.:1 .i..,-J, .• 
í ~- ~ ... :" '~. 'r ~ I· 

• 
O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso dá luribuição 

que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da R~solução n.o 9, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 21682/97-6, 

ru;:SOL VE dispensar a servidora MARGARIDA MARIA BRITO 
SILVA. matricula 4051, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo,. da Função Comissionada de Assistente de 
Controle de lnfonnação, Símbolo FC04, da Advocac;a do Senado Federal, e designá-Ia 
para exercer a Função Comissionada de Secretário de Gabinete, Símbolo FC05, da 
Consultoria de Orçamentos, com efeitos fmanceiros a partir de 09 de dezembro de 
1997. 

Senado Federal, 30 de dezeJ!'brode 1997 

;, -, . 

Diretor-Geral .. 

ATO DO DIRETOR-GERAI.: o!. I"'" 

N° 3:813, DE .1997' 

, , 

' . 

. ',~~ J'. ,~. '~ODIREtOR~GERAL DO'SENiWO'.FEJ)ERAL, no uso da atribuiçã~1 :. : .... ,..:::. :.: 
t_~,cj~~;lh~:foi.confe~dape(oart. 10 do Ato do: Presidente, n:~ 252; de 199~,.e tend? em vistà',ó '." '.' ':. -: '.'.',',' , . ;"" . 

· que consta'do,Processo n,· 002.010/93~3, . , . ...,..", .~-. ,-." , " " I " • '" " " 

RE;SOLVE:, 
. t '" ~ i ,. ~ . • t .. ' >'..." ! J~" 

.. , •••. , . l ' ,!ômo(ogar, para fins dodisposto,no'~igo 20 da Leio,· 8~1l2, de 199O,a , 
avali~o de desempénhodós seguintes servidQres:emE'stágio'Probat6rio: .'. ·.~,r". I ' I 

{"" .. . 
~ ~ > .. 

. ,NOMEDO(A) SERVIDOR(A)' 
. ~ .... . ;;. ~, ..... l •. "" • '4-:'.# 

MÁ1'RíCULA MfDIA1<'INAl:';;',",,,·,',,, , """",. 
(. " - - ~. ,C" . • 

· GABRIEL DEZEN JUNIOR 
sAMIR:À.'ABRAHÃ.o 
FRANCISCO lOSÉCOELHO SARAIVA' 
ARLINDO FERNANDES DE OLIVEIRA' . 'ot: .. . 

· HELIO RODRlGlÍES FiGtiEIREDo JUNioR 
ANDREA PIRES ISAAC FREIRE 
ASAELSOUZA' 
Al.BERTO MACHADO CASCAIS MELEIRO 

5350 
5351 
5353 
5356 
5354 
:5355 
5357 
5358' 

,I .0 i.. t- ... ,~,H , 
188 _'" ' 

'I ',,; 188 r; I ".-;t"., .. "",. 
~ - .. " ~ 188 ~ .. '" .... : ~ .. Á-: ~., ~ : : ;: ::, .. 

188 ' , , 
156 
156; " .. 
156 ., .. , 
156 

, .. .. , .... 

, , , 

, , 
" . 
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LUIZ AUGUSTO GEAQUINTO DOS SANTO.~ 
OLlV AN DUARTE DE ALMEIDA 

5360 
5346 . 

134 
188 

Janeiro de 1998 

1//1/1// /1/1//1111111/1//1111111111 /1//1/ li li /1/111// /1/1/1/1// /1/1/1/1// 1/ 1/1/1/1/1//1//1/1/1/1// /1/1//1/1/1111/1/1/1/1/ . , 

. L~ • 

SmMOF~··:Pl~~1Z' ___ L_ 

" , 

Diretor-Geral do SenaClo Féderal ' 
i I " , 
,. . I· !! •. ,. 

• 
ATO DO DIRETOR-GERAL 

N° 1, DE 1998 . . 
\, • '.' i ."' \ 

o DIRETOR-GERALDO SENADO FEDERAL, 

no uso das competências regulamentares e de acOrdo com ° disposto no 
~ • _ I\-. . 4 

art. 15 das disposições finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, de 

1997, RE:,SOLVE: 
.. 

RESOILVE: 
, . . "'. " . ~ 

'I .. "I; 
, ..... :. ...... , <.t., ,', I ;,.'i,' "',' 

., 

Art. 1°. Designar os servidores CLÁUDIO ALVES CAVALCANTE, 

matricula 2214-SEEP; WALDYR RODRIGUES PEReiRA; matrícula 1619-5EEP; 

SOt.:ANGE'V1ANA CAVALCANTE DE OLIVEIRA, matrícula 1262-SEEP; TERESA 
, ~, "". • ,,.. • ,.. . ,; . - '.." ~ i 

CRISTINA. SOUSA E SILVA, 'matrícula 1137-SEEP;. VILMA MARIA DANTAS 

SOUSA; matrícula 0858-SEEP; . JOSÉ . ~ÚL;~ . ~ENDONçA ÔEÀi..MEIDA, 
. . .' ~.' I:' ,: '.' ~.~ • '. ;.. . ...•. : "."'." I, , " . 

matrJcula, 1, 29~-.SEEPi VE~' t,!-,CI.A. MACHADO BARROSO, matrícula. 2~ 04-
• _ .• ~,_.l,.,. ' ..... /\I~I, : I,:, .',I.,'~'._ 'J-; ',~~t,'.',~.', . 

SEEP, para sop.a Presidência do primeiro, constituirem Grupo de Trabalho, com a 
.• . - '\ \. . ....!- . i t t '\ •. " ~ lJ { , ,I., .: ~. I ~ • '. !' ~ .~ . 

finalidade de proceder inventário físicolfinanceiro no Almoxarifado corri emissão 

do Termo de Verificação de saldo de estoque de bens de consumo e permanente;" 
. . . 

apurado em 31/12/97. '-' , " . 
, . i\. ',f .(' ~~, .~ " ~ . " t~ • 

Art. 2°. Estabelecer o prazo de 30 (trinta) dias para a conclusão dos 
\ . r .:' .. r ". ' . ' . • ~ 

trabalhos, a partir da data de sua publicação.,"' !... 
"t! '.', • '. 

Art. 3°. Revogam-se as disposições em contrário.: .'! ' r 



,.<DIÁRIOJ)Q SENADO FEDERAL 

Art. 4°.J~ste''Ató êntra ,em ,vigOr 'na~data desua 

efeito financeiro a partir do diáô5/0ti98,,: • " 

', ...... .., 

'.', ~ 

~, ., 
!.~- ,: I' , 

Diretor-Geral 
~.;~ "" .. ~.; ':1 ... :~.:,,? 

::. (" . . , :""i." " * ", .... . \i 
': • ~'. 1 . "'rt 

. t·~ ~ JÚ.j,~r; .:. ., ~ . "'t"'." 

'~,';:"i!~-r"::; L: ~ ;.~,,, ' . .} ," ,'.~ 

, . ATODO.DIRETOR-GERAL., 
.. " . N° 2; DE 1998 L' . 

. . , 

" I 

o DIRETOR-GERAL no SENADO FEDERAL, no 
-"'."' . ' 

I • \ 

uso da atribuição que lhe foi~onferida pelo artigo 4°, § 10, da Resolução n° 
'j ," ~ 

63, de 1997, e de acordo como § 6° do art. 13 da Lei nO 8.112, de 1990, 
.. '. 6 , ,;., : ~ r .. ~ _ ~~ 1 õ·. 

, I ~ • •• 

I' ,.' O" ti' .,. 1. /I' il • ' •• ,Y , ~ ...... p ...... 

" ... '. Ji)--.i" l •• o 

~. i '.. .. I- • • 
•• r" • t 

. . , . 
.,' .. , 

• f I I ' I,· '. • • • ,_, , ': I t ,. .;. ~ • 

•• " •• '" 'J 
.' ;-' ' l:: ",. ,. ,., 

• '. o . '. • I ~ . I .,'.' • I' ,. '. . .' 

"R' li; S O' L. V' E . to.r.nar sem efelto o Ato' do .Drretor~ 
'.' , , ~ .. ' 

" ; • l J I ' "'. 

"". 'Ge~í é"'3;48'6';d~ 1997,:quln~m~ôu MARCELO YIEIRA',SCARPI\TI 
,,,,'.I.~_I,I.,,',. '.-, ... ·.·.'I\··,~·:·,\.' '\'I'-í~'{'.' o<"~,'" •. ;,.;._" ' " <.,.:-.,. 

para exercer o cargo, em comissãó: de Assistente Parlamentar; AP~3; do 
. \ ._.1 ,_ ._ ' -' ,/ ••.•.• '. ,. '. . . • 

. "' .. ~b~~t~doS~~~d6r'_Làuió'c~~~s:~ '~~d~' àenio ter.'tbtriádO:'posse'nÓ 
,. ,_i • •. <'~.-~I;;:.\'.:::\:,' ~,:'~'.'~·".~~::)::!".I:.':,./,~I/'~'I·-:<',;_I'. :;")0 ::';'" .'.< ,".r,'_" L ;-<-' C,", :.:;._.;, ~':·I·';:~;: "~:"'_l"'~', . 
,,', .,pr#9~~tâbé!~jd~ pelo §"lodo art. ~ 13 da LeÍÍl°8J12, de 1 990::; ,i:' " /.d' •. 

,,-.' ~.'""'''''~'!)'''''', ''''';~'.·.',-.I.,~ •. \ ":~",","'!._.>""'.:',..:\:\.:.: .. ~:.. ' > 

. '_"l,. f~' ~ •. ! 
" t j t > , •• ' 

lO ... ~ .:. 

l , \'; , I ~., .~< '-,' 1-' 1 

" " ~ .... 

,' ..... . 

: .' 

"1 
. ~ I 

"' 
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, , ATO DO DIRETOR-GERAL", .. 
N° 3, DE 1998 -',,': 1, ! . ' 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas ' 
,atribuições regulamemares, e-'de'ácordo com 'os Atos nO 9 de 1996 e no, . 
,15 de 1997 da ComissãoDiretora, 

. 
RESOLVE: ,', '-y ." M ,,' ' 

"'ç. -"4 !', 

Art. 1° • São designados os servidores ALBERTO CLEMI;NTE 
DOS SANTOS SILVA, matricula nO 5105, e FERNADES TOMYOSHI 
TAKUNO, matrícula' nO 4844, como gestor titulare substituto, 
respectivamente, do contrato nO 143/97, celebrado entre o Senado, 
Federal e PANAVIDEO, TECNOLOGIA ELETRONICA LTDA. . , 

. . '. . . 
. • . .-" ·\'·~"1'··:.':'" ',,",', .';," ":' ... ' ... ,." ....... . 

Art. 2°_ Este Ato entra ei'nvigorna datade'sua publicação. 
. . • c r ~' , 

". . ... 

Art. 3~ - Revogam-se aS'disposições'em contrário" " 

. ". . ~ 
ó " ~ _ , 

~ .;- , .~, ~:~ ~ '.!. , ... 

.... 

, ' 

~ . . ~ " ",~ ." , . 
• . '.' " 1', ,'<., ':.";; ,'.Dlretcir.-Geral, :,' ':,:/ (. '" ' . 
'.," ~';' .'~i. J," ~ ".~ 

'f ~'." • 

,. • I ~, ,.. a < 

~ .••. ~ I ,', '...c, • ,; . 
, w' .J ~ :_ •• 1 . 

," '" C,.''::'~: .1. !.~ ";,.'.~ j. ,1 (~'. i ." 

" .. 
',i I i. .. .• "." ,,(.~<~.. '". ,'~~}.,. 

:~ ... '+~ .~.~;" .. :. 'V,,' '.'.I~(;' .~rI .... :.M\:~' :~-i~ ~~·!·;':"::':,",:'.~·~::: ... 'O,~"./I 
,r ,:', ';;:\(,' i ,ATo:nODIRETO.8.~GERA~:'" ;n, ~ o"f ',;". 

",',.' " • ,,~O 4,~E ~99~f.' " ); J./ c'' ",,;," :,', 
. :~\",:,:'~~.l/~l~".i f • . l't'~' . . ', ... ~:,I~-L)_,: i. \t~.\: F.i,Z .' I" '.~' .• 0/., f ,· •. ·.1 ~ !"' ••• ~.' •• , ' .. 

O DIRETOR-GERAL DO'SENADOFEDERAl',nouso,delsuas 
. '.,.. .. . . ~ '. ...• ,... ~.' 

atribuições ,regl:llamenta~es;, e. de ,acor.QoCQm. Q$ !~tos' {lo ,a!de 1996 e 'no 
, I' . ". ~ _, 

15 de ,1997 da~Comissão Diretora, ' ' 
• , •. "",: .f. 1 

, ~ í < oi. •• ,*" • ,,-t- ......... ~, ;,. 

, ' 

•• t "\ ' 

\ : " o, ...... _ '.l ..i, 

Art 1,0 • São designados' Ó$ servidores, FRANCISCO ~OSÉ 
,VASCONCELOS ,'ZARANZA; matricula;:O°.' 4775, e NARCISO MORI 
JÚNIOR, . matrícula' ' ~o :,.3'676; !, como gestor titular e substituto; 

Janeiro de 1998 
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:' A ." . ..-r-,"' ~r.-.. ..,,....- .. _~ -- -, ~ :.:,s. . . ' . 

. respectivamenté,L'do·contiato· nO_~142197,;icelebrado entre o Senado 

Federal e COOPERATIVM iDOS TRABALHADORES EM 
COMUNICAÇÃO DO CONGRESSO NACIONAl. 

'··"'·,I.~~ -~~ ~~J', '\ , ...... ,._ ....... '1 .,1".., 'J,"""':~l/~~'~ 1 '''-'i' ·:lt'\·,;,,,\,v . .,..~ ~'''':''''''''!'''I'~+!, O 
... ·"',ooH,,j ..... ~~, _', f'I-""" .-('. -.;,.,. ~ ~ ___ "'",. ... " ",~ v." ~' .. ,,,,.~1,""":"" ~ .... 'i' ...... l ......... ·~t"",}· 

Art. 3° • Revogam-se as disposições em contrário. 
. . . . .' .-V ..,: I'·" ii . 

,,~) j J ">'!:_~'. "~' . 

'. Dlretor~eral 
, ~\:'~-'1Ii·~,,";"r ~·~·\.i'fo'" -nÓr-...... ~ 
~._';.,."'~"...'~":ú~y .~ .. ,J,:- ~. l' 01 • 

ATO DO DIRETOR-GERAL 

, . .' . . . . . . . 

O .DIRETOR~ERAL '. 00 SENADO FEll~RAL, no uso de suas 
atribuiÇões ,.eguisl1'leirtares;e'deácoraó-com os' AtÓS nO .9 de 1996 e' na 

. '. ..I ,'\"',: ' ", (F' . ". 

15de1997daCómiSSã? Diretora,! 'I' . ',"". .... '.' .' • .' : 

\ : y\. I \') 
RESOLVE'.~ ~4. '" I ' t.'.,.", , .. :~~', .. '_,\~ ·-.i-:'"-y' .. rr,: .... ~ 

• ~~~,~,~'-.,.*- .. >~, ,1~,'" n,~·' o/:.~""V:C~,!t"·0 I 

. '\;~ '/"1 ;. ..... :~:~ . .-!' ,,~~.,. .. ,j: . .,r;L~ ... ~ ,,''':':'',.:,e,. 

Art.1°· São designados:os:-ServidóresFILINTO FIGUEIREDO 
.PACHECO,matríCUla n015t7,eFRANCISCO FRANCORIBÉiRO 
NETO,' matricula·.nOt·...,. 0330:'cc)mOt"gestok ititular e substituto, 

..... io!1...;,.'!rr.;.·1.;.i~ .~ ... ~ " ... : .,':,. _~ ',.' ... - ............. ' '".' 

respectivamente, dacarta-contrato n032197,celebradoentreó Senado 
. , "'; ,'. '. " . ~.... I· ~:. r , .• " ; 4 "'.' . • 

Federal e C0NSlRUPISO 'SERVIGOM3ERAIS LTDA. 
•..• .'.! "; ...., ~ ~ ... " 

.', ., 'oi' ... ,. t. 



. ,'".' 

"1 .' • 

o" : .' 

; :' 

. . 
',. 

~., .. 

.. ~ '~" ~': 

'-! .~,' .~ ,. >. 

, 'DlÁRto~~Aoo_ ! '~:':':"" i 1_l'Odel991 
_~h ~~~~~~~--------~--~:~--~,~ .. ,~~, .~i~',~'~-~~.~::~-.-II-'f~,,~;-\---~~\~.,.,~'i~--'~:-~:~~-~--=~~~ 

.,! • ;~r/ATO Do.DIR~TORoGE~~.·I~.·~;; ,;;. ~'I o;, ,." 
":'~- 1'/:.: p' 'N-6t'DEJ.99I;r'1!'':Y':,)'.· .' ~:i.' 

;: ,~ ~::;,,,.··~,,~:/·,·,,}.:,;·;~'.~,·,F;·.,:~;c';F.~: (: ~ ~"I"" \~.;~ :'~:.I·~ ~~~f'::~< ,~~",J . 
. . ,.. " O:DlRETOR4ERAL DO ".NÜO· ... RAL;no .,.o de suas 

. . . .atrI~reuuJ8mentlrea;·. dê 8c:ordo é:orii oI'AtÔt no 9 de' 1996 .;,0 . 
1S de 1997 da Coml..ao :Ol,..a,- . 'c '. -.: ":::,', ,,". - ,- ~ •. . • 

.' . 
. ' .~/. -i!'.l~,' ''''r:h,}::... .;. 

.. RE~VE:· ',' 
, , 

,,' . 

. " .... , 'Art..1·,.SIo.~·~·-"':; MARCe.O 8RANoAO' 
DE ARAÚJO. matrfcuII "'.1sM4-SEEP,·. RicARooBANOEIRA OOS 

I SANTOS. matricula. "';so2e," ·comO·VtltOr·, tIbi1ar e subItItulo.· 
. . ' '. " '} . ' ..., . 

reapec:tlvamente. do' càntrato· ~ ; 14W7,_ ceIebnIdo entre o Senado 
. Federal e TRIPS PASSAGENS eTuRisMO L TOA,' 

o '. • . ', , ,1 • _. - , ~ -.' - " ,'. -:J " : '" .,' - - l-· '. -' " '.''-'' . 

AIt. r· Este A10 entra em~, ... ~_. · ... pubI_lo~ . 
". = .l·~:" '~~'.~:=') ~·j:.'t~J:" ~.' .. ~':; .. ' '."';;' .. ~'~~>.? .. ;~,.:~~~'" ~.~ . 
Art se .R~ "dl~em'ciOI.;'···'"' .... .. . . 

. '. '.' .. ' . RESOLVE diSPensu'ó ~iuctANO DE SOUSA DIAS, ....... 
4669, ocupIIdi' cio. crctiw'. TIcâieóLqislld~.;"" 7. EIpcc~idIdc de 
Transporte, .FunçIo~ ,deA$listciato Tbk:O.SánIIoIoFC.o6, da 
Subsecrel8riade EcI~ Ticnic.u; (~ ,..~ I.f.eo.niuioaldl 

.' . . " 

.' , 
, ., . .~ .. 

, '.,. " 1.".." .:.., -'; .. ; :., .-~ 
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de Subchefe de Gabihefé:; Símbolo;FC-06; ,do'.Qabitiete da Primeira Secretaria, com 
efeitos financeiros a partir de ,Qp,dé jane.ir~.de 1998. 

. ~-"'.' .' ',' 

f.~ 

'''';'' " • '. -', 1 ~""!" ': .r.' "o • . . . . ~,. . ",_ :,' \"'t.j . .,/,,1' .".~ 
" 

Senado Federal, 07.de janeÜ"o de, 1998"~ i •. ' ,~ 

. (, ~,.t ;. . , ,::!.: 'I " "o ~. • e . ~ " .. , " .' 

,.,1'<,,;,::.>;:: ".f'NtO tjÚDíRÉ'tOR~GÊRAL~' ';c\, 

. N~ 8, DE 1998 
:?~,t,;n;(:/~· .. \ ' " r:;· ,;, .: .. ';t;,} À ~"_;:"::'~ )< ... ~~,;', ' .. r,;;·'! _. i" 

'. " " 

\-·O~~i\tETÓR-GÉ.aL OO'SttiAb(iFEDERAL, no \lS() da atribuição 
que lhe foi conferida peJo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução"n,o 9, de 
1997, e tendo em vista o.constante no. Processo nO 000165/98-0, 

',~ < • ; 

• ~ " ",';"" ". ' •• -, .• 1-" '--.-!., 

.';1~ií:Í'i ;~;!~ i\.~l :~!~ ~f;::; :~f~:t .... ~~:~S~'i~it);'~ 

RESQL VE dispeflsãi' i lf'Um'd"6ra " FÁTIMA CRISTINA DA SILVA 
SCHOTIZ, matricula 1680, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica 
Legislativa, da Função.ÇQmis.Sio~a~,.4~,~I1~p~fe:d~.,Gabi!1ete, Símbolo FC-06, do 

. Gabinete da Primeira ·Sé~r~l~·e'de~lgmlJ~~~aU'eterc&a Função COmissionada de 
Assistente Técnico de Gabinefê;'l'.~Sínil)6ro, 1FC:{)6, do mesmo órgão, com efeitos 
financeiros a partir de 06 dejaneiro de 1998~ 

.. .- ~, . 
, i .'. ," Ii 

~"~:)N,,,\~'t~;/i t~·\ {ri~i:.·i":.i; ,,~~;5-~ l~Jl~~l;~r~,;,:_~:~;j~':;'~"~'lf":~~ (J~:, ;',{~,:,~\~~~~]~,,;\;, ;tl'f.f.' ~ ~],~~,~~~. ~}, 
"), ,,í"'.'. 'l,~;t"I, .• ,:·,{;, '.i, Sen8doEederal;.,,~7::,* j~~~:r,~j-:l99,a.:"t':""'i'n ;,;! ,,.ri 'M. 

"'.,~ ..... :St· :'.(}ti~ .. ~ ~'/~:t;: ·-~·r ~'_'.t f,,;.(;J:lt <:: 'I' .. , ~.' ". ";'~l~~": ~ .~;' ~~:~ 1 ~I~' ' .. ~ ((('.'. 

, ',i.:" 
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J •• • ,I r' 'ATO DO 'DIRETOR-GERAL 1'."" 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
'atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e nO 
15 de 1997 da Comissão Diretora, ' ." (" jl • 

RESOLVE: 

" 
Art. 1° -São designados os servidores ALOYSIO NOVAIS 

TEIXEIRA, matrícula nO .1852-S~EP, e JOSÉ MARTINS GONÇALVES, 
, ~. l r ~ .'.f .~ I j. 

matricula nO 3207, como gestor titular e substituto, respectivamente, do 
contrato nO 044/95, celebrado entre" à Senado Federal e ARAÚJO 
ABREU ENGENHARIA S/A 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de,sua publicação. 
'~ -,~-,j. • , • \.... ~"" ", 

, : ~ 

Art. 3° - Revogam-se as disp6siçÔes' em contrário. 

~.' ' 

Diretor~Ger~1 " r I ".fI r" 

.. ... 

Janeiro de 1998 

Cria Comissão incumbida de promover o 
Inventário Físico-Financeiro dos Almoxarifados 
do Senado Federal, relativo aó exercício de 
1997. 

t' -

ODIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, 'no 
desempenho de suas atribuições regulamentares e, de acordo com o Ato nO 01, 
de 1995, RESOLVE:' . 

Art. 1Q 
- Designar os I funcionários JOSÉ DE RIBAMAR 

CIPRIANO DA SILVA, Analista Legislativoj matrícula N° 05,332, DELBA GOMES 

'I 

\. 
'\ 
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ALVES, Analista-Legislativo," matrícula i n° 05334; :HÉLlTO PESSOA DE 
OLIVEIRA, Técnico Legislativo, Matrícula N° 3474" .BEATRIZ, HELENA 
CALDEIRA DA SILVA, Técnico Legislativo, Matrícula N° 05094~' MARIA DA 
GRAÇA RIBEIRO NASCIMENTO, Técnico Legislativo, Matrícula N° 035125, 
GLAUCENI NUNES DE SOUSA HOFFMANN, Matrícu.la N° 02944 e CLEBER 
JOSÉ RIBEIRO, MatríCula';N° 01297, para integrarem, a' Comissão Especial 
incumbida de promover 'o Inventário Físico-Financeiro dos Almoxarifados do 
Senado Federal, relativo ao exercício de 1997. ! 

\ . 
i , 

Art. 2° ,-A Comissão EspeCial serã presidida pelo funcionãrio 
JOSÉ DE RIBAMAR CIPRIANO DA SILVA e terá o prazo de 45 (quarenta e 
cinco) dias, a partir da entrada' em vigor 'deste Ato. para concluir os seus 
trabalhos. 

Art. 3° . - Este Ato entra em vigor na data de sua publicaçao .. 
. I ~ ," ~ "f , .. ' ' ... . ..... ~ r I ".,f t : .... .' :', ~ 

.[, : y , 

61 '~-'. 

, . 

.... '. ; 

~ '"1j,.i" .'. ". .. 

,~nadOOJLõro e 1 8; 

[;;;CIEL DA SILVA 
Diretor-Geral . ~i, . 

•• ' r" .... 1'" '"",. 

.~ . 

~ : ! • .J .. :. '1 

'. A TO DO DIRETOR-GERAL . ..... . ~.."... . , . . , 
N°.11,DE'1998 < .-t., , 

.. 
;-.. 1 '~a~I .. ~·";"'" ." ~: ... _~ .*. - '~ • ~ .r I ," _'" ,I, ~ 

"t-', c'i "'n' O.DlRETOR-GERAL DO'.SENADOFEDERAL:no.uso 
• r -'. .... . wh • • • J.... " "'. '~. ..... .... , '~ ..... 

~': .:.; da 'htribttiÇã~ que lhdhI conferida pelo ári.15 das :oispósiçõés Finais ,da '1 
...... ' -: : ,,'. ", ~ .__ , '. .',. ~ . _, .r"· ~ n ,~._ . -~. - 't :. -\ . ~ . 

'Resolução n. o 9 ,~'de 1997, - '- ~ " .', -_., ~." ., ·0'"'" r - • 
. o'.>:' ,+,..... .1>. 4~ 

• ~-,~I °I 

I :-: t· . .... '" .~ : .... , ~I.. __ 't: 

\.:., ..J.':'! '"',i ',. (, ."1., .I, .• ·,":""~l "o:I'""J.I.~':V .\ "- I 

RESOLVE. designar o Servidor .. NILDEMAR, CURSINO-, 

1- -SILVA, matricula 3796~SF,para -exercer a Função Comission~da; Fé-5', 
• : •. ..k .~... • ..•.. f.~~. '. _ . ·.·"f·:'" .. r 

de Assistente Administrativo, 3° Turno, do Serviço de Aquisições da 
.'. . .~_ ~ _ : l .. ,~. '.' .-

• Subsecretaria de Suprimentos de Matérias Primas dã,SéáetariaEspecial 
~~ ... __ • ~ ..•• ~~=- -..... ~ "' .............. _ .. _ .. _._. 

j 
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de'Editoração e Publicações, com efeitos financeiros a, partir de'lo de 

dezembro de 1997. " 

. , 

" , " ,'i I 

Senado Federal, em 07 de janeiro 

~~.1i~ 
Diretor-Geral 

," " , . :'; '\ "i, 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
, N°"ll, iDE 1998,' 

:- ~." ~ .• ,. ,c:~,;. .'.. ~,' 

o DIRETOR-GERAL Ob'I'SENAOd ífEDERAL, no uso de suas 
atribuições regimentais e regulamentares 

C"< ':, 'Ate 1 o'J :Fi~ j~stitlJída !~' 'có~!i~~ãbr dO:);ToLir"d6~1.'F'iMais 'de Semanà/') 
cOmpo~"pelos 'serVidores Simône ';06Urado fGuimarães,lfttlatrlcúíli?3822!-'Mâfia' J 
Virg'fnia\ladeilil iRbssetto" matríc:ula\;3~1 ~ ,; Jussanan. PQrte,l~ d06~.sàmtós,' matricula, { 
4arlJ,":;RoClrigci ;Araujo,Costa, niati'ícula;2í2421.s,EEf,t~ Cla!JdiQ1P~qpe<:!l ;q~:QI.i~,jra,: l;ó 

m~~íçul~i~,!M?\í,E,inu~l. Sant,os R9.r,tC!; r;n,~tljícH!é!,,33.~~i;,~!![11'I iS,i!Y'~"i~atnlpl,ll.ª'~'J;i' 
Itamar ,pa,SiI\l.a Melchior Júnior"matr[cu!a ,5093, Adilson Viana de~évedo 
matrícula"3S'S1, C~rlbs'Rochá 'Sântana,"inl:iirícLla 3119, JÓ~:?Me~siãi'FYdbs (' 
Santos: matrícuia 1621, Heine Oliveira Lima, matrícula ':.:2Õ4âYSEEp;-,NÓrÍ'Jlairió';: r 
Ribeiro de Castro Filho, matrícula 3894, José Antonio T. de Oliveira" matrícula 
1774 e Francisco' Alves Ramos, n\àtr'íbúla ,'~496;\para!icib ,"ia·:ptêsidênCia do 
primeiro implementarem as ações destinadas aos trabalhos de visitação ao 
Senado Federal nos finais de semana, durante ó ano de 1998. 

~. 2~dfftí!le"1li>ros; ~a.Gb,"li;~~~ jat~9:j~S, àp~f~Pi~~ ~.~ gratifi~ção 
mensal, cuJo valor máximo será equ,valeote ao da FC..QS, de acordo com o numero 
de vezes em qué servirem de guiasi~!o~ ~isitaMié~,ha seguinte forma: 

QUANTIDADE N° OE HORAS VALOR EM FC 
4 vezes 20 horas FC..Q5 
3 vezes 15 horas 'i' FC..Q3 
2 vezes , 10 horas -" " 

. M:' 2 .~ .~, __ ~ .• ~~~t~~~\. FC..Q1 :; ~I' 't &'~J" ~ " 
, 



. ~: ... < •. , • . ,... .~ , . ,~. 

,.' ~~ \!'". . . ~, " '.'i' ',', 

, . 

. ':. 

. ; :;.... ~ 1 '".;. ;.,' "'1:~ ... " , .i· '. ··t ,. ~.'. ;:" ' .. 
"~".""",,,,,,,,, 

•• ~. "0 ·.i· ! :', . '';'.' '.' 

Ciente i' _'_' _'_'_' '_".0-',' ;w,loilo.l"~' . ",,,7..::,::;.'_' ,_,..... _..:.0.-_ ... "_' ';..." 
,'1 ., . • ~", ' 

~, ., .. ; .. 
" . 

-, , 
" '\, 

.• '-'., < 

"", . 

" , . "lo' ,'~' "/''-,,; 
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~ . .:.. -~ ..... ..--,-~" 

,I" ". ,'~ .. , '" .. ~. \ P,'" ~ ", -'t·~ .. "l. ~.,,~_ .. _~,~-. 
,U,.:;'Cl ~ .. ~. ~ •.. ,. __ .". '.~ _~'" f: •. ~_ .. " ......... _\01" .'· •. io,j:,· •. ,II,h 

, , OLIQUlDANTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 
CO, NGRESSISTAS - IPC:hôÍlso'de siíasatrlb'uiç'Õesr.~ :'t;p,:.,..;; •• O), "iH , , '. "". 

D~sJigar, a pedido, da função de Auxiliar Administrativo "B", o, '~~" f"'l: 
servidôr, MARCELO OLIVEIRA DE AZEVEDO, 7:récilico ... Legislativo,;,~.; :-' I 

Matricula, n° 4349;' do' Quadro de Pessoal da, CârilÍlêâ:dos 'Deputados, à ,1,-:,<,;-. I ' 
dispósIÇà6dó' INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CONGRESSISTAS, em t:':: -'/o, 

.. ,Ijq,u, i~Çã,,_~(;/â,' paJ1jr,de, sta daL,a,;'\~ t. .. ' '" "(",\[ - ç, 'T'",' , .' - .. , _ ~'. I-:~. I.i ., L ,,"li 
.. ,.' 

''''., " "'. ';.. 

'~'~"'''"' ! . 

. 
. :.. .. ~.J ! . ;.,._j",.,. ..... ,. I .. f"'C" p';~ .... ~ tI 

... H~ ._ '. '" ~ .,. I ,,~. f .. 



-- "~MESA'~---'-- ----PROCURADoRIA:--·' _. 'UDERANÇADOPSDB'·-
.:T,.\7" 

,. . Pieslde. . '. 
Antonio Cartos Magalhães - PFL - BA 

. l ' . 
.' ... 

!, .11 Vlc&-Presldente ' 
G8raJdO Melo - PSDB '- RN 
. I 

'; .. 2i Vice-Presidente 
Júnia Marise -Bloco ~ MG 

'L', . 

. 11 seéretérlô 
, Ronaldo Cunha Uma - PMDB - PB . 

· ,.1 

; . . 2iSecretérlo . " ." 
o càriOsPatrOclniél '--F'FL';;;' .10 

; . (·"r.i.#or. J ".~ ... J\ 
: ":p SecretéI1oIÇ1.,,\!,~ 

Aaviano ~elo.~ P~DB :;AC 

ottsecretérlo' 
Lucldio Portella - PPB - Pl . , . 

lsuplent .. d8'~fetérlO : 
, ., .,.., • ..,. - . "0' j : .. 

11-EmniaFeri18itdes~Bkico.;..RS 
21- Lúdio Coelho ... F'SDB-'MS . 
31- Joel de Hoilanda - PFL - PE 
41':' Marluce Pinto .:. PMOB- RR . j . 

. . 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR , 
· '~,_"'::~ (t . _"..;.J. : :-;.: ; 

Corregedor 
!' (Reeleito em 2-4-97) . 

Romeu Tuma ~ PFL- SP 

. ~:' -.... .~ ~ 
I . 
Corregedoreá -SUbstltut<* 
I' (Reeleitos em 2-4-97) 

11 ... Ramez Tebet - PMDB - MS . 
ai - Joel de HoIianda"': PFL - PE 
31 - Lúclo AtcArltara - PSDB - CE 

• '. • r _, _ . 

.... ' .. 

. ' · , 

.., -. " , ~ .... 
: ....... - " 

! ...... _- .-

';' ,'. "t.\ PAR~E~~.. 1 .,:"-.I: j 
. 'i' .• '_:" -. .' Uder 

(Designaçao: 16 e 23-11-95) SêrgioMachado 
Nabor. Júnior - PMDB - AC 

Waldeck Omelas ..; PFL - BA 
Emllia Fernandes - Bloco,.. RS 

. JoSé Ignácio Ferreira ~ F'SDB -ÉS' 
. Lauro. Campos - Bloco .;.. DF 

UDERANÇA DO GOVERNO 

. Uchtr 
Élció Alvares ~ PFL - ES 

VI"Uderes 
José Roberto Arruda - PSOB - DF 

Vilson KleinObing - PFL.- SC 
'Ramaz Tebet - PMDB - MS 

UDERANÇA DO PFL 

Uder' , 
Hugo Napoleão 

. Vlce-Uderes 
Edison Lobão . 

FRÍncelino Pereira 
Gilberto Miranda 

RomeroJucá 
Romeu Tuma 

. Júlloéam~ " 
• .;. ,: ;' ': t'. f \ 

liDERANÇA ,DO ~~D" 

, Uder 
JáderBarbalho" 

VlCé-Uderes 
. Nabor Júnior 

Gerson Camata 
carlos Bezerra 
Ney SuaSstina 
Gilvam Borges 

Fernando Bezerra 

. . . 

,,,.~ "TU .\~ .. ""h~~.~ .~.-- "if- ~ 

" .' " .Vlce-Uderes:, o,, , 

- ., Osmar DiaS' .. 
Jefferson Pêras'.' • -' I 

José Ignácio Ferreira 
Coutin,ho Jorge 

•. ~ .. :f 
I· , 

UDERANÇA DO . ·1 
.BLOCO DE OPOSlçAo 

.... , " ,r. 
Y" ~,. ~ (' ~ 1 . Lide, ~:." ~ ~ , , 

José Eduardo DUtra '. .., 
. . .. ~ .... , ,~ .. ~~""' ..... I . 

I 

.1 
Vlce-Uderes 

Sebastião Rocha 
Antonio Carlos Valadares.' ; 

Roberto Freire 1." r 
'- ',,,,,,.,. l··· ... · 'f:1 ( f 

!'- , .. ' .... -.· .. /~ ........... ~ .! 
UDERANÇA DO PPB 

, . 

Uder. " 
: Eplt8cio Cafeteira ' . 

.~ i 

Vlce-Uderea 
Leomar .. Quintanilha 
. Esperidião Amin 

.r.,;.., •. : ~'l : ,. \. 
') 

UDERANÇADO PTB 

" .Uder . 
.Odàcir Soares - "':\ 

Atualizado en112-11-97 

. ' .... ~ 

, 
I 

I 

. . 

.,' 

.. 

",- .. ---~ . ..-..- -- - ...... , ~ ._-, .~ 



" .' .. ~ 

, , ' , , ~ 

CONSltlJlO DI ÉTICA:"!' DÊ'CORO PARLÁME~AR 
( llelto em 19 .... 95) 

r.J .·1. I' 
I 

'; i 

Pre.ldenle,:.CulldoMlldloer - PMDB - se 
Vlee-PresldéDie:JoM Alves· PFL,s1 " 

.. ~:. t.·· ~ - t ~.J 

(Eleitos em l8-~"> 

, 'nhlllres ' 

I. Elcio Alv8res 
2 .. Francelino Pereira 
3. WaldeckÓmelas 
4. JoSé AlveS ,', 

, ' 

, ": 
I, Casi\doMaldancr • 
2. Raniez TcbcI ' , ! 
3. Nabod6àior ' 
;4. Ney SIIIissuDa 

. ~ ,."~ ,. . 

. .' . ~ ." . 

1.L6CioAl~ 
',2.(V9) 

.'. ." 
" ' 

,L ~lIicioCafcteira , ' 
2. Osmar Dias ' 

1. Emili,a FernaiIdeS 

.. 

" 

L' 

". ~ . 

I 

I 
i , 

" I '. 
.;, 

· ~' -.. 

~ ..... , 

PMDB 

•• ~" .. '("... ~j 

, _",( 

· .' .;~ '!'''. .. 
· J;';':' 

• PSDB\,; 
~ "J . v~,...:"! 

· .. 

PPB (Ei. Í'PR + b;.JlP) 

J .. , •• <fo ,.~. 

, f 

":. . ')'. 

'm' 

, 

I 

, .. 
Suplentes". 

r;~ "''1=. '''''~ I. ' 

I:'JOII6 AgipiDo'.y , ~ " 
2. Carlos Patroelnio 
3. VU8ODKlemObing 
4:10116 Bianêo t 

, . ~ •. t 
. "~c 

1 1. OnoIM QuiDIm 
! 2.'OenoaCamatal 
'i 7:, 3. F1aviano Melo; r .4: CoutiDho llqC > ,'.'.,. .. ''''--

I .':l.1 t .' ... 1· .: •. ',. : 

, .; 4. y ...... . ....... 1 "o, ~ " 

I 
• j 
\ 

, ' 

" '~ , 

i 

l 

,:iOfrerion Paes " ' 
2.10116 Jpalcio Ferreira 

"'.1 .:' 

"1 i. Luctclio Portella 

., .... , 

i~ 

"'" ....... . t·. "~i.t.,. ~"> ~~. " '.'"' ;.''';,!;'.;,~~~ 
'i ,'I. AmsIdoPorto(IfUudo Por 

,~-io de MiDiIIIO deEatrodo) , 

pp 

.FI' 

PDT 

, Membro Nlto 
Romeu 'raml (Correpdor) 

" .~ .,.--........:.....,. ... _ .... -.. 

" '.' 

1. Scbastilo Rocha 

,I 

'~ , 

I' 



SECRETARIA:;G~DA'MESA 
SUBSECRETARIA. DE COMISSÕES 

... Diretora: CLEIDEMAluA B:F. CRUz " - '.', -" .. 
t,:., Ramais: 3490 - 3491', Fax: I09S;-' 

. ~ ..... ' .. ~ 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECWS E DE lNQUÉlUTo 
- - ,--------- -, ,Chefe:LU1ZCLÁUDIODBBRITO '.' ,- -- -' 

:"'<t:-':~ , R8m8js:~Sll-3S14i.Fax: 3606 " ',:"", _" ',;\' 

• _ " .'"'- .. t . , , 

, "" .: ...... --:. jot 

, ' , 

~ ". 
ADRIANA TAVARES'SOBRAL (Ramal: 4252) 
FRANClSCONAURIDES BARR9S (Ramal: 3508) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

. ~ ..... , - _ . ...:... "';.-"1 ' l.·· ,'. " 

f ~ . t ~ (-~. '"' : .. ' ~'~' •. : 

r j J.' .,"" ~.: 
~ ~"'.,'",,' .. , 

... ..- . ~ -, 
'.. -- '". 

r - .------ ._~ SERVIÇODE.APQ~qÀSCOMISSÕES MISTAS-,.,... --
. _ .. -.' ,.' .' ':' -.. , -.. '" ;Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ-, :-::' •• ' . .--.~ . ,; 

.. ;:'.r:', :.;:: :. ~;'~, ' ,R!,",~is: 3507 - 3S~'Fax: 3512 U.-' ,:.;~ '; ~"" " " , 

c. __ ~~':"'~';;. -.~:': 
~1IiI('IUII. 

r • ~ 
t ,'. .' ~ , \ ..... ~ , .,... 
...... -':. ...;..~ .... 

• , -, ~ . I ~ 

EDNALDO MAOALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) . '/'0 :.J" ~: .... , , 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ram8I: 15(3) #,L~ .. - , 1.1, ' 

JOAQUIM BALDOiNo DB B, NETG (Ramal: 4256) .:'" :,; :" 
mOIO DA FONSECA BRAOA (Ràma1: 3502) 

---.~.- , --~·WlLLDBMOURA WANDERLEY(Rama1: 35(9)--' -,_. _.~ 
! - ,,' , ", 

ELlZABBTH On. BARBOSA VIANA (Ramal: 4792) 
•• +--" .. ;;:- .":'. .- ,~- -~ - I~?'~ __ --- ~ - . _ I .' -. t. ~ t.L..:~h- ~ -.. < .. ·5:~":'·,ê17- .. ~,'~ .. : -"'1; 

, " '/ . ~ .. ;~~ SERVIÇO DE APOIO ÀS COWSsÕES PERMANENTEs:: ' ' 
. .J _ '. " . , ..... ,_ . • ~ , "w . .: ~ 

.. .: -:. : . : Chefe: FRANCISCO GUD..HERME THEES RIBEIRO.;; l~rJ, 'f' , 
l' ,.. :~, ' Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 ;.': 1:1.,-, 1<.,' 

....... ~ ....... ~--~ - ~ -- -~- _ .. - - --

~: -c.-CE., .. - JÚLIO RICARDO BOROESi.INHAims (Ramal: 4604), _, . . ~..... ... ' ~ . ~ . . ~~. . 

CI .- - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) I • " \.J L .. -'~' '- ~ 

•••• " ••• ,,# ,'~ .. I·. "" ~ ... . - ~ . , 

, _:, c:L >: ::., C· AE' f1, D-'CBU' VIEIRA'" MACHADO' FILHO (Ramal 460S)'''' .", .,.' , -. - '&I\; , ' : ::. .. - ' -'~,. 

' .. " . ' ~ , ::...- --' • ' LUIZ OONZAOA DA Sn. V A FILHO (Ramal: 3516),~, ,~ .... _ ........ ,;J 
. ~,\r·.. ' I f '.. l .-. , ~ ~ .. ~ - . y ~,.. .. .oIi;1 - .. '.; 

~'.-..~'r~· /.- "~''''''' ~...., _. .J' ',.' ,. 
I'· --" - - '-'CAS ~ RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 46(8) . - ..... ~ - " , , 

- ,,-;:-- - _-:-:"" ':-'"' J- ,;;-}VERA LÚCIA BATISTA Sn.VA (RamAl: 7285) -....,. - -.-." -;.,~", ' 
"''I.~. ......-t_.. :~ .,~ I .,·t _ .' i~! ... 1-.';":}'..:Y: -1 .. 

~ CCJ .. - VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 46(9)"; ",'0 :,.: ' 

• "", MARIA DB FÁTIMA M.DBOUVB1RA (Ramal: 3972)" , 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
, . 

, ;" CFC • JOSé FRANCISCO B. CARV ALHO,(Ranuil: 3935) 

.' 



O"~ , 

" 

• 
-, 

'. " 

.. , 

, - . COMISSÕES PERMANEN'JES 
. " . . (AR'r72.RlSF) - .... '._ 
1) COMlssAoDE ASSUNTOS ECONOMICOS • CAE 

PRESIDENTE: SENADOR JOSé SERRA 
VlCE.pRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

(27 muLARli E 27 SUPLENTES) 

',- TITULARES' SUPLENTES 

FRANCEUNO PEREIRA 
VILSON KLElNOBING 
GIlBERTO MIRANDA 
ROMEUTUMA 
FREITAS NETO 
JOA.OROCHA 
JONAS PINHEIRO 
WALOECK ORNELAS 

.' ~ . 

" 

., -

, , ~ 

MG-241t/12 
SC-2Q41/42 
AM-3104105 

.SP-2051/57 
PI-2131132 
TQ..C07OI72 
MT-2271n2 
BA-2211/12 

PFL 
t-ROMERO JUCÁ 
z..JOsé AGRIPINO 
~séBIANCO 
4á.ao ALVARES ! ' 

, ·s.eDISON LOBAO _ 
WOSAPHATMARlNHO 
7.JOEL DE HOLLANDA '. 
8 JÚUO CAMPOS 

':(:c ,,::1 :::",:,,:~==::--_ ...... .....;..-:-::~~~..:.P.:::M::DB~:-:=:-:==~::::-___ --;~=:;-__ 
GILVAM BORGES AP-2151/S2 1..JADER BARBALHO 

,;.:~~ . FERNANDO BEZERRA ' 'RN-2481187 2-MARLUCE PINTO 
'~NEYSUASSUNA PB-114S11245 3-ALBINOBOAVENTURA 

ONOFRE QUINAN • , 00-3148141 , 4oROBERTO REQUIA.O,· 
CAR1.OS BEZERRA MT-2291112 ., , , &-PEDRO SIMON., i ." 
RAMEZ TEBET ." M8-2221122... ~ILDO MALOANER'" 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077na) '7,GERSON CAMATA ' 

JOS ROBERTO ARRUDA 
COUTlNHOJORGE· 
JEFFERSON PERES . 
JOSÉ SERRA " , . 
OSMAR DIAS 

1 

EDUARDO SUPUCY· PT 

r::AURO CAMPOS - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
JOSÉ EDUARDO DUTRA·PT 

ESPERlDÍÂÕ AMIN 
LEVY DIAS 

JOSÊ EDUARDO VIEIRA 

"',,} .H . ., ...i. ." . 

'~'J. ~ •• L..,' 

PSDB' ' 
, , 

DF-2011112 1-TEOT NIO VILELA FILHO 
.,. PA-102611228 .--2-BENI VERAS • -, 
. AM-2081182"·' 3oLÚClO ALCANTARA 
. .' SP.2351/52 ' 4-ÚloIO COElHO : I 

PR·212412S ' J.SÉRGIO MACHADO 

BLOCO DE OPOSlçAO (PT, PoT, PSa, PPS, 
SP-3213115 t-ANTONIO CARLOS VALADARES 

• DF·2341/42 • 
PA-2101102 
SE· 2391112 

. PIa 
2-8EBASTJA.o ROCHA· PDT 
3- ROBERTO FREIRE· PPS 
4- ABolAS NASCIMENTO· PoT 

, PPB 

SC-4200101 1-EPITAClO CAFETEIRA 
M8-112111228 2-lEOMAR QUINTANILHA 

PTB 
PR-4059160 1.ftEGINA ASSUMPÇXô 

ALA093194 
. CE-3242143 
.' CE-2301102 

MS-2381182 
CE·22I1111 

SE-2201102 • 

AP·2244I4I 
PE·2181117 
RJ.1121/422t 

MA-1402I11 
T0-2071m 

MG-2131/37 

REUNIÕES: QUlNTAS-FEIRAS ÁS 10:00 MS ("') 
SECRET ÁRlO:DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-351614605 

SALA N" 19·ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TU. DA SALA DE utlNlÃO: 311-3255 
FAX: 311-4344 

("')a_ ......... _.A .. ..-..osr ... 1.U1.,...._ 
H_li' "J"o_.'_'" 

. " AlUliuda em: 27/11117 



. , 

1.1lCoMISSAODE ASSUMTOS.ECONOMICOS .... cAÊ 
SUBCOMISSAO DESTINADA A EXAMINAR A POúnCA. DE lNCEfIITIVOS OFERECIDOS 

As EMPRESAS PELOS GOVERNOS ESTADUAIS 
. PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR OSMAR DIAS 
(09 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

PRAZO: 18.11.97 

~==::. 17:30 HORAS 
SALA NO 19- AlA SJ:!I!: 

• DIRCEU VIEIRA MACHADO FIlHO 
•• SECRETARIA: ~11-311814605 
FAX: 311...".. 

•• SALA DE REUNIOES: 311-32U 
E-MAIL: dlrceuv@sgmlleg ... nado.oov.bt 

. "ATUA' VACA EM:' 28.09.11" . 
ANDAMENTO 

IM IULIJ FOI DIIIGNADO RELATOR o SENADOR VILSON KLElNUBING / . 
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~~ - . ,2) COMtSSÃÓDE ASSUf..JT(lS·SOCJÀIS - CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

• ,VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA ' 

,--__ T',TULARES 

I 
ROMEROJUCÃ 

(29 nTULARES E 29 SUP.LENTESI·. . 

RR-2111/17 ' 
MT-2271m 

SUPLENTES 
PFL 

1-GUILHERME PALMEIRA 
2-VAGO : JONAS PINHEIRO 

JOSÉ ALVES 
BELLOPARGA 
'WALDECK ORNELAS 

'. SE-4055157 3-VAGO -, 
4-VAGO·~·, 

r LEONEL PANA 
, JOSÉ BIANCO 

FREITAS NETO 
• JÚUO CAMPOS · ' 

. \ "'~:'-,.,. 

I '. .. .: .'.' . 

~ 'CARLOS BEZERRA -

. -

f GILVAM BORGES ' '. " 
• JOÃO FRANÇA (") • 
• cASlLDO MALDANER" ~ .. " ... ' .­
L ALBINO BOAVENTURA 

NABÓR JUNIOR • "..:"'; \ ' 
MARLUCE PINTO' • : i '! 
OTONIEL MACHADO ", ';'.1 . 

LUCIO ALêANTARA 
OSMAR DIAS 
LÚDIO COELHO 
CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

MA-3069n2 
" BA-2211/17 

DF-104611146 
R0-2231/37 
P~2131/37' 

I\1T-4064I65 

s..JOSÉ AGRIPINO 
&-BERNARDO CABRAL 
7-ROMEU TUMA 
lhloAo ROCHA 
9-VAGO 

PMDB , 
MT-2291/97 
ÀP-2151/57 
RR-3087/4078 ' 
SC-2141/47 ' 
G0-2091/97 
AC·147811378· 
RR-1101/4082 
GO-2031/32 

1.JOSEFOGAÇA 
2-VAGO • " ,,'" 
3-ONOFRE QUINAN 
4.JOSÉ SARNEY 
5-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO '.:"", • ' 
7-VAGO, I" 

8-VAGO 
" PSDB 

CE-2301/07 
PR-2124125 
MS-2381/87 
PE-2451/57 
DF-2011/18 

1-MTUR DA TAVOLA 
2-BENI VERAS 
3-SERGIO MACHADO 
4-COUTlNHOJORGE 
s..JEFfERSON PERES 

BLOco DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB, PPSt 

.... ..- .. ~ f 

AL-3245147 
R0-223~ 

t. ~ Pl-2131/37 '. I 
• MT-4084III 

, ':' RN-2381117 
AM-2081117 

•. : "';. :" SP-2051/17' 
" ,-1'0-4070171 1 

, ........ , 

~77na 

' .. ' " , 

" . ~, ~ .' 

,I 
,I. 

RJ.2431137 
, ÇEo1141 
CE-22I1117 
PA-1028l122t 
AM-2OI1117 

BENEDITA DA SILVA - PT 
MARlNA SILVA - PT 
ADEMIR ANDRADE -PSB 
SEBASllÃO ROCHA - POT 

RJ.2171m 1-EMIUA FERNANDES - PDT , RS-2331137 
DF-2341147 
RJ.11211422t 
Pe-218111T 

ERNANDES AMORlM 
LEOMAR QUINTANILHA 

ODACIR SOARES 

AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS - PT 
PA-21 01/07 3-ABDIAS NASCIMENTO· PDT 
AP-2244146 4-ROBERTO FREIRE - PPS 

PPB 
R0-2051/57 1-EPITACIO CAFETERlA 
T0-2071176 2-ESPERlDIAO AMIN 

• PTB 

R0-3218/32191-REGINAASSUMPçAõ 

C") Desfiliou-se do PMDB. Ingressando no PPB. em 2,10.97. 

MG-2131137, 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS As 10:00 RS (*) 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO FRANCO DJNIZ 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 

SALA N- 09-ALA SEN. A.LEXANDRE COSTA 
'fEl. DA SALA DI: uUNIA.o: JII4.15t 
FAX: 311-3652 

("') Horirto .. ___ .A .. ,..-DODSF •• IU.?7._I_ 

. n ...... Ui' r" 4'1'" ... 4:00 .... 

Atualizada em: 28111"7 



3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA e CIDADANIA" CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE.pRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

TITULARES - . 

GUILHERME PALMEIRA 
~ROMERO JUCA,.... 
JOSÉ BIANCO t' .' 
BERNARDO CABRAL 
FRANCEUNO PEREIRA 
JOSAPHAT, MARINHO 
ROMEUTUMA' . 

JADER BARBALHO 
. JOSÉ FOGAÇA -, 

ROBERTO REQUtAO: 
RAMEZ TEBET .• _ . _'o 
PEDRO SIMON '." 
RENAN CALHEIROS· 

I -- -~ --
JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA -
LÚCIO ALCÂNTARA- , '" 
BENI VERAS~( /' ,-.i 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

!' 

AL-32451 
RR-2111/17 
RO·2231/37 
AM·2081/87 
MG~2411/17 
BA-3173174 
SP.2051/52 , \ 

PA-3051 1&3 
, RS-3077178 
PR-2401/07 
MS-2221/27 
RS-3230/32 
AL-2261/2267 

AM·2061/67 
ES-2121124 
CE-2301/07 
CE-3242143 

SUPLENTES 

1 LCIO ALVARES 
2-EDISON LOBÃO 
3.JOSÉ AGRIPINO 
4-LEONELPAlVA 
~REITAS NETO 
S-8ELLO PARGA 
7 -GILBERTO MIRANDA 

PMOB 
i-VAGO 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA 
4-CASILDO MALDANER 
&.fERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES 

PSDB 
1-8ERGIO MACHADO 
2.JOSÉ SERRA 
~OSÉROBERTOARRUDA 
4-OSMAR DIAS 

j ' •. . ~ BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB, PPSl 
ANTONIO C.VALADARES- PSB SE·2201/04 1·ADEMIR ANDRADE· PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS '·'pe-2161/67 2-SEBASTlÃO ROCHA .POT 
JOSÉ EDUARDO DUTRA ~ PT • SE-2391/97 3-MARINA SILVA· PT te, I' , 

ESPERIOÍÂO AMIN 
EPITACIO CAFETEIRA-I ~,. ..;.", .-
RE~IN.A ASSUMPÇÂO 

;s: ."j". .. ~ .... . :. 

:1/ ;1:<"'. r' ... ""', .. 

" .' 

SCoo4206/07 
MA;..w73174 

. M0u2321/27, 
~...... ...:. ... '" . 

PPB 
, ·1~DIAS 

2-LEOMAR QUINTANILHA-

'PTB 
. f! 1000ACIR.SOARES-

'''\.'-.~''·'ttt~\ .~, ~/.: . " 

ES-3130132 
MA·231111& 
RN·2361/67 
DF.104611146 
PI-2131/37 
MA-3069n2 
AM·1166/3104 

PB-4345/46 
MT-2291/97 
SC-2i41/47 
RN-2461/2467 
AP·2151/52 .. 

.. -,;,lo 

CE-2284187 
SP·2361/&2 
DF-2011/1.7 
PR-2124125 . 

PA·21 01/07 
AP·2241/47 
AC~2181/87 

., t t 

. . ..' - '. ~ 

- MS-1i2811228 
TO-2073174 

RO-321813219 
J 

REUNIÓES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS 
SECRETÁRIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES' 
TELEFONES.DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

SA.LA N" 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TU. DA SALA DE REurúA.Ô: 3it-3541 
FAX: 311-4315 

, .. 

. AtUalizada em: 02112/97 



TITULARES 

JUUOCAMPOS 
HUGO NAPOLEÃo ' 
JOEL DE' HOLLANDA 
ÉLCIOALVARES 
JOÃO ROCHA 
ROMERO JUCÁ . 
ROMEUTUMA 
EDISON LOBÃO 

JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOsé SARNEY 
JoAo FR-\NÇA (") 
VAGO, :'::',' .,,,,,. 

r- ~. :.~ _,_ .... ,.i;~.,: 
I '. ARTUR DA TAVOLA .' 

'. 4)'COMISSÃO DE EDUCAÇÃO- CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 
, VICE~ReSIDeNTE: JOEL DE HOLLANDA 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES 
PFL 

MT4064165 
PI-3085187 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
TQ.407on1 
RR-2111/17 . 
SP-2050/57 
MA-2311/46 

RS-30nns"., . 
RN-2461/8l' 
PR-2401102 . , ' 
ES-3203lO4 
AP-3429131 .. 
RR-3067/88 

i-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINOBING 
3-lEONELPAJVA 
4- FRANCEUNO PEREIRA . 
5-GILBERTO MIRANDA 
&-JONAS PINHEIRO . 
7-Wr.t.DECK ORNELAS 
8-VAGO 

. 1-RAMEZ TEBET 
,2-ONOFRE QUINAN 
3-NEY SUASSUNA 

, 4-NA8OR JUNIOR . 
!-RENAN CALHElROS­
S-ATONIEL MACHADO 
..,J/AGO " '.' . 

t .;.'i .... '~~/.~: \.:1 

, PSOB 

.AM-2081/82 . ., 
SC-2041/42 • 
DF~104ai11'',' " .. 

'·'MG-2411/12 ,'. 
AM-3104105 ' 

..' MT-2271n2: 
BA-2211/12 

MS-2222123 . ' " 
, GO-314814'.' 

PB-4341141 
AC-14Tà11s71 
AL-228112217 
GO-2031132' 

.,,:.:.r~ l. ' 
RJ-2431132,':·,, ~ ;',(\·1:.JEFFERSON PERES ' ," AM-2081/82 -, 

counNHO JORGE .• - ,'. 
SERGIO,MÂCHApQ ' .. ', 
TEOTONIO VlLEl.A FILHO 
BENIVERM ,.,"" 

PA-305ÓI4393;~ "2.JÓSÉIGNÁCIÓFERÁElRA, 'ES-2121122':""" 
CrE-2281tá~,:~:~:-:"; 3-l.ÚCIOALCAA,T~,:" '. :CE-23P1102 ;,";. 
AL-4093/N ' ... : • " +CARLOS WILSON PE-2451/52 ~ " 'i. 
CE-3242143' . ~OSÉ SERRA SP-2351/52" 

I ~'-- ..... _ .. ,.. . .. ~"~'--. ' ~" BLOCO DE OPOSIÇÃO.;(PT:POT, PSB. PPS, "'"'''._-''' ." .• - ... ' ...•• ,,, ., . , 
LAURO, CAMPQSfPT ,. " .. .' DF-2341/42'; ", .~ ..• "::1 oBENEDITA DA SILVA ~ PT ." O" - R.l:-2171n2. ~ ;;,'" .• , 
MARJNA;SItVA·~·PT,· '~'" AC-2181í82';'~'>:':: "2-AN:rONIO c. VAlAoARESP8a' '·SE-22Ó1107;~· .'" • 
EMIUAFERNANDES ~PD1 • . RS·2331137 •. ", .• ::'3.VAGO , .' ...• , _. .. .• , ... _" "'.<"" ,. ~: 
ABDIAS·NASCiMêNTO. por RJ.4229r30;' ( .. , •. "" 4-VAGO ;"·'..i.' ("") -! .)~\;:,' ';V,f;"p: 

I PPB ·1 
LEVYDIAS"'" ,:""';'tJ'i",,.'--'J •• J' MS.112811228- ""'·· .. 1-ESPERlOÍÂOAMIN <",.' 'SC-U23I1223 > ! . 

. LEOMAR QUINTANllJuf·· ,t ;(.}':TO:2071n2:~V··t."2-ERNANDÉSAMORIM· ,.".,,:. lIR0.22S1/5i;·',"" 

REUNlÓES: QUlNTAS-FEIRAS Ás 10:00 RS ("') 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LINHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N- 15 • ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
'fEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3216 
FAX: 311·3121 

(*) n_ ... _ .... A'. pabUnd •• o D .... d.IU.97.pp.11I65M 
"-*io~ 5 .. reino .. i.'OO .... 

Atualluda em: 28111197 



.' , 

6) CONIISSAo DE REi.AÇÓ!S-,EXTERlQRES,! DEPESA NACIONAL - CRE " 
, PRESIDENTE: SENADOR JOSé SARNEY ' , 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA ' 
(ti nTULARES E 19 SUPLeNTEs. , 

, . ' 

TITULARES ". SUPLENTES ' 
1 PFL 

,1...JOa DE HOUANDA 
2.8E1 LO PAROA 
3...JOAoROCHA 
4-J()Ê'ALYES 

J 
GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEAo 
JOSé AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEUTUMA 
LEONâPIIVA 

JOSE SARNEY ' 
, HUMBERTO WCENA 
PEDROSlMON 
CASI.DO MALDANER 
',~~ 

, ' ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
LODIo COELHO 

... "I:. 

BENEDITA DA SILVA· PT 
. A8DIAS NASCIMENTO. PDT 
- EMIUA FERNANDES· PDT 

LEOMAR QUJNTANllHA 
I . 

AL-3245147 
, PJ-4478179 
RN-2381167 
AM·2081181 

, SP·2OI1167 
Df.104811148 

AP-34Z9131 
1'8-3138141 
R8-323Or.S1 
1C-2141147 
PMQ5111S 

.. ViLSON KLEINOBING 

.. JOSé BIANCO 

PMDB 
1-IIARUICE PINTO 
2-FeRNANDo BEZERRA ' 
3-ALBINO BOAVENTURA 
44ERSONCAMATA ' 

, I-O~ MACHADO 

íiõd) be õPõâíÇAõ ", PDT,PSB, PP8, 
. RJ.a171m t-EDUARDO SUPUCY -PT' 
1U-3111181 2-ADEM1R ANDRADE· psa 
RS.2331137' ' 3-MAAINA SLvM*T 

,'pPS 
TO-2171n2 - ' 1-LEVY DIAS ' 

... PnI 
MG-2321/2321 1-oDACIR SOARES 

,-

" . 
• 

, PE-3197199 
, MA-3089172 
, JO..4070171 
SE-4051157 
8C-2041147 

, RO-2231132 

_ RR·11011aZ 
RN-2481117 

. CJO.2Ot111% 
,~ EB-3203I04 

QO.2031132 

. SP-3218118 ' 
" pAoZ101102 

AC-2181182' 

M8-112811228 ' 

- ..... 
RO-3218119 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS'IO:OO HS (.) 'SALA ... 07·ALA SEN.ALEXÁNDRE'éOSTA· 
SlCRET ÁRIO: MARCOS SAIn'OS PARII'ITI PIUIO 1'IL. DA 5.uAOE REUNIÃO, JU-3l67 . 

, nurONES DA SECRETARIA: 3U-3259I3496 FAX: 3U","," '. , 
" -. (·, ....... ..:.._ •• .-... ...... JUr ..... eIIIiI ' 

, ....... .......-.l"IIfeInoM .... ia. 

. Atualizada.: 28111117 I •• ,' 

, . 

. '" . 

I 

I 



6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - cr " 
. •. PRESIDENTE: VAGO ~ . '- _. . 
vicE-PRESIDENTE: SENADOR FRe:irAS.NETO 

," (23 TITULARES E 23 SUPLEN~S) 

nruLARES " SUPLENTES . . 
.[; PFL'l,1 
FREITASNETO~ •. PI-213112137·~t 1-JOSAPHATMARlNHO' ;" ~-31,7313174 ... ·' 
JOSÉ AGRIPINO RNl,236112367:' 2- JONAS PINHEIRO . MT-2271/2277 , 
ROMERO JUcA- RR-2111/2117 ,. 3- GUILHERME PALMEIRA AL-3245/3247 ' . 
VILSON KlElNOSING SC.204112047 .. :' 4- WALDECK ORNELAS .. BA.221112217 ' 
ÉLCIOALVARES ,_', ~':ES-313013132i,·: 5-JOSÉALVES- SE-40551401'7 
JOEL DE HOLLANDA :PE-319713199.... 6oROMEU ,TU MA SP~2051/57, 
HUGO NAPoLEAO PI- 447814479 7-GILBERTO MIRANDA AM-1166Í31Ó4 • 
I-~ .~ .. + --,"- ... ---- . __ ... - ... --- •• ~ -" .... ~::---.. ~ .. ...-. - ~ --- ~ .. - ~ .... _. -~- -.-.... ~. - , 

I' ".~.~..:._~~~~. t t-.~: ... . -- _ .... - t'):,~ ; _~"':._,.i . PMDB Ir
- }lo ~:*' 4L'" .-- -.<. .•. --- . -- _ •. ;-. ~ , '" 

NABORJONIOR 1.-;,", "~'AC-147811378·' 1-ROBERTOREQUIÃO ,.-PR-2401/20C07 • 
ALBINO BOAVENTURA ,Tn: ',G0-2091/2097: 2-RAMEZ TESET h - MS.2221127.:: 
RENAN ,CALHEIROS .,,;:AL~226112270" 2oCARLOS'BEZERRA :,;,'·'.MJ~2291~·. 
GERSON CAMATA j L"'-ES-3203l3204 , 4-VAGO., ':; .'. '~', , 
OTONIEL MACHADO ~2031132 5-JOSÉ SARNEY AP.2351;Ô-

• MARLUCE PINTO'" -, ~_. -RR-110114062 -' a.;VAGO -~ - . 

JOS IG CIO FERREIRA ;, "0, ES-2021/2027,.. 1.cARLOS WILSON 'PE·245112417 ~ 
J03É ROBERTO ARRUDA OF.201112017 _" 2oCOUTINHO JORGE ., . PA-305Ol43t3t , 

. TEOTONIO ''''LELA FILHO AL-4093195 3-OSMAR DIAS PR-212112127 
LJOS~ .~~'~-~'_, __ ---:~._ ~ SP-23~1152 >;) ~:lÇ~~~GO ·'1 f:'?-:. '-==~ ~ MS:2381.~,~ ~ ,: 

~,_~,_'t~-,~ '. ~ _.~ .• ..--'"\,1 .. ,,,· ... ·.,·6· ~,'" ~ .• ,~., ,ff. -..." .""_ ::., 't.' "':'., ~. ~ . 

, ' ,~.' ... BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT, POT, PSB, PPS) '; '," '":.' 
'JOS EDUARDO DUTRA-PT. : SE-239112397 , i-VAGO "',1 ' ,-" 

ANTONIO C. VALADARES SE-2201107 2-EOUARDO SUPUCY (PT) " 
, EMIUA FERNANDES - POT RS.2331137 3- LAURO CAMPOS (PT) 1-.-.--:-...... : -~'. - _. -.---- ~ ._~.~ ... _ ........ _. - -:...;T"-- - .- _ ........ , ... - . 
-~ ..... ~,7 .""""; ". ",,",!:,::;"'":;-'""-" --- .. '~~ _ ... ' - ..... .. ~.-'-1 ~ ....... ~ -~ -·i .... ~~ ~<-:~,~!~:'-" ~. ~~ ....... ~- -:~ .. '. 

PTB 
"MG-232112327'; 1~DACIR ~O~S>I,~;''..;'.''.RO;3~1,81~9;~ .. ,;. 

t. I L. -:J ~ • .': t -.: .. ';~.:~, ~'. ~ ~, .,1 " . _~ H ~', ". J'.~ ~ • ::~ •• ~ ~ :.~ J: 
088; "1 • FALT .... INDICAçAo DA UDERANÇA' CONFORME'NOVA P~ÔPORCIÔNAUDAÕE ÕAATuAL sessAo LEGIslATIVA. , 

REUNIÓES: ,TERÇÁ5-FEIRAS ÁS 10:00 OS (*) 
SECRETÁRIO: 'CELSO PÀRENTE 
TELEFONES DA SECRETARIA:311-4354f4607 

. .!;~~ .... ~. j 

SALA N' 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEl.. DA SALA. DE REUNIÃO: 311-3192 (ll'AX) 

FAX: 311-3286 
(·)H_oIe __ ."",,._ .. DSFd.I1.9.97.pp.I~' 

Harútonl' t .. 1 ........ 1 .. :00_ 

Atualizada em: 02110/97 

·',1 



7) COMISSÃO DE FISCAl.lZAÇ~Ó C CONTROLE -, CFG 

TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
. JOSÉ ALVES 
JÚUOCAMPOS 
JOÂOROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

ONOFRE QUINAN 
. NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA . 
VAGO 
VAGO 

·'BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
JOSÉSERRA 

rEDUARDOSUPUCY·PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

ODACIR SOARES . 

CResolução n' 46, de 1993) , 
PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 

VlCE.pRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
C17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

BA-3173174 
SE-4055156 
MT-4064I65 
T0-40701171 
AM-3104105 

G0-3148/50 
PB-4345146 
PB-3139140 

CE-3242143 
-PE·24S1/57 
Sp·2351/52 

SUPLENTES 
PFL 

1-VILSON KLEINUBING 
2-FMNCEUNO PEREIRA 
3-WALOECK ORNELAS 

PMOB 
1-GILVAM BORGES 
2.JOÃO FRANÇA ( .. ) 

PSOB 
1.JOSÊ IGNACIO'FERREIRA -
2-counNHO JORGE 

. BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB. PPS) 
SP-3215116 1-BENEOITA DA SILVA· PT " 

PPB 
MA-4073174 1-ERNANOES AMORlM 

PTB 
RQ.321813219 

" (.~) pesfillou-se do PMDB.ingressando no PPB. em 2.10.97. 
j.-; . '.' . 

SC-2041/47 
MG·2411/17 
BA·2211/17 

c 

AP·2151157 
RR-3067168 

. ES.2121122 . . J;" 

PA·3050/4393 I 

RJ-2171m 

RO·2051/55 

. , 

:~RiurifJOES: QUARTA5-FEIRAS ÀS 17:00 HS ("') SALA N° 06-0ALA SEN. NILO COELHO 
: - SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL DA SALA DE REUN1ÁO: 3tl-32S4 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-393513519 FAX: 311-1060 

Atualizada em: 11111197 
:­
;. 
: . · . , . · . :-· . :-
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7.1) coMIssÃO DE FISCALIlAÇAO'E CONTROLE - CFC 
(*) SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS Df . 

PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TI;NHAM COMO PATROCINADOR A 
UNIÃO E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(07 TITULARES E 04 SUPLENTES). ' ; 

, l' 

TITULARES SUPLENTES '. 
I ! 

JOSêALVES 
GILBERTO MI~OA 

PFl <.\ 
SE-4055156 1-VILSON KLEINÜBING 
AM-3104105 2- WALDECK ORNELAS 

SC-2041/47' • 
BA-2211/17 

I PMOB . \ 

G0-31481SO JOÃO FRANCA ( .. ) 
.\ 

I 

ONOFRE QUINAN 
HUt&RTO WCENA PB-3139/40 

PSDB 

RR-3067/68 . " 
; ..... . . 

..... jl. ! 

· BEllVERAS CE-3242143 COUTINHO JORGE PA-3050/4393· , , -- . 
BLOCO DE OPOSICÃO (PT, POT, PSB, PPS) 

SP-3215118 " 

PPB+PT8 
MA-4073174 ERNANDES AMORlM - RO-2051/55 .' 

" .~ .\ 

· (") 0esfi1I0u.se do PMOB,lngl'8ssando no PPB, em 2.10.97. 

· ~~: SALA N" 06-ALÂ SEN, NILO COELHO_ 
SICiU:rARlo: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL DA SALA DE REUNIÃO: 31l-J254 
Ta.EJ1ONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 . FAX: 311-1060 •.• 

\ 

Dt...."IOJ~IIILATOa08l!lWlORGILB.ERTOMIIW'fDA 
.J '. I" • ...j.", 

r) Atualizada em: '021;1 0197 . 
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, í CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Re resentação Brasileira 

Presidente de honra: Senador José Samey 

PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COELHO 
VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚLIO REDECKER 

SECRETÁRIO-GERALJJEPUTADO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTQ: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 

(16 TITULARES E 16 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
SENADORES 

PMOB 
JOSE FOGAÇA 1 • PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER 2 - ROBERTO REQUIAO 

1 PR 
VILSON KlEINUBING 1 • JOEL DE HOUANOA 
WALDECK ORNELAS 2· JÚLIO CAMPOS 

1 PSDB 
LUDIO COELHO 1 • JOSÊ IGNÁCIO FERREIRA 

1 PPB 
-. LEVY DIAS 1 - ESPERIDIÃO AMIN 

I 

""I L-J""'O'""S""'Ê-=E:=D""'UA""'R::-:DO~-----.:...P..:.;TB:::...-_----,-------, 
1 BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT,PSB,POT,PPS) ," 

" 

TITULARES SUPLENTES 
DEPUTADOS 

PFUPTB 
PAULO BORNHAUSEN VALDOMIRO MEGER 

... , . ' 

~ ... " .~ 
10"' .'., '{ 

JOSÉ CARLOS ALELUIA BENITO GAMA I PMDB I, ,",'''' 
L-. ==~~=~ ____ ":"':'====~"""'~=="''''''''--__ ~' ,'" ; 

EDISON ANDRINO CONFUCIO MOURA 
GERMANO RIGOTTO ROBSON TUMA 

1..:' ==::-:-::==:::-___ ..:..P~SD:::B=='="=~':':":=:::::':":::--_~--" •. ' ; ,. " ' 
FRANCO MONTORO NELSON MARCHEZAN ~ , " 
CELSO RUSSOMANO RENATO JONHSSON ' 

I PPB 
JUUO REDECHER • 

I • 
. 1 PT/PDTIPC do B 
~M~I~G~U~E~L~R~O~SS~E~TT==O~-~~~~~L~U~~~MA~IN~A~R~D~I---------~ 

I SECRETARIA DA COMiSSÃO: 
ENDEREÇO: CAMARA DOS DEPUTADOS - ANEXO n -SALA T124" 
BRASlUA - DF - 7016G-900 
FONE: (55) (061) 3187436 3187186 318-8232 318-7433 
FAX: (55) (061) 3182154 
SECRETÁRIA: LOURDES MELO NUNES DE CARVALHO 
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. '. Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 

Via N·2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes, CEP 70185-900, Brasília. DF. 

CO/ROM Legislação Brasileira 
1997 

Quarta edição 

Co-edição SO INF ISSANUPROOASEN 
• . Todas as nonnas de hierarquia superior a decreto-executivo editadas e~ê o 

ano de 1946 e 31 de janeiro de 1997. 

• Para cada norma apresentada, é fornecida a lista de normas editadas 
posteriormente a ela e que a alteraram. 

.• Os textos integrais das normas editadas a partir de 1987 passaram a estar 
disponíveis nesta edição. 

.•• As demais normas são apresentadas em documentos-resumo, acompanhadas 
de informações suficientes para que seja localizado o documento em uma coleção 
de leis. 

• Esta quarta edição do CO-ROM Legislação Brasileira ainda inclui o bancO de 
dados BBD (Biblioteca Brasileira de Direito), composto do acervo de informações 
jurídicas ,descritivas (doutrina) originadas das coleções de 17 bibliotecas que 
participam da Rede SABI de Bibliotecas . 

.. Valor Unitário: R$ 65,00 (sessenta e cinco reais). 
Despesas Postais: R$ 5,00 (cinco reais) para cada CO. 

O pedido deverá ser acompanhado de original do recibo de depósito a crédito ::: 
do FUNDASEN, Caixa Econômica Federal, Agência 0005, conta n2 950.056-8, .:; 
operação 006. . " 

,~ 
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'. ...:;;il'~.Subsecre~ria de E~iiçõ;STéc~ic:as do Senàd~~i=~déral . 
. ·"'Ii~~ .. ~. ~ViaN;2.Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.16S:SÔO: B~asma,DF. . 

. . Fones: 1061) ;)11-3575/3576/3579, Fax: (061) 3114258: E-Mail: ~teC@a~mass.se~ado.g.ov.br 
• ...." , • ~ v'. - ~ _'. + ... , ...... , _ , . '~_' w" 1 li ... I ~. 

Puqlicações 
Solicite hoje mesmo nosso catálogo! 

~ _+11~1".;_ ... ') _. n 

Agenda 21 (RS10,OO). Relatório da Conferência das 
Nações 'Unidas sobre .. Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em 
setembro de 1992. • • .. 

.1 \ ',~., 

.. l~, ," ~ • 

A Vida do Barão do Rio Branco (R$ 20,00) - Luis 
Viana F.ilho. Obra social, política e diplomática de 

· , José Maria da Silva Paranhos, o Barão do Rio Branco. 

Levantamento e Reedições de Medidas 
, Provis6rias (R$ 5,00) ~ SubsecrE'taria de Análise 
'do Senado Federál."Régistro 'das MPs editadas 
durante os 8 anos que"sê sucederam á criação deste " 
dispositivo legal, tabela seqüencial de' edições das 
MPs, assinalando critérios de edições anteriores, 
reedições com a~eração de texto· e de transformação 
em lei, catálogo temático das:MPs e referências 
bibliográficas .. I . . 

Constituição da RepOblica Federativa do Brasil de ,Licitações, Concessões- e. Permissões na 
1988 (R$ 5,00). Texto Co."~titUClonal de 5~outl19B8 Administração Pública (R$ 4.(0). LeiS nO 8.666/93, ,t 
com as :tt~raçoes Introduzrd'JS pelas ECs n 1 a 15,e. 8.B83/94: 8.987/95, . dispositivos ,da Constituição 
ECRs n 1 a 6. . . I Federal sobre a matéria e legislação correlata;lndices 

temáticos das Leis nO 8.666/93 e B.987/95. 
Cqr)stjtuição da RepObli~' Federativa do Brasi.1 ~e ". , ''1! .c. • ".' ,. . 
1~."7 Quadro Comparativo (RS15,OO). ConstitUlçao • Meio"Ambiente- Legislaçãõ (RS 20,00), Dispositivos' 
de -198.8;. atualizada em 199?, co~ parada as' .·:constitucionais, atos intemacionais:Cóaigo Florestal. I~ 
COnstitulçoes de 1946 e 1967 e a EC n 1 de 1969. Código de Mineração legislação' federal e indlce" 
Contém •. quadro comparativo. tab~la. de temático. ' .• ' - ~. , " 
correspondencla 'dos artigos comparados e mdlce: '.' .' . .. , • 

.• •• _ . . .:t _. . ~:ji • ,~ ., ~ ... 

. ," , .. ,'.' •. ' , .. ' . . . Regime Juridico Unico dos Servidores Públicos ' 
· .Dados BiográfiCOS dos Presidentes do Senado ~.Civis e Legislação Complementar'(RS 4,00), Dispõe " 

• Fede!al. (RS 2,00). Principais fatos da ~Ida;' sobre o regime juridico"doss'ervidores públicos civis, 
. adml~lStrativa. tra.balhos publicados, condecoraçoes,., .da União, das autarquias e das' fundações públicas' I 

· mlSSoes no'extenor. . ~. federais e legislação complementar' , . .1 
.~. . ~ --"+" .. , f 

, . 
Direitos Humános""liIeclaraçóes' de Direitos e', ,Coleção Memória Brasileira .' :, 
Garantias (RS 10,00) -'José Vicente dos Santos'· '. ' '.' ~ •• " - I - • ''' •• 1'. 'J !: .'''.. .. , 

,',: ·(pesq/·e 'indíce). Dispositivos constitucionais 'que' -.A ~onstltul"te perante a 'Hlstona (RS. 8.00l-:( 
'. abór.dám'.os ·direitos·.e garantias 'fundamentais do, . Hlstona do sistema ,constitUCional, braSileiro, no,', 

. homem, na Constituição de vários paises. inclusive penodo. de 1822~ a~,1, 8~2:~ .. ~S.t~d!Js ~obre a,'. 
na Carta Magna do Brasil. . ,... ... Cc.nstrtulnte brasileira de ~1823. Coletanea de I 

'. ".. documentos representativos: dos_trabalhos', 
',. ~ ,-" j!fp.... ';~'I • ''''''loj I 'sJativ d . t 

........ , . .' ..... ,,' •.• -". " . egl. os a I!poc.a,' .r 
Es,~to da CfI~nça e do Adolescente IRS.4,OO). " •.. ";" . '.'j " N.'~· ,' . .'~::-: .. I ·.r'~ .' , •. i ': 

..• L"eI n. 8:0~9/90, de ~cordo c~m as atteraço~s da~as.: Coleção GrandesVultoS'qÚe.Honraram o,senl!d,ci: 
,pela Lei n. 8.241/91, leglSlaçao,correlata.e Indlce., , ..... , ...... '." .,.'.... I 

.. , .... '''._ ., ,_.. .. ... ' ,"~'., '.' .' - Teotônio Vilela(RS10,OO).'Biografiado Senador, 
,~, Guiadas Eleições de 199Ei-e'S~plerriento (RS da República Teotôriio Viléla,cseu perfil, 
· _.~O,OOI .. Guia:.Leis nO 9.096/95.e 9:100/95.-Resoluções par1amentar"resumo de.s(JiIs~8!M~qes públicas:. 

do TSE nO 19.380/95, 19:382/95.e 19.406/95, .discursos eprojetos,:lit!!r~t~!a:citada. : ).1 
· . ·Suplemento: Resoluções do. TSE nO 19.509 e' . , ,1',,)'1_ "". '.t'::' '. L .19.516/96. .._ ' Coleção Estudos daIÍltegrãção'(e~:portugués ~ · .. i 'i ' ... _ ... ~ ........ ,' .... " ....... • - ,... •• -'" espanhol)" "." . ." .• -"".~ , 

f ! i I 

.I '. . .'.Legislação Eleitotalnó ·Brasil (dó século XVI a - Volume 9 (RS 3,00) .. "0 Atributo da Soberania"" 
. \' 'n~s50s dias,{RS 60,00) - Nelson Jobim e Walter' de Heber Arbuet,Vignali.".: ..•. , .. : i;' , • 

~; Costa Porto (9rgs.)."· Compilação qa legislãção' • " ' ',,' ~. . 
.,1: '.: eleitoral brasileira; desde a 'época colonial a noss'os' . • - Volume 10 (R$ 3,OO,:"A Arbitragem nos Paises 
1~~; '~:.;()}.;;;' '·;;;;;iii'" 'õiidiiiia~s~';;i' ';;;;;iii' _. iii' _. _;;;';;;;;;;;;;;;;;';;;' ;;;;;;;;;';;;';;-' ;;;' ;;;' ____ -;;;·;;;.;;;;;;;;;d;;;oiii·;;;M;;;e;;;rc;;;õ~S;;;U;;;I",;d~e;;;·.;;;A;;;d;;;ria;:on;;a;;;;;;;;N;;;o;;;e;;;;m;;;i ;;;p;;;U;;C .. Ci;;;. ;;;;;;; __ ;;;,;;=:.1 

,'.. '. 

" .. .' , : 
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.~Subseéretaria :d~ Ediçõe~Técnicas:do.,senado",Fêderal 
. .... VII N-2. Unidade de Apoio 111. Praça dos Tr6s PocIereS:'CEP 70.165.eoo. 8rasilia. DF, . 
• ,.' Fones:C081) 311~57113676J3579. Fax: (081) 31104218. EoMall: ssetec:@aclmilSS.senado.gov.br 

, .... 

.... , 

,. Publicações 
SouCite hoje meSÍTlonosso catálogo! 

Agenda 21(Rs 10,00), Relatório da Cc>nferênCia das 
Nações . Unidas sobre. Meio Ambiente e 
Desenvolvimento. realizada no, Rio de Janeiro em 
setembro de ,1992,. . • 

A VIcIa do BarIo do Rio Branco(RS 20,00) - .... Ia 
Viana Filho, Obra social; polltica e diplomática de' 
José Maria da SiIYa Pma/:lhos, ° Sario do Rio. Branco. 

Levantamento e Reediçõ~s·. «ie ' Medidas 
Provisórias .(RS 5,00) - Subsecretaria, de Análise'. 
do Senado Federal. Registro das MPs editadas 
durante os 8 anos Que se sucederam à criação deSte 
dispositivo legal,· tabelaseqOencial de edições das 
MPs, assinalando crnériosde edições anteriores. 
reedições com alteração de texto e de transformação 
em lei, catálogo temático das MPs ereferéncias., ' 
bibliográficas. . ' , .. 

Constituiçlo da Rep6b11ca ~ed~tivad~ Brasil de Licitações, con~essõese 'p~rmiS$õeS na : 
1988 (Ma,OO). TextoCo,nstituclo'!al de S/outl1988 . Admlnlstraçio POblica (M 4,00). LeiS nO 8.666/93: 
com as:-açõeS IntrodUZIdas pelas i:Cs no 1a .15 e 8.883/94: 8.987/95, dispositivos da Const(tuição 
ECRs n 1 a 6. . " . . . , ':' .. , . Federal sobre a matéria e legislação correlata, Indices, 

, . temáticos das LeiS nO 8.666/93 e 8,987/95.' . 
ConstltulçiO da,ReptlbllcaFederativa.do EirasH'ci8 • , . . ". . .' 
1888 - QuadrO ComparatiVO (R$15,OO).ConstitUiçlo Melo Ambiente- legislação (R$ 20,00). DiS~' , 
de 1988, .atualizada em 1995,'-,compilrada'às constitucionais; atos internacionais. Código Florestal.' 
Coristituiç688 de 1946 e 1967 e à EC nO 1 de 1969. Código de Mineraçao, legiSlação federal e :iridice' , 
Contém quadro comparativo, . tabela . de temático. '" , 
eorrespc)ndência dos artigos comparados e incb' •. 

. .' ' ..,. . . Regime Jurlclico Único dos ServidCires-.PObllcos , 
Dados Biográficos dos ~r~i~ntas do Senll!do ,Civis e Legis~,C;omP!ementar ,(~$ 4,~O,)' Dis~.e , 
Federal (RI 2,00'. Pnnclpals fatos da Vida sobre o regi'me jundlco dos !SeMdo,respubltcosCMS 
administratiVa. trabalhos publicados, condecoraç6es,'" • da União,' das autirquias e' daS. fundaçõ~, pÚblica,s 
miss6es no exterior. 'federaise legislação complementar. . 

., ! • 

Direitos Humanos ..:. DeClaraçõc!s de Direitos' li Coleção Memór~ Bràsileira ' , 

Garanti .. (M 10.00' -- JOsé VIcente doSSaritos _ A Constituinte perante a História (R$ 8,DÓ): I 
(pesq'. e Indica). Dispositivos constitucionais que . História do sIStema constitucional brasileiro, no, 
abordam" os di,e~oil'egaran~l!s fun~amentllis ~o. •. periodo ,de 1822 a ·1862. Estudos sobre à 
homem, na C~nstitulÇão. ele vanos palSes, InclustVe , " Constituinte 'brasileira de 1823. Coletãnea de 
na Carta MlIQna do Brasil. . documentos representativos dos .trabalhos 

, , ' '" legislativos da época.. " . : '; 
~tatutoda cr .... dO AdolesCente :(RU,OO,; ,',;' . "',' '" ~ ...... ,' ", '," , ...• : ~ . , :. . ':. 
La nO 8.089/90,. de acordo com. as alteraÇões daQ8a. . CoIeçIoGrandes Vultos que Honraram o Senadp 
pela Lei n" 8.241/91: legislação correlata e indiCe. . • , . ' 

. " . . ., . ,,", Teot6nioVil!t!4(A$ 10;00). Bi99r8fjàoa,Senadó,r 
da República Teotônio VII~~a .• !i.eu . perfIl 
partamentar, resumo d,esuas atiyidades.pubHc~, 
discursos e projetos, literatura ~citSlda, . . ; • 

Gula das Eleições de 1996 e Suplemento (RI' 
10,00). Guia: leis n" 9.096195 e 9.100195. ResoIuç6ea 
do TSE nO 19.380/95,.19.382/95 e 19.4(l6/95. 
Suplemento: R"oluções do TSE, nO 19.509 e 
19.516196. " 

, -."'~' ~ ~.~" .... ,. ~ - .. ~.,-,., ........... '"_~ I 

Co\eÇio Estudos, da .Integrac;io'·(e'ir'í 'tiortuguês;e 
, espanhol) " . '.',.::; . 

4 .• , • .., 

Leglslaçio Eleitoral no arasll (do século XVI a 
noasos dlas)(R$ 80,00) - Nelson Jobim e Walter 
Costa Porto (orIS.'. Compilaçiio' da legislaçlo 
eleitoral brasüeira; desde a época cololnal a nossos . 
dias. 

..: Volume 9 (RS .3,oiji: =O;,~tri"b,~~\da:Soberaniâ·, 
de Heber Arbuet Vignah. . . .' ;', ,~ } 

~ .. _ J,) 

- Volume 10 (R$ 3,OO).:AI\~gem ,1lC?s Pai~ 
' .. do Mercosul', de Adrian,a: N!lel!'l! P_U~I: .. " _ ' ' .. 

.. 

'.' 

. 
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Subsecretaria de Ediç'ões Técnicas do Senado Federal 
Via N-2, Unidade de Apoio m. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília. DF. 

REVisTA dE INfORMAÇÃO LEqislATivA 

Periodicidade' Trimestral 
, , . , , ..... , .1 ." 

',' '1 ." .. ,: . 
Assinatura pàra'ó ano de 1997 

... 
, Númer.o.s 133-136 

~. .~, I •• -, .. 

. , " " ., .. ,," '" 'R$<~O'OO 
. , .' '" "', ... . " ."" ",' '- . ... ', '" , ~ .. , . , .' • "'t' I r i } 'I 

" . , ~ . ',. . 
,. ' .. ' " ~ '! ' .' 
:, " " 

·i.I .,." .7' ~ 

~ .... • I 

i ~.; ,'i' ~.' •• .:. i 

~ , .. , . 
~':,:'~ " . I ' . i, f> j , _- • 

.",' ~ t ''o 
, , , 

• ,_ ',',Os pedidos deverão. ser acompanhados de original do recibo de depósito a créáito: i' 
',' ~"do: j:ONCEG~F; 'Ça·ix~,~~orí9!T:tipa,F.~Cíe.r,ál;Agência 13~6" §~~t~ ~h9::9,29;q'Q1-2, I; 

. ,. ·oper~~o 006;,Qujuntoao.Banco do Br8sil,·.Agência 0452-9" contanQ 55.560,:204-4, :'; 
. !!". l"t, ., • :: • .'~'"' •. ' " •• '. ~> j '!.:I." ~ \. ~".I.'~ •. :~, "li 

" '" " . ". ~ • ~ •••• I '.1 ~., 

.~oI-· •. ·t ; ..... ! ' .. ' .. ," ,~./ • .J'('/.,.-.,~';,i, '.~f~/.~t-""'~~,'t'.!·I.I~" 
• '.' .' '.,' ~,',"':" • t. ,.,1" " ."'" -/., •. , •• '1"~1'1 I'i·>.'·'·~ .. , r ~';; \ 1. 1;' ;.:, ~':Q.~".\' ~'.; !'" .• {iII ~ 

, ':' ',', " . '". ~ " ',; 'P~óéha 'O c~pom ab'à~xb'e envie-nos hOje'ine'STnb;;·t. ,. i.',,', '0', 

. " , , ' , , ' ,,juntamente,com o orlgi'rlál' do'recibo de dep'óslto~'" , ';"'*:" 
I':" ~ ~., .; 1 '. _._ 1'" ••• \, \', .• " ,;=:.... q.~ I,,' }".j.~-.';'~' ,,;;. (./ t·.,· 

, , , 
l , 
• 

"1 

" , , , 
:" < '. '.' ._.: .r~,:. ': I 

1r-~---------~~---~---------~----------D-E-S~t~I~N-A~t~A-~-'-o~,r--i-'---~"~'"-'-l~"~·"~:'~"'-'J~-'~·<~"-'~"'~',.'~i'~"~'-'---~',: 
'f .. "': .... ·.').·.~,'·'.'_·:".t<.' .. ;.. -,-:'v,'! . ..- ..•. .', , .. ~'(':.j,~l ·i,~j'C".'j.~',f I·".., .. ,::· ...... '.'''!' Ir . I' , . .. ·-.(l.;·, , ~·Ii ,ir,r.~~ .. ·~t·!·'.·~!:·r ·~)!,t.j 

~ t';; , .:< ~ , .. l)IO",":·.:.'.1 j /\ •. '"j' .. '.. .' .. :! I f • I' f I •• 

~."j ;1~6 oi f.~' \ I'!' " 

."i.,1 .rgé?C?·;. 'to 

,. • , .' • .' .. 1 ~ , • ' 

! Unidade: .. " ., <, " . .' 

I. endereço: ....• , , 

i CEP: Cidade: 

.',' , .'i' 'Tel~fc"nes ' ~ia. c'O'ntatà:· 

"10;:. ' 

UF: 

, <, 

•• ~ t' .~'_"';,'" ';, '-~'.;'}~; ',i~~' '. " .• ', .:!'., .;"' ~ \ 
< ~:l~·' .• .' .I.~ :i!~ .. {'o ;', :\,~~' .:: ," 

~ i,' ., -: I. ~ ,'.< ~ ,!,'.. ...".;. I ..' ". 

~ ~ -'" ." ,,- , 
Pais: 

! ~ .... ' 
! o •• j" ",'f 

o •• , 

~: . !', ~. G:' .... ~~.,~ ,I.:~'.ri:ll~ ~~rl·'/~ ,~.~"'j-:-~.;,"'.... ';~ 
i! ' . . o~~ 1'i'0~n;.aÇões pelOs fones: 311 !3575/3576/3579: Fax: 3114258': E-Mail:,sseteC@admaSS;Sl!rja~?gov.~~ 
\.>~' ~ "~~ .. / i:J;,;'.iii.iii,;;;:;;;;;;~:;;;~;;;o;;~. ;;;,~, ;;;;, -. ;;;;, iii" iii, ,_,;;;;,,;';,;;; .. _, .. ;;.~.;;;,;;;,;;;.;;;;;;;;;;;;;;;;;;; ________ ;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;~ __ ~;;;;;;;;i;;iii';;;_~i;;;;_";J .; • ,';':.' ·"'1~".... . ••• ·,.~il','-· ~ ' ...... ",,:~._;' ~".,. ~ "'.~~ i' .~ ol."' :J • t ~.' .",. ,.- .,,",." .'.1" 



-. . . 
.. k 

<t Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado .Federal 
... Via N-2. Unidade de Apolo 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-?OO. Brasília. bF. 

Revista de Informação Legislativa 
N2 133 - jan ./maL 1997 

Leia neste número: 

Carlos Frederico Marés de Souza Filho - O Direito Cons- sobre Direito do Mar de 1982 e os organismos intema-
titucional e as lacunas da lei. cionais por ela criados. 
Semira Adler Valsencher e Angela Simões de Farias - Silvio Dobrowolskl- Crime de omissão de recolhimento 
Júri popular: algumas pOSSibilidades de condenação ou de impostos e de contribuições: aspectos constitucionais. 
absolvição. Kátla Magalhães Arruda - A responsabilidade do juiz e 
Cláudio Roberto C. B. Brandão - A importãncia da a garantia de independência. 
conceituação da antijuridicidade para a compreensão da A. Machado Paupério - Os irracionais de nossa 
essência do crime. democracia 111. 
Osvaldo Rodrigues de Souza - Reflexões sobre os Fernando Braga -Conservadorismo. liberalismo e social- ; 
institutos da transposição e transformação de cargos democracia: um estudo de direito político. 
públicos. Álvaro Melo Filho - Resolução sobre passe: irraciona-
Ricardo Antônio Lucas Camargo - O direito ao· lidades e injuridicidades. 
desenvolvimento. a sociedade ocidental e a sociedade Fabiano André de Souza Mendonça _ Democracia e 

. tribal no caso brasileiro. legalidade datrib.utação na. Constituição Federal de 1988. 
Cármen Lúcia Antunes Rocha - Sobre a súmula Fernando Cunha Júnior - Suspensão condicional do 
vinculante. processo. Homicidio.Omissão de socorro. 
Sérgio Sérvulo da Cunha - Conflito possessório e posi- Paulo José Leite Farias..., Mutação constitucional judicial. 
tMsmo ético. O agente público em face da decisão legal. como mecanismo de adequação da Constituição 
Antônio Carlos Moraes Lessa - Instabilidade e Econômica à realidade. econômica. . 
mudanças: os condicionamentos históricos da política Maria Coell Simões Pires -' Reforma administrativa: 
externa brasileira sob Geisel (1974-1979). reflexões sob a per.spec1i\!a PC/lítiCÇl-filosófica. 
Marçal Justen Filho. Egon Bockmann Moreira e Jarbas Maranhão-O Estadista Agamemnon Magalhães: 
Eduardo Talamini - Sobre a hipoteca judiciária. a Lei Antitruste e a Conferência do Clube Militar. , 
Maria Paula Dallari Bucci - Políticas públicas e direito Roberto Freitas Filho _ A 'flexib!l~aç~o.' 'da Ij!galidade 
administrativo. 
Guilherme Silva Barbosa Fregapanl _ Formas nas práticas conciliatórias n,! ~ustiça do Trai;l<!I~Q.· . 
alternativas de solução de conflitos e a Lei dos Juizados Nurla Belloso Martln - Comunidades Europeas. Unión 
Especiais Cíveis. Europea y Justicia Comunitaria.. '; 
Marclllo roscano !'ranca Fllho-AAlemanha e o .Estad9. Francisco Eugênio M. Arcanjo!.. .Convenção sobre' 
d.e, Direito: apontamentos· de teoria cons,ti~uciol)<ill .. 'Diversidade' Biológica e'Projeto de' Lei doSenado nO. 

306/95: soberania. propriedade·e. acesso· aos recursos· . comparada. .' . "ti . ", 
CàrlÓ$Dávld S.Aarão Reis -A matematização do Direito ,gené 09s.· .. ·, '.' " , . .' I, .' • .• • 

e as origens da Parte Geral do Direito Civil. Vitor Rolf Laubé - A Previdênciano.árT)bito municipal. 
Jete Jane Fioratl - A Convenção das Nações Unidas Claudia de Rezende M. de'Araüjó :...·Extrafiscalidade. I 
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